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Este estudo pretende contribuir para um melhor conhecimento do processo de 
cooperação transfronteiriça, impulsionado ao longo dos últimos anos pela 
iniciativa comunitária INTERREG-A, em duas das maiores e mais antigas 
regiões de fronteira da Europa (Portugal-Espanha e Suécia-Noruega) e 
também a sua contribuição para a diminuição do efeito barreira nas suas várias 
dimensões, para a coesão socioeconómica e a articulação territorial desses 
territórios.  
 
No seguimento deste propósito, julgamos essencial comprovar se os principais 
objectivos mencionados aquando do lançamento do INTERREG-A foram 
alcançados e, consequentemente, se o volume de financiamento resultante dos 
projectos aprovados no âmbito desta iniciativa comunitária tem vindo a 
contribuir para o estabelecimento efectivo de uma nova etapa de cooperação 
territorial mais pró-activa, que efective a construção de uma Europa sem 
fronteiras e desfaça os “muros” e os “ferrolhos” que ainda persistem. 
 
Muito sinteticamente, a concretização da nossa análise baseou-se (i) na 
construção de um índice de desenvolvimento socioeconómico, que permita 
comparar a evolução dos dois territórios estudados nesse domínio, no período 
em que decorreram as três primeiras gerações do INTERREG-A (1990-2006), 
com as restantes regiões peninsulares; (ii) no estudo da evolução do sistema 
urbano, quer na sua dimensão morfológica quer na relacional, para 
identificarmos potenciais redes urbanas policêntricas; (iii) na apreciação da 
evolução da permeabilização da fronteira nas seguintes dimensões: 
institucional-urbana, cultural-social, ambiental-patrimonial, acessibilidades, 
economia-tecnologia; (iv) no enquadramento de cada uma das oito sub-regiões 
estudadas num modelo de cooperação transfronteiriça que propomos, no 
sentido de percebermos até que ponto estão próximas de um modelo genuíno 
de cooperação transfronteiriça, característico de uma Euroregião.  
 
Palavras-chave: Cooperação Transfronteiriça, INTERREG-A, Raia Ibérica, 
Região de Fronteira da Suécia-Noruega, Efeito Barreira, Redes Territoriais 
Transfronteiriças, Sistema Urbano Policêntrico, Fluxos Transfronteiriços.  






The main aim of this study is to increase the general knowledge about the 
cross-border cooperation, driven by the Community Initiative INTERREG-A, in 
two of the longest and oldest border regions in Europe (Portugal - Spain and 
Sweden - Norway), and to evaluate its contribution for overcoming the barrier-
effect, in all of its dimensions, and finally to study the socioeconomic cohesion 
and the territorial articulation of both territories.  
 
Following this purpose, we intend to check if the main objectives stated in the 
implementation of the INTERREG-A were attained, and consequently if the 
financial resources provided by this Programme, throughout its three 
generations, have had a positive contribution to a new and more pro-active 
stage in the territorial cooperation process, thus helping to break the walls that 
still hamper the construction of a borderless Europe.  
 
Accordingly, we want to provide an overview of the: (i) evolution of the 
socioeconomic development index in both studied border areas, during the first 
three INTERREG-A generations period (1990-2006) and compare it with the 
remaining peninsular regions; (ii) evolution of the urban system in the border 
areas, both in its morphologic and relation dimensions, to identify potential 
polycentric urban networks; (iii) evolution of the border permeability in the 
following dimensions: institutional - urban, cultural-social, environmental -
heritage, accessibilities, economy - technology; (iv) framing each one of the 
eight studied sub-regions in our proposed cross-border cooperation model, so 
that we can figure out how close they are to a genuine type of cross-border 
cooperation typical of an Euroregion.     
 
Keywords: Cross-Border Cooperation, INTERREG-A, Portuguese and Spanish 
Border Area, Swedish-Norwegian Border Area, Barrier Effect, Cross-Border 
Urban Networks, Polycentric Urban System, Cross-Border Flows.  
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A abertura das fronteiras na Europa, resultante do processo de integração 
europeia, tem vindo a contribuir para a produção de novas territorialidades e 
novos modelos de relacionamento, evidentemente diferenciados, nas duas 
regiões de fronteira que iremos abordar neste estudo: Espanha - Portugal e 
Suécia-Noruega.  
 
É também consensual que na primeira, ao longo dos últimos vinte anos, se tem 
vindo a incrementar um processo de aproximação entre os dois países ibéricos, 
não só no campo institucional, como em outros domínios (a economia, a 
cultura, o ambiente, etc.), contribuindo para a progressiva diminuição do efeito 
barreira (EB) produzido pela presença da fronteira. Todavia, apesar de terem 
existido, aqui e acolá, alguns processos de intenção no sentido de reforçar a 
cooperação transfronteiriça (CT) entre os dois Estados Ibéricos, foi só a partir 
de 1990 que esta se materializou com o lançamento da iniciativa comunitária 
(IC) INTERREG-A, por parte da Comissão Europeia (CE), para conferir maiores 
oportunidades aos territórios fronteiriços da União Europeia (UE).  
 
Por seu lado, na segunda, a fronteira „oscilou‟ por várias vezes nos últimos 
séculos, ajudando a solidificar uma aproximação mais evidente entre os dois 
povos escandinavos, o que também pode ser comprovado pela aproximação 
linguística dos mesmos. Desse modo, a IC INTERREG-A constituiu apenas 
mais uma etapa para o reforço da CT nessa região de fronteira, tendo em conta 
que em 1951 foi formado o „Nordic Council‟, que desde logo estabeleceu as 
bases para uma CT mais sólida entre os estados nórdicos.  
 
Mesmo assim, o importante papel do INTERREG-A no fortalecimento da CT e 
consequente diminuição do EB nesta última região de fronteira é inegável, 
como veremos. Assim sendo, e tendo em conta que já terminaram três 
gerações desta IC, julgamos que chegou o momento de constatar de que forma 
esta contribuiu, como instrumento integrado na política regional comunitária, 
para a diminuição do EB, em todas as suas dimensões, nas duas regiões de 
fronteira estudadas, e consequentemente para a melhoria das condições de 
vida e da articulação territorial destas vastas regiões periféricas. Posto isto, 
para atingirmos os nossos objectivos achámos adequado organizar este 
trabalho em cinco capítulos e uma conclusão final. Os capítulos intitulam-se:  
 
 Capítulo 1 – Tema, conceitos e modelo de análise 
 Capítulo 2 – A iniciativa comunitária INTERREG-A 
 Capítulo 3 – A cooperação transfronteiriça: Portugal-Espanha 
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 Capítulo 4 – A cooperação transfronteiriça: Suécia-Noruega 
 Capítulo 5 – Comparação da cooperação transfronteiriça: P-E e S-N  
 
No primeiro capítulo, depois de abordarmos a temática, os objectivos e o 
objecto de estudo com maior profundidade, serão formuladas as questões de 
partida que servirão de matriz orientadora de todo o estudo. Posteriormente 
analisamos os conceitos-chave com recurso à bibliografia existente para 
identificarmos e fundamentarmos as dimensões analíticas utilizadas nos 
nossos dois estudo de caso. De seguida, são formuladas hipóteses que irão 
ser comprovadas nos terceiro e quarto capítulos, e por fim, expõe-se o modelo 
de análise que estrutura a relação entre os conceitos, as dimensões e os 
indicadores escolhidos, para a análise das regiões em estudo.  
 
No segundo capítulo abordamos a evolução da IC INTERREG-A (cooperação 
transfronteiriça), nas suas primeiras três gerações, na União Europeia e nas 
duas regiões de fronteira (RF) estudadas. Para tal, será feita uma apreciação 
desta evolução, tendo em conta os seus principais objectivos, a distribuição 
dos projectos e do financiamento aprovado pelos vários eixos de intervenção e 
pelas entidades responsáveis pela sua aplicação no terreno. Por fim, é feita 
uma avaliação sumária dos resultados obtidos em cada uma das três gerações 
abordadas e uma breve incursão pelo período de programação em vigor (2007-
2013).   
 
Posteriormente, no terceiro capítulo analisamos a CT na região de fronteira de 
Portugal e Espanha abrangida pelos programas do INTERREG-A (17 NUTS III 
de fronteira), e a sua contribuição para a diminuição do EB nas suas cinco 
dimensões analíticas, ao longo dos últimos 16 anos de CT, para podermos 
constatar qual o papel efectivo desta IC no aumento da permeabilidade 
fronteiriça, na coesão socioeconómica e na articulação territorial desta região, e 
assim responder às questões de partida lançadas no primeiro capítulo. O 
quarto capítulo segue um modelo semelhante ao anterior, mas abordando a 
região de fronteira da Suécia e Noruega (RFSN).  
 
Por fim, no quinto e último capítulo procedemos a uma comparação, 
necessariamente sintética, das duas regiões de fronteira anteriormente 
mencionadas, tendo em conta alguns aspectos mais relevantes como: (i) a sua 
geografia, demografia e coesão socioeconómica; (ii) os impactos dos projectos 
aprovados no âmbito do INTERREG-A no desenvolvimento das oito sub-
regiões analisadas; (iii) a estratégia futura para a CT (implementação de 
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1.1 – O tema e as questões de partida 
 
As fronteiras político-administrativas que separam os países constituem, 
na maior parte das vezes, barreiras à difusão espacial de variadíssimos 
fenómenos e processos. Esta situação configura, quase sempre, um forte 
entrave ao desenvolvimento das regiões fronteiriças (RF), o que se comprova 
pela análise dos mais diversos indicadores socioeconómicos registados em 
muitas destas regiões, em comparação com as não fronteiriças.  
O território da actual União Europeia (UE) constitui ainda um bom 
exemplo dessa realidade, apesar dos esforços efectuados por parte da 
Comissão Europeia (CE) no sentido de a alterar, designadamente com a 
apresentação do Livro Branco sobre a realização do Mercado Interno, que 
originou os Tratados de Schengen, sobre a abolição das fronteiras internas em 
1985, como meio potenciador do Mercado Único. 
Apesar da UE ter promovido algumas intervenções nas RF comunitárias 
antes desta data,1 nomeadamente através do Programa Transfronteiriço da 
região Sem-Dollar (Alemanha e Holanda), foi só em 1990 que deu um passo 
decisivo para o estímulo do processo de cooperação transfronteiriça (CT), ao 
„lançar‟ a iniciativa comunitária INTERREG (vertente - A)2, que viu terminar em 
2006 a sua terceira geração, e que se prolonga no actual período de 
programação dos fundos estruturais comunitários (2007-2013), integrada no 
objectivo designado por Cooperação Territorial.   
Esta iniciativa comunitária (IC) visa fomentar o desenvolvimento das RF 
(que tiveram de se deparar com uma nova realidade socioeconómica, 
resultante da abolição das fronteiras internas), e ao mesmo tempo, promover 
um desenvolvimento equilibrado e sustentável do território europeu, ajudando 
assim a atingir o objectivo da coesão territorial.  
Efectivamente, a prova de um certo sucesso da IC INTERREG-A na 
prossecução dos seus objectivos é comprovada pela sua continuidade ao longo 
de três gerações (1990-2006). Esta constatação também significa que tem 
vindo a ter, inequivocamente, um importante contributo para o desenvolvimento 
(local e regional) e para a coesão territorial das RF da UE, embora esse 
contributo nem sempre tenha sido suficiente para acompanhar o 
desenvolvimento das restantes regiões, as não fronteiriças (E. Medeiros, 2005).  
Todavia, a verdade é que os vários relatórios que têm vindo a avaliar 
esta IC são unânimes em referir que ela lançou as sementes conducentes a 
uma cultura de confiança, através do reforço da mobilização das comunidades 
locais/regionais, permitindo o aumento considerável da permeabilidade do 
espaço fronteiriço e, consequentemente, a diminuição do efeito barreira (EB) 
nestas regiões.  
                                            
1
 Como as referidas por S. Caramelo (2005). 
2
 Será referida no restante texto com a designação „INTERREG-A‟. 




Tendo em conta este enquadramento, e visto que já decorreram três 
gerações do INTERREG-A, já lá vão mais de 16 anos3, julgamos ser a altura 
adequada para constatar de que forma os principais objectivos expressos no 
lançamento desta IC têm vindo a ser alcançados (se é que o têm), em duas 
das RF maiores e mais antigas do continente europeu (Portugal-Espanha e 
Suécia-Noruega - Fig. 1.1), e de que forma tem vindo a contribuir para a 
diminuição do EB nestas duas regiões, que apresentam uma dimensão 
territorial muito similar no continente europeu. 
 




















Fonte – Cartografia do autor 
 
Em conformidade, elaborámos as questões de partida que mencionamos 
adiante, com base em três objectivos gerais que estruturaram o lançamento da 
primeira geração desta IC na região de fronteira de Portugal e Espanha, visto 
que julgamos incluírem os aspectos fundamentais relacionados com o 
desenvolvimento das RF: 
 
                                            
3
 Na fronteira da Suécia-Noruega o INTERREG-A teve o seu início na segunda geração (1994 - 
1999). 
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1. Promover a criação de condições de desenvolvimento económico e social 
equilibrado das regiões dos dois lados da fronteira; 
2. Contribuir para a fixação populacional e o crescimento ordenado dos 
centros urbanos de dimensão média com importância fronteiriça; 
3.  Melhorar a integração da economia destas regiões num espaço económico 
mais vasto.  
 
Este propósito geral configura, para cada um destes objectivos, várias 
questões de partida, tendo em conta a temática e o objectivo central do nosso 
estudo, expresso na introdução: 
 
1. Qual o papel efectivo da cooperação transfronteiriça, resultante da 
iniciativa comunitária INTERREG-A, no desenvolvimento socioeconómico das 
NUTS III transfronteiriças. 
 
2. Em que medida é que a cooperação transfronteiriça tem vindo a 
contribuir para o reforço e a articulação dos centros urbanos no espaço 
fronteiriço e consequentemente para o desenvolvimento de redes territoriais 
transfronteiriças nas duas regiões estudadas?   
 
3. De que forma é que a cooperação transfronteiriça tem vindo a contribuir 
para a diminuição do efeito barreira em ambas as fronteiras estudadas e 
consequentemente para a integração destas regiões nos territórios 
envolventes? Em que dimensões é que essa contribuição foi mais relevante? 
 
1.2 – A problemática e a metodologia da investigação  
 
1.2.1 – A problemática  
 
Após termos definido os principais objectivos do nosso estudo, 
concretizados nas questões de partida, importa agora definir e justificar, com 
maior acuidade, a forma como abordaremos estas questões, ou seja, qual a 
perspectiva teórica que orientará este estudo, e qual a metodologia que iremos 
adoptar ao longo do mesmo.  
Assim, no seguimento das referidas questões é possível identificar uma 
conjugação de três conceitos que merecem uma maior reflexão e que, ao 
mesmo tempo, suportam e estruturam a problemática deste estudo: (i) a 
cooperação transfronteiriça, (ii) o efeito barreira e (iii) a articulação territorial 
transfronteiriça. Em consonância, a CT concretizada através do INTERREG-A 
é entendida como um veículo impulsionador da diminuição do EB que reprime 
os contactos e os fluxos transfronteiriços, e também como um factor de 
afirmação territorial através do aumento dos níveis de articulação da rede 
urbana que permitam a génese de redes territoriais transfronteiriças (ou reforço 
das já existentes), nas duas regiões estudadas.  
 




A razão fundamental que nos levou a escolher estas duas regiões de 
fronteira: Portugal-Espanha (P-E) e Suécia-Noruega (S-N), resultou, no 
primeiro caso, de conhecimentos entretanto adquiridos sobre esta região 
através de um estudo do autor com temática semelhante, realizado no âmbito 
da sua dissertação de mestrado4 e, no segundo caso, pelo conhecimento que o 
mesmo obteve sobre a região, onde já passou, por diversas vezes, as suas 
férias, e também pelos contactos privilegiados5 que puderam ajudar a obter as 
informações necessárias ao prosseguimento deste estudo.  
Mas, antes de mais, será importante clarificar que a delimitação concreta 
das duas áreas de estudo segue o critério adoptado pela CE para a escolha 
das áreas de intervenção do INTERREG-A, ou seja, as NUTS III adjacentes às 
fronteiras. Assim sendo, a nossa primeira área de estudo corresponderá às 10 
NUTS III portuguesas e 7 NUTS III espanholas, que estão estabelecidas na 
região de fronteira dos dois países ibéricos. Por sua vez, a segunda área de 
estudo corresponde à área de intervenção do Programa INTERREG-A 
denominado Suécia-Noruega, que é composta por 4 NUTS III suecas e 5 
norueguesas6. 
Importa também salientar que, com a realização deste estudo, 
pretendemos acrescentar algo de novo à Geografia Humana, nomeadamente 
através de uma melhor compreensão dos impactos no território resultantes dos 
processos de CT efectuados no âmbito do INTERREG-A, nas duas regiões 
estudadas em particular, e também no território da UE, em geral. Ao mesmo 
tempo, esperamos também poder dar um contributo para a melhoria dos 
processos de CT no território comunitário, no futuro, visando uma aplicação 
dos fundos comunitários mais adequada na prossecução do objectivo da 
Cooperação e Coesão Territorial. 
Para além dos aspectos atrás mencionados, que resultam das 
conclusões que são tiradas no final deste trabalho, pensamos que também 
podemos sustentar uma visão mais integrada e panorâmica das duas regiões 
analisadas, visto a maior parte dos trabalhos sobre o processo de CT 
realizados até ao momento sobre estas regiões incidirem, na sua maioria, em 
áreas de estudo mais reduzidas. 
Naturalmente que iremos considerar todos esses importantes 
contributos, que ao longo dos últimos anos abordaram, do ponto de vista 
geográfico, e não só, as várias vertentes relacionadas com o processo de CT. 
Contudo, neste trabalho iremos privilegiar uma escala de análise de âmbito 
regional (Fig. 1.2), mais aproximada da abrangência nacional do que da local, 
dada a dimensão espacial das duas áreas de estudo.  
 
                                            
4
 E. Medeiros (2005). 
5
 O presidente da Câmara Municipal de Engerdal (Dag Rønning) parente do autor.  
6
 Em duas das NUTS III suecas e uma norueguesa, apenas parte da sua área total é 
contemplada pelos projectos do INTERREG III-A. 
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Sublinhe-se igualmente que, sempre que for necessário recorreremos a 
outras escalas de análise que nos permitam conhecer melhor os fenómenos e 
os processos estudados nestes dois territórios. Por exemplo, no segundo 
capítulo será necessário abordar o INTERREG-A numa escala de análise de 
âmbito comunitário, e no terceiro e quarto capítulos (estudos de caso), teremos 
por vezes de identificar assimetrias regionais inerentes a processos de 
desenvolvimento territorial diferenciados. No que concerne à escala de análise 
temporal, pretendemos concentrar-nos sobretudo no período que corresponde 
ao lançamento do INTERREG-A, desde a sua primeira geração (1990-1993), 
até ao fim da terceira geração dessa IC (2000-2006).  
Será também importante realçar, mais uma vez, que não pretendemos 
explicar todos os fenómenos relevantes relacionados com as dinâmicas 
territoriais resultantes do processo de CT. Tentaremos, isso sim, incidir o nosso 
estudo na leitura dos projectos aprovados no âmbito do INTERREG-A nestas 
duas RF, e relacionar as conclusões obtidas, através do tratamento desses 
dados, com a evolução de alguns indicadores estatísticos relevantes, que 
permitam obter indicações quanto aos impactos que esta IC tem tido nestas 
duas regiões, nomeadamente na redução do EB, no reforço da articulação 
territorial e no seu desenvolvimento socioeconómico. 
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Clarificadas as escalas de análise espacial e temporal que 
privilegiaremos neste estudo, vamos agora abordar a sua problemática 
propriamente dita. Assim, em primeiro lugar, importa reforçar a ideia que as 
mudanças que ocorreram nas áreas fronteiriças a partir da formação do 
Espaço Económico Europeu determinaram uma maior abertura das fronteiras 
terrestres, o que foi naturalmente acompanhado pelo aumento dos fluxos de 
pessoas, mercadorias e informação. Simultaneamente a UE começa a apoiar 
as RF através do INTERREG-A, o que permite estabelecer mecanismos de 
cooperação e descoberta mútua, bem como a exploração de novas 
oportunidades. Lançam-se assim as bases para a permeabilização das 
fronteiras e para a integração económica, social e territorial.  
Como referem I. André e F. Moreira (2006) os problemas enunciados 
assumiam e assumem intensidades e expressões muito diversas nas várias 
fronteiras da UE, tendo o INTERREG-A vindo a constituir-se como um 
elemento fundamental para a diluição do EB em todas essas RF, mobilizando a 
aproximação dos agentes de ambos os lados da fronteira, favorecendo 
dinâmicas mais endógenas de desenvolvimento. Foram assim criadas as 
condições para o estabelecimento de uma nova dinâmica territorial, que irão 
depender da intervenção e da capacitação dos actores locais e regionais, na 
exploração das novas oportunidades que decorrem da diminuição do EB entre 
as duas margens.  
Efectivamente, o estudo sobre o EB não é recente, visto que Stig 
Torsten Hägerstrand, um dos mais distinguidos geógrafos da sua geração, 
realizou a sua tese de doutoramento em 19537, onde abordou os processos de 
difusão espacial na região do sul da Suécia. Este e outros casos de estudo são 
focados num trabalho que sistematiza as dinâmicas relacionadas com estes 
processos (P. Abler, J. Adams e P. Gould, 1972), que constata o importante 
papel do EB nos processos de difusão espacial. Em resumo, segundo estes 
estudos, infere-se que a diminuição do EB tem um efeito fortemente 
permeabilizador da difusão da inovação no território. 
Cremos que é assim possível relacionar os conceitos e correlacionar os 
fenómenos de CT e de EB. De facto, terá toda a lógica que o incremento dos 
processos de CT levem a uma diminuição significativa do EB, nas várias 
dimensões de análise que este conceito comporta e, consequentemente, esta 
diminuição do EB tenderá também a criar condições para uma nova 
estruturação do território, nomeadamente através do incremento da articulação 
territorial das RF.  
Esta nova estruturação é defendida pelo relatório sobre a Coesão 
Territorial (CE, 2004e) quando refere que, “ao nível nacional / transfronteiriço / 
interregional, o desafio está na mudança de uma cidade dominante (na maior 
parte das vezes da capital) para uma rede de cidades mais equilibrada, através 
                                            
7
 Segundo M. Vale (2006) essa tese foi traduzida para inglês por A. Pred, data a partir da qual 
o seu trabalho se divulga de forma mais ampla, sobretudo nos Estados Unidos da América, 
onde as suas ideias foram publicadas em numerosos estudos.  
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da melhoria do desempenho económico e dos serviços por meio de 
redes/clusters entre cidades vizinhas, e também suportada numa política 
nacional coordenada particularmente através das fronteiras. Isto implica que 
serviços de ranking elevado e que infra-estruturas físicas e sociais suficientes 
estejam disponíveis em todas as partes do país, de maneira a estimular a 
competitividade económica e para melhorar a coesão territorial. Desta forma, 
as políticas devem focar-se na melhoria da competitividade das cidades 
vizinhas e das áreas urbanas funcionais (através de clusters, redes, etc.), e no 
equilíbrio entre as áreas economicamente fortes e a restante estrutura urbana: 
nos países monocêntricos, esta situação implica uma atenção especial nas 
cidades de segunda linha. Ao nível regional e local, o desafio está em mudar-
se de um ou dois centros regionais dominantes para vários de dimensão média 
que forneçam serviços regionais, através de alianças estratégicas entre as 
cidades e as regiões, particularmente onde a massa crítica falta, e parcerias 
urbano-rurais, explorando o potencial e o desenvolvimento conjunto de 
projectos.    
Por fim, neste pano de fundo, será de esperar que a CT tenha trazido 
uma melhoria sensível nos indicadores socioeconómicos nas duas áreas em 
estudo, e que esta se tenha observado, de igual forma, em ambos os lados da 
fronteira. Para além deste aspecto, será importante perceber se esta suposta 
melhoria se distribuiu uniformemente por toda a área de intervenção do 
INTERREG-A, ou se, pelo contrário, existem áreas que ao longo destes últimos 
16 anos8 conseguiram capitalizar melhor os fundos distribuídos por meio desta 
IC, e se estas últimas eram aquelas que à partida já apresentavam um maior 
grau de desenvolvimento e articulação territorial. 
Será também interessante verificar, quanto a nós, se a CT e a 
consequente diminuição do EB acabou por beneficiar mais as RF ou as regiões 
que apresentam um maior grau de desenvolvimento socioeconómico dos 
respectivos países.   
Ao procurar responder a estas questões, este estudo pretende contribuir 
com uma análise territorial actual das áreas de fronteira de P-E e S-N, através 
de uma visão global dos impactos territoriais resultantes dos processos de CT 
promovidos pelo INTERREG-A nestas duas regiões entre 1990 e 2006. 
Julgamos também que este estudo, ao analisar os projectos da última geração 
desta IC (INTERREG III-A), contribuirá também para complementar outros 
trabalhos anteriores sobre a mesma temática, mas que apenas se basearam 
em dados referentes às suas duas primeiras fases. 
Para finalizar, apenas mencionamos o facto de este estudo apenas 
considerar superficialmente os aspectos relacionados com a Geografia Física 
das duas regiões estudadas, mesmo tendo em atenção que estes também 
contribuem, em certo grau, para o EB. A justificação para tal deve-se, em 
primeiro lugar, à cada vez mais reduzida influência dos aspectos da natureza 
física na acção humana, e em segundo lugar, à nossa intenção de não 
                                            
8
 No caso da região fronteiriça da Suécia e da Noruega serão 12 anos.  




dispersarmos a demasiada atenção numa temática que requereria um estudo 
ainda mais aprofundado das regiões em causa, e que, por motivos de tempo, 
se tornaria inviável de realizar.  
 
1.2.2 – A metodologia de trabalho 
 
Tendo em conta a problemática atrás explicitada e para conseguir obter 
uma resposta adequada às questões de partida que formulámos, pretendemos 
de seguida apresentar nos seus traços gerais9, a matriz metodológica que 
pretendemos seguir para chegar às conclusões finais, ou seja, para perceber 
melhor as dinâmicas geográficas recentes dos dois espaços fronteiriços em 
estudo.  
Assim, e tendo bem a noção da dificuldade inerente ao estudo dos 
processos e fenómenos territoriais - que implicam necessariamente múltiplas 
abordagens, leituras, interpretações e escalas de observação, que em 
Geografia podem partir da relação entre cada indivíduo até às relações entre 
grandes espaços mundiais - e tendo em conta a escala de análise que 
escolhemos para o nosso estudo, optámos por nos centrar numa metodologia 
essencialmente assente no tratamento de variáveis com expressão 
quantitativa, mas que também não negligenciou o recurso a dados de cariz 
mais qualitativo (entrevistas e bibliografia) para compreender melhor os 
impactos territoriais decorrentes da IC INTERREG-A, nos dois casos de 
estudo.   
Dito isto, para responder à primeira questão de partida optámos pela 
utilização de um índice sintético agregado, construído com base em 
indicadores estatísticos socioeconómicos, à semelhança do Índice de 
Desenvolvimento Humano das Nações Unidas, para os dois períodos de tempo 
estudados (1990 e 2006). Neste caso utilizaremos a desagregação territorial 
das NUTS III dos quatro países em análise [Portugal (P), Espanha (E), Suécia 
(S) e Noruega (N)], o que se justifica não só pelo acesso aos dados estatísticos 
disponíveis, como pela delimitação das respectivas áreas de estudo, que tem 
em conta este nível de desagregação10.  
Para responder à segunda questão de partida tivemos também de 
recorrer a inúmeros dados quantitativos que permitissem perceber melhor o 
sistema urbano das duas RF em estudo e, consequentemente, o grau de 
articulação territorial das mesmas, tendo em conta as duas dimensões do 
conceito de policentrismo (morfológica e relacional), o que implicou a aquisição 
e o tratamento de numerosos indicadores relativos à evolução do número de 
habitantes dos centros urbanos transfronteiriços e aos diversos fluxos que os 
estruturam territorialmente.   
 
                                            
9
 A metodologia para a construção dos vários indicadores utilizados será referida com mais 
detalhe no ponto do nosso estudo em que este será utilizado. 
10
 Com excepção de algumas áreas na região de fronteira da Suécia e Noruega.  
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Finalmente, para responder à última das questões de partida, 
precisámos também de obter um conjunto muito alargado de dados 
quantitativos (muitas das vezes não publicados) e qualitativos, associados a 
cada uma das dimensões de análise do conceito de EB, de modo a termos 
uma visão mais aproximada da evolução da permeabilidade fronteiriça nas 
mesmas, ao longo do período em que decorreu o INTERREG-A, com o 
objectivo de identificar e localizar as áreas (sub-regiões) onde esta IC teve um 
maior impacto na redução do EB. 
Sabemos também que o recurso a este tipo de metodologia, 
essencialmente centrada no tratamento de dados estatísticos, não é o único 
caminho metodológico existente para estudar de modo eficaz o processo de CT 
numa dada região. De facto, existem muitos outros estudos que assentam 
essencialmente na análise de dados relativos às relações interpessoais que 
estruturam o complexo mundo dos contactos fronteiriços, privilegiando uma 
abordagem mais humanista11. Todavia, julgamos nós, a análise a uma escala 
mais abrangente e menos focada no indivíduo também é necessária para uma 
melhor compreensão da multiplicidade de processos que estruturaram o 
complexo mosaico territorial das RF, que ajudem à tomada de decisões mais 
adequadas para o seu desenvolvimento mais harmonioso, e que, no final, 
também irão beneficiar os indivíduos.    
Sublinhe-se ainda que este estudo recolhe imensa informação de um 
corpo bibliográfico e documental vasto, no sentido de complementar a 
informação estatística recolhida e tratada, e de modo a obter ideias e pistas de 
reflexão, que muito beneficiam o trabalho. Neste ponto, gostaríamos de 
sublinhar a leitura da variadíssima bibliografia disponível para a temática 
relacionada com a política regional comunitária que incide sobre o processo de 
CT no território europeu e na Raia Ibérica em particular. No que toca aos 
estudos relativos à RFSN, a barreira da língua limitou de certo modo a leitura 
de um número semelhante de artigos e publicações. Em todo o caso, 
conseguimos obter muita da informação necessária escrita em Inglês12, e 
também recorremos à tradução de alguns textos escritos em sueco e 
norueguês que considerámos fundamentais para compreender alguns dos 
domínios relacionados com o processo de CT nessa RF.  
Como referimos anteriormente, apesar deste estudo privilegiar a análise 
estatística e documental, foi contudo necessário efectuar algumas conversas e 
entrevistas a entidades e pessoas conhecedoras da realidade transfronteiriça, 
nas duas áreas de estudo. Assim, em primeiro lugar, recorremos a algumas 
entrevistas exploratórias para, por um lado, abrir pistas de reflexão, alargar e 
precisar os horizontes de leitura, e por outro lado, aprofundar o conhecimento 
dos temas abordados no nosso estudo. Numa fase posterior resolvemos 
entrevistar os actores públicos regionais (GIT) e locais (edilidades) 
conhecedores das RF, com base uma entrevista semi-estruturada, para 
                                            
11
 Ver por exemplo a tese de Doutoramento de Thomas Lundén (1973). 
12
 Essencialmente os estudos publicados pela Nordregio.  




obtermos um conhecimento mais aprofundado sobre o processo de CT ao nível 
local, regional e nacional (ver anexos).   
Por fim, e no seguimento de uma longa tradição no domínio da 
investigação geográfica, procedemos à realização de diversas observações de 
campo, concretizadas em deslocações às principais passagens fronteiriças das 
duas sub-regiões de fronteira, quase sempre recorrendo aos transportes 
públicos existentes, aproveitando, sempre que possível, para contactar as 
entidades locais e regionais conhecedoras do processo de CT.   
 
1.3 – Ideias e conceitos 
 
1.3.1 – O efeito barreira em regiões de fronteira 
 
Decidimos começar a nossa abordagem conceptual pelo conceito de EB, 
visto este ser fundamental para a compreensão da CT. É de realçar também 
que nunca julgámos existir um significativo número de obras relativamente 
recentes que abordassem este conceito, que tem sido mencionado, directa ou 
indirectamente, desde há muito, por diversos autores: por exemplo, August 
Lösch (1934) postulou que as barreiras políticas produzem um efeito idêntico 
ao aumento da distância entre duas áreas próximas (P. Nijkamp et al., 1990), 
mas foi no final da década de cinquenta do século XX, que trabalhos pioneiros 
como o: The propagation of innovation waves, de Torsten Hägerstrand, sobre o 
processo de difusão da inovação, aprofundaram o alcance deste conceito, 
transportando-o para o campo da análise da Geografia.  
Desde essa altura que a evolução tecnológica contribuiu fortemente para 
modificar a realidade territorial, encurtando as distâncias, permeabilizando as 
regiões, nomeadamente através da construção de novas acessibilidades e da 
utilização de meios de comunicação e de transporte mais rápidos e eficientes. 
O resultado destas profundas alterações teve obviamente um tremendo 
impacto na redução do EB, pelo menos nos territórios dos países mais 
desenvolvidos, mas não o eliminou completamente. 
Com efeito, nas RF o EB ainda é particularmente sentido, visto que 
estas englobam obstáculos e descontinuidades de acessibilidades importantes, 
que favorecem a fragmentação das áreas de mercado e a duplicação de 
serviços, o que se materializa em (des)economias de escala (L. Suárez-Villa et 
al., 1991), isto apesar da linha de fronteira não passar de um artificialismo 
humano.  
 
1.3.1.1 – A fronteira como entidade separadora? 
 
Como pretendemos constatar a importância do EB em duas RF, 
julgamos que se justifica uma breve abordagem sobre o conceito de 
«fronteira». Assim, segundo M. Marchueta (2002: 26) a fronteira, “enquanto 
significado de limite ou delimitação concreta de um determinado espaço 
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territorial, terá surgido, historicamente, da necessidade dos homens 
estabelecerem, definirem e resolverem os seus direitos de propriedade. Com o 
passar dos tempos, esta ideia transferiu-se para os planos político, jurídico e 
institucional de comunidades mais amplas territorializadas, interpretada como 
domínio do totem, do soberano e do estado, havendo assim uma transposição 
do direito privado para o direito público das relações inter-estaduais. De uma 
primeira noção, que separava o grupo do resto do mundo, a fronteira passa a 
assumir uma função que divide os grupos, os organiza e os diferencia”. 
A fronteira apresenta, deste ponto de vista, um carácter dualista em que, 
por um lado, aparece como um elemento estruturante da nação, e por outro, 
como elemento isolador e impenetrável a todo o género de fluxos externos, o 
que numa época de tendências globalizantes pode dificultar a competitividade 
e o desenvolvimento das RF. Contudo, no cenário actual, a fronteira apresenta 
características muito semelhantes às do passado, mas com diferentes 
traçados, e a evoluir, progressivamente, para uma maior porosidade, 
mobilidade, transparência e permeabilidade (M. Marchueta, 2002). 
Este processo progressivo de alteração das fronteiras político-
administrativas, nomeadamente no espaço da UE, teve em vista a livre 
circulação de pessoas, capitais e mercadorias, visto que elas são hoje 
apontamentos administrativos e não barreiras políticas; antes obedecem a 
princípios de transparência. Esta situação decorre da tendência dos Estados 
para a integração em grandes espaços que tentam suprir as insuficiências 
crescentes do velho modelo soberano. Essa evolução implica a modificação da 
perspectiva da defesa e segurança, a recuperação do modelo da livre 
circulação de mestres e alunos, e o reconhecimento das solidariedades 
transfronteiriças que apoiam o modelo do mercado apoiado nessa componente, 
de onde deriva a livre circulação de mercadorias, de pessoas, e de capitais. 
Efectivamente, a UE constitui o primeiro e o mais fiel exemplo de um grande 
espaço institucionalizado, cujo processo de integração dos respectivos 
Estados-Membros conduzido ao tendencial desaparecimento consentido das 
fronteiras físicas nacionais, funcionando estas mais como meras linhas de 
referência administrativa ou de definição de um espaço linguístico próprio e 
cultural específico, do que como limite das políticas soberanas dos Estados (M. 
Marchueta, 2002). 
Thomas Lundén, no seu livro „On the Boundary‟ (2004), aprofunda ainda 
mais a análise sobre este conceito, levando em conta a origem da palavra em 
diversas línguas. Por exemplo, este autor refere que em latim a palavra 
utilizada para fronteira é limit, o que significa um ponto onde algo deixa de 
existir, ou um qualquer tipo de recinto cercado.  
O mesmo autor, mais adiante, define a palavra fronteira como uma linha, 
normalmente no espaço, na qual uma certa condição deixa de existir e é 
substituída por outra, referindo também as diferenças entre os vários tipos de 
fronteiras presentes na natureza e as fronteiras resultantes das sociedades 
humanas organizadas, que requerem uma determinada estruturação e 




direcção. Isto, por sua vez, requer delimitações de tarefas e de acções no 
espaço.   
Após uma longa análise sobre a influência das organizações políticas na 
aplicação das leis e regulações (poder) e no funcionamento dos mercados, o 
autor acaba por chegar à conclusão de que o Estado é assim uma organização 
territorial que reclama o monopólio do poder sobre o território. O Estado 
independente é assim o mais importante princípio de divisão no mundo 
moderno. A legislação e as regulações do Estado influenciam o alcance e os 
padrões de movimento dos seus cidadãos e também os residentes que não o 
são. 
 
1.3.1.2 – Causas e tipos de barreiras 
 
Depois de no ponto anterior termos visto que as fronteiras ainda podem 
constituir uma barreira a um conjunto alargado de fluxos, pretendemos neste 
ponto do nosso estudo definir o conceito de barreira, encontrar as suas causas 
e sistematizar uma tipologia de barreiras, que permita uma mais fácil 
compreensão e aplicação do EB nas RF que referimos neste estudo.  
Em relação ao conceito de barreira, este será abordado como um tipo 
de obstáculo que restringe e impede uma transferência normal e regular, 
ou o movimento livre de uma pessoa ou comodidade de um lugar para 
outro, afectando os padrões de comunicação de uma forma geralmente 
não linear, com consequências nos padrões de localização das 
actividades humanas (P. Nijkamp et al., 1990). Obviamente que estas 
consequências são sobretudo sentidas nas áreas fronteiriças, que têm maior 
probabilidade de vir a ser prejudicadas pela maior dificuldade no acesso às 
inovações tecnológicas e aos processos de conhecimento e de informação, os 
quais têm um peso cada vez maior na economia global.  
Relativamente às causas subjacentes à existência de barreiras, 
achamos que a classificação e sistematização proposta por P. Nijkamp et al. 
(1990) é a mais adequada, visto que entra em conta com diversos factores 
(Quadro 1.1), quer de ordem natural, quer sobretudo de natureza antrópica.  
Efectivamente, a capacidade transformadora do ser humano, resultante 
da aplicação de novas tecnologias (mecânicas, de informação e comunicação) 
tem permitido criar uma ruptura das barreiras físicas, das restrições espaciais, 
passando a serem outros os factores determinantes para o EB, dando-se assim 
lugar à convergência do espaço e do tempo, no qual as relações de posição 
passaram a estar determinadas pelo valor das distâncias – a variável básica 
das teorias espaciais anteriores – a serem medidas em termos de tempo real 
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Quadro 1.1 – Razões para a existência de barreiras 
Barreiras Alguns exemplos 
1 - Originadas pela natureza - Montanhas, pântanos, rios. 
2 - Criadas por razões de conveniência 
em estruturas tarifárias 
- Portagens. 
3 - Criadas com o propósito de 
protecção (físicas e não físicas) 
- Muralha da China. 
4 - Resultantes de efeitos colaterais de 
políticas várias 
- Construção de canais. 
5 - Evoluindo como consequência de 
outras barreiras (isolamento) 
- Barreiras de informação, de linguagem e 
barreiras culturais. 
Fonte: (P. Nijkamp et al.,1990) - Adaptado 
 
Na realidade, constata-se cada vez mais uma dissipação da importância 
das causas naturais, como factores geradores de barreiras à comunicação e 
aos restantes tipos de fluxos que pretendem atravessar as RF, nomeadamente 
no território da actual UE. Esta situação é fruto do desenvolvimento 
tecnológico, que tem permitido aos seres humanos encontrar formas de tornear 
e ultrapassar os obstáculos naturais que se opõem à livre circulação.  
Mas, paralelamente ao efeito redutor que a evolução tecnológica tem 
exercido no EB, também causas de cariz político, resultantes de “toda a 
filosofia do filtro alfandegário desenvolvida à luz do conceito de Estado 
soberano e nacional, transferem o seu acento tónico para a fronteira 
integradora da União, uma tendência que se irá consolidando à medida que o 
carácter político da União se afirma, sem que nesta data seja possível 
prognosticar sobre o modelo final”. Vivemos assim num período da nossa 
história, em que “o Estado soberano vê-se afectado no próprio cerne das suas 
competências e legitimidade, e confrontado com as múltiplas territorialidades, a 
quem quer fazer face, com a diversificação de identidades e de forças 
rebeldes, e com uma mobilidade que põe em causa os princípios que o 
fundaram” (A. Moreira - prefácio de M. Marchueta, 2002). 
Identificadas as principais causas subjacentes à criação de barreiras, 
importa agora identificar os diferentes tipos que estas podem assumir e os 
respectivos efeitos que provocam nos diversos tipos de fluxos que as procuram 
ultrapassar. Para esse efeito julgamos que, apesar do ano em que foi 
publicada, a classificação adoptada por R. Abler et al. (1972) ainda se encontra 
válida, visto que permite caracterizar a intensidade do EB de acordo com o tipo 








Quadro 1.2 – Tipos e efeitos das barreiras 
Barreiras Efeito nos fluxos Alguns exemplos 
 
1 - De Absorção 
Os fluxos são completamente 
absorvidos e o processo de difusão é 
completamente parado. 
 
- Montanhas, pântanos. 
 
2 - De Reflexão 
Os fluxos são reflectidos. Muitas vezes 





3 - Permeáveis 
Os fluxos conseguem na sua maior 
parte ultrapassar as barreiras. 
 
- Rios estreitos. 
 
Fonte: (R. Abler et al.,1990) - Adaptado 
 
Todavia, apesar da crescente redução da sua importância, é ainda 
evidente a presença das barreiras de cariz não antrópico, em grande parte 
minoradas e ultrapassadas pelo desenvolvimento de serviços e redes de 
telecomunicações, que têm vindo a potenciar o acesso à informação que, por 
sua vez, condiciona o potencial de eficiência dos lugares, firmas ou sectores. 
Contudo, mesmo tendo em conta esta significativa evolução observada 
sobretudo nas últimas décadas, há ainda um longo caminho a desbravar para 
minorar os efeitos das barreiras às comunicações, visto que, como foi 
demonstrado nos países da UE, a passagem da fronteira nos anos 80 do séc. 
XX ainda levava a uma redução de cerca de um quinto do volume de tráfego do 
fluxo de passageiros, que seria de esperar em caso da ausência das fronteiras 
(Bröcker, 1984, cit. por P. Nijkamp et al., 1990). 
Por outro lado, tendo em conta apenas os custos de comunicação, P. 
Nijkamp et al. (1990) identificou quatro tipos principais de barreiras, (Quadro 
1.3), que vão desde as barreiras „quase‟ impermeáveis, onde os fluxos de 
transporte são proibidos devido a factores políticos, às desejáveis barreiras 
estimulantes, onde os custos de circulação já estão bastantes esbatidos e que 
permitem, deste modo, uma passagem mais fluida e intensa entre ambos os 
lados da fronteira. 
 
Quadro 1.3 – Classificação de barreiras tendo em conta os custos de 
comunicação 
Barreiras Características 
1 - Barreiras impermeáveis - Resultam normalmente devido a factores 
políticos que proíbem fluxos de transporte. 
2 - Barreiras desencorajantes - Reflectem um aumento descontínuo em custos 
de transporte. 
3 - Barreiras mistas - Reflectem um aumento descontínuo nos custos 
de comunicação numa direcção e a diminuição em 
outras direcções. 
4 - Barreiras estimulantes - Reflectem uma diminuição descontínua dos 
custos de comunicação. 
Fonte: (P. Nijkamp et al.,1990) - Adaptado 
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Tendo por base todas as causas e os efeitos que as barreiras induzem 
na normal propagação dos fluxos (informação, pessoas, mercadorias), este 
autor propõe uma tipologia de barreiras, onde distingue sete tipos diferentes, 
que vão desde as barreiras de natureza física às barreiras de natureza cultural 
(Quadro 1.4). 
 
Quadro 1.4 – Tipologia de barreiras  
Barreiras Alguns exemplos 
1 - Físicas - Montanhas, a “cortina de ferro” (produto do homem). 
2 - Congestionamento - Resultam da discrepância entre a oferta e a procura 
nas infra-estruturas de comunicação, “engarrafamentos”. 
3 - Fiscais - Custos do cartão “Visa”, tarifas aduaneiras. 
4 - Institucionais - Moeda, leis, regulamentos. 
5 - Técnicas 
 
- Certificação e teste de produtos certificados, 
regulações de mercado. 
6 - Diferenças de fusos-horários - Negócios entre áreas distantes (Ex: entre Londres e 
Tóquio). 
7 - Culturais, língua e informação  - Comunicação social tende a dar mais relevo à 
informação dentro das fronteiras. 
Fonte: (P. Nijkamp et al.,1990) - Adaptado 
1.3.1.3 – As barreiras nas regiões fronteiriças 
 
A tipologia das barreiras nas regiões fronteiriças varia obviamente, de 
caso em caso, sendo normal verificar-se mais de um destes tipos de barreira 
no acesso às redes de informação e conhecimento, bem como à difusão das 
inovações e dos fluxos de mercadorias e pessoas. Porém, tomado no seu 
conjunto, no território da UE é possível identificarem-se grande parte dos vários 
tipos de barreiras presentes no Quadro 1.4, que acabam por ter consequências 
negativas em praticamente todos os aspectos do seu desenvolvimento, dado 
que as barreiras que afectam as regiões fronteiriças são difíceis de romper, 
visto que são um produto de estruturas políticas nacionais e internacionais (L. 
Suarés-Villa et al., 1991). 
Tendo em conta esta realidade, este autor constrói uma tipologia de 
redes de barreira em regiões fronteiriças (Fig. 1.3), para uma mais fácil 
compreensão dos processos de contactos transfronteiriços efectuados entre 
duas regiões separadas por uma fronteira político-administrativa.  
Ainda segundo este autor, na primeira modalidade da referida tipologia 
(modalidade isolada), a fronteira encontra-se totalmente encerrada, apesar de 
poderem existir vínculos informais, como o contrabando de mercadorias ou a 
imigração ilegal. Nesta modalidade as barreiras são absolutas, excepto para as 
comunicações públicas (rádio e televisão). A modalidade seguinte (modalidade 
interconectada), caracteriza-se pela presença de uma ligação formal 
transfronteiriça, onde os obstáculos da fronteira são consideráveis, 
dependendo das estruturas políticas e institucionais vigentes em cada um dos 
lados da fronteira. Este é o caso mais típico das redes de barreira nas regiões 




de fronteira. Finalmente, na última modalidade verifica-se um controlo territorial 
conjunto sobre as áreas fronteiriças, levando a uma fragmentação mínima, se 
as barreiras administrativas forem débeis.  
 
















Fonte: (L. Suarés-Villa et al., 1991) - Adaptado 
 
Para que se chegue a esta última modalidade é necessário evitar a 
duplicação de serviços e infra-estruturas, permitindo deste modo reduzir 
substancialmente as deseconomias de continuidade, através da exploração 
conjunta de diversas instalações e a imposição em comum da lei e da 
administração pública local conjunta. Esta modalidade de controlo conjunto é a 
que tem um potencial mais elevado para minimizar as barreiras. Os contactos e 
acordos institucionais formais que esta modalidade exige, em si mesmo, 
influem substancialmente no desenvolvimento de infra-estruturas, nos fluxos de 
população e na difusão tecnológica (L. Suarés-Villa et al., 1991). 
 
1.3.1.4 – O efeito barreira e os fluxos transfronteiriços 
 
Após termos abordado as causas e as tipologias de barreiras, importa 
agora interligá-las ao conceito de fluxos transfronteiriços, que são o produto 
das interacções entre os diversos nós de uma rede e que estão directamente 
associados ao conceito de redes territoriais transfronteiriças13. 
Para alguns dos autores que estudaram esta relação (L. Suarés-Villa et 
al., 1991), estes fluxos, que podem ser materiais ou imateriais quanto à sua 
natureza e simples ou complexos quanto às suas características funcionais 
(Quadro 1.5), podem estar inseridos em várias categorias distintas: 
económicas; institucionais; tecnológicas; infra-estruturais; culturais e sociais.  
 
                                            
13
 Conceito analisado em profundidade no ponto 1.3.3 deste estudo.  
A - ISOLADAS 
B - INTERCONECTADAS 
C – CONTROLADAS 
       CONJUNTAMENTE 
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Quadro 1.5 – Tipos de fluxos em redes  
Natureza dos fluxos Alguns exemplos 
1 – Materiais - Mercadorias e pessoas. 
2 – Imateriais - Informação e conhecimento. 
Características funcionais dos fluxos Alguns exemplos 
1 – Simples - Água, electricidade. 
2 – Complexos - Telefone, telecomunicações. 
Fonte: (Suarés-Villa et al., 1991) - adaptado 
 
Por sua vez, a análise do Quadro 1.6 permite-nos constatar que a 
tipologia de barreiras defendida por estes autores condiciona as categorias dos 
fluxos transfronteiriços de diferente forma, sendo certo que as disparidades 
transfronteiriças, no que respeita ao grau de desenvolvimento, tendem a 
exacerbar-se na modalidade de redes isoladas, dado que, quando existem 
disparidades consideráveis entre uma região fronteiriça e outras da mesma 
nação, o grau de controlo central será provavelmente uma questão importante, 
para explicar o elevado grau de isolamento nelas existente (L. Suarés-Villa et 
al., 1991).  
 
Quadro 1.6 – Relação entre fluxos e tipologias de redes 
 
Categorias do fluxo 
Tipologia de redes de barreira 
Isolada Interconectada Controlada 
conjuntamente 
Económico 3 2 1 
Institucional 3 2 1 
Tecnológico 3 2/1 1 
Infra-estrutural 3 2 1 
Cultural e social 3 2/1 1 








Intensidade das barreiras: 1 = Baixa; 2 = Média; 3 = Alta 
Fonte: (L. Suarés-Villa et al., 1991) - adaptado 
 
Reforçando esta ideia, I. André e F. Moreira (2006) relacionam quatro 
tipos de interacções transfronteiriças com as respectivas características dos 
fluxos daí resultantes (Quadro 1.7). A leitura deste quadro reforça a 
consistência de uma verdadeira cultura de CT para o desenvolvimento local 
das RF, que permitirá inverter as tendências imobilistas que impedem a normal 
e desejável ocorrência de fluxos, quer de cariz imaterial, quer de cariz material 
pelas fronteiras. Para que tal aconteça seria desejável verificar-se uma visão 
estratégica e um controlo conjunto de ambos os lados da fronteira, de 
preferência por uma entidade supra-estatal, que permita esbater e atenuar os 
efeitos negativos que as barreiras têm nos vários tipos de fluxos 
transfronteiriços. Finalmente, após procurarmos desmontar e analisar o 




conceito de EB nas suas principais características, cabe-nos agora procurar 
fundamentar as dimensões analíticas que escolhemos para o mesmo, no 
sentido de identificar componentes e indicadores que nos permitam medir a 
intensidade desse efeito nas RF analisadas. 
 
Quadro 1.7 – Relação entre os fluxos e as interacções fronteiriças 
Tipo de interacções Tipos de fluxos predominantes 
1 – Resultantes das naturais relações de 
vizinhança 
- Imateriais. 
- Materiais com pequeno significado 
económico. 
2 – Resultantes da existência da 
descontinuidade estrutural do efeito fronteira 
- Materiais com um significado importante 
ao nível do desenvolvimento local. 
3 - Resultantes do estabelecimento de uma 
verdadeira cultura de cooperação 
- Imateriais e materiais com forte 
significado no desenvolvimento local. 
4 - Resultantes de uma pseudo-cooperação 
transfronteiriça 
- Imateriais e materiais com efeitos 
mínimos ao nível transfronteiriço. 
Fonte: (I. André e Moreira F., 2006) - adaptado 
 
1.3.1.5 – As dimensões de análise do conceito de Efeito Barreira 
 
Antes de fundamentar as dimensões de análise que escolhemos para o 
conceito de EB, voltamos a reforçar a ideia de que a redução considerável 
deste efeito nas RF constitui, por si só, um requisito fundamental para o seu 
desenvolvimento, visto que permite alargar o acesso a redes de informação e 
comunicação e melhorar consideravelmente os fluxos e a distribuição de 
pessoas e recursos, influenciando claramente o processo de reestruturação 
regional através da inversão do inevitável ciclo negativo: repulsão / 
despovoamento / envelhecimento típico das áreas rurais (J. Ferrão e T. 
Marques, 2006).  
Assentando neste pressuposto, nas ideias ressalvadas nos pontos 
anteriores, no conhecimento prévio que entretanto adquirimos sobre esta 
temática e finalmente da leitura dos objectivos expressos nos eixos de 
intervenção que estruturam a escolha dos projectos nas três gerações do 
INTERREG-A14 nas nossas duas áreas de estudo, optámos por relevar cinco 
dimensões de análise distintas (Quadro 1.8). A cada uma delas estão 
associados componentes e os respectivos indicadores estatísticos, que 
permitirão medir a evolução da intensidade dos fluxos associados, entre 1990 e 
2006. Por fim, a escolha destas dimensões permitirá também associar os 
vários projectos do INTERREG-A a cada uma delas, para inferir a contribuição 
desta IC para a diminuição do EB nas mesmas. 
 
                                            
14




Quadro 1.8 – Dimensões analíticas do efeito barreira em regiões de fronteira 







 Governança local 
- Policentrismo 
 Cooperação urbana 
 
 Associações de cooperação transfronteiriça 
 








 Iniciativas culturais  
 Língua 
- Coesão social  
 Equipamentos sociais 
 
 Iniciativas culturais conjuntas 
 Cursos de formação da língua do país vizinho 
 











 Espaços naturais 
- Património 




 Acordos entre parques nacionais e naturais 
 
 Iniciativas patrimoniais conjuntas 
 









- Tráfego de veículos 
 Rodoviário  
- Vias de comunicação 
 Rodoviárias 
 
 Tráfego médio anual de veículos nas principais 
conexões transfronteiriças (TF) 









- Empresas / Tecnologia 
 Nº de empresas estrangeiras 
 
 
 Trocas comerciais das NUTS III TF com o país 
vizinho (Importações / Exportações). 









De seguida iremos procurar fundamentar a escolha destas dimensões, 
componentes e respectivos indicadores, e a sua importância e relação com o 
conceito de EB, com base em vários estudos entretanto realizados sobre várias 
RF que abordam a temática da CT. 
 
1.3.1.5.1 – Institucional-Urbana:  
 
A cooperação institucional feita a todos os níveis (estatal, regional e 
local), constitui um requisito fundamental para que se alcance o 
desenvolvimento adequado das RF, e para que se abra um caminho ao diálogo 
entre as partes envolvidas neste processo. Em todo o caso, várias barreiras de 
cariz institucional associadas essencialmente à presença de assimetrias nos 
procedimentos administrativos e instrumentos de regulação na gestão conjunta 
do processo de CT continuam a barrar a desejável aproximação de alguns 
Estados fronteiriços na UE. Esta ideia é reforçada no relatório interno sobre a 
coesão territorial (CE, 2004e) quando refere que algumas regiões específicas 
com as áreas de fronteira são afectadas por problemas particulares de 
integração devido a handicaps de natureza geográfica e a barreiras 
institucionais.  
Mesmo assim, há que reconhecer que a criação da actual UE foi um 
marco fundamental para atenuar progressivamente as barreiras entre os 
Estados constituindo uma ocasião histórica para o renascimento ou o 
nascimento das regiões (P. Romus, 1990). Contudo, apesar dos progressivos 
avanços registados na integração dos países que formam a UE, persistem 
vários obstáculos de natureza administrativa e jurídica, nomeadamente nas 
competências relacionadas com o ordenamento do território, daí que muito 
recentemente a CE tenha „criado‟ a figura jurídica europeia do „Agrupamento 
Europeu de Cooperação Territorial‟ (AECT), com o objectivo de eliminar os 
obstáculos que entravam a cooperação territorial, através da constituição, no 
território da UE, de agrupamentos cooperativos dotados de personalidade 
jurídica (P. Neto e M. Natário, 2006). 
Este tipo de cooperação institucional é, quanto a nós, um vértice 
essencial para uma cooperação territorial de cariz mais alargado, que se 
pretende para o território europeu e mundial, e que será tanto mais 
fundamental para países fortemente dependentes de fluxos financeiros 
externos (como é o caso de Portugal). Esta ideia é suportada por Augusto 
Mateus et al. (1995), que refere que, “a nível mundial são desenhados dois 
grandes cenários, contrastados: um cenário de cooperação que levará a um 
crescimento mais rápido e reestruturado, tendo como resultante uma 
reorganização e de consumo; um cenário de conflitualidade, de que resultará 
um crescimento mais lento e irregular, onde a reestruturação será feita por 
ajustamentos parciais e reactivos” (cit. por, J. Gaspar, 2005). 
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Para que esta realidade se concretize nas RF é necessário, em primeiro 
lugar, a criação de gabinetes transfronteiriços que promovam e materializem 
elevados níveis de cooperação institucional e estabeleçam e reforcem redes de 
Governança15 multi-nível (do local ao nacional) através da participação pró-
activa dos actores locais, dado que vários estudos de caso referem a 
importância dos líderes e das autoridades municipais na concertação de 
estratégias e políticas regionais adequadas à realidade local (J. Bærenholdt, 
2002).  
Por outro lado, para que se atinja um elevado grau de integração 
institucional é também necessário alterar a governação territorial16 vigente na 
maior parte das RF da UE, atenuando e eliminando as barreiras associadas ao 
sistema jurídico-administrativo (centro - periferia) e aos fracos níveis de 
governança local, que contribuem para um elevado EB nas RT (Fig. 1.4), no 
sentido de uma «nova governança» de carácter misto, tendo em conta que a 
CT, bem como a interregional e a transnacional só funcionam se os níveis 
administrativos com diferentes estruturas e competências cooperarem através 
das fronteiras (J. Gabbe, 2005).  
 













                                            
15
 Neste estudo entendemos a governança como governança territorial, que pode ser definida, 
em termos gerais, como um processo de coordenação de actores de forma a desenvolver o 
capital social, intelectual, político e material, e o desenvolvimento territorial baseado na criação 
da coesão territorial a diferentes níveis (ESPON 2.3.2, 2006).   
16
 A noção de governação territorial explicita o modo como os diversos níveis espaciais são 
integrados no modelo institucional de organização da decisão, como a articulação territorial das 
políticas – tanto as sectoriais como as regionais – é alcançada e como o modelo de 






















Este autor sublinha igualmente, no caso particular da CT, a importância 
da existência de uma estrutura jurídica descentralizada que contribua 
significativamente para a integração das RF, visto que a CT normalmente não 
representa uma prioridade nacional. Dessa forma constitui acima de tudo uma 
tarefa Europeia e um objectivo político da UE, sendo que o falhanço da 
integração das fronteiras constituiria um risco para a integração completa da 
UE (J. Gabbe, 2005). Essa estrutura contribuiria também para atenuar e 
harmonizar os efeitos da grande diversidade de sistemas jurídicos, estruturas e 
competências governativas vigentes no território da UE, que não tem sido 
possível ultrapassar.  
De facto, a CT poderá ter um papel relevante17 para que se atinja este 
objectivo, visto que esta actua como um nível de igualização e de estímulo 
entre estas diferentes estruturas e competências (J. Gabbe, 2005). Para além 
disso, a CT exige o envolvimento participativo a todos os níveis (dos cidadãos 
aos decisores comunitários) apelando à intensidade relacional, que pode ser 
gerada pelo estabelecimento das parcerias, que permitem resolver problemas 
de cariz local de um modo mais adequado, reforçando assim o papel da 
governança nestas regiões e atenuando as diferenças nas estruturas de 
governação estatais que persistem na UE (Fig. 1.5).   
Para que se atinjam os níveis desejáveis de governança territorial o 
relatório final do ESPON 2.3.2 (2006) faz algumas recomendações, para os 
três níveis territoriais (macro, meso e micro), das quais destacamos as 
seguintes: 
 
 A governança territorial tem de ser uma „governança democrática‟, ou seja, tem 
de envolver toda a constelação de actores, e não apenas interesses parciais; 
 As autoridades públicas, a qualquer nível de actuação, ainda têm um papel 
central, e as relações hierárquicas determinam muitas das pré-condições e 
parâmetros para a capacidade de decisão, a resolução de problemas, a gestão 
e a resolução dos conflitos; 
 Os governos centrais e a UE, e os níveis regionais, a um menor nível, devem 
implementar as pré-condições para acções e processos de governança 
territorial;  
 As acções e os processos de governança territorial devem ser territorializados, 
isto é, devem referir-se ao capital territorial reconhecido e disponível em cada 
nível;  
 Deve ser dada mais atenção à política de planeamento espacial, orientando-a 
sobretudo para um planeamento espacial com uma orientação e uma 
estratégia participativa. 
 
                                            
17
 De acordo com o projecto ESPON 2.3.2 (2006), uma boa governança resulta da conjugação 
de várias dimensões: sustentabilidade (harmonização entre as necessidades sociais, 
económicas e ambientais para as gerações presentes e futuras); subsidiariedade; cooperação 
(desenvolver colaborações entre esferas de governação e partilha de competências); eficiência 
(na distribuição de serviços); transparência e responsabilidade; compromisso e cidadania. 
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Conjuntamente, para que estas recomendações se materializem é 
fundamental que se sigam e implementem os princípios da proporcionalidade 
(determina uma repartição mais clara das competências entre os níveis 
europeu e nacional) e da subsidiariedade na sua dimensão vertical (as 
decisões devem ser tomadas ao nível mais próximo possível dos cidadãos, isto 
é, ao nível mais baixo possível). O curioso é que este princípio, que foi 
implementado para delegar competências aos estados da UE, afastando-as da 
CE, acabou por se tornar numa arma poderosa para as autoridades regionais e 
locais reivindicarem mais poderes no processo de decisão, fundamentando 
essas revindicações com base nos princípios da eficiência (CE, 2003d).  
É de realçar também que foram esses mesmos princípios de eficiência 
que justificaram a criação de vários gabinetes de iniciativas transfronteiriças 
(GIT), com o objectivo final de reforçar a cooperação institucional entre os dois 
lados da fronteira, através do apoio às autoridades regionais no 
desenvolvimento de políticas de cooperação. Complementarmente, estes 
gabinetes permitem centralizar todas as informações sobre as RF através da 
realização de estudos que levem a conhecer melhor os pontos fortes e fracos 
dessas regiões, e assim tomar medidas concretas para intervir no território de 
uma forma mais adequada, ajudando a diminuir o EB. 
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Achamos, assim, que a presença de um GIT numa determinada RF se 
apresenta como uma condição fundamental para a permeabilização das 
fronteiras na dimensão institucional-urbana, mas julgamos também que, para 
além dos GIT, deverão existir outro tipo de entidades que cooperem nas mais 
variadas áreas como a social, a económica, a cultural, entre outras. Foi essa a 
razão que nos levou a optar por utilizar todas as associações orientadas para a 
CT, como meio de medirmos a intensidade de cooperação institucional ao 
longo das RF que pretendemos estudar, à semelhança do que faz o documento 
único de programação INTERREG III-A de P-E (DGDR, 2001), que recorre aos 
instrumentos de cooperação em vigor na zona de fronteira (nos domínios 
institucional, desenvolvimento territorial e ambiente, investigação, empresarial, 
desporto e juventude, e emprego), para atestar o grau de cooperação 
institucional na Raia Ibérica. 
A outro nível, julgamos também que seria pertinente acrescentar um 
indicador que identifique apenas os processos de cooperação urbana, que se 
afiguram fundamentais no desenvolvimento de redes urbanas policêntricas, na 
sua dimensão relacional, e consequentemente contribuam também para a 
melhoria da permeabilidade transfronteiriça e para o ordenamento conjunto do 
espaço transfronteiriço, designadamente em zonas com problemas similares. 
Neste caso, tivemos que recorrer apenas a informações relativas à presença 
de associações de cariz urbano TF, que são escassas. 
 
1.3.1.5.2 – Cultural-Social: 
 
A tradução da vontade para atenuar o EB nas áreas de fronteira passa 
também pela materialização de medidas que promovam a difusão generalizada 
de iniciativas cooperação de âmbito cultural e social18, contribuindo para 
melhorar o nível de integração das RF e simultaneamente para o declínio 
irreversível do EB nessas mesmas áreas.  
No que toca às barreiras culturais, seria de pensar que nos tempos que 
correm, marcados pela globalização, estas tenderiam a evidenciar um elevado 
grau de permeabilidade nas comunicações de cariz transfronteiriço. Contudo, 
relatórios e estudos que abordam questões relativas ao processo de CT, nas 
nossas áreas de estudo, confirmam uma ideia contrária a essa suposição. Por 
exemplo, um caso de estudo localizado na região de fronteira luso-espanhola 
(Alentejo e Extremadura) conclui que, “apesar da abertura das fronteiras e das 
iniciativas de cooperação traduzirem a vontade de abolir as barreiras entre os 
dois países, na verdade subsistem obstáculos significativos à cooperação entre 
estes povos vizinhos. São exemplos destas barreiras as diferenças de 
organização político-administrativa, as diferenças fiscais e a língua …”, e 
“segundo a opinião expressa por responsáveis locais e regionais, não só 
presidentes dos municípios mas igualmente representantes de associações 
                                            
18
 Entendida aqui, numa óptica de partilha de equipamentos de natureza social (hospitais, 
escolas, equipamentos desportivos, …). 
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comerciais e empresariais, técnicos de desenvolvimento local e regional e 
professores, a língua continua a ser uma barreira no desenvolvimento destes 
territórios” (P. Rêgo e C. Latoeira, 2005: 141).  
Por seu lado, na nossa segunda área de estudo (RFSN), o relatório de 
avaliação final do INTERREG II-A extraiu uma conclusão curiosa, onde 
também se assume a existência de importantes diferenças culturais entre os 
dois países: um efeito colateral registado é que os actores durante os projectos 
tornaram-se mais conscienciosos da existência de diferenças culturais entre os 
dois países, sendo que esta experiência pode ser útil para futuras 
cooperações, quer dentro, quer fora do programa INTERREG (CE, 2003c). 
Igualmente, por toda a Europa se constatam casos semelhantes que 
evidenciam o peso das barreiras culturais e em particular as linguísticas, que 
por vezes assumem uma importância notável, quer nas populações de 
diferentes países, quer mesmo dentro de um determinado país, como é o caso 
da Suíça. Com efeito, neste país, onde prevalecem quatro línguas oficiais 
(francês, alemão, italiano e romanche), apesar da assunção de que os 
impactos decorrentes das barreiras linguísticas são pouco significativos, 
espera-se contudo que estas sejam mais fortes entre a população que fala o 
alemão e a restante população que fala línguas latinas (F. Rossera, 1990).  
Para avaliar o impacto deste tipo de barreiras na Suíça, este autor 
utilizou dados relacionados com chamadas telefónicas a longa distância entre 
os distritos da rede nacional telefónica da Suíça, e os resultados obtidos 
confirmaram a opinião corrente, em que o EB linguístico causa uma maior 
descontinuidade nos contactos entre as comunicações efectuadas entre as 
comunidades que falam alemão e francês. Em conclusão, o mesmo autor 
refere que as línguas geram linhas espaciais de demarcação com um 
importante impacto no nível de contactos entre as zonas. Contudo, o 
significado do EB também está relacionado com outros factores, tais como o 
grau de similaridade existente entre linguagens e, particularmente, o grau de 
integração económica obtido.  
Mas se a Suíça poderá representar um caso extremo de diferenças 
culturais e linguísticas num mesmo país, estas são atenuadas, em parte, pelo 
ensino das diferentes línguas no ensino oficial, o que poderá ser estimulado, 
nos casos das RF que abordamos neste estudo, através da criação de um 
sistema de ensino bilingue. Será assim interessante verificar até que ponto o 
número de alunos do ensino oficial que está a aprender a língua do país 
vizinho tem vindo a aumentar, ou não, ao longo dos últimos 16 anos, 
contribuindo para a tradução de uma vontade de CT plena, no presente e num 
futuro próximo.  
T. Lundén (2004) aprofunda ainda mais esta questão das diferenças 
linguísticas no território europeu, associando as diferenças linguísticas à 
permeabilidade das fronteiras dado que, numa fronteira aberta existe quase 
sempre algum tipo de comunicação, e numa fronteira fechada a mesma língua 
pode desenvolver-se em diferentes direcções.  




De facto, esta ideia é comprovada quando verificamos que na fronteira 
luso-espanhola, que durante quase 800 anos foi marcadamente fechada, essa 
situação contribuiu para diferenciar progressivamente as duas línguas ibéricas, 
que hoje constituem ainda uma barreira à comunicação entre os dois povos 
peninsulares. No pólo oposto está a fronteira que divide as duas nações 
escandinavas, que sempre foi muito mais aberta à comunicação entre os dois 
povos, o que contribuiu para que os membros escandinavos da família da 
língua nórdica ainda estejam muito próximos entre si, o que com outra história 
política tornaria as respectivas línguas numa linguagem com vários dialectos. 
(T. Lundén, 2004). De seguida o mesmo autor constrói uma tipologia das 
fronteiras linguísticas na Europa:  
 
Tipos de fronteiras linguísticas: 
 
1. A língua é a mesma nos dois lados da fronteira (Ex: Áustria - Alemanha); 
2. A língua é a mesma, mas num dos lados tem um status inferior, não sendo 
ensinada nas escolas ou é uma língua minoritária (Finlândia - Suécia do Norte 
e França - Alemanha); 
3. A língua é mesma, mas num dos lados não é reconhecida como uma língua do 
Estado; 
4. As línguas são oficialmente diferentes mas mutuamente inteligíveis (Noruega - 
Suécia; Bielorrússia - Ucrânia) 
5. As línguas são ambas oficialmente diferentes e mutuamente ininteligíveis 
(República Checa - Alemanha; Áustria - Hungria); 
6. As línguas oficiais são diferentes, mutuamente ininteligíveis, mas ao longo de 
ambos os lados da fronteira existe um terceiro grupo de línguas - parte das 
fronteiras da Estónia - Letónia (Russa) e da França - Espanha (Basco, 
Provençal, Catalão).  
 
Mas paralelamente à necessidade de incutir uma maior dinâmica na 
divulgação e compreensão da língua do país vizinho, a diminuição das 
barreiras culturais passa também pelo reforço da capacidade de intervenção 
nos processos de cooperação de âmbito cultural, que possam potenciar 
economicamente estas áreas fronteiriças, que são marcadas em vários pontos 
do seu vasto território, pela existência significativa de bens de interesse 
cultural. Com efeito, a promoção de acções de dinamização cultural pode 
ajudar na afirmação dos mercados dos territórios transfronteiriços como 
destinos turísticos qualificados, como está expresso no documento único de 
programação do INTERREG III-A (P-E): “definitivamente, a conjunção de 
riquíssimos elementos naturais e culturais e o facto destes territórios (em 
especial os mais próximos da fronteira) serem ainda relativamente 
desconhecidos e pouco explorados, fazem pensar nestes recursos como o 
grande motor do desenvolvimento futuro, sendo potenciais receptores de 
turismo ligado ao mundo rural, natural e cultural, cada vez mais procurado 
numa sociedade crescentemente urbanizada” (DGDR, 2001). 
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Na verdade, parece existir um consenso cada vez mais alargado no que 
respeita ao papel da cultura como componente relevante para o 
desenvolvimento regional, tendo em conta as funções ou especializações em 
que esta pode ser dividida, que são, segundo o relatório do ESPON 1.3.3 
(2006) as seguintes: 
 
1 - Conservação: cultura como um bem ou propriedade - tangível ou intangível 
- com valor étnico e como veículo da identidade local, que precisa de ser 
defendida contra as tendências territoriais e do mercado, que comprometem a 
estabilidade da sua provisão; 
2 - Produção: cultura como uma «mercadoria» que necessita de ser 
reproduzida, não para reconstituir o capital cultural que é um componente 
chave do desenvolvimento socioeconómico contemporâneo; 
3 - Valorização: cultura como um conjunto de normas sociais e capacidades 
que enriquecem as comunidades locais e que podem ser usadas pelas últimas 
para «se tornarem conhecidas» a outras comunidades, para estabelecerem 
boas relações de trocas sociais e económicas.  
 
Tomando em conta a espacialização nas NUTS II do território da UE, 
feita com base nesta classificação, podemos identificar fortes divergências nos 
tipos de orientação cultural predominantes nas nossas duas áreas de estudo 
(Fig.1.6).  
Pretende-se, assim, que estas RF potenciem a capacidade de 
intervenção dos actores locais, no sentido de se alcançar um crescente 
aumento de iniciativas TF de âmbito puramente cultural que ajudem a 
dinamizar espaços regressivos e estagnados; daí termos escolhido este 
indicador para medir o grau de permeabilização das fronteiras nesta dimensão 
analítica do conceito de EB.   
Mas para além das questões de matriz cultural, as distintas prioridades 
vigentes em ambos os lados da fronteira, no que toca à construção de infra-
estruturas de serviço às comunidades locais de âmbito social, têm conduzido à 
duplicação da prestação de serviços públicos, o que contribui para criar 
deseconomias de escala na administração, devido à fragmentação artificial das 
áreas de serviços. Deste modo, estas deseconomias de continuidade chegam 
a afectar a administração pública regional e desperdiçam recursos públicos que 
se aproveitariam melhor se se canalizassem em apoio ao desenvolvimento (L. 
Suarés-Villa et al., 1991). 
Também no relatório do ESPON 1.4.2 (2006) se defende a melhoria do 
acesso dos serviços sociais (escolas, infantários, instalações culturais e de 
recreio) no território da UE que, por sua vez, permitirão aumentar as 
possibilidades de emprego, através da harmonização das competências. Um 
bom exemplo de uma medida tomada neste âmbito é o Europass, que 
harmoniza qualificações e facilita a mobilidade da força de trabalho através da 
possibilidade de arranjar empregos noutro país e, por consequência 
estimulando a migração transfronteiriça.  























Fonte – Dados (ESPON 1.1.3, 2006) - Cartografia do autor 
 
Podemos assim concluir que a utilização de serviços públicos 
partilhados, em áreas como a saúde, o ensino e o desporto, ajudariam também 
a reforçar o grau de integração territorial das RF. Tendo em conta este cenário, 
neste estudo pretendemos identificar a evolução do número de equipamentos 
de carácter social utilizados conjuntamente por ambos os países (P-E e S-N), 
em toda a área de fronteira, o que fazemos mais adiante, com excepção dos 
equipamentos de apoio ao turismo, que são discutidos na dimensão de análise 
que abordaremos de seguida. 
 
1.3.1.5.3 – Ambiental-Patrimonial: 
 
A valorização desta terceira dimensão analítica do conceito de EB está 
em larga medida relacionada com a descrita no ponto anterior, dadas as 
afinidades existentes entre ambas. Não obstante, apesar da similar 
contribuição para o desenvolvimento local estar presente em ambas, achámos 
conveniente individualizar a vertente ambiental e patrimonial, à semelhança do 
que foi decidido aquando da escolha das medidas relativas aos projectos do 
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INTERREG-A nas nossas áreas de estudo19. Nesse sentido, importa aqui 
clarificar de que forma é que a dimensão ambiental-patrimonial contribui para a 
diminuição do EB nas RF.  
Logo à partida, a conservação do ambiente e do património destas 
regiões será entendida, neste estudo, como um meio de atrair visitantes de 
modo a estimular a actividade económica local, quer através do sector do 
turismo, quer, de uma forma indirecta, pelo estímulo das actividades artesanais 
tradicionais que, numa economia cada vez mais globalizada, tendem a perder 
peso nas economias nacionais.  
Para inverter esta situação, o relatório do ESPON 1.3.2 (2006) defende 
os seguintes objectivos gerais para áreas com características fronteiriças onde 
predominam espaços verdes: 
 
 Usar e proteger estas áreas de acordo com o seu alto valor natural, para 
conservar os valores naturais, para colocar a conservação da natureza, a 
protecção do ambiente e da água como os factores mais importantes na 
gestão das paisagens20 da área; 
 Diversificar a economia local para: a) suportar a produção de produtos com 
alto valor acrescentado de maneira a aumentar a quantidade de 
rendimentos gerados pela região; b) assegurar que as actividades locais 
possam suportar níveis de vida apropriados e que a área não perca 
população; 
 Arranjar garantias de financiamento para a realização dos programas e 
ajudar a activar a população local. 
 
Embora, como refere T. Marques (2003) o objectivo final de criar um 
equilíbrio entre sustentabilidade económica, social e ambiental seja difícil de 
planear e concretizar, a aposta na preservação ambiental, como um vector-
chave para o desenvolvimento das RF, justifica-se plenamente pelo estado 
relativamente satisfatório que os dois exemplos que aqui estudamos ainda 
apresentam nesta vertente, e visto que os recursos ambientais constituem uma 
das principias riquezas capazes suportar os respectivos processos de 
desenvolvimento local e regional, dentro de estritos parâmetros de 
sustentabilidade (DGDR, 2001). 
Reforçando esta ideia, o EDEC (CE, 1999), sublinha que os requisitos 
das políticas ambientais estão a tornar-se importantes factores de localização 
no que respeita à instalação ou à relocalização dos negócios e refere também 
que a experiência mostrou como diversificando a agricultura em actividades 
como as relacionadas com o desenvolvimento e o marketing de produtos de 
alta qualidade, turismo agrícola e o investimento em projectos relacionados 
com o ambiente, que até aqui têm sido marginais, podem abrir novas 
perspectivas e oportunidades. 
                                            
19
 Ver capítulo 2 - A iniciativa comunitária INTERREG-A. 
20
 Área percebida pelas pessoas, cujo carácter é o resultado da acção e interacção de factores 
naturais e/ou humanos (ESPON 1.3.2, 2006). 




Este importante documento define também, como uma das suas 
principais linhas de orientação, o desenvolvimento e preservação do património 
natural e cultural, através de uma gestão prudente, que contribua para a 
preservação e o desenvolvimento da identidade regional, bem como para a 
manutenção da diversidade natural e cultural das regiões e cidades da União 
Europeia na era da globalização. Na verdade, a salvaguarda do património 
pode representar um trunfo importante para os territórios e um factor favorável 
ao seu desenvolvimento, seja pelas articulações que tem com o turismo 
cultural, seja pelo facto de, ao contribuir para a produção de uma imagem mais 
atractiva dos lugares e regiões, favorecer a captação de novos investimentos, 
em especial de sectores qualificados (DGOTDU, 2004).  
Complementarmente, o PNPOT, na sua versão final (DGOTDU, 2006: 
84) realça o papel que a arquitectura pode ter como uma mais-valia dos 
territórios, visto que “é hoje reconhecida como uma actividade de interesse 
público e um recurso para o desenvolvimento, por razões culturais (identidade, 
património, distinção e notoriedade dos países e das cidades), económicas 
(valor acrescentado na qualidade da construção civil, do ambiente urbano e do 
território), sociais (espaços públicos, equipamentos colectivos, qualidade de 
vida, imagem urbana, coesão social) e ambientais (eficiência energética, 
valorização paisagística). Também não pode ser esquecida a necessidade de 
proteger e revitalizar o património da arquitectura popular, no quadro de uma 
política de conservação da natureza e salvaguarda do património ambiental, a 
fim de combater a desertificação e a morte de extensas zonas do nosso 
território”. 
Pretende-se, assim, que a valorização ambiental e a preservação 
patrimonial das RF estimulem a actividade económica regional e local, 
contribuindo para a criação de um figurino de desenvolvimento que valorize a 
preservação e a criação de novos empregos, que passará em grande parte 
pela capacidade que essas regiões terão em promover a actividade turística, 
que em 2002 ultrapassou, segundo a OMT, 700 milhões de pessoas implicadas 
na passagem de pelo menos uma fronteira (C. Cavaco, 2006).  
Será então com base na evolução do número de turistas, no número de 
acordos entre os parques naturais e no número de iniciativas patrimoniais TF, 
que procuraremos detectar de que forma esta dimensão analítica contribuiu 
para a diminuição do EB nas regiões estudadas, através dos processos de CT, 
como aliás é sugerido pelo documento único de programação do INTERREG 
III-A (DGDR, 2001).  
 
1.3.1.5.4 – Acessibilidade: 
 
De todas as dimensões analíticas que escolhemos para o conceito de 
EB, esta é de todas a mais consensual, desde logo, porque a melhoria da 
acessibilidade permite corrigir gradualmente a condição periférica das RF, 
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aproximando-as das redes transeuropeias, e contribuindo assim para o 
progressivo reforço dos fluxos transfronteiriços.  
Acresce ainda, que apesar da reduzida dimensão média, em geral, das 
áreas urbanas localizadas nas RF estudadas, estas “têm que assumir o papel 
de estruturar o território, tendo a necessidade de cumprir com funções urbanas 
que, em princípio, estariam destinadas a povoações de maior dimensão. 
Assim, a potenciação destes núcleos, assim como a melhoria da acessibilidade 
a nível local, afigura-se fundamental para, na medida do possível, actuar sobre 
a articulação do território fronteiriço” (DGDR, 2001: 32). Complementarmente, 
será importante realçar que a melhoria das acessibilidades deve ser 
acompanhada pela promoção de meios de mobilidade como os transportes 
públicos (rodoviários e ferroviários) que reflictam preocupações ambientais e 
de ordenamento do território.  
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Mas para além de todas estas vantagens que resultam da melhoria da 
acessibilidade nas RF, esta é também uma pré-condição para um 
desenvolvimento policêntrico, mesmo que não seja possível atingir o mesmo 
grau de acessibilidade entre todas as regiões da UE, as melhorias em 
alinhamento com o princípio de sustentabilidade - em particular nas regiões 
periféricas e nas áreas densamente povoadas com elevados volumes de 
tráfego - são de grande importância. Na verdade, uma boa acessibilidade das 
regiões europeias melhora não só a sua posição de competitividade, como a 
competitividade da Europa no seu conjunto (CE, 1999). 
O reforço das acessibilidades deverá ser particularmente importante nas 
RF que abordamos neste estudo, dado que, no contexto europeu (Fig. 1.7), 
ainda não se viram colmatados os défices no que respeita a este tipo de 
infra-estruturas básicas, que tão fundamentais são para explorar os potenciais 
do território, em boa parte da UE. 
Para medir a evolução do grau de acessibilidade, o documento único de 
programação do INTERREG III-A (P-E) menciona o seguinte indicador: 
«tráfego médio diário anual de veículos nas principais conexões 
transfronteiriças», que tem a vantagem de ter dados disponíveis para os 
principais nós de ligação rodoviários. Mas julgamos que, para além deste, é 
importante acrescentar outro indicador referente à construção de novos nós de 
ligação transfronteiriça que permitam aumentar o grau de permeabilização aos 
fluxos transfronteiriços.  
  
1.3.1.5.5 – Economia-Tecnologia:  
 
Segundo o guia prático para a CT (CE, 2000f), a melhoria das infra-
estruturas de comunicação e de transportes das RF que se localizam nas 
regiões menos desenvolvidas em termos socioeconómicos, irá contribuir para 
estabelecer uma base sustentada para a criação de novas actividades 
económicas. Assim, conjuntamente com o investimento nas acessibilidades, 
este deve ser mobilizado também para as redes de comunicação e no reforço 
adequado ao nível das infra-estruturas básicas na forma de transportes 
eficientes e redes de energia (CE, 2004). 
Este investimento numa rede eficaz de telecomunicações terá também 
um papel importante na estruturação dos territórios fronteiriços, ajudando a 
valorizar estas regiões do ponto de vista da atractividade das actividades 
económicas, cuja dinamização se revela fundamental para parar e inverter 
processos de despovoamento, visto que são as actividades económicas que 
comandam a organização do espaço geográfico onde se encontram 
implantadas (C. Medeiros, 2006).   
No entanto, neste domínio é fundamental ter em conta as 
especificidades de cada região e as novas directrizes comunitárias que referem 
a geração, disseminação e o uso do conhecimento como um factor crítico para 
a forma como as empresas operam e crescem. Parece assim, de modo cada 
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vez mais consensual, que a aposta numa política de inovação tecnológica e 
empresarial é o caminho que deverá ser trilhado pelos agentes locais de muitas 
das áreas mais deprimidas nas RF, que requerem contudo uma rede de 
centros de inovação focalizados especificamente para as necessidades das 
regiões menos avançadas, ajudando os negócios locais a aceder à tecnologia 
e a identificar as tecnologias adequadas para a transferência para outras 
regiões e sectores (CE, 2004). Assim, é necessário, entre outros aspectos, 
promover uma eficaz articulação entre os centros „produtores de inovação‟ e o 
tecido empresarial local. 
Contudo, não é muito fácil a concretização desta realidade em regiões 
marcadas pelo envelhecimento populacional e ausência de níveis adequados 
de educação escolar (como é o caso de algumas áreas pertencentes à Raia 
Ibérica). Com efeito, estas caracterizam-se pela existência de grandes 
estrangulamentos, tanto no que se relaciona com a adopção aos processos de 
mudança, à organização das populações e dos agentes locais (DGDR, 2001). 
Esta falta de articulação foi identificada por P. Neto e M. Natário (2006) que, 
num estudo sobre os processos territoriais de inovação na Raia Centro Ibérica 
verificaram que o leque significativo de instituições existentes tem 
potencialidades para gerar um sistema de inovação numa óptica 
transfronteiriça, se estas forem devidamente articuladas com o sistema 
produtivo territorial, se actuarem numa lógica de cooperação e 
complementaridade e não numa lógica individualista e com posturas 
concorrenciais com o sistema produtivo e se o ordenamento do território fosse 
perspectivado numa dimensão transfronteiriça.  
Em todo o caso, e tendo em conta os dados disponíveis, iremos centrar 
o estudo da permeabilidade fronteiriça quanto a esta dimensão do conceito de 
EB, na evolução dos fluxos comerciais (importações e exportações) entre as 
várias sub-regiões localizadas em ambos os lados da fronteira (a exemplo do 
que foi feito no documento único de programação do INTERREG III-A (P-E) e 
na evolução da penetração empresarial no país vizinho, para que seja possível 
constatar se a diminuição do EB tornou as RF num chamariz para as empresas 
do outro lado da fronteira, ou apenas num eixo de passagem mais permeável 
para a instalação de empresas do país vizinho nos territórios com mercados 
mais vastos e solidificados.  
 
1.3.2 – A cooperação transfronteiriça  
 
1.3.2.1 – A cooperação territorial: um ponto de partida 
 
Jacques Delors define da seguinte forma a essência do contrato 
europeu: a competição que estimula, a cooperação que fortalece e a 
solidariedade que unifica. Este reconhecimento da importância dos processos 
de cooperação para o desenvolvimento territorial do espaço comunitário está 
presente, directa ou indirectamente na política regional comunitária.  




Essa importância é também sublinhada pelo Comité das Regiões 
quando refere que a cooperação a nível transfronteiriço, interterritorial e 
transnacional constitui para a União Europeia uma prioridade de primeira 
ordem na sua procura de integração e de redução do parcelamento económico 
e social provocado pelas fronteiras nacionais, na medida em que ela contribui 
para a realização da Europa dos Cidadãos, uma Europa em que as pessoas 
aprendem a conhecer-se e a respeitar-se na sua diversidade, segundo o lema: 
«conhecer para se compreender». Com efeito, o mais importante não é unir 
Estados, é unir pessoas (CE, 2003). Face a esta evidência, o este Comité 
refere que, para que haja este tipo de cooperação é necessário que todas as 
partes envolvidas retirem benefício a nível administrativo, social, económico, 
cultural, infra-estrutural ou tecnológico, o que implica necessariamente uma 
forte colaboração entre todas as partes interessadas. 
Os processos de cooperação territorial no espaço comunitário, que são 
muito recentes, tiveram um impulso importante com a apresentação do relatório 
Europa 2000+ (Cooperação para o Ordenamento do Território Europeu - 1995), 
que surgiu na continuidade do relatório Europa 2000, ao sublinhar, por um lado, 
a necessidade de reforçar as políticas de cooperação entre as várias regiões 
da Europa e, por outro, o ordenamento como um vector transversal às 
diferentes políticas sectoriais (E. Costa, 2005).  
Também no EDEC (Esquema de Desenvolvimento do Espaço 
Comunitário - 1999) está sublinhada a importância dos processos de 
cooperação territorial, para o desenvolvimento do território comunitário, 
recomendando três níveis de cooperação espacial: 1 – Nível comunitário; 2 – 
Nível Transnacional/Nacional; 3 – Nível regional/local. 
Estes três níveis de cooperação acarretam a necessidade de uma 
cooperação horizontal e vertical entre eles (Fig. 1.8) para que se atinjam os 
resultados pretendidos. 
A cooperação horizontal significa a cooperação entre as autoridades 
responsáveis pelo desenvolvimento espacial no seu respectivo nível. A 
cooperação vertical significa a cooperação entre actores do nível comunitário 
ao nível local, passando pelos níveis: nacional e regional. 
O reforço da importância dada pela UE aos processos de cooperação 
regional ao longo dos vários quadros comunitários de apoio sustentam uma 
ideia expressa por Jacques Delors (CE, 1994: 12) de que “a cooperação 
regional tem muito a oferecer, porque pode gerar uma acção espontânea, tal 
como as cidades a entrarem em parcerias entre elas. Estamos portanto a ver, 
numa perspectiva geográfica e histórica, uma Europa que está em movimento 
e onde velhas afinidades estão a ressurgir. Devemos permitir que essa Europa 
acorde e devemos dar-lhe o nosso apoio”.  
Mais de dez anos depois, a realidade confirma essa perspectiva, 
verificando-se cada vez mais que o processo de cooperação estabelecido entre 
várias regiões europeias já há muito que ultrapassou um quadro estritamente 
nacional. Na realidade, cada vez mais as regiões e os municípios cooperam, a 
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diferentes níveis, com os territórios de outros Estados-Membros, sendo que a 
progressiva consolidação do objectivo da coesão territorial tenderá, em 
princípio, a reforçar esta tendência (P. Huet, 2005). Essa cooperação entre as 
regiões europeias pode ser agrupada em dois tipos diferentes: por um lado 
temos uma cooperação de proximidade (por exemplo a cooperação 
transfronteiriça) e, por outro lado, temos uma cooperação que não necessita 
dessa proximidade geográfica (ex: cooperação transnacional). 
 














Fonte: (E. Medeiros, 2005) 
 
Para a concretização e consolidação destas duas vertentes de 
cooperação territorial no território da UE, destaca-se o papel da IC INTERREG, 
em todas as suas vertentes. De facto, esta IC tem sido a ferramenta-chave 
para a aplicação do EDEC (ESPON ATLAS, 2006). No entanto, o objectivo da 
Coesão Territorial da política de coesão (2007-2013) é claramente o parente 
pobre, representando apenas 2,5% do total (cooperação transfronteiriça: 1,8%; 
cooperação transnacional: 0,5%; cooperação interregional: 0,1%).  
Apesar deste esforço, segundo P. Huet (2005), ainda estamos longe de 
atingir uma Europa das Euroregiões, visto que a cooperação territorial se 
apresenta ainda, na maior parte dos casos, com uma intensidade fraca, com as 
excepções para casos localizados na área do pentágono e nos países 
escandinavos.   
Mas este cenário tende a alterar-se, dadas as vantagens que decorrem 
“fundamentalmente, da identificação de capacidades ou competências em 
áreas exteriores que permitam: (i) potenciar a exploração das vantagens 























































externas de forma a aumentar a eficácia da intervenção; (iii) ou ainda, 
estabelecer processos de colaboração com vista a atingir limiares mínimos que 
permitam ultrapassar dificuldades regionais específicas” (CCDRN, 2006: 86). 
É importante também realçar que a cooperação territorial não visa só a 
redução das disparidades territoriais, mas pretende também contribuir para o 
fortalecimento da competitividade da economia da UE, o que nem sempre se 
afigura fácil de concretizar, tendo em conta que as competências formais 
referentes ao planeamento territorial variam de país para país, mas em 
princípio o planeamento e a cooperação territorial europeia são necessárias 
para atingir essa responsabilidade (U. Graute, 2006). 
 
1.3.2.2 – A cooperação transfronteiriça na UE 
 
1.3.2.2.1 – Definição, génese e evolução do processo de CT na UE 
 
O Comité das Regiões da UE define cooperação transfronteiriça como a 
cooperação bilateral, trilateral ou multilateral entre autarquias locais e regionais 
(podendo ainda envolver actores da esfera semi-pública ou privada) de regiões 
limítrofes, ou separadas por mar, e que tem por principal objectivo a integração 
de regiões separadas por fronteiras nacionais que enfrentam problemas 
comuns e que carecem de soluções comuns (CE, 2003). Este órgão 
comunitário enumera também uma série de factores que promovem e entravam 
este tipo de cooperação (Quadro 1.9). 
 
Quadro 1.9 – Factores que promovem e entravam a cooperação 
transfronteiriça 
Promovem Entravam 
1 – Longa tradição e experiência de 
cooperação transfronteiriça  
1 – Limitações jurídicas impostas por legislação 
nacional e comunitária 
2 – Confiança mútua e colaboração 
recíproca, assentes nos princípios da 
parceria e da subsidiariedade 
2 – Diferenças em termos de estruturas e 
competências dos diversos níveis administrativos 
dos dois lados da fronteira 
3 – Existência de estruturas comuns 
adequadas à cooperação entre 
autarquias locais e regionais a nível de 
estratégias e programas 
3 – Falta de vontade política, especialmente a nível 
nacional para remover obstáculos existentes por via 
de nova legislação ou de acordos bilaterais 
4 – Existência de um modelo de 
desenvolvimento ou de um programa 
transfronteiriço 
4 – Experiência limitada das autarquias locais ou 
regionais no desenvolvimento e gestão de 
programas 
5 – Disponibilidade de recursos 
financeiros suficientes 
5 – Problemas na sintonização dos diversos fluxos 
de recursos financeiros 
 6 – Diferenças culturais e existência de barreiras 
linguísticas 
 7 – Legislação a nível comunitário inadequada à 
realidade 
Fonte: (CE, 2003) - Adaptado 
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Por seu lado, um dos primeiros estudos aprofundados sobre a aplicação 
e os resultados do INTERREG-A (CE, 1996), define a CT como a cooperação 
entre autoridades administrativas vizinhas e adjacentes a uma fronteira interna 
e externa da UE. Estas autoridades são representadas por associações de 
regiões fronteiriças europeias. Estas estão geralmente numa posição 
geográfica desfavorável, o que as leva ao isolamento da vida económica e 
política do interior do país e a desvantagens administrativas e legais, numa 
base diária, em todos os aspectos. 
Para M. Perkmann (2003), a CT pode ser definida como uma 
colaboração mais ou menos institucionalizada entre autoridades subnacionais 
contíguas através das fronteiras nacionais. Adicionalmente este autor defende 
que a CT pode ser definida de acordo com os seguintes quatro critérios:21 
 
 Os protagonistas são sempre as autoridades públicas; 
 Os actores das regiões subnacionais não são normalmente reconhecidos 
como „sujeitos legais‟ de acordo com a lei internacional; 
 As principais preocupações prendem-se com a resolução prática de 
problemas numa escala alargada e em áreas de vida administrativa diária; 
 Constata-se uma certa estabilização de contactos transfronteiriços, i.e. a 
construção institucional, com o tempo. 
 
Assim, em traços muito gerais, podemos dizer que a CT pretende, por 
um lado, atenuar a ausência de quadros jurídicos e de circuitos financeiros 
pertinentes nas RF e, por outro, tornar estas regiões em lugares de 
oportunidade e de criatividade (CE, 2002). Em rigor, pretende-se inverter um 
processo de crescente marginalidade económica e social em que muitas 
destas áreas se encontram, com claros prejuízos para o objectivo da coesão 
territorial, de modo a atingir um desenvolvimento harmonioso e equilibrado do 
território europeu.  
Da mesma forma, a Associação Europeia para as Regiões Fronteiriças 
(AEBR) refere que a CT implica uma cooperação directa em todas as áreas da 
vida dos cidadãos, entre as autoridades regionais e locais ao longo de uma 
fronteira (CE, 2000f), considerando como elementos-chave para o sucesso 
deste processo: 
 
 A proximidade dos cidadãos; 
 O envolvimento dos políticos; 
 A aplicação dos princípios de parceria e subsidiariedade - os níveis de 
actuação local e regional são os mais adequados para a gestão do 
processo de CT; 
 A existência de estruturas conjuntas de CT, um gabinete de gestão 
conjunta, um orçamento conjunto (instrumentos financeiros, técnicos, e de 
decisão administrativa conjuntos); 
                                            
21
 Adaptado e simplificado do original (M. Perkmann, 2003). 




 A concepção conjunta, desde o início, de uma estratégia de actuação e de 
um programa comum para o desenvolvimento da região de fronteira, que 
leve em conta as estratégias, os planos e os programas de 
desenvolvimento nacionais e europeus, de modo a criar um ambiente que 
ultrapasse o pensamento isolado de ambos os lados da fronteira e que 
permita desenvolver uma perspectiva conjunta de desenvolvimento regional 
transfronteiriço. 
 
A mesma associação apresenta cinco motivos fundamentais para o 
estabelecimento do processo de CT no território da UE (AEBR, 2008): 
 
 A transformação da fronteira, de uma linha de separação a um local de 
comunicação entre vizinhos; 
 A superação de ódios e preconceitos mútuos entre os povos das regiões 
fronteiriças que resultam da herança histórica; 
 O fortalecimento da democracia e do desenvolvimento dos programas 
operacionais regionais / estruturas administrativas locais; 
 A superação da periferia nacional e do isolamento;  
 A promoção do crescimento e desenvolvimento económico e da melhoria 
dos padrões de vida;  
 A aproximação no sentido de uma Europa integrada. 
 
1.3.2.2.2 – O contexto histórico favorável à integração Europeia 
 
Logo após o fim da segunda guerra mundial, e mais concretamente nos 
anos 50 do século XX, vários representantes de numerosas regiões de fronteira 
da Europa juntaram-se para discutir o desmantelamento das barreiras 
fronteiriças e as possibilidades para promover a CT, de modo a aumentar o 
nível de vida das populações e assegurar um período de paz mais duradouro 
(CE, 2000f). Efectivamente, os processos de CT na UE remontam aos anos 50 
(na região do Vale do Reno), sendo que o Conselho da Europa ajuda, desde há 
muito, mesmo sem financiamento, muitos desses esforços precoces. Mesmo 
assim, foi só no fim da guerra-fria que os contornos de uma política comunitária 
das fronteiras mais coerente começaram a se cristalizar com a multiplicação 
das Euroregiões (L. O‟Dowd, 2002). Importa assim registar que foi logo em 
1957 que a primeira região transfronteiriça oficial da EU foi criada, entre a 
fronteira da Alemanha e da Holanda (Euregio). Desde então uma série de 
acordos bilaterais e multilaterais semelhantes foram assinados, especialmente 
na Escandinávia e na Europa Central (ESPON, 2007).  
Na década seguinte foram igualmente realizados vários estudos sobre 
as regiões fronteiriças da UE com o apoio da Comissão Europeia (S. Caramelo, 
2007). De facto, o interesse pela problemática relacionada com as regiões de 
fronteira do território da UE remonta ao início da sua fundação, o que pode ser 
constatado pela leitura da “Primeira Comunicação da Comissão sobre a Politica 
Regional na CEE, de 11 de Maio de 1965, que menciona expressamente que, 
no interior da Comunidade, as regiões fronteiriças possuem problemas 
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específicos. A Comissão sublinha igualmente que considera necessário 
elaborar programas, para as regiões situadas junto às fronteiras comuns dos 
países da Comunidade, e que estes programas não só devem recair nas 
perspectivas de desenvolvimento destas regiões estudadas, de forma conjunta, 
como devem ser implementadas de forma coordenada”. Da mesma forma, já 
em 1975 o regulamento do FEDER22 “considerava que o carácter 
transfronteiriço do investimento, ou seja, os investimentos localizados numa 
das regiões contíguas a um ou mais Estados-Membros, constituía um dos 
critérios a ter em conta na atribuição do apoio aos projectos, referência esta 
que se manteve no regulamento de 1984” (S. Caramelo, 2007: 36).  
Em 21 de Maio de 1980, a CE adoptou o Convénio-Marco Europeu 
sobre a CT, do qual resultou um tratado internacional, com o objectivo de 
facilitar um marco jurídico para a CT entre autoridades e colectividades 
territoriais, entendendo por tal toda a concertação tendente a reforçar e 
desenvolver as relações de vizinhança entre colectividades ou autoridades 
territoriais dependentes de duas ou mais partes contratantes, assim como a 
conclusão de acordos e contratos úteis a este fim (C. Romani, 2000). Este 
convénio contempla a criação de organismos de cooperação, ou seja a 
cooperação do tipo formal, e contempla também a cooperação informal, que 
consiste em consultas e intercâmbios de informação, partindo da concepção de 
que a cooperação supra fronteiriça para as colectividades locais e regionais 
não é mais que um prolongamento natural da sua política regional interna, do 
mesmo modo que a cooperação europeia não é mais que um prolongamento 
natural da política interna (R. Locateli, 1982).   
Em Outubro de 1981 a CE recomendou a coordenação transfronteiriça 
em matéria de desenvolvimento regional, e a CE através do regulamento 
1784/84 relativo ao FEDER considerou que, no que respeita às regiões 
fronteiriças no interior da Comunidade, os Estados-Membros interessados 
procurarão garantir, no quadro das suas relações bilaterais, uma coordenação 
transfronteiriça do desenvolvimento regional, favorecendo a cooperação entre 
os órgãos regionais e locais correspondentes (V.L. Hernández, 1995, cit. por C. 
Silva, 1995).  
Complementarmente, a Carta Europeia de Ordenamento do Território, 
assinada em 20 de Maio de 1983, em Torremolinos, na 6ª conferência da 
CEMAT, “teve uma importância fundamental para a afirmação entre o 
planeamento regional e o ordenamento territorial europeu, nomeadamente na 
definição de um novo quadro de políticas em que se destacaram dois grandes 
objectivos: a cooperação regional transfronteiriça e transnacional e a 
diminuição das desigualdades regionais à escala europeia” (E. Costa, 2005: 
261). Poucos anos depois, a reforma dos fundos estruturais estabelecida no 
regulamento (Reg. 2052/88) identificou as regiões fronteiriças como regiões-
problema, fixando os objectivos e os princípios de intervenção 
(concentração/cooperação/programação/subsidiariedade/adicionalidade) e 
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considerou a reconversão das regiões fronteiriças, reservando 10% dos meios 
financeiros para iniciativas próprias, com carácter de experiências-piloto, como 
o INTERREG (C. Silva, 1995).  
Foi também nesse ano (1988) que se deu um passo mais firme no 
reforço dos processos de CT, quando a Comunidade Europeia iniciou um 
trabalho específico em matéria de carácter transfronteiriço. Em concreto, o 
artigo 10 do Regulamento 4254/88 relativo ao FEDER concedeu à CE um 
poder de iniciativa que se concretizou na Comunicação C(90)1562/3, dirigida 
aos Estados-Membros, onde se estabelecem as directrizes dos programas 
operativos e onde se lhes pediam para elaborarem projectos dentro da 
Iniciativa Comunitária sobre zonas fronteiriças: INTERREG. 23 
Assim, o INTERREG-A lançado em 1990 com o objectivo central de promover 
a CT e o desenvolvimento económico para preparar as regiões de fronteira 
para que estas aproveitassem ao máximo as oportunidades e os desafios da 
crescente integração europeia (CE, 1994), consolidou este processo de 
cooperação nas regiões comunitárias, ao concretizar em programas 
operacionais os processos relativos a este tipo de cooperação, por parte da 
UE, sempre na óptica de uma importante contribuição para o reforço da coesão 
(territorial, económica e social) das áreas fronteiriças (vertente A), tendo em 
conta a expressão dos interesses e problemas específicos das comunidades 
locais. A partir desta data, as iniciativas relacionadas com a CT cresceram 
exponencialmente, constatando-se uma correlação fortemente positiva entre o 
lançamento do INTERREG-A e o aparecimento de regiões fronteiriças com 
clara intenção de encetarem e reforçarem o processo de cooperação, bem 















Fonte: Dados (AEBR, 2008) - Tratamento do autor 
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1.3.2.2.3 – Um balanço sumário dos processos de CT no território da UE 
 
Um dos primeiros balanços realizados sobre a importância da CT no 
território comunitário surgiu de um relatório sobre a CT e cooperação inter-
regional (CIR) da deputada do Parlamento Europeu Ritta Myller (1997), que já 
na altura, e muito sucintamente, entendia que este tipo de cooperação deveria 
ser reforçado na futura política regional da UE através de recursos 
suplementares concretos, sendo fundamental para a diminuição das 
desigualdades regionais. Este relatório refere também que ainda é raro 
verificar-se uma verdadeira cultura de CT, visto que a maioria dos programas 
do INTERREG II são realizados em ambos os lados das fronteiras enquanto 
projectos independentes e que não se conseguiu criar entre a UE e os países 
terceiros um verdadeiro espírito de CT. Por isso sugere que os Estados-
Membros promovam a cooperação e que ajam no sentido de ultrapassarem os 
obstáculos nacionais, burocráticos e emocionais que se colocam à CT e à 
cooperação interregional; nomeadamente os estabelecidos em acordos 
bilaterais ou multilaterais, através da criação de um quadro comum de 
cooperação vinculativo para os Estados-Membros da UE. 
Parece no entanto que, apesar dos impactos territoriais resultantes da 
aplicação dos vários projectos aprovados no âmbito do INTERREG-A ainda 
serem relativamente ténues em alguns casos, estes já podem ser constatados, 
com maior ou menor intensidade, numa boa parte destas regiões. Por exemplo, 
um estudo de caso24 que abrangeu seis áreas fronteiriças (Fig. 1.10) concluiu 
que, apesar das alterações desejáveis estarem ainda longe de serem atingidas, 
caminhamos para um processo de construção de uma nova Europa sobre as 
suas fronteiras antigas, internas e externas (CE, 2002). Segundo este estudo, 
estes impactos fizeram-se sentir sobretudo nos seguintes aspectos: 
 
 A mudança de comportamentos, mais que a emergência de novas 
estruturas correspondentes às reformas institucionais; 
 A ocasião de uma aprendizagem acelerada da descentralização, que 
conduz a uma melhoria da matriz dos utensílios de gestão pública local; 
 Os decisores locais de um lado da fronteira que tomam em conta o que está 
decidido pelos vizinhos do outro lado da margem, para reorientar 
eventualmente as suas próprias decisões, ou mesmo para se entenderem 
entre eles sobre os projectos comuns que respondem à necessidade da sua 
área de fronteira comum; 
 Uma vontade colectiva de trabalhar mais determinante que a existente 
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 Ver página de Internet: http://www.notre-europe.eu/fr/axes/cooperation-competition-
olidarite/seminaires/publication/cooperation-transfrontaliere-et-transnationale-la-nouvelle-urope-
sinvente-sur-ses-marges/index.html (acedida em 2007) 






















Fonte: Dados (CE, 2002) - Cartografia do autor 
 
Neste estudo, o papel da iniciativa INTERREG é fortemente destacado, 
como um instrumento mobilizador da sociedade e dos actores locais (públicos, 
privados, económicos), concluindo que este processo de cooperação de 
proximidade torna a fronteira mais fluida para aqueles que aqui vivem no 
quotidiano (CE, 2002), nomeadamente, e por esta ordem, nos aspectos 
relacionados com a comunicação, a informação e a cultura, seguidos pela 
educação e a pesquisa, o emprego e a saúde, a economia e a inovação, o ócio 
e o turismo. O mesmo estudo salienta também que o primeiro objectivo da 
política comunitária transfronteiriça permanece orientada, em primeira 
instância, para a construção de mercados, e secundariamente para a 
construção política, constatando-se também um papel diminuto da iniciativa 
privada e um papel importante por parte das autoridades públicas e outras 
instituições não lucrativas (L. O‟Dowd, 2002). De facto, como salienta F. 
Reigado (2002), a CT aos diversos níveis de actividade humana é uma 
concepção do Estado e por isso levanta uma série de dificuldades que vão 
desde obstáculos económicos, sociais, psicológicos, institucionais, culturais, 
linguísticos e outros. 
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A importância do papel da administração pública no processo de CT é 
também salientada por A. Gutiérrez (2002), que num estudo sobre a CT entre 
as regiões de Euskadi-Navarra-Aquitania, refere que esta apresentou 
resultados positivos quando foi entendida como um processo de colaboração 
entre as partes, que trouxesse mais-valias para cada uma delas 
individualmente. Contudo, quando houve necessidade de trabalhar em 
conjunto, emergiram os „particularismos regionais‟ que colocaram em evidência 
as distâncias reais existentes entre as partes. Resulta assim que a CT, 
entendida como um instrumento de repartição e gestão de um capital funcionou 
correctamente, mas apresentou problemas enquanto mecanismo de 
cooperação continuada e espontânea. Assim, para esta autora, as causas 
deste fracasso encontram-se nas motivações que favorecem a cooperação, em 
grande medida de natureza pessoal. Estas relações têm uma vida limitada pela 
própria mobilidade dos sujeitos implicados, o que faz com que, com o tempo, 
esse interesse diminua. Uma possível solução poderia resultar do fomento da 
institucionalização das relações que supervisionasse os promotores destas 
iniciativas, para que perdurassem no tempo. 
Também outros autores (L. Hernandéz et al., 2001), a propósito da 
região de fronteira Castelhano-Leonesa com Portugal, referem a incapacidade 
manifesta dos agentes socioeconómicos privados para subverter a tendência 
de despovoamento e o empobrecimento e integrar-se com êxito competitivo 
nas lógicas produtivas globais, o que requer um protagonismo público-
institucional mais decidido, conectado, articulado e coordenado nos seus fins e 
nos seus meios, longe de rivalidades político-institucionais que enturvam os 
actuais processos no território. Todavia, o reforço desse papel institucional, 
resultante do processo de integração europeia, não deverá ter como objectivo a 
redução efectiva das autonomias regionais, mas sim, “a consolidação de um 
„bloco regional‟ e de uma soberania partilhada ao nível supranacional” (S. 
Caramelo, 2005: 224).   
Este último autor25 refere também outro aspecto pertinente relacionado com 
o processo de CT que resulta da aplicação dos modelos adoptados neste tipo 
de cooperação, em diferentes regiões do espaço comunitário. Assim, em jeito 
de síntese, este refere que não encontrou uma convergência clara dos modelos 
de cooperação resultantes da implementação dos Instrumentos Financeiros 
Específicos para Regiões Fronteiriças (IRERF), e conclui que: 
 
 Ainda que se registem características comuns a diversos programas, os 
modelos de cooperação decorrentes destes são todos distintos entre si; 
 Mesmo quando se trata de uma única fronteira, designadamente o caso 
franco-belga e ítalo-eslovena, a implementação de dois programas 
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 Sérgio Caramelo estudou as seguintes regiões fronteiriças: 1 – França/Suíça/Alemanha; 2 – 
Itália/Eslovénia; 3 – Portugal/Espanha (Castilla y León); 4 – Bélgica/França (Nord-Pas-
deCalais/West-Vlaanderen/Hainaut) no âmbito da sua Tese de Doutoramento - (Caramelo, 
2005). 




individuais acaba por gerar modelos de cooperação com características 
diferentes; 
 Apesar dos modelos de cooperação serem todos distintos, as similitudes 
entre eles parecem conformar dois grandes tipos de modelos, um 
marcadamente „aberto e transfronteiriço‟ e outro mais „fechado e unilateral‟. 
 
Uma das razões que explica a diversidade deste tipo de modelos passa, 
ainda segundo este autor, pelo facto de alguns IFERF terem sido 
implementados através de projectos suportados em parcerias transfronteiriças 
(tal é o caso dos programas da fronteira França/Bélgica e da fronteira 
França/Suíça/Alemanha), por oposição a outros que foram desenvolvidos 
unicamente com recurso a projectos unilaterais/não transfronteiriços (fronteira 
luso-espanhola e italo-eslovena). Mas, para além deste „carácter 
transfronteiriço‟, surgem ainda outros elementos que nos ajudam a 
compreender o „grau de abertura‟ dos programas, nomeadamente o facto de, 
no primeiro caso, a maioria dos projectos ter sido implementada por dois ou 
mais parceiros e existir um grande número/diversidade de actores que 
usufruem dos apoios comunitários. No segundo caso, encontramos o oposto, 
ou seja, projectos implementados por um só parceiro e uma pequena 
diversidade de actores.  
Outra razão que fundamenta a existência de modelos de cooperação 
distintos resulta da também distinta capacidade financeira inerente a cada um 
dos países implicados. Por exemplo, a Noruega, e a um nível inferior a Suécia 
e a Finlândia, têm sociedades muito desenvolvidas, capazes de financiar quase 
na totalidade os organismos de cooperação (R. Gonzaléz, 2001). 
Apesar dos diferentes resultados e impactos obtidos através dos 
diferentes processos e modelos de CT, a „Declaração de Dubrovnic‟ (CE, 
2005b), salienta que a experiência mostra que este tipo de cooperação 
territorial tem ajudado as autoridades locais e regionais a levar a cabo as suas 
tarefas mais eficientemente, estimulando o progresso social e económico nas 
regiões de fronteira, através da intensificação da cooperação económica, social 
e cultural entre as populações, – dentro e fora da UE – e através do 
desenvolvimento de actividades comuns em áreas como o desenvolvimento 
regional, criação de emprego, fortalecimento das funções governamentais 
locais e regionais, e a melhoria da comunicação. Os cidadãos beneficiam 
directamente com estas iniciativas de cooperação. Elas levam a uma melhor 
compreensão de cada um e a uma melhoria na eficiência da organização da 
sociedade.    
No mesmo sentido vão as conclusões do quarto relatório sobre a coesão 
económica e social da CE (CE, 2007b), que vai mais longe ao considerar o 
INTERREG como uma história de sucesso, tendo em conta que apesar da 
escala limitada de suporte em média (74 milhões de Euros por programa), os 
Programas tende a ter um efeito de alavanca significativo (165€ por cada 100€ 
investidos, 5€ dos quais provenientes de fundos privados). Este tipo de 
investimento não teria por certo sido levado a cabo sem o INTERREG.    
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Mais adiante, o mesmo relatório exemplifica esta contribuição para o 
princípio da „adicionalidade‟, mencionando o programa de CT INTERREG-A 
Suécia-Noruega onde se estima que 71% dos projectos aprovados não teriam 
tido lugar sem esta IC. Para além do mais, a IC INTERREG tem vindo a 
contribuir significativamente para o: (i) aumento do conhecimento mútuo entre 
os actores dos dois lados da fronteira; (ii) estabelecimento de novas parcerias e 
entidades de CT; (iii) estabelecimento e reforço de redes TF em diversas áreas 
(transportes, informação, tecnologia, protecção ambiental, empresariais, etc). 
Foi neste quadro de aumento progressivo do processo de CT no 
território europeu que foi proposta pela AEBR uma carta europeia para as 
regiões de fronteira da UE (AEBR, 2004), que contempla os seguintes 
objectivos: 
 
 Tornar as RF em espaços de encontro, com o objectivo de implementar 
estruturas e procedimentos de cooperação, bem como instrumentos que 
facilitem a remoção dos obstáculos e promovam a eliminação dos factores 
de divisão; 
 Suavizar os interfaces da política de ordenamento territorial europeia; 
 Ultrapassar os inconvenientes relacionados com as fronteiras e explorar 
oportunidades, melhorando as infra-estruturas, promovendo o 
desenvolvimento económico e a qualidade de vida das populações; 
 Proteger o ambiente e a natureza; 
 Promover a cooperação cultural; 
 Tornar a subsidiariedade e as parcerias numa realidade.  
 
1.3.2.2.4 – A CT como suporte da estratégia espacial comunitária 
 
Achámos por bem iniciar a discussão sobre a importância do processo 
de CT para a aplicação no terreno da estratégia espacial comunitária, expressa 
em vários documentos oficiais, dos quais destacamos os relatórios Europa 
2000 (juntamente com o seu sucessor - Europa 2000+), o EDEC (Esquema de 
Desenvolvimento do Espaço Comunitário), o relatório de síntese do ESPON e 
finalmente a Agenda Territorial Europeia (Quadro 1.10).   
 
Quadro 1.10 – A CT nos Relatórios de Planeamento Espacial da UE  
Relatórios de Planeamento Espacial Europa 2000 EDEC Agenda T. ESPON SR  
Observações sobre a CT no sumário 1 0 0 2 
Observações sobre a CT (INTERREG-A)  3 15 7 8 
Avaliação da CT Positiva Positiva 0 0 
Mapas 1 0 0 1 
Gráficos 0 1 0 0 
Capítulo 0 0 0 0 
Tópico específico 1 1 0 1 
EDEC - Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário; Agenda T. - Agenda Territorial; 
ESPON SR - ESPON Synthesis Report III 
Fonte: Relatórios de planeamento espacial - Autor 
 




Em 1991 é divulgado o relatório Europa 2000 (CE, 1991), que destacou 
a necessidade de definir uma acção comum da UE para tirar o máximo proveito 
dos benefícios do Mercado Comum e, simultaneamente, reforçar a participação 
das regiões menos desenvolvidas neste processo (E. Costa, 2005). No entanto, 
este documento não era verdadeiramente um plano espacial para a UE como 
um todo, e na verdade não se mexeu tanto no sentido da prescrição de política 
como algumas pessoas esperavam. Na realidade, este pretendia 
essencialmente representar o início de um processo contínuo de 
desenvolvimento com uma maior coerência na política espacial (R. Williams, 
1996). 
Mesmo assim, constituiu o primeiro esforço para a fornecer aos 
planeadores algumas das informações que eles precisam num quadro de 
referência comunitário e não somente nacional ou regional (CE, 1991), e incluiu 
uma ampla análise das regiões fronteiriças da UE e do processo de CT 
(INTERREG-A). Na verdade, no sumário executivo, quase uma página 
completa de observações é utilizada para debater a temática das regiões 
fronteiriças da UE, com a seguinte ideia geral: as áreas de fronteira estão entre 
as zonas mais afectadas pela crescente integração da Comunidade, tanto em 
termos da importância reduzida de fronteiras internas, como em termos de 
periferia das áreas nas fronteiras com os países terceiros. Este documento 
identifica igualmente algumas das barreiras mais persistentes (diferentes 
sistemas jurídicos e administrativos, pobres ligações infra-estruturais 
transfronteiriças). 
Além disso, existe um ponto específico incluído na secção D (tipos 
específicos de áreas na Comunidade), que inclui um tópico com nove páginas 
intitulado "o novo papel das cidades fronteiriças e das regiões" com uma 
análise bastante aprofundada das regiões fronteiriças da UE, dividida em vários 
tópicos menores tendo em conta a sua história, a geografia, questões 
organizacionais e as infra-estruturas de integração económica. Também é dada 
alguma atenção à Iniciativa Comunitária INTERREG-A, salientando-se a 
intenção de se criar um observatório de CT - o LACE. No final, é produzido um 
panorama geral do processo de CT no território europeu, com a seguinte ideia 
principal: as medidas já em andamento devem facilitar enormemente a 
resolução dos problemas das áreas de fronteira interna da Comunidade até ao 
ano 2000. Para que tal aconteça, importa dar uma atenção especial às infra-
estruturas, ao desenvolvimento industrial, ao planeamento da protecção 
ambiental, física, económica, aos fluxos de trabalho conjuntos, aos serviços 
públicos, à partilha de instalações e à remoção de obstáculos jurídicos e 
administrativos. 
Em 1994, uma segunda versão actualizada deste relatório foi lançada 
com o título Europa 2000 + (CE, 1995), onde a temática da CT continuou a ser 
abordada tanto no sumário executivo - a cooperação transfronteiriça representa 
um meio essencial para a integração e a harmonização do território europeu - 
como num tópico específico intitulado "zonas de fronteira: da divisão à 
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integração". Neste, grande relevância é atribuída à Iniciativa Comunitária 
INTERREG-A, sendo sublinhado que esta deu um forte impulso à CT na 
Europa, nomeadamente ao permitir o lançamento de acções conjuntas por 
parte das regiões periféricas da União, o estabelecimento das necessárias 
estruturas institucionais e mecanismos de cooperação e os primeiros passos 
rumo a uma abordagem coordenada para o planeamento regional 
transfronteiriço. 
O Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário (EDEC) (CE, 
1999), lançado em 1999, marca uma viragem na visão territorial da UE, ao 
apontar uma estratégia para um desenvolvimento mais equilibrado e 
sustentável do território Comunitário, (i) sustentado num sistema urbano 
equilibrado e policêntrico e numa nova relação entre os espaços urbano e rural, 
(ii) assegurando a igualdade de acesso às infra-estruturas e ao conhecimento, 
(iii) e promovendo um desenvolvimento sustentável, a gestão prudente e a 
protecção da natureza e do património cultural. 
A concretização de um sistema urbano policêntrico exige o 
estabelecimento de uma rede de cidades e a promoção dos fluxos relacionais 
entre elas, possível de estimular através da valorização da complementaridade 
funcional e do incremento da CT nas cidades fronteiriças, que pode 
providenciar um meio de superar as desvantagens de desenvolvimento das 
regiões de fronteira. O mesmo documento destaca igualmente a importância da 
implementação de uma estratégia de CT para melhorar a gestão dos recursos 
hídricos e o estabelecimento de parcerias e cooperação entre as regiões 
urbanas para reduzir o desemprego e estimular o crescimento económico. 
De uma maneira sintética, neste documento está claramente expressa a 
ideia de que a CT é uma peça importante para a concretização do EDEC e, 
consequentemente, para uma política de desenvolvimento espacial bem 
sucedida. Por exemplo, projectos para o desenvolvimento equilibrado e 
sustentável das regiões fronteiriças e projectos de investimento podem ser 
reforçados e apoiados por um consenso mútuo de ambos os lados das 
fronteiras, acordos políticos, avaliação inter-governamental dos efeitos 
espaciais e da adaptação da legislação nacional. Além disso, recomenda-se 
que: (i) sejam produzidos dados e indicadores comparáveis para fazer uma 
análise e pesquisa mais profunda sobre a CT e transnacional e as tendências 
europeias que influenciam o desenvolvimento do território; (ii) se removam os 
obstáculos de natureza jurídica nos Estados-Membros que dificultam a 
cooperação transfronteiriça e transnacional para a coordenação de planos e 
medidas espaciais importantes (iii); se utilizem projectos para a elaboração de 
medidas de investimento e para o desenvolvimento de instrumentos de 
ordenamento do território, em especial no se refere à avaliação dos impactes 
territoriais nas regiões transfronteiriças. 
Posteriormente, este documento dedica um tópico inteiro à CT e inter-
regional, sublinhando que as autoridades regionais e locais são os principais 
intervenientes na política europeia de desenvolvimento espacial, e que um 




grande número de tarefas de desenvolvimento só pode ser resolvido com 
satisfação, através da CT entre os governos locais. Consequentemente, a 
cooperação além das fronteiras nacionais desempenha um papel fundamental 
na aplicação do EDEC.  
O mesmo documento também sugere alguns projectos úteis como: (i) a 
promoção da CT entre regiões fronteiriças vizinhas, que vise o 
desenvolvimento de núcleos económicos compactos (clusters de cidades), (ii) a 
melhoria das relações entre os transportes públicos regionais e as principais 
redes de transporte, (iii) uma política de protecção ambiental e paisagística das 
áreas ecologicamente sensíveis para criar um sistema composto de biótopos.  
Ao nível regional este documento propõe que a CT seja reforçada nas 
seguintes áreas: acessibilidade, sistemas de transporte, zonas rurais, 
paisagens e ecossistemas, energias renováveis, recursos hídricos, património 
cultural. Finalmente, ao nível local, ele sugere medidas para promover: (i) a 
diversificação da estrutura produtiva da economia; (ii) o desenvolvimento de 
redes de cidades; (iii) a promoção do transporte multimodal; (iv) a promoção de 
parcerias urbanas e rurais; (v) a protecção do património urbano e da 
arquitectura. 
De acordo com o EDEC, também devem ser levados a cabo esforços 
pelos vários Estados-Membros e pelas autoridades regionais e locais para a 
implementação dos novos programas e projectos transfronteiriços, 
nomeadamente: (i) na preparação de uma visão estratégica para a 
implementação da CT tendo em consideração os planos nacionais de 
desenvolvimento e planeamento sectorial; (ii) o ajustamento pormenorizado 
das medidas de planeamento espaciais, e (iii) a criação de planos regionais de 
CT comuns e, quando for caso disso, do uso de planos de gestão territorial 
como a forma mais apropriada para a implementação de uma política de CT. 
Resta referir que estamos absolutamente de acordo com esta visão futurista da 
aplicação de uma estratégia espacial sem fronteiras por parte das autoridades 
locais, regionais e nacionais, tendo sempre em mente os interesses e o nível 
de decisão Comunitário.   
Embora o propósito central deste documento não fosse a realização da 
avaliação do processo de CT no território da UE, o mesmo dá alguns exemplos 
de iniciativas bem sucedidas, como Saar-Lor-Lux (Saarbrücken, Metz, 
Luxemburgo) e Tornio-Haparanda na fronteira Sueco-Finlandesa). 
Por sua vez, a Agenda Territorial da União Europeia (CE, 2007h) 
prossegue a tarefa de reforçar a dimensão territorial na arena política da UE, 
realçando a variedade de regiões e cidades do espaço Comunitário. Neste 
documento, as questões sobre a CT são trazidas à discussão pela primeira vez 
no tópico dos „Novos Desafios‟: acelerar a integração das nossas regiões, 
incluindo as áreas transfronteiriças, na concorrência económica global.  
Posteriormente, o mesmo documento destaca a ideia de incluir as zonas 
transfronteiriças no processo de criação de novas formas de parceria e de 
governação territorial entre zonas rurais e urbanas, e também de ampliar as 
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zonas de crescimento através da combinação de forças através da criação de 
instrumentos adequados e clusters inovadores em que a comunidade 
empresarial, a comunidade científica e as administrações trabalhem em 
conjunto. Ao mesmo tempo, uma importante sugestão é feita com o intuito de 
remover os obstáculos às barreiras ferroviárias e rodoviárias, a fim de melhorar 
as redes transeuropeias, e também para melhorar a eficiência da gestão dos 
riscos através de um transporte transeuropeu integrado e uma estratégia de 
CT.  
No entanto, uma visão geral da Agenda Territorial não nos permite 
identificar um tópico específico que aborde apenas a temática da CT. Mesmo 
assim, este assunto é abordado num tópico mais pequeno (Implementação da 
Agenda Territorial - Acções para a cooperação estreita entre a Comissão 
Europeia e os Estados-Membros da UE), que afirma que Cooperação Territorial 
Europeia oferece oportunidades para o reforço das redes europeias de cidades 
e regiões, bem como apoio à inovação de novos corredores vocacionados para 
o desenvolvimento europeu. Aqui também se sustenta que a CT constitui um 
instrumento eficaz para promover a coesão territorial. 
Durante o período de 2000-2006, o ESPON produziu uma enorme 
quantidade de relatórios de qualidade, proporcionando uma imagem 
actualizada do Território Europeu em muitas questões específicas, incluindo 
um dedicado inteiramente à CT (ESPON, 2007). Entretanto, no final de 2006 
produziu um relatório de síntese (ESPON, 2006), onde são expressas algumas 
das principais conclusões retiradas do vasto número de relatórios produzidos, 
para dar uma visão panorâmica das tendências recentes do território europeu, 
em mais de 100 páginas ilustradas com mapas. 
A leitura do mesmo permite constatar que a temática relacionada com a 
CT é abordada diversas vezes, comprovando, mais uma vez, seu papel 
fundamental para a implementação do objectivo da coesão territorial na UE, 
uma vez que diz respeito a áreas de governação com os desafios especiais. De 
facto, logo na síntese, há um pequeno parágrafo destacando a importância da 
integração transfronteiriça para fortalecer regiões funcionais, já que em grande 
parte da Europa, as fronteiras abertas permitem o estabelecimento de regiões 
funcionais de CT, em muitas situações, com uma rede policêntrica de cidades. 
Posteriormente, na introdução, projecta-se a ideia de que as zonas 
transfronteiriças precisam de um paradigma moderno para uma política 
regional mais eficiente, de modo a responder aos novos desafios que envolvem 
os potenciais de desenvolvimento das Regiões da Europa. No capítulo cinco 
(cidades como motores do desenvolvimento), é salientado o papel das 
pequenas e médias cidades para melhorar a coesão territorial através do 
reforço do processo de CT, já que muitas delas atravessam as fronteiras 
nacionais e podem ser consideradas como potenciais áreas urbanas 
fronteiriças funcionais. Mais adiante, neste capítulo, mostram-se alguns 
exemplos de iniciativas de CT tidas como boas práticas na implementação de 
uma estratégia regional de crescimento comum transfronteiriça. 




Finalmente, no capítulo 7, há um tópico dedicado exclusivamente às 
regiões fronteiriças e à temática da CT, que começa por afirmar que os efeitos 
negativos das fronteiras internas da UE são, cada vez mais, uma coisa do 
passado, embora o processo de CT entre aglomerações urbanas permaneça 
ainda inexplorada, uma vez que 23% das cidades europeias apresentam um 
elevado potencial nas áreas de comutação que cruzam uma fronteira nacional. 
O mesmo documento revela também que o alargamento da UE tornou a 
questão em torno das regiões fronteiriças num tema de discussão ainda mais 
importante, tendo em conta que as fronteiras ainda têm um impacto 
significativo no território Europeu, especialmente nos novos Estados-Membros 
e nos países candidatos da Europa Central e Oriental. 
 
1.3.2.2.5 – A CT como valor acrescentado da Coesão Territorial 
 
O conceito de coesão territorial é, ao mesmo tempo, recente e ambíguo. 
No entanto, se lermos atentamente os três últimos relatórios oficiais sobre a 
Coesão Económica e Social da UE e também o recente Livro Verde sobre 
Coesão Territorial, todos sublinham a ideia de tornar o território da UE mais 
equilibrado e harmonioso. 
Por exemplo, esse ponto de vista está presente no segundo Relatório 
sobre a Coesão Económica e Social (CE, 2001), que defende os principais 
objectivos expressos no EDEC, no sentido de um território mais policêntrico e 
equilibrado da UE, uma vez que estudos recentes sobre o efeito da integração 
no equilíbrio regional da UE têm enfatizado a necessidade de políticas de 
acompanhamento para evitar um eventual alargamento das disparidades entre 
as áreas mais fortes e mais fracas (CE, 2001). 
Por sua vez, o terceiro Relatório sobre a Coesão Económica e Social 
reforça a importância da cooperação territorial como uma peça vital para se 
alcançar a coesão territorial: o conceito de coesão territorial ultrapassa a noção 
de coesão económica e social, acrescentando e reforçando estas noções. Em 
termos políticos, o objectivo é ajudar a alcançar um desenvolvimento mais 
equilibrado, reduzindo as disparidades existentes, evitando desequilíbrios 
territoriais e tornando as políticas sectoriais com incidência territorial e a política 
regional mais coerentes. A preocupação deve centrar-se igualmente em 
melhorar a integração territorial e incentivar a cooperação entre as regiões 
(CE, 2004f). 
Lançado em 2007, o quarto Relatório sobre a Coesão Económica e 
Social mantém e reforça a discussão em torno das questões relativas à Coesão 
Territorial, e também destaca a importância da cooperação para se atingir este 
objectivo: as cidades são importantes no reforço da coesão territorial, quer 
apoiando o desenvolvimento policêntrico, quer através da oferta de serviços 
essenciais para as zonas rurais circundantes. Há uma série de exemplos de 
cidades ao alcance razoável de outras, que cooperam entre si ao 
compartilharem funções e fornecendo uma gama de serviços e amenidades. 
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 Coesão Territorial 
Coesão Socioeconómica  
Sustentabilidade Ambiental 
Cooperação Sistema Urbano Policêntrico 
Esta cooperação contribui para a concentração espacial e para um padrão 
mais equilibrado de desenvolvimento regional (CE, 2007b). 
Por último, o Livro Verde sobre a Coesão Territorial continua a discussão 
em torno deste conceito, e não se esquece de destacar a importância da 
cooperação para materializar a Coesão Territorial no território da UE, 
sublinhando que os problemas de conectividade e de concentração só podem 
ser resolvidos efectivamente através de uma cooperação forte a vários níveis e 
que o crescimento económico numa economia mundial globalizada é cada vez 
mais impulsionado por várias estruturas de cooperação envolvendo diferentes 
tipos de actores públicos e privados (CE, 2008d). Na verdade, nós 
concordamos com a inclusão da dimensão de cooperação como uma parte 
importante do conceito de Coesão Territorial, juntamente com a dimensão de 
redistribuição (coesão económica e social), a dimensão morfológica (sistema 
urbano policêntrico), a dimensão ambiental (sustentabilidade ambiental) (Fig. 
1.11). 
 











Fonte: (E. Medeiros, 2005) 
 
De facto, se olharmos exclusivamente para os impactos territoriais 
muitíssimo positivos decorrentes da CT (INTERREG-A) na melhoria das redes 
transfronteiriças (institucionais, económicas, sociais, culturais, ambientais), no 
território da UE, nos últimos 20 anos, no sentido de reduzir substancialmente o 
EB nas regiões de fronteira, sobretudo nos Estados-Membros mais „antigos‟, 
não é difícil reconhecer o papel crucial que a CT tem tido para o processo de 
Coesão Territorial. 
A mesma ideia é expressa no prefácio do estudo temático do ESPON 
dedicado especificamente à análise da CT (INTERREG) (ESPON, 2007): a 
cooperação transfronteiriça tem sido um instrumento importante para alcançar 
as metas do Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário (EDEC), 
bem como para a execução dos objectivos da Estratégia de Lisboa e Roterdão 




para alcançar um crescimento sustentável e da coesão territorial na Europa. 
Em particular, o objectivo da cooperação transfronteiriça, no âmbito do 
programa INTERREG III-A, tem sido fundamental para garantir que as 
fronteiras nacionais não constituam obstáculos ao desenvolvimento equilibrado 
e à integração do território europeu. 
Essa visão pode ser empiricamente confirmada pela análise dos 
milhares de projectos INTERREG-A aprovados na totalidade das regiões 
fronteiriças da UE, tendo em conta o papel essencial que eles têm tido no 
sentido de estabelecer redes territoriais através da aplicação dos princípios da 
subsidiariedade, parceria e adicionalidade. Além disso, este crescimento 
exponencial dos contactos transfronteiriços tem trazido consequências muito 
positivas para intercâmbio de experiências, know-how e conhecimentos entre 
as autoridades e órgãos territoriais, e entre os parceiros sociais. De modo 
sintético, os resultados dessa cooperação na aprendizagem têm sido muito 
positivos. Uma aprendizagem sobre os seus parceiros, as suas opiniões e 
preocupações e, olhando no espelho das suas mentes, sobre si mesmos (A. 
Faludi, 2008). 
Em simultâneo, a mais-valia decorrente da CT para o processo de 
Coesão Territorial estende-se às restantes dimensões deste conceito. Por 
exemplo, a coesão socioeconómica dos territórios de fronteira foi melhorada, 
através do apoio dado à unificação dos mercados a nível europeu, através da 
criação de emprego na área do turismo e no apoio à formação, investigação e 
cooperação entre pequenas e médias empresas (CE, 2000d). A este respeito, 
as prioridades temáticas relativas aos projectos INTERREG III-A aprovados 
mostram que os temas mais contemplados foram o crescimento, o emprego e a 
competitividade (20%), a partilha de conhecimento / inovação / investigação 
(19%), cultura e a interacção social (18%), e ambiente / qualidade de vida 
(17%) (ESPON, 2007). Esses números suportam igualmente uma contribuição 
evidente da CT para a dimensão ambiental, embora haja ainda muito por fazer 
no que respeita ao estabelecimento de protocolos de cooperação entre áreas 
protegidas transfronteiriças (E. Medeiros 2009b). 
Por último, mas não menos importante, no nosso ponto de vista, apesar 
da amplitude limitada do apoio financeiro, tendo em conta o bolo global 
destinado à Política de Coesão da UE, parece-nos que o processo de CT 
(INTERREG-A) em curso, tem vindo a desempenhar um papel significativo 
para o estabelecimento de uma melhor articulação do Território Europeu, quer 
no domínio relacional (reforço das redes e complementaridade funcional), quer 
no domínio morfológico (conectividade, hierarquia), que suportam o conceito de 
policentrismo (ESPON, 1.1.1. 2003). 
Uma prova dessa contribuição pode ser testemunhada pela criação das 
mais de 130 estruturas de gestão da CT, que segundo a AEBR (2008) estão 
espalhadas pelo território da UE (Fig. 1.12). Claro que algumas delas já 
existiam antes da implementação do INTERREG-A, embora em número 
reduzido (33), e estavam concentradas principalmente nos Estados-Membros 
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fundadores (França, Benelux, Alemanha) e nos países nórdicos, dado que a 
CT nestes últimos tem uma longa tradição: em 1948, a Dinamarca, a Islândia, a 
Noruega e a Suécia, estabeleceram o „Nordic Committee for Economic 
Cooperation‟ e, em 1951, instituíram o „Nordic Council‟ (Nordregio, 2007). 
 



















Fonte: Dados - (AEBR, 2008) - Cartografia do Autor 
 
A leitura da mesma figura testemunha o impacto decisivo do 
INTERREG-A na implementação destas estruturas de CT nas restantes regiões 
de fronteira da UE que, em geral, estão a trabalhar muito bem, não existindo 
falta de ideias que ajudem a promover a CT (AEBR, 2008). Estas estruturas, 
por vezes, são denominadas como „Comunidades de Trabalho‟ e noutros 
casos, como „Euroregiões‟. A última definição pressupõe a existência de uma 
forte autonomia administrativa e de competências, mas o facto de ter vindo a 
ser adoptada por muitas entidades fronteiriças localizadas no Leste da Europa, 
onde na maioria das vezes a o EB ainda é forte, e o processo de CT pouco 
amadurecido, prova que o estabelecimento deste tipo de estruturas 
administrativas demonstram essencialmente a sua forte intenção de 
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participação neste processo, e que algumas das "chamadas" „Comunidades de 
Trabalho‟ têm uma dinâmica de CT mais acentuada que estas supostas 
Euroregiões. Por esta razão, propomos uma abordagem diferente ao conceito 
Euroregião, visto de um ponto de vista geográfico, e como um dos quatro tipos 
possíveis de regiões fronteiriças no território europeu, presentes num modelo 
de CT que abordaremos de seguida.  
 
1.3.2.2.6 – Modelos de cooperação transfronteiriça 
 
Na anterior abordagem às estruturas de CT (denominadas por 
Comunidades de Trabalho e Euroregiões), criadas na sequência da 
proliferação dos programas Comunitários destinados a apoiar as regiões de 
fronteira da UE, com particular relevância para o INTERREG-A, deixámos no ar 
a ideia da falta de adequação da denominação „Euroregião‟ ao grau de 
intensidade da CT. Como tal, neste ponto do nosso estudo iremos propor um 
novo modelo que enquadre os vários tipos de regiões fronteiriças, com base 
em várias „características‟ relacionadas com o grau de relacionamento 
apresentado pelos dois lados da fronteira.  
Escusado será dizer, que este modelo absorve também várias ideias de 
diferentes estudos entretanto realizados. Assim, e começando por um estudo 
do Comité das Regiões (CE, 2003), existem quatro formas de CT: 
 
 Formas de cooperação antigas, baseadas numa cooperação tradicional, 
acelerada pelo apoio comunitário (Noroeste da Europa); 
 Formas de cooperação mais recentes, ligadas a mudanças políticas e ao 
acesso de determinados países à UE (Espanha, Portugal e Grécia); 
 Formas de cooperação que são o resultado directo do apoio comunitário; 
 Formas de cooperação que se desenvolvem numa óptica de acesso ou 
associação com a UE (países da Europa de Leste e na Bacia do 
Mediterrâneo). 
 
Para M. Perkmann (2003) a CT pode ser dividida: de acordo com o seu 
alcance geográfico, que pode ser pequeno ou grande; conforme a área onde a 
região está estabelecida; de acordo com a intensidade de cooperação, que se 
refere à capacidade estratégica e o seu grau de autonomia face ao poder 
central e outras autoridades; de acordo com o tipo de actores, que vão desde o 
nível municipal (local) ao regional (Quadro 1.11). 
Ainda segundo este autor, em termos gerais, a intensidade de 
cooperação é mais elevada nos países escandinavos e na Alemanha, onde 
predominam os actores locais. Em contraste, em países como a Itália e a 
França predominam os actores de nível regional e a intensidade de cooperação 
é muito mais reduzida, para além de predominarem as Micro-RF. Não menos 
importante é a identificação de diferentes tipos de CT, tendo em conta o tipo de 
interacções e respectivos fluxos que nestas ocorrem e que, segundo I. André e 
F. Moreira (2006), podem ser divididas em quatro grupos distintos: 




 Interacções que decorrem das naturais relações de vizinhança, que se 
produziam no passado e se intensificaram no presente. Estas interacções 
originam fluxos sobretudo imateriais ou fluxos materiais com pequeno 
significado económico; 
 Interacções que decorrem do aproveitamento unilateral de oportunidades 
que o alargamento do mercado e a existência da descontinuidade estrutural 
do efeito de fronteira permitem e aguçam. São interacções que geram 
investimentos económicos significativos e com um significado importante ao 
nível do desenvolvimento (local, mas também a outras escalas). 
 Interacções que derivam do estabelecimento de uma verdadeira cultura de 
cooperação e que pressupõem a existência de uma estratégia comum 
tendo em vista obter mais-valias dos dois lados da fronteira. Correspondem 
a interacções de natureza bilateral, com forte significado no 
desenvolvimento local integrado e equilibrado das comunidades 
transfronteiriças. 
 Interacções que derivam de uma pseudo-cooperação transfronteiriça, 
resultantes de estratégias diferentes de ambos os lados da fronteira e que 
se materializam em efeitos desarticulados e desequilibrados do ponto de 
vista transfronteiriço. Frequentemente essas interacções são meros sub-
produtos de lógicas de desenvolvimento separadas, com efeitos mínimos ao 
nível transfronteiriço e que se justificam na procura do mínimo denominador 
comum capaz de viabilizar os apoios comunitários. 
 
Quadro 1.11 – Dimensões e tipos de cooperação transfronteiriça  
Segundo: Pequeno (a) Grande 
1 - O alcance geográfico Micro-RF  (50 a 100km
2
) - 
Alguns milhares de habitantes 
Macro-RF 
 
2 - A Intensidade de 
cooperação 
Baixo grau de autonomia Elevado grau de autonomia 
3 - O tipo de actores Actores e autoridades locais Actores e autoridades 
regionais 
Fonte: (M. Perkmann, 2003) - Adaptado 
 
Adicionalmente, tomando em conta as diferentes escalas territoriais em 
análise, J. Gabbe (2005) identificou duas formas de CT: 
 
1 - Nacional / Regional: Essencialmente através do governo e das comissões 
de desenvolvimento regional (essencialmente recomendações e propostas, 
mas não decisões vinculativas); 
2 - Regional / Local: Através das Euroregiões e estruturas similares, que 
trabalham precisamente com mecanismos de decisão que são vinculativos 
para os seus membros (mas não para os estranhos). 
 
Segundo o autor, das duas, aquela que se tem mostrado mais bem 
sucedida tem sido a segunda, nomeadamente nas dimensões sócio-cultural e 
económica, visto envolver a participação dos cidadãos e dos decisores políticos 






























































































































































Tipo de Região 
Fronteiriça 
aos mais diversos níveis de actuação e tendo em conta as parcerias 
realizadas. 
A nossa escolha dos quatro modelos de CT distintos (Fig. 1.13) foi 
determinada pela leitura das ideias e classificações anteriormente expostas e 
pelos conhecimentos adquiridos a propósito de entrevistas realizadas aquando 
do nosso trabalho anterior sobre esta temática: 
 























1 - Modelo de CT Genuína:  
 
Neste modelo, que à partida poderá parecer utópico, o EB, em todas as 
suas dimensões (Institucional-Urbana, Cultural-Social, Acessibilidade, 
Ambiental-Patrimonial, Economia-Tecnologia) deverá ser mínimo, ou seja, 
deverá existir uma forte cooperação institucional coordenada por um gabinete 
com competências alargadas e vinculativas, que definirá uma estratégia 
territorial comum para o desenvolvimento da RF (como os AECT). Esta 
estratégia terá um carácter de actuação permanente e reforçado, e contará 
com uma importante participação e colaboração de vários actores dos níveis 
local ao regional, e em particular da sociedade civil.  
Neste tipo de modelo os fluxos transfronteiriços são fortes e ao mesmo 
tempo ajudam a estruturar o território, proporcionando efeitos positivos em 
ambos os lados da fronteira, e verifica-se também a coexistência de utilização 
de equipamentos sociais e culturais e uma forte cooperação de base 
económica e tecnológica.  
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Trata-se de um modelo ideal, que só poderá existir em regiões com uma 
longa tradição de CT, e em que seja possível distinguir uma verdadeira 
Euroregião (no sentido geográfico do termo) que se individualize - quer na sua 
identidade, quer no grau de articulação territorial, quer no seu elevado grau de 
autonomia institucional - das regiões envolventes. Julgamos que, embora não 
tenhamos dados suficientes para o afirmar com toda a certeza, que apenas a 
EUREGIO (1958 - Alemanha e Holanda) e eventualmente algumas RF dos 
países escandinavos se enquadrem neste modelo. Mas mesmo nestas, 
duvidamos que não existam ainda algumas debilidades que poderão ser 
melhoradas em todas as dimensões atrás referidas. 
 
2 - Modelo de CT Estrutural:  
 
Neste segundo modelo de CT enquadram-se as RF que apresentem 
uma elevada permeabilidade fronteiriça nas dimensões relacionadas com a 
acessibilidade, cooperação económica e tecnológica. Contudo, o grau de 
permeabilidade destas regiões nas dimensões cultural-social e ambiental-
patrimonial e sobretudo na dimensão institucional-urbana, é considerável mas 
não totalmente conseguida.  
Este será um tipo de modelo de CT onde se poderão enquadrar muito 
mais RF que no anterior, visto que a maior parte dos processos de CT na UE 
são relativamente recentes, o que não permitirá ainda a cristalização de uma 
autonomia e de uma identidade própria que envolva todos actores locais. Na 
realidade, neste modelo, a CT deverá resultar de uma contribuição com peso 
semelhante de actores locais e regionais.  
Em termos estruturais, nestas RF será possível identificar algum grau de 
articulação territorial, em fluxos transfronteiriços (FT) muito particulares, e 
verificar-se-á uma coexistência entre as parcerias do tipo meramente bilateral e 
as parcerias entre vários actores.  
Assim sendo, a este tipo de RF não se poderá chamar uma Euroregião, 
pois esta requer uma autonomia plena e um elevado grau de articulação 
territorial e institucional. Neste caso, chamaremos a estas RF apenas „regiões 
estruturais transfronteiriças‟, que em certos casos estarão mais próximas de 
serem consideradas Euroregiões do que noutros. Será porventura o caso de 
algumas RF localizadas em países mais centrais e do noroeste da UE 
(Alemanha - Áustria - Bélgica - França - RU)26. 
 
3 - Modelo de CT Emergente:  
 
No terceiro modelo de CT, enquadrar-se-ão a maior parte das RF dos 
países do Sul da Europa (Portugal - Espanha - Grécia - Itália), visto que este se 
caracteriza pela ausência de uma cultura transfronteiriça plena, que resulta da 
                                            
26
 Segundo as conclusões de Perkmann (2003) de acordo com a sua classificação. 




existência de importantes debilidades em muitas das dimensões do EB, 
nomeadamente na dimensão institucional-urbana.  
Neste modelo, estamos na presença de regiões com uma fraca 
autonomia regional e com um fraco nível de articulação territorial, e onde os 
efeitos positivos decorrentes da CT só muito recentemente se começaram a 
sentir, fruto sobretudo dos investimentos feitos com base em verbas 
comunitárias (INTERREG-A) e não na vontade genuína dos autores em 
cooperarem entre si.  
Neste tipo de regiões, são sobretudo os agentes regionais, na maior 
parte das vezes em parcerias bilaterais, que contribuem para o processo de 
CT, sem no entanto estarem muito preocupados com a continuidade das suas 
acções no tempo e no espaço. Há contudo um aspecto que pode contribuir 
para que estas RF consigam atingir o «modelo de CT estrutural», que resulta 
da progressiva diminuição do EB e do estabelecimento das bases de CT como 
veículo de mobilização das comunidades locais e regionais. 
Nestas regiões poderá existir um GIT, que no entanto terá ainda poucos 
impactos no desenvolvimento regional e local, dado não possuir capacidade de 
intervenção e de decisão vinculativa, sendo também caracterizadas por uma 
fraca participação e articulação institucional entre os dois lados da fronteira.  
Em consonância com estas ideias, poderemos classificar estas regiões 
como „RF emergentes‟ onde a implementação de um gabinete transfronteiriço 
eficaz poderá contribuir para atenuar o EB em todas as suas dimensões, e 
ajudar a estruturar o território com a área envolvente.   
  
4 - Modelo de Pseudo CT:  
 
Este último modelo de CT situa-se nos antípodas do primeiro modelo de 
CT que referimos nesta classificação (CT genuína), ou seja, enquadra regiões 
onde o EB ainda é muito significativo (em todas as suas dimensões - Fig. 1.14), 
e onde a CT é feita pontualmente entre entidades que não têm uma vontade 
real em criar um verdadeiro processo de cooperação, visto não entenderem 
que este poderá constituir-se com uma resolução para os problemas do 
desenvolvimento local e regional.  
Neste caso, não se verifica uma verdadeira estratégia de CT, resultando 
esta da necessidade em obter fundos (que de outra forma seriam difíceis de 
alcançar), que permitam resolver problemas pontuais (sobretudo estruturais), 
mas que não terão uma continuidade no tempo. Desta forma, esta lógica de 
desenvolvimento separada terá impactos muito reduzidos na estruturação do 
território transfronteiriço.  
Neste tipo de regiões não existe uma única entidade supra-nacional 
(como os GIT) que promova, estimule e coordene a CT entre os dois lados da 
fronteira, não sendo possível identificar qualquer tipo de estratégia comum que 
congregue as vontades dos agentes locais e regionais para o desenvolvimento 
da região.  
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 84 
Infelizmente, julgamos que ainda existirão algumas RF que se 
enquadram neste modelo, nomeadamente no sul e leste da UE. Contudo, os 
efeitos do INTERREG-A terão ajudado muitas delas a sair desta situação não 
muito desejável.  
 



















1.3.2.2.7 – Um novo conceito de Euroregião 
 
Reportando-nos novamente ao modelo de CT por nós proposto (Fig. 
1.13), importa esclarecer que este procura também lançar alguma discussão 
sobre o conceito de Euroregião, que de acordo com o Guia Prático para a CT 
da AEBR (CE, 2000f) é visto essencialmente como uma estrutura ou entidade 
de CT que pode ser: (i) uma amálgama de autoridades locais e regionais de 
ambos os lados da fronteira nacional, por vezes com uma assembleia 
parlamentar, (ii) uma organização de CT com um secretariado permanente e 
com especialistas e pessoal administrativo, (iii) de acordo com o direito privado, 
baseada em associações nacionais ou fundações de ambos os lados da 
fronteira, de acordo com o respectivo direito público, (iv) nos termos do direito 
público, com base em tratados internacionais que regulem a adesão das 
autoridades regionais.  




































































De acordo com esta classificação tão abrangente, já se constituíram 
mais de 70 entidades de CT que adoptaram essa designação na UE, numa 
lista que não inclui a totalidade das 60 recentemente criadas nas fronteiras dos 
países do leste da Europa, que em muitos casos apresentam ainda uma 
permeabilidade fronteiriça muito débil (G. Tatzberger; F. Schindegger, 2004). 
Tal facto leva-nos a propor uma abordagem diferente à definição do 
conceito de Euroregião, visto essencialmente numa perspectiva geográfica. 
Assim, na nossa opinião, uma Euroregião deverá representar uma região que 
compreenda uma ou mais fronteiras europeias e que apresente alguma 
distinção em relação ao território envolvente, consubstanciada; i) por um plano 
estratégico e uma visão para o seu desenvolvimento socioeconómico; (ii) pela 
presença de uma estrutura de gestão territorial (do tipo AECT) com 
personalidade jurídica; (iii) por um grau elevado de partilha de equipamentos 
sociais colectivos; (iv) por uma cooperação intensa e efectiva no domínio 
empresarial e tecnológico (universidades); (v) pela existência de uma rede 
urbana fortemente articulada e complementar.  
Podemos concluir que uma Euroregião para ser tida como tal, terá que 
apresentar um elevado grau de permeabilidade em todas as dimensões do EB, 
embora não tenha de formar necessariamente um nível administrativo adicional 
(J. Gabbe, 2005). Ainda segundo este autor é necessário um nível intermédio 
que equipare as diferentes competências e estruturas de ambos os lados da 
fronteira, que deverá resultar do trabalho de associações nacionais ou 
associações especialmente vocacionadas de acordo com a lei pública. Estas 
comunidades implementam as decisões tomadas pelas Euroregiões, no nível 
nacional, em cooperação com as autoridades que já têm as competências 
necessárias. Só desta forma os conflitos relacionados com as competências na 
CT podem ser evitados.  
Assim, segundo a definição por nós proposta de Euroregião, esta será 
uma RF onde a intensidade de CT é muito elevada. Mas afinal o que é uma 
Região Fronteiriça? Segundo (M. Perkmann, 2004: 157), pode ser definida 
como uma “unidade territorial que atravessa uma fronteira e que é composta 
por autoridades que participam numa iniciativa de CT. Isto implica que a RF 
não é vista apenas como um espaço funcional, mas como uma unidade sócio-
territorial equipada com um certo grau de capacidade estratégia com base num 
certo grau de arranjos organizacionais”. Por seu lado, e de acordo com o 
concelho da Europa, as RF apresentam características homogéneas e 
interdependências funcionais, visto que, caso contrário, não seria necessário o 
estabelecimento do processo de CT. Por outras palavras a RF é uma região 
potencial, inerente à sua geografia, história, ecologia, grupos étnicos, 
possibilidades económicas, etc., mas que foi rompida pela soberania 
governamental em ambos os lados da fronteira.  
Por fim, salientamos que na opinião de Raich uma RF é uma unidade 
territorial que apresenta aspectos comuns em termos históricos, 
socioeconómicos e culturais, bem como, na sua própria identidade regional e 
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autonomia (política e social) institucional e consequentemente reclama uma 
definição autónoma das suas necessidades e interesses que é capaz de 
articular e defender (cit. por, M. Perkmann, 2003). 
 
1.3.3 – A articulação territorial e as redes territoriais transfronteiriças  
 
A diminuição do EB resultante do processo de CT pretende, em última 
instância, contribuir para a criação de condições que permitam um 
desenvolvimento sustentável das RF, o que será difícil de se concretizar se não 
tivermos em conta o reforço da articulação territorial e integração das 
dinâmicas urbanas e territoriais nessas regiões.  
O reconhecido papel estruturante dos sistemas urbanos para o 
reequilíbrio do território das RF que, em muitos casos27, são caracterizadas por 
dinâmicas económicas e demográficas regressivas e pela existência de centros 
urbanos de pequena ou média dimensão, com fracos índices de conexão 
fronteiriça, exige medidas que actuem eficazmente a este nível. De facto, uma 
das medidas que poderá contribuir para a alteração desta realidade passa pela 
implantação de uma estratégica forte de cooperação entre os vários centros 
urbanos que, segundo o EDEC (CE, 1999), no território da UE estão cada vez 
mais a cooperar e a gerir conjuntamente os seus recursos, por exemplo através 
do desenvolvimento de funções complementares ou partilhando equipamentos 
e serviços. Este tipo de cooperação por ser vantajoso para o desenvolvimento 
regional, porque melhora a variedade de serviços oferecidos e as condições 
económicas da região e consequentemente aumenta a sua competitividade.  
Ainda segundo o EDEC a cooperação entre cidades e regiões está 
também a aumentar consideravelmente através das fronteiras estando, todavia, 
condicionada pelas diferentes competências e pelos diferentes sistemas 
político-administrativos, resultantes da existência da fronteira, que representam 
uma barreira à colaboração transfronteiriça.  
Outro factor, que segundo este documento pode ajudar a reforçar a 
cooperação entre as cidades, no sentido destas reforçarem sinergias e 
complementaridades, passa pelo encurtamento das grandes distâncias 
existentes em áreas com baixas densidades populacionais. A Suécia, por 
exemplo, teve uma experiência positiva na ligação de cidades médias por meio 
de comboios de alta velocidade, para poderem concentrar o seu potencial 
económico nessas áreas. No fundo, trata-se de um bom exemplo onde a teoria 
expressa nos documentos estratégicos de ordenamento do território 
conseguiram passar do papel à prática.  
No caso de Portugal, por exemplo, o território teria muito a ganhar se 
opções para o modelo territorial de Portugal expressas no PNPOT (DGOTDU, 
2006) fossem efectivamente concretizadas: 
 
 
                                            
27
 E em particular nas nossas áreas de estudo.  




 Definir o sistema urbano como critério orientador do desenho das redes de 
infra-estruturas e de equipamentos colectivos, cobrindo de forma adequada 
o conjunto do País e estruturando os sistemas de acessibilidades e 
mobilidades em função de um maior equilíbrio no acesso às funções 
urbanas de nível superior. 
 Promover redes de cidades e subsistemas urbanos locais policêntricos que, 
numa perspectiva de complementaridade e especialização, permitam a 
qualificação dos serviços prestados à população e às actividades 
económicas. 
 Valorizar a diversidade dos territórios e a articulação dos centros urbanos 
com as áreas rurais, garantindo em todo o País o acesso ao conhecimento 
e aos serviços colectivos e boas condições de mobilidade e comunicação, 
favorecendo a liberdade de opção por diferentes espaços e modos de vida. 
 
A concretização destas opções deveria passar por uma estratégia de 
acção de cariz transfronteiriço que permitisse o desenvolvimento de redes de 
concertação e de cooperação entre centros urbanos das regiões de fronteira, 
aproveitando as novas condições de acessibilidade que o país conhece e a 
melhoria de acessibilidades ao exterior, que, por sua vez constituem uma 
condição favorável à afirmação de dinâmicas emergentes, particularmente nos 
centros urbanos das regiões interiores (DGOTDU, 1997). É pois, com base 
neste cenário que importa constatar a evolução das redes territoriais 
transfronteiriças ao longo dos últimos 16 anos de CT nas nossas áreas de 
estudo, com base nos mais recentes estudos sobre os vários conceitos 
relacionados com as mesmas: tipos de redes territoriais, tipos de fluxos e 
policentrismo.   
 
1.3.3.1 – Tipos de redes territoriais  
 
Depois de uma breve introdução sobre a pertinência da abordagem do 
conceito de rede territorial transfronteiriça (RTT) neste estudo e a sua relação 
com os restantes conceitos-chave (EB e CT), será necessário clarificá-lo 
conceptualmente. O que é então uma RTT? Para responder a esta questão 
recorremos ao estudo da DGOTDU (1997) sobre o sistema urbano nacional 
(português), cidades médias e dinâmicas territoriais, que propõe o seguinte 
quadro de referência conceptual: 
 
1 - Eixo de cidades: conjunto de 2 ou mais centros urbanos, com uma 
distribuição espacial linear, não implicando necessariamente continuidade 
física urbana, que assumem ou pressupõem lógicas de organização espacial 
complementares e concertadas, geradores de sinergias e externalidades, e que 
articulam um território de proximidade comum; 
2 - Rede de cidades: conjunto de 3 ou mais centros urbanos, com uma 
distribuição espacial próxima e não linear, que potencialmente poderão 
desenvolver lógicas de organização espacial complementares e concertadas, 
geradoras de sinergias e externalidades;  
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3 - Subsistema de cidades: rede de centros urbanos com lógicas de 
organização espacial concertadas e complementares, assumidas e enraizadas; 
4 - Pólo de redes internacionais: cidade com tecidos institucionais e 
empresariais inseridos em redes ou espaços de relacionamento internacional.  
 
Tendo em conta esta classificação, e seguindo a ideia tradicional na 
Geografia, que considera o conceito de redes como um conjunto de lugares (ou 
nós) ligados entre si por vias (ou corredores), que em conjunto formam um 
sistema (ou malha), com uma ou mais funções (P. Haggett e R. Chorley, 1969), 
e tomando em conta que os nós, neste caso, serão as principais áreas urbanas 
das RF, podermos definir o conceito de rede territorial transfronteiriça como: 
um conjunto de 3 ou mais centros urbanos localizados numa região de 
fronteira, com uma distribuição espacial próxima e não linear, que 
potencialmente poderão desenvolver lógicas de cooperação transfronteiriça 
complementares e concertadas, que estruturem as actividades económicas e o 
território de toda a região envolvente. Será suposto, também, que pelo menos 
um dos centros urbanos esteja do outro lado da fronteira.   
De facto, as várias definições de redes territoriais feitas por diversos 
autores, (Quadro 1.12), implicam sempre uma relação, ou um conjunto de 
conexões entre dois ou mais nós (aqui entendidos como áreas urbanas), que 
por sua vez formam um sistema complementar, em que a cooperação se torna 
desejável para ambas as partes. Para além da presença de importantes áreas 
urbanas que funcionem como os nós da rede, para A. Ledo (2004), a existência 
de uma rede territorial requer os seguintes três pressupostos: 
 
 O estabelecimento de fluxos (conectividade) entre os nós. Quanto maior for 
o número de vínculos existentes entre nós, maior será a conectividade e a 
integração da rede; 
 A conectividade também se reforça pela intensidade de fluxos entre os nós. 
Os fluxos podem ser materiais ou intangíveis; 
 A rede emerge como um sistema espacial para a cooperação. Nos sistemas 
clássicos, as cidades da rede competiam entre elas; nas novas redes de 
cidades estas cooperam entre si, gerando novas economias de escala: as 
economias da rede.  
 
Por sua vez, outros estudos relevantes sobre esta temática, referidos na 
obra de A. Ledo (2004), sistematizam várias tipologias que determinam a 
existência de uma ou várias redes territoriais, segundo a natureza ou as 
externalidades das mesmas, segundo o tipo de articulação das estruturas 
urbanas, segundo o tipo de relação económica e espacial e segundo o raio e 
âmbito da rede. 
Complementarmente, J. Tullen e R. Boix (2003), acrescentam a ideia de 
que a Geografia económica usa o termo „redes de cidades‟ para se referir a 
uma interpretação da economia no espaço, onde as cidades são conectadas 




por ligações de natureza socioeconómica, e fluxos de diferentes tipos são 
trocados, sustentados em infra-estruturas de comunicações e 
telecomunicações. Tendo por base esta noção, estes dois autores distinguem 
três tipologias de „redes de cidades‟ mais comuns. Na primeira tipologia, as 
redes de cidades podem ser divididas em verticais, horizontais, ou 
policêntricas. Na segunda, podem ser classificadas entre redes de sinergia ou 
de complementaridade. Finalmente, na terceira, podem ser enquadradas em 
diversos tipos de redes baseadas na intensidade do conhecimento: informação 
e comunicação (Quadro 1.13). 
 
Quadro 1.12 – Redes territoriais 
Várias definições de redes territoriais 
Autor - Ano Definição 
Camagni - 1993 
 
- Sistemas de relações horizontais, não hierárquicas, entre centros 
especializados, proporcionando externalidades de integração 
complementar/vertical ou de sinergia/cooperação entre centros. 
Casti - 1995 - Conjunto de objectos somados a um conjunto de conexões. 
Batten - 1995 - Duas ou mais cidades previamente independentes e potencialmente 
complementares em funções, que se esforçam em cooperar e 
alcançar economias de escala. 
Westlund - 1999 - Um número indeterminado de nós funcionais, conectados por 
vínculos de idêntica natureza. 
Tipos de redes territoriais segundo a natureza e externalidade - (Camagni, 1994) 
Tipos de redes Características principais 
De 
complementaridade 
- Típicos de centros urbanos especializados e complementares, 
interconectados através de interdependências de mercado. 
De sinergia 
 
- Típicos de cidades que têm uma orientação produtiva semelhante e 
que cooperam entre elas de forma não programada. 
De inovação 
 
- Típicos de cidades onde a cooperação é programada com o 
objectivo de alcançar a massa suficiente como para abordar um 
projecto inovador. 
De competitividade - Típicos de cidades vinculadas funcional e geograficamente, que 
competem entre elas para conseguir posições hierárquicas de 
relevância. 
Tipos de redes territoriais segundo o tipo de articulação das estruturas urbanas - Dematteis, 
1991 
Tipos de redes Características principais 
Hierárquicas - São as que se teorizam no modelo dos lugares centrais. As 
relações entre os nós da rede são simétricas e o esquema espacial 
comporta continuidade entre as partes e a predeterminação das 




- Formadas por cidades especializadas de diferente ordem 
hierárquica. As relações de intercâmbio entre os nós podem basear-
se na complementaridade ou na sinergia. 
Equipotenciais ou de 
indiferença 
locacional 
- São também redes policêntricas e as relações entre os nós da rede 
são simétricas ou quase, mas não obedecem a um padrão 
predefinido. As funções urbanas distribuem-se de modo quase 
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Quadro 1.12 – Redes territoriais (continuação) 
Tipos de redes territoriais segundo o tipo de relação económica e espacial - 
Emanuel – 1990 
Tipos de redes Características principais 
Inter-regionais de 
tradição industrial e 
distritos tecnológicos 
- Resultam da recentralização selectiva em áreas metropolitanas 
históricas de tradição industrial, integradas em redes internacionais 
financeiras ou de intercâmbio de informação. 
Localizadas em 
redor de grandes 
empresas 
fortemente ligadas 
com a localidade 
- São redes especializadas, que se impulsionam sobre a dinâmica 





no contexto local 
- Resultam da reorganização estratégica de grandes empresas, em 
transição conducente a uma estratégia de empresa-rede ou de rede 
de empresas. 
Sistemas de 
produção local e 
cidades industriais 
- São criadas na base de um processo de auto-organização 
espontânea e aprendizagem colectiva. 
Em áreas de 
especialização local 
- Unem um conjunto de cidades pequenas que têm um tecido 
endógeno formado por empresas de manufacturas que fabricam o 
mesmo produto. 
Tipos de redes territoriais segundo o raio do âmbito da rede 
Segundo o raio 
do âmbito da 
rede 
Características principais 
De âmbito local - O âmbito de interacção é espacialmente reduzido, e assim, dá-se 
entre cidades muito próximas entre si. 
 
De âmbito regional 
ou nacional 
- O campo de interacção é espacialmente mais amplo que no caso 




- O âmbito da interacção é inter-estatal. São formadas por cidades de 




- São redes privilegiadas da globalização, e estão formadas por 
cidades mundiais que polarizam a informação, a tecnologia, o capital 
e o conhecimento, e configuram a rede digital de cidades 
estreitamente ligadas às estratégias globais das grandes 
multinacionais. 
Fonte: (A. Ledo, 2004) - Adaptado 
 
Depois da leitura das várias tipologias de redes territoriais atrás 
referidas, é importante mencionar que se encontra hoje bastante divulgada a 
ideia que o modelo de desenvolvimento urbano policêntrico constitui um pré-
requisito essencial para um desenvolvimento harmonioso e sustentável das 
entidades locais e regiões e para o desenvolvimento de vantagens locativas 
reais da UE vis-a-vis outras regiões económicas regionais (CE, 1999). Por este 
motivo, dedicaremos particular atenção, no ponto seguinte deste estudo, às 








Quadro 1.13 – Tipologia de redes de cidades 
Segundo a relação 
hierárquica dos nós 
Características principais 
Verticais ou hierárquicas - Ligam alguns nós de diferente ranking, quando alguns 
destes nós dominam os outros. 
Horizontais ou não 
hierárquicas 
- Ligam nós com ranking igual e não existe um domínio de um 
nó em relação ao outro. Também podem ligar nós com 
ranking diferente se não existir um domínio de um nó em 
relação ao outro. 
Segundo as 
características 
funcionais e produtivas 
de cada nó da rede 
 
Características principais 
Sinergia - Ligam nós com funções similares ou orientações produtivas. 
Complementaridade - Ligam nós com diferentes funções e orientações produtivas 





- Verificam-se trocas de conhecimento intensas entre os nós 
da rede – Propriedade imobiliária (Real Estate) 
Conhecimento baixo 
(Low Knowledge) 
- Verificam-se trocas de conhecimento pouco intensas entre 
os nós da rede – Correio e comunicações 
Fonte: (J. Tullen e R. Boix, 2003) - Adaptado 
 
1.3.3.2 – Redes territoriais policêntricas 
 
1.3.3.2.1 – O conceito de policentrismo 
 
Segundo o relatório do ESPON 1.1.1 (2003), o conceito de policentrismo 
teve origem nos anos 30 com a divulgação da teoria dos lugares centrais, 
tendo finalmente despontado a nível europeu, com a adopção dos princípios de 
Leipzig (1994) e posteriormente pelo EDEC (1999), aparecendo, cada vez 
mais, como um conceito-chave nas políticas de planeamento espacial na UE.  
O policentrismo opõe-se ao monocentrismo e ao crescimento urbano 
difuso visto que este ocorre quando o sistema urbano de uma região é 
caracterizado por diversas cidades a diferentes níveis em vez de estar 
dominado por uma só cidade. Todavia, apesar da presença de um padrão 
polinuclear facilitar o policentrismo dos centros urbanos, este pode ser 
implementado com sucesso numa configuração espacial hierárquica 
mononuclear se as relações entre as cidades forem suficientemente fortes e 
complementares para articularem todo o espaço envolvente.  
Um sistema urbano policêntrico consiste assim num sistema de cidades 
harmonioso e multi-escalar em que cada uma delas deverá desenvolver 
competências e capacidades tácitas difíceis de reproduzir noutro local, gerando 
assim um intercâmbio baseado na complementaridade funcional entre as 
mesmas. Este novo paradigma, que defende o desenvolvimento de 
competências especializadas regionais, é sustentado na constatação de que as 
companhias e as regiões com produtos únicos, difíceis de produzir noutros 
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locais, têm vindo a conseguir manter posições fortes na competição 
internacional (ESPON 1.1.1, 2003).  
Em suma, e de uma maneira geral, os sistemas urbanos policêntricos 
apresentam as seguintes propriedades: 
 
 Não devem ser dominados por uma cidade muito grande; 
 Os centros das cidades devem estar afastados equitativamente uns dos 
outros. Uma distribuição uniforme das cidades é mais apropriada para um 
sistema urbano policêntrico; 
 Deve existir uma divisão funcional do trabalho entre as cidades a níveis 
iguais na hierarquia urbana. Isto implica que os canais de interacção entre 
as cidades de tamanho e ranking igual devem ser curtos e eficientes; 
 Os centros de ranking baixo também têm uma boa acessibilidade. 
 
1.3.3.2.2 – As escalas e as dimensões do policentrismo 
 
Antes de procurar identificar as várias dimensões inerentes ao conceito 
de policentrismo, será importante reter que o grau de policentrismo de um 
determinado sistema urbano pode ser observado a diferentes escalas, sendo 
possível alcançar uma policentricidade simultânea em todas elas:  
 
1 - Macro - Europeia: as principais áreas funcionais do sistema urbano da UE 
devem cooperar entre si para produzir „baluartes‟, ou centros de gravidade 
complementar, que permitam contrabalançar o peso do „pentágono‟ e gerar um 
sistema urbano mais equilibrado no espaço europeu.  
2 - Meso - Transnacional - Nacional: quando duas ou mais cidades têm funções 
que se complementam e se as cidades cooperam entre elas para actuarem 
conjuntamente como uma cidade maior. Pré-condições: a existência de mais 
de duas cidades, historicamente e politicamente independentes - sem 
hierarquia, que apresentem proximidade entre elas e que tenham uma relação 
funcional e de complementaridade. 
3 - Micro - Regional - Local: quando as cidades cooperaram e juntam forças, 
com o objectivo de melhorar o ranking urbano nos sistemas urbanos nacionais. 
Pré-condições: quando o sistema urbano não está claramente dominado por 
uma cidade; quando o sistema urbano não difere muito em termos de tamanho 
e importância económica geral; quando as cidades estão localizadas em 
proximidade; quando as cidades são geridas por entidades políticas 
independentes. 
 
A cooperação das cidades na última destas escalas deverá ser 
enquadrada numa política urbana de âmbito nacional que defina estratégias de 
planeamento comum, onde o papel económico de cada nó no conjunto do 
sistema urbano nacional seja claramente definido. Essa estratégia permitirá 
contemplar uma gestão mais eficaz da utilização de equipamentos e serviços 
comuns, bem como a construção de capacidades institucionais à escala local. 




A identificação do grau de policentrismo dos sistemas urbanos pode ser 
„medido‟ com base em indicadores relacionados com as dimensões que o 
constituem (Fig. 1.15), embora as limitações de dados, nomeadamente na 
dimensão relacional não permitam ainda um estudo mais aprofundado sobre 
esta temática. Mesmo assim, o relatório final do ESPON 1.1.1 (2003) procurou 
identificar o grau de policentrismo no território da UE, com base na conjugação 
de três índices: tamanho, localização e conectividade das principais cidades da 
UE, que permitiu identificar os países e as regiões (Fig. 1.16) mais e menos 
policêntricas.  
 











Fonte: Elaboração própria 
 










































NUTS I Sem dados 
Fonte – Dados (ESPON 1.1.1,2003) - Cartografia do autor 
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A leitura desta figura permite-nos concluir que em Portugal e em 
algumas regiões de Espanha não existe um elevado índice de policentrismo 
devido à existência de grandes áreas rurais com baixas densidades 
populacionais (ESPON 1.1.1, 2003). Ainda assim, a correlação entre o índice 
de policentrismo e o grau de desenvolvimento socioeconómico nos países que 
compõem o espaço ESPON permitiram retirar as seguintes conclusões gerais: 
 
 Os países com uma estrutura espacial policêntrica são economicamente 
mais bem sucedidos; 
 Países com sistemas urbanos policêntricos usam menos energia para 
transportes por unidade de PIB que os países monocêntricos; 
 O nível de policentrismo diminuiu nas últimas décadas devido ao maior 
aumento da acessibilidade, actividade económica e de população nas 
grandes áreas metropolitanas; 
 Os cenários de políticas de transportes deixam a ideia que poderá existir 
um declínio da policentricidade na UE no futuro.  
 
O relatório final do ESPON 1.1.1 (2003) e outros estudos (Meijers e 
Romein, 2003) referem que existem várias vantagens inerentes aos sistemas 
urbanos policêntricos, com destaque para as seguintes: 
 
 Contribuição para a redução das disparidades regionais; 
 Contribuição para o aumento da competitividade do território; 
 Beneficiação do ponto de vista social e económico quer nas áreas centrais, 
quer nas áreas periféricas; 
 Os países com uma estrutura urbana mais policêntrica são melhor 
sucedidos economicamente e são mais sustentáveis energeticamente; 
 Contribuição para um ambiente mais favorável à mobilidade dos 
trabalhadores, fornecedores e clientes e ao estabelecimento da inovação; 
 Optimização da diversidade espacial e combate da urbanização difusa. 
 
1.3.3.2.2.1 – A dimensão morfológica 
 
Esta dimensão tem uma importância muito significativa no estudo do 
grau de policentricidade dos sistemas urbanos. Por exemplo, a leitura de um 
mapa com a distribuição dos centros urbanos num determinado território 
permite identificar padrões dominantes que podem ser:  
 
 Padrão mono-nuclear: uma cidade dominante e várias cidades periféricas; 
 Padrão poli-nuclear: Sem cidades dominantes. As cidades são quase do 
mesmo tamanho. 
 
Todavia, é importante reter que a presença de um padrão poli-nuclear 
não classifica automaticamente um sistema urbano como policêntrico, visto que 
o grau de policentrismo depende também do(a): 
 




 Tamanho: Não deve existir um domínio de uma cidade grande; 
 Localização: Deve existir uma distribuição uniforme das cidades; as cidades 
devem estar próximas umas das outras; 
 Conectividade: Deve existir uma boa acessibilidade entre todas as cidades; 
as cidades com áreas de deslocação para o trabalho sobrepostas têm um 
potencial maior para desenvolver sinergias; 
 Especialização funcional: São as funções que tornam as cidades diferentes 
umas das outras e produzem fluxos necessários para a integração 
económica e política; a policentricidade ao nível micro, meso e macro 
resulta da integração funcional e a cooperação entre áreas urbanas. 
 
Esta última condição está intimamente associada à dimensão relacional 
que abordaremos no ponto seguinte 
.  
1.3.3.2.2.2 – A dimensão relacional 
 
Como já referimos anteriormente, um sistema urbano policêntrico só 
funciona se existirem relações importantes entre os seus pólos urbanos. 
Segundo o ESPON as relações, os fluxos e a cooperação entre os centros 
urbanos, podem ser orientadas de diferentes maneiras. 
 
 Mono-orientada: relações são orientadas preferencialmente para o centro; 
 Multi-direccionada: relações não têm uma orientação óbvia. 
 
As relações entre os vários centros urbanos são produtos espontâneos 
de mercados laborais sobrepostos, de redes especializadas entre actores 
urbanos ou relações históricas estabelecidas ao nível cultural, económico e 
social (ESPON 1.1.1, 2003) podendo ser:  
 
 Institucionais: Baseadas em cooperação voluntária, planeamento espacial, 
visões comuns, funções partilhadas. Pode ser próxima (cooperação 
transfronteiriça) ou distante (cooperação transnacional). 
 Estruturais: Baseadas nos fluxos. Resultam do desenvolvimento espacial 
espontâneo e pode ser identificada como uma estrada, caminhos-de-ferro, 
tráfego aéreo, fluxos financeiros, fluxos de informação; 
 
A constituição de redes entre cidades de hierarquia mais baixa permite a 
construção de competências que são necessárias na região mas que podem 
ser demasiado especializadas para que cada cidade as estabeleça por si 
própria. A melhoria destas redes deverá ter lugar em particular entre cidades 
com crescimento potencial e entre cidades que revelem potenciais para 
estabelecer e promover a cooperação baseada na complementaridade das 
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1.3.3.3 – Fluxos  
  
A leitura do ponto anterior demonstrou a importância de que se reveste a 
análise dos fluxos para caracterizar correctamente as redes territoriais 
transfronteiriças e, consequentemente, detectar com mais acuidade o grau de 
articulação territorial, tendo em conta a importância da dimensão relacional do 
conceito de policentrismo. Esta importância é, no entanto, claramente 
exagerada por M. Castells (1996) quando refere que as nossas sociedades são 
construídas à volta de fluxos: fluxos de capital, fluxos de informação, fluxos de 
tecnologia, fluxos de interacções organizacionais, fluxos de imagens, sons e 
símbolos e são a expressão dos processos de dominação da nossa vida 
económica, política e simbólica. Assim, ele propõe a ideia que existe uma nova 
forma espacial característica de práticas sociais que dominam e modelam a 
sociedades em rede: o espaço dos fluxos. 
Apesar de tudo, parece-nos evidente que uma melhor identificação e 
compreensão dos fluxos entre os vários nós de uma rede pode tornar-se num 
instrumento precioso para a operacionalização de uma estratégia adequada de 
desenvolvimento regional, tendo em conta que os fluxos estão intimamente 
ligados com a política espacial Europeia e os seus objectivos de 
competitividade, coesão territorial e sustentabilidade económica.  
Importa também referir que a promoção dos fluxos comerciais e de 
transporte pode trazer benefícios económicos a determinadas regiões e perigar 
o ambiente de outras. O acesso a informação de alta velocidade e à tecnologia 
de comunicação concentrada nos corredores entre as maiores cidades pode 
melhorar a sua posição no mercado global, mas também reduz as perspectivas 
das cidades mais pequenas e condiciona a policentricidade (ESPON 1.4.4, 
2006). Este relatório do ESPON sobre a análise dos fluxos contribuiu, em parte, 
para colmatar a ausência de estudos relativos aos diversos tipos de fluxos 
territoriais, que nos possam servir de referência, o que é facilmente explicado 
pela dificuldade em arranjar dados que os possam medir e identificar. Será 
assim com base neste relatório que identificaremos os tipos de fluxos e de que 
forma cada um deles contribui para a articulação territorial e para a diminuição 
do EB. 
 
1.3.3.3.1 – Tipos de Fluxos  
 
Apoiando-se na análise de um variadíssimo corpo de literatura existente, 
o relatório do ESPON 1.4.4 (2006) identificou nove tipos de fluxos, cada um 
dos quais com um peso importante em determinadas dimensões territoriais de 
análise (Quadro 1.14). De seguida, e assentando nas conclusões do estudo 
atrás mencionado, e noutras leituras entretanto realizadas sobre esta temática, 
procuraremos caracterizar resumidamente os vários tipos de fluxos propostos 
pelo ESPON, aos quais acrescentamos um décimo (fluxos institucionais), tendo 




em conta a sua relevância para a articulação territorial das RF, bem como a 
disponibilidade dos dados que poderão ser obtidos nessas regiões.  
 
Quadro 1.14 – Tipos de Fluxos e os seus impactos territoriais 
Tipos de fluxos Impactos territoriais mais significativos 
Comerciais Performance económica 
Financeiros Performance económica 
Migratórios Coesão Socioeconómica 
De transporte Sustentabilidade Ambiental 
Comutação Coesão Socioeconómica 
Turísticos Performance económica 
Trocas culturais Coesão Socioeconómica 
De informação Coesão Socioeconómica 
Ambientais Sustentabilidade Ambiental 
Fonte: (ESPON 1.4.4, 2006) - Adaptado 
1 - Fluxos Comerciais:  
Este tipo de fluxos permite identificar áreas ganhadoras e perdedoras, e 
permite também aferir da dinâmica económica regional. Assim, nas áreas onde 
as trocas comerciais inter-regionais são relevantes, isso poderá significar um 
elevado grau de articulação territorial entre essas regiões. Os dados relativos a 
este tipo de fluxos estão disponíveis, embora nem sempre ao nível das NUTS II 
e NUTS III, e se existirem, encontram-se por vezes fragmentados. 
 
2 - Fluxos Financeiros: 
Os fluxos financeiros resultam da transferência de capital financeiro de uma 
dada região para outra, muitas vezes sob a forma de investimento estrangeiro 
através de empresas que introduzem novas tecnologias, novas formas de 
organização e produção, contribuindo para a modernização empresarial e o 
aumento do emprego. Nas RF, este impacto será tanto maior quanto menos 
desenvolvidas em termos socioeconómicos estas estiverem (o que será o caso 
de grande parte das nossas áreas de estudo). Contudo, os dados estatísticos 
que podem medir este tipo de fluxos não abundam ao nível das NUTS II e III.  
 
3 - Fluxos Migratórios: 
Na era da globalização e da abertura das fronteiras internas da UE assiste-se a 
um aumento deste tipo de fluxos, com consequências e impactos importantes 
no território, resultantes das alterações nos efectivos populacionais das 
regiões. Nas RF, que apresentam graves problemas de despovoamento e onde 
predomina uma população muito envelhecida, esse impacto poderá ser muito 
negativo se a pouca população jovem que ainda resta resolver migrar para 
regiões menos periféricas. Em termos de disponibilidade de dados, e ao 
contrário do que se possa supor, estes são pouco consistentes entre os vários 
países e, por vezes, não existem dados disponíveis relativos às migrações 
regionais entre áreas do mesmo país.  
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4 - Fluxos de transporte: 
Os fluxos de transporte constituem um dos indicadores mais válidos para 
avaliar a actividade económica numa dada área, visto que as actividades 
económicas não podem sobreviver sem uma eficaz rede de transportes. Por 
outro lado, numa altura em que as questões relacionadas com o aquecimento 
global estão em cima da mesa, os transportes, como importante fonte poluidora 
e consumidora de combustíveis fosseis, têm um forte impacto ambiental nos 
territórios que importa alterar. Nas RF que apresentem baixas densidades 
populacionais em áreas muito extensas, a presença de uma boa rede de 
transportes poderá ajudar a contrariar o processo de exclusão territorial tão 
característico destas áreas. Neste tipo de fluxos, ao contrário dos anteriores, 
existem bases com dados devidamente harmonizadas a nível europeu. 
 
5 - Fluxos Casa-Trabalho: 
Este tipo de fluxos é característico das grandes áreas metropolitanas, onde os 
seus impactos territoriais são de grande importância nomeadamente nos 
congestionamentos viários e no ambiente. Por outro lado, a sua análise 
enriquece os estudos das relações entre as áreas rurais e urbanas. Nas RF a 
sua presença poderá ajudar a detectar redes territoriais transfronteiriças, 
embora a maior parte dos dados existentes se refiram a deslocações dentro da 
mesma área urbana, o que não facilita a obtenção de dados ao nível das NUTS 
III. Acrescente-se também que, na maior parte dos países da UE, este tipo de 
dados não está disponível ou apresenta lacunas apreciáveis.  
 
6 - Fluxos turísticos: 
O crescimento constante dos fluxos turísticos a nível mundial faz com que os 
seus impactos territoriais sejam cada vez mais importantes. Nas RF que 
apresentam uma forte atractividade turística, suportada nas mais-valias 
resultantes da preservação ambiental, paisagística e patrimonial, os impactos 
dos fluxos turísticos manifestam-se sobretudo na actividade económica local e 
regional, tantas vezes dependente desse tipo de rendimentos. No que 
concerne à disponibilidade dos dados, estes nem sempre estão disponíveis ao 
nível das NUTS II e NUTS III, em alguns países da UE.  
 
7 - Fluxos de trocas culturais: 
Os fluxos culturais resultam da interacção cultural entre várias regiões (música, 
artes, tradições culturais, teatro, …). A importância destes fluxos resulta do 
crescente aumento do seu papel como motor do desenvolvimento económico 
regional, visto estimularem a actividade turístico-recreativa e 
consequentemente o consumo nos hotéis, restaurantes e lojas, o que será 
tanto mais importante nas RF onde a actividade turística constitui, em muitos 
casos, a base da economia local. Por outro lado, estão relacionados com o 
conceito de policentrismo, dado que, quando são redireccionados para cidades 
de nível hierárquico inferior, isso obrigará a acções de planeamento para dotar 




essas cidades com infra-estruturas adequadas. Como será de esperar, este 
tipo de dados é relativamente escasso, sobretudo abaixo dos níveis das NUTS 
I e II. 
 
8 - Fluxos de informação: 
Este tipo de fluxos constitui a essência da „sociedade do conhecimento‟, 
fazendo diminuir a importância do espaço, dado que algumas actividades que 
antes precisavam de estar próximas para funcionar, com o desenvolvimento da 
INTERNET e das telecomunicações podem hoje concretizar-se a grandes 
distâncias. Contudo, a necessidade da interacção cara-a-cara é ainda 
fundamental para muitas actividades e contactos, o que continua a valorizar a 
localização de muitas actividades em centros urbanos. No que respeita à 
disponibilidade e à validade dos dados, estes são cada vez mais difíceis de 
obter dada a privatização das companhias telefónicas e o crescimento das 
chamadas móveis, o que dificulta muito a análise dos fluxos de telefones entre 
as várias cidades e regiões. O escrutínio deste tipo de dados nas regiões 
fronteiriças seria particularmente interessante, para identificar as áreas onde 
este tipo de fluxos entre cidades transfronteiriças seria mais intenso, em 
comparação com as cidades envolventes.   
 
9 - Fluxos Ambientais: 
Infelizmente a deterioração ambiental não conhece fronteiras, o que pode ser 
particularmente problemático nas RF que „partilham‟ troços de rios 
internacionais, como é o caso de uma das áreas que estamos a estudar (P-E). 
É assim essencial monitorizar rigorosamente este tipo de fluxos e alertar as 
populações locais para o impacto que a poluição ambiental pode ter na sua 
qualidade de vida. Também neste caso os dados disponíveis nem sempre 
abundam, sendo particularmente difícil a obtenção deste tipo de fluxos nas 
áreas fronteiriças.  
 
10 - Fluxos Institucionais: 
Resolvemos acrescentar este tipo de fluxos, que se referem à intensidade de 
encontros de cariz institucional (estatais ou privados), que têm por objectivo 
contribuir para o desenvolvimento do território. A intensidade deste tipo de 
fluxos pode ser particularmente importante no delinear de estratégias de 
actuação para o desenvolvimento regional de uma RF, quando tenham um 
alcance supranacional e uma maior efectividade na gestão dos recursos locais. 
A medição deste tipo de fluxos também não é muito fácil de efectuar, embora 
se possam utilizar dados relativos ao número de gabinetes transfronteiriços, 























1.3.3.4 – Identificação de Redes Territoriais Transfronteiriças 
 
Tendo em conta o que atrás dissemos e com base em diversa bibliografia 
consultada, importa agora estabelecer qual a metodologia mais adequada para 
a identificação das redes territoriais transfronteiriças (RTT) nas nossas duas 
áreas de estudo. Afigurou-se relevante, neste contexto, elaborar um modelo de 
uma RTT desenvolvida com base no conceito mencionado no ponto 1.3.3.1, e 
que entre em conta com as dimensões de análise fundamentadas no ponto 
anterior (Fig. 1.17).  
 















A leitura deste modelo implica a existência de uma situação territorial 
ideal, em que três centros urbanos de dimensão populacional semelhante 
trocam fluxos (relativos a todas as dimensões analíticas anteriormente 
descritas) entre si, sendo que estes apresentam uma maior intensidade do que 
os trocados no exterior da RTT. A identificação de uma RTT afigura-se pois 
muito difícil de concretizar, pois requeria o acesso a inúmeros dados relativos 
aos fluxos anteriormente descritos que, na maior parte dos casos, 
simplesmente não estão disponíveis, para os níveis de análise pretendidos 
(centros urbanos).  
Assim, e dado que o objecto de estudo desta tese não se cinge apenas 
a esta temática, procuraremos recorrer a uma abordagem simplificada, que 
responda à segunda questão de partida que colocámos, sustentada numa 
visão mais panorâmica e holística das duas dimensões do conceito de 
policentrismo: morfológica e relacional. Nesta última dimensão analisaremos os 




vários tipos de fluxos que atravessam as RF em estudo, que possam 
complementar o grau de articulação fronteiriça existente numa perspectiva 
mais morfológica e, assim, identificar as áreas com um maior potencial 
policêntrico, que podem constituir um vector indutor fundamental para o seu 
desenvolvimento, tendo em conta que, como referem J. Gaspar e J. Rodriguez 
(2005: 65), “o desenvolvimento da conectividade das redes vai reforçar os nós 
já existentes ou gerar novas nodalidades. (…) Em síntese, estas redes 
territoriais evoluem em torno de redes técnicas que, pelas suas características 
espaciais específicas criam condições para a transformação do contexto 
espacial onde se inserem, reflectindo as alterações das condições de 
acessibilidade, mobilidade e transferência que modificam as condições 
produtivas dos espaços atravessados”.  
Depois de efectuada a respectiva identificação do grau de articulação 
das duas RF analisadas, pela metodologia atrás descrita, tentaremos avaliar a 
contribuição dos projectos do INTERREG-A para a consolidação das mesmas, 
nomeadamente através da contribuição dos projectos (financiamento) para o 
reforço das duas dimensões associadas ao conceito de policentrismo 
(morfológica e relacional).  
Complementarmente, a análise da evolução dos efectivos populacionais 
dos centros urbanos das RT estudadas, nos dois períodos de tempo analisados 
(1990 e 2006), permitirá também detectar se os centros urbanos de dimensão 
populacional inferior das RF têm vindo a crescer mais dos que apresentam 
uma maior dimensão populacional, o que a acontecer, constituiria também um 
indicador importante para o desenvolvimento de redes urbanas policêntricas, 
que adquirem cada mais importância estratégica no desenvolvimento dos 
territórios, tendo em conta que este tipo de redes, formadas por núcleos 
especializados, mas de função mista, oferecem uma nova perspectiva, para 
uma articulação sustentável dos espaços urbanos policêntricos, em vez das 
áreas urbanas especializadas e monofuncionais, cujos efeitos, num modelo de 
cidade dispersa, são contrários à sustentabilidade (A. Ledo, 2004). 
 
1.4 – O modelo de análise e as hipóteses de trabalho 
 
Para facilitar a compreensão e a aplicabilidade da relação detectada 
entre os principais conceitos analisados neste estudo, e para nos ajudar a 
enquadrar o tema, a precisar os conceitos e a estabelecer estratégias 
metodológicas que nos permitam prosseguir com esta investigação, no sentido 
de obtermos os resultados pretendidos, construímos um modelo de análise 
(Fig. 1.18). 
É com base na sua aplicação aos casos de estudo, e tendo em conta os 
indicadores escolhidos para cada uma das dimensões de análise, que iremos 
procurar responder às questões de partida enunciadas no início deste capítulo. 
Por fim, e tendo em conta essas questões, construímos um corpo de hipóteses 
de investigação que suportam a realização do presente estudo: 





Se no período estudado (1990-2006), o Índice de Desenvolvimento 
Socioeconómico tiver crescido mais nas RF estudadas do que na média das 
respectivas penínsulas, então o processo de CT, através da contribuição dos 
projectos do INTERREG-A, atingiu um dos seus principais objectivos. 
 
Hipótese 2: 
Se no período estudado (1990-2006), os centros urbanos de pequena e média 
dimensão que configuram a rede urbana nas RF estudadas, tiverem registado 
um aumento populacional mais significativo do que os centros urbanos de 
maior dimensão, então foram criadas condições para uma melhor articulação 
territorial e para o desenvolvimento de um sistema urbano policêntrico nessas 
regiões.   
 
Hipótese 3: 
Se no período estudado (1990-2006), a permeabilidade tiver aumentado 
significativamente, em todas as dimensões de análise do EB, nas várias sub-
regiões que compõem as duas RF em estudo, então a CT tem vindo a 
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2.1 – O INTERREG-A: União Europeia 
 
2.1.1 – O PIC INTERREG I-A (1990-1993) 
  
2.1.1.1 – Enquadramento, objectivos e áreas elegíveis 
 
A sucessiva abolição das fronteiras internas nos Estados-Membros da 
UE contribuiu para o surgimento de uma nova realidade territorial no espaço 
comunitário, que justificava medidas de intervenção específicas nas RF, na sua 
maior parte com características típicas de territórios periféricos.  
Na verdade, já em Outubro de 1981 a CE recomendava a coordenação 
transfronteiriça em matéria de desenvolvimento regional e o “Conselho, através 
do Regulamento 1784/84 relativo ao FEDER, considerou a cooperação 
transfronteiriça: no que respeita às regiões fronteiriças no interior da 
Comunidade, onde os Estados-Membros interessados procurarão garantir, no 
quadro das suas relações bilaterais, uma coordenação transfronteiriça do 
desenvolvimento regional, favorecendo a cooperação entre os órgãos regionais 
e locais correspondentes (…). A Comissão decidirá a contribuição do FEDER 
em função da intensidade relativa do desequilíbrio económico que afecta a 
região (…), tendo particularmente em conta o carácter fronteiriço do 
investimento, quando localizado em regiões contíguas a um ou vários Estados-
Membros” (C.L. Hernández, cit. por C. Cavaco, 1995). 
Contudo, a obtenção de resultados positivos concretos resultantes da 
acção da política regional nas regiões de fronteira não era ainda satisfatória, 
visto que estas continuavam a perder população activa e importância 
económica e social comparativamente com as regiões marcadamente urbanas, 
o que levou à distinção de tipos de regiões com problemas, no regulamento 
referente à reforma dos fundos estruturais (Reg. 2052/88), entre as quais se 
encontravam as regiões fronteiriças. Este regulamento“fixou os objectivos e os 
princípios de intervenção (concentração / cooperação / programação / 
subsidiariedade), considerou a reconversão de regiões fronteiriças e reservou 
10% dos meios financeiros para iniciativas próprias, com carácter de 
experiências-piloto, como o INTERREG (C. Cavaco, 1995). 
De facto, durante muitos anos, as regiões de fronteira da Comunidade 
Europeia estiveram isoladas umas das outras, apesar de partilharem um 
„status‟ periférico dentro do desenvolvimento dos seus próprios países (CE, 
1992). Esta situação resultou em larga medida do desenvolvimento de práticas 
administrativas e estratégias de desenvolvimento diferenciadas, em cada um 
dos lados da fronteira, o que contribuiu para o agravamento de desvantagens 
que, no contexto do mercado comum, constituem obstáculos a superar (CE, 
1990).  
Foi neste contexto, em que se reconheceu a especificidade das 
problemáticas sociais, económicas e territoriais das regiões fronteiriças, que foi 
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lançada esta iniciativa comunitária28, vocacionada para o seu desenvolvimento 
através da CT. Na sua primeira geração (1990-1993), o PIC INTERREG 
vertente A, viu 35 programas aprovados pela CE em 1991 (Fig. 2.1), tendo 
recebido um total de 1.034 milhões de Euros29, na sua maior parte resultantes 
dos fundos estruturais, com predominância para o FEDER (Quadro 2.1). 
 
Quadro 2.1 – Contribuição dos fundos estruturais para o INTERREG I 
Fundo Milhões de Euros 
1 – FEDER 824 
2 – FSE 30 
5 – Feoga 61 
Total 915 
Fonte: (CE, 1994) – Adaptado 
 


















Fonte: Dados: (CE, 1993b) - Cartografia do Autor 
                                            
28
 As iniciativas comunitárias são instrumentos específicos da política estrutural da 
Comunidade que a Comissão propõe aos Estados-Membros, por sua própria iniciativa, a fim de 
apoiar acções que contribuam para resolver os problemas com especial incidência a nível 
europeu (CE, 1994c) 
29
 Naquela época designava-se por ECUS. 
Áreas elegíveis: Todas as 
fronteiras externas e internas 
da UE, excepto a Länder-Este 
da Alemanha, porque o 
INTERREG foi adoptado antes 
da reunificação alemã. Para 
delinear as regiões foram 
utilizadas as NUTS III. Em 
alguns casos excepcionais foi 
dado apoio a algumas regiões 
adjacentes às NUTS III 
abrangidas pelos programas. 
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Os restantes 119 milhões de euros foram atribuídos ao abrigo do artigo 
10 do Regulamento do FEDER para acções nas áreas que normalmente não 
são elegíveis (CE, 1994). Estas dotações financeiras tornaram, desde logo, o 
INTERREG como a maior iniciativa comunitária, sublinhada no artigo 11 do 
Regulamento (CEE) nº 4253/88. 
O apoio às RF por parte desta primeira geração de programas 
INTERREG, no sentido de refrear um ciclo vicioso negativo de 
desenvolvimento que se verificava nas regiões com fronteiras internas e 
externas da UE, fundamentava-se também nos quase 10.000 km de fronteira 
(60% dos quais entre Estados-Membros) presentes no território comunitário, o 
que representava 15% da área total e 10% da população dos 12 países que 
formavam a UE na altura.  
Estas regiões caracterizavam-se também por uma grande 
heterogeneidade no que respeita ao desenvolvimento económico e à 
densidade populacional e, em traços gerais, apresentavam baixos níveis de 
rendimento per capita e elevadas taxas de desemprego, em comparação com 
as restantes regiões comunitárias, resultantes de constrangimentos impostos 
pela justaposição de diferentes sistemas legais e administrativos, que em 
muitos casos foram reforçados por pobres comunicações transfronteiriças, pela 
falta de coordenação nos serviços públicos e pelas diferenças de cultura e 
língua (CE, 1994). Tendo em conta esta realidade, a CE resolveu associar o 
orçamento dos programas por „fronteira‟ e não por „Estado-Membro‟ (ao 
contrário das outras iniciativas comunitárias), para que fosse possível melhorar 
o estabelecimento e o fortalecimento de parcerias transfronteiriças entre os 
níveis de autoridade nacional, regional e local (CE, 1994), estabelecendo dois 
objectivos centrais a serem alcançados: 
 
 Promover a cooperação transfronteiriça e o desenvolvimento económico; 
 Preparar as regiões de fronteira para aproveitar ao máximo as 
oportunidades e os desafios resultantes da crescente integração europeia. 
 
Para além destes objectivos, foi dada uma prioridade especial à criação 
de oportunidades de emprego alternativas em áreas afectadas por perdas de 
postos de trabalho significativas (CE, 1994). 
 
2.1.1.2 – Acções elegíveis e entidades gestoras dos projectos 
 
Nesta primeira geração do INTERREG-A quase todas as acções 
economicamente significativas foram elegíveis para apoio, sendo patrocinadas 
quer por entidades públicas quer por privadas, e enquadradas em três tipos de 
medidas que implementassem e favorecessem: 
 
 Programas transfronteiriços conjuntos; 
 As relações entre as instituições públicas, associações privadas e 
organismos voluntários das zonas fronteiriças; 
 Estruturas institucionais comuns. 
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Segundo o documento da CE sobre as iniciativas comunitárias (CE, 
1993), as medidas elegíveis para as zonas transfronteiriças interiores foram, 
em resumo, as seguintes: 
   
 Ajuda às PME e cooperativas, em particular pelos serviços de transferência 
de tecnologias e de apoio à comercialização, em especial no que respeita 
às relações económicas transfronteiriças entre as PME; 
 Desenvolvimento do turismo e do agroturismo; 
 Ajuda ao aprovisionamento da água, gás e electricidade, às infra-estruturas 
energéticas locais e ao desenvolvimento das telecomunicações; 
 Prevenção e controlo da poluição; protecção do ambiente; 
 Desenvolvimento agrícola e rural, ajuda à silvicultura e à piscicultura, e 
sobretudo ao comércio transfronteiriço; 
 Desenvolvimento dos recursos das organizações comerciais, associações 
profissionais, grupos de planificação, e todos os organismos públicos, 
privados ou voluntários, que visam favorecer as relações económicas e 
sociais transfronteiriças. Formação linguística para este efeito; 
 Melhoramento das infra-estruturas de transporte nas áreas onde elas 
faltam, ou o benefício principal dessas áreas, ou para facilitar o tráfego 
transfronteiriço; 
 Promoção da cooperação transfronteiriça entre os estabelecimentos do 
ensino superior, centros de pesquisa e centros de formação profissional; 
 Em ligação com estas medidas, ajuda à formação e ao emprego das 
pessoas directa ou indirectamente afectadas pelas mudanças das 
actividades fronteiriças, em particular nos sectores aduaneiros.  
 
Para as zonas fronteiriças exteriores: 
 
 Ajuda ao aprovisionamento em água, gás e electricidade, às infra-estruturas 
energéticas locais e ao desenvolvimento das telecomunicações; 
 Prevenção e controlo da poluição, tendo em conta sobretudo a proximidade 
das fronteiras externas; 
 Ajuda às PME e cooperativas, em particular pelos serviços de transferência 
de tecnologias e de apoio à comercialização; 
 Desenvolvimento do turismo e do agroturismo; 
 Ajuda à formação e ao emprego de pessoas directa ou indirectamente 
afectadas por mudanças nas actividades fronteiriças, no quadro da 
realização do mercado único; 
 Ajudas diversas reservadas às zonas elegíveis da comunidade, logo que 
existam possibilidades de cooperação com as zonas limítrofes de países 
terceiros. 
 
De todas as actividades previstas, a mais comparticipada resultou da 
construção de vias rodoviárias, nomeadamente nas regiões de Portugal, 
Espanha e Grécia. Foi uma aposta que já estava prevista, tendo em conta o 
padrão de desenvolvimento infra-estrutural que ainda conformava a profunda 
marginalidade das RF, nestes três países da UE (Fig. 2.2). 

































Fonte: (CE, 1994) - adaptado 
 
No que respeita à gestão dos projectos, esta resultou, na maior parte 
dos casos, de parcerias entre agências nacionais e regionais, representadas 
por comités de acompanhamento dos programas. Contudo, em alguns casos, a 
gestão dos projectos foi delegada a agências de cooperação transfronteiriça 
especializadas, uma abordagem que contribuiu significativamente para o seu 
sucesso (CE, 1994). 
 
2.1.1.3 – Resultados e perspectivas futuras 
 
Um relance global sobre a avaliação desta primeira geração do PIC 
INTERREG I-A, expressa num relatório comunitário (CE, 1996) destaca, desde 
logo, a importância da CT como um elemento indispensável para que se 
alcance a integração europeia, nomeadamente através do reforço da coesão 
socioeconómica - melhoramento de infra-estruturas e desenvolvimento de 
ligações económicas. Este relatório refere também que o maior valor 
acrescentado desta iniciativa resultou na geração de uma dinâmica de 
cooperação tangível, para além de reforçar a cooperação institucional e 
cultural.  
Foi reconhecido também que este valor acrescentado, resultante da 
operacionalização da CT, no sentido de atenuar e inverter a situação de 
desvantagem em que as RF se encontravam, não se iria reflectir 
imediatamente no grau de desenvolvimento dos respectivos territórios. Se a 
isto juntarmos o aumento das áreas fronteiriças e da população que nelas 
habita, em função da adesão de novos Estados-Membros, para 66% e 58% 
respectivamente, então ainda mais se justificava a continuidade desta IC, para 
garantir que as fronteiras nacionais não constituam um obstáculo ao 
desenvolvimento equilibrado e à integração do território europeu, visto que o 
isolamento das zonas fronteiriças tem revelado uma dupla realidade: por um 
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lado, a presença de fronteiras que separam comunidades fronteiriças ao nível 
económico, social e cultural, impedindo uma gestão coerente dos 
ecossistemas, e, por outro, a abordagem das políticas nacionais que têm 
frequentemente negligenciado as zonas fronteiriças, contribuindo para que as 
respectivas economias tendam a tornar-se periféricas dentro das fronteiras 
nacionais (CE, 2000).  
 
2.1.2 – O PIC INTERREG II-A (1994-1999) 
 
2.1.2.1 – Enquadramento, objectivos e áreas elegíveis 
 
O curto período de tempo em que se desenrolou a primeira geração do 
INTERREG-A, conjuntamente com os bons resultados obtidos, justificou o 
lançamento de uma segunda geração desta IC, para o período de 1994-1999 
(INTERREG II-A).  
As áreas elegíveis para esta iniciativa continuaram a consignar todas as 
NUT III da UE situadas nas áreas de fronteira terrestre internas e externas, 
conjuntamente com algumas áreas de fronteira marítima (Fig. 2.3). Em alguns 
casos eram aceites áreas com um elevado nível de CT e que não excedessem 
mais de 20% dos gastos do respectivo programa. 
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Nesta segunda geração do INTERREG-A foram aprovados 59 
programas operacionais, justificados pelo alargamento da UE verificado em 
1995, que consignou um aumento da importância desta IC no espaço 
comunitário, através do incremento considerável das fronteiras orientais da UE. 
A dotação prevista para esta IC foi de cerca de 2.617 milhões de euros (CE, 
1998). Segundo o guia para as iniciativas comunitárias (CE, 1994c) os 
objectivos desta geração visavam: 
 
 Apoiar as zonas fronteiriças internas e externas da UE, com vista à 
superação dos problemas específicos de desenvolvimento decorrentes do 
seu relativo isolamento no contexto das economias nacionais e da UE no 
seu conjunto, tendo em conta os interesses das populações locais e de 
forma compatível com a protecção do ambiente; 
 Promover a criação e o desenvolvimento de redes de cooperação 
transfronteiriça internas e, quando necessário, a sua articulação com redes 
comunitárias mais vastas, no contexto da realização do mercado interno em 
1992; 
 Apoiar a adaptação das zonas fronteiriças externas ao seu novo papel de 
zonas fronteiriças de um mercado único integrado; 
 Aproveitar as novas oportunidades de cooperação com países terceiros nas 
zonas fronteiriças externas da UE. 
 
2.1.2.2 – Acções elegíveis e entidades gestoras dos projectos 
 
Em relação à geração anterior desta iniciativa, verificaram-se algumas 
alterações pontuais, nomeadamente na maior abrangência das medidas 
elegíveis, nas quais os programas tinham que estar inseridos para serem 
aprovados, com destaque para as seguintes: 
 
 Estudos relacionados com planos de desenvolvimento que tratassem as 
áreas de fronteira como regiões integradas; 
 Desenvolvimento e suporte de pequenas e médias empresas, 
principalmente através do estabelecimento de redes transfronteiriças e de 
contactos comerciais entre estas empresas; 
 Apoio ao turismo e ao eco-turismo; 
 Abastecimento de água, electricidade e gás, telecomunicações locais e o 
desenvolvimento de fontes de energia renováveis; 
 Prevenção e controlo da poluição, uso racional da energia e gestão do lixo; 
 Desenvolvimento rural; 
 Desenvolvimento da produtividade agrícola, e apoio ao comércio 
transfronteiriço; 
 Estabelecimento ou desenvolvimento de organizações de comércio, 
associações profissionais e grupos de planeamento transfronteiriços; 
 Desenvolvimento das infra-estruturas de comunicação (transportes, 
comunicação social, etc.,) em áreas em que estas são deficientes; 
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 Cooperação nas áreas da educação e da cultura, incluindo cooperação no 
ensino superior entre centros de pesquisa e universidades; 
 Apoio de medidas para a formação e emprego, particularmente para os 
desempregados, mulheres, e aqueles que ficaram afectados com a 
implementação do mercado comum; 
 Cooperação na saúde; 
 Medidas no domínio da energia, telecomunicações e transporte, destinadas 
a complementarem o desenvolvimento de redes transeuropeias; 
 Medidas especiais para resolver os problemas resultantes da utilização de 
diferentes línguas, procedimentos administrativos e sistemas legais; 
 Medidas de preparação para as regiões transfronteiriças; 
 Prevenção de tráfego ilícito nas fronteiras externas. 
 
Ao nível das entidades gestoras, nesta segunda geração predominaram 
os actores de nível local e regional, o que reflecte a natureza dos projectos, 
tendo-se verificado também o envolvimento de certas ONG, nomeadamente 
nos projectos de natureza sociocultural. Os actores privados e os actores 
económicos tiveram um papel menos importante nesta geração.  
 
2.1.2.3 – Resultados e perspectivas futuras 
 
Em termos muito gerais, os vários documentos que avaliaram esta 
geração do INTERREG-A apontam para o importante valor acrescentado de 
interesse geral que esta IC trouxe para o desenvolvimento das RF, 
nomeadamente pela transferência de recursos financeiros adicionais, que 
contribuíram para ajudar estas regiões a minorar os obstáculos inerentes à sua 
condição de áreas periféricas.  
É ressalvada também a importância de se ter continuado a experiência 
da primeira geração (INTERREG I-A), o que permitiu a continuidade a alguns 
projectos que requeriam mais tempo para serem concretizados, fazendo com 
que estes resultassem em mais-valias para o desenvolvimento regional e local. 
Mas mesmo para as regiões que não participaram no INTERREG I-A, a 
introdução dos programas do INTERREG II-A constituiu um importante valor 
acrescentado (CE, 2000b). 
Contudo, nem sempre foi possível atingir um alto nível de integração na 
gestão dos programas. Na realidade, apenas um terço destes visaram uma 
gestão de integração fronteiriça – nas áreas menos isoladas e com tradição em 
cooperação. De facto, segundo o relatório de avaliação ex-post (CE, 2000b), o 
ponto fraco desta IC residiu na débil integração financeira dos sistemas de 
gestão, não se tendo conseguido o nível desejado de coordenação e 
integração, o que em parte se deve ao elevado número de programas 
introduzidos pela primeira vez (1994-1999). Apesar disso, este documento 
refere também que a intensidade e a qualidade de cooperação ao nível do 
projecto foi bastante aceitável, com dois terços dos programas a conseguirem 
uma maioria de projectos genuinamente transfronteiriços. 




É de referir também que, num bom número de casos, o carácter 
transfronteiriço da iniciativa INTERREG-A não foi suficientemente claro, 
sobretudo no que toca aos grandes programas INTERREG, principalmente 
anexados a infra-estruturas de desenvolvimento endógeno das diferentes 
regiões fronteiriças. Para além disso, muitas vezes os programas fronteiriços 
foram desenvolvidos paralelamente e sob uma perspectiva nacional e depois 
foram apresentados à Comissão Europeia em conjunto com um país vizinho. 
Assim, muitas vezes, não se tratam mais do que projectos nacionais, que se 
referem a problemas das regiões de fronteira, adoptados mutuamente nos 
comités de apreciação (CE, 2000). 
Mas mesmo tendo em conta que alguns aspectos ficaram aquém do 
inicialmente pretendido, não deixa de ser justo referir que esta IC constituiu 
uma mais-valia na criação de uma cultura de CT, tendo sido gerado também 
um meritório valor acrescentado, quer económico, quer sociocultural, ao níveis 
local/regional, nacional e comunitário. Para além disso, esta contribuiu também 
para uma mudança significativa de direcção na posição das regiões fronteiriças 
entre 1993 e 1999 (CE, 2000b), de que é exemplo a fronteira entre Portugal e 
Espanha, onde se verificaram melhorias consideráveis no campo das redes de 
transportes transfronteiriças.  
 
2.1.3 – O PIC INTERREG III-A (2000-2006) 
 
2.1.3.1 – Enquadramento, objectivos e áreas elegíveis 
 
Mais uma vez, os bons resultados obtidos pelas gerações anteriores, e a 
constatação da importância desta IC para a concretização do objectivo da 
coesão territorial no território europeu, justificaram a aprovação de uma terceira 
geração: o INTERREG III-A. No que respeita às áreas elegíveis, (Fig. 2.4) 
mantiveram-se os critérios da anterior geração, ou seja:   
 
 Todas as NUTS III adjacentes às fronteiras terrestres internas e externas da 
UE, bem como determinadas zonas marítimas; 
 Áreas que são adjacentes ou encravadas em zonas elegíveis no limite de 
20% do orçamento do PIC abrangido. 
 
Complementarmente, um dos progressos verificados nesta geração 
resultou da obrigatoriedade do envolvimento conjunto entre as entidades dos 
dois lados da fronteira na elaboração dos projectos a apresentar no âmbito 
desta IC, dado que, mesmo tendo em conta os bons resultados alcançados nas 
anteriores duas gerações, constatou-se que, em alguns casos, se geraram 
efeitos perversos como o desenvolvimento de projectos paralelos em cada lado 
da fronteira (CE, 2004b). 
Relativamente ao financiamento, esta geração do PIC INTERREG foi 
contemplada com um orçamento de 4.875 milhões de euros, proveniente 
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apenas do FEDER, que não excederá contudo 75% dos custos totais 
programados nas regiões de objectivo 1 e em 50% nas restantes. 
Curiosamente, o número de programas aprovados sofreu uma ligeira redução 
(Quadro 2.2), apesar da área por estes „afectada‟ ter aumentado, o que reflecte 
uma menor fragmentação dos programas, em especial os referentes às 
fronteiras internas.   
 
















Fonte: Dados (CE, 1998) – Cartografia do autor 
 
Quadro 2.2 – Evolução do número de programas INTERREG I, II e III-A na UE 
 INTERREG I INTERREG II INTERREG III 
Marítimos 4 16 14 
Fronteiras Internas 28 31 24 
Fronteiras Externas 3 28 29 
Total 35 59 53 
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2.1.3.2 – Acções elegíveis e entidades gestoras dos projectos 
 
No que respeita aos domínios prioritários presentes no documento oficial 
da UE relativo à terceira geração desta IC (CE, 2004b), estes mantiveram-se, 
na generalidade, similares às das duas gerações anteriores: 
 
 Promoção do desenvolvimento urbano, rural e costeiro; 
 Incentivo da capacidade empresarial e do desenvolvimento de pequenas 
empresas (incluindo o sector turístico), bem como de iniciativas locais de 
emprego; 
 Fomento da integração no mercado de trabalho e da integração social; 
 Partilha de recursos humanos e de centros de investigação, 
desenvolvimento tecnológico, educação, cultura, comunicações e saúde, a 
fim de aumentar a produtividade e ajudar a criar empregos sustentáveis; 
 Reforço da protecção do ambiente (local e global), aumento da eficiência 
energética e promoção das fontes de energia renováveis, 
 Melhoria das redes e dos serviços nos domínios dos transportes (sobretudo 
medidas destinadas a fomentar modos de transporte mais compatíveis com 
o ambiente), da informação e da comunicação, assim como dos sistemas 
de aprovisionamento hídricos e energéticos; 
 Desenvolvimento da cooperação jurídica e administrativa, a fim de 
promover o desenvolvimento económico e a coesão social; 
 Aumento do potencial humano e institucional para que a cooperação 
transfronteiriça possa promover o desenvolvimento económico e a coesão 
social. 
 
No que concerne às entidades gestoras dos projectos, a grande 
novidade, como já foi referido, consiste na obrigatoriedade de terem, pelo 
menos, um representante de cada um dos países envolvidos nos programas 
aprovados. As características dos actores envolvidos, embora ainda não tenha 
sido divulgado o relatório de avaliação final referente a esta terceira geração do 
INTERREG-A, não terá provavelmente sofrido grandes alterações em relação à 
anterior geração.   
 
2.1.3.3 – Resultados e perspectivas futuras 
 
Enquanto não é publicado o relatório de avaliação final relativo a este 
período de programação, socorremo-nos de três estudos do INTERACT (CE, 
2005 f, g e h), que reúnem informação relativa às avaliações de mid-term 
levadas a cabo em 2003, referentes a cada um dos 53 programas INTERREG 
III-A na UE.  
Começando pelos aspectos positivos, ressalvamos a importância que a 
experiência obtida através das duas gerações anteriores teve na aquisição de 
um bom nível de conhecimento acerca dos regulamentos do programa (mais 
de 50% dos actores já tinham experiência com o INTERREG ou outros fundos 
comunitários). Mesmo assim, as faixas fronteiriças que apresentam um maior 
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desenvolvimento económico foram aquelas em que esta IC melhor funcionou, 
tendo em conta os objectivos propostos. Finalmente, destaca-se também a 
excelente divulgação do Programa através da Internet, brochuras e guias. 
No que concerne aos aspectos que ainda entravam o processo de CT, 
os relatórios atrás mencionados fazem referência às regras da UE, que nesta 
matéria ainda são muito vagas, visto que a legislação nacional varia de país 
para país, o que torna difícil encontrar soluções comuns à gestão dos 
problemas. É também referido o facto de não bastar a existência de uma boa 
permeabilidade transfronteiriça para que se verifique um desenvolvimento 
efectivo das RF, dado que esta requer normalmente a presença de uma forte 
assimetria económica entre os dois lados da fronteira. 
Outra conclusão importante é referente à capacidade de cooperação que 
é afectada nas regiões que apresentam um fraco desenvolvimento económico. 
Pelo contrário, é nas áreas que apresentam um maior desenvolvimento 
económico que se conseguem atingir melhores resultados provenientes da 
cooperação. Também o grau de representatividade que os actores locais têm 
na hierarquia administrativa nacional está correlacionado com o fornecimento 
de boas condições para o sucesso dos programas. 
Outra crítica é apontada às ferramentas para a gestão dos programas 
(bases de dados, sistemas de monitorização e estratégias de comunicação), 
que nem sempre funcionaram devidamente, ao mesmo tempo que o staff que 
trabalha nas estruturas de acompanhamento é, por vezes inadequado, sendo 
que existe muitas vezes uma divulgação insuficiente das boas práticas 
relacionadas com outros programas, nomeadamente através de „newsletters‟, 
conferências temáticas e seminários.  
Por fim, salienta-se que nos novos Estados-Membros o nível regional é 
menos desenvolvido, o que implica o fortalecimento das capacidades de 
programação regionais, e que os actores relacionados com as fronteiras 
externas devem passar a estar mais envolvidos na gestão dos programas. 
 
2.1.4 – A cooperação territorial (2007-2013) 
 
2.1.4.1 – Enquadramento, objectivos e áreas elegíveis 
 
O reconhecimento dos impactos bastante positivos, obtidos através da 
implementação dos projectos aprovados no âmbito do programa INTERREG, 
em todas as suas vertentes (A, B e C), para a coesão social, económica e 
territorial do espaço comunitário, levou a CE a consagrá-lo como o terceiro 
objectivo da política regional europeia, para o novo período de programação 
dos fundos comunitários: 2007-2013, juntamente com os objectivos da 
convergência e da competitividade regional e emprego (CE, 2004e). Dos três 
objectivos, a cooperação territorial é o que recebe uma dotação financeira 
menos significativa (2,5% do orçamento para a política de coesão - Fig. 2.5), 
sendo que os projectos relacionados com a CT recebem cerca de três quartos 


























(74%) do total da verba contemplada para esse objectivo: cerca de 8.723 
milhões de euros, o que configura mais um importante aumento de verbas, 
tendo em conta o período anterior (Fig. 2.6). Para assegurar uma maior 
eficácia, o número de programas foi reduzido e alguns deles, que cobrem áreas 
mais pequenas, vieram a ser agregados (ET, 2006). Acrescente-se ainda que, 
neste novo período tornou-se possível gastar até 20% dos fundos nas áreas 
adjacentes.  
 




Fonte: (CE, 2007) - Adaptado 
 
A finalidade última deste terceiro objectivo será favorecer o 
desenvolvimento equilibrado, harmonioso e sustentável do território europeu, 
através do desenvolvimento das regiões situadas ao longo das fronteiras 
terrestres externas e de certas regiões situadas ao longo de fronteiras 
marítimas. Para além disso, contribuirá também para as vertentes 
transfronteiriças dos futuros Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria e 
Instrumento de pré-adesão (CE, 2004c). 
 
















Fonte: Diversos relatórios da CE 
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Para que este objectivo seja alcançado, e tendo em conta a experiência 
anterior, a CE propõe a criação no território da Comunidade de agrupamentos 
de cooperação dotados de personalidade jurídica, designados «Agrupamentos 
Europeus de Cooperação Territorial» (AECT), que deverão poder executar 
programas ou projectos de cooperação territorial co-financiados pela 
Comunidade (CE, 2006b). Estes agrupamentos serão constituídos por 
membros pertencentes a uma ou mais das seguintes categorias: Estados-
Membros; autoridades regionais; autoridades locais; organismos de direito 
público. É obrigatório também que este organismo seja constituído por 
membros situados no território de, pelo menos, dois Estados-Membros. 
Estes agrupamentos são criados para reforçar a cooperação territorial 
europeia, pelo que, segundo a comissária para a política regional da UE 
(Danuta Hübner), devem permitir a emergência de projectos estruturantes 
genuinamente inovadores, para que se atinjam os objectivos definidos nas 
estratégias de Lisboa e Gotemburgo (ET, 2006), o que vai exigir por parte de 
todos os envolvidos, um critério mais rigoroso na escolha dos programas a 
apresentar.  
 

























Fonte: Dados (CE) – Cartografia do autor 
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Para além do aumento dos fundos, também se verifica um alargamento 
das áreas fronteiriças afectas à CT no território da UE (Fig. 2.7), 
nomeadamente no sul de Espanha, no norte da França e no sul do Reino 
Unido, embora, no essencial, a política de afectar a CT à nomenclatura das 
NUTS III adjacentes às fronteiras nacionais seja mantida.   
De acordo com o guia prático (CE, 2005d – adaptado e resumido), sobre 
as regulações para a mais recente geração INTERREG, os objectivos 
principais dos projectos a apresentar devem contemplar, entre outros, os 
seguintes aspectos que considerámos mais relevantes: 
 
 Devem estar de acordo com a política de coesão, especialmente ao nível 
comunitário; 
 Devem seguir as orientações expostas na estratégia de Lisboa; 
 Devem continuar a assegurar a coerência com as políticas comunitárias em 
outros sectores como a estratégia europeia para o emprego, através da 
criação de mais e melhores empregos, e a criação da rede transeuropeia de 
transportes, incluindo o transporte ferroviário e marítimo;  
 
Para além destes aspectos, este documento refere quatro critérios que 
são necessários para tornar os projectos mais eficazes, que resumimos de 
seguida: 
 
1. Desenvolvimento conjunto: todos os parceiros devem contribuir para o 
desenvolvimento do projecto e identificar os respectivos objectivos gerais, 
acções a desenvolver e resultados a alcançar. 
2. Implementação conjunta: todos os parceiros têm responsabilidades por 
diferentes partes na implementação do projecto. 
3. Pessoal (staff) conjunto: todos os parceiros devem contribuir com o seu 
pessoal, de acordo com as suas responsabilidades no projecto, e estes 
devem trabalhar juntos para alcançar uma implementação conjunta dos 
projectos. 
4. Financiamento conjunto: todos os projectos devem ter um orçamento 
conjunto onde o financiamento seja alocado aos parceiros, na base das 
actividades que vão ser desenvolvidas e que necessitam de financiamento.  
 
2.1.4.2 – Acções elegíveis e entidades gestoras dos projectos 
 
No que toca às acções elegíveis, as mudanças não são relevantes em 
relação às anteriores gerações. Contudo, salientamos os seguintes aspectos 
que os novos projectos devem contemplar: 
 
 Devem focar as suas actividades em temas onde a cooperação 
transfronteiriça realmente faça a diferença – cooperação genuína; 
 Deve existir espaço para grandes e pequenos projectos, desde que tenham 
relevância transfronteiriça e que demonstrem ganhos monetários efectivos; 
 Devem ter apenas um parceiro „líder do projecto‟, com responsabilidade 
abrangente pela implementação do projecto como um todo; 
 Devem estar de acordo com pelo menos um critério de cooperação. 
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Como referimos atrás, a propósito dos AECT, neste período, apenas 
entidades públicas e as autoridades locais e regionais podem ter acesso aos 
financiamentos elegíveis, sendo que devem existir sempre parceiros de pelo 
menos dois países. 
 
2.2 – O INTERREG-A: Portugal-Espanha 
 
2.2.1 – O PIC INTERREG I-A - Uma intervenção unilateral 
 
2.2.1.1 – Enquadramento e objectivos  
 
Quando em 1990 se iniciou o primeiro processo de CT com fundos 
comunitários (INTERREG I-A), a fronteira terrestre entre Portugal e Espanha 
constituía a fronteira interna da UE mais extensa (mais de 1200 km - 2,1 
milhões de habitantes no território português e cerca de 3,5 milhões do lado 
espanhol) e mais antiga. Ao mesmo tempo, acumulava esse estatuto com o 
facto de ser uma das RF com menor grau de desenvolvimento socioeconómico, 
resultante das dinâmicas de desenvolvimento dos últimos decénios que não 
focaram preferencialmente as áreas periféricas (C. Cavaco, 1995b).  
O Programa Operacional de Desenvolvimento das Regiões Fronteiriças 
de Portugal e Espanha, aprovado em 18 de Junho de 1991, constituiu assim 
um programa piloto, que abarcou as 17 NUTS III adjacentes a essa fronteira 
(Fig. 2.8), que constituía cerca de um quinto do total da área da Península 
Ibérica. 
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Fonte - Cartografia do autor 
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Os sub-programas foram definidos tendo em conta os objectivos gerais e 




 Promover a criação de condições de desenvolvimento económico e social 
equilibrado das regiões dos dois lados da fronteira luso-espanhola; 
 Contribuir para a fixação populacional e o crescimento ordenado dos 
centros urbanos de dimensão média com importância fronteiriça; 
 Melhorar a integração da economia destas regiões no espaço económico 
mais vasto da Península Ibérica. 
 
Objectivos Específicos: 
 Permeabilizar e capilarizar o espaço fronteiriço, fomentando as ligações 
viárias em todas as suas categorias a fim de ultrapassar a barreira que 
historicamente foi criada pela existência administrativa da fronteira; 
 Articular territorialmente o espaço fronteiriço, estruturando uma malha de 
ligações entre ambos os lados da fronteira e potenciando centros urbanos e 
de actividade, interligados e capazes de estimular processos de 
desenvolvimento endógeno; 
 Integrar os sistemas económicos transfronteiriços, favorecendo as relações 
de intercâmbio; 
 Gerir de forma coordenada os recursos naturais, culturais e ambientais 
fronteiriços, fomentando o seu aproveitamento conjunto e o 
desenvolvimento das potencialidades endógenas. 
 
2.2.1.2 – Eixos de intervenção e financiamento  
 
Tendo em conta a caracterização da área de intervenção e dos 
objectivos propostos, foram definidos 6 sub-programas (Quadro 2.3), que 
teriam de estar articulados com os três eixos prioritários de actuação 
contemplados no PDR (Plano de Desenvolvimento Regional - 1989-1993). 
Destes, o eixo SP6 foi o que contemplou o maior número de projectos, tendo o 
eixo relativo ao desenvolvimento das acessibilidades entre os dois lados da 
fronteira recebido a maior parte do financiamento destinado a esta iniciativa, no 
lado português (Fig. 2.9).   
A leitura detalhada dos valores relativos ao investimento executado, por 
medida de intervenção, demonstra claramente uma distribuição pouco uniforme 
pelas mesmas. Neste caso, a maior parte dos investimentos está confinada à 
medida 1.1 (estradas de atravessamento - AC) que foi contemplada com mais 
de 60% do investimento total, a larga distância da segunda medida com maior 
financiamento (renovação do património histórico-artístico - AL), que recebeu 
pouco mais de 9% do investimento executado (Quadro 2.3). Esta concentração 
da maior parte das actuações na criação e melhoria de infra-estruturas 
rodoviárias foi complementada por investimentos menos importantes, na 












































preservação dos recursos naturais e turísticos e em equipamentos urbanos, 
proporcionando um aumento considerável da oferta de infra-estruturas de 
desenvolvimento, cujos impactes na melhoria das condições de desempenho 
socioeconómico da zona de fronteira são significativos (DGDR, 1994). 
Em Espanha, o volume de investimento foi ligeiramente mais elevado 
que o recebido pela faixa portuguesa (Quadro 2.4), mas a sua distribuição por 
eixos foi muito semelhante. Assim, da leitura da Figura 2.10 é possível 
constatar que tal como em Portugal, quase 77% do investimento foi destinado à 
melhoria da permeabilidade fronteiriça, logo seguido pelas intervenções na 
conservação dos recursos hídricos e saneamento.  
 
Quadro 2.3 – Eixos de intervenção e financiamento - INTERREG I-A (P)  
Custos – Aprovados 1000 Euros 
Total executado 241.139 
Eixos de Intervenção + 
 Projectos aprovados + % do investimento executado 
Investimento 
executado 
SP1 – Estradas de integração e articulação – 66 - 76,69% 
Medida 1.1 – Estradas de atravessamento (AC) – 16  
Medida 1.3 – Estradas de atravessamento (AL) – 8  
Medida 1.6 – Estradas de articulação interna (AL) – 42  
184.933 
SP4 – Recuperação do património turístico – 46 - 12.99% 
Medida 4.1 – Defesa do património natural (AC) – 4  
Medida 4.2 – Renovação do património histórico-artístico (AC) – 5  
Medida 4.3 – Renovação do património histórico-artístico (AL) – 37  
31.318 
 
SP5 – Conservação dos recursos hídricos e saneamento – 19 - 4.49% 
Medida 5.1 – Conservação de recursos hidráulicos (AC) – 1  
Medida 5.4 – Abastecimento de água e saneamento – 18  
10.819 
SP6 – Acções de cooperação transfronteiriça – 94 - 5.76% 
Medida 1.1 – Acções de cooperação transfronteiriça – 43  
Medida 1.2 – RAPIF - 51  
13.892 
SP7 – Gestão e acompanhamento – 1 - 0,07% 
Medida 1 – Gestão – 1 - 0,07% 
177 
Fonte: (DGDR, 1994) - Adaptado  
 









Fonte: Base de dados DGDR - Elaboração própria 








































Quadro 2.4 – Eixos de intervenção e financiamento - INTERREG I-A (E)  
Custos – Aprovados 1000 Euros 
Total executado 383.919 
Eixos de Intervenção + 
 Projectos aprovados + % do investimento executado 
Investimento 
executado 
SP1 – Estradas de integração e articulação – 67 - 76,80% 294.865 
SP4 – Recuperação do património turístico – 46 - 2.40% 9.198 
SP5 – Conservação dos recursos hídricos e saneamento – 31 - 12.41% 47.629 
SP6 – Acções de cooperação transfronteiriça – 43 - 8.39% 32.226 
Fonte: (Bases dados Geoideia) - adaptado 
 
Figura 2.10 – Projectos (%) e Investimento (%) - INTERREG I-A (E) 








Fonte: Base de dados Geoideia - Elaboração própria 
 










Fonte: Cartografia do autor 
 
Em termos territoriais, nesta primeira geração do INTERREG-A nota-se 
a existência de fortes contrastes inter-regionais na distribuição do investimento 
e no número de projectos aprovados, ao nível das NUTS III da faixa 
portuguesa. Assim, o maior número de projectos aprovados foi concretizado na 
NUT III da Beira Interior Norte (Fig. 2.11), que contemplou numerosos projectos 
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de investimento reduzido ligados ao subprograma 6, embora o maior volume de 
investimento tenha sido absorvido pela NUT III do Algarve, com quase 50% do 
total devido à construção da Ponte Internacional do Guadiana. Em Espanha, a 
distribuição dos projectos pelas quatro províncias fronteiriças (NUTS II) foi 
bastante equilibrada; todavia, no que respeita à distribuição do investimento, a 
NUT II da Extremadura destaca-se das demais, tendo recebido 37% do 
investimento total, logo seguido pela Galiza com 29%. Ao nível das NUTS III, 
Huelva foi a que viu mais projectos aprovados e Badajoz foi a que recebeu o 
maior volume de investimento, logo seguida de Huelva e de Pontevedra, ou 
seja, as NUTS III onde estão localizados os eixos urbanos mais dinâmicos 
foram aquelas que souberam aproveitar melhor o financiamento proveniente 
desta iniciativa comunitária, na sua primeira geração.  
 
2.2.1.3 – Entidades gestoras dos projectos 
 
No que toca às entidades responsáveis pela apresentação e 
concretização dos vários projectos em Portugal, constatou-se um claro 
predomínio das câmaras municipais no que diz respeito ao número de 
projectos aprovados (mais de 50% - Fig. 2.12), logo seguida pelas entidades de 
âmbito regional e local e dos institutos públicos. Curiosamente, nesta geração 
do INTERREG-A, no lado português não participaram instituições de ensino 
universitário.  
 








Fonte: Base de dados DGDR - Elaboração própria 
 










Fonte: (Bases dados Geoideia) - adaptado 
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Em termos de investimento, os mais beneficiados foram os institutos 
públicos com mais de 66% do total do investimento nos projectos aprovados 
(Fig. 2.15), logo seguido das edilidades municipais. Em Espanha, a 
esmagadora maioria dos projectos e do investimento (Fig. 2.13) foram geridos 
por institutos públicos das comunidades autónomas, que possuem 
competências alargadas no desenvolvimento territorial. 
 
2.2.1.4 – Resultados, conclusões e recomendações 
 
Nesta primeira geração do INTERREG-A, como refere C. Silva (1995), 
os resultados concretos revelaram-se insuficientes, visto que, os fundos 
comunitários foram canalizados para a faixa litoral do país. Ou seja, o tipo de 
medidas e os recursos aplicados pela iniciativa INTERREG foram (são) 
claramente insuficientes para atenuar o processo de despovoamento e 
fragilidade económica e pouco contribuíram para o reforço da capacidade de 
intervenção das autarquias na região de fronteira. Apesar dessa insuficiência, 
este programa teve o dom de fazer germinar os processos de CT, 
estabelecendo as bases para o intercâmbio, cada vez mais intenso entre os 
dois lados da fronteira, tendo em conta que, “se a cooperação, mesmo que não 
consiga outros resultados, promover o diálogo entre agentes e instituições, 
fomentando relações que ajudem a superar distâncias que a fronteira 
historicamente foi impondo a territórios geograficamente contíguos será, por si 
só, um contributo positivo” (R. Jacinto cit. por C. Cavaco, 1995b: 271). 
O relatório de execução apresenta, contudo, um quadro muito positivo 
no que se refere aos resultados obtidos nesta primeira geração do PIC 
INTERREG, ao referir que a tipologia e dimensão dos apoios à cooperação 
transfronteiriça assumiram claramente o carácter de iniciativa pioneira num 
campo onde não existiam tradição ou experiência significativas de cooperação, 
tendo sido criadas condições de base para um futuro relacionamento 
transfronteiriço mais intenso e sólido (DGDR, 1993).  
Também segundo o documento único de programação do INTERREG 
III-A, a IC INTERREG I-A contribuiu para reforçar esta cultura de CT, sobretudo 
através dos investimentos feitos no reforço das acessibilidades. Das acções 
imateriais que contribuíram para o reforço da cooperação dos dois lados da 
fronteira, salienta-se a realização de seminários, exposições, encontros e feiras 
que, apesar do seu pequeno contributo financeiro, tiveram sobretudo o mérito 
de gerar um ambiente e uma dinâmica propiciadora ao incremento da 
cooperação, algo que se tem vindo a consolidar nos anos mais recentes 
(DGDR, 2001). 
Este documento salienta também que, o INTERREG I-A constituiu um 
marco fundamental no processo de cooperação e integração, tendo em conta 
que contextualizou, financeira e politicamente, os contactos e experiências de 
cooperação que se vinham desenvolvendo, especialmente desde o início dos 
anos 90, entre os dois lados da fronteira e incentivou e apoiou o processo de 
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criação de vários organismos que se viriam a assumir como peças cruciais no 
processo de cooperação e integração transfronteiriça, as comunidades de 
trabalho / gabinetes de iniciativas transfronteiriças. Por outro lado apoiou de 
forma particularmente relevante um leque alargado de projectos que 
constituiriam a indispensável base material ao desenvolvimento da CT, nos 
projectos no domínio das infra-estruturas viárias de atravessamento e de 
articulação territorial. 
Por seu lado, o relatório de execução final desta IC, reforça estas ideias 
referindo que é de sublinhar que existe hoje um reconhecimento alargado à 
escala regional e local do dinamismo introduzido pelo INTERREG no 
tratamento das questões do desenvolvimento e da CT dado o efeito difusor do 
programa, o que é facilmente reconhecível pelo número crescente de 
seminários, reuniões e outras manifestações do mesmo tipo promovidos em 
comum por entidades dos dois lados da fronteira. Acresce ainda a importância 
de projectos conduzidos directamente por instituições públicas ou 
representativas dos agentes económicos portugueses e espanhóis, seja na 
área económica, social ou cultural e da produção de novas formas de 
organização transfronteiriça (Comunidades ou Grupos de Trabalho, Protocolos 
de Cooperação, Gabinetes de Iniciativas Transfronteiriças). 
 
2.2.2 – O PIC INTERREG II-A - Uma viragem ao intangível 
 
2.2.2.1 – Enquadramento, objectivos  
 
Constituindo uma continuação da primeira fase do programa 
(INTERREG I-A), foi dada uma sequência natural, quer na área de intervenção 
(as mesmas NUTS III de fronteira), quer nos seus objectivos fundamentais, que 
visavam apoiar a cooperação e o desenvolvimento desta grande região 
fronteiriça, através do apoio ao desenvolvimento endógeno transfronteiriço e o 
reforço da base de infra-estruturas socioeconómicas e ambientais (DGDR, 
2000).  
É de realçar, contudo, que apesar de se ter privilegiado uma 
reorientação dos objectivos e prioridades estabelecidos na primeira fase, 
constatou-se um significativo alargamento a intervenções de cariz imaterial, 
ligadas ao desenvolvimento socioeconómico destas regiões e para a expansão 
e consolidação de estruturas regionais de CT, partindo do pressuposto que, o 
esforço inicial da infra-estuturação havia sido concretizado no primeiro período 
de programação (DGDR, 2003).  
Para orientar a escolha dos projectos a aprovar, e em consonância com 
as directrizes da CE, fixadas na comunicação nº94/C/180/13, os governos 
português e espanhol apresentaram à comissão em 3 de Novembro de 1994 
um programa operacional (INTERREG II-A), onde ficaram definidos os 
seguintes objectivos: 
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 Promover o desenvolvimento económico e social de forma equilibrada dos 
dois lados da fronteira; 
 Contribuir para a fixação das populações; 
 Ordenar o território transfronteiriço; 
 Incentivar os mecanismos de cooperação transfronteiriça. 
 
2.2.2.2 – Eixos de intervenção e financiamento 
 
Para atingir os seus objectivos, esta segunda geração do INTERREG-A 
estruturou-se em quatro sub-programas e treze medidas (Quadro 2.5). Em 
relação à geração anterior, podemos constatar uma novidade que foi a inclusão 
de um sub-programa (SP1) com medidas de cariz imaterial (formação e 
dinamização da cooperação) que, em termos de número de projectos foi, de 
longe, o mais contemplado (Fig. 2.14). Mas se tivermos em conta apenas a 
percentagem de financiamento por sub-programa podemos inferir que a 
melhoria das acessibilidades continuou a ser a vertente que foi contemplada 
com o maior volume do financiamento total, embora não tenha chegado aos 
77% da primeira geração na faixa portuguesa. 
 
Quadro 2.5 – Eixos de intervenção e financiamento - INTERREG II-A (P)  
Custos 1000 Euros 
Total executado 272 195 
Eixos de Intervenção + 
 Projectos aprovados + % do investimento executado 
Investimento 
executado 
SP1 - Desenvolvimento socioeconómico a nível local – 264 - 39,0% 
Medida 1 – Agricultura e desenvolvimento rural (FEOGA-O) – 125 
Medida 2 – Equipamentos de apoio à actividade produtiva (FEDER) – 11 
Medida 3 – Formação e emprego e intercâmbio educativo e científico (FSE) – 3 
Medida 4 – Reforço dos equipamentos urbanos (FEDER) – 25 
Medida 5 – Dinamização e cooperação empresarial e turística (FEDER) – 67 
Medida 6 – Dinamização e cooperação social e institucional (FEDER) – 56 
106 162 
 
SP2 – Ambiente e Património Arquitectónico – 51 - 14,2% 
Medida 1 – Protecção dos recursos hídricos (FEDER) – 14  
Medida 2 – Protecção do património natural (FEDER) – 18 
Medida 3 – Recuperação do património arquitectónico (FEDER) – 19 
33 802 
 
SP 3 – Melhoria da Permeabilidade da Fronteira – 45 - 48,2% 
Medida 1 – Acessibilidades (FEDER) – 43  
Medida 2 – Telecomunicações (FEDER) – 2 
131 072 
 
SP 4 – Assistência Técnica - 14 - 0,43% 
Medida 1 – Gestão e Acompanhamento (FEDER) - 10 
Medida 2 – Estudos (FEDER) – 4 
1 159 
 
Fonte: (DGDR, 2003) - Adaptado 
 
 
















































Fonte: Base de dados DGDR - Elaboração própria 
 
Se optarmos por uma análise transversal mais detalhada (ver anexos), 
pelas diversas medidas é possível detectar que, logo após a medida 
consignada à melhoria das acessibilidades (3.1), que recebeu mais de metade 
do investimento total, vem a medida 1.2, que se refere à construção de 
equipamentos de apoio à actividade produtiva, o que comprova o peso 
importante da componente infra-estrutural presente neste programa. 
Na realidade, “trata-se da confirmação dos pressupostos da estratégia 
assumida, aquando da apresentação da proposta do programa à Comissão 
Europeia, de que era ainda essencial garantir um nível mínimo de dotação em 
infra-estruturas básicas nas regiões fronteiriças, a fim de consolidar no futuro 
uma estratégia de cooperação transfronteiriça sustentável. No entanto foi feito 
um esforço assinalável para mobilizar projectos e acções mais directamente 
relacionadas com a cooperação, nas chamadas medidas imateriais …” (DGDR, 
2003: 31).  
De facto, o atraso significativo que esta RF ainda apresentava, ao nível 
das acessibilidades e dos equipamentos, no contexto europeu, justificou que, 
dos 59 programas comunitários INTERREG II-A, o programa relativo à fronteira 
Portugal-Espanha tivesse recebido o maior volume de financiamento (perto de 
25% da totalidade do apoio comunitário concedido à CT na UE. Para além 
disso, será também importante referir ainda que a maior parte do financiamento 
desta iniciativa veio do FEDER (Quadro 2.6).  
 
Quadro 2.6 – Fundos estruturais - INTERREG II-A (P-E) 
Fundos Portugal (€) Espanha (€) Total (€) 
FEDER 177 142 000 314 800 000 491 942 000 
FSE 5 322 000 2 500 000 7 822 000 
FEOGA-O 17 236 000  35 000 000 52 236 000 
TOTAL 199 700 000 352 300 000 552 000 000 
Fonte: (DGDR, 2003) 
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Por sua vez, a distribuição dos projectos e do financiamento pelos eixos 
de intervenção do INTERREG II-A no lado espanhol, foi bastante diferente da 
ocorrida na faixa portuguesa (Quadro 2.7). Assim, no primeiro caso (projectos), 
o eixo ambiente e património foi o mais beneficiado (com mais de 50% dos 
projectos aprovados), logo seguido do eixo „desenvolvimento económico a nível 
local‟ (Fig. 2.15). Curiosamente, a distribuição do financiamento foi muito mais 
homogénea que no lado português, embora o primeiro eixo tenha sido o mais 
contemplado. Em termos de medidas, e tendo em conta o número de projectos 
aprovados, destacam-se as medidas: 2.1 (protecção dos recursos hídricos), 2.3 
(recuperação do património) e 5.1 (dinamização empresarial e turística). 
 
Quadro 2.7 – Eixos de intervenção e financiamento – INTERREG II-A (E)  
(FEDER + Feoga-o) 
Custos 1000 Euros 
Total executado 352 696  
Eixos de Intervenção + 
 Projectos aprovados + % do investimento executado 
Investimento 
executado 
SP1 - Desenvolvimento socioeconómico a nível local – 295 - 38,1% 
Medida 1 – Agricultura e desenvolvimento rural (FEOGA-O)  
Medida 2 – Equipamentos de apoio à actividade produtiva (FEDER) – 7 
Medida 3 – Formação e emprego e intercâmbio edu. e científico (FSE) – 25 
Medida 4 – Reforço dos equipamentos urbanos (FEDER) – 87 
Medida 5 – Dinamização e cooperação empresarial e turística (FEDER) – 124 
Medida 6 – Dinamização e cooperação social e institucional (FEDER) – 52 
134 344 
 
SP2 – Ambiente e Património Arquitectónico – 405 - 30,1% 
Medida 1 – Protecção dos recursos hídricos (FEDER) – 194  
Medida 2 – Protecção do património natural (FEDER) – 83 




SP 3 – Melhoria da Permeabilidade da Fronteira – 66 - 31,7% 
Medida 1 – Acessibilidades (FEDER) – 62  




SP 4 – Assistência Técnica - 4 - 0,03% 
Medida 1 – Gestão e Acompanhamento (FEDER) - 3 
Medida 2 – Estudos (FEDER) – 1 
96 
 
Fonte: (MEH, 2003) - Adaptado 
 










































Fonte: Dados (MEH, 2003) - Elaboração própria 
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Uma observação da distribuição dos projectos (%) pelas NUTS III, na 
faixa portuguesa da fronteira, permitem-nos concluir que a NUT III do Algarve 
foi a que conseguiu a maior percentagem a nível nacional (17% - Fig. 2.16), 
logo seguida das NUTS III do Alto de Trás-os-Montes e Minho-Lima (16% e 
14%). Na percentagem de financiamento, a NUT III do Minho-Lima foi a mais 
beneficiada (25%) com cerca de ¼ do financiamento total nacional, logo 
seguida da NUT III do Alto de Trás-os-Montes (18%). No pólo oposto estão as 
NUT III do Cávado e o Baixo Alentejo, que obtêm as menores percentagens, 
quer nos projectos aprovados, quer no investimento executado.  
Na faixa espanhola, a distribuição dos projectos pelas NUTS III mostram 
que a que Badajoz foi a mais contemplada com projectos aprovados. 
Curiosamente, se exceptuarmos esta última NUT, verificamos que a 
distribuição dos projectos pelas restantes está muito mais equilibrada do que 
acontece no caso português, o que se deve, provavelmente, ao facto de a área 
das NUTS III espanholas ser mais homogénea, do que acontece nas 
respectivas NUTS portuguesas. Por outro lado, ao contrário de Portugal, não 
parece existir nenhuma relação entre a distribuição dos projectos e o grau de 
desenvolvimento de cada uma das NUTS III espanholas.  
Será também interessante verificar que, a observação da distribuição do 
financiamento pelas NUTS III de Espanha parece indiciar uma correlação 
positiva entre as áreas com eixos urbanos mais estruturados e dinâmicos: 
Pontevedra e Huelva e a atribuição de um maior volume de financiamento, 
embora ao nível das NUTS II esta se apresente extremamente homogénea, 
com Castela e Leão a ser a mais contemplada (27% do financiamento total) e a 
Andaluzia a menos (20% do financiamento total), mas é preciso ter em conta 
que esta última conta apenas com uma NUT III do seu território, ao contrário 
das restantes que têm duas e consequentemente uma área mais vasta a ser 
contemplada pelos projectos do PIC INTERREG-A.    
 















Fonte: Cartografia do autor 
 
2 
3 - 7 
8 - 12 
13 - 17 
18 - 30 
% 
1 - 2 
3 - 6 
7 - 9 
10 - 15 
16 - 25 
% 
0     150 km      
 
0     150 km      
 NUTS III  
Projectos Investimento 








































2.2.2.3 – Entidades gestoras dos projectos 
 
Também nas entidades gestoras dos projectos verificaram-se algumas 
diferenças sensíveis em relação ao INTERREG I-A no território de Portugal, 
com o aparecimento de projectos propostos por entidades ligadas ao ensino e 
investigação universitária, embora ainda com uma percentagem pouco 
significativa, quer nos projectos aprovados, quer no financiamento concedido 
(Fig. 2.17).  
Em relação à anterior geração verificou-se também uma alteração no 
papel das Câmaras Municipais que, em termos relativos, viram o seu peso 
fortemente reduzido nos projectos aprovados (de 51% para 20%) em contraste 
com os institutos ligados à Administração Central e Regional que, segundo o 
relatório de avaliação final do QCA II (DGDR 2003), foram preponderantes 
neste programa, assumindo-se como catalisadores do processo de 
desenvolvimento das regiões fronteiriças. Ao nível do financiamento, tal como 
na geração anterior, continua-se a verificar um forte contraste entre o 
financiamento destinado aos Institutos Públicos (que continuam a absorver a 
„fatia de leão‟ do investimento total) e as restantes entidades, dado serem 
esses os responsáveis pela concretização dos projectos ligados à construção 
de infra-estruturas de atravessamento da fronteira, que necessitam de um 
maior volume de financiamento.   
 








Fonte: Base de dados DGDR - Elaboração própria 
 
Por sua vez, no programa espanhol, a importância dos institutos 
públicos, que neste caso também incluem as Juntas Regionais (Galicia, 
Extremadura, Andalucia e Castilla y Leon) e as Diputaciones Provinciais 
(Badajoz, Cáceres, Huelva, Salamanca, Zamora e Ourense) é gritante, em 
comparação com os restantes actores envolvidos (Ayuntamientos, outras 
entidades regionais e instituições de ensino). Esta situação resulta da 
organização política, que em Espanha contempla a autonomia regional, o que 
confere importantes poderes às regiões autónomas, que chamam a si o grosso 
da realização dos investimentos regionais. O facto de estas regiões terem 








































também uma estratégia clara de desenvolvimento regional e local, leva a que 
os investimentos obtidos por meio do INTERREG-A sejam absorvidos e geridos 
pelas Juntas Regionais. 
Curiosamente, esperava-se uma maior participação das instituições de 
ensino (nomeadamente as universidades regionais), na elaboração e 
concretização de projectos, em particular na área da investigação científica, o 
que não foi o caso nesta geração do INTERREG-A, do lado de Espanha (Fig. 
2.18). Essa situação iria contudo ser alterada na geração posterior. 
 









Fonte: Dados (MEH, 2003) - Elaboração própria 
 
2.2.2.4 – Resultados, conclusões e recomendações 
 
Na sua globalidade é possível afirmar-se que o contributo desta segunda 
geração do INTERREG-A foi bastante positivo para a progressiva aproximação 
dos dois lados da fronteira, tendo representado “um forte impulso no reforço e 
densificação das diversas modalidades de cooperação transfronteiriça, 
continuando, quer no plano material quer, agora de forma muito especial, no 
plano imaterial, o caminho de progressiva integração das duas faixas 
transfronteiriças. Algo que foi conseguido através de uma forte coerência 
retrospectiva com o INTERREG I, encarada esta numa óptica de 
reforço/consolidação de vertentes de intervenção já anteriormente relevantes 
ou pelo estabelecimento de complementaridades estratégicas entre os 
domínios do INTERREG II com os da anterior geração do PIC” (DGDR, 2001: 
79). 
Apesar do balanço ter sido fortemente positivo, prevalecem as 
marginalidades e os estados de sub-desenvolvimento desta faixa fronteiriça, 
bem realçados pelo relatório comunitário de avaliação ex-post do INTERREG 
II-A (CE, 2000b), que a caracteriza como uma região que apresenta um 
elevado estado de isolamento, apesar do constante esforço no melhoramento 
das redes de transportes. No que toca ao estado da CT, esta continuava a ser 
conduzida numa base informal, apesar da evolução registada na criação de 
estruturas (comunidades de trabalho), animadas por uma crescente 
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diversidade de actores e de instituições locais e regionais. De resto, as 
intervenções resultantes desta IC não tiveram uma expressão muito 
significativa na promoção do desenvolvimento socioeconómico de forma 
equilibrada na região, embora se tivesse registado uma melhoria sensível na 
vertente ambiental. Outro aspecto menos positivo a realçar foi a pequena 
percentagem de projectos que envolvieram uma abordagem de objectivos 
comuns entre os dois lados da fronteira (10%), dado que as parcerias foram 
dominadas por actores do mesmo lado da fronteira.  
Foram muitas as conclusões e recomendações que o relatório de 
avaliação final desta IC (DGDR, 2003) deixou expressas nas suas páginas. 
Entre as mesmas destacamos o seu contributo para a aprendizagem da 
cooperação que, face à situação “virtual” da sua não existência, se manifestou 
no desenvolvimento das culturas de cooperação, designadamente quanto ao 
conhecimento de outras formas de organização e gestão, conhecimento de 
outros ambientes de trabalho, detecção de novas oportunidades de 
investimento, transferência de inovações tecnológicas e sociais, e estímulos à 
mobilidade dos agentes locais e da população em geral. Mesmo assim, 
continuou a constatar-se a existência de dificuldades na CT, devidas 
nomeadamente à desarticulação entre o INTERREG português e o INTERREG 
espanhol, à configuração político-administrativa que se manifestou na falta de 
correspondência entre os níveis de decisão de base territorial, e às dificuldades 
de articulação dos dois quadros regulatórios. 
Por outro lado, (i) verificaram-se impactos importantes ao nível da 
coesão territorial e do ambiente, mas irrelevantes ao nível da promoção da 
igualdade de oportunidades, tendo o programa funcionado, em muitos casos, 
como um apoio de recurso ao nível do desenvolvimento local, depois de 
esgotados os apoios de programas de cariz mais estrutural; (ii) constatou-se 
alguma desarticulação dos projectos de carácter imaterial, designadamente por 
não se enquadrarem em estratégias de cooperação; (iii) observou-se a 
existência de défices estruturais ao nível da informação necessária para um 
acompanhamento e avaliação eficazes, designadamente em virtude da 
concepção do programa e de os sistemas de informação utilizados não 
permitirem uma análise de eficácia e de eficiência suficientemente 
aprofundadas e devidamente fundamentadas; (iv) foram detectados fracos 
níveis de sustentabilidade dos empregos criados, tratando-se na sua maioria 
de empregos temporários associados à execução das obras. 
 
2.2.3 – O PIC INTERREG III-A - Projectos conjuntos obrigatórios 
 
2.2.3.1 – Enquadramento e objectivos  
 
Em 22 de Novembro de 2000 foi apresentado o PIC INTERREG III-A à 
CE, pelas autoridades de Portugal e de Espanha, tendo em conta que, apesar 
dos resultados bastante positivos obtidos nas duas anteriores fases desta IC, 
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continuavam-se a verificar, nesta região, segundo o documento único de 
programação (DGDR, 2001), três obstáculos relevantes à CT entre Portugal e 
Espanha: 
 
 A ausência de uma cultura de cooperação transfronteiriça entre as 
autoridades político-administrativas dos dois países; 
 Uma importante diferença dos estatutos político-administrativos das regiões 
nos dois países; 
 Um quadro jurídico bastante distinto. 
 
A esta realidade somam-se os reflexos negativos resultantes dos atrasos 
estruturais sentidos, por exemplo, pela falta apreciável de serviços a pessoas e 
empresas, e uma precária dotação de infra-estruturas de base, que agrava 
ainda mais o distanciamento dos principais pólos de crescimento (DGDR, 
2003b). Assim, para atingir uma melhor eficácia dos resultados desta terceira 
geração do INTERREG-A, procederam-se a algumas alterações importantes 
em relação aos anteriores programas, especialmente na necessidade de sócios 
de ambos os países em cada projecto e à divisão do programa em 
convocatórias (em concreto três) (J. Perla ; G. Haba, 2006). Acresce também 
que foi feita uma alteração na sua estruturação, que passou a contemplar cinco 
sub-programas, segundo âmbitos regionais (Fig. 2.19), com mais um (o sexto) 
de âmbito nacional, que envolve projectos que afectam mais de uma das sub-
regiões ligadas a cada um dos anteriores cinco sub-programas.  
 




















Fonte - Cartografia do autor 
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Em termos de objectivos fundamentais (segundo o relatório de avaliação 
intermédia desta IC - DGDR, 2003b), estes podem ser resumidos nos 
seguintes três:  
 
 Aumentar o grau de integração económica e social na zona de cooperação; 
 Fortalecer a base produtiva e as economias destes territórios; 
 Fomentar a cooperação pública transfronteiriça. 
 
Sub-programa 1 - Norte/Galicia: Composta pelas NUTS III de Pontevedra, 
Minho-Lima, Ourense, Cávado e Alto de Trás-os-Montes (sector norte). 
Articulada pela Comunidade de Trabalho Norte/Galicia; 
 
Sub-programa 2 - Norte/Castilla y León: Composta pelas NUTS III do Alto de 
Trás-os-Montes (sector sul), Zamora, Douro e Salamanca (sector norte). 
Articulada pela Comunidade de Trabalho Norte/Castilla y León; 
 
Sub-programa 3 - Centro/Castilla y León: Composta pelas NUTS III de 
Salamanca (sector sul) e Beira Interior Norte. Articulada pela Comunidade de 
Trabalho Centro/Castilla y León; 
 
Sub-programa 4 - Centro/Alentejo/Extremadura: Composta pelas NUTS III da 
Beira Interior Sul, Badajoz, Alto Alentejo e Baixo Alentejo. Articulada pelas 
Comunidades de Trabalho Extremadura/Alentejo e Centro/Extremadura; 
 
Sub-programa 5 - Alentejo/Algarve/Andalucía: Composta pelas NUTS III do 
Baixo Alentejo, Algarve e Huelva. Articulada pelas Comunidades de Trabalho 
Andalucía/Alentejo e Andalucía/Algarve. 
 
É pois visível, nestes objectivos, uma intenção implícita de dotar a Raia 
Ibérica de estruturas e bases económicas que promovam a criação de emprego 
e “o desenvolvimento harmonioso e equilibrado dos dois lados da fronteira, 
como uma janela de oportunidade com virtualidades próprias para reposicionar 
o espaço transfronteiriço, (...) que decorre da necessidade de os territórios (as 
cidades e as regiões) desenvolverem estratégias de afirmação positiva, como 
forma de corrigir o seu declínio e perda de influência. O sucesso dessas 
estratégias depende da capacidade de associar competitividade territorial e 
sustentabilidade, mobilizando, de modo activo, quer recursos mais tradicionais, 
quer recursos de inovação e conhecimento” (DGDR, 2001: 105). 
A concretização destes objectivos implica a adopção de um perfil 
estratégico adequado para a CT que, segundo I. André e F. Moreira (2006), 
nesta terceira geração do INTERREG-A está identificado em três grandes 
prioridades: 
 
 O aprofundamento das experiências de cooperação nos domínios do 
ordenamento e nas relações económicas e redes de cooperação entre 
empresas; 
 O desenvolvimento das estruturas de cooperação de âmbito regional e/ou 
local; 
 A colocação de um forte acento tónico na perspectiva bottom-up, seja no 
domínio da programação, seja nos das etapas subsequentes do Programa. 
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2.2.3.2 – Eixos de intervenção e financiamento 
 
Foi com base nestes objectivos e nas prioridades e orientações 
estratégicas dos fundos estruturais e das políticas comunitárias, que foram 
definidos os eixos de intervenção, e as medidas do PIC INTERREG III-A 
(Quadro 2.8) que, em termos gerais, mantêm os traços fundamentais presentes 
nos eixos e medidas da geração anterior. Como novidade destaca-se apenas a 
individualização de um eixo especificamente destinado à dimensão institucional 
e social da cooperação (eixo 4).  
 
Quadro 2.8 – Eixos de intervenção e financiamento - INTERREG III-A (P-E) 
Custos 1000 Euros 
Total executado 1 098 671 689 
Prioridades + 
 Projectos aprovados + % do investimento executado 
Investimento 
executado 
Eixo1 - Infra-estruturação, ordenamento e desenvolvimento rural do espaço 
transfronteiriço – 106 - 33.7% 
Medida 1.1 – Infra-estruturas básicas de importância transfronteiriça – 45 
Medida 1.2 – Ordenamento urbano e das zonas costeiras transfronteiriças – 21 
Medida 1.3 – Desenvolvimento rural transfronteiriço – 40 
370 172 409 
 
 
Eixo2 – Valorização, promoção e conservação do ambiente e dos recursos 
patrimoniais e naturais – 173 - 33.1% 
Medida 2.1 – Sustentabilidade ambiental, espaços naturais, recursos hídricos e 
gestão florestal – 52 
Medida 2.2 – Sustentabilidade cultural, património histórico, etnográfico e identidade 
local – 73 
Medida 2.3 – Eficiência energética e fontes de energia renováveis – 16 
Medida 2.4 – Valorização turística do património – 32 
363 208 432 
 
 
Eixo3 - Desenv. socioeconómico e promoção da empregabilidade – 171 - 22.4% 
Medida 3.1 – Promoção e desenv. empresarial e da base produtiva – 50 
Medida 3.2 – Desenvolvimento tecnológico, investigação e extensão da sociedade 
da informação – 63  
Medida 3.3 – Dinamização socio-económica local, agro-indústria e serviços de 
proximidade – 27 
Medida 3.4 – Formação, educação e empregabilidade – 38 
245 785 777 
 
Eixo4 - Fomento da cooperação e integração social e institucional – 108 - 8.7% 
Medida 4.1 – Cooperação e integração social, laboral e institucional – 22 
Medida 4.2 – Desenvolvimento conjunto de serviços e equipamentos locais – 19 
Medida 4.3 – Estruturas institucionais para a cooperação – 41 
95 816 470 
 
Eixo5 – Assistência técnica – 41 - 2.2% 
Medida 5.1 – Despesas de gestão, execução, supervisão e controlo - 22 
Medida 5.2 – Despesas com estudos, seminários, acções de informação e 
avaliações externas - 19 
23 688 601 
 
Fonte: (DGDR, 2006) - Adaptado 
 
 









































Da observação da distribuição da percentagem dos projectos destinados 
a cada um dos eixos (Fig. 2.20), é possível também constatar uma diferença 
significativa em relação às gerações anteriores, já que a sua distribuição é 
muito mais homogénea entre os mesmos, o que comprova a validade da sua 
escolha. Apesar disso, os segundo e terceiro eixos foram os mais 
contemplados (mais de 50% dos projectos aprovados), dando importância às 
dimensões ambiental, social, patrimonial e empresarial.  
 








Fonte: Base de dados DGDR - Elaboração própria 
 
Não obstante, se observarmos atentamente a distribuição da 
percentagem do investimento pelos cinco eixos, verifica-se que os valores 
absorvidos pela construção de infra-estruturas (eixo 1) continuam a manter a 
liderança neste tópico, embora com diferenças não tão acentuadas como nas 
anteriores gerações. E se observarmos com maior rigor os gastos relativos a 
este eixo (ver anexos), verificamos que a medida 1.1 (infra-estruturas básicas 
de importância transfronteiriça) recebeu cerca de 23% do total do 
financiamento, em contraste, por exemplo, com a medida 4.3 (estruturas 
institucionais para a cooperação) que foi contemplada com cerca de 2% do 
total do investimento. Tal facto não impede que se tenham verificado 
progressos notórios na consolidação de uma cultura transfronteiriça durante 
este período de programação.   
Mas se é possível observar uma maior homogeneidade na distribuição 
da percentagem dos projectos e do investimento pelos vários eixos de 
actuação, a mesma análise, feita agora por NUTS III, mostra-nos uma leitura 
diferente, visto que, neste caso, dada a sua dimensão regional, a NUT III do 
Algarve, juntamente com as NUTS III do Minho-Lima e do Alto de Trás-os-
Montes, foram as que mais projectos viram aprovados do lado português (Fig. 
2.21), e que também mais financiamento receberam em proporção com as 
restantes, tal como já tinha acontecido no programa anterior. Com menor 
percentagem de projectos aprovados e financiamento estão, tal como sucedeu 
na anterior geração desta IC, as NUTS III do Cávado, Douro e Baixo Alentejo, a 
que se junta a NUT III do Alentejo Central.  
 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 138 















Nota: As percentagens foram calculadas tendo em conta os totais de cada país 
Fonte: Cartografia do autor 
 
É importante, no entanto, sublinhar a dificuldade da obtenção destes 
dados nesta terceira geração, visto que uma parte significativa dos projectos 
teve mais do que um parceiro nacional. Assim, tivemos que adoptar um critério 
que consistiu na escolha da NUT III onde estavam localizados a maior parte 
dos parceiros ou, em caso de igualdade, no parceiro com maior financiamento. 
Em caso de não ser possível definir a NUT III a que se referiam os projectos, 
estes passariam a ser contabilizados como não regionalizáveis. Mas, mesmo 
sabendo que os dados não serão totalmente rigorosos, pensamos que não 
distorcem muito a sua verdadeira distribuição regional. Algo que também se 
aplica aos valores obtidos do lado espanhol. 
Assim, na faixa espanhola, as NUTS III onde o volume de projectos e de 
investimento foi mais significativo foram: Huelva, Pontevedra e Salamanca. 
Estes resultados não são de todo inesperados, dado serem estas as três NUTS 
III espanholas que dão continuidade territorial às três NUTS III portuguesas 
com maior percentagem de financiamento alocado. Contudo, é importante 
salientar que muitos dos projectos da NUT II da Extremadura não foram 
regionalizados por NUT III, devido às razões atrás mencionadas, o que pode 
justificar o facto da NUT III de Cáceres ter obtido os resultados mais baixos, 
quer na percentagem de projectos aprovados, quer no investimento concedido. 
Para contornar o problema atrás referido, resolvemos distribuir os valores 
relativos às percentagens de projectos e do investimento (Fig. 2.22) por sub-
programa, que no primeiro caso destacam o sub-programa 1 e 5 (eixo Minho - 
Galiza e eixo Algarve - Andaluzia), e no segundo relevam o sub-programa 4 
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Figura 2.22 – Projectos (%) e Investimento (%) por Sub-programas - 









Fonte: (Base de dados - DGDR). Elaboração própria 
 
2.2.3.3 – Entidades gestoras dos projectos 
 
O aumento significativo do número de projectos aprovados nesta 
geração, bem como a tomada de conhecimento por novas entidades das 
vantagens óbvias decorrentes do financiamento de acções de cariz 
transfronteiriço, acabou por ter também algum impacto na contribuição dos 
diferentes „tipos‟ de agentes que geriram os projectos, quer na percentagem de 
projectos aprovados, quer na percentagem do investimento contemplado (Fig. 
2.23), em relação às gerações anteriores, no caso português. Da leitura da 
respectiva figura, salienta-se o crescimento importante que as Câmaras 
Municipais tiveram, sobretudo no investimento concedido (de 31% no 
INTERREG II-A para 54% na presente geração), em contraste com uma 
quebra significativa no investimento concedido aos institutos e associações de 
cariz público, que sofreram uma redução significativa nesse item (de 70% para 
26%).  
Outro aspecto a relevar é o contínuo aumento da presença das 
instituições ligadas ao ensino e à investigação, sobretudo no número de 
projectos aprovados, que na primeira geração era praticamente inexistente, e 
que passou dos 6%, na segunda geração, para 13%.  
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Fonte: Base de dados DGDR - Elaboração própria 






































Do lado espanhol, o peso das instituições de ensino, quer na 
percentagem dos projectos, quer na percentagem do investimento foi, nesta 
geração, muito semelhante à observada no lado português (Fig. 2.24). A 
grande diferença situou-se no peso esmagador que entidades ligadas à 
administração regional tiveram, relativamente às outras entidades que viram os 
seus projectos aprovados. Esta diferença resulta, em grande parte, das 
assimetrias administrativas e da inexistência de níveis de governação regional 
e local equivalentes, que implicam que a parceria a nível regional se estabeleça 
entre as Comunidades Autónomas espanholas – órgãos políticos de 
administração regional dotados de amplas competências – e as Comissões de 
Coordenação Regional portuguesas – órgãos desconcentrados da 
Administração Central (DGDR, 2001). Uma evidência desta situação é o 
diminuto peso relativo que os „ayuntamientos‟ têm no total do investimento, ao 
contrário do que se passa no lado português, onde as competências dessas 
edilidades são bem mais amplas, dada a ausência da regionalização. 
 











Fonte: Base de dados DGDR - Elaboração própria 
 
Finalmente, será também interessante verificar que o grau de 
associação entre entidades que geriram os projectos em cada um dos lados da 
fronteira é muito maior em Portugal que em Espanha (Quadro 2.9), em parte 
devido às muitas associações e parcerias que foram realizadas entre as várias 
Câmaras Municipais portuguesas.  
 
Quadro 2.9 – Quantidade de entidades por país - INTERREG III-A (P-E) 
  P E 
Parceiro do projecto isolado  286 422 
Parceiro do projecto associado a mais parceiros 313 177 
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2.2.3.4 – Resultados, conclusões e recomendações 
 
Para termos uma ideia dos resultados obtidos nesta geração do 
INTERREG-A, recorreremos à leitura do relatório final de avaliação (DGDR, 
2008), ao relatório de avaliação intercalar (DGDR, 2003b) e ao resumo 
disponível no site do INTERACT (CE, 2006g), que salienta, logo no início, que 
este programa é o mais importante de todos os aprovados no território da UE, 
com cerca de 600 projectos financiados e 824 milhões de Euros alocados pelo 
FEDER.  
É também referido neste resumo, que apesar da complexidade da sua 
estrutura, o programa está a conseguir atingir os seus objectivos obtendo bons 
resultados. Esta complexidade resulta sobretudo da sua organização em seis 
subprogramas, sendo sugerida a criação de um secretariado técnico conjunto 
para os gerir, em vez de um por cada sub-programa, para tornar a 
implementação do programa mais fácil. Apesar disso, em termos gerais, a 
coordenação institucional é considerada satisfatória. 
Para além do aspecto menos positivo atrás mencionado, este resumo 
salienta que graças à implementação deste programa, o desenvolvimento e a 
CT foi notavelmente melhorada, nomeadamente no campo da cooperação 
universitária que tem permitido o estabelecimento de redes de proximidade e 
troca de experiências. Foi também feito um esforço para que os objectivos 
inicialmente propostos fossem cabalmente atingidos. 
Também segundo I. André e F. Moreira (2006: 33), “a principal inovação 
da 3ª geração do INTERREG diz respeito à governança. A gestão conjunta do 
Programa foi um avanço assinalável, mas sobretudo importante foi a imposição 
dos projectos serem promovidos por parcerias transfronteiriças constituídas por 
entidades de ambos os estados. Embora o carácter transfronteiriço tivesse 
sido, com alguma frequência, apenas formal, este modelo de governança foi 
uma mais-valia relevante no processo de cooperação transfronteiriça”. 
Quanto às principais ideias expressas nos relatórios de avaliação 
(intercalar e final) é ressalvada a experiência de programação acumulada 
desde os primeiros Programas INTERREG que permitiu desenvolver um 
esquema de objectivos finais e objectivos operacionais coerente com o 
diagnóstico efectuado. No entanto, continua a verificar-se um desfasamento 
evidente entre as necessidades de informação estatística das estruturas de 
gestão, para poder produzir indicadores com um grau de complexidade 
superior, e a resposta dos sistemas estatísticos nacionais, o que impede que 
esses indicadores sejam actualizados com a regularidade necessária, no 
sentido de garantir um correcto acompanhamento da execução dos Fundos 
Estruturais. 
Os mesmos relatórios sugerem que, apesar das limitações de 
financiamento dos agentes privados, deveria promover-se uma maior 
participação privada ou de associações empresariais e profissionais de forma a 
favorecer a cooperação entre as empresas dos diferentes âmbitos em que 
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intervém o Programa. Mesmo assim, espera-se que os impactes mais 
importantes do Programa se produzam nos domínios relacionados com a 
melhoria da acessibilidade territorial e com o reforço da Sociedade de 
Informação, e os processos de Investigação e Desenvolvimento, tendo em 
conta que a aplicação do Modelo Regionalmente Desconcentrado de Gestão, 
suportado em entidades com uma forte tradição e experiência em CT, como as 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional em Portugal e as 
Juntas Autonómicas em Espanha, propiciou que a gestão da iniciativa se 
realizasse de forma estável e fluida, com benefícios para um melhor 
cumprimento do Modelo Transnacional de Gestão. 
Finalmente, destacamos a ideia de que o caminho percorrido até agora 
mostra que os próximos passos a dar na estratégia de cooperação entre 
Espanha e Portugal devem dirigir-se a potenciar os planos de desenvolvimento 
regional elaborados em ambos os lados da fronteira, tendo em conta os 
objectivos da coesão económica, social e territorial, a qualidade de vida e a 
dimensão ambiental, sendo aconselhável que se formulem objectivos 
específicos mais concretos. 
 
2.2.4 – O Programa Operacional de CT - Uma cooperação plena 
 
2.2.4.1 – Enquadramento e objectivos  
 
Tal como referimos anteriormente, a cooperação territorial constitui, no 
período de programação 2007-2013, o terceiro objectivo da política de coesão 
da UE, a par com os objectivos da „Convergência‟ e da „Competitividade 
Regional e Emprego‟. Esse terceiro objectivo, na prática, constitui uma 
continuação das várias vertentes do INTERREG (transfronteiriça, transnacional 
e inter-regional), que visavam promover uma maior integração do território da 
UE em todas as suas dimensões. Em consonância, este Programa Operacional 
(PO) visa contribuir para reforçar a coesão económica e social do espaço de 
fronteira luso-espanhola através da cooperação territorial e valorizando o 
capital acumulado durante as anteriores gerações do INTERREG (DGDR, 
2006b). Por sua vez, a elegibilidade geográfica é herdada dos anteriores PIC 
INTERREG-A, ou seja, mantém-se o critério das NUTS III fronteiriças (10 de 
Portugal e 7 de Espanha), permitindo-se o uso de duas possibilidades 
regulamentares: 
 
 NUTS III adjacentes às NUTS III elegíveis (20%); 
 NUTS II - em casos especiais, se acolher uma verdadeira dimensão 
regional da cooperação. Só em projectos imateriais que abordem a 
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2.2.4.2 – Eixos de intervenção e financiamento 
 
Neste PO transfronteiriço foram definidos cinco eixos de intervenção 
(Quadro 2.10) que tiveram em conta as orientações estratégicas comunitárias 
(2007-2013), as prioridades estabelecidas nos quadros estratégicos de 
referência de Espanha e Portugal, e as prioridades estabelecidas pelas cinco 
áreas ou espaços de cooperação presentes na fronteira. 
 
Quadro 2.10 – Eixos de intervenção e financiamento - PO CT (P-E)  
Eixos de Intervenção  
+ 




Eixo1 – Competitividade e promoção do emprego  
- Implantação de estruturas mistas de inovação e cooperação entre centros 
de investigação e tecnológicos; 
- Dinamizar o crescimento conjunto da utilização das diversas expressões 
técnicas da sociedade da informação; 
- Promover as condições de desenvolvimento das economias locais, 
estimulando potenciais endógenos e factores de competitividade; 
- Promover a intensificação e diversificação das relações entre empresas e 
associações empresariais e comerciais. 
34% 
Eixo 2 – Ambiente, património e prevenção de riscos 
- Promover acções conjuntas de protecção, conservação e valorização do 
ambiente e dos recursos naturais; 
- Apoiar acções de planeamento e gestão conjunta de recursos humanos e 
materiais para a prevenção de catástrofes e situações de risco; 
- Contribuir para o reforço das identidades locais mediante a promoção dos 
recursos culturais; 
- Impulsionar a valorização dos produtos turísticos comuns que assentem 
nos recursos ambientais e patrimoniais. 
28,8% 
 
Eixo 3 – Ordenamento do território e acessibilidades 
- Reforçar a integração territorial com base em processos de ordenamento 
conjuntos dos espaços TF; 
- Desenvolver a cooperação entre as áreas urbanas e rurais tendo em vista 
a promoção do desenvolvimento sustentável TF; 
- Aumentar a permeabilidade do espaço de fronteira através da melhoria das 
conexões transfronteiriças de âmbito regional e local; 
- Planear uma rede conjunta de infra-estruturas logísticas e intermodais TF 
no âmbito dos grandes corredores do transporte internacional; 
- Estimular projectos conjuntos de utilização partilhada dos recursos 
energéticos e de operações de poupança e diversificação energética. 
22% 
Eixo 4 – Integração socioeconómica e institucional  
- Promover a utilização conjunta TF de equipamentos e serviços sociais, 
educativos, económicos, culturais, administrativos, desportivos e de ócio; 
- Estabelecer mecanismos de cooperação nos campos da saúde, da 
assistência e acção social; 
 - Promover e melhorar a eficácia das redes estáveis de CT de âmbito 
municipal empresarial, social e institucional. 
8.4% 
Eixo 5 – Assistência Técnica  
- Apoiar as intervenções relacionadas com a preparação, o 
acompanhamento, a gestão interna, a auditoria e controle da CT. 
6% 
Fonte: (DGDR, 2006b) Adaptado 
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Todavia, o que destaca este Programa de CT dos anteriores é a 
abordagem inovadora30, que levou Portugal a integrá-lo no QREN, como 
instrumento-chave para a prossecução dos objectivos da política de coesão e 
do processo de integração europeia. Segundo Dina Ferreira passou-se assim, 
de uma situação em que os programas de cooperação eram essencialmente 
iniciativas comunitárias, geridas fora dos QCA, para programas operacionais 
estruturados em conjunto com os PO nacionais, tendo Portugal evitado a 
duplicação de elegibilidades e privilegiado a articulação com outros programas 
operacionais, nomeadamente com os programas operacionais regionais, que 
devem complementar em termos de objectivos e recursos financeiros este tipo 
de acções. Assim, e em jeito de resumo, foram definidas prioridades que 
podem ser sintetizadas em três componentes: 
 
 Uma componente de competitividade territorial, associada à valorização do 
território através da promoção de actividades de investigação, 
desenvolvimento e inovação, internacionalização empresarial, dotação em 
infra-estruturas ou a especialização em actividades económicas de alto 
valor; 
 Uma componente de sustentabilidade territorial, associada à conservação e 
promoção dos recursos naturais, ambientais e culturais, assim como à 
prevenção e luta contra catástrofes naturais, particularmente os incêndios 
florestais; 
 Uma componente de cooperação territorial, associada ao fortalecimento da 
cooperação e integração social e institucional das colectividades raianas. 
 
Neste contexto, este Programa procura respeitar os princípios 
orientadores e as prioridades estratégicas estabelecidas no QREN 
(concentração, selectividade, viabilidade e sustentabilidade económico-
financeira), tendo ficado acordado que os projectos a financiar deverão reunir 
condições, em termos de massa crítica, para produzir resultados e impactos 
significativos nas economias e nas condições de vida das populações, 
deixando marcas inequívocas no território mesmo para além do período de 
programação.  
Assim, de acordo com os novos objectivos propostos pela CE, o 
INTERREG fará parte do objectivo da cooperação territorial, que será 
composta por quatro áreas: inovação, desenvolvimento e sociedade de 
informação, ambiente e desenvolvimento sustentável, acessibilidade a 
territórios transfronteiriços e cultura e cooperação da educação (DGDR, 
2006b). 
Também segundo I. André e F. Moreira (2006), a leitura dos documentos 
preliminares deste novo PO, permite afirmar que ele representará um novo 
                                            
30
 De acordo com Dina Ferreira, vice-presidente do Instituto Financeiro para o Desenvolvimento 
Regional (IFDR) e em representação do Governo português, na conferência internacional 
Interreg Cross-Border Management Spain-Portugal and Sweden-Norway., Lisboa, Maio de 
2009 - IGOT - CEG  
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salto qualitativo importante que, de uma forma sintética, se pode caracterizar 
por: 
 
 Uma abordagem territorialmente integrada - os subprogramas 
desaparecem, embora se respeite a especificidade das 5 áreas de 
cooperação; 
 Uma intervenção exclusivamente centrada nos objectivos da cooperação e 
da gestão conjunta transfronteiriça de infra-estruturas, equipamentos e 
serviços, o que traduz um aprofundamento considerável do carácter 
transfronteiriço do programa.  
 
Em termos de financiamento, o PO transfronteiriço corresponde a cerca 
de 20% do anterior período (2000-2006), o que equivale a 270 milhões de 
Euros (do total de 658 milhões atribuídos ao objectivo da Cooperação 
Territorial - Quadro 2.11). Neste quadro financeiro mais limitado é dada 
prioridade aos projectos de natureza imaterial que pretendam a valorização e 
consolidação das iniciativas anteriormente apoiadas pelo INTERREG, o que 
implica a necessidade de promover uma nova geração de cooperação: 
projectos estruturantes, com massa crítica, sustentáveis e com efeitos 
duradouros no território (DGDR, 2006b).  
 
Quadro 2.11 – Financiamento da Política Regional Comunitária 2007-2013 (P-
E) - (milhões de Euros) 
 Objectivo P E 
Convergência 20473 26180 
Competitividade Regional e Emprego 938 8477 
Cooperação Territorial 99 559 
PO Cooperação Transfronteiriça 60.2 209.2 
Total 21511 35217 
Fonte: (CE, 2007 + DGDR, 2006b) - adaptado 
 
2.2.4.3 – Entidades gestoras dos projectos 
 
Tal como já foi referido no ponto 2.1.4.2, a UE pretende estimular a 
formação de Agrupamentos Europeus de Cooperação Transfronteiriça (AECT), 
para facilitar a cooperação territorial, devendo estes ter capacidade para agir 
em nome dos respectivos membros, designadamente das autoridades 
regionais e locais que os constituem, devendo manter as suas atribuições e 
competências a ser definidas em convénios (DGDR, 2006b). No que respeita à 
tipologia dos promotores, esta mantém-se muito idêntica à dos PIC 
INTERREG-A anteriores, podendo contemplar:  
 
 Serviços da Administração Geral do Estado; 
 Serviços desconcentrados da Administração Geral do Estado; 
 Entidades públicas empresariais ou sociedades estatais; 
 Empresas de capital misto, empresas públicas regionais, municipais ou 
supra-municipais; 
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 Comunidades Autónomas ou Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional; 
 Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial (AECT); 
  Assembleias Provinciais e Câmaras Municipais, entidades 
supra-municipais ou associações de municípios; 
 Associações socioeconómicas e socioprofissionais; 
 Associações e agências de desenvolvimento regional e local; 
 Fundações públicas, privadas e mistas ou Instituições universitárias e de 
ensino superior e outras entidades com fins públicos ou de interesse social; 
 Outros agentes públicos que se adequem aos objectivos do programa. 
 
2.3 – O INTERREG A: Suécia-Noruega 
 
2.3.1 – O PIC INTERREG II-A - O descobrir das diferenças 
 
2.3.1.1 – Enquadramento, objectivos e áreas elegíveis 
 
O programa INTERREG II-A Suécia-Noruega foi dividido em três áreas 
de intervenção (Fig. 2.25), ou sub-programas: 
 
1 – Nordic Green Belt (NGB) - que representa as seguintes NUTS III: Jämtland 
(S), Nord-Trøndelag (N) e Sør-Trøndelag (N) - (SR6). 
2 – Inner Scandinavia (IS) - que representa as seguintes NUTS III: Dalarna (S), 
e 6 municípios da NUT III Värmland (S), a NUT III Hedmark (N), o município de 
Auskog-Høland da NUT III de Akershus (N), e 9 municípios na parte norte da 
NUT III de Østfold (N) - (SR7). 
3 - Borderless Co-operation (BC) - que representa os restantes 9 municípios do 
sul da NUT III de Østfold, e 11 municípios na NUT III Västra Götaland: Dalsland 
e norte de Bohuslän (S) - (SR8).  
 
O principal objectivo desta IC foi o de estimular a CT e contribuir assim 
para o desenvolvimento desta vasta região - que numa visão de conjunto se 
apresenta bastante deprimida na dimensão económica e demográfica -
incentivando uma melhor integração da região fronteiriça. Assim, basicamente, 
este programa pretendia acentuar os potenciais regionais através da criação de 
novos postos de trabalho, fortalecer a identidade cultural, desenvolver 
competências e a mobilidade laboral, sempre em compatibilidade com os ideais 
de protecção ambiental.  
Neste contexto, e tendo em conta os seus objectivos mais específicos, 
sublinhe-se a preocupação que existiu em privilegiar o desenvolvimento 
económico que, em geral, está intimamente associado ao desenvolvimento 
regional. Um bom exemplo desta realidade foi o lançamento de um objectivo 
assinalado nos três sub-programas atrás mencionados, que passava pela 
criação de cerca de 920 novos postos de trabalho, no seu conjunto (400 na BC 
e NGB + 120 na IS).  
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Fonte – Cartografia do autor 
 
Mas para além dos aspectos meramente económicos, os projectos 
teriam também de estar formulados de acordo com os princípios do 
desenvolvimento sustentável, ou seja, deveriam promover uma exploração 
moderada da natureza (CE, 2003c). De forma mais transversal, destaca-se 
também a preocupação em estimular a criação de emprego feminino, mais 
especificamente no desenvolvimento de competências e no desenvolvimento 
industrial. Em suma, esta geração do INTERREG-A II (S-N) foi sustentada em 
volta de três objectivos principais, que constituíram critérios para a escolha dos 
programas, tendo em conta que o objectivo geral visava a criação de novos 
postos de trabalho na região, a exploração sustentável do ambiente natural e 
cultural e a promoção da melhoria das condições de vida das populações 
locais: 
 
 Promover o emprego; 
 Preservar o ambiente;  
 Atingir a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres. 
 
2.3.1.2 – Eixos de intervenção e financiamento  
 
Nesta primeira geração INTERREG-A (S-N) cada uma das três sub-






NUTS III Fronteira 
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suas necessidades específicas (Quadro 2.13), o que dificulta a comparação 
entre as mesmas.  
 
Quadro 2.12 – Eixos de intervenção e financiamento - INTERREG II-A (S-N) 
Eixos de intervenção 
 + % do investimento executado 
Custo total 
Milhões Euros  
Eixo 1 - NGB - A cooperação transfronteiriça nas pequenas e médias 
empresas e o desenvolvimento local - 30,2% 
- Medida 1 - Pequenas e médias empresas - 14,3% 
- Medida 2 - Desenvolvimento de competências - 12,3% 






Eixo 2 - NGB - Samis do Sul - Cultura e desenvolvimento empresarial do 
povo SAMI do sul. - 3,2% 
- Medida 1 - Cultura e Informação - 0,9%  





Eixo 3 - NGB - Apoio técnico - 1,8% 
- Medida 1 - Administração 
- Medida 2 - Informação e bases de dados 
1.40 
Total - NGB - 35,2% 26.67 
Eixo 1 - IS - Desenvolvimento e reforço da identidade cultural e de 
actividade - 5,1% 
3.86 
Eixo 2 - IS - Informação, serviços e transportes - 4,8%  3.65 
Eixo 3 - IS - Criação de empresas, o desenvolvimento da indústria e 
projectos - 11,0% 
8.32 
Eixo 4 - IS - Desenvolvimento de competências - 7,1% 5.40 
Eixo 5 - Apoio técnico - 1,4% 1.04 
Total - IS - 29,4% 22.27 
Eixo 1 - BC - Desenvolvimento empresarial - 10,9% 8.29 
Eixo 2 - BC - Cultura/Turismo - 10,0% 7.55 
Eixo 3 - BC - Meio ambiente e saúde - 6,2% 4.67 
Eixo 4 - BC - Desenvolvimento de competências - 6,3% 4.79 
Eixo 5 - BC - Apoio Técnico - 2,0% 1.52 
Total - BC - 35,4% 26.82 
TOTAL (S-N) 75.76 
Fonte: Dados (CE, 2003c) – Elaboração do autor 
 
A escolha das medidas de intervenção para as diversas sub-regiões foi 
sustentada nas principais carências regionais detectadas e nos objectivos 
contidos nos programas de desenvolvimento regionais da Suécia e da 
Noruega, bem como nas estratégias nacionais de desenvolvimento local para o 
desenvolvimento industrial da área em foco (CE, 2003c). Tal facto justifica 
também as diferenças detectadas nos respectivos programas que, apesar de 
visarem, todos eles, a melhoria das condições de vida e de crescimento 
económico, como parte da visão estratégica de CT, denotam um maior grau de 
independência dos referidos programas de desenvolvimento regional na SR8 
(BC), já que esta teve uma percepção mais apurada para os aspectos 
puramente transfronteiriços.  









































Na SR6 (NGB) foi dada uma maior atenção à actividade empresarial. O 
ambiente e a saúde têm uma posição mais forte na SR8 (BC), enquanto os 
esforços no desenvolvimento da melhoria da informação e do planeamento são 
destacadas na SR7 (IS). Apesar destas diferenças, a meta de todos os três 
programas visa a utilização dos fundos de modo a estimular o emprego nas 
pequenas e médias empresas privadas da região, ao mesmo tempo que a 
preservação do ambiente se destaca como uma parte essencial da estratégia 
adoptada.  
Todavia, se agregarmos os três programas, com base em quatro 
objectivos principais, podemos referir que, na sua globalidade, o 
desenvolvimento empresarial foi a dimensão mais valorizada nesta geração do 
PIC INTERREG-A, em toda a região fronteiriça, quer no número de projectos 
aprovados, quer no valor do investimento contemplado (Fig. 2.26). Logo de 
seguida, aparecem os objectivos relacionados com o (i) desenvolvimento de 
competências e (ii) a promoção de actividades culturais e turísticas e o 
desenvolvimento de serviços ligados à informação e transportes.  
 








Objectivo 1 - Desenvolvimento empresarial; Objectivo 2 - Desenvolvimento de competências 
Objectivo 3 - Cultura - Turismo - Informação - Serviços e Transportes; Objectivo 4 - Qualidade 
de vida - Ambiente - Saúde  
 
Fonte: Dados (CE, 2003c) + Base de projectos (S-N) – Elaboração do autor 
 
Em relação à proveniência do financiamento, é de referir o grande peso 
do investimento público de ambos os países neste Programa, que contribuiu 
com mais de 60% do investimento total. Os fundos comunitários não chegaram 
aos 25% e o sector privado contribuiu com cerca de 15% do investimento total 
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Quadro 2.13 – Financiamento do INTERREG II-A (S-N) 
 












1 - FEDER 2.11 3.34 4.76 10.21 
2 - FSE 4.48 1.43 1.05 6.96 
3 - FEOGA Garantia 1.10   1.10 
4 - Fundos do Interreg - Estado norueguês 5.60 4.58 5.60 15.78 
5 - Entidades públicas da Suécia 5.70 4.77 5.81 16.28 
6 - Entidades públicas da Noruega 5.60 4.58 5.60 15.78 
7 - Sector privado - Suécia 2.04 1.78 2.00 5.82 
8 - Sector privado - Noruega 2.04 1.78 2.00 5.82 
Total 26.67 22.27 26.82 75,76 
Fonte: Dados (CE, 2003c) – Elaboração do autor 
 
Uma observação mais detalhada sobre a proveniência do investimento 
pelas várias medidas dos três programas (Quadro 2.14), mostra que o sector 
privado procurou investir essencialmente nas medidas associadas ao 
desenvolvimento industrial, sendo que o investimento nas medidas 
relacionadas com a promoção da cultura foi suportado, no essencial, pelo 
investimento público (comunitário, nacional e regional). Importa também 
sublinhar que o investimento privado sueco foi mais relevante que o norueguês 
e que o investimento público norueguês foi bem mais relevante que o sueco.   
 
Quadro 2.14 – Custo por acção (milhões €) - INTERREG II-A (S-N) 








NBC - Peq./méd. empresas 10,62 1,70 1,97 3,73 2,17 1,05 
NBC - Des. de competências 9,17 1,72 2,01 4,13 0,99 0,32 
NBC - Des. local 2,24 0,45 0,52 0,86 0,37 0,03 
NBC - Cultura e informação 0,60 0,14 0,17 0,28 0,00 0,00 
NBC - Qualidade de vida 1,38 0,30 0,30 0,64 0,12 0,00 
Total 24,02 4,31 4,97 9,64 3,65 1,41 
IS - Des. identidade cultural 4,27 0,94 1,00 1,89 0,01 0,43 
IS - Informa/serviços/transpor 4,09 0,88 1,04 1,88 0,19 0,11 
IS - Criação de empresas 5,63 0,99 1,00 1,86 0,98 0,80 
IS - Des. competências  6,41 1,21 1,85 2,89 0,34 0,11 
Total 20,40 4,02 4,89 8,51 1,53 1,44 
BC - Des. Empresarial 7,87 1,52 2,18 3,02 0,72 0,42 
BC - Cultura/Turismo 9,57 1,48 3,18 4,46 0,07 0,38 
BC - Meio Ambiente e saúde 3,58 0,70 0,82 1,72 0,19 0,14 
BC - Des. de competências 5,23 0,81 2,07 2,11 0,23 0,01 
Total 26,24 4,52 8,25 11,31 1,21 0,96 
Total Global 70,66 12,84 18,11 29,46 6,39 3,81 
Fonte: Dados (CE, 2003c) – Elaboração do autor 
 
A distribuição do investimento total pelas três sub-regiões foi 
extremamente equilibrada, embora a SR7 (IS) tenha recebido menos 4 milhões 
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de euros que as outras duas sub-regiões (Quadro 2.15). Em termos de 
projectos aprovados a SR6 (NGB) foi a que viu um maior número de projectos 
aprovados. A análise da distribuição dos projectos (Fig. 2.27) e da 
percentagem do investimento pelas NUTS III da faixa sueca, permite constatar 
que a NUT III localizada no eixo mais desenvolvido da fronteira (Västra 
Götaland) foi a mais beneficiada em termos de investimento captado, embora a 
NUT III de Jämtland tenha sido a que viu mais projectos aprovados. Realce 
também para o peso diminuto do investimento na NUT III de Dalarna, que tem 
apenas os seus dois municípios fronteiriços na SR7 (IS). Da mesma maneira, 
na faixa norueguesa a NUT III de Østfold, localizada na faixa mais 
desenvolvida da fronteira, foi a que conseguiu absorver o volume de 
investimento mais significativo (quase 50% do total) e também o maior número 
de projectos aprovados. De resto, é de salientar o papel pouco relevante da 
NUT III de Akershus nesta geração do INTERREG-A.  
 
Quadro 2.15 – Projectos e Investimento por sub-regiões - INTERREG II-A  
Sub-regiões Projectos Inv. Total Projectos Inv. Total 
  (nº) (€) (%) (%) 
Nordic Green Belt 118 26.670.000 € 45,21 35,20 
Inner Scandinavia 77 22.270.000 € 29,50 29,40 
Borderless Co-operation 66 26.820.000 € 25,29 35,40 
Total 261 75.760.000 € 100,00 100,00 
Fonte: Dados - (CE, 2003c) + Base de projectos (S-N). Elaboração própria 
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Uma leitura mais geral da distribuição dos projectos pelas várias NUTS 
III de fronteira confirma-nos a existência de um certo equilíbrio na mesma, se 
exceptuarmos as NUTS III de Dalarna (S) e Akershus (N), quer uma quer outra 
com poucos projectos aprovados. Inversamente, porém, no que respeita à 
distribuição do investimento, este parece ter beneficiado as NUTS III do sul da 
fronteira (Østfold e Västra Götaland), localizadas na faixa mais dinâmica da 
fronteira, quer económica quer demograficamente.  
 
2.3.1.3 – Entidades gestoras dos projectos 
 
Mesmo sem termos tido acesso aos projectos relativos ao eixo 2 do 
programa NGB, é possível tirar conclusões interessantes sobre o peso que os 
diversos tipos de entidades tiveram na participação nos projectos e no 
investimento aprovado nesta geração do INTERREG-A, na Suécia e na 
Noruega. Assim, a observação das Figuras 2.27 e 2.28 permitem-nos concluir 
que nos dois países escandinavos as associações de cariz regional tiveram um 
papel primordial na aplicação dos projectos aprovados nesta RF. É também de 
realçar o papel das instituições de ensino (que ultrapassa sempre os 10%, quer 
no investimento quer no número de projectos aprovados), e o maior peso da 
participação dos municípios na gestão dos projectos na faixa norueguesa da 
fronteira.  
 








Fonte: Base de projectos INTERREG-A (S-N). Elaboração própria 
 
 







Fonte: Base de projectos INTERREG-A (S-N) - Elaboração própria 
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2.3.1.4 – Resultados, conclusões e recomendações 
 
Segundo o relatório de avaliação do INTERREG II-A da Suécia-Noruega 
(CE, 2003c), pode afirmar-se que, em termos gerais, os programas obtiveram 
os efeitos esperados, gerando-se relações de cooperação estáveis entre os 
dois lados. Contudo, nem todos os objectivos foram completamente 
alcançados. Por exemplo, dos 920 postos de trabalho que se previam criar, foi 
apenas possível atingir cerca de metade dessa meta (442 novos postos de 
trabalho + 183 salvos).  
Ainda segundo o este relatório, a diminuição do EB resultante das 
diferenças culturais não foi totalmente conseguida, sendo para tal necessário 
tomar medidas que transcendem apenas a escala regional, o que implica uma 
adaptação a novas regras e rotinas ao nível estatal. Não obstante, a impressão 
geral é bastante positiva, especialmente se tivermos em conta o valor 
acrescentado resultante da CT, visto que esta experiência tornou-se útil para a 
realização de futuros projectos de cariz transfronteiriço. 
É de realçar também que esta iniciativa gerou uma atitude muito positiva 
nos promotores, nomeadamente pela criação de “novas redes”, “acções 
conjuntas” e “trocas de experiência”. Outro aspecto positivo resultante da 
mesma adveio da formulação de objectivos de ordem ambiental e princípios de 
sustentabilidade que se concretizaram em alguns programas direccionados 
para a restauração da natureza. Curiosamente, esta iniciativa aumentou a 
consciência, entre os actores envolvidos nos programas, de que as diferenças 
culturais entre ambos os lados da fronteira são maiores do que eles contavam. 
Esta constatação pode ajudar a melhorar os processos de cooperação, 
sobretudo quando não existe experiência de implementação de projectos 
transfronteiriços. Refira-se também que, na primeira fase do programa, 
privilegiaram-se os projectos empresariais e na segunda os projectos 
relacionados com actividades de interesse geral, que geraram efeitos 
transfronteiriços reais.  
Também o relatório de avaliação final do INTERREG II-A da UE (CE, 
2000b) se refere a esta RF como uma área onde o estado de cooperação 
apresentava índices de CT muito elevados, resultantes de uma cooperação 
informal extensiva, de longa duração e uma cooperação formal plenamente 
integrada. Contudo, verificava-se ainda um estado de isolamento intermédio, 
caracterizado pela existência de ligações disponíveis mas com contactos 
diários pouco praticáveis. As conclusões deste relatório apontam igualmente 
para o importante papel que o INTERREG-A tem vindo a ter na melhoria das 
estruturas de cooperação, embora reconheça que existem ainda problemas na 
harmonização de regras e regulamentos, e também na falta de integração das 
iniciativas de CT no funcionamento diário das instituições públicas.  
Um aspecto menos positivo resultou da burocracia administrativa ligada 
ao financiamento dos projectos (regulamentos e regras), considerada estranha 
e, em certa medida assustadora (CE, 2003c). Esta situação requer um grau 
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mais elevado de profissionalismo na administração bem como a 
disponibilização de dinheiro para a fase de arranque dos projectos, para não 
entravar os pequenos «actores». Acresce ainda que, segundo este relatório, ao 
longo deste período de programação não foram totalmente ultrapassadas as 
barreiras levantadas pelas diferentes regras e regulamentos existentes em 
cada um dos lados das fronteiras, que resultam também do facto da Noruega 
não ser um Estado-Membro da UE. Esta experiência pode assim gerar um 
estímulo que leve os dois estados a adaptarem as suas regras e rotinas, sendo 
que as barreiras geradas por diferentes culturas e tradições foram as mais 
directamente influenciadas pela actividade do INTERREG-A (CE, 2003c).   
Em jeito de conclusão, refira-se que a avaliação dos três sub-programas 
foi bastante positiva e que a experiência e as redes de CT entretanto 
estabelecidas poderão vir a contribuir para o fortalecimento das actividades 
transfronteiriças subsequentes, visto esta primeira geração do INTERREG-A na 
fronteira entre a Suécia e a Noruega ter servido sobretudo como uma fase de 
aprendizagem, que preparou o terreno para uma operação efectiva da geração 
seguinte deste programa, que abordaremos de seguida (INTERREG III-A). 
 
2.3.2 – O PIC INTERREG III-A - Uma forte adicionalidade 
 
2.3.2.1 – Enquadramento, objectivos e áreas elegíveis 
 
Em relação à anterior geração, foi acrescentado um novo sub-programa 
aos anteriores três (South Sami Region - Fig. 2.30), que abarca áreas dos dois 
primeiros sub-programas: 
 
1 – Nordic Green Belt, que representa as seguintes NUTS: Jämtland (S), Nord-
Trøndelag (N) e Sør-Trøndelag (N); 
2 – Inner Scandinavia, que representa as seguintes NUTS: Dalarna (S), e 6 
municípios da Värmland (S), Hedmark (N), o município de Auskog-Høland da 
NUT Akershus (N), e 9 municipios na parte norte da NUT de Østfold (N); 
3 - A Borderless Co-operation, que representa os restantes 9 municípios do sul 
da NUT de Østfold, e 11 municípios na Västra Götaland county: Dalsland e 
Bohuslän (S); 
4 - A South Sami Region que representa as seguintes NUTS: Jämtland (S), 
Nord Tröndelag e Sör Tröndelag (N) alguns municípios de Dalarna (S) e 
Hedmark (N). 
 
Segundo um documento do INTERACT (CE, 2005e), a anterior geração 
constituiu, em grande medida, um período de aprendizagem para todas as 
partes envolvidas, tendo sido feito um esforço significativo na construção de 
uma base de conhecimentos relacionados com os regulamentos e as regras da 
UE. Assim, as prioridades das intervenções efectuadas através destes 
programas centraram-se sobretudo no desenvolvimento empresarial e 
comercial, e na formação dos habitantes locais, dado que esta RF é 
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caracterizada por numerosos núcleos (de mercado de trabalho) de pequena 
dimensão e de cariz local. 
 















Fonte: Dados (CE, 2006d) - Cartografia do autor 
 
Podemos dizer também que esta geração do INTERREG-A deu 
continuidade à geração anterior, no que concerne às metas propostas, tendo a 
sua acção incidido nomeadamente na eliminação das barreiras comerciais, na 
promoção e colaboração desportiva, no desenvolvimento dos serviços, no 
reforço das tradições locais e na promoção dos contactos entre os actores 
locais, numa área com cerca de 159 000 km2 (correspondente a cerca de 20% 
do total do território dos dois países), 1,5 milhões de habitantes (11,25% do 
total dos dois países) e com uma densidade populacional inferior a 10 
habitantes por km2. Para além dos impactos negativos que as baixas 
densidades populacionais podem ter no desenvolvimento da economia local, 
esta também é suportada por uma elevada percentagem de população que 
trabalha no sector agrícola (5,6%) e por um sector largamente omnipresente 
(sector florestal). 
 
2.3.2.2 – Eixos de intervenção e financiamento  
 
Os projectos aprovados no âmbito desta geração INTERREG-A foram 
incluídos em dois eixos de intervenção principais, que incluem várias medidas 
de intervenção, sendo de destacar uma medida direccionada para a 
Comunidade da Lapónia (Quadro 2.16).  
Nordic Green Belt 
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O objectivo geral deste programa consistia na abolição das barreiras 
entre os dois países, através do desenvolvimento de uma base 
socioeconómica, daí se terem definido os dois primeiros eixos de intervenção 
atrás mencionados. No primeiro pretendia-se criar condições para o 
crescimento económico através do estabelecimento de estruturas de 
cooperação entre empresas, instituições e administrações, bem como pela 
promoção da capacidade de empreendorismo dos actores locais. Outro dos 
grandes objectivos desta primeira medida passava pela abolição das 
incompatibilidades administrativas e pela aposta na aquisição de competências 
adaptadas às necessidades da economia local. Finalmente, esta primeira 
prioridade pretende também encorajar a cooperação entre os sistemas de 
educação dos dois países e a adaptação do desenvolvimento económico à 
população e à cultura Sami. 
Na segunda prioridade pretendia-se melhorar as infra-estruturas de 
transportes e telecomunicações, promover a cooperação regional nos aspectos 
ambientais, em particular no campo da reciclagem e monitorização da poluição. 
Pretendia-se também desenvolver a herança cultural através da restauração e 
do melhoramento de áreas naturais e históricas, e criar eventos culturais e 
desportivos internacionais que tornem a região mais conhecida31. 
 
Quadro 2.16 – Eixos de intervenção e financiamento - INTERREG III-A (S-N) 
Eixos de intervenção 
Projectos aprovados + % do investimento executado 
Custo total 
Euros  
Eixo A - Comércio, Indústria e desenvolvimento de competências – 131 - 
43.2% 
- Medida 1 - Conhecimento e competências - 68 
- Medida 2 - Desenvolvimento do empreendorismo - 53 
- Medida 3 - Comunidade da Lapónia - 3 
- Medida 4 - Projecto de desenvolvimento regional - 7 
57.146.504 
Eixo B - Condições de vida, meio ambiente e desenvolvimento - 134 - 53.3% 
- Medida 1 - Infra-estruturas e comunicações - 22 
- Medida 2 - Meio ambiente e saúde - 31 
- Medida 3 - Cultura, identidade regional e capacidade de atracção - 74 
- Medida 4 - Projecto de desenvolvimento regional - 7 
70.542.316 
Eixo C - Apoio técnico 6 - 3.56% 
- Medida 1 - Administração - 3 
- Medida 2 - Informação e bases de dados - 3 
4.711.094 
Total 132.399.914 
Fonte: (S. Skønberg ; S. Normann, 2005) + Base de dados fornecida pelo 
INTERREG-A S-N - Adaptado 
                                            
31
 Informação disponibilizada na página oficial do INTERREG III da UE: 
http://ec.europa.eu/regional_policy/country/prordn/details.cfm?gv_PAY=SE&gv_reg=ALL&gv_P
GM=2000CB160PC019&LAN=5 - acedido em 2008 






























A distribuição do número de projectos pelas duas prioridades, ou eixos, 
é bastante uniforme (Fig. 2.31), se bem que a segunda tenha recebido mais 
10% do financiamento total. No entanto, se observarmos ao pormenor a 
distribuição dos projectos e do financiamento por todas as medidas (Quadro 
2.17) constata-se que a medida relacionada com a cultura e a identidade 
regional foi a que mais projectos viu aprovados e maior volume de 
financiamento viu concedida, seguida de perto pelas medidas direccionadas 
para o reforço do conhecimento e competências e para o desenvolvimento e 
empreendedorismo. Verifica-se assim que o grosso dos fundos e dos projectos 
não se vinculou a medidas materiais relacionadas com infra-estruturas e com a 
acessibilidade, ao contrário do que aconteceu na região de fronteira luso-
espanhola.  
 










Fonte: Base de projectos INTERREG-A (S-N). Elaboração própria 
 
Quadro 2.17 – Investimento executado por medida - INTERREG III-A (S-N) 
PRI. Medida Projectos Inv. Total Projectos Inv. Total 




A1 68 28.633.481 € 25,09 21,63 
A2 53 24.191.387 € 19,56 18,27 
A3 3 1.100.338 € 1,11 0,83 
A4 7 3.221.297 € 2,58 2,43 





B1 22 21.646.483 € 8,12 16,35 
B2 31 14.085.837 € 11,44 10,64 
B3 74 32.328.369 € 27,31 24,42 
B4 7 2.481.625 € 2,58 2,58 
Total   134 70.542.316 € 49,45 53,28 
Eixo C C1 3 3.140.731 € 1,11 2,37 
 C2 3 1.570.362 € 1,11 1,19 
Total   6 4.711.094 € 2,21 3,56 
            
Total   271 132.399.914 € 100,00 100,00 
Fonte: Base de projectos INTERREG-A (S-N). Elaboração própria 
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Em termos regionais verifica-se também uma distribuição muito 
homogénea dos projectos pelas NUTS III da Suécia32 afectadas pelo programa 
(Fig. 2.32) (se não contarmos com Dalarna), e também dos fundos afectados a 
cada uma delas, apesar da região que apresenta um maior grau de 
desenvolvimento (Borderless Co-operation) ter sido aquela que mais fundos 
recebeu do Programa, em percentagem do total. 
 























Fonte - Cartografia do autor 
 
Na faixa norueguesa a distribuição dos projectos e da percentagem do 
financiamento concedida ao nível das NUTS III da Noruega destaca desde logo 
a NUT III de Østfold, que faz fronteira com a NUT III sueca de Västra Götaland, 
e que em conjunto formam a área com maior dinamismo económico e 
demográfico de toda a RF e que, algo paradoxalmente, é a região que mais 
tem beneficiado dos fundos provenientes do INTERREG-A. 
  
2.3.2.3 – Entidades gestoras dos projectos  
 
No que respeita às entidades gestoras dos projectos, destaca-se o papel 
preponderante dos actores locais na concretização dos projectos, em contraste 
                                            
32
 Excluímos a região South Sami Region pela dificuldade que levantaria o tratamento dos 
dados relativos a esta região. Está assim incluída na Nordic Green Belt (parte sul) e na Inner 
Scandinavia (parte norte). 
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com a menor participação dos actores de âmbito nacional. Por outro lado, o 
peso das instituições de ensino no programa é bem maior do que observado na 
região de fronteira de Portugal e Espanha. Esta distribuição demonstra também 
a importante presença da sociedade civil (entidades regionais e universitárias), 
no desenvolvimento do Programa, sinónimo do elevado grau de maturidade do 
mesmo (Fig. 2.33 e 2.34). Resta sublinhar também o papel relevante do sector 
privado para o financiamento dos projectos e também o grande peso do 
financiamento público em ambos os países escandinavos, que contribuiu com 
cerca de metade do investimento total nos programas (Quadro 2.18). 
 








Fonte: Base de projectos INTERREG-A (S-N). Elaboração própria 
 








Fonte: Base de projectos INTERREG-A (S-N). Elaboração própria 
 
Quadro 2.18 – Financiamento do INTERREG III-A (S-N) 
Proveniência do financiamento Euros % 
1 - Fundos do Interreg Sueco 32.323.825 24.39 
2 - Fundos do Interreg Norueguês 22.312.847 16.84 
3 - Entidades públicas da Suécia 30.220.316 22.80 
4 - Entidades públicas da Noruega 33.591.243 25.35 
5 - Sector privado – Suécia 7.605.807 5.74 








































Fonte: Base de dados (S-N). Elaboração própria 
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2.3.2.4 – Resultados, conclusões e recomendações 
 
Apesar do processo de CT formal nos países nórdicos remontar a 1952, 
com a criação do „Nordic Council‟, é hoje consensual referir que os programas 
do INTERREG-A deram um importante impulso à cooperação transnacional e 
transfronteiriça, quer em termos de um novo entusiasmo, quer no aumento dos 
recursos financeiros. Na verdade, comparado com o orçamento do „Nordic 
Council‟, para essas actividades, a contribuição económica da UE é 23 vezes 
maior (Nordregio, 2006).  
Também a avaliação mid-term (INTERACT) indica a impressão geral de 
que se trata de um programa ambicioso, com projectos relevantes que não 
existiriam sem o financiamento do INTERREG (CE, 2005e). É de sublinhar 
também que as prioridades dos programas e as medidas são focadas e 
direccionadas para questões realmente relevantes para as regiões envolvidas. 
Ainda de acordo com esta avaliação, o programa parece estar a correr 
bastante bem, e as autoridades locais não têm tido dificuldades no acesso a 
informações e aos fundos. É neste pano de fundo que o referido relatório 
destaca alguns aspectos positivos do programa: (i) a estrutura eficaz do 
mesmo é comprovada pelo acompanhamento adequado e a forte proximidade 
dos secretariados e comités de acompanhamento com os responsáveis dos 
projectos; (ii) a rigorosa avaliação dos projectos; (iii) a adequação dos 
objectivos do programa aos projectos aprovados e às necessidades das 
regiões; (vi) o grau satisfatório do processo de selecção e aprovação dos 
projectos.  
Pontualmente registam-se também alguns aspectos que precisam ser 
melhorados: (i) existe alguma divergência entre os vários objectivos 
apresentados no programa e o grau de relevância associado a cada um deles; 
(ii) a questão da equidade em matéria de género e o ambiente estão pouco 
integrados nos programas; (iii) a partilha de conhecimentos e de experiências 
não tem sido feita ao nível de todas as partes operativas; (iv) uma reforma 
pública na Noruega levou a que se gerasse alguma incerteza acerca dos 
fundos noruegueses destinados ao programa INTERREG III-A. Em termos de 
conclusão, este relatório de avaliação refere que este programa nórdico está a 
correr bem, constituindo-se como um exemplo de um programa europeu onde 
a visibilidade do mesmo, o fácil acesso à informação e a proximidade do corpo 
do programa com os projectos aprovados, levam a bons resultados em termos 
da qualidade dos projectos. 
O relatório de avaliação (mid-term) sobre esta IC (CE, 2003e) também 
conclui que os participantes no programa são unânimes no reconhecimento da 
importância e relevância do mesmo para o desenvolvimento da RF, e que os 
objectivos propostos no mesmo têm sido, em geral, largamente atingidos, 
sendo que os objectivos relacionados com a diminuição do EB são tidos como 
os mais relevantes, enquanto os associados à criação de postos de trabalho 
são tidos como os menos relevantes. O mesmo relatório salienta também que a 
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igualdade entre os géneros e o ambiente estão enquadradas de forma pouco 
intensa no programa e que muitos projectos com qualidade não são aprovados 
devido a algumas complicações burocráticas. Todavia, é da opinião geral que o 
processo de selecção dos projectos funciona satisfatoriamente e que o trabalho 
e o apoio contínuo do secretariado são tidos com um dos pontos mais fortes do 
programa, embora nem sempre se partilhem experiências e conhecimentos ao 
nível dos vários actores envolvidos. 
Do mesmo modo, o potencial da organização do programa não é 
totalmente capitalizado, o que impede a aprendizagem e o desenvolvimento de 
estratégias comuns para resolver os problemas da CT e os recursos do 
programa tendem a focar-se nos projectos com problemas, enquanto os outros 
não são acompanhados da maneira mais satisfatória. É salientado também que 
o programa conseguiu criar uma grande variedade de actividades, o seu nível 
de adicionalidade é elevado33 e as condições para a continuidade dos projectos 
é considerada satisfatória, o que permite que as „constelações‟ fundadas no 
programa terão fortes hipóteses de sobreviver no futuro. É também desejável 
que o conhecimento e as experiências ganhas ao longo dos últimos oito anos 
possam ser acedidos e utilizados por outras partes do programa que estiveram 
isoladas em projectos „solitários‟, de modo a que estas informações sejam tidas 
em conta aquando da elaboração de estratégias de desenvolvimento regional. 
 
2.3.3 – O Programa Operacional de CT - A aposta na inovação 
 
2.3.3.1 – Enquadramento, objectivos e áreas elegíveis 
 
O novo INTERREG-A S-N (2007-2013) constitui a terceira geração desta 
IC nesta RF, enquadrando-se no objectivo de Cooperação Territorial dos 
fundos comunitários e, mais especificamente, no objectivo de CT, que visa 
desenvolver uma região de fronteira mais atractiva e mais sustentável do ponto 
de vista socioeconómico.  
O mesmo vai ser administrado por três secretariados sedeados nos três 
sectores que dividem esta região de fronteira (Fig. 2.35): 
 
1 - Nordic Green Belt: NUT III de Jämtland (S), NUTS III da Nord e Sør-
Trøndelag (N); 
2 - Inner Scandinavia: NUTS III de Värmland e Dalarna (S), NUT III de 
Hedmark e alguns municípios das NUT III de Østfold e Akershus (N) (incluindo 
11 municípios novos). 
3 - Borderless Cooperation: NUT III de Västra Götaland (S), NUTS III de 
Østfold, Akershus (alguns municípios - N). 
4 - Áreas contíguas (recebem um máximo de 20% do financiamento do 
FEDER): NUTS III de Västernorrlands, Gävleborgs e Örebro (S), e NUT III de 
Oppland e o município de Oslo (N). 
                                            
33
 Segundo o quarto Relatório para a Coesão Económica e Social (CE, 2007b) esse valor é 
estimado em 71% 
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Fonte: Dados: (SN_INT, 2008) - Elaboração do autor 
 
2.3.3.2 – Eixos de intervenção e financiamento  
 
Este novo programa foca duas áreas: (i) a primeira consiste no 
fortalecimento da capacidade de inovação e no desenvolvimento de 
competências na indústria e na comunidade, aumentando a interacção entre o 
sector industrial e as instituições de ensino, com o intuito de remover as 
barreiras, melhorar as infra-estruturas, suportar o desenvolvimento dos 
negócios, empresas e o empreendedorismo; (II) a segunda consiste no 
desenvolvimento dos contactos institucionais transfronteiriços e na promoção e 
preservação dos recursos naturais, da cultura e da criatividade. Pretende-se 
também reforçar a capacidade de comunicação entre os dois lados da fronteira, 
bem como promover o desenvolvimento das cidades e do campo, reforçando o 
espírito de comunidade e de bem-estar na região (SN_INT, 2008). É de 
salientar também que se espera que os contactos entretanto criados nas duas 
anteriores gerações do INTERREG-A nesta RF sejam reforçados, tendo sido 
escolhidos alguns indicadores aplicados a cada uma das prioridades do 
programa, que serão utilizados para avaliar os resultados entretanto obtidos no 
mesmo. O programa está estruturado nas seguintes prioridades (sendo que a 
primeira recebe a maior fatia do investimento total - Quadro 2.19):34  
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Prioridade 1 - Crescimento económico (57% do financiamento total): 
 Fortalecer a economia e a competitividade sustentável da região de 
fronteira através do desenvolvimento do conhecimento, estabelecendo 
condições adequadas para o comércio, a indústria e a integração da 
economia; 
 Aumentar a acessibilidade da região e criar um mercado de trabalho 
integrado com uma força de trabalho competitiva e um crescente número de 
empresas competitivas, com um ambiente de trabalho atractivo. 
 
Prioridade 2 - Condições de vida atractivas (37% do financiamento total): 
 Aproveitar as características distintivas da região e criar uma região 
atractiva para viver, para a instalação de negócios e para os visitantes, 
tendo sempre em conta o bem-estar das populações. 
 Melhorias no uso, gestão e desenvolvimento de recursos naturais e 
culturais e na cooperação para minimizar os impactos negativos no 
ambiente;  
 Aumento da qualidade de vida e melhorias nos serviços públicos; 
 Desenvolvimento de métodos e colaboração para o desenvolvimento 
urbano e local e melhoria na colaboração no sector público da saúde, na 
prevenção dos riscos e no aumento da segurança. 
 
Prioridade 3 - Assistência técnica (6,5 do financiamento total): 
 Suportar a gestão, a avaliação e a monitorização do programa; 
 
Quadro 2.19 – Financiamento por prioridade do INTERREG IV-A (€) (S-N) 






1 - Crescimento económico 20.845.275 17.055.222 37.900.497 
2 - Qualidade de vida 14.145.008 11.573.185 25.718.193 
3 - Assistência técnica 2.233.422 2.233.420 4.466.842 
Total 37.223.705 30.861.827 68.085.532 
Fonte: (CE, 2008f) - adaptado 
 
O financiamento previsto para esta geração do INTERREG-A é de cerca 
de 35,44 milhões de Euros do FEDER e de 29,41 milhões de Euros 
provenientes de fundos públicos suecos. A Noruega contribuirá com cerca de 
29 milhões de Euros do fundo governamental para o INTERREG e a mesma 
quantia de outros fundos de financiamento públicos. É também esperado um 
investimento entre os 5% e os 10% de entidades privadas (SN_INT, 2008). Na 
generalidade, este programa é baseado nas linhas de orientação da política 
regional da UE, e também nas estratégias de desenvolvimento local, regional e 
nacional de ambos os países escandinavos, e foi desenvolvido através do 
diálogo entre as parcerias inter-regionais entre as três sub-regiões envolvidas, 
os governos sueco e norueguês, departamentos, a Comissão Europeia e 
outros órgãos comunitários, autoridades centrais e serviços civis (SN_INT, 
2008). 
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3.1 – Enquadramento Geográfico  
 
Constitui propósito central deste terceiro capítulo demonstrar quais os 
possíveis impactos da CT, resultante dos projectos aprovados no âmbito do 
INTERREG-A, na Raia Ibérica ao longo dos últimos 16 anos, no seu 
desenvolvimento socioeconómico, na articulação do seu sistema urbano e na 
diminuição do EB. Assim, a estruturação deste capítulo procura ser fiel à ordem 
das questões de partida lançadas no primeiro capítulo. Mas antes de abordar 
cada uma dessas questões, procuraremos enquadrar, de uma forma sintética, 
esta grande região no contexto peninsular, numa perspectiva sobretudo 
geográfica. Adicionalmente, importa clarificar, mais uma vez, que a delimitação 
desta RF corresponde às 17 NUTS III de fronteira que têm vindo a receber 
fundos relativos à IC INTERREG-A, a qual subdividimos em 5 sub-regiões (Fig. 
3.1) que correspondem a 22.9% de todo do território da PI (137.015 km2). 
 















Fonte: Cartografia do autor 
 
Quadro 3.1 – Enquadramento geográfico e demográfico da Raia Ibérica  
Unidade  Superfície % População % Densidade 
Territorial (km
2
) Território 2001 População (hab/km
2
) 
Espanha 505.988 100.0 40.847.371 100.0 80.7 
Portugal 92.152 100.0 10.356.117 100.0 112.4 
Espanha e Portugal 598.140 100.0 51.203.488 100.0 85.6 
Raia espanhola 86.441 17.1 3.307.986 8.1 38.3 
Raia portuguesa 50.574 54.9 2.112.967 20.4 41.8 
Raia Ibérica 137.015 22.9 5.420.953 10.6 39.6 
Fonte: M. Cruz e L. Guillén (2005) - Adaptado 
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Pese embora o importante peso que esta faixa representa em termos 
territoriais, a condição de região marginal face às regiões envolventes resulta 
sobretudo do seu fraco dinamismo demográfico e socioeconómico. Na verdade, 
o conjunto destas unidades territoriais representava, em 2001, apenas 10,6% 
da população total da PI, não chegando aos 40 hab/km2 (Quadro 3.1). Para 
além disso, os cerca de 1.234 km que dividem a fronteira hispano-portuguesa - 
por muitos considerada a mais antiga da Europa - tornam-na numa das 
maiores fronteiras internas da UE, e a sua localização, no contexto do território 
europeu, torna-a também, segundo A. Pariente (2000) na, periferia da periferia, 
por encontrar-se não só num limite de um Estado, mas também num limite de 
um continente.  
Ainda segundo este e outros autores, esta região revela, ainda hoje, 
vários obstáculos ao seu desenvolvimento, com destaque para: (i) o declínio 
demográfico registado na maior parte do seu território, associado às baixas 
densidades demográficas e ao desequilíbrio (ou mesmo a ausência) de uma 
rede urbana articulada; (ii) a debilidade do tecido económico e empresarial, 
agravado pela fraca utilização, preservação e valorização dos recursos 
endógenos, tais como a pesca, a aquicultura, a actividade agro-florestal, o 
património natural, histórico e cultural DGDR (2001c), e pela inexistência de 
actividades económicas complementares que incorporem maior especialização 
e diversificação, e com suficiente que sustente um desenvolvimento próprio (A. 
Pariente, 2000); (iii) a fragilidade dos equipamentos sociais e de algumas infra-
estruturas essenciais ao desenvolvimento da região.  
 














Fonte: (DGOTDU, 2006) - Adaptado 
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Todos estes factores contribuem assim para que esta RF apareça, na 
maior parte da sua extensão e no contexto peninsular, claramente descolada 
da dinâmica territorial apresentada pelas fachadas marítimas e da metrópole 
central peninsular (Madrid), dotadas de uma estrutura urbana caracterizada por 
um modelo de ocupação do território mais denso e articulado, que o núcleo 
continental (Fig. 3.2), tornando-as, por conseguinte, mais atractivas e 
polarizadoras, e com maior capacidade de fixação de fluxos, capitais e 
recursos fundamentais ao desenvolvimento dos territórios.  
O desenvolvimento de lógicas de concertação entre as fachadas litorais 
peninsulares e a grande metrópole madrilena obrigam ao desenho de uma 
série de corredores, que suportam uma malha de fluxos que, por sua vez, 
atravessam algumas áreas da Raia Ibérica (Fig. 3.3), dotadas de infra-
estruturas de atravessamento fronteiriço. Estes corredores articulam o sistema 
urbano peninsular nos seus principais nós (áreas metropolitanas), cuja área de 
influência não abrange nem influencia positivamente a RF de Portugal e 
Espanha. Pior ainda, o afastamento destes pólos não permite a exploração das 
economias de aglomeração que suportem a actividade empresarial, que tende 
a concentrar-se junto às grandes aglomerações urbanas, onde encontram 
condições para obter maiores ganhos de eficiência e produtividade. 
 
















Fonte: Dados: DPP (2004) - adaptado  
 
Uma análise individualizada dos principais corredores e eixos de 
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marginalidade em que se encontra a maior parte do território raiano, no que 
respeita ao potencial dos principais eixos de desenvolvimento peninsulares. As 
excepções são os eixos litorais Norte - Galiza (Porto - Corunha) e Algarve - 
Andaluzia (Faro - Sevilha), a que se juntam os corredores Centro - Castela 
Leão (Viseu - Salamanca), Alentejo - Extremadura (Évora - Badajoz) e 
Nordeste Transmontano - Castela Leão. Todos estes eixos seguem, 
naturalmente, os principais eixos viários (sobretudo os rodoviários) que 
atravessam a fronteira e estão fortemente vinculados ao desenho da malha 
urbana peninsular que iremos abordar de seguida.  
 














Fonte: Dados: ESPON 111 (2003) - Cartografia do autor 
 
Em relação a esta, se tivermos em conta o critério dos relatórios do 
ESPON sobre os principais pólos estruturadores do sistema urbano da UE, são 
facilmente reveladas as fragilidades de que enferma a maior parte território 
fronteiriço peninsular, marcado pela ausência de importantes áreas urbanas 
funcionais (FUAs), exceptuando os dois pólos urbanos da Fachada Atlântica 
Ocidental (Vigo e Braga) e os dois pólos do Eixo Mediterrâneo - Atlântico (Faro 
e Huelva) (Fig. 3.4).  
As potencialidades inerentes a estes dois eixos litorais, em contraste 
com a restante área fronteiriça, são também evidenciadas nos dados relativos 
à dinâmica demográfica e ao povoamento registados nos últimos quinze anos, 
nas NUTS III de fronteira da PI. De facto, a leitura dos mesmos (Quadro 3.2), 
permite-nos verificar que, de 1991 a 2005, apenas 6 NUTS III TF apresentaram 
resultados positivos na variação absoluta da sua população: 3 do lado 
português (Minho-Lima, Cávado e Algarve) e três do lado espanhol 
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(Pontevedra, Badajoz e Huelva). Curiosamente foram duas NUTS III da Raia 
Portuguesa (Algarve e Cávado) que mais contribuíram para que toda esta faixa 
fronteiriça aumentasse a sua população em quase 65.000 habitantes, nestes 
últimos 15 anos.   
 
Quadro 3.2 – Quadro resumo das NUTS III da Raia Ibérica 
 Unidade População Var 91-01 Var 91-05 
 Territorial 1991 2001 2005 Absoluta Absoluta 
Minho-Lima 250.059 250.275 252.272 216 2.213 
Cávado 353.267 393.063 407.558 39.796 54.291 
Alto Trás-os-Montes 235.241 223.333 219.240 -11.908 -16.001 
Douro 238.695 221.853 215.527 -16.842 -23.168 
Beira Interior Norte 118.513 115.325 112.114 -3.188 -6.399 
Beira Interior Sul 81.015 78.123 75.282 -2.892 -5.733 
Alto Alentejo 134.607 127.026 120.495 -7.581 -14.112 
Alentejo Central 173.216 173.646 170.896 430 -2.320 
Baixo Alentejo 143.020 135.105 129.599 -7.915 -13.421 
Algarve 341.404 395.218 416.847 53.814 75.443 
Raia - Portugal  2.069.037 2.112.967 2.119.830 43.930 50.793 
Portugal 9.867.147 10.356.117 10.569.592 488.970 702.445 
Pontevedra 896.847 903.759 919.829 6.912 22.982 
Ourense 353.491 338.446 334.438 -15.045 -19.053 
Zamora 213.668 199.090 196.571 -14.578 -17.097 
Salamanca 357.801 345.609 345.922 -12.192 -11.879 
Cáceres 411.464 403.621 407.792 -7.843 -3.672 
Badajoz 650.388 654.882 661.007 4.494 10.619 
Huelva 443.476 462.579 475.601 19.103 32.125 
Raia - Espanha 3.327.135 3.307.986 3.341.160 -19.149 14.025 
Espanha 38.872.268 40.847.371 43.038.035 1.975.103 4.165.767 
Portugal e Espanha 48.739.415 51.203.468 53.607.627 2.464.073 4.868.212 
Raia Ibérica 5.396.172 5.420.953 5.460.990 24.781 64.818 
Fonte: M. Cruz e L. Guillén (2005) + INE (P-E) - Cálculos do autor 
 
É possível constatar assim que, na desagregação territorial das NUTS 
III, este panorama pouco animador nos indicadores demográficos, só não se 
faz sentir nos dois eixos litorais da Raia Ibérica e na região de Badajoz (Fig. 
3.5), dado serem eixos com dinâmicas próprias de regiões não periféricas. 
Se enquadrarmos esta região no contexto do território da PI, é possível 
observar que esta faixa de crescimento populacional negativo35 se prolonga ao 
longo da fronteira entre Portugal e Espanha, desde o Baixo Alentejo, até às 
NUTS III espanholas de Lugo e León (Fig. 3.6), individualizando-a e 
descolando-a claramente do restante território peninsular, sobretudo das 
fachadas marítimas, que surgem como regiões ganhadoras em termos 
populacionais.  
 
                                            
35
 Relativamente aos últimos 15 anos (1991 -2005). Os dados de 2005 resultam de estimativas 
dos institutos nacionais de estatística de Portugal e Espanha.  
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Fonte: Dados: INE (P-E) - Cartografia do autor 
 














Fonte: Dados: INE (P-E) - Cartografia do autor 
 
Em consonância, uma leitura atenta da distribuição pelas NUTS III 
Ibéricas dos valores da taxa de natalidade e mortalidade (Fig. 3.7) em 2005, 
permite-nos detectar, especialmente na última, que as tendências 
demográficas na Raia Ibérica convergem para um rápido envelhecimento e 
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decréscimo da população na maior parte deste território, já de si pouco 
povoado em muitas das suas regiões. Por sua vez, os dois corredores litorais, 
caracterizados por uma rede urbana e uma base económica mais desenvolvida 
e diversificada, têm vindo a reforçar a sua situação de zonas com maior 
vitalidade demográfica. A esta situação não é alheio o facto de os territórios 
com maior potencial demográfico estarem estruturados por conexões 
transfronteiriças viárias de grande capacidade – autoestradas / IP - 
autopistas/autovías – que perfilam dois grandes eixos de relevância 
transeuropeia (DGDR, 2001). 
Uma análise mais pormenorizada, obtida com base em dados relativos à 
variação populacional (1991-2005) e à densidade populacional (2005) dos 
municípios espanhóis e portugueses evidencia, com maior rigor, a 
heterogeneidade das dinâmicas demográficas em toda a PI, e em particular na 
Raia Ibérica. Deste modo, no que concerne à espacialização dos resultados 
obtidos no primeiro dos indicadores, constata-se um denominador comum, ou 
seja, as regiões periféricas no contexto dos municípios peninsulares estão, na 
sua maior parte, em situação de regressão demográfica, ou apresentam 
crescimentos populacionais muito moderados. Esta situação alastra também às 
áreas centrais das grandes aglomerações.  
É também possível constatar que, apesar da maior parte dos ganhos 
populacionais neste período se terem registado nas fachadas marítimas da PI e 
nos arredores da área metropolitana de Madrid, existem também imensas 
„ilhas‟ de crescimento populacional que salpicam o oceano que constitui o 
território periférico da PI. Estas „bolsas‟ de esperança associam-se sobretudo a 
cidades médias e outros centros urbanos com alguma relevância populacional 
(Fig. 3.8). 
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No mesmo sentido, a observação da densidade populacional insere a 
maior parte da RF de Portugal e Espanha no conjunto das regiões peninsulares 
marcadas pelas baixas densidades populacionais, com excepção de alguns 
enclaves mais extensos nomeadamente nas seguintes NUTS III: Cavado, 
Pontevedra, Badajoz, Cáceres, Algarve e Huelva), e algumas ilhas de maior 
dimensão que identificam, desde logo, as poucas áreas urbanas com valores 
populacionais mais significativos, que polvilham esta região demograficamente 
„deprimida‟. 
 
Figura 3.8 – Variação populacional 1991-2005 (%) e densidade populacional 
















Fonte: Dados INE (P-E) - Cartografia do autor 
 
3.2 – A Cooperação Transfronteiriça e o reforço da coesão 
socioeconómica da Raia Ibérica 
 
Para enquadrar e fundamentar melhor este ponto do nosso estudo é 
importante relembrar o primeiro objectivo explícito no INTERREG I-A (P-E), que 
consistia em: promover a criação de condições de desenvolvimento 
económico e social equilibrado das regiões dos dois lados da fronteira.  
Assim, e tendo em conta este objectivo, lançámos a seguinte questão de 
partida: qual o papel efectivo da cooperação transfronteiriça, resultante do 
INTERREG-A, no desenvolvimento socioeconómico das NUTS III 
transfronteiriças? 
A partir desta questão formulámos a seguinte hipótese que pretendemos 
verificar: se no período estudado (1990-2006), o Índice de Desenvolvimento 
Socioeconómico tiver crescido mais nas RF estudadas, do que na média 
da respectiva península, então o processo de CT, através da contribuição 
dos projectos do INTERREG-A, atingiu um dos seus principais objectivos. 
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A concretização deste objectivo visa, em último grau, a promoção de 
núcleos económicos e sociais transfronteiriços constituídos mediante 
estratégias comuns para um desenvolvimento territorial sustentável (DGDR, 
2001). Mas importa saber se, ao longo dos últimos 16 anos, a CT tem vindo a 
contribuir para estabelecer laços suficientemente sólidos, que permitam inverter 
uma tendência de afastamento da Raia Ibérica em relação aos eixos 
peninsulares mais dinâmicos no domínio do desenvolvimento socioeconómico, 
ajudando a transformar esta RF numa área com alguma centralidade à escala 
Ibérica, e com uma afirmação mais efectiva, quer na vertente social quer na 
económica.  
Mas antes, será importante verificar qual tem sido a evolução destas 
duas vertentes nos últimos 16 anos com base num indicador que 
denominaremos: Índice de Desenvolvimento Socioeconómico (IDSE), 
construído a partir da conjugação equilibrada de indicadores económicos e 
sociais, para ambos os períodos de tempo analisados (1990 e 2005)36. 
 
3.2.1 – A escolha dos indicadores 
 
Porém, antes de escolhermos os indicadores mais adequados para 
construção do IDSE, importa clarificar o conceito de desenvolvimento 
económico e social, que para o PNDES37 (DGDR, 1999), concretiza-se com a  
verificação de progressos no desempenho económico de todos os agentes - 
trabalhadores, empresários, administração, e na medida das condições de vida 
dos cidadãos, podendo ser analisada a vários níveis, designadamente entre 
países, entre regiões de um mesmo país e entre estratos populacionais.  
Este conceito aproxima-se claramente dos conceitos de coesão 
económica e coesão social que, de acordo com um estudo recente coordenado 
por Augusto Mateus sobre a competitividade territorial e coesão económica e 
social em Portugal (DGDR, 2006c), faz corresponder respectivamente a 
primeira a uma homogeneidade sectorial da produtividade, isto é, a uma 
relativa homogeneidade da riqueza relativa criada nas várias actividades 
económicas, enquanto a segunda corresponde, no fundamental, a um acesso 
equilibrado da população aos grandes frutos do progresso económico 
traduzidos, nomeadamente, em níveis acrescidos de escolaridade e esperança 
de vida. 
Por sua vez, o terceiro relatório sobre a coesão económica e social (CE, 
2004f), enfatiza a importância de se reforçar o apoio à coesão social, que não é 
apenas importante por si só, mas também para apoiar o desenvolvimento 
económico susceptível de ser ameaçado por perturbações políticas, se 
existirem disparidades demasiado profundas no seio da sociedade. O acesso 
ao emprego tem uma relevância fundamental tratando-se, na maior parte dos 
                                            
36
 Ou o mais próximo possível dessas duas datas.  
37
 Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social 
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casos, de um factor determinante para que as pessoas possam gozar de um 
nível de vida razoável e dar o seu pleno contributo à sociedade onde vivem. 
Também o quarto relatório sobre a coesão económica e social da CE 
(CE, 2007b) avalia a evolução da dimensão económica com base na leitura de 
indicadores como o PIB per capita, (que é utilizado para medir o desempenho 
regional), a produtividade e o crescimento do emprego. Outra vertente 
considerada crucial para a performance económica das regiões, segundo este 
relatório, consiste na contribuição da política de coesão para a capacidade de 
inovação e R&D. Por seu lado, a melhoria dos indicadores atrás mencionados 
depende fortemente do incremento da qualidade do capital humano, que 
explica mais de metade dos ganhos de produtividade na última década.  
Foi com base na leitura dos três últimos relatórios sobre a coesão 
económica e social na UE (Quadro 3.3), que procurámos escolher os 
indicadores mais adequados para construção do nosso IDSE. 
 
Quadro 3.3 – Indicadores Socioeconómicos utilizados pelos relatórios sobre a 
coesão económica e social da CE 
Relatório de Coesão Coesão 




- PIB per capita 
 
  
- Taxa de desemprego 
- Taxa de emprego 




- PIB per capita 
- Índice de dependência de idosos 
- Taxa de emprego 
- Produtividade 
- Taxa de desemprego 





- PIB per capita 
- Produtividade 
- Taxa de emprego 
- Performance na Inovação 
- Taxa de desemprego 
- Taxa de pobreza 
- Educação por nível de ensino 
- Camas de hospitais 
Fonte: Dados: (CE, 2001) + (CE, 2004f) + (EC, 2007b) - Concepção do autor 
 
Em sentido idêntico, o plano de desenvolvimento regional de 2000-2006, 
(DGDR, 1999b) procurou detectar a evolução do desenvolvimento económico e 
social no território português, tendo para tal recorrido a um índice composto de 
desenvolvimento humano (ICDH), que resultou de uma adaptação da 
metodologia do índice de desenvolvimento humano das Nações Unidas às 
NUTS III portuguesas. Este índice procurou ponderar com igual intensidade 
quatro „dimensões‟ relacionadas com as seguintes variáveis e indicadores: 
 
Variáveis do ICDH: 
 Condições de saúde; 
 O nível educativo; 
 Condições de conforto; 
 Rendimento da população. 
 
 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA:  PORTUGAL E ESPANHA                                                    |  CAPÍTULO 3 
 
 175 
Indicadores utilizados na construção do ICDH: 
 Esperança de vida à nascença; 
 Alfabetização: percentagem de população que sabe ler e escrever; 
 Conforto: percentagem de população com electricidade, água canalizada e 
instalações sanitárias; 
 PIB per capita concelhio. 
 
Na mesma linha de actuação, um estudo, já referido, sobre a 
competitividade territorial e coesão económica e social das regiões 
portuguesas (DGDR, 2006c), identifica dimensões e indicadores para a 
construção de um indicador sintético de coesão (Fig. 3.9). 
 















Neste contexto, a escolha dos indicadores para a construção do IDSE foi 
suportada nos critérios estabelecidos nos estudos atrás mencionados, e 
também nas limitações decorrentes da informação estatística acessível ao nível 
das NUTS III ibéricas, muitas vezes inexistente para alguns indicadores 
importantes (nomeadamente os de cariz ambiental), para o primeiro ano de 
análise (1991). Com efeito, e sem grande surpresa nossa, verificámos que nem 
sempre alguns indicadores relevantes para analisar o desenvolvimento social e 
económico estão presentes para o nível de desagregação territorial que 
escolhemos, na informação estatística disponível, o que nos reduziu 
substancialmente o leque de escolha.  
Para além dessa situação, confrontámo-nos com outro problema 
decorrente da informação de cariz quantitativa - proveniente de produção 




















































Fonte: (DGDR, 2006c) - adaptado 
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que corria o risco de não ser 100% comparável em alguns dos indicadores que 
julgámos adequados para a construção do IDSE. Mas para agravar a situação, 
como este estudo pretende constatar uma evolução dos referidos indicadores 
nos últimos 16 anos (1990-2006), tornou problemático o recurso a indicadores 
apenas disponíveis nos dois últimos censos gerais, realizados em 1991 e 2001, 
onde é possível detectar apenas uma variação de 10 anos em relação aos 
indicadores escolhidos.  
Deste modo, a selecção final dos indicadores, tendo em conta a carência 
de dados estatísticos para a desagregação territorial pretendida (NUTS III), 
fixou-se num número reduzido, mas que abrangesse ao máximo os vários 
domínios e dimensões presentes nos conceitos de coesão económica e coesão 
social (Quadro 3.4). A fundamentação da escolha das variáveis e a análise dos 
resultados obtidos será feita de seguida, para cada um dos índices construídos. 
 
Quadro 3.4 – Indicadores propostos para a construção do IDSE 
Coesão Económica 
Nº Indicador Domínio 
1 PIB per capita  Nível de vida 
2 Taxa de actividade  Emprego 
3 Empresas por 10.000 habitantes Economia 
Coesão Social 
Nº Indicador Domínio 
1 Proporção de população residente com ensino superior completo 
(%) por local de residência 
Educação 
2 Médicos por 1.000 habitantes.  Saúde 
3 Bibliotecas por 10.000 habitantes Cultura e Lazer 
 
Assim, tendo em conta as poucas variáveis disponíveis, resolvemos 
escolher três indicadores associados à coesão económica, que abrangessem 
três domínios fundamentais do desenvolvimento económico das regiões: nível 
de vida, emprego e economia. Para medir o primeiro domínio escolhemos o 
PIB per capita, que é o indicador mais utilizado nos estudos sobre coesão 
económica das regiões da UE, sendo também o único indicador de coesão 
económica utilizado no cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
das Nações Unidas (ONU, 2000) e do índice Composto do Desenvolvimento 
Humano do Plano de Desenvolvimento Regional de 2000-2006 (DGDR, 
1999b).  
Contudo, as limitações decorrentes da utilização desta variável como 
indicador único da coesão económica, levaram-nos a escolher também outros 
dois indicadores complementares: a taxa de actividade - que é também um 
indicador muito utilizado nos relatórios da CE sobre na sua abordagem à 
coesão económica das regiões da UE - e as empresas por 10.000 hab, que 
nos dão uma ideia sobre a dinâmica empresarial regional.  
Para que houvesse o máximo de equilíbrio entre a componente 
económica e social do IDSE, escolhemos também três indicadores 
relacionados com a componente social, que abrangessem os principais 
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domínios da coesão social. A partir deste critério, e tendo mais uma vez em 
conta os parcos indicadores existentes, escolhemos o indicador: proporção de 
população residente com ensino superior completo, dado que, quando a 
nós, é mais adequado que o índice de alfabetização utilizado no cálculo do IDH 
e do ICDH, tendo em conta que nas regiões de Espanha este é, quase sempre 
muito próximo de 99%. Por outro lado, pressupõe-se que existe uma correlação 
positiva entre a população com ensino superior completo e a sua capacidade 
de intervenção no desenvolvimento do território.  
Para além da educação, outro domínio fundamental da coesão social é a 
saúde. Neste domínio optámos por recorrer a um indicador mais direccionado 
com as condições de acesso à saúde: médicos por 1.000 hab, que também é 
utilizado no último relatório sobre a coesão económica e social da CE. Neste 
caso, poderíamos ter optado pela utilização da esperança média de vida, mas 
os valores deste indicador variam pouco nestas regiões fronteiriças. Por fim, 
escolhemos um indicador relacionado com um importante domínio da coesão 
social: acesso à cultura e ao lazer. Neste caso, o único indicador disponível foi 
mesmo as bibliotecas por 10.000 hab., que nos parece ser suficientemente 
adequado para avaliar este domínio da coesão social, tendo em conta que 
estes espaços são essenciais para o acesso ao conhecimento, nomeadamente 
por parte das populações mais carenciadas.  
Neste domínio da coesão, gostaríamos de ter incluído outros indicadores 
relacionados com o ambiente, com o acesso à rede de transportes públicos, e 
com os níveis de conforto e saneamento básico, mas tal não foi possível pelas 
razões atrás mencionadas. Mesmo assim, achamos que os seis indicadores 
escolhidos para a construção do IDSE são suficientes para podermos verificar 
se a Raia Ibérica conseguiu, no período vigente das três primeiras gerações do 
INTERREG-A, acompanhar o desenvolvimento socioeconómico das restantes 
regiões ibéricas.  
 
3.2.2 – A metodologia da construção do índice de desenvolvimento 
socioeconómico 
 
Para a construção do IDSE optámos pela adaptação da metodologia do 
Índice de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas às NUTS III, seguindo 
o exemplo do Índice Composto de Desenvolvimento Humano utilizado no Plano 
de Desenvolvimento Regional, anteriormente mencionado, à semelhança do 
que já tínhamos feito aquando da construção do índice de Coesão Territorial 
em estudo anterior (E. Medeiros, 2005).  
O processo de construção deste tipo de índices sintéticos, segue a 
metodologia expressa nos relatórios do PNUD (ONU, 2000), onde se refere 
que são estabelecidos valores mínimos e máximos fixos para cada um dos 
indicadores escolhidos, sendo calculados índices individuais, relacionados com 
cada um desses indicadores. No entanto, e tendo em conta que “os indicadores 
com escalas de medida superiores e/ou com desvios-padrão mais elevados 
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tendem, por exemplo, (…) a assumir um maior peso relativo na determinação 
dos valores finais assumidos pelos índices sintéticos”, é aconselhável proceder 
à “estandardização dos valores assumidos por cada elemento da „população‟ 
(uma determinada unidade territorial, no presente caso) analisada em cada 
uma das variáveis correspondentes aos indicadores elementares, que permite, 
simultaneamente, contornar os problemas inerentes a assimetrias, de escalas e 
de dispersão nas respectivas distribuições, entre esses mesmos indicadores” 






= O indicador elementar x  estandardizado na unidade territorial i  
- i
x
  = O valor do indicador elementar x  na unidade territorial i  
- i
x
  = A média das distribuição de x  na unidade territorial i  
- 
)( ixDP  = O desvio padrão da distribuição de x  na unidade territorial i  
 
Este processo de estandardização garante que nem as diferenças nas 
escalas adoptadas, nem as diferenças na dispersão, têm influência nos 
resultados da agregação, no entanto, a estandardização dos indicadores ou 
dos índices parciais, embora constitua uma operação necessária à agregação 
da informação por eles revelada, conduz a que esses indicadores ou índices 
parciais sejam expressos numa escala de medida pouco intuitiva para a análise 
isolada dessa mesma informação. O procedimento estatístico de normalização 
dos valores assumidos pelos indicadores depois do processo de 
estandardização permite superar esta limitação formal (DGDR, 2006c). Tendo 
isso em conta, o processo de normalização é feito de acordo com a seguinte 
fórmula geral, consoante exista uma relação directa (A) ou inversa (B) entre a 
variável e o nível de desenvolvimento económico e social. 
 
       (A)                                                              (B) 




Através desta normalização, todas as variáveis passam a assumir 
valores entre 0 e 138 em função da distância entre um valor mínimo e um valor 
máximo. Posteriormente, faz-se a média simples dos índices de cada uma das 
                                            
38
 O resultado obtido multiplica-se por 100 se quisermos que o valor final varie entre 0 e 100, 
embora pudesse ser escolhido outro valor máximo e mínimo.   
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variáveis para construção de dois índices sintéticos agregados, parciais e 
autónomos: o índice de desenvolvimento social (IDS) e o índice de 
desenvolvimento económico (IDE). Finalmente, a obtenção do IDSE resultará 
da média simples desses dois índices. 
 
3.2.3 – Os resultados da análise do IDSE na Raia Ibérica 
 
3.2.3.1 – O tratamento dos dados 
 
Seguindo, passo a passo, o processo metodológico de construção do 
IDSE descrito nos pontos anteriores, e utilizando os indicadores estatísticos por 
nós escolhidos, com base em fortes limitações na sua disponibilidade, 
decorrentes do grau de desagregação territorial escolhido (NUTS III) e dos dois 
períodos temporais em análise (1990 - 2006), procedemos, em primeiro lugar, 
à ponderação de algumas variáveis (nomeadamente pela população das 
respectivas NUTS III), de forma a tornarem-se comparáveis entre si. Depois 
desse processo, e seguindo a metodologia proposta, procedeu-se à 
estandardização dos dados, a que se seguiu o processo de normalização. 
 
Quadro 3.5 – Índices sintéticos 
  1 2 3 4 5 6 7 8 9 
 REGIÃO IDS_91 IDS_05 IDS_91_05 IDE_91 IDE_05 IDE_91_05 IDSE_91 IDSE_05 IDSE_91_05 
Portugal  0,19 0,28 0,09 0,43 0,65 0,21 0,31 0,46 0,150 
Alentejo Central 0,17 0,27 0,10 0,31 0,59 0,28 0,24 0,43 0,190 
Algarve 0,11 0,21 0,10 0,50 0,71 0,21 0,31 0,46 0,155 
Alto Alentejo 0,14 0,29 0,15 0,33 0,60 0,27 0,23 0,44 0,210 
Alto Trás-os-Montes 0,09 0,24 0,15 0,22 0,39 0,17 0,16 0,32 0,156 
Baixo Alentejo 0,12 0,22 0,10 0,51 0,71 0,20 0,32 0,47 0,149 
Beira Interior Norte 0,12 0,22 0,10 0,39 0,54 0,14 0,26 0,38 0,121 
Beira Interior Sul 0,12 0,28 0,16 0,24 0,42 0,18 0,18 0,35 0,168 
Cávado 0,09 0,17 0,08 0,17 0,41 0,24 0,13 0,29 0,163 
Douro 0,11 0,22 0,11 0,22 0,38 0,16 0,17 0,30 0,135 
Minho-Lima 0,08 0,18 0,11 0,24 0,44 0,20 0,16 0,31 0,152 
Badajoz 0,31 0,46 0,15 0,19 0,39 0,19 0,25 0,42 0,173 
Cáceres 0,38 0,60 0,22 0,20 0,37 0,17 0,29 0,48 0,193 
Huelva 0,20 0,30 0,10 0,24 0,45 0,21 0,22 0,38 0,156 
Ourense 0,22 0,44 0,21 0,35 0,37 0,02 0,28 0,40 0,119 
Pontevedra 0,22 0,40 0,18 0,33 0,52 0,18 0,28 0,46 0,181 
Salamanca 0,41 0,60 0,20 0,22 0,45 0,23 0,31 0,53 0,212 
Zamora 0,26 0,29 0,03 0,17 0,24 0,08 0,21 0,26 0,053 
Espanha 0,32 0,43 0,12 0,37 0,61 0,24 0,34 0,52 0,179 
Península Ibérica 0.25 0.35 0.10 0.40 0.63 0.23 0.33 0.49 0.165 
Raia - Portugal 0,12 0,23 0,12 0,32 0,52 0,20 0,22 0,38 0,160 
Raia - Espanha 0,29 0,44 0,16 0,24 0,40 0,15 0,26 0,42 0,155 
Raia Ibérica 0,20 0,34 0,14 0,28 0,46 0,18 0,24 0,40 0,157 
IDS - índice de desenvolvimento social ; IDE - índice de desenvolvimento económico ; IDSE - 
índice de desenvolvimento socioeconómico 
 
Fonte: Dados: INE (P-E) - Cálculos do autor 
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 Após estes processos, foi possível obter os valores dos índices 
pretendidos (Quadro 3.5), cujos resultados permitirão responder à questão 
colocada no início do ponto 3.2. Para tal foi necessário obter os valores do IDS 
e do IDE, para 1991 (ou próximo) e para 2005 (ou próximo), para verificar a 
evolução ocorrida nestas duas dimensões neste período de tempo, 
correspondente à implementação do PIC INTERREG-A na Raia Ibérica. Da 
média aritmética destes dois índices resultou o índice final (índice de 
desenvolvimento socioeconómico - IDSE) cuja evolução no mesmo período 
temporal atrás referido dará indicações sobre a dinâmica socioeconómica 
ocorrida na Raia Ibérica ao longo dos últimos 16 anos.  
 
3.2.4 – O mapa global do desenvolvimento socioeconómico da Raia  
 
3.2.4.1 – O Índice de Desenvolvimento Socioeconómico - IDSE 
 
Antes de mais, achamos importante voltar a referir que, como em todos 
os índices sintéticos, os resultados obtidos estão fortemente condicionados aos 
dados estatísticos utilizados, sobretudo num panorama em que apenas se 
recorre a 6 indicadores estatísticos. É neste pano de fundo que os dados terão 
de ser lidos e interpretados. Temos a consciência que existem várias 
dimensões do desenvolvimento socioeconómico que não estão presentes nos 
indicadores utilizados na construção dos índices, mas também sabemos que os 
mesmos abrangem dimensões fundamentais do desenvolvimento 
socioeconómico (rendimento, emprego, saúde, educação, cultura e lazer), que 
são as mais utilizadas nos relatórios de coesão económica e social da CE. Por 
esse motivo, julgamos que, apesar das limitações já mencionadas, os índices 
que obtivemos permitem, quanto a nós, dar uma visão global das assimetrias e 
diversidades ocorridas nos últimos 16 anos no território peninsular, e em 
particular na Raia Ibérica, no capítulo da coesão socioeconómica.  
No seguimento desta reflexão, decidimos „começar pelo fim‟, ou seja 
pela leitura dos resultados da espacialização do IDSE pelas NUTS III da Raia 
Ibérica e das restantes NUTS III peninsulares39. Ao mesmo tempo, três mapas 
complementares mostram os valores da evolução do índice, respectivamente 
em cada um dos países ibéricos, em todo o território da Raia Ibérica e nas 
cinco sub-regiões40 deste espaço fronteiriço (Fig. 3.10).  
 
 
                                            
39
 Decidimos mostrar os resultados dos vários índices nas NUTS III não pertencentes à nossa 
área de estudo, tendo em conta que permite enquadrar a região de fronteira de Portugal e 
Espanha no território envolvente, neste processo de desenvolvimento socioeconómico ocorrido 
nos últimos 15 anos. 
40
 SR1: Minho-Lima, Cávado, Pontevedra, Orense; SR2: Alto Trás-os-Montes, Douro, Zamora; 
SR3: Beira Interior Norte, Beira Interior Sul, Salamanca, Cáceres; SR4: Alto Alentejo, Alentejo 
Central, Badajoz; SR5: Baixo Alentejo, Algarve, Huelva. 
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NUTS III TF 
0,05 :  0,13 
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NUTS III 
0     100 km      
Escala 
Países                   Raia Ibérica              Sub-regiões 
IDSE: 
Península Ibérica: 0,165 
Raia Ibérica    : 0,157 



















Fonte: Dados: INE (P-E) - Cartografia do autor 
A leitura dos mapas presentes na figura anterior, onde são 
espacializados os resultados da evolução do IDSE, nos últimos 15 anos, foram 
divididos em quadro classes, com base nos valores dos quartis da série, e 
sustentam, desde logo, um mosaico muito diversificado de situações, que 
podem ser distinguidas na PI, no que respeita à evolução da coesão 
socioeconómica. Do mesmo modo, podemos também sublinhar a grande 
disparidade de situações ocorridas nas 17 NUTS III raianas, onde a evolução 
deste indicador registou uma evolução muito diferenciada, sendo de referir que, 
na globalidade desta faixa, o resultado obtido neste índice (0,157), foi 
ligeiramente inferior à média da PI (0,165), o que não constituiu uma situação 
inesperada para nós.  
Adicionalmente, se observarmos a distribuição dos resultados pelas suas 
cinco sub-regiões, constatamos rapidamente a existência de assimetrias 
regionais significativas ao nível da evolução do desenvolvimento económico e 
social, sendo possível distinguir três situações: 
 
 Sub-regiões 3 e 4: Valores de IDSE acima da média (0,17 e 0,19); 
 Sub-regiões 1 e 5: Valores de IDSE coincidentes com a média (0,15); 
 Sub-região 2: Valor de IDSE abaixo da média (0,11). 
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Tendo em conta estes resultados podemos referir que faixa central 
fronteiriça foi a região que mais se alterou no sentido positivo nos últimos 16 
anos. No pólo oposto, mas coincidente com a média peninsular, temos as duas 
faixas com maior densidade urbana e demográfica (a norte e a sul), e por fim 
temos uma área que apresenta valores de crescimento socioeconómico abaixo 
da média, correspondente ao nordeste português e ao prolongamento desta 
região por terras espanholas (Zamora). A comparação dos resultados obtidos 
ao nível da NUTS III permite obter uma leitura mais fina da evolução 
socioeconómica desta RF, confirmando a existência de desequilíbrios 
significativos, sendo possível constatar situações onde se verifica uma clara 
tendência para o afastamento positivo em relação à média peninsular, 
enquanto outras NUTS III apresentam trajectórias no sentido inverso: 
 
 Crescimento significativo: NUTS III de Pontevedra, Cáceres, Salamanca, 
Alto Alentejo e Alentejo Central; 
 Crescimento acima da média: NUTS III de Huelva, Badajoz, Alto Trás-os-
Montes, Beira Interior Sul e Cávado; 
 Crescimento abaixo da média: NUTS III do Minho-Lima, Algarve e Baixo 
Alentejo; 
 Crescimento pouco significativo: NUTS III de Zamora, Ourense, Douro e 
Beira Interior Norte. 
 
3.2.4.2 – O Índice de Desenvolvimento Social - IDS 
 
Para além dos resultados obtidos na espacialização do IDSE pelas 17 
NUTS III de fronteira, achamos que será importante levar em linha de conta, 
em separado, cada uma das duas vertentes de desenvolvimento incluídas 
neste índice (a social e a económica), para detectarmos e distinguirmos a 
importância da contribuição de ambas para a construção do IDSE. Em 
conformidade, se tomarmos em conta apenas os resultados da evolução do 
Índice de Desenvolvimento Social (IDS), construído com base nos três 
indicadores estatísticos relacionados com esta vertente do desenvolvimento, é 
possível detectar uma realidade bem distinta da apresentada na espacialização 
dos valores do IDSE pelas NUTS III da PI.  
De facto, a leitura da Figura 3.11, permite-nos concluir que, numa 
análise mais geral, nos últimos 15 anos a faixa fronteiriça apresentou um 
desenvolvimento ao nível da coesão social acima da média da PI (0,14 - 0,10). 
Este resultado afigura-se extremamente positivo, e ao qual não deverá ser 
alheia a importante contribuição do INTERREG-A, que assentou 
fundamentalmente no apoio à vertente da coesão e em particular na coesão 
social. A observação dos mesmos resultados ao nível das 5 sub-regiões não 
mostra contrastes muito significativos, podendo-se distinguir dois grupos 
distintos: 
 
 Sub-regiões 1, 3 e 4: Valores de IDS acima da média (0,15; 0,17 e 0,13); 
 Sub-regiões 2 e 5: Valores de IDS coincidentes com a média (0,10). 
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Fonte: Dados: INE (P-E) - Cartografia do autor 
 
Uma leitura mais rigorosa, ao nível das NUTS III, traduz a manifestação 
de um conjunto alargado de NUTS com valores de crescimento na coesão 
social bem acima da média da PI, confinando apenas a uma NUT III (Zamora), 
um resultado de crescimento muito pouco significativo. Assim, podemos 
englobar, mais uma vez, todas as 17 NUTS III de fronteira em 4 grupos, tendo 
em conta as trajectórias que cada uma delas teve ao longo destes últimos 16 
anos, na componente de desenvolvimento dos indicadores de coesão social: 
 
 Crescimento significativo: NUTS III de Pontevedra, Ourense, Alto Trás-os-
Montes, Salamanca, Cáceres, Beira Interior Sul, Badajoz e Alto Alentejo; 
 Crescimento acima da média: NUTS III de Minho-Lima e Douro; 
 Crescimento abaixo da média: NUTS III da Beira Interior Norte, Alentejo 
Central, Baixo Alentejo, Algarve, Cávado e Huelva; 
 Crescimento pouco significativo: NUT III de Zamora. 
 
3.2.4.3 – O Índice de Desenvolvimento Económico - IDE 
 
Como vimos no ponto anterior, os resultados do IDSE para cada uma 
das NUTS III de fronteira não correspondem, em muitos casos, aos resultados 
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Países                   Raia Ibérica              Sub-regiões 
NUTS III TF 
NUTS III 
0     100 km      
Escala 
IDE: 
Península Ibérica: 0,23 
Raia Ibérica    : 0,18 
0,02 :  0,17 
0,21 : 0,23 
0,23 : 0,31 
0,17 :  0,21 
observados no IDS. Assim, será de prever que o mesmo aconteça na 
espacialização dos resultados do IDE, que foi obviamente construído com base 
em indicadores relacionados com a coesão económica. E de facto, como se 
pode observar na figura 3.14, podem ser constatadas, mais uma vez, variações 
significativas na distribuição dos resultados deste índice, ao nível dos valores 
obtidos por cada uma das NUTS III de fronteira, em comparação com os dois 
índices anteriormente analisados.  
No essencial, a leitura da Figura 3.12 permite-nos inferir que na vertente 
da coesão económica o crescimento da Raia Ibérica situou-se ligeiramente 
abaixo da média da PI (0,18 - 0,21), ao contrário do que se tinha verificado na 
evolução dos resultados relativos à coesão social. Também neste índice é 
visível uma forte diferenciação regional dos resultados obtidos, ao contrário do 
que sucedeu nos resultados do IDS, sendo possível identificar quatro situações 
distintas, com as sub-regiões do norte a mostrarem resultados de crescimento 
menos significativos na vertente da coesão económica, em contraste com as 
duas sub-regiões mais a sul: 
 
 Sub-região 4: Valor de IDE acima da média (0,25); 
 Sub-região 5: Valor de IDE coincidente com a média (0,21); 
 Sub-região 3: Valor de IDE abaixo da média (0,18); 
 Sub-regiões 1 e 2: Valores de IDE muito abaixo da média (0,16 e 0,13). 
 

















Fonte: Dados: INE (P-E) - Cartografia do autor 
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A leitura dos resultados ao nível das NUTS III reforça esta ideia geral da 
existência de fortes desequilíbrios territoriais na evolução da coesão económica 
na Raia Ibérica e a predominância de situações de crescimento abaixo da 
média peninsular, com a excepção de apenas 4 NUTS III, três delas, 
curiosamente, no lado português da fronteira: 
 
 Crescimento significativo: NUTS III do Cávado, Alto Alentejo e Alentejo 
Central;  
 Crescimento acima da média: NUT III de Salamanca; 
 Crescimento abaixo da média: NUTS III da Beira Interior Sul, Pontevedra, 
Minho-Lima, Badajoz, Baixo Alentejo, Algarve e Huelva; 
 Crescimento pouco significativo: NUTS III de Ourense, Zamora, Alto Trás-
os-Montes, Douro, Beira Interior Norte e Cáceres. 
 
3.2.4.4 – Relação entre a evolução do IDS e do IDE 
 

















Após termos abordado a evolução de cada um dos índices sintéticos que 
pretendem analisar a evolução do desenvolvimento socioeconómico da Raia 
Ibérica nos últimos 16 anos, e a espacialização dos resultados obtidos nos 
respectivos índices, ao nível das sub-regiões e das NUTS III correspondentes, 
julgamos que será pertinente relacionar os valores do IDS com os valores do 
IDE, tendo em conta que as vertentes social e económica apresentam 










































Alentejo Central Alto Alentejo 
Salamanca 
Cáceres 
    Média IDE Média - IDS 
Fonte: Dados: INE (P-E) - Cálculos do autor 
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resultados, por vezes, muito díspares na mesma NUT III (Fig. 3.13). Assim, 
com base na leitura da Figura 3.14 será possível construir a seguinte tipologia 
de desenvolvimento socioeconómico das NUTS III da Raia Ibérica, onde 
apenas quatro destas NUTS apresentam valores superiores ao crescimento 
médio nas duas vertentes do desenvolvimento analisadas (social e económica): 
 
 Crescimento positivo na coesão socioeconómica: NUTS III do Alto Alentejo, 
Alentejo Central, Salamanca e Algarve; 
 Crescimento residual na coesão socioeconómica: NUTS III de Zamora, 
Beira Interior Norte e Baixo Alentejo; 
 Crescimento residual na coesão social: NUTS III do Cávado e Huelva; 
 Crescimento residual na coesão económica: NUTS III do Minho-Lima, 
Douro, Pontevedra, Badajoz, Beira Interior Sul, Orense, Cáceres e Alto 
Trás-os-Montes. 
 















3.2.4.5 – Relação entre a evolução do IDSE e o financiamento do 
INTERREG-A 
 
Voltamos à questão que colocámos no início deste ponto do capitulo: 
qual o papel efectivo da cooperação transfronteiriça, resultante do INTERREG-
A, no desenvolvimento socioeconómico das NUTS III transfronteiriças? Tendo 
em atenção a hipótese correspondente que levantámos - se no período 
estudado (1990-2006), o Índice de Desenvolvimento Socioeconómico tiver 
crescido mais na Raia Ibérica do que na média dos países ibéricos, então o 
processo de CT, através da contribuição dos projectos do INTERREG-A, 
Fonte: Dados: INE (P-E) - Cartografia do autor 
0     100 km      
 





Coesão Social Negativa 
Coesão Económica Negativa 
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atingiu um dos seus principais objectivos, será possível desde já concluir que - 
tendo em conta os indicadores utilizados na construção do IDSE, foi 
possível constatar que a Raia Ibérica apresentou resultados inferiores à 
média da Península Ibérica neste índice (0,157 - 0,165). Desta forma, um 
dos principais objectivos estabelecidos no primeiro INTERREG-A não foi 
integralmente alcançado, tendo-se registado importantes disparidades 
regionais.  
Mas a resposta a esta questão nunca será completamente respondida 
se não correlacionarmos os valores obtidos nos vários índices em cada uma 
das sub-regiões e NUTS III de fronteira, e as respectivas percentagens de 
financiamento decorrentes dos projectos aprovados durante as três gerações 
do INTERREG-A, pois, como é fácil perceber, os investimentos na coesão 
económica e social das regiões de fronteira não resultaram unicamente das 
verbas consignadas a esta iniciativa comunitária. Ora acontece que, se 
procedermos à correlação entre esses dois parâmetros (% de investimento do 
INTERREG-A e valor do IDSE) para as várias sub-regiões, constata-se que 
esta ou é muito reduzida ou não existe (Quadro 3.6). Ou seja, não foram 
necessariamente as regiões contempladas com uma maior percentagem de 
financiamento, aquelas que cresceram mais no domínio da coesão 
socioeconómica.  
A leitura do mesmo quadro permite-nos também chegar à conclusão que 
a correlação entre os resultados obtidos no IDS e no IDE e a „fatia‟ do 
financiamento absorvida através do INTERREG-A, não apresenta valores de 
correlação significativos, embora estes sejam ligeiramente positivos no caso do 
IDS e negativos no caso do IDE.  
 
Quadro 3.6 – Relação entre o financiamento (%) e os projectos (%) e os 


















SR1 22,89 24,12 0,15 0,16 0,15 
SR2 14,70 15,34 0,10 0,13 0,11 
SR3 20,35 21,07 0,17 0,18 0,17 
SR4 18,71 17,03 0,13 0,25 0,19 
SR5 23,35 22,44 0,10 0,21 0,15 
 
 Correlação (% Financiamento - IDSE 91_05) : -0,203 (fraca negativa) 
 Correlação (% Financiamento - IDS 91_05)   :  0,442 (média positiva) 
 Correlação (% Financiamento - IDE 91_05)   : -0,023 (nula) 
 
Uma leitura mais detalhada, ao nível dos resultados dos três índices e 
da percentagem de financiamento relativos às NUTS III (quadro 3.7), sustenta 
a anterior conclusão, embora no caso das NUTS III de Espanha a correlação, 
apesar de não atingir valores fortes (positivos e negativos), apresenta valores 
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de correlação médios (correlação média positiva entre o investimento 
INTERREG-A e o IDE).  
 
Quadro 3.7 – Relação entre o financiamento (%) e os projectos (%) com os 


















Alentejo Central 4,34 6,23 0,10 0,28 0,19 
Baixo Alentejo 3,95 3,41 0,10 0,20 0,15 
Algarve 23,12 19,61 0,10 0,21 0,15 
Alto Alentejo 8,38 10,54 0,15 0,27 0,21 
Alto Trás-os-Montes 15,41 17,60 0,15 0,17 0,16 
Beira Interior Norte 14,07 10,72 0,10 0,14 0,12 
Beira Interior Sul 6,65 7,79 0,16 0,18 0,17 
Cávado 1,73 1,31 0,08 0,24 0,16 
Douro 2,79 1,91 0,11 0,16 0,13 
Minho-Lima 19,56 20,89 0,11 0,20 0,15 
Badajoz 23,38 17,27 0,15 0,19 0,17 
Cáceres 8,27 9,21 0,22 0,17 0,19 
Huelva 20,45 21,91 0,10 0,21 0,16 
Orense 10,53 10,24 0,21 0,02 0,12 
Pontevedra 13,61 15,62 0,18 0,18 0,18 
Salamanca 11,80 14,19 0,20 0,23 0,21 
Zamora 11,95 11,56 0,03 0,08 0,05 
 
 Correlação NUTS III PT (% Fin. - IDSE 91_05) : -0,027 (nula) 
 Correlação NUTS III PT (% Fin. - IDS 91_05)   :  0,251 (positiva fraca) 
 Correlação NUTS III PT (% Fin. - IDE 91_05)   : -0,169 (negativa fraca) 
 Correlação NUTS III ES (% Fin. - IDSE 91_05) : 0,223 (negativa fraca) 
 Correlação NUTS III ES (% Fin. - IDS 91_05)   : -0,342 (negativa fraca) 
 Correlação NUTS III ES (% Fin. - IDE 91_05)   :  0,620 (positiva média) 
 
Será assim possível concluir que, apesar do importante contributo que o 
INTERREG-A tem tido para o desenvolvimento socioeconómico da Raia 
Ibérica, através da materialização de projectos que têm vindo a aumentar a 
permeabilização da fronteira em todos os domínios, os fundos provenientes 
desta IC não têm sido suficientes para inverter o cenário de afastamento 
socioeconómico em relação aos pólos peninsulares mais dinâmicos presentes 
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3.3 – A Cooperação Transfronteiriça e a articulação territorial na Raia 
Ibérica 
 
Este ponto do nosso estudo procura fazer uma leitura do sistema urbano 
da Raia Ibérica, visto que este joga um papel decisivo no desenvolvimento, na 
prosperidade e na reestruturação económica desta região. Em conformidade, 
iremos de seguida, tentar responder à segunda questão de partida que 
lançámos no primeiro capítulo: Em que medida é que a cooperação 
transfronteiriça tem vindo a contribuir para o reforço e a articulação dos 
centros urbanos da Raia Ibérica e consequentemente para o 
desenvolvimento de redes territoriais transfronteiriças? 
Esta questão foi elaborada tendo em conta o segundo objectivo geral 
proposto na primeira geração do INTERREG-A (P-E): contribuir para a 
fixação populacional e o crescimento ordenado dos centros urbanos de 
dimensão média com importância fronteiriça. 
Assim, e tendo em conta os resultados dos estudos mais recentes sobre 
o sistema urbano da UE41, formulámos a seguinte hipótese, que pretendemos 
verificar neste ponto do nosso trabalho: se no período estudado (1991-2001), 
os centros urbanos de pequena e média dimensão que configuram a rede 
urbana na Raia Ibérica, tiverem registado um maior acréscimo 
populacional do que os centros urbanos de maior dimensão, então foram 
criadas condições para uma melhor articulação territorial e para o 
desenvolvimento de um sistema urbano policêntrico nessa região. 
 
3.3.1 – Enquadramento no sistema urbano da Península Ibérica 
 
Como ficou evidenciado no primeiro ponto deste capítulo, coexistem na 
Raia Ibérica diferentes dinâmicas demográficas, que ao mesmo tempo 
condicionam e dependem do sistema urbano existente nesta região, que no 
contexto ibérico não contempla nenhuma região metropolitana (Fig. 3.15). 
Outra evidência a salientar é constatação de um claro desequilíbrio entre a raia 
portuguesa - onde está presente apenas um centro urbano com mais de 
100.000 habitantes (Braga) - e a raia espanhola, que contempla 5 centros 
urbanos com uma população acima desse valor (Vigo, Ourense, Salamanca, 
Badajoz e Huelva). 
Este desequilíbrio evidente resulta, em larga medida, no diferente apoio 
às políticas territoriais urbanas que em Espanha remontam a 1960 e têm vindo 
a ser progressivamente reforçadas desde então. As dinâmicas sociais e 
económicas apoiam-se essencialmente nos centros urbanos de média e 
grande dimensão, bem estruturados e equipados e que são fortemente 
polarizadores da região envolvente (DGDR, 2001c). 
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 Os vários relatórios do ESPON e os relatórios sobre a coesão económica, social e territorial 
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Fonte: Dados: INE (P-E) - Cartografia do autor 
 
Pelo contrário, em Portugal esta política de reforço dos centros de 
pequena e média dimensão que potenciem a região envolvente resulta de uma 
estratégia de intervenção no território muito mais recente (pelo menos em 
teoria). Um bom exemplo desta realidade pode ser constatada na nota de 
apresentação do estudo realizado pela DGOTDU sobre o sistema urbano 
português (DGOTDU, 1997: nota de apresentação), onde o então Secretário de 
Estado da Administração Local e Ordenamento do Território referia que: “certo 
é que o desenvolvimento económico-social implica uma aposta crescente nas 
cidades médias. Desenvolvimento na competitividade e sustentabilidade, mas 
igualmente em favor da coesão social e da cidadania. Cidades médias em  que 
se impõe que protagonizem o reequilíbrio e a consolidação do sistema urbano 
nacional numa perspectiva regional e transfronteiriça”. 
De acordo com este estudo, o reforço das posições de Portugal no 
quadro do esquema de ordenamento e de desenvolvimento do espaço 
comunitário passaria pela melhor articulação e integração de dinâmicas 
urbanas e territoriais do espaço peninsular. Este reforço, visto como de 
inquestionável importância para o espaço português, era também considerado 
importante para a vizinha Espanha e, em particular, para algumas das suas 
regiões, do ponto de vista da integração positiva da Península Ibérica nas 
dinâmicas actuais e futuras de desenvolvimento da UE, principalmente no 
cenário de alargamento tendencial a Leste. 
Um documento da mesma entidade (DGOTDU, 2003) reforça esta ideia 
estratégica de aposta nos centros de média dimensão, quando sublinha que 
uma presença mais intensa e equilibrada das aglomerações urbanas 
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portuguesas em espaços e redes internacionais constitui uma condição 
essencial para a afirmação de um sistema urbano internamente mais 
qualificado, coeso e coerente. O problema é que, no caso português, é muito 
discutível afirmar-se que existem verdadeiras cidades médias, se compararmos 
os valores de população dessas cidades em Portugal Continental, segundo a 
classificação da DGOTDU (2003), com as cidades médias espanholas (Fig. 
3.16) e com as do restante território da UE, que apresentam valores de 
população quase sempre superiores aos 50.000 habitantes. Na Raia Ibérica a 
média da população residente nas suas 25 cidades médias (Quadro 3.8) é de 
53.572 habitantes, que muito se deve aos valores de população das 8 cidades 
médias da raia espanhola, que superam todas elas os 50.000 habitantes. 
 
Quadro 3.8 – Caracterização das cidades médias da PI por segmentos 
Cidades Médias Total 
População 
2001 









Portugal 42 1.157.993 18 20 2 2 0 
Espanha 50 5.180.511 0 3 27 10 10 
PI 92 6.338.504 18 23 29 12 10 
Raia Espanhola 8 847.766 0 0 4 3 1 
Raia Portuguesa 17 491.537 5 11 0 1 0 
Raia Ibérica 25 1.339.303 5 11 4 4 1 
Fonte: Dados: (DGOTDU, 2003) + (J. Casas ; J. Ibars, 2003) + INE (P-E) - 
Cálculos do autor 
 














Fonte: Dados: (DGOTDU, 2003) + (J. Casas ; J. Ibars, 2003) + INE (P-E) 
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Na verdade, como referem J. Casas e J. Ibarz (2003), no seu estudo 
sobre as cidades médias de Espanha, a definição de cidade média é muito 
diversa no mundo. Por exemplo, estes autores utilizaram um critério em que se 
inserem as cidades que têm mais de 50 mil habitantes e menos de 300 mil 
(incluindo as capitais de província com população inferior a 50 mil habitantes e 
excluindo as cidades que pertencem às áreas metropolitanas das grandes 
cidades), mas para a UE as cidades médias têm entre 50 mil a 500 mil 
habitantes, e para o banco mundial estes valores podem chegar ao milhão de 
habitantes. Mas como refere o estudo da DGOTDU sobre o sistema urbano 
português - síntese (2003), a importância das cidades médias deve ser 
simultaneamente avaliada a partir de outros critérios: 
 
 Papel de estruturação e intermediação em relação aos espaços regionais 
envolventes; 
 Capacidade de se organizarem colectivamente no âmbito de constelações 
ou eixos plurinodais de proximidade; 
 Capacidade de se especializarem em funções de valia nacional ou 
internacional. 
 
Este documento ressalva também a ideia, de que pese embora a 
importância que se deve dar à dimensão demográfica, as cidades médias 
devem ser crescentemente avaliadas como contextos de capacitação, 
oportunidade e inovação, não só para os que aí se localizam, mas também 
para as pessoas e organizações das áreas envolventes. Da mesma forma, um 
dos estudos do ESPON 1.1.1 (2003b), sublinha a importância de apoiar o 
desenvolvimento de pequenas e médias cidades das regiões mais 
desfavorecidas e dos espaços rurais das regiões periféricas através da sua 
ligação em rede, de maneira a que seja possível atingir os objectivos inerentes 
aos princípios estratégicos do EDEC.  
 
3.3.2 – Os centros urbanos fronteiriços 
 
Depois de termos procurado enquadrar o sistema urbano raiano no 
contexto peninsular, e de forma a proceder ao tratamento adequado da 
informação que nos permita responder à questão previamente formulada, é 
necessário identificar os centros urbanos que escolhemos e qual o critério que 
utilizámos para tal, o que coloca desde logo dois grandes problemas: (i) a 
informação estatística é proveniente de dois países diferentes e (ii) os critérios 
para a definição de centros urbanos, ou cidades, não é rigorosamente a 
mesma. Tivemos em conta também, que para o objectivo em causa seria 
importante ter um número razoável de centros urbanos de dimensões 
diferenciadas, tendo em atenção que pretendemos comparar a evolução 
demográfica dos centros com maiores valores populacionais com os de menor 
dimensão.  
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Fonte: Dados: INE (P-E) - Cálculos do autor 
 
Face a este cenário, a escolha dos centros urbanos da raia portuguesa 
foi orientada pelo critério do INE (P), na definição das cidades portuguesas42, 
tendo em conta também o relativamente pequeno número de cidades 
presentes nesta região, o que equivale a 38 centros urbanos (ver anexos). 
Todavia, para o lado espanhol, onde a utilização de um critério semelhante 
mostraria um número de centros urbanos demasiado alargado para o objectivo 
deste estudo, optámos por seguir um critério que contemplasse todos os 
centros urbanos com mais de 10.000 habitantes em 2001, o que equivale a 65 
centros urbanos presentes na raia espanhola (ver anexos). No total, e tendo 
em conta os critérios atrás fundamentados, utilizámos e tratámos os dados 
relativos a 103 centros urbanos da Raia Ibérica, para testarmos a hipótese que 
levantámos no início deste ponto.   
Com base nos dados tratados podemos afirmar que estamos na 
presença de um sistema urbano onde predominam cidades de pequena 
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 Ver Atlas das Cidades de Portugal (INE, 2004). 
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dimensão (83 têm menos de 30.000 habitantes) e onde apenas 10 apresentam 
valores superiores aos 50.000 habitantes, enquadrando-se no critério de 
cidades médias da UE. Neste cenário é de ressalvar a presença de apenas 
uma cidade portuguesa neste grupo das 10 maiores cidades da Raia Ibérica, 
(Braga), e de apenas 7 no grupo das 25 maiores cidades desta região (Fig. 
3.17). 
A observação da distribuição geográfica destes centros urbanos reforça 
esta ideia de desequilíbrio entre os dois lados da Raia Ibérica, o que se explica 
também pela superior dimensão, em área, da raia espanhola (Fig. 3.18). Ao 
mesmo tempo, se observarmos a distribuição dos centros urbanos pelas 5 sub-
regiões por nós escolhidas, é ainda mais notável o contraste territorial existente 
na disposição dos centros urbanos nesta RF, sendo possível detectar três 
eixos onde a sua concentração é mais significativa: 
 
 Eixo Braga - Pontevedra: na SR1, onde se localiza o maior centro urbano 
de toda a Raia Ibérica (Vigo com quase 300.000 habitantes) e mais de um 
terço (33%) dos centros urbanos do grupo escolhido; 
 Eixo Évora - Mérida: na SR4, estruturado à volta do importante centro 
urbano de Badajoz (com quase 150.000 habitantes); 
 Eixo urbano Portimão - Huelva: na SR5, onde se localizam 23% dos 
centros urbanos do grupo escolhido.  
 














Fonte: Dados: INE (P-E) - Cartografia do autor 
 
Será também interessante verificar que, se utilizássemos o critério da 
União Europeia (50.000 habitantes) para definição de cidades médias nesta 
vasta RF, o panorama do sistema urbano tornava-se bem mais desolador, 
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nomeadamente na raia portuguesa, onde apenas a cidade de Braga se impõe, 
perante o vazio do restante território raiano português, no que respeita a 
centros urbanos com uma dimensão superior. Por seu lado, na raia espanhola 
o número de cidades de média dimensão é maior o que ajuda a articular tão 
extensos territórios (L. Trigal, 2005). 
Sinteticamente, podemos assim afirmar que o sistema urbano da Raia 
Ibérica é caracterizado pela predominância de centros urbanos de pequena 
dimensão (abaixo dos 20.000 habitantes), e pela insuficiência de união, como 
consequência das extensas manchas de rural profundo e de vazio urbano (L. 
Trigal, 2005). Por outro lado, verifica-se um forte desequilíbrio, quer na 
distribuição dos centros de maior dimensão (quase todos no lado da raia 
espanhola), quer na homogeneidade da sua distribuição pelo território raiano 
(concentram-se sobretudo nos eixos Braga - Pontevedra, Portimão - Huelva e 
Évora - Mérida).  
Uma questão se levanta: será possível detectar, neste conjunto de 
centros urbanos, redes territoriais transfronteiriças, ou seja, fortes ligações e 
complementaridades interurbanas que ajudem a estruturar os territórios 
envolventes? Esta questão não tem uma resposta fácil, mas segundo L. Trigal 
(2005), nesta região existem cidades de diferente hierarquia funcional que, de 
forma isolada em pequenos eixos ou em concentração polinuclear, estão 
posicionadas perante a nova situação de relações de proximidade, ou em rede, 
e de onde se assiste a um redimensionamento da sua centralidade centrada no 
processo de cooperação ou da concorrência interurbana. 
Assim, é perante este cenário de esperança que iremos tentar verificar 
se nos últimos 16 anos se têm vindo a criar condições para o estabelecimento, 
ou a génese, de redes urbanas transfronteiriças, que ajudem a articular melhor 
estes territórios pontilhados por imensos vazios humanos. Para que tal se 
verificasse seria importante constatar um crescimento demográfico superior 
dos centros urbanos de menor dimensão, em relação ao crescimento 
populacional dos centros urbanos de maior dimensão demográfica, pois se tal 
tiver acontecido, criaram-se condições para o desenvolvimento de um sistema 
urbano mais policêntrico, que segundo o EDEC (CE, 1999), ajudará a potenciar 
um desenvolvimento territorial mais equilibrado.  
 
3.3.3 – Em direcção a um sistema urbano mais policêntrico? 
 
Seguindo a linha de raciocínio anteriormente explicitada, elaborámos um 
mapa (Fig. 3.19) onde estão representados os ganhos populacionais dos 
centros urbanos da Raia Ibérica de 1991 a 200143, sendo possível constatar, 
numa leitura muito simplista, que o eixo urbano mais dinâmico (Norte - Galiza) 
foi o que registou os valores mais elevados, nomeadamente no lado português 
da fronteira. Para além desta sub-região, verificaram-se ganhos populacionais 
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significativos nos centros urbanos do nordeste transmontano de Portugal, na 
Extremadura (Espanha) e na província de Huelva (Espanha). 
 
Figura 3.19 – Crescimento populacional dos centros urbanos da Raia Ibérica  














Fonte: Dados INE (P-E) - Cartografia do autor 
 
Contudo, se compararmos, à escala da Raia Ibérica, os centros urbanos 
que mais cresceram demograficamente entre 1991 e 2001, com a sua 
dimensão actual (2001), (Fig. 3.20), é difícil retirar uma conclusão clara que 
permita responder à questão de partida que colocámos no início deste ponto do 
nosso estudo, dado que existem situações em que os principais centros 
urbanos cresceram mais do que as cidades envolventes de menor dimensão, 
mas também se verifica a situação inversa, muito mais favorável ao 
desenvolvimento de redes urbanas policêntricas. Dada a diversidade de 
situações observadas sintetizaremos de seguida essa evolução em cada uma 
das sub-regiões da Raia Ibérica. 
Começamos a nossa análise pelo mais dinâmico de todos: o sistema 
urbano Minho - Galiza44, que está ancorado nos centros urbanos de Vigo, 
Pontevedra, Ourense, Braga e Viana do Castelo. Uma observação mais atenta 
da evolução da evolução populacional neste sistema urbano permite perceber 
que, com excepção da cidade de Ourense, os principais centros urbanos desta 
sub-região cresceram mais do que a maior parte das cidades de menor 
dimensão. Além disso, que apenas dois dos centros urbanos da nossa lista 
perderam população nesta sub-região, o que demonstra mais uma vez a sua 
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 Dentro das NUTS III raianas, visto que este se estende até à Área Metropolitana do Porto:  
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vitalidade em termos demográficos. Apesar disso, é preciso ter em conta que a 
interacção transfronteiriça é ainda reduzida face ao potencial de crescimento 
existente, mesmo no caso da comummente designada Euroregião Norte/Galiza 
(DGOTDU, 2003). 
 
Figura 3.20 – Dimensão dos centros urbanos em 2001 e crescimento 














Fonte: Dados INE (P-E) - Cartografia do autor 
 
Assim, com base nos resultados obtidos no crescimento demográfico 
dos seus principais centros urbanos, podemos concluir que as tendências 
recentes apontam para o reforço populacional das cidades com maior 
dimensão, o que não contribui para reforçar um sistema urbano policêntrico, 
mais equilibrado e mais adequado ao desenvolvimento da região, que a 
acontecer traria vantagens para o incremento da interacção transfronteiriça.  
Contudo, apesar desta interacção ainda não apresentar os valores 
desejados, este é o eixo urbano raiano onde a cooperação urbana tem um 
historial mais longo e consequente, como refere L. Trigal (1996) durante os 
últimos 10 anos destaca-se a cooperação havida entre as cidades do eixo 
atlântico (Porto - Braga/Vigo - Corunha), o eixo mais dinâmico e o corredor 
mais consolidado, fomentado também precocemente pelas mesmas 
administrações regionais e locais e por outras associações empresariais. 
Do mesmo modo, o estudo da DGOTDU sobre o sistema urbano 
português (1997) realça que este espaço de cooperação do Noroeste 
peninsular, organizado a partir das mais importantes cidades do Norte de 
Portugal e da Galiza, constitui, ao longo da fronteira luso-espanhola, o espaço 
mais relevante de cooperação. De facto, trata-se da área de fronteira mais 
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densamente povoada, onde se localizam os centros urbanos mais dinâmicos e 
onde as práticas enraizadas de intercâmbio se associam a dinâmicas de 
cooperação inter-institucional, como são as da Comunidade de Trabalho da 
Região Norte-Galiza e da Associação das Cidades do Eixo Atlântico. Da 
mesma forma, a consolidação deste espaço de cooperação inter-regional e 
transfronteiriço configura um objectivo importante do ponto de vista da coesão 
do território peninsular e do ordenamento do espaço do Sudoeste europeu. 
Na segunda sub-região (Nordeste Transmontano - Zamora), está 
presente apenas um centro urbano com mais de 50.000 habitantes (Zamora), 
apresentando-se o restante território polvilhado por algumas cidades de 
dimensão mais reduzida, com destaque para Bragança, Chaves e Vila Real. 
Estas, juntamente com Zamora constituem uma rede de aglomerados pouco 
densa, com áreas pouco conectadas. Mesmo assim, deixa de ser uma rede de 
carácter periférico, uma vez que os núcleos com maior poder estruturante se 
localizam no litoral da Região Norte (A. Esteves e J. Silva, 1992). 
A leitura do crescimento demográfico dos centros urbanos desta sub-
região mostra-nos resultados muito semelhantes à SR1, ou seja, com 
excepção de um dos principais pólos urbanos onde não se verificou um 
aumento do número de residentes (neste caso a cidade de Zamora), foram os 
centros urbanos mais importantes que viram os seus efectivos demográficos 
crescerem mais significativamente (Bragança, Chaves e Vila Real), em 
contraste com o menor crescimento populacional registado nos centros 
urbanos envolventes de dimensão mais reduzida.  
Na verdade, este acréscimo do número de habitantes verificado nos 
principais centros urbanos do nordeste de Portugal Continental pode ser 
explicado pela atracção que os departamentos da administração central e local 
exercem sobre a população, conjuntamente com as actividades terciárias (A. 
Esteves e J. Silva, 1992). De facto, num território ainda marcado pelos 
excessivos valores de emprego no sector primário, a população mais jovem 
procura encontrar outros meios de subsistência mais compensadores nos 
centros urbanos. Neste cenário, estamos mais uma vez na presença de 
tendências centrípetas e monocêntricas, contrárias aos pressupostos 
estipulados no EDEC (1999), que sublinha a importância dos sistemas urbanos 
policêntricos para o desenvolvimento mais equilibrado e harmonioso do 
território, no sentido de se atingir o objectivo da coesão territorial.  
Na SR3 (Raia Central), voltamos encontrar características similares às 
do sistema urbano analisado na sub-região anterior, ou seja, trata-se um 
território alargado e muito desprovido de centros urbanos de dimensão 
assinalável, cuja excepção é a importante cidade de Salamanca, que 
curiosamente foi, no período de 1991 a 2001, o centro urbano da Raia Ibérica 
que mais população perdeu (26.568 habitantes). Apesar dessa contrariedade, 
continua a ser a segunda maior cidade raiana, constituindo assim um pólo vital 
para a estruturação territorial desta sub-região, juntamente com as cidades da 
Guarda, Castelo Branco, Cáceres, Plasencia e Ciudad Rodrigo. 
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Também, à semelhança do que aconteceu na SR2, neste período de 10 
anos (1991 a 2001), se exceptuarmos a significativa perda populacional na 
maior aglomeração urbana da região, verificou-se que os maiores ganhos 
populacionais registaram-se nos restantes centros urbanos de maior dimensão 
(Guarda, Cáceres, Castelo Branco, Plasencia), o que, por um lado, pode 
passar a ideia de reforço do equilíbrio dos pólos mais importantes desta rede. 
Porém, por outro lado, demonstra também que as cidades mais pequenas 
estão a perder importância no conjunto da rede urbana regional, o que 
configura desde logo um processo com tendências monocêntricas, contrárias 
ao desejado estabelecimento de várias redes urbanas policêntricas na Raia 
Ibérica. 
Assim sendo, seria importante que esta situação fosse invertida, num 
território fronteiriço que apresenta ainda hoje fortes debilidades explicadas, 
entre outros factores, por um lado, pelos problemas estruturais como, por 
exemplo, o despovoamento e a debilidade do sistema urbano, a fragilidade do 
tecido económico e social, o envelhecimento demográfico e, igualmente, a 
dificuldade de articulação político-institucional entre entidades públicas 
portuguesas e espanholas (A. Matos, 2005). 
Contudo, como refere o estudo sobre o sistema urbano português 
(DGOTDU, 1997) o eixo Aveiro-Viseu-Guarda-Salamanca, apresenta algumas 
potencialidades de desenvolvimento em torno da acessibilidade que o IP5 
permite e da aproximação que introduziu do ponto de vista da distância-tempo 
entre estas cidades. E se a isto juntarmos as novas vias de comunicação A23 e 
A25, e a rede de comboios de alta velocidade, que se prevê que seja indutora 
da emergência de uma nova centralidade nesta região, poderemos assistir, 
num futuro próximo, à emergência de um reforço efectivo da articulação 
territorial na mesma e a consequente criação de novas oportunidades de 
desenvolvimento económico, social e ambiental e, em particular, do potencial 
de produção de pequena escala, diversificada e qualidade (A. Matos, 2005). 
Chegados à rede urbana da SR4 (Alentejo - Extremadura), se a 
compararmos com as anteriores, esta parece bem mais complexa de analisar. 
Mesmo assim, é possível tirar duas conclusões imediatas: em primeiro lugar, a 
importância clara da fronteira, que realça um forte contraste entre a raia 
portuguesa, onde apenas duas cidades ganharam população (Elvas: 1722 hab. 
e Serpa: 397 hab.), e a raia espanhola, onde todas as cidades da província de 
Badajoz viram os seus efectivos populacionais aumentados em 10 anos (1991-
2001). A segunda evidência é a presença de um centro urbano de grande 
dimensão que emerge nesta rede urbana, e que ao mesmo tempo foi a cidade 
que maior incremento populacional teve neste período (13.501 habitantes), ao 
contrário do que foi observado nas duas sub-regiões anteriores.  
Esta discrepância entre o lado português e o lado espanhol da raia é, em 
parte, explicada por A. Agoiz (1996), quando este refere que na Extremadura 
desenvolveram-se nas passadas décadas importantes infra-estruturas de 
regadio que possibilitaram o desenvolvimento de alguns corredores e a 
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consolidação e crescimento de cidades, que actuaram como centros de 
serviços articuladores das áreas de regadio, ao passo que os grandes regadios 
do Alqueva, que poderiam cumprir a mesma função no Alentejo, levam mais de 
20 anos de atraso. 
Mas para além dos regadios que tiveram um contributo fundamental na 
estruturação da rede urbana da Extremadura ao gerar uma série de fluxos e 
interacções territoriais novas, que se sobrepõem (e em boa medida se anulam) 
às redes e corredores históricos, o mesmo autor aponta outras razões para que 
tal tivesse ocorrido: o processo de regionalização que converteu uma das 
cidades estremenhas na capital política e administrativa regional e a 
construção da auto-estrada da Extremadura.  
Por outro lado, estes processos também ajudaram a reforçar a 
importância da cidade de Badajoz no contexto da sub-região, sendo assim 
possível afirmar que estamos na presença de uma rede urbana com 
características monocêntricas, apesar da mesma apresentar grandes 
potencialidades para se tornar, no futuro, uma das principais redes urbanas 
transfronteiriças da Raia Ibérica, pelo equilíbrio que apresenta na distribuição 
dos principais vértices da sua rede, em redor da importante cidade de Badajoz 
(Évora, Portalegre, Beja, Zafra, Mérida, Don Benito - Villanueva de la Serena, 
Cáceres). Porém, para que tal se torne numa realidade futura, são necessárias 
políticas que promovam a complementaridade funcional entre estes pólos 
urbanos e o reforço de sistemas de transporte público adequados que, tal como 
acontece ao longo de toda a Raia Ibérica, constitui um dos principais 
problemas a resolver, se quisermos realmente começar a falar numa região 
articulada e sem barreiras ao seu desenvolvimento.  
Por fim, resta apenas a análise da rede urbana mais a sul da Raia 
Ibérica, ou melhor, do eixo urbano que se estrutura ao longo da costa algarvia 
e andaluza, desde Lagos - Portimão até Huelva - Almonte. Também aqui, se 
podem tirar duas conclusões mais evidentes: a primeira, e a mais notória, 
revela-nos o gritante contraste entre o litoral (polvilhado por várias cidades em 
quase toda a sua extensão) com o interior, despovoado de centros urbanos de 
dimensão assinalável (com excepção de Beja, muito mais próxima da rede 
urbana da sub-região anterior). A segunda conclusão, menos evidente, decorre 
do facto de nenhum dos centros urbanos da província de Huelva ter perdido 
população, ao contrário do que aconteceu com quatro cidades algarvias 
(Olhão, Albufeira, Tavira, Silves).   
É importante sublinhar igualmente que a cidade de Huelva - de longe a 
maior aglomeração urbana desta sub-região - ter registado um ganho 
populacional muito pouco significativo, em comparação com os restantes 
centros urbanos mais próximos. Por seu lado, a cidade de Faro, que se segue 
na hierarquia dos centros urbanos do sul da Raia Ibérica, foi apenas a 11ª 
cidade com maior crescimento neste eixo urbano.  
Tendo em conta estes resultados, é possível afirmar que esta foi a única 
sub-região onde os pressupostos estabelecidos na hipótese de partida relativa 
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a este ponto do nosso estudo se vieram a verificar, ou seja, foi a única sub-
região onde no período estudado (1991-2001), os centros urbanos de pequena 
e média dimensão que configuram a rede urbana registaram, em geral, um 
maior acréscimo populacional do que os centros urbanos de maior dimensão, 
estando assim criadas condições para uma melhor articulação territorial e para 
o desenvolvimento de um sistema urbano mais policêntrico. 
E de facto, como refere um estudo recente sobre esta parte do território 
do sul da Raia Ibérica (CCDR-ALG, 2004), de uma forma geral, o processo de 
povoamento da sub-região fronteiriça está estruturado em sistemas 
policêntricos, onde se engloba o corredor do Guadiana e apresenta um sistema 
urbano dinâmico em conjunto com uma produção agro-industrial assente na 
economia de regadio. 
Assim, podemos referir que na parte litoral desta sub-região existem 
potencialidades para se estabelecerem interacções mais frutíferas entre os dois 
dados da fronteira, no que respeita aos potenciais fluxos inter-urbanos, 
devendo para tal ser incrementadas“as dinâmicas de cooperação entre o 
sotavento algarvio e cidades como Ayamonte e Huelva do ponto de vista da 
valorização do potencial turístico que apresentam (DGOTDU, 2003).  
 
3.3.4 – A articulação territorial da Raia Ibérica 
 
Depois de uma abordagem sintética dos vários subsistemas urbanos 
presentes no território raiano, de seguida, e com base no que referimos no 
ponto 1.3.3.2 do primeiro capítulo deste estudo, a propósito das redes 
territoriais policêntricas, procuraremos detectar o grau de policentrismo no 
sistema urbano da Raia Ibérica e, consequentemente, o grau de articulação 
territorial, privilegiando a macroescala de análise. Para tal recorremos a alguns 
indicadores disponíveis, associados a componentes das duas dimensões do 
conceito de policentrismo: morfológica e relacional.  
 
3.3.4.1 – Dimensão morfológica 
 
Começando pela dimensão morfológica, que engloba entre outros 
aspectos o tamanho, a distribuição e a hierarquia dos centros urbanos, um 
relance global sobre todas estas características na Raia Ibérica (Fig. 3.21) 
permite-nos tirar as seguintes conclusões gerais: 
 
 A dimensão dos centros urbanos é muito díspar, existindo apenas 6 
cidades com mais de 100.000 habitantes. Destas, apenas três apresentam 
alguma proximidade entre si (à escala regional): Braga, Ourense e Vigo, 
que estruturam uma rede com uma importante densidade urbana, que se 
estende do Porto à Corunha. Essa proximidade e a similaridade nas 
dimensões e na hierarquia permitem inferir que existem condições 
adequadas para o desenvolvimento de um sistema urbano policêntrico na 
dimensão morfológica; 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 202 
 Existem outras duas redes de cidades espanholas, que não atravessam a 
fronteira e que apresentam condições semelhantes à rede anterior. A 
primeira é constituída pelas cidades de Salamanca, Zamora, Valladolid e 
León. A segunda pelas cidades de Huelva, Sevilha, Jerez e Cádiz.  
 É possível também identificar uma rede urbana TF que aparentemente 
apresenta características monocêntricas, mas cuja distribuição e dimensão 
dos centros que gravitam em torno do pólo central (Badajoz) pode permitir 
a constituição de uma rede urbana policêntrica, em que os vértices 
exteriores serão: Évora, Portalegre, Beja, Mérida, Cáceres e Almendralejo.   
 Identificámos mais quatro possíveis redes urbanas de proximidade e 
dimensão semelhante dos seus pólos urbanos: Algarve, Nordeste 
Transmontano, Beira Interior, Plasência/Talavera. Estas constituem micro 
redes que necessitam de uma forte dinâmica relacional para se 
constituírem redes urbanas policêntricas.  
 














Fonte: Dados: INE (P-E) - Cartografia do autor 
 
Com base nessas conclusões poderíamos dizer que existem apenas 
duas áreas TF com potencialidades morfológicas para a constituição de redes 
urbanas policêntricas: na SR1 e na SR4. A primeira (Minho - Galiza) é a que 
apresenta condições mais propícias para que tal se concretize. Na segunda, o 
excessivo protagonismo da cidade de Badajoz terá que ser contrariado pela 
complementaridade funcional dos centros urbanos envolventes de menor 
dimensão, sobretudo no lado português.  
Mas tal como referimos no primeiro capítulo, a componente morfológica 
do conceito de policentrismo requer um elevado grau de conectividade entre os 
pólos de uma rede urbana para que existam condições óptimas para o 
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desenvolvimento de redes territoriais policêntricas. O critério utilizado pelo 
estudo do ESPON 1.1.1 (2003) para medir essa conectividade no território da 
UE foi: a área que pode ser alcançada de automóvel em 45 minutos entre cada 
centro. Segundo este estudo, quando maior a conectividade entre esses 
centros, maior a possibilidade de se estabelecerem relações e fluxos, o que 
permitirá a concretização de um sistema urbano policêntrico. 
 















Fonte: Dados: Mapa Michelin P-E (2007) - Cálculos e cartografia do autor 
 
No nosso estudo optámos por uma abordagem semelhante, mas tendo 
por base a distância que pode ser alcançada numa hora entre cada centro 
utilizando um transporte rodoviário individual, por auto-estrada ou Itinerário 
Principal (IP) (Fig. 3.22). A observação dessa figura permite-nos retirar as 
seguintes conclusões gerais: 
 
 O Eixo Braga - Vigo apresenta uma boa conectividade com vários pólos 
urbanos de proximidade. Na dimensão morfológica é claramente o eixo 
com o maior potencial de policentrismo; 
 A cidade de Badajoz apresenta uma boa acessibilidade com vários centros 
urbanos envolventes. A posição desta cidade, bem junto à fronteira, 
permite-lhe aglutinar oportunidades e complementaridades que a 
descontinuidade da fronteira produz. Urge resolver o excessivo 
protagonismo da mesma, em termos da sua dimensão, nomeadamente 
através do reforço da dimensão relacional, para que o potencial policêntrico 
seja uma realidade; 




Auto-estrada  IP 
Distância rodoviária < a 1 hora 
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 O eixo Faro - Huelva apresenta também um grau de conectividade 
adequado para que se estabeleça um sistema urbano com características 
policêntricas, embora seja evidente uma forte desigualdade no tamanho 
das cidades dos dois países ibéricos.  
 
3.3.4.2 – Dimensão relacional 
 
Como já observámos, um sistema urbano policêntrico requer que os 
pressupostos morfológicos mencionados no ponto anterior estejam associados 
à capacidade das cidades se relacionarem entre si, em redes de cooperação e 
complementaridade. A falta de indicadores que permitam medir eficazmente 
esta dimensão torna difícil o estudo desta temática. Mesmo assim, resolvemos 
utilizar os dados disponíveis para tentar perceber qual a „capacidade relacional‟ 
existente nas redes urbanas com potencial morfológico mais evidente, quer ao 
nível da cooperação, quer ao nível da complementaridade funcional, quer ainda 
ao nível da intensidade dos fluxos.   
 
3.3.4.2.1 – A cooperação urbana 
 
As cidades, entendidas como motores do crescimento económico, 
repositórios do conhecimento mais estruturado e incubadoras da cultura e da 
inovação (ESPON, 2006), têm muitas vantagens em desenvolver parcerias 
através de associações que lhes dêem uma maior visibilidade e capacidade de 
intervenção, fazendo da ideia „a união faz a força‟ o mote da sua existência 
reforçada. A concretização das parcerias urbanas pode tomar várias formas, 
nem sempre fáceis de identificar e quantificar, daí termos optado por utilizar 
apenas dados referentes às associações de cidades TF, que nos revelam uma 
realidade não muito distante daquela que aguardávamos (Fig. 3.23), ou seja, a 
rede de cidades da SR1 (Minho - Galiza) materializa a sua cooperação através 
da associação das cidades do Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular, que já 
integra 33 cidades, entre elas 15 situadas no espaço transfronteiriço estudado, 
e cujos propósitos e objectivos se definem pelo levantamento dos problemas 
de ordem económica, social, técnica e cultural e pela busca das melhores 
soluções para os resolver (EA, 2001). 
Esta associação de cidades apresenta uma dinâmica muito significativa, 
que pode ser comprovada na sua página de Internet45, estendendo a sua 
actividade aos mais diversos domínios da cooperação: económica, social, 
ambiental, planeamento, cultura, turismo, desporto e realização de estudos. 
Julgamos assim estar na presença de uma rede de cooperação urbana com 
bastante dinamismo que pode ajudar a sustentar um sistema urbano 
policêntrico, sobretudo no eixo Braga - Vigo.  
 
 
                                            
45
 http://www.eixoatlantico.org/ 
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Fonte: Dados: http://www.eixoatlantico.org + vários - Cartografia do autor 
 
-Consórcio transfronteiriço de cidades amuralhadas: Almeida e Ciudad Rodrigo. 
-Protocolo de Cooperação: 16 municípios do Algarve e 14 de Huelva. 
-Protocolo de Cooperação: Portalegre e Badajoz. 
-Cidades do Eixo Atlântico: La Coruña, Barcelos, Braga, Bragança, Carballiño, 
Carballo, Chaves, Ferrol, Guimarães, Lalín, Lamego, Lugo, Macedo de 
Cavaleiros, Matosinhos, Mirandela, Monforte de Lemos, O Barco de 
Valdeorras, Ourense, Penafiel, Peso de Régua, Pontevedra, Porto, Riveira, 
Santiago de Compostela, Sarria, Verín, Viana do Castelo, Vigo, Vila do Conde, 
Vila Nova de Famalicão, Vila Real, Vilagarcía de Arousa, Vila Nova de Gaia, 
Viveiro.  
 
É de realçar também que em Novembro de 2007 foi constituído um 
secretariado para gerir o Plano Estratégico da Eurocidade Chaves - Verín que, 
segundo o plano de desenvolvimento estratégico de Chaves (2007), pretende 
ser um mecanismo da sustentabilidade do desenvolvimento da população que 
reside nessa região. 
A presença de associações deste género no restante território da Raia 
Ibérica é quase inexistente, ressalvando-se a muito falada Eurocidade Elvas - 
Badajoz que, segundo conseguimos apurar, ainda não tem um plano 
estratégico elaborado à semelhança do que foi feito para Chaves - Verín. 
Efectivamente, nesta sub-região (Alentejo - Extremadura), conseguimos 
apenas obter informações sobre a existência de um protocolo de CT entre as 
cidades de Badajoz e Portalegre, o que nos parece muito pouco para que se 
reforcem redes e complementaridades numa área que apresenta um potencial 
urbano relevante. A mesma situação repete-se na Raia Central, onde o 
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consórcio TF de cidades amuralhadas não mitiga a significativa ausência de 
uma associação entre os principais centros urbanos da região, que já de si não 
apresentam condições morfológicas ideais para a estruturação de um sistema 
urbano policêntrico.  
Por fim, na sub-região do Algarve - Andaluzia, a intensidade de 
cooperação entre as cidades não parece atingir os potenciais da sub-região 
Minho - Galiza. Todavia, a existência de um protocolo assinado entre vários 
municípios do Algarve e de Huelva revela a intenção clara do reforço de 
cooperação entre as cidades das duas regiões que estruturam todo este 
território do sul da Raia, num eixo que vai da cidade de Portimão à cidade de 
Sevilha.  
 
3.3.4.2.2 – A cooperação transfronteiriça 
 
A cooperação entre os centros urbanos da Raia Ibérica ganhou bastante 
com as intervenções do PIC INTERREG-A, nomeadamente na sua 3ª geração 
que „obrigou‟ à colaboração entre entidades dos dois países ibéricos na 
elaboração dos projectos aprovados, embora estes, na sua maior parte, não 
tenham resultado de uma colaboração entre as cidades raianas, visto que no 
lado espanhol as autoridades regionais assumiram o grosso dessas funções. 
Mesmo assim, foram aprovados alguns projectos que envolveram entidades 
localizadas em algumas cidades TF, como as universidades e edilidades locais.  
A espacialização dessa cooperação (Fig. 3.24) distingue desde logo 
cinco redes de cooperação urbana TF, claramente associadas às cinco sub-
regiões demarcadas aquando da aprovação do PIC INTERREG III-A. É 
também visível que a intensidade destes fluxos é particularmente forte entre as 
cidades de Zamora - Bragança e Faro - Huelva. Seria de esperar que ela fosse 
mais intensa no eixo Braga - Vigo, mas, como já referimos, a aprovação dos 
projectos do INTERREG-A passou essencialmente pelas autoridades regionais, 
como a Junta da Galiza, ou outro tipo de associações municipais, o pode dar a 
ideia de uma menor capacidade de relacionamento entre as cidades 
envolvidas. Apesar dessa fraca intensidade, é possível detectar nesta região 
algum relacionamento TF entre as cidades de Viana do Castelo, Braga, Vigo, 
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Fonte: Dados: Projectos INTERREG III-A (P-E) - Cartografia do autor 
 
Na Raia Central esse relacionamento revela uma maior intensidade nos 
contactos TF entre a cidade de Salamanca e as cidades da Guarda e Vila Nova 
de Foz Côa. Esta importante cidade espanhola alarga também a sua área de 
cooperação quer a norte (Bragança e Vila Real), quer a sul (Castelo Branco - 
Évora), através da sua reconhecida Universidade. Na sub-região do Alentejo - 
Extremadura, constata-se um certo equilíbrio na intensidade dos fluxos nas 
principais cidades da região (Évora - Portalegre - Badajoz - Cáceres - Castelo 
Branco), sem que se verifiquem quaisquer tipo de relações com a rede mais a 
sul, nem mesmo com a cidade de Beja, em pleno Baixo Alentejo. Por fim, no 
sul da Raia, podem ser detectados fluxos TF entre quase todas as cidades do 
seu eixo urbano, sendo mais relevantes entre a cidade de Huelva e as cidades 
de Faro e Beja.  
 
3.3.4.2.3 – A complementaridade funcional - regional  
 
A abordagem feita nos dois pontos anteriores permitiu identificar as 
regiões com um maior potencial para gerar redes urbanas policêntricas TF, 
mas esse potencial só será concretizado se os mecanismos e os agentes que 
modelam os equilíbrios territoriais produzirem fluxos de índole diversa entre os 
pólos urbanos dessas redes, e em particular os fluxos económicos.  
Existem diversos factores que contribuem para a génese e a intensidade 
dos fluxos inter-urbanos e inter-regionais, mas talvez o mais importante resulte 
da necessidade das regiões, ou das cidades, suprirem a falta de uma função 
ou de várias funções que permitam melhorar a sua competitividade regional. 
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Sendo assim, será importante que as regiões e as cidades maximizem a sua 
especialização funcional, para reforçarem também a sua cooperação 
económica, e o potencial de integração e desenvolvimento policêntrico. Na 
Raia Ibérica em particular, a sua considerável dimensão geográfica permite a 
existência de uma grande diversidade de actividades económicas distribuídas 
ao logo deste território46, com particular destaque para a capacidade industrial 
e pesqueira do eixo Minho - Galiza, para o potencial ambiental, patrimonial e 
turístico de quase toda a faixa raiana, para a riqueza florestal, pecuária e 
agrícola de algumas áreas bem exploradas (centro e norte), especialmente no 
lado espanhol.  
Estas fileiras económicas já hoje exploradas com algum sucesso e que 
constituem uma parte importante das potencialidades das várias sub-regiões 
deverão fazer parte de uma estratégia regional que optimize também outras 
oportunidades47 capazes de gerar riqueza e que ainda não foram totalmente 
aproveitadas pelos agentes locais e regionais: 
 
 Na SR1 (Minho - Galiza) o potencial policêntrico do sistema urbano não 
está devidamente explorado, pois só assim se compreende que a faixa 
portuguesa seja a região que apresenta os valores de crescimento 
económico mais reduzidos de Portugal Continental.. Também aqui existe 
um grande potencial para o aproveitamento da energia eólica que está 
longe de ter esgotado a sua capacidade; 
 A SR2 (Nordeste - Zamora) apresenta também oportunidades na 
exploração da fileira energética (eólica e hídrica), para além do potencial 
turístico que advém da riqueza paisagística, ainda não totalmente 
explorada; 
 Na SR3 (Raia Central) também existe um potencial imenso a explorar no 
domínio do aproveitamento da riqueza ambiental e patrimonial, para além 
da capacidade de produção pecuária certificada e de qualidade; 
 Na SR4 (Alentejo - Extremadura) parece-nos existir um subaproveitamento 
do potencial policêntrico que a malha urbana pode gerar, a que acrescem 
as potencialidades que esta sub-região apresenta na exploração da 
energia solar e da agricultura (aproveitamento do Alqueva); 
  A SR5 (Algarve - Andaluzia) é também uma região que apresenta um 
potencial energético (energia solar) e agrícola que pode e deve ser melhor 
explorado (sobretudo no lado português da fronteira). Por outro lado, a 
melhoria das acessibilidades fronteiriças (superando a ausência de ligação 
ferroviária e presença de um único ponto de passagem rodoviário no 
Algarve) pode potenciar também o potencial policêntrico do eixo urbano da 
sub-região.   
 
Esta síntese das oportunidades que a faixa ibérica apresenta serve 
apenas para dar uma ideia das valências que podem vir a gerar riqueza na 
                                            
46
 Ver síntese geográfica sobre a cooperação transfronteiriça na Raia Ibérica (E. Medeiros, 
2009) p. 42. 
47
 Ver o mesmo documento na página 44. 
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região e atrair fluxos das regiões envolventes e distantes, tendo em atenção 
que a necessidade de uma complementaridade de cooperação também se 
aplica às redes de cidades ao nível interregional, transnacional e até aos níveis 
da UE (ESPON 1.1.1, 2003).  
Mas a necessidade de complementaridade da Raia Ibérica a nível 
regional deve ter em conta essencialmente as características e as 
potencialidades territoriais das restantes regiões da PI, com as quais coopera 
num grau de intensidade mais relevante.  
Não pretendendo fazer um estudo aprofundado das 
complementaridades funcionais das regiões peninsulares, que está fora do 
âmbito dos objectivos deste estudo, construímos a figura 3.25, para ter uma 
ideia muito generalizada da evolução do peso dos principais sectores de 
actividade económica (% de trabalhadores) nas NUTS III da PI. Com esta 
informação pretendemos verificar se existe algum sector predominante em 
cada uma das sub-regiões:   
 
 Na SR1 existe um peso importante do sector secundário, embora tenha 
vindo a perdê-lo progressivamente para o terciário;  
 Na SR2 predomina a população empregada no sector terciário; 
 Na SR3 o sector secundário ainda tem alguma importância na faixa 
portuguesa da fronteira. No lado espanhol as actividades estão bastante 
terciarizadas; 
 Na SR4 é aquela em que a expressão do sector primário apresenta uma 
relevância maior, embora tenha vindo a perder o peso que já teve noutros 
tempos, a favor do sector terciário; 
 A SR5 caracteriza-se por ter a menor importância do sector secundário e 
por apresentar a maior relevância do terciário numa das NUTS III de 
fronteira - o Algarve  
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3.3.4.2.4 – A complementaridade funcional - urbana 
 
O ponto anterior permitiu detectar áreas com especialidades produtivas 
e económicas com relevância regional que, acrescentadas às oportunidades 
geradas por áreas de negócio emergentes, como as energias renováveis, 
podem gerar pólos de especialização regional competitivos nas várias sub-
regiões. Todavia, o relatório do ESPON, 1.1.1 (2003) suporta a premissa de 
que essa especialização deve ser conseguida sobretudo ao nível da rede 
urbana, ao recomendar a melhoria da complementaridade entre as cidades em 
vários aspectos das políticas urbanas. Embora as relações de 
complementaridade urbanas devam ser expandidas no domínio económico 
para todas as funções urbanas como a cultura, educação e conhecimento, 
infra-estruturas sociais. O reforço das mesmas poderia ser a única maneira de 
obter mercados viáveis e manter as instituições económicas, algo que não 
poderá ser alcançado por cidades isoladas. Ou seja, de acordo com este 
documento, mesmo as cidades afastadas devem cooperar em redes. 
Com base nesta premissa, e tomando os principais pólos urbanos da 
Raia Ibérica e os restantes pólos urbanos com influência TF, procurámos 
detectar que complementaridades poderão existir entre cidades pertencentes 
às potenciais redes urbanas policêntricas da região estudada (Fig. 3.26), com 
base em funções que consideramos „chave‟ para a afirmação e o 
desenvolvimento dos centros urbanos (conhecimento; HUB de transportes; 
indústria; turismo; ambiental-patrimonial; instituições; decisão), cujos critérios 
para a delimitação da intensidade da função e os respectivos indicadores 
estatísticos podem ser visualizados nos anexos. Desta forma, os dados 
observados permitem-nos tirar as seguintes conclusões gerais: 
 
 Na possível rede urbana policêntrica TF localizada no eixo Porto - Corunha, 
podemos destacar algumas complementaridades que podem impulsionar a 
troca de fluxos entre essas cidades. Desde logo, a função institucional-
decisão é a que mais pode atrair fluxos à cidade do Porto a partir das 
restantes cidades portuguesas. A presença de um aeroporto internacional 
nesta cidade permite atrair fluxos das cidades circundantes (mesmo na 
faixa espanhola da fronteira) que não dispõem deste tipo de infra-estrutura. 
A presença de duas cidades com áreas reconhecidas como património 
mundial (Centro Histórico do Porto e Cidade Antiga de Santiago de 
Compostela) dá-lhes uma relevância turística acrescida, atraindo fluxos de 
outras cidades envolventes. Finalmente, destacamos o potencial que o 
sector secundário tem em algumas destas cidades (Vigo - Corunha), que 
cria também condições para o atracção de fluxos de mão-de-obra e de 
mercadorias, tendo em atenção também a presença de importantes portos 
peninsulares que escoam e recebem essas mesmas mercadorias de e para 
várias cidades interiores.   
 
 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA:  PORTUGAL E ESPANHA                                                    |  CAPÍTULO 3 
 
 211 





0     90 km      
 
Figura 3.26 – Complementaridades potenciais nas redes territoriais 
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 Mais a sul, na sub-região do Alentejo - Extremadura, só mesmo uma forte 
complementaridade funcional na rede urbana Évora - Beja - Portalegre - 
Badajoz - Mérida e Cáceres, é que a poderá tornar policêntrica. No lado 
espanhol da fronteira essa complementaridade não parece ser muito forte, 
embora no campo da atracção turística as cidades de Cáceres e de Mérida 
sejam beneficiadas pelo seu estatuto de património mundial (conjunto 
arqueológico de Mérida e cidade antiga de Cáceres). De resto, as principais 
funções têm um peso muito semelhante entre si. Desta forma, essa 
complementaridade terá de vir das cidades portuguesas, que em algumas 
áreas podem beneficiar com algumas funções que são mais dinâmicas nas 
cidades espanholas. Todavia, essa complementaridade parece ter mais 
possibilidades de ser concretizada nas cidades de Évora, Portalegre e Beja, 
do que propriamente entre estas e as localizadas no outro lado da fronteira, 
tendo em conta o factor „distância‟.  
 
 No eixo urbano mais meridional da Raia Ibérica é possível detectar algumas 
(possíveis) complementaridades funcionais entre os seus principais pólos 
urbanos. Em primeiro lugar, a presença de dois aeroportos internacionais 
(Faro e Sevilha) „obriga‟ os restantes pólos urbanos a enviarem e 
receberem fluxos para estas duas cidades que, juntamente com Huelva, 
são também importantes portos de entrada e saída de mercadorias. De 
resto, o maior peso do terciário nas cidades algarvias e do secundário nas 
espanholas permite também gerar outro tipo de complementaridades 
económicas nesta sub-região.  
 
3.3.4.2.5 – A intensidade dos fluxos TF  
 
Como já tivemos oportunidade de referir, a dimensão relacional do 
policentrismo implica a presença de fluxos entre os principais pólos urbanos de 
uma rede urbana policêntrica. Mas, infelizmente, a obtenção de dados relativos 
a fluxos raramente é tarefa fácil. Mesmo assim, e dado que só a análise dos 
mesmos permite constatar o grau de interligação entre os pólos urbanos, 
recorremos a alguns dados disponíveis que podem dar uma ideia da 
intensidade relacional entre os principais centros urbanos da Raia Ibérica, 
tomando essencialmente a escala de análise regional.  
 
3.3.4.2.5.1 – Os fluxos rodoviários  
 
Nas sociedades contemporâneas o recurso ao automóvel como meio de 
transporte tem vindo a ganhar cada vez mais protagonismo, apesar dos 
aspectos negativos associados à poluição e ao congestionamento. Assim, a 
leitura da intensidade do tráfego nas principais rotas viárias transfronteiriças 
dá-nos um contributo importante para avaliar o grau de relação entre os centros 
urbanos da Raia Ibérica.  
A leitura da Figura 3.27, permite perceber a existência de uma 
correlação positiva entre as redes de maior potencial policêntrico na dimensão 
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morfológica e a intensidade média dos fluxos viários em toda a extensão da 
Raia Ibérica. Esta intensidade é particularmente evidente no eixo que 
apresenta melhores condições para um desenvolvimento policêntrico da região 
analisada: Porto - Corunha, e Braga - Vigo. Outros dois eixos que apresentam 
uma intensidade de tráfego acima da média na Raia Ibérica são os eixos: 
Portimão - Sevilha e Évora - Mérida. No segundo caso a presença de um 
sistema urbano policêntrico requeria uma cartografia da intensidade dos fluxos 
elevada em todos os pólos da possível rede policêntrica, o que não acontece 
de todo.  
Se recorrermos apenas aos dados das carreiras rodoviárias 
transfronteiriças (sem contar com as internacionais da Internorte - Intercentro e 
Intersul - analisadas adiante) entre as principais cidades de fronteira (Fig. 3.28), 
é possível verificar que estas apenas existem nas três redes urbanas com 
maior potencial policêntrico, (embora a ligação Chaves - Verín esteja algo 
afastada do eixo Porto - Corunha). 
 














Fonte: Dados: Estradas de Portugal + MFE (2007) + (A. Olcina e J. Mendoza, 
2007) - Cartografia do autor  
 
A análise mais atenta da figura da página seguinte permite também 
identificar uma longa faixa fronteiriça sem carreiras rodoviárias transfronteiriças 
de âmbito local significativas. Esta faixa ainda podia ser mais extensa se não 
tivéssemos entrado em conta com uma ligação fronteiriça patrocinada pelo El 
Corte Inglês de Badajoz, que permite ligar essa cidade a Elvas duas vezes por 
dia. Por outro lado, é também interessante saber que a ligação de Chaves a 
Verín feita através da empresa Auto-Viação do Tâmega, só é completada por 
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Fonte: Dados: CM (Elvas, Portalegre, Castelo Branco, Guarda, Miranda do 
Douro, Valença do Minho) + http://www.autna.com/+ http://www.eva-
bus.com/ + http://www.avtamega.pt/) - Cartografia do autor 
meio de uma transferência dos passageiros, logo após a passagem da 
fronteira, para uma companhia rodoviária de Espanha, ao que nos foi dito, por 
motivos meramente jurídico-administrativos.  
Restam assim duas ligações consistentes de transportes públicos 
rodoviários transfronteiriços. Por um lado, temos uma ligação bi-diária que 
serve o Algarve e a Andaluzia, partindo da cidade de Faro e chegando à cidade 
de Sevilha, com passagem pela cidade de Huelva. Este poderá ser um sinal 
evidente de que existem fluxos suficientes entre os principais centros urbanos 
da região para que possamos falar num eixo com características de rede 
urbana policêntrica. Por outro lado observamos que, feita com uma 
regularidade maior (5 carreiras diárias) pretende aproveitar a presença do 
aeroporto internacional da cidade do Porto, num dos extremos do eixo urbano, 
para servir as cidades mais centrais desse eixo, entre as quais se encontram 
centros urbanos de Espanha como Tui e Vigo.  
 














Carreiras: Faro - Huelva/Sevilha: 2 carreiras (Eva Transportes); Elvas - 
Badajoz: 2 carreiras do El Corte Inglês de Badajoz; Chaves - Verín: 2 carreiras 
por dia - com mudança de autocarro pouco depois da fronteira (Auto-Viação do 





Para além destas carreiras de transportes públicos rodoviários de âmbito 
local, a Raia Ibérica é atravessada por várias carreiras diárias que saem de 
Portugal com destino a vários pontos da Europa (sobretudo as cidades de 
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França) e que servem de principal meio de ligação entre as cidades localizadas 
em ambos os lados da Raia (Fig. 3.29). A observação mais detalhada dessa 
figura mostra que embora a maior parte das principais cidades fronteiriças 
sejam servidas, em maior, ou menor grau, pela passagem dessas carreiras, 
existem algumas delas em que isso não acontece, como por exemplo: 
Ourense, Plasencia, Cáceres e Zafra. Todavia, há que reconhecer que este 
tipo de carreiras presta um serviço importante para a diminuição do EB em 
todas as sub-regiões, ajudando a interligar melhor a malha urbana fronteiriça, 
que em alguns pontos está visivelmente pouco articulada.  
 
Figura 3.29 – Fluxos de transportes públicos rodoviários internacionais na Raia 



















Fonte: Dados: Horários das carreiras da INTERNORTE - INTERCENTRO e 
INTERSUL - Cartografia do autor 
 
3.3.4.2.5.2 – Os fluxos ferroviários 
 
No que concerne aos fluxos de transportes públicos ferroviários, 
deveriam ser, no nosso pondo de vista, um veículo fundamental para a 
distribuição e mobilização dos fluxos entre as várias cidades pertencentes às 
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redes urbanas fronteiriças, dadas as vantagens que este tipo de sistema de 
transporte apresenta no domínio ambiental. Podemos referir que na Raia Ibéria 
a intensidade dos mesmos também só atinge um grau de interacção elevado 
entre os centros urbanos dos seus dois eixos urbanos mais dinâmicos: a norte 
(Porto - Corunha) e a Sul (Portimão - Sevilha) (Fig. 3.30).  
Todavia, é de realçar que, no primeiro desses eixos a capacidade e a 
frequência de circulação na fronteira está ainda aquém do desejado, 
constituindo uma das reclamações sistemáticas da população local, que acha 
que ainda não é servida da melhor forma pelos transportes públicos disponíveis 
para o atravessamento da fronteira entre o Minho e a Galiza. Mas pior do que 
essa realidade é a vivida pela população que se desloca no eixo Portimão - 
Sevilha, onde as linhas de caminho-de-ferro dos dois lados da Raia não têm 
continuidade (estando desactivado o troço Ayamonte - Huelva). Sendo assim, a 
ligação entre V. R. de Sto. António e Ayamonte é efectuada por uma ligação 
fluvial, em 16 viagens de ida e volta diárias, transportando cerca de 200 
passageiros diariamente (antes da inauguração da ponte internacional do 
Guadiana em 1991 eram mais de 1000), constituindo essencialmente um meio 
importante para o acesso a determinados bens do outro lado da fronteira por 
parte da população das duas localidades e para os turistas que as visitam. 
 














Fonte: Dados: CP + MFE (2007) - Cartografia do autor 
 
O restante território é servido por poucas ligações diárias, sobretudo no 
lado da fronteira portuguesa, onde a rede e o material circulante ferroviário vai 
se degradando com os anos, e não rara é a notícia do encerramento de alguns 
ramais menos frequentados pela população envelhecida de povoações 
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afastadas das regiões mais dinâmicas. Este é o caso da região de Trás-os-
Montes no nordeste de Portugal Continental. 
Finalmente julgamos importante referir que, para além da passagem 
ferroviária que liga o Minho e a Galiza, existem mais duas passagens (Vilar 
Formoso - Fuentes de Onoro e Marvão - Valença de Alcântara) onde é possível 
viajar de comboio atravessando a fronteira. Em ambos os casos existe apenas 
uma travessia diária: uma, mais a sul, que liga Lisboa a Madrid (Lusitânia 
Comboio Hotel) e outra, mais a norte, que liga Lisboa a Hendaye (Sud 
Expresso - com destino a Paris).  
 
3.3.4.2.5.3 – Os fluxos migratórios 
 
A abertura das fronteiras no território da UE e a consequente diminuição 
do EB possibilitou o incremento dos fluxos migratórios TF. O incremento deste 
tipo de fluxos nas regiões fronteiriças pode também ajudar a cimentar a 
dimensão relacional das redes territoriais e, ao mesmo tempo, contribuir para 
aumentar significativamente os vínculos entre os seus principais pólos urbanos, 
se estes implicarem o retorno ao local de residência num curto espaço de 
tempo.  
No seguimento desta premissa, neste ponto do nosso estudo 
pretendemos essencialmente identificar e perceber como é que estes novos 
processos migratórios TF, decorrentes da abertura das fronteiras e da 
intensificação da CT, têm vindo a contribuir para a cristalização das redes 
territoriais que apresentam um maior potencial policêntrico na Raia Ibérica, 
recorrendo aos dados e os estudos disponíveis que abordam a mobilidade dos 
trabalhadores TF nesta região, nas suas diversas sub-regiões48.  
Dos estudos referidos destacamos um do INE (P) sobre os movimentos 
pendulares e a organização do território fronteiriço (INE, 2004c) e os vários 
estudos do EURES Galiza - Norte de Portugal, que nos últimos anos49 têm 
procurado caracterizar este processo migratório, que apresenta características 
muito próprias, e que tem experimentado um forte incremento nos anos mais 
recentes (até 2007) na Raia Ibérica, ao ponto do governo espanhol estimar em 
cerca de 80.000 os trabalhadores portugueses que atravessavam diariamente 
a fronteira para trabalhar em Espanha50.  
A ausência de dados empíricos recentes sobre este tipo de fluxos, na 
maior parte da faixa fronteiriça, condiciona também a leitura rigorosa desta 
problemática, o que, por exemplo, explica que num estudo de 2003 do EURES 
se tenham contabilizado 1.629 trabalhadores portugueses no território da 
Galiza contra 2.580 espanhóis (650 na área da saúde), no Norte de Portugal.  
                                            
48
 De modo a respeitar uma dimensão aceitável para a dissertação, tivemos de prescindir de 





 Informação obtida na conferência: Sociedades de Fronteira: Território, Identidade e 
Mobilidade - realizada na cidade da Guarda em 6-12-2007 pelo Centro de Estudos Ibéricos.  
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Estes dados foram obtidos com base em registos de Centros de 
Emprego locais, mas que contrariam a ideia geral de que o fluxo de 
trabalhadores portugueses para Espanha é muito superior aos fluxos inversos. 
E de facto, em conversa com uma responsável do EURES, foi possível 
confirmar que nem sempre os trabalhadores portugueses têm conhecimento de 
que se podem registar nos centros de emprego espanhóis, o que enviesa 
bastante os resultados obtidos por estes estudos. Além disso existia plena 
consciência de que o deslocamento de trabalhadores portugueses para 
Espanha tinha vindo a crescer fortemente nos anos de (2006-2008) (também 
segundo a mesma responsável) nomeadamente nesta sub-região do Norte e 
Galiza.   
Mas afinal o que são “trabalhadores transfronteiriços”? Segundo um 
estudo do INE (2004c: 4), “nos termos da regulamentação comunitária, é 
„trabalhador fronteiriço‟ qualquer trabalhador que tem a sua ocupação no 
território de um Estado-Membro e reside no território de um outro Estado-
Membro (critério político), ao qual regressa em princípio diariamente ou pelo 
menos uma vez por semana (critério temporal)”.  
 




















Fonte: Dados: INE (P) - Cartografia do Autor 
 
Como base neste estudo sobre os movimentos pendulares e a 
organização do território fronteiriço, em 2001, o número de trabalhadores 
transfronteiriços portugueses era, nessa altura, cerca 4.278, o que equivalia a 
0,8% do total da população empregada no território nacional. Desses 3.403 
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Como a leitura dos mapas atrás mencionados deixa perceber, é na 
região Norte que os fluxos de trabalhadores transfronteiriços portugueses são 
mais significativos, correspondendo a 65% do total, a grande distância das 
regiões do Alentejo, Centro e Algarve (Fig. 3.33). As razões para que tal 
aconteça são de origem diversa, não sendo alheias aos obstáculos que são 
levantados pelas limitações de carácter administrativo, social e laboral que não 
são coincidentes nos dois Estados Ibéricos. Além do mais, a ausência de uma 
rede eficaz de transportes públicos, favorece este cenário, a que se junta a 
falta de informação relativa à realidade laboral e empresarial disponível em 
ambos os lados da fronteira, embora esta tenha aumentado muito desde a 
entrada de Portugal e Espanha na UE, e com a aprovação do decreto de Livre 
Circulação de Trabalhadores (EURES, 1999c). 
 
Figura 3.32 – População residente com local de trabalho no estrangeiro (P) e 




















Fonte: Dados: INE (P) - Cartografia do Autor 
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Fonte: (INE, 2004c) - adaptado 
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No que respeita aos dados absolutos salientam-se, numa análise ao 
nível concelhio, os concelhos de Viana do Castelo na região Norte, com 332 
indivíduos a trabalhar fora do país, Castelo Branco (101 indivíduos 
pertencentes à população móvel) na região Centro, e Serpa (130) no Alentejo, 
como os concelhos com mais população móvel de cada uma das NUTS II de 
fronteira a que pertencem. Contudo, em termos relativos (percentagem de 
residentes empregados a trabalhar no estrangeiro no total das saídas do 
território fronteiriço), as maiores percentagens estão relacionadas com 
concelhos situados no Nordeste, nomeadamente Valpaços (31%), Mogadouro 
(30%), Torre de Moncorvo (23%) e Miranda do Douro (22%).  
Com fluxos para o estrangeiro que representavam entre 10% a 20% das 
saídas do concelho por motivos laborais, seguiam-se outros seis concelhos da 
região Norte (Chaves, Monção, Vila Pouca de Aguiar, Macedo de Cavaleiros, 
Mirandela e Melgaço), Oleiros, na região Centro, e Campo Maior e Serpa, no 
Alentejo. São, pelo contrário, os residentes em concelhos do Alentejo 
(Vidigueira, Monforte, Alandroal e Borba) e do Centro (Mação), contíguos aos 
fronteiriços, à excepção do Alandroal, que apresentam menores percentagens 
de movimentos para o estrangeiro, que no total das saídas de cada concelho 
não atinge 1% (INE, 2004c). 
Tendo em conta os resultados obtidos, este estudo conclui, entre outras 
coisas, que no modelo analisado, a mobilidade laboral para o estrangeiro face 
à mobilidade global não é dos factores que mais diferencia os concelhos do 
espaço de fronteira. Isto não significa que aquela mobilidade seja reduzida, 
mas que há diferenças de maior relevo entre os concelhos como, por exemplo, 
algumas características da respectiva população móvel, em especial, o grupo 
socioeconómico a que pertencem os indivíduos.  
Efectivamente, uma vez que o universo de análise se constitui por 
concelhos fronteiriços ou contíguos, seria expectável, à partida, que a 
mobilidade dirigida para o estrangeiro fosse generalizada àqueles concelhos, 
sendo que a existência de uma maior dinâmica do mercado de emprego 
interno, avaliada pela variação da população empregada, parece induzir à 
mobilidade geográfica no plano interno, em detrimento da mobilidade para o 
estrangeiro. Isto porque, nos concelhos onde o emprego cresce mais, há mais 
movimentos internos (de atracção e de repulsão) e menos necessidade de se 
recorrer ao mercado externo (idem). 
Não podendo aprofundar em demasia esta temática, julgamos contudo 
ser importante deixar alguns elementos que conseguimos apurar, que ajudam a 
perceber melhor este tipo de fluxos em cada uma das sub-regiões TF 
estudadas e que nos permitiram elaborar um mapa de síntese dos mesmos 
(Fig. 3.34). Assim, e sem surpresa, o eixo Porto - Corunha, revela-se como o 
mais dinâmico nos fluxos de trabalhadores TF, destacando-se as ligações entre 
as cidades do Porto e de Vigo (principais pólos urbanos do eixo) e entre outras 
cidades localizadas junto à fronteira (Valença, Tui, Vila Nova de Cerveira, 
Monção, Caminha, Porriño, Gondomar). A intensidade dos fluxos é 
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particularmente relevante nas cidades mencionadas, e embora a maioria dos 
trabalhadores seja de nacionalidade portuguesa, existem também importantes 
fluxos de trabalhadores espanhóis a trabalhar no outro lado da fronteira.  
 














Fonte: Vários estudos e entrevistas - Cartografia do autor 
 
Estes fluxos são cada vez mais intensos apesar de algumas barreiras 
resultantes (i) das assimetrias administrativas que contrariam as possibilidades 
de um mais acelerado desenvolvimento conjunto e integral (EURES, 1999b), 
(ii) da falta de cooperação entre os serviços públicos de emprego de ambas as 
regiões; (iii) das diferenças entre os sistemas educativos de ambas as regiões 
e (iv) da carência de informação. Salientem-se também as baixas qualificações 
dos trabalhadores portugueses, que são sobretudo do sexo masculino e que 
procuram essencialmente melhorar a sua condição salarial. Pelo contrário, os 
espanhóis são, na sua maioria, mão-de-obra qualificada e trabalham muitas 
vezes num número significativo de empresas galegas localizadas no norte de 
Portugal.  
Mais a leste, estes fluxos também revelam alguma importância na 
ligação de algumas localidades de Trás-os-Montes (Chaves, Vinhais, Boticas, 
Montalegre) a alguns centros urbanos da NUT III de Ourense (Verín e 
Ourense). Nesta região, o destino dos trabalhadores nem sempre acaba nos 
pólos urbanos do outro lado da fronteira, visto que muitos portugueses têm 
como destino os campos agrícolas de Espanha, algo que também se verifica 
na parte mais meridional da Raia Ibérica.   
No eixo urbano Portimão - Sevilha, a intensidade destes fluxos é mais 
acentuada, sobretudo na área próxima da fronteira. Todavia, depende muito 
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dos influxos sazonais de trabalhadores agrícolas portugueses nos campos de 
morangos e citrinos espanhóis. Os espanhóis, por sua vez, procuram trabalho 
nos hospitais do Algarve, à semelhança do que acontece nas restantes regiões 
de Portugal.  
De facto, segundo o Observatório Sindical Transfronteiriço para o 
Emprego (OSTE, 2002) da região do Algarve e da Andaluzia, no primeiro 
semestre de 2001 o fluxo de trabalhadores portugueses que se deslocaram da 
primeira para a segunda região rondou os 660 trabalhadores, na sua maioria 
para o sector agrícola (500 trabalhadores) (Fig. 3.35). Estes foram atraídos 
pela apanha de morangos, citrinos e framboesas, realizada entre Março e 
Junho na província de Huelva e pela apanha de citrinos na região de 
Ayamonte, na mesma altura do ano. Adicionalmente, uma centena de 
trabalhadores portugueses, essencialmente famílias de etnia cigana, 
permaneceu na região de Rocio (Sevilha), para a apanha de morangos e 
citrinos.  
 
Figura 3.35 – Trabalhadores transfronteiriços Algarve - Andaluzia por alguns 












Um estudo mais recente do OSTE (2007) sobre os portugueses que 
vivem na província de Huelva demonstra que, de 2001 para 2006, esse 
contingente passou de 1.473 para 2.268 habitantes, que representa a segunda 
comunidade estrangeira mais significativa (9%) a seguir à marroquina (22%) 
nesta província. Os residentes portugueses concentram-se sobretudo nos 
maiores „Ayuntamientos‟: Huelva, Lepe, Isla Cristina, Ayamonte e Cartaya. 
 
3.3.4.2.5.3.1 – Residentes e portugueses em Espanha 
 
Depois de termos incidido na movimentação dos trabalhadores TF com 
base nos dados disponíveis, julgamos ser também adequado analisar a 










Fonte: Dados (OSTE, 2002) - Elaboração própria 
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dos espanhóis em Portugal, ao longo dos últimos 16 anos, quer em termos de 
valores absolutos, quer em termos de valores relativos, com o objectivo de 
perceber qual tem sido o papel da fronteira na evolução dessa distribuição. 
Começando pelos residentes portugueses em Espanha, os mais 
recentes dados do INE espanhol e do Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales 
de Espanha, demonstram que os saldos migratórios têm vindo a ganhar um 
peso cada vez mais relevante na demografia deste estado ibérico, onde a 
população empregada com nacionalidade estrangeira ultrapassa os 5% do 
total.  
Da mesma forma, o contingente migratório português com destino ao 
território espanhol tem vindo a aumentar significativamente nos últimos anos 
(Quadro 3.9), perfazendo em 2007 cerca de 8,2% do total da população de 
Espanha, isto sem contar com o grupo/conjunto de emigrantes não legalizados, 
que normalmente atinge valores significativos.  
 










Portugueses 27.757 85.768 7.86 2.43 
Total 353.367 3.526.630 100 100 
Fonte: Dados: (MTAS, 2007) + (INE - E) - Elaboração própria 
 
No caso dos residentes com nacionalidade portuguesa, a observação do 
mesmo quadro permite também perceber que se registou um aumento 
importante ao longo dos últimos 16 anos da população portuguesa a residir em 
território espanhol, embora o seu peso no conjunto dos residentes estrangeiros 
em Espanha tenha diminuído significativamente.  
De facto, a observação da Figura 3.36 permite verificar que os 
residentes portugueses eram, em 1998, a quarta comunidade estrangeira mais 
numerosa em Espanha, passando para a décima primeira em 2007.   
 







































































Vale a pena referir, também, que esse crescimento foi sentido 
principalmente nas duas principais áreas metropolitanas de Espanha (Madrid e 
Barcelona), bem como na região da Galiza, de Badajoz e do País Basco (Fig. 
3.37). Os factores que levaram à escolha destas regiões sustentam-se na 
maior disponibilidade de postos de trabalho e, no caso da região da Galiza, 
essa escolha pode também dever-se à “persistência de uma «cultura migratória 
activa» entre Portugueses, ou, mais precisamente, entre os naturais de 
algumas regiões portuguesas, que suporta uma tradição de «saber circular» 
facilitadora da manutenção de fluxos emigratórios, mesmo que em menor 
escala e de carácter essencialmente temporário” (J. Malheiros, 2006: 88), que 
julgamos estar particularmente enraizada em muitas regiões no Norte de 
Portugal.  
 















Fonte: MTAS (2007) + (INE - E) - Cartografia do autor 
 
Mas, se observássemos apenas os dados absolutos da localização dos 
residentes portugueses em Espanha, poderíamos concluir que, com excepção 
da região de fronteira do Norte e da Galiza, e a região de fronteira do Alentejo e 
da Extremadura, a proximidade da fronteira nem sempre constitui um factor de 
preferência para a localização dos trabalhadores TF portugueses.  
Todavia, se tivermos apenas em conta o peso relativo dos residentes 
portugueses em Espanha, em relação ao contingente total dos emigrantes 
nesse país, vemos uma realidade bem diferente (Fig. 3.38). Apesar do mesmo 
ter vindo a diminuir consideravelmente, ao longo dos últimos 16 anos, ele é 
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mais evidente ao longo de toda a fronteira e em algumas províncias do Norte 
de Espanha.  
 















Fonte: MTAS (2007) + (INE - E) - Cartografia do autor. 
 
Essa importância é comprovada noutro estudo que aborda o fenómeno 
migratório em Espanha (INEE, 2003), onde se conclui que, em 2002, em cinco 
das sete províncias de fronteira com Portugal, os portugueses ainda eram a 
nacionalidade estrangeira predominante (Fig. 3.39).  
Uma leitura mais fina - ao nível dos ayuntamientos espanhóis - permite 
confirmar que a proximidade da fronteira, em quase toda a sua extensão, 
favorece a presença dos portugueses em Espanha, que se estende por quase 
todo o território da Galiza, com particular relevância para a província de 
Ourense (Fig. 3.40).   
Os mais recentes dados sobre a procura de trabalho em terras 
espanholas por parte da população portuguesa revela um crescimento cada 
vez mais acelerado, justificado pela crise económica e pelo aumento do 
desemprego em Portugal nos anos mais recentes. Esse crescimento, de 
acordo com um artigo publicado no Jornal de Notícias51 situou-se nos 40,35% 
em 2007, residindo 101.818 portugueses no país vizinho, no mesmo ano. 
 
 
                                            
51
 Artigo: “Portugueses estão a fugir para Espanha”, assinado por Pedro Correia em 03-03-
2008. 
Sub-regiões 
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Figura 3.39 – Trabalhadores NUTS III de Espanha onde os portugueses são a 

















Fonte: Dados: (INEE, 2003) - Cartografia do autor 
 
Figura 3.40 – Proporção de portugueses em relação ao total de estrangeiros 
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Fonte: (INEE, 2003) - Adaptado 
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3.3.4.2.5.3.2 – Residentes e espanhóis em Portugal 
 
Tal como na Espanha, a imigração em Portugal registou progressos 
assinaláveis no primeiro decénio do séc. XXI, tendo sido caracterizada, entre 
outros aspectos, por um significativo incremento nos anos situados em torno da 
transição do século XX para o século XXI (178 mil estrangeiros em situação 
regular em 1998; mais de 413 mil no final de 2002, considerando os detentores 
de autorizações de residência e de permanência emitidas em 2001 e 2002), no 
contexto de uma conjuntura económica favorável, que conjugava dinâmicas 
importantes do investimento privado e público (J, Malheiros, 2006).  
No caso de cidadãos de nacionalidade espanhola com residência em 
Portugal, há que referir que, com base nos dados das estatísticas demográficas 
do INE (P), obtidos para os anos de 1990 e 2005, duplicou o seu efectivo 
durante estes 15 anos, embora se visse reduzido ligeiramente o seu peso em 
relação ao total de residentes estrangeiros em território português (Quadro 
3.10).  
 










Espanhóis 7.462 16.383 6.92 5.94 
Total 107.767 275.906 100 100 
Fonte: Dados: (INE - P) - Elaboração própria 
 
A leitura da figura 3.41 confirma esta tendência de queda, mas 
demonstra que a comunidade espanhola continua a figurar no grupo das 
comunidades estrangeiras com maior peso no panorama português, sendo 
apenas ultrapassada pela comunidade britânica, se tivermos em conta somente 
a população estrangeira proveniente da Europa que, ao contrário da africana e 
sul-americana, não é atraída pelos empregos menos remunerados da 
construção civil, da restauração, dos serviços de limpeza e da indústria 
hoteleira.  
 



















































São Tomé e P. 
EUA 
2005 
Fonte: Dados: INE (P) - Elaboração própria 
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Adicionalmente, se observarmos atentamente a sua distribuição pelo 
território de Portugal Continental, podemos detectar um padrão semelhante ao 
observado pela distribuição dos residentes portugueses em Espanha: 
preferência pelas duas áreas metropolitanas do país - com grande destaque 
para os distritos52 de Lisboa, Setúbal, Coimbra e finalmente por dois distritos 
fronteiriços: Viana do Castelo e Faro. Nas restantes regiões esses valores são 
pouco significativos, raramente ultrapassando os 200 residentes espanhóis por 
distrito (Fig. 3.42).  
 















Fonte: INE (P) - Cartografia do autor 
 
Todavia, tal como acontece com os residentes portugueses em 
Espanha, se analisarmos o peso dos residentes espanhóis em relação ao total 
dos emigrantes por distrito, é possível constatar que, em geral, é na 
proximidade da fronteira que esse peso é mais elevado, tendo registado um 
incremento na faixa raiana mais a norte, e uma diminuição na faixa raiana mais 
a sul. O incremento recente da dinâmica de fluxos de trabalhadores TF na 
região entre o Norte de Portugal e da Galiza pode explicar, em parte esta 
constatação (Fig. 3.43).  
 
 
                                            
52
 Os dados relativos à distribuição geográfica dos residentes estrangeiros em Portugal, nas 
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Figura 3.43 – Espanhóis residentes em Portugal - peso percentual de cada 















Fonte: INE (P) - Cartografia do autor 
 
Esta dinâmica justifica também que o distrito de Viana do Castelo tenha 
sido o único que nos últimos 15 anos tenha conseguido alterar a nacionalidade 
dominante de outra nacionalidade para a espanhola (Fig. 3.44). Para além 
deste distrito, apenas Portalegre e Évora se mantêm com a nacionalidade 
espanhola como a nacionalidade estrangeira dominante, apesar dos distritos 
de Coimbra e de Bragança também apresentarem valores elevados nesta 
nacionalidade (a segunda, muito próxima da brasileira) em 2005.  
 
Figura 3.44 – Distritos de Portugal onde os espanhóis são a nacionalidade 
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Fonte: Dados: (INE P) - Cartografia do autor 
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3.3.5 – Os modelos de cooperação urbana transfronteiriça na Raia Ibérica 
 
As várias opiniões expressas em diversos trabalhos que abordam a rede 
urbana da Raia Ibérica são unânimes quanto à ausência de uma verdadeira 
articulação entre os vários centros urbanos raianos, que constituem os pólos 
estruturadores e reorganizadores das estruturas territoriais desta região, e que 
se suportarem estruturas policêntricas podem potenciar redes múltiplas de 
relações, que contribuirão para o desenvolvimento mais equilibrado de todo 
este território.  
Do mesmo modo, a fragilidade evidenciada ao nível dessas múltiplas 
relações poderá ser minorada se estas forem estabelecidas numa lógica de 
integração dos centros urbanos fronteiriços, não só nos segmentos de mercado 
raiano, através da participação em lógicas de interacção transfronteiriça 
desenvolvidas num quadro de abolição de fronteiras e de crescente mobilidade, 
como também na aposta “em segmentos particulares dos mercados 
internacionais, com base em especializações que lhes permitam conquistar um 
protagonismo superior ao que seria de esperar tendo em conta a dimensão 
demográfica que apresentam” (DGOTDU, 2003: 17). Este tipo de estratégia 
exigiria uma forte alteração do panorama actual da maior parte dos centros 
urbanos fronteiriços (sobretudo no lado português), tendo em conta que os de 
média dimensão possuem, em geral, uma especialização reduzida ou mesmo 
nula em funções de valia internacional, o que não ajuda ao estabelecimento de 
uma presença mais intensa e equilibrada das aglomerações urbanas 
portuguesas em espaços e redes internacionais (DGOTDU, 2003).  
Segundo esta lógica de raciocínio, e sendo mais do que evidente a 
fragilidade do peso e do papel da maior parte dos centros urbanos fronteiriços 
portugueses no estabelecimento e no reforço de possíveis redes territoriais 
transfronteiriças na Raia Ibérica, não parece exagerado afirmar que estes só 
têm a ganhar se reforçarem lógicas de cooperação com os centros urbanos 
fronteiriços espanhóis, que face à sua superior dimensão demográfica, podem 
ter obviamente um papel mais efectivo na intermediação com os espaços 
regionais e internacionais envolventes.  
Por outro lado, a consolidação destes eixos de cooperação inter-urbana 
de proximidade pode ajudar a desenhar, a longo prazo, um novo cenário de 
desenvolvimento à escala regional e local, resultante do aumento dos fluxos 
proporcionados pela intensificação relacional nos vários pólos da rede, que 
aumentem o seu grau de conectividade funcional e física e estimulem a 
actividade económica geradora de novos empregos, e consequentemente 
invertam o processo de marginalização e estagnação em que se encontra este 
vasto território peninsular.  
Como vimos anteriormente, existe um longo caminho de cooperação 
inter-urbana a percorrer, para que se estabeleça na Raia Ibérica uma 
verdadeira rede urbana TF, devidamente articulada e policêntrica, visto que, 
apesar de existirem três eixos (Porto - Corunha, Portimão - Sevilha e Évora - 
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Badajoz - Mérida - Cáceres - Portalegre - Beja) com maior potencialidade e 
dinâmica para estimular o desenvolvimento dos territórios envolventes, a 
verdade é que, como refere L. Trigal (1996), somente nas passagens 
fronteiriças de Tui - Valença e Ayamonte - Vila Real de Santo António, a que se 
pode juntar a de Verín - Chaves e de Badajoz - Elvas, é que se movimentam 
em ambos os lados da fronteira um volume de fluxos razoável, sendo que, em 
geral, a Raia é uma zona periférica no mais amplo sentido de expressão. 
Todavia, como sublinha o mesmo autor, as relações transfronteiriças 
entre estas cidades vêm-se incrementando nos últimos anos, suportadas pela 
integração dos estados na comunidade europeia, e pelo incremento da 
cooperação entre os mesmos, que necessariamente contribui para uma maior 
articulação territorial do espaço raiano, tanto a nível de inter-relações entre as 
metrópoles nacionais e regionais externas no território de referência, como 
sobretudo entre as cidades raianas de um lado e outro da fronteira.  
Assim, em jeito de síntese, com base na conjugação dos dados 
utilizados na análise das dimensões morfológica (hierarquia, dimensão, 
tamanho) e relacional (cooperação, complementaridade e fluxos), construímos 
um mapa que pretende dar uma imagem do grau actual de articulação territorial 
da Raia Ibérica (Fig. 3.45).   
 














Fonte: Cartografia do autor 
 
Mas antes de fazermos uma leitura mais aprofundada da figura anterior, 
achámos pertinente enquadrar cada uma das possíveis redes ou eixos de 
cooperação urbana TF, numa tipologia definida no estudo do ESPON sobre as 
redes urbanas policêntricas TF no território da UE (ESPON 1.1.1, 2003b), que 
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teve também em conta esta nova realidade de cooperação transnacional e 
transfronteiriça, resultante sobretudo da implementação da IC INTERREG (nas 
suas três vertentes). 
Assim, segundo este estudo, podem ser detectados três tipos de 
policentrismo distintos (Fig. 3.46), gerados pela CT, de acordo o tamanho de 
diferentes cidades envolvidas neste tipo de cooperação territorial, as suas 
funções administrativas e económicas, e também a sua distância em relação à 
fronteira: 
 













Fonte: (ESPON 1.1.1, 2003b) - adaptado 
 
1 - Policentrismo integrado: quando a proximidade não importa. As principais 
cidades em termos de tamanho populacional ou funções administrativas estão 
em contacto através de um vasto número de projectos. A sua proximidade 
física à fronteira ou para cada uma delas não tem uma influência significativa 
nas suas relações. Na Raia Ibérica este tipo de policentrismo não é muito 
comum dado o desequilíbrio existente entre os centros de dimensão média 
espanhóis e portugueses. Mesmo assim, a uma escala mais alargada poderá 
ser detectado por exemplo nas relações entre as cidades de Vigo e Porto, 
Évora, Badajoz e Mérida e ainda Faro e Huelva.   
 
2 - Policentrismo emergente: quando as cidades médias e pequenas se 
localizam perto da fronteira e estão envolvidas cada vez mais nos projectos do 
INTERREG-A. Quanto mais próximas estão da fronteira, mais elas entram 
numa forma qualquer de inter-relações. Este tipo de policentrismo já é mais 
comum na Raia Ibérica onde predominam cidades de pequena dimensão que 
procuram cooperar entre si, de modo a reforçarem a sua capacidade de 
Policentrismo Integrado 




 Cidade grande  
Cidade média ou pequena 
Fronteira Ligações muito fortes 
Ligações fracas 
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afirmação num espaço vais vasto. Como exemplo temos a forte participação 
dos municípios do Minho e Galiza em projectos de CT.  
 
3 - Policentrismo intra-urbano: quando a grande cidade se localiza perto da 
fronteira, existem muitas vezes relações fortes entre a mesma e as cidades 
mais pequenas no outro lado da fronteira. Na Raia Ibérica este tipo de 
policentrismo pode apenas ser constatado na relação que a cidade de Badajoz 
tem com as cidades portuguesas do outro lado da fronteira (Elvas, Portalegre, 
Évora).   
 
3.3.6 – A contribuição do INTERREG-A para o reforço da articulação 
territorial 
 
No seguimento da leitura de todas a análises feitas nos pontos 
precedentes a propósito do sistema urbano da Raia Ibérica, compete agora 
responder à questão de partida lançada no início deste ponto e procurar saber 
até que ponto o PIC INTERREG-A contribuiu, ao longo das suas três primeiras 
gerações, para o reforço da articulação territorial deste território.  
Assim, importa, antes de mais, frisar que dada a grande diversidade e 
disparidade de situações verificadas ao longo da fronteira, não será fácil obter 
uma resposta única, que comprove, ou não, a hipótese que lançamos: se no 
período estudado (1991-2001), os centros urbanos de pequena e média 
dimensão que configuram a rede urbana na Raia Ibérica, tiverem 
registado um maior acréscimo populacional do que os centros urbanos 
de maior dimensão, então foram criadas condições para uma melhor 
articulação territorial e para o desenvolvimento de um sistema urbano 
policêntrico nessa região. Contudo, pensamos que é possível retirar algumas 
conclusões dos resultados obtidos a partir da evolução da população de 1991 a 
2001 nos centros urbanos fronteiriços.  
A primeira grande conclusão é que, durante este período de tempo, as 
sub-regiões Galiza - Minho e Alentejo - Extremadura viram reforçados os 
efectivos populacionais dos seus principais centros urbanos, com uma ou outra 
excepção, podendo esta situação não ser a mais favorável para o 
estabelecimento de relações de complementaridade futuras entre estes pólos 
urbanos e as cidades envolventes de menor dimensão.  
Isto não quer dizer que, a uma escala mais ampla, um maior 
crescimento das principais cidades destas sub-regiões não venha a fortalecer, 
no futuro, o intercâmbio entre elas, contribuindo assim para a génese de uma 
articulação territorial baseada nos princípios do policentrismo, até porque 
nestas duas sub-regiões, a proximidade e a quantidade de centros urbanos de 
maior dimensão pode ajudar a atingir com maior facilidade este objectivo, tendo 
em atenção que, o estabelecimento de redes de concertação e de cooperação 
entre centros urbanos das regiões de fronteira, aproveitando as novas 
condições de acessibilidade que os dois países ibéricos conhecem e a 
melhoria de acessibilidades ao exterior, constituem uma condição favorável à 
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afirmação de dinâmicas emergentes, em particular nos centros urbanos das 
regiões interiores (DGOTDU, 2003).  
A segunda conclusão que é possível retirar, em relação à evolução dos 
centros urbanos estabelecidos no território intermédio às duas sub-regiões 
atrás descritas, ou seja, à SR2 (Nordeste da Raia) e à SR3 (Raia Central), é 
que, em geral, os seus principais centros urbanos, respectivamente, Zamora e 
Salamanca, perderam população, ao contrário de outros centros urbanos 
envolventes de menor dimensão, com realce para as cidades da NUT III do 
Alto de Trás-os-Montes. Esta situação poderia fazer supor que nos últimos 
anos o sistema urbano destas duas regiões tem vindo a criar condições mais 
favoráveis para o estabelecimento de relações de intensidade relacional mais 
efectivas. Contudo, há que ter presente que, segundo L. Trigal (1996), a raia 
hispano-portuguesa está caracterizada por um vazio urbano quase 
generalizado e uma presença rural dominante, atravessada por alguns 
corredores mais ou menos significativos de distinta intensidade de tráfego 
rodoviário e ferroviário a par da quase inexistência do transporte aéreo em toda 
a franja, e esta realidade é particularmente visível nesta faixa fronteiriça. 
Com efeito, nesta duas sub-regiões constata-se que, para além do 
reduzido número de centros urbanos com dimensão adequada à estruturação 
do território envolvente, o importante grau de distanciamento geográfico entre 
eles também não ajuda ao estabelecimento de redes de cooperação inter-
urbana, a que acresce também as dificuldades existentes para articular uma 
rede urbana transfronteiriça, devido à orientação estratégica de ambos os lados 
nacionais, que fazem da raia, ainda hoje, um espaço pouco nítido, através do 
qual os fluxos económicos passam cegos (A. Agoiz, 2005). 
L. Trigal (1996: 204) reforça esta ideia, deixando no ar, todavia, alguma 
esperança, resultante sobretudo das intervenções recentes no campo das 
acessibilidades na Raia Ibérica: “outras inter-relações potenciais são mais 
débeis, pela sua maior distância ou fragilidade urbana, tais como Bragança / 
Zamora, Guarda / Ciudad Rodrigo - Salamanca, Castelo Branco / Cáceres ou 
Portalegre / Cáceres. Em todo o caso, as futuras melhorias nas infra-estruturas 
viárias, de tipo auto-estrada e nos novos traçados do comboio de alta 
velocidade, haverão de influenciar inevitavelmente neste campo das relações 
interurbanas transfronteiriças”. 
Finalmente, podemos também concluir que existe um eixo, ou corredor 
urbano TF no sul da Raia, quase isolado da restante rede urbana, que 
apresenta uma forte dinâmica assente na valorização do potencial turístico 
desta região, sendo constituído por alguns pólos interligados em pequenas 
redes, com características típicas do policentrismo urbano, que estruturam o 
território envolvente ao longo deste eixo, mas que não abarcam a maior parte 
do território mais a norte, marcado pela ausência de centros urbanos 
importantes. Por outro lado, também não nos parece que existam condições 
para o estabelecimento de fluxos importantes entre as cidades pertencentes a 
este eixo e as cidades localizadas mais a norte (Évora, Beja, Portalegre, 
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Cáceres, Mérida, Badajoz), quer pela distância, quer pela ausência de 
complementaridade entre elas.  
Tendo em atenção este novo cenário, a questão que se pode colocar é a 
seguinte: qual tem vindo a ser o papel da CT através do INTERREG-A para a 
génese e o reforço da articulação territorial desta região? Obviamente que esta 
questão não tem uma resposta fácil e simples, tendo em atenção as múltiplas 
dimensões associadas à contribuição dos milhares de projectos aprovados no 
âmbito desta IC. Contudo, é indesmentível que ao contribuir para diminuição do 
EB em todas essas dimensões, o INTERREG-A também tem vindo a contribuir, 
directa ou indirectamente, para ao aumento dos contactos TF estabelecidos ao 
nível urbano.  
Consequentemente, podemos afirmar que o reforço da articulação 
territorial por parte do INTERREG-A tem vindo a ser conseguida, quer através 
do importante investimento na proximidade física dos centros urbanos 
peninsulares (dimensão morfológica do policentrismo - o investimento nas 
acessibilidades constituiu cerca de 42% do investimento total do INTERREG-A 
nas suas três primeiras gerações), quer essencialmente no estabelecimento de 
redes de contacto e de proximidade entre os diversos agentes e actores 
envolvidos no processo de CT (dimensão relacional - investimento no 
relacionamento institucional, cultural, social, ambiental e económico).  
Concretizando essa contribuição, comecemos por lembrar um dos três 
objectivos gerais associados ao primeiro INTERREG-A (P-E) que visava 
contribuir para a fixação populacional e o crescimento ordenado dos 
centros urbanos de dimensão média com importância fronteiriça. Em 
relação ao segundo ponto referido neste objectivo, deve notar-se que, da 
leitura dos eixos que enquadraram a aprovação dos projectos, nas suas 
sucessivas gerações, apenas duas medidas procuraram intervir directamente 
nesta problemática, nomeadamente na vertente da complementaridade 
funcional que, segundo A. Agoiz (2005), passa pela consolidação de uma rede 
urbana TF através do desenvolvimento de infra-estruturas de nível médio:  
 
 
 INTERREG II-A: Medida 4 – Reforço dos equipamentos urbanos (FEDER) 
– 87 projectos; 
 INTERREG III-A: Medida 4.2 – Desenvolvimento conjunto de serviços e 
equipamentos locais - 19 projectos. 
 
Pode-se sempre argumentar que, como atrás dissemos, na dimensão 
morfológica do policentrismo a articulação entre os centros territoriais foi 
fortemente beneficiada pelos importantes investimentos feitos na melhoria das 
acessibilidades viárias, resultantes dos projectos associados a esta IC, ao 
longo dos últimos 16 anos. Por seu lado, os fluxos dos projectos TF entre os 
principais pólos urbanos da Raia Ibérica não são muito intensos e não resultam 
de uma lógica de cooperação de reforço de complementaridades urbanas, mas 
sim de aproveitamento de recursos que possam financiar projectos pontuais de 
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pólos universitários e de edilidades locais, sem os quais se tornariam muito 
mais difíceis de executar. A este propósito, vale a pena também referir que, no 
que respeita aos projectos propriamente ditos, ressalvam-se as iniciativas 
promovidas pelo Eixo Atlântico, com um projecto aprovado no INTERREG II-A 
e seis no INTERREG III-A, e do projecto Kógnopolis que associou as cidades 
de Évora, Elvas, Portalegre, Badajoz, Almendralejo e Talayuela, com o 
objectivo de analisar quais os espaços possíveis em que a sociedade do 
conhecimento se vai desenvolver nos próximos anos. 
Curiosamente, ou talvez não, uma das vertentes que parece ter sido 
fortemente negligenciada foi a aposta no estabelecimento de redes de 
transporte público rodoviários ao longo de toda a fronteira por parte do 
INTERREG-A. De facto, a ausência deste tipo de redes foi confirmada nas 
entrevistas que efectuámos com diversas entidades sobre o processo de CT, 
nomeadamente com pessoas responsáveis pelos diversos GIT53 e por 
departamentos municipais54 localizados ao longo da fronteira, que confirmaram 
esta debilidade, e que estranhamente não foi contemplada em nenhum dos 
eixos e medidas nas três gerações do INTERREG-A que já decorreram.    
Na verdade, deve notar-se que o aumento de fluxos decorrentes da 
diminuição do EB não foi ainda complementado por uma verdadeira rede ou 
várias sub-redes de transportes públicos TF, nem mesmo entre cidades tão 
próximas como Elvas e Badajoz. A questão que se coloca é obviamente: 
porquê? E neste caso a resposta não tem, como na maior parte das situações, 
uma resposta simples e directa. Na verdade, existem várias explicações 
adiantadas nas entrevistas efectuadas, quer às entidades regionais, quer às 
locais, que se referem sobretudo à cultura da utilização do transporte individual 
muito enraizada na maior parte destas regiões, onde a incipiência dos fluxos 
TF entre alguns dos principais centros urbanos ainda não justifica a exploração 
lucrativa de redes rodoviárias de transporte público, que assenta sobretudo na 
passagem de carreiras de cariz internacional, cujo principal objectivo não é 
servir as cidades de fronteira, mas sim a cidade de Madrid e países como a 
França e a Alemanha (onde existe uma comunidade de portugueses bem mais 
alargada do que em Espanha).  
Esta debilidade quase geral na presença de serviços de transporte 
públicos TF foi igualmente identificada como um forte handicap para o 
desenvolvimento territorial da Raia Ibérica no documento único de 
programação do INTERREG III-A (DGDR, 2001), justificando investimentos 
mais avultados no sentido de que esta se adeque mais eficazmente às novas 
relações de proximidade e de fluxos mais quotidianos e normalizados, que 
substituem agora as relações tradicionais de vizinhança das regiões e 
localidades raianas, que irão apoiar-se necessariamente em novos eixos de 
                                            
53
 GIT - Gabinetes de intervenção transfronteiriça: Norte - Galiza ; Norte - Castela-Leão ; Centro 
- Castela-Leão ; Alentejo - Extremadura ; Algarve  - Andaluzia. 
54
 CM Valença ; CM Miranda do Douro ; CM Castelo Branco ; CM Elvas ; CM V.R. Sto. António, 
Ayt. do Baixo Minho ; Ayt.  Ayamonte ; Ayt. Badajoz ; Ayt. Ciudad Rodrigo ; Ayt. Zamora. 
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comunicação e num sistema urbano muito mais articulado que no presente (L. 
Trigal, 2005). 
Neste contexto, e para alterar esta realidade, seria, quanto a nós, 
importante para o desenvolvimento das várias sub-regiões fronteiriças, que 
fossem concedidos apoios a projectos que estabelecessem carreiras TF de 
transportes públicos rodoviários, já no actual Programa de Cooperação 
Territorial (2007-2013). Ainda sobre esta questão, das entrevistas realizadas a 
elementos dos diversos GIT, foi possível detectar alguma preocupação sobre 
esta realidade, tendo um técnico do GIT Norte - Galiza) referido que estão 
previstas intervenções associadas a esta temática, que permitirão melhorar o 
acesso do crescente número de trabalhadores que circulam entre a RT do 
Norte - Galiza ao outro lado da fronteira, que ganhará também com a entrada 
em funcionamento da futura rede de alta velocidade prevista para a ligação 
entre a cidade do Porto e a cidade de Vigo.  
Contudo, julgamos nós que, para que este tipo de intervenções sejam 
devidamente fundamentadas pelas entidades competentes na região de 
fronteira, bastaria referir, por exemplo, o que foi consagrado na Carta de 
Leipzig sobre as cidades europeias sustentáveis, que defende que num 
contexto de política de desenvolvimento urbana integrada, deve ser dado uma 
consideração especial aos seguintes tópicos (FOBRP, 2007): 
 
 Reforço físico das áreas urbanas; 
 Reforço da economia local e do mercado trabalho local; 
 Educação pró-activa e políticas de formação para as crianças e jovens; 
 Sistema urbano de transportes eficiente e acessível economicamente.  
 
Em concordância, no segundo dos mais recentes conceitos de 
desenvolvimento espacial da Alemanha (1 - Crescimento e inovação; 2 - 
Assegurar os serviços de interesse público e 3 - Conservação dos recursos, 
modelando as paisagens culturais), é referido expressamente que a diminuição 
populacional e o envelhecimento, em especial nas regiões menos povoadas, 
apresentam-se com um grande desafio para a utilização dos recursos públicos 
no contexto da situação económica actual. Todavia, a boa qualidade actual do 
fornecimento desses serviços deve ser mantida. Mas apesar da capacidade de 
resposta desses serviços começar a diminuir, o fornecimento básico, 
especialmente na saúde, educação e o sector dos transportes públicos deve 
ser garantido dentro dos requisitos mínimos (FOBRP, 2007).  
A este propósito, finalizamos com uma ideia de A. Bailly (2006) que 
sublinha que uma gestão social durável dos transportes será aquela que 
reflectirá uma boa mobilidade das pessoas, a acessibilidade a todo o território e 
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3.4 – A cooperação transfronteiriça e o efeito barreira na Raia Ibérica 
 
Nos últimos 16 anos registou-se uma evolução significativa no 
relacionamento e na intensidade da cooperação entre os dois Estados Ibéricos, 
e a consequente diminuição do EB ao longo de toda a extensão da fronteira. 
Assim, neste ponto do nosso estudo pretendemos abordar cada uma das cinco 
dimensões analíticas do EB, de maneira a responder à última questão de 
partida que enunciámos no primeiro capítulo: de que forma a cooperação 
transfronteiriça tem vindo a contribuir para a diminuição do efeito barreira 
e, consequentemente, para a integração desta região no território 
envolvente? Em que dimensões é que essa contribuição foi mais 
relevante? 
Para responder a esta questão utilizaremos ao mesmo tempo 
informação de cariz quantitativo, ou seja, dados e indicadores estatísticos 
(tendo sempre em conta as limitações impostas pela escassa informação 
estatística disponível), à qual juntaremos informação de cariz qualitativo, 
recolhida em conversas e entrevistas feitas a entidades (nacionais, regionais e 
locais) e académicos, com conhecimentos relevantes e aprofundados sobre a 
temática em causa e a região em estudo.  
Pretendemos essencialmente avaliar a evolução da permeabilidade da 
fronteira em cada uma das dimensões analíticas do EB, ao longo dos últimos 
16 anos (1990-2006), de modo a detectar, por um lado, quais as dimensões 
onde o EB continua a emperrar uma cooperação significativa entre ambos os 
lados da fronteira, e assim verificar a seguinte hipótese de estudo formulada no 
primeiro capítulo: se no período estudado (1990-2006), a permeabilidade 
tiver aumentado significativamente em todas as dimensões de análise do 
EB, nas várias sub-regiões que compõem a Raia Ibérica, então a CT tem 
vindo a contribuir para que estas caminhem para uma futura Euroregião. 
Nesta perspectiva, consideramos também a evolução da permeabilidade 
fronteiriça em cada uma das cinco sub-regiões analisadas, no sentido de nos 
apercebermos das diferenças existentes ao longo da fronteira e as respectivas 
causas que sustentam os diversos ritmos de permeabilização ocorridos nas 
mesmas, ao longo dos últimos 16 anos. Por fim, enquadraremos cada uma 
dessas sub-regiões nos vários modelos de CT por nós propostos no primeiro 
capítulo, tendo em conta os diversos parâmetros que o suportam.  
 
3.4.1 – A dimensão Institucional-Urbana 
 
3.4.1.1 – Objectivos e indicadores 
 
É geralmente aceite que a cooperação institucional consubstanciada na 
existência de várias entidades portuguesas e espanholas envolvidas no 
processo de CT tem vindo a ser cimentada de forma sustentada desde a 
entrada dos dois países na actual UE. Em qualquer caso, „medir‟ o grau de 
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permeabilização institucional não se afigura como uma tarefa muito fácil, tendo 
em conta o carácter subjectivo associado a esta dimensão, situação agravada 
pela ausência de estudos específicos sobre o grau de cooperação institucional 
transfronteiriço. Isto obrigou-nos a recolher informações e dados relativos a 
todo o tipo de entidades e associações que intervêm fortemente no processo 
de CT, nas mais diversas fontes (Internet, jornais, projectos do INTERREG-A, 
entrevistas, textos), que julgamos constituírem um indicador importante para 
avaliar a evolução do grau de cooperação institucional-urbana nos últimos 16 
anos de CT na Raia Ibérica.  
Para além destes dados, gostaríamos também de ter recorrido a um 
indicador mais específico para medir o grau de CT entre os centros urbanos, 
mas a análise de alguns dados existentes, por exemplo as geminações entre 
as cidades, revelaram-se inúteis, dado que o critério para a sua concretização 
é muito díspar, tendo pouco que ver com o processo de CT. Assim, tivemos 
que recorrer aos dados relativos às associações de cidades fronteiriças já 
abordados anteriormente.  
Tendo em conta este cenário pouco fértil em dados, elaborámos uma 
listagem com entidades e associações centradas no processo de CT, 
enquadradas por sub-região (Quadro 3.11). Todavia, como o objectivo era 
saber quais destas existiam antes de 1990, ou seja, antes da implementação 
do INTERREG-A, tivemos que proceder a diversos contactos telefónicos que 
nos confirmaram que nenhuma delas existia antes dessa data. A partir destes 
dados construímos a Figura 3.47 que nos dá uma ideia do grau de cooperação 
institucional ao longo da fronteira nas cinco sub-regiões TF estudadas.  
 














 Fonte: Cartografia do autor 
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Quadro 3.11 – Associações e Gabinetes Transfronteiriços 
 
Associações e gabinetes transfronteiriços 
 
SR1 - Minho / Galiza: 
- Comunidade de trabalho Galiza - Norte de Portugal 
- GIT - Norte - Galiza 
- Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular 
- Comunidade Territorial de Cooperação do Vale do Lima-Limia 
- Comunidade Territorial de Cooperação do Vale do Tâmega 
- Comunidade Territorial de Cooperação do Vale do Minho (UNIMINHO) 
- Comunidade Territorial de Cooperação do Vale do Cávado 
- CEER - Fundação Centro de Estudos Euro-Regionais Galiza-Norte de Portugal 
- Fundação Observatório Urbano do Eixo Atlântico 
- Confederação Luso-Galaica de pymes 
- OSPEA - Organização Supranacional de pequenas e médias empresas do Eixo Atlântico 
- Centro Euro-Fronteiriço de Emprego - Valença 
- Comité sindical Galiza-Norte de Portugal 
- Clube de Negócios Galiza-Norte de Portugal 
- Feluga - Federacion luso-galaica de indústrias metalúrgicas 
- Fórum de formação pesqueira Galiza-Norte de Portugal 
- CECOTRAN - Centro empresarial de cooperação transfronteiriça 
 
SR2 - Nordeste transmontano / Zamora: 
- Comunidade de trabalho Norte de Portugal - Castela e Leão 
- GIT - Norte - Castela e Leão 
- Comunidade de trabalho Bragança - Zamora 
- Associação Transfronteiriça de Cidades e Vilas Fortificadas 
- Associação Transfronteiriça de Municípios das Cidades de Fronteira  
- Associação Transfronteiriça de Municípios das Cidades Patrimoniais  
- Associação de pueblos vivos - Zamora - Trás-os-Montes 
- Associação Ibérica de Municípios Ribeirinhos do Douro 
- Fundação hispano-Lusa - Rei Afonso Henriques 
- Observatório territorial transfronteiriço 
- Pólo universitário (León - Porto - Salamanca - Valladolid) 
- Grupo de trabalho hispano-português - Zamora -Trás-os-Montes 
- Eurocidade Chaves - Verín 
- COEMCA – Cooperação Empresarial entre Castela e Leão e Trás-os-Montes 
 
SR3 - Raia Central: 
- Comunidade de trabalho Centro - Castela e Leão 
- Comunidade de trabalho Centro - Extremadura  
- GIT - Centro – Extremadura 
- Comunidade de Trabalho Douro Superior - Salamanca 
- Comunidade de Trabalho Beira Interior Norte - Salamanca 
- Centro de Estudos Ibéricos  
- Associação transfronteiriça das arribas do Douro e Águeda 
- Associação transfronteiriça de municípios da Raia Seca 
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- O Pólo Universitário Transfronteiriço (Salamanca … Beira Interior…) 
- Observatório transfronteiriço de fogos florestais 
- Instituto interuniversitário (Castela e Leão e Região Centro) 
- Mesa Permanente Luso-Espanhola: Um caminho para a Europa  
- Unidades Turístico Territoriais - (C. Rodrigo - Terras de Riba-Côa) 
- TRIURBIR - Plasencia, Cáceres, Castelo Branco e Portalegre 
- COEMBESA - Cooperação Empresarial Beira Interior Norte - Salamanca 
- Associação Belgais - Educação  
- RED PANDORA - Formação e criação de emprego 
 
SR4 - Alentejo / Extremadura: 
- Comunidade de trabalho Alentejo - Extremadura 
- Comunidade de trabalho Alentejo - Centro - Extremadura (EURACE) 
- GIT - Alentejo - Centro - Extremadura 
- GIT - Alentejo - Algarve - Andaluzia  
- Associação Transfronteiriça de Municípios das Terras do Grande Lago Alqueva 
- Instituto de desenvolvimento transfronteiriço - Mérida 
- Centro de negócios transfronteiriços de Elvas 
- Observatório Territorial Alentejo - Extremadura 
- Concelho Sindical Interregional Alentejo - Extremadura  
- OTALEX - Observatório territorial Alentejo - Extremadura 
- Protocolo de cooperação entre Badajoz e Portalegre 
- CIBECEM - Círculo Ibérico de economia empresarial - Uni. Évora e Extremadura 
 
SR5 - Algarve / Andaluzia: 
- Comunidade de trabalho Alentejo - Andaluzia 
- Comunidade de trabalho Algarve - Andaluzia 
- GIT - Alentejo - Algarve - Andaluzia  
- Fórum empresarial Andaluzia - Algarve - Alentejo 
- Fórum Portugal - Andaluzia 
- Centro de cooperação Empresarial Regional do Algarve - Andaluzia - Alentejo 
- Centro Empresarial Algarve - Andaluzia 
- Gabinete de Aproximação das Empresas 
- Observatório sindical transfronteiriço para o emprego 
- ATAS - Associação Transfronteiriça Alcoutim – Sanlucar 
- Instituto transfronteiriço universitário de ciência, cultura e ambiente 
- Observatório transfronteiriço online – prevenção das tóxico-dependências 
- Observatório turístico transfronteiriço Algarve - Andaluzia 
- Comunidade de trabalho Algarve - Andaluzia 
- ANAS - Associação de Municípios Hispano - Lusa Algarve - Huelva 
- Comissão de Turismo, Cultura e Património Andaluzia - Algarve 
- Horizonte 2006 - Associação de Municípios Margem Esquerda do Guadiana   
- Municípios Onubenses fronteiriços do Andévalo y Sierra 
- Protocolo de cooperação - 16 Municípios de Algarve - Huelva 
- CIBECEM - Círculo Ibérico de economia empresarial - Uni. Algarve e Huelva 
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Chegados aqui, podemos, desde logo, retirar algumas conclusões 
suportadas na observação da figura e numa leitura mais cuidada do Quadro 
3.11. Assim, partindo do princípio que a existência deste tipo de associações e 
entidades era muito residual, ou mesmo nula, antes de 1990, ao longo de toda 
a fronteira, pode-se inferir que existe hoje, uma realidade bem distinta. Com 
efeito, em todas as sub-regiões estas entidades têm vindo a surgir ano após 
ano, com particular destaque para as três sub-regiões: 1, 3 e 5 (Minho - Galiza, 
Raia Central e Algarve - Andaluzia), onde o processo de cooperação 
institucional parece ter conseguido maiores proveitos gerais na aproximação 
institucional, ao longo destes últimos 16 anos. 
  Outra conclusão interessante resulta do tipo de agentes que constituem 
essas entidades ou associações, que não se conformam apenas a entidades 
ligadas à gestão de projectos comunitários e nacionais de âmbito regional (GIT, 
comunidades de trabalho e observatórios transfronteiriços) e local (Câmaras 
Municipais), mas expandem a sua actuação a outro tipo de entidades 
(empresariais/universitárias), com óbvios interesses no reforço da intensidade e 
relacionamento TF.  
Em suma, e em termos meramente quantitativos, tendo em conta os 
dados recolhidos, poderemos dizer que de 1990 a 2006 houve uma evolução 
muito significativa na cooperação institucional na Raia Ibérica, que teve as suas 
raízes na ratificação do Convénio-Quadro Europeu sobre a CT entre 
Autoridades ou entidades territoriais (Convenção de Madrid 1989-90) (L. 
Castro, 2008b). Há contudo que reconhecer que este tipo de cooperação 
encontra, vezes sem conta, uma barreira que se tem revelado muito 
complicada de vencer, que é a barreira jurídico-administrativa, resultante da 
inexistência de níveis de governação local e regional equivalentes, em ambos 
os países, o que implica que “a parceria a nível regional se estabeleça entre as 
Comunidades Autónomas espanholas – órgãos políticos de administração 
regional dotados de amplas competências – e as Comissões de Coordenação 
Regional portuguesas – órgãos desconcentrados da Administração Central” 
(DGDR, 2001: 214). 
 
3.4.1.2 – As discrepâncias nas divisões administrativas 
 
Efectivamente, estas discrepâncias na distribuição dos poderes 
regionais dependem bastante do grau de autonomia formal dos órgãos 
subnacionais, sendo possível agrupar os Estados-Membros da UE (15) em 
quatro categorias gerais (Quadro 3.12). Curiosamente esta tipologia junta no 
mesmo grupo Portugal e Espanha, classificando-os como estados 
regionalizados. Porém, no mesmo estudo, é feita a ressalva de que Portugal é 
há muito um sistema político centralizado, não só em termos do seu sistema 
jurídico, mas também em termos do seu sistema de administração pública. 
Porém deve ser classificado como Estado regionalizado, dada a existência dos 
arquipélagos dos Açores e da Madeira, que constituem „Regiões Autónomas‟, 
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com os seus próprios governos e assembleias legislativas, dotados de poderes 
consideráveis (CE, 2002c).  
 
Quadro 3.12 – Categorias de Estados-Membros da UE 
 
1 - Estados federais 
Autoridades regionais (eleitas) com poderes 
legislativos genuínos, participação institucionalizada 
na tomada de decisões a nível federal, sistemas de 
três níveis (Alemanha, Áustria e Bélgica) 
2 - Estados com uma estrutura de 
níveis múltiplos 






b) Estados descentralizados 
 
 
- Autoridades regionais (eleitas) com poderes 
legislativos limitados, grande autonomia, 
participação institucionalizada nula ou escassa na 
tomada de decisões a nível federal; sistemas de três 
níveis (França, Itália, Portugal, Espanha e Reino 
Unido) 
- Autoridades intermédias, subordinadas, acima do 
nível local, autonomia qualificada, sem poderes 
legislativos (Dinamarca, Finlândia, Países Baixos e 
Suécia) 
 
3 - Estados de dois níveis  
Dois níveis de governação constituídos pelos níveis 
nacional e local, sem nível regional (Grécia, Irlanda 
e Luxemburgo) 
Fonte: (CE, 2002c) - adaptado 
 
3.4.1.2.1 – As divisões administrativas em Portugal 
 
Vista a situação de Portugal, traduzida no quadro 3.12, mas tendo em 
conta que a nossa área de estudo se encontra na parte continental dos dois 
Estados, seria mais adequado transferirmos Portugal para o grupo dos Estados 
de dois níveis, já que a organização territorial da área continental ainda se 
mantém fortemente centralizada, apesar da Lei nº56/91 ter estabelecido a Lei-
Quadro das regiões administrativas. Estas deveriam assumir as funções 
descentralizadas do poder central e, simultaneamente partilhariam algumas 
das atribuições dos municípios, nomeadamente as questões relacionadas com 
o desenvolvimento e ordenamento territorial, que exigem necessariamente, 
uma visão que ultrapassa a escala local (E. Costa, 2005b). 
Mas a situação presente da distribuição das competências pelas 
diversas regiões administrativas em Portugal Continental é bem distinta, dado 
que, por exemplo, os distritos nem sequer funcionam como órgãos 
administrativos. Em resultado, a maioria das acções do Governo central é 
levada a cabo por delegações territoriais dos ministérios centrais. Assim sendo, 
os concelhos são hoje as entidades territoriais mais importantes de Portugal 
Continental, pois desempenham funções administrativas importantes, que as 
freguesias nunca puderam ter, em função do seu número mais reduzido de 
habitantes e dos seus recursos financeiros limitados (CE, 2002c). Em suma, os 
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principais domínios de intervenção dos poderes nos diferentes níveis 
administrativos em Portugal são os seguintes: 
 
 
Distritos (18): Manutenção da ordem pública (segurança pública e protecção 
civil); Realização de eleições; Controlo da acção do governo local; 
Aproximação do cidadão e a administração. 
Municípios (308): Fornecimento de energia; Eliminação de resíduos; Habitação 
pública; Construção rodoviária; Transportes públicos; Desporto e cultura; 
Protecção da paisagem local; Saúde pública. 
Freguesias (4241): Promoção do turismo; Prestação local de serviços públicos. 
 
Entretanto, e enquanto não são criadas as regiões administrativas, os 
distritos são mantidos como órgãos descentralizados do poder central, mas já 
não são considerados pela lei como divisão regional do país (CE, 1997), e as 
CCDR - comissões de coordenação e desenvolvimento regional - constituídas 
pelo Decreto-Lei nº 104/2003, pretendem colmatar esta deficiência, cabendo-
lhes um papel extremamente importante ao nível da orientação, dinamização e 
monitorização dos processos de desenvolvimento regionais (E. Costa, 2005). 
Na verdade, são muitas as atribuições e competências previstas para as 
CCDR55, de entre as quais destacamos as seguintes: 
 
 Contribuir para a definição das bases gerais da política de desenvolvimento 
regional, no âmbito da política de desenvolvimento económico e social do 
país, dinamizando e participando nos processos de planeamento 
estratégico; 
 Assegurar a execução das intervenções operacionais regionais incluídas 
no QCA; 
 Assegurar o processo de concertação estratégica, ao nível regional, 
contribuindo para a coerência e articulação das acções de intervenção, 
nomeadamente no âmbito de intervenções desconcentradas da 
administração central; 
 Dinamizar a cooperação inter-regional e assegurar a articulação entre 
instituições da administração directa e indirecta do Estado, autarquias 
locais e entidades equiparadas, contribuindo para a integração europeia do 
espaço regional e para o reforço da sua competitividade interna e externa, 
com base em estratégias de desenvolvimento sustentável de níveis 
regional e local; 
 Fomentar formas de parceria e participação dos agentes regionais e locais 
na preparação, gestão, acompanhamento e avaliação de intervenções com 
incidência regional. 
 
Tendo em conta apenas estas competências, podemos inferir, desde 
logo, o importante papel que as CCDR têm na estrutura de planeamento 
territorial de Portugal Continental, sendo responsáveis pela elaboração dos 
Planos Regionais de Ordenamento do Território (Fig. 3.48). Isto permite 
                                            
55
 Decreto de Lei - 104/2003 de 23 de Maio. 
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colmatar, até certo ponto, a ausência de um nível administrativo regional forte 
que atenue os problemas decorrentes da “estrutura existente, caracterizada 
por um baixo nível de concertação entre as várias divisões regionais 
subjacentes aos vários órgãos da administração central desconcentrada”, o 
que é agravado pelo facto de Portugal possuir “38 diferentes divisões, 
consoante os departamentos do Estado, o que constitui um aspecto muito 
negativo no processo de planeamento e gestão sectorial e territorial” (E. 
Costa, 2005: 53). 
 














Fonte CE (2000e) - Adaptado 
 
3.4.1.2.2 – As divisões administrativas em Espanha 
 
Ao contrário de Portugal, a Espanha pode ser descrita como um Estado 
Regional, embora com características que se aproximam da estrutura federal, 
dispondo de três níveis de administração territorial: as comunidades 
autónomas, as províncias e os municípios (MEPAT, 1998) - (Fig. 3.49). De 
facto, as comunidades autónomas têm competências de intervenção territorial 
de âmbito regional, embora se tenha de ter presente que as 17 comunidades 
de Espanha têm diferentes níveis de responsabilidade, devido às diferenças 
dos respectivos estatutos e aos vários processos de transferência, e as 
funções dos municípios a nível local variam de acordo com a dimensão das 
suas populações (CE, 2002c). Resumidamente, os principais domínios de 
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Governo central: Política externa e defesa; Política fiscal e monetária; Direito 
penal; Coordenação entre as diversas esferas de acção a concretizar e 
desenvolver pelas comunidades autónomas e pelos municípios; Garantir o 
cumprimento de padrões mínimos à escala nacional. 
Comunidades autónomas (17): Poder de tributação próprio; Ordenamento do 
território, transportes e comunicações; Agricultura desenvolvimento rural; 
Património, cultura e desporto; Educação; Assistência social e saúde; Partilham 
com a administração central competências relativas à legislação do trabalho, 
segurança social, imprensa, rádio e televisão, segurança pública e ensino. 
Províncias (50): Coordenação e apoio das actividades intermunicipais ou 
supramunicipais; Competências relativas a um número limitado de serviços tais 
como hospitais e estradas provinciais. 
Municípios (8108): Protecção civil e Polícia municipal; Prevenção de incêndios; 
Planeamento urbanístico e transportes públicos; Abastecimento de água, gás e 
electricidade; Recolha e tratamento de lixo; Turismo; Defesa do consumidor; 
Nos domínios da educação e saúde, para além de disponibilizarem terrenos 
para a instalação de equipamentos, apenas os municípios de maior dimensão 
exercem ainda algumas competências de prestação de serviços. 
 




































Sociedades públicas ou mistas 




Planeamento Territorial Outros 
Concelho Comissões  
 
Sociedades públicas Deputados 
Concelho Comissões  
 
Sociedades públicas Presidentes 
Fonte (CE, 1999b) - Adaptado 
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3.4.1.3 – A permeabilidade na dimensão institucional-urbana 
 
Como foi evidente da análise dos dois pontos anteriores, não é possível 
ter uma visão da cooperação institucional apenas com base no conjunto de 
entidades e associações que foram criadas com o objectivo de fazer funcionar 
mais eficazmente o processo de CT. É importante também ter a noção da 
„barreira‟ que constitui a incompatibilidade regional do presente quadro jurídico-
administrativo peninsular. Todavia, a evolução do número de organismos de 
CT representa um importante estímulo para a cooperação institucional, dado 
que existe o convencimento de que é melhor planificar e actuar conjuntamente, 
pois somente desse modo as duas periferias podem reforçar ao mesmo tempo 
os seus processos de desenvolvimento e promover as mudanças necessárias 
relativamente aos centros económicos e do poder de cada Estado (EURES, 
1999).  
Por outro lado, para além das incompatibilidades de âmbito regional, 
importa também sublinhar que o escasso peso dos governos locais à escala 
nacional, a elevada dependência financeira das administrações locais, cuja 
capacidade de auto financiamento é, em matéria fiscal, muito limitada, e as 
dificuldades para cumprir as obrigações de disciplina orçamental, devido, entre 
outros aspectos, aos esforços de investimento que devem realizar para 
poderem prestar os seus serviços (R. Baleiras e A. Barreira, 2005), contribuem 
também para limitar a capacidade de intervenção do poder local no processo 
de CT.  
Pese embora todas as barreiras que ainda persistem, a verdade é que 
nos últimos 16 anos se verificaram mudanças substantivas no panorama da 
cooperação institucional ibérica, consubstanciada nas mais de 80 estruturas de 
cooperação existentes ao longo da fronteira, fazendo com que o grau de 
desenvolvimento das estruturas de cooperação na fronteira entre Espanha e 
Portugal estejam a um nível similar ao observado na fronteira entre Espanha e 
França. Não obstante, os objectivos nas quais as mesmas assentam 
apresentam ainda um cariz muito geral, interessantes para os momentos 
iniciais da cooperação, mas pouco adequadas para consolidar e desenvolver 
essa cooperação (L. Castro, 2008b).  
Este cenário apresenta-se assim muito menos optimista do que o 
apresentado pelas entidades locais e regionais entrevistadas, no tocante à 
evolução da permeabilização institucional, no período de duração das três 
primeiras gerações do PIC INTERREG-A, ao longo da fronteira entre Portugal e 
Espanha. Mesmo assim, com base em todas as informações recolhidas 
conseguimos ter um panorama muito geral da situação da permeabilidade 
institucional e urbana, em 1990 e em 2006, que nos permite retirar as seguintes 
conclusões essenciais: 
 
 Em 1990 o EB nesta dimensão era muito elevado na maior parte da 
extensão da fronteira; 
















(% Projectos)                                               (% Investimento)                                               
 De 1990 a 2006 registou-se uma evolução muito positiva e muito 
homogénea na cooperação institucional e urbana ao longo de toda a Raia 
Ibérica, com destaque para a formação de mais de 80 entidades de cariz 
TF localizadas ao longo do espaço fronteiriço; 
  Em 2006 a permeabilização da fronteira à cooperação institucional não é 
ainda totalmente satisfatória, o que se deve sobretudo à persistente 
barreira que constitui a diferença jurídico-administrativa existente nos dois 
lados da fronteira (mencionada por todos os entrevistados). Para além 
disso é preciso louvar as iniciativas em curso para a criação de AECT, 
nomeadamente na parte norte da Raia Ibérica, que poderão ser um passo 
fundamental para a aproximação institucional de todo o espaço ibérico.   
 
3.4.1.4 – A contribuição do INTERREG-A para a permeabilidade 
institucional-urbana 
 
A evidente evolução marcadamente positiva que se verificou, ao longo 
dos últimos 16 anos, no domínio da cooperação institucional na Raia Ibérica, 
resultou, julgamos nós, em larga medida da intervenção directa ou indirecta da 
IC INTERREG-A, que ajudou a formalizar as relações de cooperação 
institucional vindas do passado e permitiu a constituição de comunidades de 
trabalho/gabinetes de iniciativas transfronteiriças, que materializam o processo 
de CT nesta região. É também de destacar que essa contribuição, apesar de 
não ter tido um peso muito grande no número total de projectos e no total do 
financiamento, aumentou de forma gradual ao longo das três gerações 
INTERREG-A (Fig. 3.50), ultrapassando os 5% do investimento total no último 
período de programação. 
 
Figura 3.50 – Projectos (%) e Investimento (%) em relação ao total - 
INTERREG-A - na dimensão institucional-urbana  









Fonte: Base de dados DGDR - Elaboração própria 
 
De resto, e apesar da importância residual ao nível do investimento 
verificado logo no INTERREG I-A, foi concretizado um importante apoio ao 
processo de criação de organismos de CT, que constituem peças basilares ao 
funcionamento deste processo, embora não tivesse existido um eixo e uma 
medida destinada especificamente a este tipo de cooperação. Assim, a 
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aprovação de alguns projectos que se enquadram nesta dimensão56, estão 
presentes na medida 1 do sub-programa 6: acções de cooperação 
transfronteiriça. 
Contudo, no INTERREG II-A houve a preocupação de incluir uma 
medida específica que contribuísse para a cooperação institucional, 
nomeadamente a medida 6 do sub-programa 1: dinamização e cooperação 
social e institucional, o que revelava já a intenção em reforçar o processo de 
CT nesta dimensão, que se materializou através da constituição de mais 
gabinetes de cooperação transfronteiriça e comunidades de trabalho57, para 
além de outras iniciativas envolvendo outro tipo de instituições de dimensão 
local. 
A geração seguinte (INTERREG III-A) viu, pela primeira vez, um eixo 
totalmente dedicado a esta dimensão da CT: eixo 4 - fomento da cooperação e 
integração social e institucional, que teve 108 projectos aprovados. Na vertente 
da cooperação institucional procurou-se sobretudo consolidar os GIT58 e 
promover a constituição de outras entidades de CT. 
 
Figura 3.51 – O investimento (% do total), do INTERREG-A na dimensão 














                                            
56
 Exemplos: Gabinete de Iniciativas Transfronteiriças: Alentejo/Extremadura, CCDR Algarve - 
Eurogabinete; Comunidade Trabalho Região Centro-Castilha y León; Coop. Intercâmbio entre o 
meio empresarial Algarve/Andaluzia; Comunidade de Trabalho Galiza-Região Norte. 
57
 Exemplos: Gabinete de Iniciativas Transfronteiriças (CCRC); Gabinete de Iniciativas 
Transfronteiriças (CCR Alentejo) ; Comunidade de Trabalho Algarve/Andaluzia; Comunidade 
de Trabalho Galiza/Região Norte de Portugal. 
58
 Exemplos: Consolidação dos Gabinetes de Iniciativas Transfronteiriças (GIT) de acordo com 
o protocolo de cooperação assinado entre a Junta de CyL e a CCRC; Promover a constituição 
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Fonte: Cartografia do autor 
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Ao nível das sub-regiões (Fig. 3.51), não parecem existir diferenças 
muito significativas entre elas, verificando-se quase sempre uma ténue 
evolução na percentagem de financiamento, em relação ao total (sempre muito 
reduzida), que foi destinado a incidir nesta dimensão do EB.  
 
3.4.2 – A dimensão Cultural-Social 
 
3.4.2.1 – Objectivos e indicadores 
 
Tal como na dimensão anterior, não foi fácil definir os indicadores mais 
adequados para „avaliar‟ a evolução da permeabilização da dimensão cultural-
social na Raia Ibérica, ao longo do período em que decorreram as três 
primeiras gerações do INTERREG-A. Não obstante, achámos que, no que 
respeita à parte cultural, o grau de penetração da língua, através do ensino 
oficial no país vizinho, e o conjunto de iniciativas culturais transfronteiriças, 
poderiam dar-nos uma ideia sobre a evolução dessa permeabilidade que, 
segundo alguns elementos entrevistados, constitui ainda um entrave a uma CT 
plena na Raia Ibérica.  
Por exemplo, no que toca aos dados do ensino da língua espanhola em 
Portugal (no ensino oficial), estes foram-nos fornecidos pelo GIASE, mas 
apenas abarcam o presente século, tendo em conta que, pelos vistos, esta é 
uma realidade muito recente, dada a primazia que sempre foi dada às línguas 
inglesa, francesa e alemã, como línguas estrangeiras presentes nos programas 
do ensino oficial de Portugal. A estes dados, juntámos os elementos que 
conseguimos arranjar sobre o ensino da língua portuguesa em Espanha.  
Para os complementar, contactámos as direcções regionais da cultura 
do Norte, Centro, Alentejo e Algarve, de modo a ter acesso a listagens de 
eventos culturais transfronteiriços antes de 1990 e para o momento presente. 
Porém, sem excepção, foi-nos informado que não existiam dados sobre este 
tipo de eventos para o primeiro período de tempo, e que o que tinha sido feito 
posteriormente nesse campo era fruto de projectos associados ao INTERREG-
A. Perante este cenário, resolvemos compilar, mais uma vez, todos os 
projectos desta IC, para obter uma contagem, por sub-região, de todos os 
projectos de âmbito cultural verdadeiramente transfronteiriços, partindo do 
princípio de que estes praticamente não existiam antes de 1990.  
Por sua vez, a vertente social desta dimensão está sobretudo 
relacionada com a utilização conjunta de equipamentos (sociais, culturais, 
desportivos, …). Aqui, mais uma vez tornou-se complicado obter dados 
rigorosos, que nem as CCDR nos puderam fornecer. Assim, a listagem que 
obtivemos resultou sobretudo de informação recolhida em entrevistas com 
entidades locais, outras pessoas conhecedoras das áreas próximas das 
fronteiras e notícias de publicações regionais. Para complementar estas 
informações, recorremos também à pouca bibliografia existente que aborda 
esta dimensão do EB, da qual destacamos o recente estudo de caso feito por 
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P. Rêgo e C. Latoeira (2005), que analisa o processo de difusão do ensino da 
língua portuguesa na Extremadura espanhola e da língua espanhola no 
Alentejo.  
Mas será que a cultura é uma barreira à CT entre Portugal e Espanha? 
Julgamos que não é fácil responder a esta questão, pois mesmo a matriz 
SWOT do documento único de programação do INTERREG III-A (DGDR, 2001: 
91) aponta como uma potencialidade a forte identidade cultural que existe ao 
longo da fronteira entre Portugal e Espanha. Paradoxalmente, a mesma matriz 
aponta como debilidade: os grandes obstáculos de natureza cultural à 
cooperação / integração. Uma matriz semelhante para a região do Norte – 
Galiza, sublinha a existência de um “capital inestimável de proximidade, 
vizinhança e identidade cultural”, que constitui, obviamente, uma potencialidade 
a ser explorada nesta sub-região.  
As entidades entrevistadas também deixaram no ar a ideia de uma forte 
dualidade entre uma clara identidade cultural entre dois povos com raízes 
muito próximas, mas onde sobressaem diferenças culturais que os separam e 
que ainda constituem barreiras a uma CT plena, praticamente ao longo de toda 
a fronteira, com destaque para a dificuldade que os espanhóis dizem sentir em 
perceber a língua portuguesa.    
 
3.4.2.2 – O ensino do português e do espanhol na Raia Ibérica 
 
Uma das formas de atenuar este problema consiste na promoção dos 
cursos de português em Espanha que têm vindo a crescer fortemente nos 
últimos anos, impulsionados pelas iniciativas levadas a cabo pelo Instituto 
Camões. De facto, os dados existentes relativos ao período anterior a 1990 
(Quadro 3.13) apontam para um esquecimento quase total da Espanha como 
destino deste tipo de cursos, por parte das entidades estatais portuguesas.   
 
Quadro 3.13 – Cursos de português em alguns países da Europa  
ano lectivo 1983/84 
País Total País Total País Total 
Bélgica 53 Inglaterra 59 RFA 718 
Dinamarca 1 Itália 5 Suécia 6 
Espanha 1 Luxemburgo 196 Suíça 34 
Holanda 63 Noruega 1   
Fonte: ME (1985) - Adaptado 
 
Os últimos 10 anos viram esta tendência alterar-se radicalmente, em 
grande parte devido à vontade política na introdução do português como língua 
estratégica em Espanha59, que tem sido materializada sobretudo na Raia 
Ibérica, quer no pré-escolar e ensino básico (Fig. 3.52), quer no ensino 
                                            
59
 Quer da parte do Governo português, quer das comunidades autónomas espanholas. 
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universitário60, para além de outro tipo de cursos promovidos pelas câmaras 
municipais, associações e outros organismos públicos, que também têm vindo 
aumentar, cada vez mais, a penetração da língua portuguesa em Espanha61. 
O aumento deste tipo de cursos pode também ser comprovado pelo 
estudo de caso anteriormente referido (P. Rêgo e C. Latoeira, 2005), sobre a 
penetração da língua do país vizinho no Alentejo e na Extremadura, onde é 
sublinhado que, segundo opinião expressa por responsáveis locais e regionais, 
não só presidentes dos municípios mas igualmente representantes de 
associações comerciais e empresariais, técnicos de desenvolvimento local e 
regional e professores, a língua continua a ser uma barreira no 
desenvolvimento destes territórios. 
 
Figura 3.52 – Alunos da disciplina de Português em Espanha - 2007  















Fonte: Dados: GEPE62 (P) - Cartografia do autor. 
 
Contudo, ainda segundo este estudo, nos últimos anos foram dados 
passos muito importantes para atenuar este constrangimento para a CT, quer 
do lado espanhol, onde o aumento do número de municípios (ayuntamientos), 
com cursos de português, foi muito significativo (Fig. 3.53), sendo de sublinhar 
que “nos centros escolares próximos da raia, o ensino da língua materna é 
assegurado às crianças portuguesas ou luso-descendentes desde o pré-
                                            
60
 Em 1999 começou o primeiro curso superior de Língua e Literatura Portuguesa na Univ. da 
Extremadura onde estão a ser formados os futuros professores de português em Espanha. 
61
 Na Extremadura o número de pessoas a aprender a língua portuguesa aumentou de 600 em 
1997 para 9000 em 2007. 
62
 Departamento de relações internacionais do Ministério da Educação de Portugal. 
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escolar até ao 6º ano de escolaridade através do Programa de Língua 
Portuguesa”, e que “em Espanha a difusão do Português nos institutos de 
ensino secundário (a partir do 7º ano de escolaridade) não está ainda muito 
generalizada mas vai crescendo de ano para ano e há cada vez mais centros 
de ensino secundário que oferecem o português como segunda língua 
estrangeira” (P. Rêgo e C. Latoeira, 2005: 148). 
 
Figura 3.53 – Ayuntamientos com cursos de português em 1999 e 2005 na 
















Fonte: Dados: (P. Rêgo e C. Latoeira, 2005) - Cartografia do Autor 
 
Do mesmo modo, o ensino do espanhol tem vindo a ganhar cada vez 
mais adeptos do lado português da fronteira, podendo-se falar claramente de 
um crescimento exponencial registado nos últimos anos, com particular 
evidência para as sub-regiões 1 (Minho - Galiza), 5 (Algarve - Andaluzia) e 4 
(Alentejo - Extremadura) (Fig. 3.54). 
Em relação a esta última sub-região, o estudo de P. Rêgo e C. Latoeira 
(2005: 148) refere que o processo de difusão da língua estrangeira é mais 
dinâmico em Espanha, pese embora “as escolas de línguas no Alentejo 
registarem uma crescente procura quer por parte de estudantes que esperam ir 
estudar para Espanha, em particular na área da saúde onde as notas de acesso 
em Portugal limitam as expectativas dos candidatos quer, mais recentemente, 
por parte de profissionais que vêem a língua espanhola como uma competência 
importante na sua formação”. Mas este aumento da procura pela disciplina de 
espanhol, no ensino básico e secundário em Portugal tem vindo a aumentar 
também noutras regiões nem sempre próximas da fronteira, como é o caso das 
1999 2005 
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NUTS III da Grande Lisboa e do Grande Porto (Quadro 3.14), tornando-se assim 
num „fenómeno‟ recente de índole nacional.  
 














Fonte: Dados: GIASE - Cartografia do autor 
 
Quadro 3.14 – Alunos com curso de espanhol no ensino básico e secundário 
por NUTS III (P) de 2001 a 2005 
NUTS III 2001 2005 NUTS III 2001 2005 NUTS III 2001 2005 
Açores 0 0 Beira Interior Norte 91 119 Madeira 0 0 
Alentejo Central 15 233 Beira Interior Sul 50 171 Médio Tejo 0 27 
Alentejo Litoral 0 0 Cávado 0 178 Minho-Lima 395 799 
Algarve 309 817 Cova da Beira 167 382 Oeste 73 35 
Alto Alentejo 353 723 Dâo-Lafôes 165 335 Península de Setúbal 26 241 
Alto Trás-os-Montes 0 126 Douro 0 84 Pinhal Interior Norte 0 0 
Ave 0 334 Entre Douro e Vouga 0 0 Pinhal Interior Sul 0 28 
Baixo Alentejo 105 415 Grande Lisboa 235 870 Pinhal Litoral 61 181 
Baixo Mondego 127 111 Grande Porto 285 394 Serra da Estrela 0 72 
Baixo Vouga 233 375 Lezíria do Tejo 92 117 Tâmega 0 62 
Portugal  2.782 7.229       
Fonte: GIASE 
 
Mas tirando estas duas NUTS onde está concentrada a parte de leão da 
população escolar portuguesa, é possível constatar que são sobretudo as 
restantes NUTS III de fronteira, com particular evidência para o Algarve, Minho-
Lima e Alto Alentejo, que mais contribuem para o crescimento do ensino da 
língua espanhola no território português (Fig. 3.55) (exceptuando a fraca 
penetração do ensino da língua espanhola nas NUTS III de fronteira nordestina). 
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Em Espanha a situação é semelhante. De facto, como referem P. Rêgo 
e C. Latoeira (2005: 143): “dos 667 alunos que estudavam português em 1996, 
passou-se para, aproximadamente 9 mil alunos. Este valor torna a Extremadura 
na região que concentra a maior percentagem de estudantes de português em 
Espanha (66%)”, o que permite reforçar a ideia de que “a cooperação escolar 
reflecte já a existência de um diálogo, implicando a ultrapassagem da barreira 
da língua e inscreve-se na qualidade de interacções que resultam da criação de 
estratégias comuns para se obterem mais-valias dos dois lados da fronteira”.  
 














Fonte: Dados: GIASE - Cartografia do autor 
  
3.4.2.3 – Os eventos culturais transfronteiriços  
 
Conjuntamente com os passos dados no sentido da difusão da língua 
portuguesa e espanhola no país vizinho, com o estabelecimento de redes de 
cooperação entre comunidades escolares e profissionais nos territórios raianos, 
ao longo dos últimos dezasseis anos, foram também incrementadas as 
iniciativas culturais entre os dois lados da fronteira, que se socorreram 
sobretudo dos fundos provenientes do INTERREG-A63. Neste caso, e segundo 
os dados que conseguimos apurar, as duas sub-regiões onde este tipo de 
cooperação foi mais intenso, foram as sub-regiões 1 (Minho - Galiza) e a 4 
(Alentejo - Extremadura) (Fig. 3.56). 
  
                                            
63
 Segundo a opinião dos responsáveis pelas Direcções Regionais da Cultura portuguesas 
contactadas para o efeito: Norte, Centro, Alentejo e Algarve.  





       Alunos: 
0 - 35 
35 - 126 
126 - 241 
241 - 415 
415 - 870 
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Da mesma forma, a compilação dos dados que dispomos para averiguar 
do grau de utilização conjunta de equipamentos sociais, desportivos, culturais e 
outros, volta a destacar as mesmas duas sub-regiões TF (SR1 e SR4), como as 
áreas onde essa utilização conjunta é mais visível. No caso da sub-região 
Alentejo e Extremadura, é bem conhecida a utilização do hospital de Badajoz 
pela população do Alentejo (nomeadamente de Elvas), decorrente de um 
protocolo assinado entre os dois Estados ibéricos, onde está prevista a 
assistência aos partos que antes eram realizados na cidade de Elvas. Por seu 
lado, na região da Galiza, e nomeadamente em Valença do Minho, é comum 
verificar-se a partilha de instalações desportivas e culturais, nos dois lados da 
fronteira, embora em número ainda muito reduzido. 
 
Figura 3.56 – Iniciativas culturais transfronteiriças de 1991 a 2006 















Fonte: Cartografia do autor 
 
3.4.2.4 – A permeabilidade na dimensão cultural-social 
 
Antes de retirar as principais conclusões sobre a evolução desta 
dimensão do EB na nossa área de estudo, ao longo dos últimos 16 anos, 
julgamos que é importante realçar que temos a noção que o conjunto de dados 
analisados e discutidos nos pontos anteriores não permitem, por si só, avançar 
com uma visão aprofundada sobre a cooperação cultural nos dois lados da 
fronteira. Na verdade, se não pode ser discutida a crescente aproximação dos 
dois lados da fronteira na dimensão cultural, tendo em conta o aumento do 
número de iniciativas TF levadas a cabo neste domínio, não podemos 
esquecer-nos que estas já existiam há muito, mas eram levadas a cabo 
essencialmente à escala local, como as festas tradicionais realizadas entre 
localidades fronteiriças vizinhas que, segundo a opinião de alguns autores têm 
vindo a perder a importância que tiveram no passado.  
Não obstante esta situação, partilhamos da opinião de P. Rêgo e C. 
Latoeira (2005: 140) quando referem que “paralelamente ao contexto 
0     120 km      
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5 - 7 
7 - 8 
8 - 9 
0 
1 
2 - 4 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA:  PORTUGAL E ESPANHA                                                    |  CAPÍTULO 3 
 
 257 
económico, aparentemente desequilibrado, regista-se no domínio social, 
cultural e desportivo um crescimento de iniciativas de cooperação com raízes 
nas relações pessoais e das comunidades vizinhas raianas, mas que os apoios 
e incentivos institucionalizados, desde a abolição da fronteira, têm favorecido”.  
Mas para além da importância deste tipo de apoios, sobretudo 
provenientes de fundos comunitários, outras entidades promovem também esta 
progressiva aproximação cultural, através de programas radiofónicos bilingues 
(Desde la Raya) e revistas bilingues (raia Viva) (P. Rêgo e C. Latoeira, 2005). 
Contudo, há ainda muito a fazer neste campo, sobretudo no que se refere à 
partilha conjunta de equipamentos sociais, que permitirão reforçar a 
complementaridade dos centros urbanos fronteiriços, bem como a diminuição 
dos custos de manutenção dos mesmos.  
Assim, tendo em conta os dados atrás analisados, a que juntámos as 
opiniões dos agentes regionais e locais de cada uma das cinco sub-regiões da 
Raia Ibérica, é possível retirar as seguintes conclusões essenciais sobre a 
evolução da permeabilidade fronteiriça na dimensão cultural-social: 
 
 Em 1990 a permeabilização cultural-social era muito fraca ao longo de toda 
a fronteira, com excepção da região do Minho - Galiza, onde a identidade 
cultural é mais forte; 
 De 1990 a 2006 registou-se uma evolução muito positiva na 
permeabilidade cultural-social, sobretudo nas duas sub-regiões do sul da 
raia: Algarve - Andaluzia e Alentejo - Extremadura; 
 Em 2006 a permeabilização da fronteira à cooperação cultural-social ainda 
não atingiu o seu máximo potencial em nenhuma das sub-regiões, mas o 
crescente número de alunos que aprendem a língua do país vizinho e o 
aumento da partilha de equipamentos sociais, poderá contribuir para uma 
aproximação mais efectiva e frutuosa das duas culturas ibéricas.   
 
3.4.2.5 – A contribuição do INTERREG-A para a permeabilidade cultural-
social  
 
À semelhança do que pudemos verificar no caso da dimensão 
institucional-urbana, é possível afirmar que o PIC INTERREG-A, ao longo das 
suas três primeiras gerações, teve uma contribuição muito importante para o 
aumento do intercâmbio cultural registado entre os dois Estados ibéricos.  
Essa contribuição pode ser constatada quer na percentagem de 
projectos destinados a este tipo de iniciativas de cooperação cultural e social, 
que atingiu um valor próximo dos 20% no INTERREG III-A, quer também na 
percentagem do investimento em relação ao total, que cresceu gradualmente 
ao longo das três gerações, até atingir um valor próximo dos 10% (Fig. 3.57). 
No que respeita aos eixos, medidas e projectos propriamente ditos, 
relacionados com esta dimensão de análise, é importante referir que no 
primeiro INTERREG-A não estava assinalado nenhum eixo, nem nenhuma 

















(% Projectos)                                               (% Investimento)                                               
medida concreta para este tipo de cooperação, tendo as poucas iniciativas de 
CT de cariz cultural64 sido aprovadas no eixo 6.1: Acções de CT. 
 
Figura 3.57 – Projectos (%) e Investimento (%) em relação ao total - 
INTERREG-A - na dimensão cultural-social (P-E) 
 








Fonte: Base de dados DGDR - Cálculos do autor 
 
Na segunda geração essa situação não se inverteu, já que continuou a 
não ser referido nenhum eixo, nem nenhuma medida específica para a 
cooperação cultural, tendo os projectos relacionados com esta temática65 sido 
englobados nas medidas 1.4 (reforço dos equipamentos urbanos), 1.5 
(dinamização da cooperação cultural e turística) e 1.6 (dinamização e 
cooperação social e institucional).  
Finalmente, na terceira geração, a questão cultural ficou contemplada na 
medida 2.2: sustentabilidade cultural, património histórico, etnográfico e 
identidade local. Contudo, este tipo de projectos de cooperação cultural66 e 
social ficou também dispersa por outras medidas como a 4.1 (cooperação e 
integração social e institucional), o que aliás é uma situação muito comum no 
INTERREG-A, onde nem sempre existe uma correspondência entre o objectivo 
previsto por cada uma das medidas e os objectivos assinalados nos projectos 
nelas inseridos.    
No que respeita à evolução e distribuição deste tipo de projectos por 
sub-regiões, quer na percentagem de projectos aprovados, quer na 
percentagem de financiamento em relação do total (Fig. 3.58), verificam-se 
algumas diferenças de sub-região para sub-região, sendo de assinalar o valor 
mais elevado do número de projectos aprovados na SR1 (Minho - Galiza), que 
corresponde, nomeadamente nas duas últimas gerações do INTERREG-A, a 
uma também maior percentagem de financiamento destinado a este tipo de 
iniciativas transfronteiriças. Há assim uma correspondência directa entre o 
                                            
64
 Exemplos: Centro cultural raiano; Promoção do Turismo Cultural; Projecto Cooperação 
Cultural Transfronteiriça. 
65
 Exemplos: I e II Festival de Cultura - Raia sem Fronteiras; I e II Carnaval Internacional Elvas 
Badajoz; Movimentos Culturais à beira do Guadiana; Encontro de Arte Contemporânea 
Algarve/Andaluzia. 
66
 Exemplos: Estimular a fruição cultural das populações residentes, criando novos públicos 
para a música de câmara e abrir os monumentos às populações; Programa de revitalização 
das capitais culturais hispano-portuguesas (Capitais Culturais Transfronteiriças); Criar uma 
rede de centros motores de dinamismo cultural na área da fronteira. 
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maior grau de identidade cultural e o aproveitamento dos fundos do 
INTERREG-A para o reforço da cooperação a este nível. O desejáve,l seria 
que tivesse acontecido o inverso.  
 
Figura 3.58 – O investimento (% do total), do INTERREG-A na dimensão 




















Fonte: Cartografia do autor 
 
3.4.3 – A dimensão Ambiental-Patrimonial 
 
3.4.3.1 – Objectivos e indicadores 
 
Para avaliarmos a evolução da permeabilidade fronteiriça nos últimos 16 
anos nesta dimensão do EB socorremo-nos, uma vez mais, dos parcos 
indicadores estatísticos disponíveis – iniciativas patrimoniais e dormidas de 
turistas portugueses em Espanha e espanhóis em Portugal – aos quais 
juntámos as opiniões dos entrevistados, conhecedores da realidade regional e 
local. Para medir a evolução da CT no domínio ambiental, contactámos os 
responsáveis de cada uma das áreas protegidas da região de fronteira em 
Portugal Continental para saber se, para além do protocolo de cooperação 
assinado entre o Parque Nacional Peneda-Gerês e o Parque Natural Baixa 
Limia-Serra do Xurés, já haveria outro protocolo ou acordo do mesmo género 
nas restantes áreas protegidas. As respostas a esta questão foram todas 
negativas, ou seja, não existe mais nenhum protocolo de cooperação entre 
este tipo de áreas, que na sua maior parte tem continuidade no outro lado da 
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Fonte: Dados: http://parquesnaturales.consumer.es/ 
+ http://portal.icnb.pt/  - Cartografia do autor 
 
1 - Parque Nacional Peneda-Gerês / Parque Natural Baixa Limia-Serra do Xurés; 
2 - Parque Natural de Montesinho / Parque Natural do Lago de Sanabria + Reserva Nacional 
de caça da Sierra de la Culebra; 
3 - Parque Natural do Douro Internacional / Parque Natural de Arribes del Duero; 
4 - Parque Natural do Tejo Internacional / Parque Natural Tajo Internacional 
5 - Parque Natural da Serra de São Mamede / ZEC e ZEPA da Serra de San Pedro 
6 - Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila Real de Sto. António / Paisagem Natural 
das marismas da Isla Cristina (nota - não é totalmente adjacente) 
 
Assim, dada a insuficiente caracterização da CT ao nível ambiental, 
resultante apenas deste indicador, juntámos os dados relativos à evolução das 
dormidas dos turistas portugueses nas NUTS III de fronteira de Espanha, e das 
dormidas dos turistas espanhóis nas NUTS III de fronteira de Portugal, ao 
longo dos últimos 15 anos, tendo em conta que, na generalidade, a principal 
atracção turística da Raia Ibérica advém da valência ambiental e da “existência 
de um património cultural e histórico bastante rico em qualquer dos lados da 
fronteira, riqueza esta que deve ser encarada como um dos maiores atractivos 
da zona, potenciando um turismo cultural” (DGDR, 2001: 29).  
Para avaliar a evolução da CT no domínio da valorização e conservação 
do património, tivemos que recorrer, mais uma vez aos projectos INTERREG-
A, nas três gerações, visto não estarem disponíveis outros dados que nos 















PN Ponte Aloia 
PN Islas Atlánticas de Galicia 
PN Monte do Invernadeiro 
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3.4.3.2 – Ambiente e património, um potencial por explorar na Raia Ibérica 
 
Em termos ambientais, a Raia Ibérica alberga, segundo o documento 
único de programação do INTERREG III-A (DGDR, 2001: 55) “uma variada 
gama de ecossistemas naturais cuja singularidade radica no facto de 
constituírem unidades ambientais comuns transfronteiriças, cujos planos de 
conservação e gestão foram artificialmente dissociados, pela existência de uma 
fronteira administrativa que, historicamente, impulsionou uma óptica 
estritamente „nacional‟ no tratamento desses espaços”. Assim sendo, julgamos 
que este valioso património ambiental e cultural justificava a existência de uma 
entidade supranacional que ajudasse a gerir melhor as potencialidades 
turísticas de toda esta região, explorando complementaridades e sinergias, na 
economia produtiva, nas parcerias para empreendimentos no domínio da 
cultura, do ambiente e do lazer, contribuindo para valorizar as áreas fronteiriças 
também como destinos turísticos de múltiplas valências (DGOTDU, 2007).  
No fundo, tratava-se de aglutinar numa só estrutura a gestão 
coordenada dos espaços naturais transfronteiriços seguindo os “exemplos 
paradigmáticos desse esforço de cooperação em curso: a cooperação entre as 
zonas protegidas de Peneda-Gerês/Xurés, apoiada no âmbito do Sub-
programa Norte de Portugal/Galicia do INTERREG II; as estruturas de 
cooperação ambiental Montesinho/Sanabria/Culebra e Arribes del Duero/Douro 
Internacional, que traçam um campo estratégico de cooperação, (…) que 
decorre da aplicação das directivas comunitárias sobre „habitats‟ e espécies” 
(DGDR, 2001: 98). 
Por outro lado, esse tipo de “cooperação bilateral de base territorial, que 
tem assumido especial relevância no caso do ordenamento dos recursos 
hidrológicos partilhados, deverá ser transposta e aprofundada em domínios 
fundamentais, como o da conservação da natureza e da biodiversidade, o 
sistema de povoamento na sua dimensão de oferta de serviços públicos, o 
ensino e investigação, mormente no que se refere ao estabelecimento de redes 
de cooperação científica e tecnológica, ou do ordenamento dos grandes 
espaços turísticos passíveis da obtenção de sinergias” (DGOTDU, 2007: 26). 
Mas não é só a actividade turística que poderia beneficiar com uma 
melhor gestão TF no domínio da gestão das áreas naturais desta região, mas 
também toda a actividade económica, seguindo a ideia expressa no EDEC 
(1999) quando refere que os requisitos da política ambiental estão a tornar-se 
importantes factores de localização quando toca à instalação e relocalização de 
negócios. Efectivamente, as provisões comunitárias podem ter, para alguns 
Estados-Membros, implicações consideráveis, não só de um ponto de vista 
ecológico mas também do económico. No mesmo documento é referido que 
existem exemplos que mostram que os programas direccionados para baixar a 
intensificação das explorações animais e para aumentar os métodos de cultivo 
amigos do ambiente, melhoraram a situação económica das explorações 
agrícolas e trouxeram ganhos financeiros acrescidos.  
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A importância da questão ambiental também foi reforçada no Tratado de 
Amesterdão, tendo sido dada uma ênfase especial à promoção do 
desenvolvimento sustentável, contribuindo para que nos últimos vinte anos, na 
sequência do processo de incorporação ibérica nas estruturas comunitárias se 
tenha assistido a um crescente desenvolvimento de instrumentos normativos 
de conservação e valorização das áreas naturais fronteiriças, constituindo, no 
momento actual, a raia luso-espanhola um autêntico corredor ambiental (mais 
de 900.000 hectares com estatuto de protecção), que se verá fortemente 
consolidado com a Rede Natura 2000 (Fig. 3.60), de importância impar num 
espaço frágil e transfronteiriço. Com estas bases, a CT no âmbito dos espaços 
naturais comuns, viria a acolher um número significativo de projectos dentro da 
IC INTERREG-A com incidência no extenso território que conta com estatuto 
de protecção (DGDR, 2001). 
O aproveitamento do potencial ambiental presente nesta RF poderá ser 
complementado com a singularidade da sua riqueza patrimonial, que advém 
não só dos oito „sítios‟ classificados pela UNESCO como Património da 
Humanidade (Fig. 3.61), a que se juntam os inúmeros bens de interesse 
cultural (BIC) presentes nesta vasta região: igrejas, palácios, conventos, 
espaços urbanos, monumentos classificados, fortalezas, castelos. 
“Definitivamente, a conjunção de riquíssimos elementos naturais e culturais e o 
facto de estes territórios (em especial os mais próximos da fronteira) serem 
ainda relativamente desconhecidos e pouco explorados, fazem pensar nestes 
recursos como o grande motor do desenvolvimento futuro, sendo potenciais 
receptores de turismo ligado ao mundo rural, natural e cultural, cada vez mais 
procurado numa sociedade crescentemente urbanizada” (DGDR, 2001: 30). 
 





















Fonte: DGDR et al  2001 -  extraído e adaptado de www.ccr-c.pt/cooperação  
- DGOTDU (2007) 
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Antes de 1990 
Depois de 1990 
Região Vinhateira 
do vale do Douro 
Sítios de arte rupestre 





Mosteiro Real de Sta. 
Maria de Guadalupe 
Conjunto Arqueológico 
de Mérida  
Parque Nacional de Doñana 
Centro Histórico 
de Évora 
Dada a importância que as vertentes ambiental e patrimonial assumem, 
cada vez mais, na oferta de novas oportunidades de emprego, é fundamental 
que se promova uma gestão prudente dos ecossistemas, tendo em atenção 
também que estas áreas oferecem um considerável potencial para exploração 
das energias renováveis: energia solar, eólica, hidroeléctrica. Mas mais 
importante que isso, a chave para o desenvolvimento sustentável das regiões 
rurais passa pelo desenvolvimento de uma perspectiva independente e pela 
descoberta do potencial endógeno e da troca de experiências com outras 
regiões, mas não na cópia de perspectivas económicas de outras regiões da 
UE (EDEC, 1999). Tendo em conta esta perspectiva, este documento sugere 
as seguintes opções políticas para este tipo de territórios marcadamente rurais: 
 
 Promoção de estratégias de desenvolvimento diversificadas, adaptadas às 
potencialidades das zonas rurais e que permitam um desenvolvimento 
endógeno; 
 Reforço das cidades de pequena e média dimensão nas zonas rurais, de 
modo a transformá-las em pontos focais para o desenvolvimento regional, 
e a promoção da sua ligação em rede; 
 Assegurar uma agricultura sustentável, a aplicação de medidas ambientais 
e diversificação da utilização agrícola dos solos; 
 Promover o apoio à cooperação e ao intercâmbio de experiências entre 
zonas rurais; 
 Utilização do potencial das energias renováveis nas zonas urbanas e 
rurais, de acordo com as condições locais e regionais, nomeadamente o 
património natural e cultural; 
 Exploração das potencialidades de desenvolvimento de um turismo que 
respeite mais o ambiente. 
 













Fonte: Dados: http://en.www.mcu.es/ e http://whc.unesco.org/  
Cartografia do autor 
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3.4.3.3 – As iniciativas de CT patrimonial na Raia Ibérica 
 
Tal como aconteceu com a obtenção de dados relativos às iniciativas 
culturais verdadeiramente transfronteiriças, tivemos que identificar, um a um, 
todos os projectos das três gerações do INTERREG-A que apoiaram iniciativas 
de âmbito patrimonial transfronteiriço, nas sub-regiões abordadas neste estudo. 
Dessa recolha de informação resultou a Figura 3.62, onde se pode observar 
que foram as duas sub-regiões do sul da Raia as que mais projectos viram 
aprovados para esse fim. Estas parecem ser assim as duas sub-regiões que 
apresentam uma maior permeabilidade nesta vertente da dimensão ambiental-
patrimonial. 
 














Fonte: Dados: DGDR - Cartografia do autor 
 
3.4.3.4 – O turismo como actividade emergente na Raia Ibérica 
 
No que respeita aos dados relativos à evolução da permeabilidade da 
fronteira aos turistas do país vizinho (vertente ambiental), que teve em conta 
que “os recursos turísticos e em particular a hotelaria são, no território 
fronteiriço, um dos sectores de maior potencial de crescimento, porque estão 
vinculados à riqueza do território, tanto do ponto de vista cultural, como natural” 
(DGDR, 2001: 35), voltámos a verificar que a sub-região mais a sul (Algarve - 
Andaluzia) foi também a que registou uma maior permeabilidade à entrada de 
turistas de Espanha, seguida de muito longe pela SR1 (Minho - Galiza) (Fig. 
3.63).  
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Contudo, a evolução da „penetração‟ dos turistas portugueses nas NUTS 
III de fronteira espanholas mostra-nos uma distribuição algo diferente, já que as 
NUTS III de fronteira galegas foram e continuam a ser as mais procuradas 
pelos turistas portugueses, apesar do aumento mais importante ter sido 
registado na procura turística por parte dos portugueses na NUT III de Huelva, 
em 2006. Nas restantes regiões, sublinhe-se a fraca penetração no mercado 
hoteleiro da NUT III de Zamora e no crescimento interessante registado na 
procura hoteleira na Raia Central espanhola.  
 
Figura 3.63 – Dormidas de turistas espanhóis em Portugal - 1992 a 2006 











Fonte: Dados INE (P) - Cartografia do autor 
 
No entanto, é importante sublinhar que a leitura destes dados tem de ter 
em conta que, numa importante fatia desta região, as empresas, tanto 
hoteleiras como comerciais, são fundamentalmente de carácter familiar, 
motivado, em grande parte, pela própria estrutura populacional (DGDR, 2001). 
Para além disso, e como lembra L. Trigal (2005), prevalece nesta região um 
turismo de tipo estacional, ou de ciclos muito curtos e fim-de-semana ou de 
visita de umas horas, que não está contabilizado nos dados estatísticos 
disponíveis.  
 
3.4.3.5 – A permeabilidade na dimensão ambiental-patrimonial 
 
Apesar de todas as condicionantes e limitações já referidas, no que toca 
à fraca disponibilização de dados objectivos que nos permitissem medir 
convenientemente a evolução da permeabilização da fronteira, nas cinco sub-
regiões, nos últimos 16 anos, nesta dimensão de análise, julgamos que se 
juntarmos os elementos estatísticos obtidos às opiniões expressas pelas 
entidades regionais e locais conhecedoras da realidade de cada uma destas 
regiões, será possível ter uma noção aproximada da evolução da 
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permeabilidade ambiental-patrimonial entre 1990 e 2006. Tendo em conta a 
leitura destes elementos, podemos retirar as seguintes conclusões:  
 
 Em 1990 a permeabilização ambiental-patrimonial na totalidade da 
extensão da fronteira, era muito reduzida; 
 De 1990 a 2006 esta situação melhorou substancialmente, sobretudo na 
SR1 e na SR4, mantendo-se longe da situação ideal nas restantes sub-
regiões; 
 Em 2006 a permeabilização da fronteira à cooperação ambiental e 
patrimonial não é ainda a desejável, mantendo-se mesmo como uma das 
principais barreiras à CT no presente momento, apesar dos avanços 
positivos entretanto registados, nomeadamente com o lançamento de 
alguns projectos emblemáticos como o Tejo Internacional.  
 
3.4.3.6 – A contribuição do INTERREG-A para a permeabilidade ambiental-
patrimonial  
 
Também nesta dimensão de análise é possível afirmar que o PIC 
INTERREG-A teve um papel fundamental na permeabilização da fronteira, 
através da canalização dos fundos associados aos muitos projectos destinados 
à melhoria das condições ambientais e à valorização patrimonial da Raia 
Ibérica. De facto, como mostra a figura 3.64, quer a percentagem dos projectos 
aprovados, quer a percentagem do financiamento destinado à CT no domínio 
do ambiente e do património é substancialmente maior do que a destinada às 
dimensões cultural-social e institucional-urbana. Para além desse facto, é 
também possível verificar o importante aumento da percentagem de 
financiamento que se registou na última geração do INTERREG-A nesta 
dimensão, o que corresponde claramente ao reconhecimento tácito por parte 
das autoridades gestoras dos projectos da importância deste domínio para o 
desenvolvimento regional TF.  
 
Figura 3.64 – Projectos (%) e Investimento (%) em relação ao total - 
INTERREG-A - na dimensão ambiental-patrimonial (P-E) 
 








Fonte: Base de dados DGDR - Cálculos do autor 
 
No que toca aos eixos, medidas e projectos destinados a financiar esta 
dimensão, é de realçar que logo na primeira geração (INTERREG I-A) ficou 
consagrado um eixo específico para a recuperação do património turístico 
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(SP4) e um eixo direccionado para o domínio da conservação dos recursos 
hídricos e saneamento (SP5)67.  
No INTERREG II-A, as duas vertentes presentes nesta dimensão do EB 
ficaram juntas no eixo SP2: Ambiente e Património Arquitectónico, que 
recolheu cerca de 12% do investimento total do lado português. Nesta segunda 
geração é de destacar a enorme quantidade de projectos68 de valorização 
ambiental aprovados na região da Extremadura espanhola, nomeadamente na 
província de Badajoz.  
Finalmente no INTERREG III-A, foi mantido um eixo especificamente 
para o apoio a esta temática do ambiente e do património: eixo 2 – Valorização, 
promoção e conservação dos recursos patrimoniais e naturais, onde foram 
contemplados 29% dos projectos69 e 31% do investimento total, o que 
constituiu um aumento significativo em relação às gerações anteriores.    
 
Figura 3.65 – O investimento (% do total), do INTERREG-A na dimensão 




















Fonte: Cartografia do autor 
 
No que toca à distribuição dos projectos e do investimento (Fig. 3.65) 
nesta dimensão de análise, por sub-regiões, nota-se alguma heterogeneidade 
na evolução ocorrida ao longo das três gerações, sendo de realçar o 
importante volume de projectos aprovados na NUT III de Badajoz no 
                                            
67
 Exemplos de projectos: Recuperação do Centro Histórico de Ponte de Lima; Recuperação e 
reabilitação da Torre Sé Bragança; Recuperação da Zona Medieval de C. Branco. 
68
Exemplos de projectos em Portugal: Infra-estruturas no Centro Histórico de Chaves; Rotas do 
Património Algarve/Huelva; Recuperação da Judiaria de Castelo de Vide. 
69
 Exemplos de projectos: Ordenamento florestal e gestão sustentável do território do Vale do 
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INTERREG II-A e na raia central nas duas primeiras gerações desta IC. No 
financiamento realce para os valores mais reduzidos absorvidos pela SR5 
(Algarve – Andaluzia) ao longo destes 16 anos de financiamento.  
 
3.4.4 – A dimensão Acessibilidade 
 
3.4.4.1 – Objectivos e indicadores 
 
De todas as dimensões de análise do conceito de EB, esta é aquela que 
dispõe de mais dados estatísticos para se verificar a evolução da 
permeabilidade fronteiriça, nas cinco sub-regiões analisadas da Raia Ibérica, 
ao longo dos últimos 16 anos. De entre estes escolhemos dois, que julgamos 
serem os mais adequados para o efeito: o tráfego médio diário (veículos 
rodoviários) e o número de pontos de passagem transfronteiriços (também 
rodoviários). Para a obtenção destes dados recorremos ao organismo estatal 
Estradas de Portugal, e aos relatórios do OTEP (Observatório Transfronteiriço 
entre Espanha e Portugal). Para confirmar a evolução dos pontos de passagem 
rodoviários recorremos também aos mapas do Automóvel Clube de Portugal de 
1990 e de 2006, respectivamente.  
Com o tratamento destes dados pretendemos constatar os avanços 
conseguidos na permeabilidade da fronteira ao nível das acessibilidades nas 
cinco sub-regiões estudadas. Também nesta dimensão procurámos cruzar as 
informações dos elementos quantitativos com as dos elementos qualitativos 
retirados das opiniões das entidades regionais e locais, de cada uma das 5 
sub-regiões TF, de modo a ter uma noção aproximada da evolução da 
permeabilidade fronteiriça nesta dimensão entre dois períodos de tempo 
estudados: 1990 e 2006.  
 
3.4.4.2 – A acessibilidade é uma condição chave do desenvolvimento 
local? 
 
Antes de mostrarmos os resultados do tratamento dos dados relativos à 
evolução do tráfego médio diário na Raia Ibérica, achámos pertinente fazer 
algumas leituras sobre a importância e os verdadeiros impactos que uma 
melhoria da acessibilidade pode ter no desenvolvimento dos territórios, visto 
que alguns autores consideram que a ideia de que a melhoria das 
acessibilidades é uma condição suficiente para a atractividade das actividades 
económicas deve ser moderada (A. Teixeira, cit. por T. Marques, 2003).  
Efectivamente, no próprio EDEC (1999) é referido que o 
desenvolvimento regional não pode ser assegurado pela simples presença de 
infra-estruturas de transportes e de telecomunicações. É necessária a adopção 
de medidas complementares noutros domínios, tais como a política estrutural 
regional ou a promoção da educação e da formação, a fim de que os factores 
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de localização regionais possam ser melhorados a longo prazo, principalmente 
no caso das regiões estruturalmente mais débeis. 
Esta ideia de que a melhoria das acessibilidades não conduz, por si só, 
ao desenvolvimento das regiões, é também reforçada por T. Marques (2003: 
246), ao referir que “na Europa a disponibilidade de redes rodo e ferroviárias 
varia consideravelmente entre as regiões mais ricas e as mais pobres. O 
impacto dessas variações no desenvolvimento regional é, no entanto, difícil de 
se verificar empiricamente. Há uma correlação positiva entre as infra-estruturas 
de transportes ou acessibilidades inter-regionais e o PIB per capita, mas esta 
correlação pode não significar uma relação causal. Por exemplo, nos países 
com níveis de acessibilidade muito razoáveis, os investimentos nas infra-
estruturas têm impactos muito marginais”. 
Embora realçada esta ideia, o terceiro relatório sobre a coesão 
económica e social (CE, 2004f) refere que um sistema de transportes eficiente 
é uma condição necessária para o desenvolvimento económico, apesar dessa 
melhoria por si só não ser suficiente para assegurar o crescimento, em parte 
porque o aumento da acessibilidade providenciada a outros mercados é 
minorada pela facilidade com que os produtores são capazes de encontrar uma 
procura local noutro lado. Em conformidade, é necessária uma boa 
acessibilidade entre as regiões e também nas regiões. Por exemplo, as MEGA 
europeias, aglomerações urbanas e cidades devem estar inter-conectadas, 
mas esses centros devem estar acessíveis na sua própria hinterland a partir da 
qual devem servir como pontos de acesso para outros destinos (ESPON 
ATLAS, 2006). 
Tendo em conta estas premissas, podemos afirmar que a melhoria da 
acessibilidade é uma condição muito importante (nós diríamos mesmo chave), 
para o desenvolvimento territorial, devendo contudo ser acompanhada pela 
instalação de outro tipo de infra-estruturas que atraiam a actividade económica 
geradora de emprego e ter em atenção que as áreas urbanas devem estar 
ligadas de forma eficiente não somente à economia mundial, mas também 
entre si e ao seu hinterland.  
Para além disso, o bom funcionamento dos transportes e um acesso 
satisfatório às telecomunicações constituem condições vitais para o reforço da 
competitividade das regiões periféricas e mais desfavorecidas, e 
consequentemente para a Coesão Económica Social na UE. Efectivamente, as 
possibilidades oferecidas pelos transportes e telecomunicações são factores 
essenciais da promoção de um desenvolvimento policêntrico e desempenham 
um papel essencial no reforço da influência económica das diversas 
metrópoles e centros regionais (EDEC, 1999). 
O mesmo documento refere que será preciso garantir também que as 
infra-estruturas de alto nível, tais como as redes ferroviárias de grande 
velocidade e as auto-estradas, não acabem por „aspirar‟ os recursos das 
regiões estruturalmente mais débeis, ou mesmo periféricas, criando um „efeito 
de sucção‟. Deve evitar-se também que as regiões em questão sejam 
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atravessadas por estas redes sem a elas estarem ligadas, o que contribui para 
criar um „efeito de túnel‟. Desta forma, a política de desenvolvimento territorial 
deverá zelar para que estas infra-estruturas de transportes de alto nível sejam 
complementadas com redes secundárias, de modo a beneficiar as regiões 
envolventes (EDEC, 1999). 
 
3.4.4.3 – A Raia Ibérica, uma região com boa acessibilidade? 
 
Para respondermos a esta questão vamos começar por analisar os 
dados relativos ao tráfego médio diário ao longo dos 60 pontos de 
atravessamento rodoviários presentes na fronteira entre Portugal e Espanha 
(Fig. 3.66). Assim, num primeiro olhar, é possível detectar um maior número de 
pontos de atravessamento na raia do norte, nomeadamente nas NUTS III do 
Minho-Lima / Pontevedra e Alto de Trás-os-Montes / Ourense, verificando-se 
um volume de tráfego mais acentuado no primeiro conjunto. Constata-se 
também a ausência de um volume de tráfego significativo na maior parte dos 
pontos de atravessamento rodoviários, estando mesmo alguns troços da 
fronteira mal cobertos pelos mesmos, com particular evidência para a raia do 
sul (NUTS III do Baixo Alentejo - Algarve - Huelva).  
À primeira vista, parece que ainda não se atingiu a situação mais 
desejável no que respeita à permeabilização rodoviária entre os dois lados da 
fronteira, sendo necessário corrigir alguns desequilíbrios evidentes – com 
particular défice na parte sul da fronteira – e reforçar alguns troços onde a 
acessibilidade ainda não permite uma comunicação fluída e rápida das 
pessoas e das mercadorias que vêm do país vizinho. Esta situação é realçada 
sobretudo pelas entidades regionais e locais da sub-região 2 (Nordeste 
transmontano - Zamora), da sub-região 3 (raia central) e da sub-região 5 (raia 
do sul). Todavia, apesar de ainda não termos atingido um grau de 
permeabilidade desejável em termos de acessibilidade rodoviária, ao longo de 
toda a fronteira, é importante referir que a observação da evolução do tráfego 
médio diário nos últimos 10 – 15 anos nos principais pontos de atravessamento 
(Fig. 3.67), mostra-nos um crescimento significativo, em todos eles, com 
particular realce para a passagem entre Valença e Tui (ponte nova) e entre 
Monte Francisco (Vila Real de Santo António) e Ayamonte.  
Contudo, se agruparmos os valores relativos à evolução do tráfego 
médio diário (TMD) nos principais pontos de atravessamento, por sub-região, 
entre 1994 e 2005 (Fig. 3.68), é possível constatar, mais uma vez, uma maior 
permeabilidade, bem como um maior crescimento do TMD, na SR1 (Minho - 
Galiza), seguida das duas sub-regiões do sul da Raia: a SR4 (Alentejo - 
Extremadura) e a SR5 (Algarve - Andaluzia). Pelo contrário, o crescimento do 
TMD nas sub-regiões 2 e 3 não foi tão significativo neste período de tempo, 
mantendo-se em valores particularmente reduzidos na região entre o nordeste 
transmontano e a NUT III de Zamora (Espanha). 
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Figura 3.66 – Tráfego Médio Diário nos pontos de atravessamento da  














Fonte: Dados - OTEP - Cartografia do autor 
 
Figura 3.67 – Evolução do Tráfego Médio Diário nos principais pontos de 
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Alcântara 
Badajoz - Caia 
Ayamonte - Monte Francisco 
(V.R.S António) 
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Figura 3.68 – Tráfego Médio por sub-região (principais pontos de 
atravessamento) - 1994 a 2005 / 















Fonte: Dados - Estradas de Portugal e OTEP - Cartografia do autor 
 
Curiosamente, e apesar da reduzida quantidade de veículos que circula 
na SR2, em comparação com as restantes, esta é a que detém o maior número 
de pontos de atravessamento rodoviários (Quadro 3.15), e que viu, nos últimos 
anos, reforçar significativamente esse número, em contraste com a SR5, onde 
existem apenas 5 pontos de atravessamento (um apenas na NUT III do 
Algarve). Sobre este último reparo, salientamos a voz de protesto que as 
autoridades regionais e locais fazem, tendo em conta que o ponto de 
passagem rodoviário entre o Algarve e a Andaluzia é o segundo mais 
movimentado de toda a extensão da fronteira.  
 
Quadro 3.15 – Pontos de Atravessamento por sub-região - 1990 e 2005 
Sub-região 1990 2005 
SR1 5 10 
SR2 7 24 
SR3 5 11 
SR4 4 10 
SR5 2 5 
Total 23 60 
Fonte: Dados Estradas de Portugal + OTEP - Cálculos do autor 
 
Com base em todos estes dados uma coisa parece inegável: ao longo 
do período em que vigoraram as três gerações do INTERREG-A (1990-2006), 
a permeabilidade transfronteiriça aumentou significativamente no que diz 
respeito ao atravessamento rodoviário, ao longo de toda a extensão da 
fronteira, embora com maior vigor nas sub-regiões 1, 4 e 5 (no volume de 
TMD). Mas será que esta significativa melhoria resultante do aumento dos 
pontos de atravessamento e das intervenções nas infra-estruturas rodoviárias 
(novas pontes, melhoria da pavimentação) de atravessamento significa que a 
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acessibilidade na Raia Ibérica é, no momento presente, adequada à nova 
realidade de uma Europa sem fronteiras? Para responder a esta questão, 
recorremos a um estudo ESPON (2007), que compara a densidade das 
passagens fronteiriças (estradas e caminhos de ferro) da UE, demonstrando 
que no contexto europeu a Raia Ibérica é ainda uma região com baixos níveis 
de acessibilidade potencial, em quase toda a sua extensão. Na verdade, o eixo 
Minho - Galiza é o único que atinge os valores médios europeus (Fig. 3.69). 
 










Fonte: Dados: (ESPON, 2007) - Cartografia do autor 
 
3.4.4.4 – A acessibilidade rodoviária 
 
Após termos constatado, no ponto anterior, que os índices de 
acessibilidade na Raia Ibérica ainda estão longe de ter atingido valores 
elevados, importa agora analisar a evolução e a situação actual das três 
principais redes de transporte, em cada uma das sub-regiões desta região TF: 
rodoviária, ferroviária e aeroportuária.   
Começando pela rede rodoviária, que é de todas a única que serve todo 
o território da região estudada, e que consequentemente acaba por ter mais 
impacto na acessibilidade da mesma, importa referir que relativamente à rede 
rodoviária europeia, há uma diferença muito grande de densidade de rede 
entre a PI e a Europa central (T. Marques, 2003), uma vez que a primeira 
região apresenta valores mais modestos neste indicador do que a segunda.  
Contudo, se tivermos em conta apenas as estradas de circulação rápida 
(auto-estradas e vias rápidas), esta realidade muda radicalmente, 
nomeadamente nas regiões com menor densidade populacional. No caso da 
Raia Ibérica, são mesmo os dois “eixos marítimos” que apresentam os valores 
de densidade de auto-estradas e vias rápidas mais baixos, em contraste com 
os valores de densidade apresentados nas restantes NUTS III raianas (ESPON 
1.2.1, 2004). 
Na verdade, é justo salientar que no caso português, as melhorias nas 
infra-estruturas de transportes terrestres verificadas desde finais dos anos 80 
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tiveram um impacto considerável na evolução das acessibilidades externas de 
Portugal. “Convém no entanto distinguir a rodovia da ferrovia. Enquanto esta 
praticamente estagnou, no que concerne ao seu papel no transporte de 
passageiros entre Portugal, Espanha e França, a melhoria da rede de auto-
estradas, tanto em Portugal, como em Espanha e em França, fez com que na 
ausência do comboio, o automóvel desempenhasse um papel significativo, 
mesmo a distâncias que em princípio ultrapassariam o raio de eficiência deste 
modo de transporte” (J. Gaspar e J. Rodriguez, 2005: 59).  
De facto, uma observação mais atenta ao nível deste tipo de 
acessibilidades nesta região, tendo em conta apenas as principais estradas de 
ligação (auto-estradas e estradas de ligação internacional - Fig. 3.70) 
existentes ao longo de toda a fronteira, permite-nos tirar as seguintes 
conclusões: 
 
 Existem 8 pontos de passagem com vias rápidas; 
 Existem apenas 3 ligações por auto-estrada: Valença - Tui; Caia - Badajoz 
e V.R. Sto. António e Ayamonte; 
 A SR1 (Minho - Galiza) é a sub-região mais bem servida pela rede de auto-
estradas; 
 A SR3 (Raia Central) tem apenas um ponto de ligação rodoviária de alta 
velocidade (Vilar Formoso - Fuentes de Onoro), à qual falta completar um 
pequeno troço de auto-estrada (do lado espanhol em 2008); 
 A rede de auto-estradas que existe nesta região apresenta ainda muitos 
troços incompletos, quer do lado português, quer do espanhol.  
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Fonte: Dados - Mapa Michelin (Portugal-Espanha 2007) - Cartografia do 
autor 
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3.4.4.5 – A acessibilidade ferroviária 
 
Também a acessibilidade ao transporte ferroviário apresenta diferenças 
marcantes no território europeu, com a região central deste continente a 
apresentar valores mais satisfatórios que certas partes constituintes de 
algumas regiões periféricas, entre as quais estão algumas sub-regiões da Raia 
Ibérica (ESPON 1.2.1, 2004).  
Tendo em conta ainda este enquadramento da rede ferroviária da PI na 
restante rede europeia, importa também salientar que as diferenças técnicas 
entre os sistemas nacionais continuam a existir - por exemplo na técnica da 
sinalização, na segurança e na alimentação de energia. Os problemas de 
organização e o funcionamento muito fechado, sobre si próprias, das empresas 
nacionais de transporte ferroviário representam obstáculos à integração 
desejada. Uma compatibilização crescente, a normalização técnica e preços 
competitivos são condições essenciais para uma rede ferroviária transnacional 
integrada (EDEC, 1999).  
Para além de todas estas condicionantes a uma desejável fluidez do 
tráfego ferroviário no espaço europeu, realçamos o problema da diferente bitola 
da rede ferroviária Ibérica com a restante rede europeia, que cria 
descontinuidades na rede. Assim, enquanto o centro da Europa tem uma rede 
interoperável, na PI o mesmo não se verifica, porque há uma descontinuidade 
física nas redes. A Espanha tem vindo a investir largamente na sua rede 
ferroviária interna e projecta novas ligações do seu território, em bitola 
europeia, ao resto da Europa, tornando a posição portuguesa nesta matéria 
muito dependente das opções do país vizinho (T. Marques, 2005).  
No contexto Ibérico, a articulação entre as redes ferroviárias 
portuguesas e espanholas ainda não sofre do problema da bitola desigual, mas 
acentua, com maior grau de gravidade, a gritante falta de articulação territorial 
entre os dois estados ibéricos, onde vastas áreas de fronteira não têm qualquer 
ponto de passagem ferroviária transfronteiriça. De facto, uma análise mais 
pormenorizada das ligações ferroviárias transfronteiriças na Raia Ibérica (Fig. 
3.71) permite-nos tirar as seguintes conclusões: 
 
 Existem apenas 4 pontos de passagem na rede ferroviária, ao longo da 
fronteira terrestre da Raia Ibérica. O quinto ponto assinalado no mapa 
mostra uma ligação relativamente próxima (V.R. Sto. António - Ayamonte); 
 Inexistência actual de redes de alta velocidade; 
 A SR2 (Nordeste Transmontano - Zamora) é a única sub-região onde não 
existe uma ligação ferroviária TF activa, ao que acresce uma série de 
ramais desactivados na NUTIII de Alto Trás-os-Montes;  
 O acrescentar de pequenos troços de ligação (ex: Bragança - Zamora e 
Algarve - Andaluzia) aumentaria significativamente a acessibilidade em 
algumas sub-regiões da Raia Ibérica.   
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No que respeita à rede de alta velocidade prevista para a PI, segundo a 
informação disponível na página da rede ferroviária de alta velocidade em 
Portugal70, na cimeira Luso-Espanhola da Figueira da Foz, realizada em 
Novembro de 2003 foram acordadas as seguintes ligações transfronteiriças: (i) 
Porto - Vigo; (ii) Lisboa - Madrid; (iii) Aveiro - Salamanca; (iv) Faro - Huelva. 
Posteriormente, na cimeira de Évora, realizada em Novembro de 2005, 
reafirmou-se o interesse de Portugal e Espanha na concretização das referidas 
ligações, tendo-se acordado que a ligação entre Lisboa e Madrid deveria 
suportar tráfego de mercadorias, num percurso na ordem das 2h45m. Mais 
recentemente71, a secretária de estado dos transportes de Portugal referiu que 
uma linha de alta velocidade pura entre Porto e Vigo não é financeiramente 
sustentável, pelo que as características técnicas da linha vão ser inferiores e a 
velocidade foi revista de 350 para um máximo de 250 quilómetros por hora.  
 














Fonte: Dados - MFE (2006) + REFER - Cartografia do autor 
 
A aposta neste tipo de redes é tanto mais importante se tivermos em 
conta que a maior aproximação terrestre para o transporte maciço e regular de 
passageiros entre Portugal e os países europeus mais próximos (Espanha e 
França) deverá ser efectiva apenas com o desenvolvimento das ligações 
ferroviárias de alta velocidade, que poderão contribuir de forma sensível para o 
ordenamento do espaço da Península Ibérica (J. Gaspar ; J. Rodriguez, 2005). 
No entanto, como salienta L. Trigal (2005) nos caminhos-de-ferro, as decisões 
no sentido de se adoptar uma nova rede de bitola europeia são demoradas, ao 
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mesmo tempo que persistem apenas três linhas de tráfego ferroviário de 
amplitude Ibérica entre ambos os países. Assim, as estradas tomaram a 
dianteira, ao inserirem-se nas redes transeuropeias de corredores de grande 
circulação (eixo atlântico Corunha - Porto; eixo das capitais Lisboa - Madrid; 
eixo do sudoeste Sevilha - Faro - Lisboa), enquanto se adia a conclusão do 
corredor de maior tráfego entre os eixos de circulação propriamente ibéricos, o 
de Irún - Aveiro, que suporta o maior tráfego de transporte de mercadorias. 
 
3.4.4.6 – A acessibilidade aeroportuária 
 
Como vimos nos dois pontos anteriores, a acessibilidade da Raia 
Ibérica, quer do ponto de vista da rede rodoviária, quer da rede ferroviária, está 
ainda longe de ter atingido um panorama desejável. Do mesmo modo, e tendo 
em conta o estudo do ESPON sobre a conectividade aos aeroportos comerciais 
no que respeita à acessibilidade aeroportuária no espaço europeu, também é 
possível concluir que, na maior parte desta região, esta conectividade é muito 
reduzida (ESPON 1.2.1, 2004). De facto, e como refere L. Trigal (2005), nesta 
região TF, no que toca ao transporte aeroportuário está quase tudo por fazer, 
nomeadamente no que se refere ao desenho de novos aeródromos de terceiro 
nível para as cidades médias das regiões raianas.  
Todavia, existem três áreas onde o acesso a este tipo de acessibilidade 
é mais condizente com as necessidades das populações, que coincidem com 
os três eixos mais dinâmicos da Raia Ibérica: Braga - Vigo, Évora - Mérida e 
Portimão - Huelva, que são servidos respectivamente pelos seguintes 
aeroportos: Porto - Vigo; Lisboa - Badajoz e Faro - Sevilha.  
De modo a ter uma visão mais panorâmica do estado das ligações 
aeroportuárias no espaço raiano, pegámos nos dados do estudo do ESPON 
atrás mencionado, que classifica os principais aeroportos europeus em pontos 
de ligação internacional, pontos de conexão comunitários e pontos de 
acessibilidade regional72 (Fig. 3.72), que nos permite tirar as seguintes 
conclusões: 
 
 A Raia Ibérica apresenta um vazio quase total no que respeita à presença 
de infra-estruturas aeroportuárias; 
 Na Raia Ibérica não existe nenhum aeroporto de ligação internacional; 
 O único ponto de conexão comunitário corresponde ao aeroporto 
internacional de Faro. A SR1 (Minho - Galiza) está encravada entre dois 
aeroportos de conexão comunitária (aeroporto de Pedras Rubras e 
aeroporto de Santiago de Compostela); 
 Na Raia Ibérica existem apenas dois pontos de acessibilidade regional, que 
correspondem ao aeroporto de Vigo e ao aeroporto de Badajoz (o 
aeródromo da Covilhã está muito próximo da raia central portuguesa); 
                                            
72
 Neste estudo não foram contemplados alguns aeródromos civis (Braga, Bragança, Chaves, 
Vila Real, Évora e Portimão) e militares (Beja) presentes na Raia Portuguesa e outros 
presentes na raia espanhola.  
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 As sub-regiões 2 e 3 não estão servidas por nenhuma das tipologias 
aeroportuárias do estudo do ESPON 1.2.1 (2004). 
 














Fonte: Dados - ESPON, 1.2.1 (2004) - Cartografia do autor 
 
3.4.4.7 – A permeabilidade na dimensão acessibilidade 
 
Nesta dimensão de análise do EB não nos podemos queixar da 
ausência de dados estatísticos, ao contrário das dimensões analisadas nos 
pontos anteriores. Assim, e como já referimos anteriormente, recorremos 
sobretudo à leitura de dados referentes à evolução do tráfego médio diário nos 
principais pontos de passagem, aos quais juntámos os dados relativos à 
evolução dos pontos de atravessamento em cada uma das cinco sub-regiões 
TF. No seguimento desta abordagem julgamos ser possível ter uma noção 
aproximada da evolução do grau de permeabilidade TF nesta dimensão nos 
últimos 16 anos:  
 
 Em 1990 a permeabilização da acessibilidade apresentava valores muito 
baixos em quase toda a extensão da fronteira. A excepção era a SR1 
(Minho - Galiza) que, de acordo com os actores locais, já nessa altura era 
considerada aceitável para a actividade económica da região. No pólo 
inverso estavam as duas sub-regiões do sul da Raia, com valores de 
permeabilidade muito reduzidos; 
 De 1990 a 2006 deu-se uma evolução muito significativa na 
permeabilidade das acessibilidades TF, em toda a extensão da Raia 
Ibérica. Esta evolução muito positiva, foi sobretudo sentida na SR4 
(Alentejo - Extremadura). É de salientar que o aumento de 7 para 24 
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pontos de atravessamento na SR2 não foi acompanhado pelo aumento 
significativo do TMD, nem pela construção de infra-estruturas rodoviárias e 
ferroviárias de alta velocidade nesta sub-região;  
 Em 2006 a permeabilização das acessibilidades atingiu níveis bastante 
aceitáveis, no contexto da região e da PI73, sobretudo nas sub-regiões 1 e 
4. Contudo, apesar dos fortes investimentos nas estruturas de 
atravessamento levadas a cabo nos últimos anos na Raia Ibérica, é 
possível verificar que há ainda muito para fazer, para que a acessibilidade 
TF seja mais um factor de desenvolvimento de toda a região, 
nomeadamente através dos investimentos nas redes de alta velocidade. 
 
3.4.4.8 – A contribuição do INTERREG-A para a permeabilidade da 
acessibilidade 
 
Como foi sublinhado no capítulo 2, nas duas primeiras gerações do 
INTERREG-A a maior fatia do financiamento foi destinada a colmatar as falhas 
detectadas nesta dimensão (acessibilidade), ao longo de toda a fronteira. É 
também possível ver que, apesar de se ter registado uma significativa redução, 
quer no número de projectos, quer no total do investimento dedicado ao 
incremento da acessibilidade, ao longo das três gerações desta IC (Fig. 3.73), 
os valores de investimento mantiveram-se sempre elevados (mesmo na 
terceira geração), em comparação com as restantes dimensões. Esta situação 
assenta na vontade das autoridades regionais e locais para melhorar as infra-
estruturas de atravessamento TF, muito negligenciadas antes da adesão dos 
dois Estados Ibéricos à UE. 
 
Figura 3.73 – Projectos (%) e Investimento (%) em relação ao total -  









Fonte: Base de dados DGDR - Cálculos do autor 
 
 
Em relação aos eixos, medidas e projectos destinados a apoiar esta 
dimensão, é de salientar que, logo na primeira geração do INTERREG-A entre 
Portugal e Espanha, foi consagrado um eixo vocacionado exclusivamente para 
a mesma: Subprograma 1 - Estradas de integração e articulação. Neste eixo as 
                                            
73
 Foi visto atrás, que no contexto europeu, o índice de acessibilidade nesta região é dos mais 
baixos na Europa.  
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medidas 3.1 e 3.3 (estradas de atravessamento AC e AL) viram aprovados 24 
projectos e a medida 3.6 (estradas de articulação interna) 4274. 
Na segunda geração do INTERREG-A continuou ser consagrado um 
eixo unicamente destinado a esta dimensão: Subprograma 3 - Melhoria da 
permeabilidade da fronteira. Neste eixo, a medida 3.1 (acessibilidades) viu 
aprovados 43 projectos75. 
Na geração seguinte (INTERREG III-A), a anterior situação não foi 
continuada, ou seja, os projectos relacionados com a dimensão da 
acessibilidade inseriram-se sobretudo na medida 1.1: Infra-estruturas básicas 
de importância transfronteiriça (45 projectos aprovados76), enquadrado num 
eixo com um âmbito de actuação mais vasto (o eixo 1).  
 
Figura 3.74 – O investimento (% do total), do INTERREG-A na dimensão 




















Fonte: Cartografia do autor 
 
No que respeita à distribuição dos projectos aprovados nesta dimensão, 
pelas várias sub-regiões TF, destaca-se o elevado número de projectos no 
INTERREG I-A nas sub-regiões 1, 3 e 5 em contraste com os baixos valores 
apresentados nas restantes 4. No que respeita aos valores do investimento 
total por sub-região (Fig. 3.74), é de notar que a SR5 foi a mais beneficiada 
                                            
74
 Exemplos: EN 258-Beneficiação Safara-Barrancos; Acessos à Ponte Internacional de 
Monção; EM 508 Troço Eira Verde-Fortes. 
75
 Exemplos: Nova Ponte da Ajuda sobre o Rio Guadiana e Acessos; Projecto da Ponte 
Internacional de V.N. Cerveira a Goyan; EN 101-Ponte sobre o rio Lima e Viaduto de Acesso 
na Variante à Ponte da Barca. 
76
 Red viaria transfronteriza del río Miño III. Dotación de infraestructuras rodoviarias en el 
espacio transfronterizo; Permeabilidad de la frontera Centro BIN-SAL 3; Construção do troço do 
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com os fundos desta IC nesta dimensão. Com menor investimento destinado a 
esta dimensão estão as sub-regiões 2 e 3. Há que ressalvar contudo que, 
apesar da importantíssima contribuição do INTERREG-A para a melhoria das 
acessibilidades na Raia Ibérica, esta requer investimentos bem mais avultados 
que não foram disponibilizados por esta IC, nomeadamente no âmbito das 
redes de alta velocidade rodoviária e ferroviária. 
 
3.4.5 – A dimensão Economia-Tecnologia 
 
3.4.5.1 – Objectivos e indicadores 
 
Ao analisar esta última dimensão do EB pretendemos determinar até 
que ponto este viu diminuir a sua intensidade no domínio das trocas comerciais 
e da penetração das empresas de cada um dos países Ibéricos no país vizinho, 
nos últimos 16 anos. Mas sublinhe-se que, à semelhança do que fizemos nos 
pontos anteriores, apenas se pretende dar um relance global sobre esta 
dimensão de análise, tendo em vista os objectivos gerais do nosso estudo. 
Neste contexto, o suporte analítico desta dimensão foi baseado apenas em 
alguns indicadores de actividade económica - tecnológica que achámos mais 
pertinentes para a obtenção dos nossos objectivos, nomeadamente: a evolução 
do comércio transfronteiriço entre Portugal e Espanha, em relação ao total do 
comércio externo, a evolução da „penetração‟ das empresas portuguesas em 
Espanha e das empresas espanholas em Portugal.  
Curiosamente, e ao contrário do que seria de esperar, a obtenção dos 
dados referentes aos indicadores atrás mencionados foi tudo menos fácil. 
Assim, no primeiro tivemos de comprar os dados relativos às exportações e 
importações entre as NUTS III portuguesas e Espanha, dado que nos anuários 
estatísticos regionais esses valores estão disponíveis apenas ao nível das 
NUTS II. Desta forma tivemos de efectuar cálculos próprios com base nas 
estatísticas de comércio entre a raia portuguesa e o território espanhol para os 
dois anos disponíveis: 1996 e 2006, e ver qual a sua evolução, quer no que 
respeita ao volume da transacções efectuadas entre essas regiões 
(exportações e importações), quer no peso (percentagem) que elas tiveram 
com o território espanhol, em relação ao total. Contudo, a tarefa que se revelou 
mais difícil de ser cumprida foi a obtenção de dados relativos à localização das 
empresas de ambos os países no país vizinho, nos dois períodos de tempo 
pretendidos (1990 e 2006), visto que estes dados não constam em nenhuma 
publicação estatística oficial.  
Chegados aqui, vimo-nos forçados a recorrer à informação disponível na 
AICEP, no que toca aos dados referentes à localização das empresas 
portuguesas em Espanha. O problema neste caso concreto surgiu do facto dos 
dados menos recentes disponíveis se reportarem ao ano de 2001, o que não 
nos permite mostrar efectivamente a evolução da penetração das empresas 
portuguesas no mercado espanhol nos últimos 16 anos, como pretendíamos.  
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Mas a situação mais „problemática‟ foi mesmo a tentativa de obtenção 
de resultados relativos à localização da „penetração‟ de empresas com capital 
espanhol no território português, sobretudo num ano próximo de 1990, dado 
que também neste caso não existem dados estatísticos oficiais. Para 
resolvermos o problema conseguimos que a Câmara de Comércio e Indústria 
Luso-Espanhola nos fornecesse esses dados77 para o período mais recente e 
recorremos a um estudo que aborda esta temática (I. Pires e J. Teixeira, 2002), 
que tinha dados próximos do nosso primeiro período de análise (1990).  
No seguimento dessa análise de base mais quantitativa, 
acrescentaremos, mais uma vez, as opiniões (dados de cariz qualitativo) 
recolhidas quer através de entrevistas a actores locais, quer a actores 
regionais, conhecedores da realidade das cinco sub-regiões em estudo, para 
que fosse possível ter uma noção aproximada da evolução da permeabilidade 
transfronteiriça referente a esta dimensão, para os dois períodos de tempo 
estudados.  
 
3.4.5.2 – As relações comerciais transfronteiriças na Raia Ibérica 
 
É do conhecimento geral que a integração dos dois países Ibéricos na 
UE constituiu um factor determinante para a aproximação de ambas as 
economias e consequentemente para o reforço das relações comerciais entre 
ambos. De facto, mesmo tendo em conta as constantes flutuações anuais dos 
fluxos comerciais (importações e exportações) registadas entre os dois 
Estados-Membros Ibéricos nos últimos 16 anos, é assaz evidente o fortíssimo 
crescimento dos mesmos, quer nas exportações, quer nas importações (Fig. 
3.75).  
Não obstante, se analisarmos esse crescimento em relação aos valores 
totais das importações e exportações para os dois períodos de tempo, é 
possível constatar que a grande diferença registada nos fluxos comerciais entre 
os dois países deveu-se sobretudo ao notável incremento das exportações 
espanholas para o mercado português. 
Estes resultados são sustentados, em grande parte, pelo desempenho 
desigual das duas economias, dado que a Espanha iniciou mais cedo a 
transição para um novo modelo de crescimento económico (I. Pires e C. 
Martins, 2006), a que acresce a notável diferença de dimensão entre ambas as 
economias como factor fulcral no comportamento por exemplo ao nível de 
fluxos de investimento, de relações de trabalho e de intensificação do volume 
de trocas comerciais, nomeadamente, entre as maiores empresas dos dois 




                                            
77
 Esses dados foram obtidos para um estudo sobre as empresas de capital espanhol que 
operam em Portugal, presente na revista Actualidade, nº 106, de Outubro de 2006.  
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Figura 3.75 – Evolução dos fluxos comerciais entre Espanha e Portugal - 1990 












Fonte: Dados INE (P-E) - Cálculos do autor 
 
Em sentido idêntico, para que se verifique esta realidade, também 
contribui a timidez da economia portuguesa, “possivelmente uma resultante do 
baixo grau de auto-confiança da maioria do empresariado português” que se 
baseia “segundo J. R. Silva (2002) „no tradicional isolacionismo e imobilismo 
portugueses, um irmão gémeo do «orgulhosamente sós» e de „fórmulas 
quejandas‟. Ainda segundo este autor há uma espécie de resistência, em 
termos globais, à modernização e à internacionalização por parte do sector 
empresarial português que nem sequer conseguiu ser superada com a entrada 
do país na UE. De facto dever-se-ia exigir das empresas portuguesas uma 
aposta de natureza económica mais evidente nos mercados exteriores, 
nomeadamente, no mercado espanhol, face à crescente globalização da 
economia” (M. Estêvão, 2006: 171). 
Na verdade, a evidente intensificação das assimetrias comerciais nos 
Estados Ibéricos, no que toca à taxa de cobertura export/import, nos últimos 15 
anos, é devida sobretudo ao significativo crescimento das exportações 
espanholas para as regiões portuguesas, sendo também evidenciada na 
evolução do „ranking’ dos principais parceiros comerciais espanhóis, quer nas 
importações (Fig. 3.76) e nas exportações (Fig. 3.77). Verifica-se que Portugal 
mantém a sua posição como o oitavo país importador de Espanha (a Alemanha 
manteve a sua posição como principal importador dos produtos espanhóis, 
seguida da França e da Itália), passando do sexto para o terceiro destino de 
exportação para os produtos do país vizinho (a França manteve-se como o 
principal mercado de exportação dos produtos espanhóis, seguido da 
Alemanha).  
Em contraponto, a Espanha manteve-se com o principal país importador 
dos produtos portugueses (Fig. 3.78) - mas aumentando significativamente 
esse peso em relação ao total das importações - e passou de terceiro para o 
principal destino das exportações portuguesas (Fig. 3.79), ultrapassando a 
França e a Alemanha e passando a receber bem mais de 1/4 do seu total. 
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Figura 3.76 – Principais parceiros comerciais de Espanha - Importações - 1990 
- 2005 (%)  












Fonte: Dados INE (E) - Cálculos do autor 
 
Figura 3.77 – Principais parceiros comerciais de Espanha - Exportações - 1990 













Fonte: Dados INE (E) - Cálculos do autor 
 
Figura 3.78 – Principais parceiros comerciais de Portugal - Importações - 1990 

















Fonte: Dados INE (P) - Cálculos do autor 
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Figura 3.79 – Principais parceiros comerciais de Portugal - Exportações - 1990 
- 2005 (%)  











Fonte: Dados INE (P) - Cálculos do autor 
 
É assim bem visível a crescente aproximação dos dois mercados 
ibéricos, com particular significado para o mercado português, mais pequeno e 
permeável, que com a entrada na UE se abriu fortemente ao importante 
mercado espanhol, tão próximo que ele está das nossas fronteiras. De facto, 
parece que finalmente as empresas nacionais estão a ser atraídas, cada vez 
mais pelo mercado espanhol correspondendo, com frequência, à „primeira 
saída fora de portas‟, uma espécie de primeiro destino a explorar no contexto 
da UE (M. Estêvão, 2006). 
Esse importante crescimento dos fluxos comerciais, nos últimos 15 anos, 
pode também ser detectado em cada uma das 5 sub-regiões estudadas, quer 
ao nível das exportações (Fig. 3.80), quer ao nível das importações. Nestes 
dois mapas é possível constatar que o crescimento absoluto (em milhares de 
euros), dos fluxos comerciais ibéricos nas áreas fronteiriças, com particular 
evidência para a SR1 (Minho - Galiza), ao invés do que sucedeu nas SR2 
(Nordeste transmontano - Zamora) e SR3 (Raia Central), onde o crescimento 
quer das exportações, quer das importações foi muito residual, neste período 
de tempo.  
 
Figura 3.80 – Exportações e Importações (milhares de euros) - NUTS III de 
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Fonte: Dados INE (P) - Cartografia do autor 
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Da mesma forma, julgamos igualmente importante salientar o elevado 
contraste entre o modesto crescimento das exportações (com excepção da 
SR1) e o significativo crescimento das importações (em particular na SR4), que 
transforma a raia portuguesa numa região claramente deficitária em termos 
comerciais com o território espanhol. Todavia, mesmo sabendo que a evolução 
dos valores absolutos dos fluxos comerciais nos permite mostrar o aumento da 
permeabilidade das fronteiras nesta dimensão, a verdade é que, tendo em 
atenção que num mundo cada vez mais globalizado, esse aumento também foi 
registado nas trocas comerciais com outros países, achámos que seria 
conveniente observar o aumento desses fluxos, em comparação com o seu 
total, quer nas exportações, quer nas importações (Fig. 3.81). 
 
Figura 3.81 – Exportações e Importações (em % do total) - NUTS III de 















Fonte: Dados INE (P) - Cartografia do autor 
 
Através desta abordagem, podemos ver resultados algo diferentes dos 
observados quando se utilizam apenas os valores absolutos dos fluxos 
comerciais. Assim, é possível constatar que, no que respeita às percentagens 
das exportações para o território espanhol, em relação ao total das mesmas, 
foram as duas sub-regiões do norte da raia que viram crescer mais esse valor, 
com especial evidência para a SR1 (15,1% em 1996 - 37.9% em 2006). No 
pólo oposto encontra-se a SR5 onde esse crescimento foi menos notório 
(34,7% em 1996 - 36,9% em 2006).  
No que toca à evolução dessa percentagem nos valores das 
importações, podemos referir que esse crescimento foi mais homogéneo nas 
cinco sub-regiões, embora na SR3 ele tenha sido menos relevante. Julgamos 
também que é importante salientar que nas NUTS III de fronteira de Portugal o 
peso das exportações para Espanha passou de 21,6% para 32,9% enquanto 
nas importações passou de 35,8% para 53,6%, o que configura um aumento 
significativo dos fluxos comerciais nos últimos 10 anos, embora com ganhos 
bem mais significativos para o território espanhol. É de realçar também que, em 
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termos regionais, a raia do norte foi a que viu este tipo de fluxos aumentar mais 
significativamente, quer em valores absolutos, quer em valores relativos.  
 
3.4.5.3 – As empresas portuguesas em Espanha 
 
Como já tivemos oportunidade de referir, a obtenção de dados relativos 
à evolução da distribuição das empresas portuguesas em Espanha tornou-se 
numa tarefa inesperadamente difícil, que acabou por ser atenuada pela 
disponibilidade revelada pela AICEP (Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal) em nos fornecer os dados que dispunham78. Infelizmente, 
esses dados não estavam disponíveis para o nosso primeiro período de 
análise, tendo sido apenas possível verificar a evolução da distribuição das 
referidas empresas nos últimos 7 anos (Fig. 3.82).  
 














Fonte: Dados - AICEP - Cartografia do Autor 
 
No que se refere à bibliografia que aborda esta temática, esta é escassa 
e recente, com destaque para um estudo de M. Estêvão (2006) que acabou por 
nos ajudar a compreender melhor essa realidade. Efectivamente, o título 
escolhido por esta autora traduz uma dura realidade, denunciada em 2003 por 
Jorge Sampaio (presidente da República Portuguesa entre 1996 e 2006), já 
que a penetração das empresas portuguesas no mercado espanhol é muito 
incipiente e demora a „explodir‟. Esta ideia é vincada por esta nvestigadora, que 
                                            
78
 A propósito destes dados, foi-nos referido que eles não abarcam todas as empresas 
portuguesas que estão estabelecidas em Espanha, que são uma amostra muito significativa. 
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citando dois autores refere que a presença de empresas portuguesas no 
mercado espanhol tem-se pautado por um receio verificável, no mínimo, 
através dos números disponíveis, pois somente cerca de 300 empresas 
nacionais se movimentam em Espanha. Esta situação torna-se ainda mais 
preocupante se comparada com o dinamismo das empresas espanholas, ou 
seja, se admitirmos que por cada dez empresas espanholas que se instalam 
em Portugal, apenas uma faz a viagem em sentido inverso, então temos uma 
situação que deverá ser preocupante para a economia portuguesa.  
 
Quadro 3.16 – Empresas portuguesas em Espanha - 2001 e 2007 








Fonte: Dados - AICEP - Cálculos do autor 
 
A leitura da figura anterior e do Quadro 3.16 permite-nos também tirar as 
seguintes conclusões gerais sobre a evolução e distribuição das empresas 
portuguesas em Espanha: 
 
 A evolução da implantação de empresas no território espanhol é crescente, 
mas lenta. De 2001 para 2005 houve um ganho de 74 novas empresas; 
 A sua implantação privilegia 3 localizações: Madrid, Catalunha e Galiza; 
 Com excepção da SR1 (Norte - Galiza) e com valores bem menores na 
SR4 (Alentejo - Extremadura), a maior parte da raia espanhola não parece 
atrair a localização das empresas de capital português. 
 
No que se refere aos sectores em que operam, pode-se afirmar que, em 
geral, as empresas portuguesas localizadas em Espanha privilegiam a 
produção e distribuição de bens em detrimento dos serviços (I. Pires e C. 
Martins, 2006). Outro aspecto a reter é que estas empresas estão presentes 
nos sectores de actividade económica onde já são preponderantes no mercado 
português e onde acumulam o melhor das suas competências, como sejam: os 
cimentos, as pinturas, os plásticos, os agro-alimentares, os móveis, os vidros, a 
metalurgia, a energia, a banca, os seguros e os transportes (M. Estêvão, 2006). 
Considerando este cenário, parece que a abertura das fronteiras não foi 
totalmente correspondida com a implantação das empresas portuguesas em 
Espanha, urgindo a necessidade de se ”abandonar as velhas rivalidades 
históricas que os dois países protagonizaram e o abandono da postura que 
associa a Espanha à imagem de um país com vontade de exercer o domínio e 
de se mostrar soberano face a um outro, caracteristicamente receoso e tímido, 
chamado Portugal” (M. Estêvão, 2006: 172). 
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Mas mais importante que este aspecto relacionado com a mentalidade 
dominante por parte dos empresários portugueses, é fundamental que estes 
vejam na abertura das fronteiras uma oportunidade para cooperarem, visto que 
os casos de cooperação entre empresas dos dois países podem vir a tornar-se 
relevantes e vantajosas para ambas as economias, em particular quando se 
trata de investimentos de vulto em mercados emergentes e onde o risco 
associado é elevado (E. Lopes, 1999 cit. por I. Pires; C. Martins, 2006).  
Mas as vantagens inerentes a esta cooperação em particular da CT, 
requerem uma eficiente campanha de sensibilização por parte do sistema de 
governança (através de feiras, festas, seminários, congressos, jogos, prémios e 
tradições conjuntas) e que deve abarcar desde as populações mais jovens, à 
população em geral e em especial os empresários (M. Natário e P. Neto, 2006).  
Para além disso, estes dois autores referem também que será 
necessário que o vasto leque de instituições dos dois lados de fronteira se 
articule com o sistema produtivo da região. Assim, é necessário amadurecer a 
ideia da criação de uma rede empresarial integrada, que estimule os laços de 
cooperação e elabore estratégias conjuntas que promovam, entre outros, o 
turismo regional (rural, aventura, natureza-ambiental, de Inverno), a 
gastronomia, a indústria: as agro-indústrias, os vinhos, o sector florestal e agro-
florestal, bem como o granito, indústria de pedra, os produtos artesanais, 
olivicultura; a comercialização dos produtos e o escoamento de produtos e 
matérias-primas locais, associado ao desenvolvimento dos sistemas de 
transportes e plataforma logística; os recursos naturais (hídricos, pesca, caça) 
e também dos serviços. 
Parece assim evidente que o processo de CT entre os dois Estados 
ibéricos, na área empresarial, apresenta ainda um vasto leque de 
oportunidades a serem exploradas. O que parece estar a ocorrer, cada vez a 
uma maior escala, é a aquisição, por parte de empresários espanhóis mais 
endinheirados e preparados, de terras raianas com potencialidades de 
exploração agrícola, renovadas pela construção de novas infra-estruturas 
como, por exemplo, o empreendimento de fins múltiplos do Alqueva.  
 
3.4.5.4 – As empresas espanholas em Portugal. 
 
Em linha com o que fizemos no ponto anterior, procurámos obter dados 
que nos pudessem mostrar a evolução e a localização das empresas com 
capital espanhol em Portugal, o que se revelou também numa tarefa 
complicada. Valeu-nos a simpatia de alguns elementos da Câmara de 
Comércio e Indústria Luso-Espanhola que nos disponibilizou um estudo sobre 




                                            
79
 Revista nº 106 de Outubro, de 2006. 
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Figura 3.83 – Empresas espanholas em Portugal - 1988 e 1999  
 
Fonte: Adaptado de J. Ferrão e L. Fonseca (1989) Fonte: Câmara de Comércio Luso Espanhola 
Distribuição regional das empresas 
espanholas (ou com participação de 
capital espanhol) (1988) 
Distribuição regional das empresas 
Espanholas (ou com participação de capital 
espanhol) (1999) 
Fonte: Extraído de (I. Pires e J. Teixeira, 2002) - adaptado 
 
Este estudo refere que em 2005 existiam cerca de 1.050 empresas 
espanholas em Portugal, das quais 523 contavam com capital maioritariamente 
espanhol, o que, de acordo com dados que nos foram fornecidos pelo ICEX80, 
traduz-se numa redução significativa do número existente à volta de 1990: 
1.900 empresas espanholas em Portugal. Para a obtenção de dados próximos 
desta data tivemos de recorrer a um estudo (I. Pires e J. Teixeira, 2002), onde 
está presente um mapa com essa distribuição, embora tenhamos a noção que 
estes não são totalmente comparáveis (Fig. 3.83). 
                                            
80
 ICEX - Instituto Espanhol do Comércio Exterior.  
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Mas mesmo tendo em atenção que a presença de empresas de capital 
espanhol em Portugal se tenha moderado nos últimos anos (CCILE, 2006), e 
pelos vistos, mesmo diminuído o seu número, é bem mais relevante do que o 
das empresas portuguesas em Espanha. Não obstante, a estratégia de 
localização de ambas parece ser muito semelhante, ou seja, procuram 
sobretudo os grandes centros urbanos, negligenciando as zonas raianas. De 
facto, a região de Lisboa e Vale do Tejo é, de longe, a região preferida para a 
localização das empresas espanholas, logo seguida da Área Metropolitana do 
Porto e da região de Aveiro. Na raia portuguesa, o Minho, o Algarve e o Alto 
Alentejo são as regiões mais contempladas pela preferência de localização das 
mesmas (embora em número muito reduzido). 
A leitura destes dois mapas parece demonstrar que a abertura das 
fronteiras gerou um interesse súbito por parte das empresas espanholas no 
território português, dado que o seu contingente passou de cerca de 200 em 
1988 para cerca de 1.150 em 1999. Todavia, o reajustamento dos mercados 
levou a uma redução desse número, situando-se em 2005 em cerca de 1.050 
empresas (530 se tivermos em conta as empresas com capital 
maioritariamente espanhol - Fig. 3.84).  
 











   
 
 
Fonte: Dados - Câmara de Comércio e Indústria Luso-Espanhola - Cartografia 
do Autor 
 
De certa forma, este aparente desinteresse recente por parte das 
empresas espanholas em localizarem-se no território do vizinho ibérico, pode 
também ser associado aos dados relativos à evolução recente dos fluxos de 
investimento directo português em Espanha e do investimento directo espanhol 












em Portugal, que revelam que, apesar se verificar um progressivo 
estreitamento de relações entre os dois países ibéricos, “a ideia generalizada 
da excessiva importação do capital espanhol em Portugal e o investimento com 
origem naquele país, embora encontrando-se no grupo dos principais 
investidores, não se destaca dos outros e, em 2005, está mesmo no último 
lugar” (I. Pires e C. Martins, 2006: 32). 
As mesmas autoras, ao analisarem a evolução destes fluxos nos últimos 
anos - 1996 a 2005 (Fig. 3.85), constataram que num primeiro momento, até 
1999, o volume de capitais envolvido não era muito significativo e embora o 
investimento directo espanhol em Portugal tivesse registado montantes mais 
elevados a diferença entre eles não era considerável. Após esse ano, o volume 
de investimentos aumentou de forma significativa, primeiro no caso do IDE 
espanhol, logo seguido pelo português. Curiosamente, o ano de 2000 ficou 
marcado como o ano em que se registou o máximo investimento directo de 
Espanha em Portugal, com um volume superior a 4,5 milhões de euros. No que 
respeita ao investimento directo de Portugal em Espanha, o seu montante 
máximo foi atingido em 2001, superando os 4 milhões de euros. 
 
Figura 3.85 – Evolução dos fluxos de Investimento Directo de Portugal em 
Espanha e do Investimento Directo de Espanha em Portugal 1996 - 2005  






Fonte: Dados - GEE - Ministério da Economia - Cálculos do autor 
 
Dada a localização preferencial das empresas espanholas no território 
português, não é difícil adivinhar que o grosso deste investimento não tenha 
sido feito na raia portuguesa, o que vem agravar o panorama actual da 
localização das principais empresas ibéricas (Fig. 3.86). Verifica-se portanto, 
mais uma vez, que “as regiões de fronteira permanecem pouco atractivas, em 
especial para as empresas de maior dimensão, representando pouco na 
economia dos dois países. Apesar de terem beneficiado com a eliminação da 
fronteira e com a criação de infra-estruturas de mobilidade, estas alterações 
recentes não foram ainda suficientes para as ajustar e eliminar os atrasos 
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Fonte: Dados (I. Pires e C. Martins, 2006) - Cartografia do autor 
 
É também importante salientar que, no que respeita aos sectores de 
actividade com maior peso e concentração das empresas espanholas em 
Portugal, o estudo do CCILE (2006) aponta para os seguintes: petróleo e gás, 
banca, construção, alimentação e bebidas, sector automóvel e componentes, e 
imobiliário, bem na linha da ideia expressa por I. Pires e C. Martins (2006) 
quando referem que a especialização exportadora de Espanha é mais 
diversificada e inclui produtos com maior valor acrescentado, 
comparativamente com a portuguesa que assenta sobretudo na fileira têxtil. 
 
3.4.5.5 – A permeabilidade na dimensão economia-tecnologia 
 
Após este relance global e muito superficial sobre a evolução dos fluxos 
comerciais e a penetração e localização das empresas entre os dois países 
ibéricos nos últimos anos, contactámos entidades regionais e locais de cada 
uma das cinco sub-regiões em estudo com intuito de obter a respectiva opinião 
sobre a evolução desta dimensão na sua sub-região. Com base nessa 
miscelânea de dados quantitativos e qualitativos julgamos ser possível ficarmos 
com uma ideia aproximada da evolução da permeabilidade fronteiriça na 
dimensão economia-tecnologia, entre os dois períodos de tempo analisados 
(1990 e 2006).  
Mas antes de tirarmos as principais conclusões sobre esta dimensão, 
julgamos ser importante referir que, segundo R. Ferreira (2008), a fronteira 
continua a desempenhar ainda um papel muito importante na determinação 
das trocas comerciais entre os dois países ibéricos, mesmo tendo em conta 
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que, para a generalidade das regiões espanholas, o conjunto das regiões 
portuguesas representa aproximadamente um por cento do total das suas 
trocas comerciais no seio da Península. Já para as regiões portuguesas, o 
comércio com as regiões espanholas representa valores próximos dos 10% do 
total dos fluxos ibéricos, variando entre os 17% de Lisboa e 3% do Algarve.  
Após esta observação passemos então às principais conclusões que 
podem ser retiradas, tendo em conta a evolução da permeabilidade da 
dimensão economia-tecnologia na Raia Ibérica: 
 
 Em 1990 a permeabilidade económica - tecnológica era, em geral, muito 
baixa. Constitui excepção a esta regra, tal como aconteceu na dimensão 
anteriormente analisada, a SR1 (Minho - Galiza), que fruto de relações de 
proximidade históricas, comerciais e empresariais mais robustas, já 
apresentava um valor de permeabilidade muito aceitável nesta dimensão, 
nesta altura. 
  De 1990 a 2006 registou-se uma evolução muito favorável neste domínio, 
com especial realce para o aumento da permeabilização da raia do norte, 
que apresentou valores de crescimento relativo dos fluxos comerciais mais 
significativos que nas restantes sub-regiões da Raia. É também de realçar 
que no domínio da cooperação empresarial apenas obtivemos opiniões 
positivas da parte dos actores (regionais e locais) da SR1, embora 
reconhecendo que esta ainda pode melhorar com o tempo. 
 Em 2006 o grau de permeabilização da fronteira nesta dimensão é 
bastante aceitável, em especial nas sub-regiões 1 (Minho - Galiza), 4 
(Alentejo - Extremadura) e 5 (Algarve - Andaluzia). É de assinalar contudo 
que, no que respeita a esta dimensão, o aumento da permeabilização 
acabou por não privilegiar a chegada do investimento e do emprego na 
Raia Ibérica. Na verdade essa permeabilização beneficiou sobretudo as 
regiões mais prósperas, quer de Espanha, quer de Portugal. 
 
3.4.5.6 – A contribuição do INTERREG-A para a permeabilidade da 
economia-tecnologia 
 
Na nossa opinião, a contribuição dos projectos aprovados no âmbito da 
IC INTERREG-A que podem ser enquadrados na dimensão economia-
tecnologia pode dar uma ideia do grau de desenvolvimento em que a sub-
região se encontra. Dizemos isto porque nesta dimensão são aprovados 
projectos que podemos associar sobretudo à vertente da competitividade (vs 
coesão). Assim, e tendo em conta que podemos associar a maior parte das 
outras dimensões à vertente da coesão, podemos inferir que quanto maior for a 
percentagem do apoio a esta dimensão, mais desenvolvida se encontra uma 
região, visto esta já não necessitar de um volume investimento tão notório ao 
nível das infra-estruturas de base.  
Com base nesta premissa, e tendo em conta a evolução da contribuição, 
em percentagem, das três gerações do INTERREG-A, quer nos projectos 
aprovados, quer essencialmente ao nível do investimento (Fig. 3.87), podemos 
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constatar um crescimento notório do INTERREG I-A para as gerações 
seguintes, nas quais esta dimensão obteve mais de 25% do financiamento 
total, o que pode ser um indicador do desenvolvimento ocorrido na Raia 
Ibérica, ao longo destes últimos 16 anos. No que respeita aos eixos, medidas e 
projectos associados a esta dimensão, é de referir que no INTERREG I-A (P) 
estes foram incluídos, na sua totalidade, no Subprograma 6 - Acções de 
cooperação transfronteiriça, que viu aprovados 94 projectos81. 
 
Figura 3.87 – Projectos (%) e Investimento (%) em relação ao total - 










Fonte: Base de dados DGDR - Cálculos do autor 
 
No INTERREG II-A continuou a não existir um eixo que se referisse 
especificamente ao domínio da economia e tecnologia, tendo a maior parte dos 
projectos associados a esta dimensão sido enquadrados no Subprograma 1 - 
Desenvolvimento socioeconómico a nível local, que viu aprovados 264 
projectos82. Por sua vez, no INTERREG III-A, o Eixo 3 - Desenvolvimento 
socioeconómico e promoção da empregabilidade, foi quase na sua totalidade 
destinado a apoiar projectos relacionados com a dimensão económica e 
tecnológica, tendo visto 171 projectos aprovados83.  
A observação da distribuição dos projectos e do investimento (Fig. 3.88) 
enquadrados nesta dimensão, pelas 5 sub-regiões TF permite destacar, no 
primeiro caso, o elevado número de projectos aprovados no INTERREG I-A na 
raia central, que estão associados ao apoio destinado a inúmeros 
estabelecimentos comerciais na região das Beiras, embora com valores de 
financiamento muito reduzidos. No que respeita ao investimento, destacamos a 
importante fatia que a SR4 (Alentejo - Extremadura) recebeu nas duas últimas 
gerações do INTERREG-A, para apoiar iniciativas associadas a esta dimensão 
do EB. Por fim, resta salientar que nas restantes sub-regiões o apoio financeiro 
do INTERREG-A para o desenvolvimento económico e tecnológico aumentou 
ao longo das três gerações desta IC.  
                                            
81
 Exemplos de projectos: Projecto Empresarial Centro Ibérico; Serviço Apoio a Feiras e 
Iniciativas Empresariais; Infra-estrutura de Apoio à Actividade Empresarial - Minho. 
82
 Exemplos de projectos: 2º Encontro Empresarial da Região Centro/Alentejo/Extremadura, 
Projecto de Prospecção de Terras Raras na Região do Norte Alentejano; FERCAB 99. 
83
 Exemplos de projectos: Rede inter-regional de inovação tecnológica de regadio; 
Consolidación de la Quirúrgica Transfronteriza; Oficinas Transfronterizas de Coop. Empresarial. 
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Figura 3.88 – O investimento (% do total), do INTERREG-A na dimensão 




















Fonte: Cartografia do autor 
 
3.4.6 – A permeabilização fronteiriça na Raia Ibérica 
 
Depois de termos analisado a permeabilização fronteiriça para cada uma das 
dimensões do EB, pretendemos dar uma visão sintética da evolução da 
permeabilização geral da fronteira Luso-Espanhola, nos dois períodos de 
tempo estudados (1990 e 2006). Para tal, construímos a Figura 3.89, que nos 
permite tirar as seguintes conclusões gerais: 
 















Fonte: Cartografia do autor 
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 Em 1990 a permeabilização da fronteira raiana era ainda muito débil, com 
excepção do troço associado à SR1 (Minho - Galiza), que já apresentava 
um grau de permeabilidade razoável, em termos gerais; 
 De 1990 a 2006 verificou-se uma evolução muito positiva na 
permeabilização de toda a fronteira, com destaque para a raia do sul (SR4 
e SR5). Em contraponto, nas sub-regiões 2 (Nordeste Transmontano - 
Zamora) e 3 (Raia Central), essa permeabilização não foi tão notória. Por 
fim, falta apenas realçar que a SR1 continua a ser o troço fronteiriço da 
Raia Ibérica com o maior grau de permeabilização.  
 Em 2006 a permeabilização fronteiriça, em toda a sua extensão, pode ser 
considerada, em geral, satisfatória, apesar de nenhuma das sub-regiões 
TF ter atingido o seu máximo. Por outro lado, os troços fronteiriços das 
sub-regiões 2 e 3 necessitam de intervenções em todos os domínios 
abordados, para atingirem a situação de permeabilidade já verificada nas 
restantes sub-regiões. 
 
3.4.6.1 – A contribuição do INTERREG-A para a diminuição do EB 
 
Como vimos no ponto anterior, nos últimos 16 anos a permeabilização 
fronteiriça aumentou significativamente na faixa que separa Portugal de 
Espanha. Procurámos também verificar, para cada uma das dimensões de 
análise do conceito de EB, qual teria sido a contribuição da IC INTERREG-A 
para o aumento desta permeabilização fronteiriça. Assim, julgamos estar em 
condições de responder à questão de partida que lançámos no início deste 
ponto do nosso estudo: de que forma a cooperação transfronteiriça tem 
vindo a contribuir para a diminuição do efeito barreira e, 
consequentemente, para a integração da Raia Ibérica no território 
envolvente, e em que dimensões essa contribuição foi mais relevante? 
Pensamos também que temos dados suficientes para verificar a 
hipótese associada a esta questão, formulada no primeiro capítulo: se no 
período estudado (1990-2006), a permeabilidade tiver aumentado 
significativamente, em todas as dimensões de análise do conceito de EB, 
nas várias sub-regiões que compõem a Raia Ibérica, então a CT tem vindo 
a contribuir para que as sub-regiões caminhem para futuras Euroregiões.  
Deste modo, e tendo por base os resultados obtidos na análise de cada 
uma das dimensões de análise do conceito de EB, pensamos que podemos 
dizer, com alguma segurança, que a CT efectuada no âmbito da IC 
INTERREG-A, teve um contributo notório para a diminuição do EB em 
todas as suas dimensões de análise e em todas as sub-regiões, ajudando 
a aumentar significativamente a permeabilidade fronteiriça na Raia 
Ibérica.  
Foi também possível constatar que esta IC apoiou significativamente 
todas a dimensões analisadas, embora se abordamos este apoio numa lógica 


























puramente económica - investimento total por dimensão do EB84 - é fácil 
constatar que a dimensão mais privilegiada foi a acessibilidade, logo seguida 
pelas dimensões ambiental-patrimonial e economia-tecnologia (Fig. 3.90). 
 
Figura 3.90 – Distribuição do Investimento total (%) do INTERREG-A (1990-


















Fonte: Dados - Bases de dados DGDR - Cálculos do Autor 
 
Ao analisar estes resultados, há no entanto que ter em conta que os 
investimentos feitos ao nível das acessibilidades rodoviárias requerem sempre 
valores mais avultados que, por exemplo, os necessários para o fomento da 
cooperação institucional, pois mesmo a abertura de novos gabinetes de gestão 
transfronteiriça acabam por aproveitar instalações já existentes.  
Da mesma forma, L. Trigal (2005) partilha da nossa opinião sobre a 
importância que a CT teve para o desenvolvimento da Raia Ibérica, quando 
afirma que apesar das dificuldades, este tipo de cooperação avança muito 
sensivelmente nesta região, com particular evidência para a construção de 
infra-estruturas e comunicações, mas também, embora em menor grau, na 
cooperação social e económica. O mesmo autor sublinha que este espaço 
fronteiriço converteu-se num laboratório de integração territorial, onde os 
confins do estado e das regiões colocaram até agora notáveis problemas de 
articulação no sistema urbano e territorial, alimentados aqui e acolá por 
espaços vazios, largas distâncias entre as cidades, uma qualidade viária díspar 
e ausência de fluxos pendulares e económicos.  
É também importante vincar que o processo histórico que ajudou a 
separar indivíduos e meios produtivos, contribuindo dessa forma para acentuar 
                                            
84
 Nas duas primeiras gerações (INTERREG I-A e II-A) os valores do investimento total 
referem-se apenas aos projectos de Portugal Continental. 
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a desarticulação económica e territorial, foi travado e, em certa medida, 
transformado pela IC INTERREG-A, que tem vindo assim a contribuir para o 
reforço da integração europeia e, em particular, da integração ibérica (L. Trigal, 
2005).  
Outro aspecto que deve ser levado em conta, é que apesar da 
importante contribuição desta IC para a diminuição do EB nesta região esta 
depende bastante de outro tipo de investimentos, quer públicos, quer privados, 
cujos montantes sejam substancialmente superiores aos valores consignados 
às três gerações do INTERREG-A, manifestamente insuficientes para alterar 
completamente o rumo e a situação de desenvolvimento precário em que 
grande parte da Raia Ibéria mergulhou durante tantos anos.  
Um bom exemplo resulta da constatação de que a apesar desta RF ter 
exibido um maior dinamismo a todos os níveis, nos últimos anos, este tem sido 
muito mais evidente do lado espanhol (LRICS, 2005). Assim, é preciso ter em 
conta que não basta estar à espera que os projectos aprovados no âmbito da 
IC INTERREG-A contribuam, por si só, para alterar o panorama territorial da 
Raia Ibérica no contexto peninsular. 
Mas para além da importância da promoção de políticas de intervenção 
ao nível do investimento público e privado, na capacitação e consolidação da 
Raia Ibérica, no contexto do território peninsular e europeu, para L. Trigal 
(2005) o maior desafio passa por reforçar a confiança e o conhecimento mútuo, 
apesar das diferenças culturais, pois não pode haver um intercâmbio comercial 
e cultural, por exemplo, se não se dão essas premissas. Por outro lado, importa 
também promover a dinamização da cooperação empresarial que atenue e 
inverta a ausência de iniciativa própria dos empresários, e também a 
cooperação interurbana, que só pode ser verdadeiramente eficaz com a 
promoção de redes de transportes públicos ainda inexistentes em praticamente 
toda esta RF.  
Em suma, podemos dizer que nos últimos 16 anos se experimentou um 
avanço notável no processo de CT entre os dois lados da fronteira da Raia 
Ibérica, em todas as dimensões do EB, e cujo catalisador principal foi a IC 
INTERREG-A. Contudo, apesar desses avanços, muito há ainda a fazer, quer 
na melhoria das acessibilidades, na construção de infra-estruturas básicas, no 
apoio das actividades económicas e tecnológicas, no estabelecimento de 
acordos TF na área do ambiente e do património, na construção de uma rede 
de transportes públicos TF, e muitas outras valências relacionadas com a CT. 
Estas necessidades exigiriam um aumento significativo das verbas 
consignadas ao presente programa de CT (2007-2013) que, diga-se a verdade, 
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3.5 – Os Modelos de CT e as Sub-regiões da Raia Ibérica 
 
Depois de uma análise mais aprofundada sobre a evolução do EB nas 
cinco sub-regiões TF da Raia Ibérica, procuramos agora caracterizá-las 
geograficamente, com um maior detalhe, e enquadrar cada uma delas no 
modelo de CT por nós proposto no primeiro capítulo. Para tal contribuirá um 
corpo bibliográfico de autores que têm estudado estas sub-regiões ao longo 
dos últimos anos, em perspectivas diversas, e em particular as que discorrem 
sobre o processo de CT, com destaque para os vários estudos coordenados 
por Lorenzo López Trigal e François Guichard85 sobre a Raia Ibérica. 
Cabe também referir que, um pouco à semelhança do que temos vindo a 
fazer ao longo deste estudo, procuraremos organizar esta análise tendo em 
conta os vários parâmetros que sustentam o enquadramento das sub-regiões 
nos referidos modelos de CT (Fig. 3.91). 
 

















3.5.1 – A CT na SR1 (Minho - Galiza) 
 
3.5.1.1 – Enquadramento e caracterização geográfica 
 
Localizada no noroeste da PI, esta sub-região está inserida na 
insistentemente proclamada Euroregião Galiza - Norte de Portugal, 
constantemente referida como um espaço de forte relacionamento económico, 
social e cultural. É igualmente reconhecido que o rio Minho constitui mais um 
factor de aproximação entre as duas margens do que uma típica fronteira 
política e uma barreira física à comunicação, facilitando a interacção social e 
                                            
85
 Por exemplo: “Itinerarios transfronterizos en la Península Ibérica” e “La frontera hispano-
portuguesa: nuevo espacio de atracción y cooperación”, da Fundação Afonso Henriques. 
Estratégia de CT 
Continuada Pontual 
Tipo de parceiros 
Vários Bilateral 
Intensidade da CT 
Forte Fraca 




Tipo de actores 
Locais Regionais 
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económica e as relações intensas e permanentes ao longo da história que a 
identidade linguística favorece (J. Gaspar, 1993). Esta imagem é reforçada por 
L. Trigal (2005) ao referir que o rio é uma avenida e as suas pontes são 
verdadeiros eixos de comunicação, tornando este troço fronteiriço no mais 
dinâmico de toda da Península Ibérica.  
Estamos pois, indubitavelmente, na presença de uma sub-região com 
importantes laços de cooperação, constituindo mesmo o único troço fronteiriço 
com significado de cooperação, ampliado na actualidade por novas pontes 
traçadas entre as suas cidades, sendo caracterizado por uma sociedade cada 
vez mais unida por matrimónios, iniciativas empresariais, projectos de cariz 
cultural, “embora apareçam também conflitos, tais como os usos do rio e o 
saneamento das suas águas e margens, ou como o diferencial salarial 
favorável ao lado galego” (L. Trigal, 2005: 7). 
Este diferencial está também evidente nos principais indicadores 
demográficos desta sub-região, que é, de longe, a mais povoada da raia (35% 
do total), e também a que apresenta os valores mais elevados de densidade 
populacional, que se devem sobretudo às NUTS III do eixo litoral (Pontevedra, 
Minho-Lima e Cávado - Quadro 3.17), que ganharam mais de 70.000 
habitantes nos últimos 15 anos, em contraste com a NUT III de Ourense, que 
perdeu população e cuja densidade populacional é pouco superior à da média 
da Raia Ibérica.  
 
Quadro 3.17 – Caracterização demográfica da SR1 




















Pop. Ensino  
Superior (%) 
Minho-Lima 252.272 2.213 113,7 8,60 149,0 5,4 
Cávado 407.558 54.291 327,2 11,30 69,0 7,3 
Pontevedra 919.829 22.982 204,6 8,91 136,0 16,1 
Ourense 334.438 -19.053 46,0 5,67 292,0 14,1 
SR1 1.914.097 60.433 172,9 8,62 161,5 10,7 
Portugal 10.569.592 702.445 114,8 10,40 110,0 8,6 
Espanha 43.038.035 4.177.767 85,1 10,65 115,0 18,6 
Por. e Esp. 53.607.627 4.880.212 89,6 10,53 114,6 13,6 
Raia Ibérica 5.460.990 64.818 39,9 8,49 143,9 9,9 
Fonte: INE (P-E) - Cálculos do autor 
 
Outro contraste evidente que se pode observar no mesmo quadro é a 
vantagem que as NUTS III espanholas apresentam na formação superior dos 
seus habitantes, associado ao também mais elevado rendimento per capita 
(Quadro 3.18), que tem vindo a contribuir para o aumento dos fluxos de 
trabalhadores portugueses pouco qualificados que procuram trabalho nesta 
região espanhola, sobretudo na construção civil, mas também em outros 
empregos parcamente remunerados, como os associados ao sector primário.  
Este cenário deve-se ao peso que o sector primário tem no lado 
espanhol desta sub-região, quer no número de trabalhadores, quer na estrutura 
do VAB (Quadro 3.19), e também ao diferente ritmo de crescimento económico 
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entre ambos os lados da fronteira, que é claramente favorável ao lado 
espanhol, que contrasta com o aumento do desemprego no sector secundário 
do lado português, que é ainda, nas NUTS III do Minho-Lima e do Cávado, o 
que mais pessoas emprega. Assim, estes trabalhadores vêem-se, por vezes, 
na contingência de procurar trabalho noutros países da UE, e cada vez mais 
em Espanha e em particular na Galiza, região que está próxima da sua 
residência.  
 
Quadro 3.18 – Caracterização económica da SR1 
NUTS III e 
Áreas 
1995 
PIB pc (PPC) 
(euros/hab.) 
2004 











Minho-Lima 7.509 8.443 5,65 5,43 0,21 
Cávado 9.135 10.509 5,44 5,08 0,34 
Pontevedra 10.808 14.303 5,93 4,03 2,06 
Ourense 10.534 14.047 5,26 4,19 1,03 
SR1 9.497 11.826 5,57 4,68 0,91 
Portugal 11.675 13.636 5,90 3,27 0,18 
Espanha 13.974 18.233 5,88 3,84 2,51 
Por. e Esp. 13.506 15.934 5,88 3,84 1,96 
Raia Ibérica 9.752 12.261 5,87 4,79 1,03 
Fonte: M. Cruz e L. Guillén (2005) - Adaptado 
 
Quadro 3.19 – Caracterização dos sectores de actividade da SR1 




















Minho-Lima 1,36 52,45 46,19 3,50 37,70 58,80 
Cávado 0,71 60,45 38,84 2,50 41,40 56,10 
Pontevedra 4,75 36,12 59,14 6,70 29,40 63,90 
Ourense 4,47 30,03 65,50 10,10 26,10 63,80 
SR1 2,82 44,76 52,42 5,70 33,65 60,65 
Portugal 1,68 40,33 55,06 3,70 27,90 68,40 
Espanha 3,06 31,37 65,57 3,40 28,70 67,90 
Por. e Esp. 2,37 35,85 60,31 3,50 28,50 68,00 
Raia Ibérica 5,95 34,33 59,65 8,90 26,00 65,10 
Fonte: INE (P-E) + M. Cruz e L. Guillén (2005) - Cálculos do autor 
 
A leitura de todos estes dados permite-nos retirar as seguintes conclusões 
muito gerais sobre esta sub-região:  
 
 Demograficamente representa 35% do contingente populacional da Raia 
Ibérica e apresenta valores de densidade populacional muito acima da 
média raiana e alguma dinâmica de crescimento na faixa atlântica, ao 
contrário da área interior (Ourense), que tem vindo a perder população; 
 Economicamente representa também 36% do PIB da Raia Ibérica (27% no 
lado espanhol - 20% de Pontevedra). O PIB per capita apresenta-se 
ligeiramente abaixo da média da Raia Ibérica; 
 O lado espanhol da fronteira apresenta valores mais elevados no 
rendimento per capita, no grau de instrução da população e no VAB dos 
sectores primário e terciário; 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA:  PORTUGAL E ESPANHA                                                    |  CAPÍTULO 3 
 
 303 
 O lado português da fronteira apresenta valores mais elevados no 
crescimento da produtividade, na natalidade, na densidade populacional e 
no VAB do sector secundário. 
 
3.5.1.2 – Os parâmetros do modelo de cooperação transfronteiriça  
 
Este breve enquadramento das características demográficas, sociais e 
económicas desta sub-região permite também reconhecer algumas 
heterogeneidades que continuam a persistir em ambos os lados da fronteira, 
nomeadamente em dois dos principais pilares da qualidade de vida das 
populações: rendimento e educação. Assim, e mesmo considerando as 
opiniões de diversos autores que sublinham a forte cumplicidade que existe 
neste troço da raia, indo ao encontro da tal definição de „uma Euroregião‟, esta 
não se torna assim tão linear se tivermos em conta que a mesma ainda não 
atingiu o valor máximo de permeabilidade nas várias dimensões de análise do 
EB, o que, de acordo com a matriz que construímos relativamente aos modelos 
de CT, constitui um pressuposto para que possa ser considerada como tal. 
Mais ainda, levando em atenção todas as outras características que ajudam a 
enquadrar as sub-regiões nos quatro modelos de CT que propusemos no 
primeiro capítulo, podemos facilmente constatar que esta região se aproxima 
mais do modelo de CT estrutural do que de uma verdadeira Euroregião. 
Começando pela estratégia de CT, há que realçar a forte vontade 
institucional para reforçar os laços de cooperação entre os dois lados desta 
sub-região, que está materializada no plano estratégico de cooperação para 
2007-2013, que aponta para intervenções prioritárias na área da inovação e 
competitividade, do ambiente e desenvolvimento urbano sustentável, das 
acessibilidades e sistemas de transportes, da coesão social e institucional e da 
cooperação no âmbito do mar. Este plano é gerido pelo AECT Norte de 
Portugal-Galiza, permitindo assim mitigar os problemas resultantes da ausência 
de um espaço institucional de coordenação regional, com poderes de 
intervenção jurídico-administrativa efectiva, que materialize essa estratégia nos 
vários domínios do desenvolvimento, para toda a sub-região.  
Convém contudo relembrar que o nosso estudo incide a sua análise no 
período temporal que abarca as três primeiras gerações do INTERREG-A 
(1990-2006). Assim, deve ser salientado o papel desempenhado pela 
comunidade de trabalho Galiza-Norte de Portugal criada em 31 de Outubro de 
1991, no estabelecimento do anterior plano estratégico de cooperação da tão 
falada Euroregião. Na realidade, esta entidade constituiu um instrumento de 
impulso e animação descentralizada, tendo como principal objectivo favorecer 
a dinâmica de encontros regulares entre a Galiza e o Norte de Portugal para 
tratar assuntos de interesse comum, trocar informações, coordenar iniciativas e 
examinar as possibilidades de solucionar problemas comuns com a finalidade 
de conseguir soluções por meio de acordos, decisões, recomendações e 
projectos das autoridades competentes (M. Fernández, 2002). 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 304 
Não obstante, é do conhecimento geral que existem limitações jurídico-
administrativas subjacentes a este tipo de comunidades, que não têm poderes 
para intervir decisivamente no território - já que se tratam de organismos por 
meio dos quais as autoridades públicas de ambas as partes só podem 
estabelecer planos concertados em assuntos de interesse comum, mas sem 
nenhum grau de eficácia jurídica (J. Losa, 2002). Curiosamente, segundo um 
documento estratégico elaborado pela CCDRN (2006) - Norte 2015 - onde se 
projecta uma visão estratégica para a competitividade e desenvolvimento da 
região, a solução deste problema não passa pela atribuição da gestão ao 
AECT, dado que este poderá vir a limitar o papel da comunidade de trabalho. 
Um outro aspecto, que traduz a dificuldade que resulta da aplicação 
concreta de uma estratégia comum territorial para esta sub-região, pode ser 
demonstrada nos mais recentes programas operacionais da Região Norte e da 
Região da Galiza, que estipulam uma série de eixos de intervenção prioritários 
(Quadro 3.20), nos quais não está referida a expressão „Cooperação 
Transfronteiriça‟, embora esta esteja expressa várias vezes ao longo de ambos 
os relatórios.  
 
Quadro 3.20 – Eixos prioritários dos Programas Operacionais (2007-2013) 
Norte (P) e Galiza (E) 
Eixos NORTE GALIZA 
I 
Competitividade, Inovação e 
Conhecimento 
Desenvolvimento da Economia do 
Conhecimento 
II 
Qualificação Ambiental e Valorização 
Económica de Recursos 
Desenvolvimento da Inovação Empresarial 
III Qualificação do Sistema Urbano 
Meio Ambiente, Ambiente Natural, 
Recursos Hídricos e Prevenção de Riscos 
IV Valorização do Território para a Coesão Transporte e Energia 
V Governação e Capacitação Institucional 
Desenvolvimento Sustentável Local e 
Urbano 
VI  Infra-estruturas Sociais 
VII  Reforço da Capacidade Institucional 
Fonte: MAOTDR (2007) + MEH (2007) - Adaptado  
 
Na verdade, julgamos que se estivéssemos na presença de uma 
verdadeira Euroregião se justificaria a existência de um eixo prioritário que 
referisse, por exemplo, o reforço do papel da Euroregião no desenvolvimento 
da sub-região, dando ideia de uma compatibilização dos instrumentos de 
planificação tão desejável para o estabelecimento de um processo de CT mais 
eficaz. Contudo, as parcas referências ao processo de CT entre ambas as 
regiões são apenas mencionadas aqui e acolá. Por exemplo, no PO Norte (P), 
refere-se que, directamente articulados com o Eixo II do PO regional estarão 
várias intervenções e programas de base territorial dirigidos à cooperação 
transfronteiriça e transnacional. Para além das intervenções no âmbito da 
cooperação transfronteiriça (Região do Norte / Galicia e Região do Norte / 
Castilla y León), importa salientar o conjunto de acções a desenvolver no 
quadro da chamada Comunidade de Trabalho Norte de Portugal / Galicia e no 
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quadro do PO Espaço Atlântico (MAOTDR, 2007). No PO da Galiza, por sua 
vez, apenas o 16º e último objectivo intermédio de intervenção refere a 
problemática da CT: fomentar a cooperação transfronteiriça, transnacional e 
interregional  centrando as actividades no apoio ao crescimento e à criação de 
emprego, e mais concretamente na melhoria da interconexão física e intangível 
dos territórios (MEH, 2007). 
Tendo em conta o tipo de parcerias que predominam no processo de CT 
nesta sub-região, sublinhe-se a participação nos projectos de um vasto 
conjunto de entidades, desde as de cariz local (câmaras municipais e 
ayuntamientos, associações de desenvolvimento local, associações 
empresariais, sindicatos, etc.), às de cariz regional (direcções gerais, institutos 
públicos, diputacións provinciais, juntas autónomas, etc.), todas elas com 
interesse efectivo no desenvolvimento das relações de CT. 
  Inclusivamente, nos últimos anos foram dados passos importantes para 
a diversificação das parcerias na própria Comunidade de Trabalho que estava 
constituída, até inícios do séc. XXI, exclusivamente por representantes da 
administração regional (M. Fernández, 2002). De facto, com a incorporação 
das três comunidades regionais (Vale do Lima, Vale do Minho e Vale do 
Tâmega86), a administração local passou a ter uma voz activa na tomada de 
decisões estratégicas para a CT nesta sub-região, o que constitui um factor 
relevante, tendo em conta que são entidades que têm um contacto mais 
próximo com os problemas quotidianos dos cidadãos.  
A variedade de parcerias nesta região é complementada pela 
cooperação estabelecida entre os principais pólos urbanos da sub-região, que 
se estende a norte e a sul, através da Associação do Eixo Atlântico do 
Noroeste Peninsular, que segundo o seu mais recente documento estratégico 
(EA, 2007) é o único sistema urbano euro-regional da Europa, tendo sido 
constituída em 1 de Abril de 1992, e tem como objectivo principal a detecção 
dos problemas de ordem económica, social, técnica e cultural das cidades que 
o compõem e a busca das melhores soluções para resolvê-los (M. Fernández, 
2002). 
Mas apesar dos avanços registados nos últimos anos, no que toca à 
intensificação das parcerias locais e regionais, consubstanciado pelas 
inúmeras jornadas galaico-portuguesas que se celebram em diversos sectores 
e que são organizadas pelos próprios agentes sociais e económicos sem 
necessidade de tutela por parte dos poderes públicos (M. Fernández, 2002), a 
verdade é que a emergência de mecanismos de governança em torno dessas 
associações que facilitem a participação dos cidadãos nos processos de 
tomada de decisão e a conexão entre as instituições públicas e os parceiros 
privados, é muitas vezes dificultada pela incompatibilidade de competências 
jurídico-administrativas que se verificam entre as entidades regionais e locais 
nos dois lados da fronteira que, por exemplo, dificulta muito a escolha de 
                                            
86
 A sua função principal é a promoção do desenvolvimento harmonioso e sustentável de 
âmbito territorial. 
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parceiros espanhóis e portugueses compatíveis para determinados projectos 
do PIC INTERREG-A.  
No que respeita ao nível de intensidade da CT, em termos gerais, dado 
que existem várias dimensões a ter em conta neste domínio (social, 
institucional, cultural, económica, ambiental, laboral, etc.) podemos afirmar que 
esta se aproxima mais do forte do que do fraco, o que é bem patente nos 
importantes fluxos de tráfego médio diário registados nesta região, resultantes 
em boa medida das trocas comerciais e dos fluxos de trabalho (sobretudo de 
Portugal para Espanha) cada vez mais intensos entre as duas faixas desta sub-
região. Por outro lado, também em termos institucionais, sociais, culturais e 
ambientais, a intensidade no processo de CT tem vindo a aumentar e a 
cimentar-se ao longo dos últimos anos, embora ainda haja um importante 
caminho a percorrer para que esta atinja a sua plenitude.  
Há que reconhecer também que o aumento da Intensidade de CT nesta 
sub-região, resultou dos inúmeros projectos conjuntos levados a cabo em 
ambos os lados da fronteira, no seguimento de acções programadas no seio da 
Comunidade de Trabalho Norte de Portugal - Galiza, em vários domínios do 
desenvolvimento, mas com particular evidência para a melhoria das infra-
estruturas de conexão fronteiriças (auto-estrada Porto - Ferrol e pontes sobre o 
rio Minho), para a constituição do Parque Natural Transfronteiriço «Gerês-
Xurés» em 1997, para a constituição em 1996 de um fundo de capital de risco 
de utilização conjunta para apoiar projectos empresariais e PME‟s, para o 
aumento de intercâmbios entre escolas profissionais portuguesas e institutos 
de ensino secundário galegos, para a elaboração conjunta de um mapa 
turístico e um «Guia da Raia» que reconhece os recursos turísticos, artesanais 
e gastronómicos, e finalmente para a realização e elaboração de seminários, 
estudos e publicações conjuntas (anuários estatísticos e atlas de empresas) 
(M. Fernández, 2002). 
Em contrapartida, a falta de capacidade para a formalização jurídica das 
relações de CT, constitui um forte entrave para a intensificação da mesma, ao 
contrário do que já acontece com as relações territoriais entre entidades 
espanholas e francesas, formalizadas no tratado Hispano-Francês de Bayona 
(10 de Março de 1995), que vem reconhecer a capacidade das entidades 
territoriais destes dois países, para formalizar as suas iniciativas de CT 
mediante «convénios», com o fim de permitir a criação e gestão conjunta de 
equipamentos ou serviços públicos de interesse comum (J. Losa, 2002).  
No que concerne à antiguidade do processo de CT, não é fácil definir o 
período exacto em que este se estabeleceu de modo mais formal, nesta ou em 
qualquer outra região. É, contudo, facilmente percebível que mesmo antes do 
„lançamento‟ da IC INTERREG-A em 1990, já existia um „clima de cooperação‟ 
entre estas duas regiões, embora este tivesse resultado de um processo 
histórico que não favoreceu o estabelecimento de uma barreira inacessível 
entre as duas regiões. Para além disso, esta cooperação alicerçou-se, durante 
muito tempo, sobretudo ao nível do relacionamento entre os actores locais e 
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não propriamente nas vontades ou em estratégias regionais e nacionais de CT. 
Sabemos também que os primeiros contactos entre a Junta da Galiza e a 
CCDR-N se deram na década de 80 (do séc. XX) (A. Lehmann, 2009) e que 
embora em termos formais o processo de CT nesta sub-região não seja muito 
antigo, em termos informais este já existe há bastante tempo, embora em 
moldes diferentes e com uma menor intensidade.  
No que respeita à articulação territorial, esta depende em grande medida 
da complementaridade funcional e das acessibilidades interurbanas (DGOTDU, 
2003). Deste modo, não será incorrecto afirmar que esta sub-região se 
caracteriza por um grau bastante aceitável nestes dois domínios, verificável 
nomeadamente na conectividade rodoviária, pese embora se aguarde 
ansiosamente pela construção de uma ligação ferroviária de alta velocidade, 
que facilite as trocas comerciais inter-regionais e a mobilidade laboral. Em 
relação a este último aspecto importa também reforçar o sistema de 
transportes públicos rodoviário, que permita uma mobilidade mais adequada, 
tendo em conta o crescimento dos fluxos de trabalhadores e estudantes 
transfronteiriços, que engrossam, ano após ano, respectivamente o contingente 
das empresas e das universidades, do outro lado da fronteira (sobretudo a 
galega).  
Não nos podemos esquecer também que esta sub-região se insere num 
sistema urbano regional mais vasto (o denominado Aixo Atlântico), que se 
expande desde a Área Metropolitana do Porto ao norte da Galiza (La Corunha-
Ferrol), que conta com um conjunto de cidades médias, bem articuladas 
territorialmente, ainda que nem todas tenham conseguido manter a sua posição 
de centralidade no território nos processos de transformação recentes, embora 
as cidades médias galegas não tenham hoje dimensão suficiente para garantir 
um desenvolvimento sustentável, devendo estender a sua influência e 
potencialidades aos territórios mais próximos (M. Amaro e M. Fernandéz, 
2005).  
No domínio da complementaridade funcional, que sustenta a teoria do 
policentrismo urbano, R. Marques (2005), ao estudar aprofundadamente este 
território conclui que é evidente que as áreas emergentes no contexto urbano 
do Eixo Atlântico carecem ainda de uma visão estratégica promotora de 
complementaridades, o que constitui um obstáculo à sua afirmação e à 
aproximação das áreas onde se localizam infra-estruturas de maior qualidade e 
funções de mais alto nível. Adicionalmente, C. Ferreira (2005) refere que o 
aprofundamento da complementaridade entre redes de equipamentos nos 
domínios económico e sociocultural e o desenvolvimento de estratégias de 
cooperação que permitam a melhor afirmação da Euroregião no plano 
internacional é uma condição decisiva para o aprofundamento do policentrismo 
institucional e funcional na Euroregião.  
Em suma, podemos concluir que o território desta sub-região apresenta 
uma articulação territorial razoável, sobretudo ao nível dos principais pólos 
urbanos, e que é sustentada pelas boas acessibilidades viárias existentes. 
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Contudo, carece de uma estratégia regional conjunta que promova a 
complementaridade funcional entre as cidades de maior dimensão e as 
restantes, através de uma progressiva estruturação e integração de espaços de 
proximidade e do reforço da conectividade e da cooperação entre esses 
espaços (C. Ferreira, 2005). É também necessário o reforço da rede de 
transportes públicos transfronteiriços, pouco adequada às necessidades da 
população móvel que supera já os 5000 habitantes, nesta sub-região, indo de 
encontro à ideia expressa por M. Otán (2005) quando este afirma que a 
promoção do transporte público e a integração dos diferentes modos de 
transporte são as ferramentas a empregar para se conseguir uma melhor e 
mais efectiva coesão territorial. 
Outro aspecto a realçar é a importante participação dos actores locais no 
processo de CT nesta sub-região TF, mesmo tendo em conta que, na nossa 
opinião, este processo deve ser alicerçado sobretudo numa estratégia de 
cooperação a nível regional. Ou seja, os actores locais devem participar 
activamente na elaboração de um plano estratégico de intervenção regional, 
que consolide o processo de CT na Raia Ibérica. Tendo em conta esta 
premissa, podemos afirmar que esta sub-região apresenta, neste domínio, 
características típicas das RF fortemente integradas (Euroregiões), dada a 
quantidade e o peso que as associações locais de cariz TF têm no processo de 
CT.  
Contudo, a aplicação do Convénio-marco europeu sobre CT entre 
autoridades e comunidades territoriais de 1980 - que pretendia facilitar e 
promover a CT e que veio abrir certas expectativas ao formalizar oficialmente o 
exercício directo pelas colectividades fronteiriças das relações de CT e a 
determinação de instrumentos jurídicos que facilitariam essa actividade - 
encontra-se paralisada, dada a ausência de legislação interna sobre essa 
matéria, não permitindo a formalização jurídica de relações de CT entre 
colectividades e associações. O problema é que esse convénio, ao estabelecer 
obrigações de carácter muito geral, representa uma mera declaração 
programática de objectivos e intenções, o que é agravado pela inexistência de 
uma legislação específica interna sobre essa matéria, quer no direito espanhol, 
quer no português em contraponto com os avanços registados neste domínio, 
nos últimos anos, por parte do direito francês (J. Losa, 2002).  
Temos assim uma autoridade de gestão regional desprovida de 
autoridade jurídica, o que não invalida o importante papel que a comunidade de 
trabalho Galiza - Norte de Portugal tem tido na recomendação e aplicação de 
medidas concretas para o desenvolvimento da CT na sub-região, tendo 
mostrado preocupação em integrar no seu seio representantes do poder local 
(Comunidades de Cooperação do Vale do Lima, Vale do Minho e Vale do 
Tâmega e Vale do Cávado), que têm tido um papel determinante na 
concretização de muitos projectos de CT aprovados no âmbito do INTERREG-
A, ao longo dos últimos 16 anos.   
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3.5.1.3 – O modelo de cooperação transfronteiriça 
 
Considerando tudo o que referimos em relação aos vários parâmetros 
constituintes do nosso modelo de CT, achamos adequado voltar a sublinhar 
que a SR1 (Minho - Galiza), ao contrário do que se escreve constantemente, 
não deveria ser considerada como uma Euroregião, embora em alguns desses 
parâmetros se aproxime desse tão aclamado conceito. Esta é pois, no nosso 
ponto de vista, uma RF Estrutural, na sua globalidade, que apresenta 
indicadores que apontam para uma aproximação ao modelo de Euroregião, 
mas para que tal desígnio seja atingido é necessário que a permeabilidade TF 
seja progressivamente melhorada nos seguintes domínios (entre outros): 
 
 Reforço dos poderes institucionais, centrados num gabinete TF que possua 
uma efectiva capacidade e competência político-administrativa de 
intervenção em todo o território desta sub-região, de maneira minimizar as 
diferenças jurídicas87 e as competências regionais; 
 Reforço do investimento nos programas de CT, dando prioridade à 
implantação de uma rede de transportes públicos mais adequada às 
necessidades actuais, resultantes do crescimento dos intercâmbios inter-
regionais; 
 Promoção da partilha de equipamentos sociais e colectivos que 
racionalizem a gestão das verbas públicas destinadas ao funcionamento 
deste tipo de equipamentos, nomeadamente nas áreas da saúde, do 
desporto, e da cultura; 
 Reduzir o processo burocrático associado à aprovação e pagamento dos 
programas de CT;  
 Valorizar ainda mais o potencial turístico da sub-região incrementando a 
CT entre as áreas protegidas de ambos os lados da fronteira; 
 Estimular a penetração dos empresários portugueses no mercado 
espanhol, à semelhança do que fazem os seus parceiros espanhóis no 
lado português da fronteira; 
 Identificar áreas de complementaridade funcional e económica que 








                                            
87
 Neste aspecto é de realçar o papel do EURES transfronteiriço Norte de Portugal - Galiza, 
que fornece informações úteis que informam os trabalhadores sobre as diferenças legislativas 
laborais das duas regiões  - http://www.eures-norteportugal-galicia.org/ 
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3.5.2 – A CT na SR2 (Nordeste Transmontano - Zamora) 
 
3.5.2.1 – Enquadramento e caracterização geográfica 
 
Esta sub-região encontra-se localizada fora dos principais eixos urbanos 
peninsulares, abrangendo o território menos povoado e desenvolvido da NUT II 
do Norte de Portugal e também uma das áreas menos dinâmicas da NUT II de 
Castela e Leão em Espanha, constituindo assim um espaço de carácter 
eminentemente rural, onde os usos pecuários e florestais são predominantes e 
onde as actividades agrícolas tradicionais e a manufactura industrial mantêm 
relevância produtiva em simultâneo com um conjunto de serviços pouco 
evoluído (DGRD, 2001).   
De facto, esta região, onde o sector primário ainda mantém um peso 
importante na economia local, é também fortemente prejudicada no seu 
desenvolvimento pelas baixas densidades populacionais e pela escassa 
acessibilidade em alguns troços da fronteira. Em contraponto, esta apresenta 
um potencial extraordinário ao nível da exploração da sua vasta riqueza 
patrimonial, ambiental, natural e cultural. Neste campo interessa valorizar a 
fileira do turismo rural de qualidade através da melhoria da coordenação dos 
recursos ambientais e turísticos na região do Douro Internacional. 
Na verdade, o Douro constitui um dos eixos que atravessa esta sub-
região, constituindo mais um marco de identificação, de simbolismo e de valor 
patrimonial do que propriamente um vector de articulação territorial. 
Efectivamente, apesar dos investimentos mais recentes nas acessibilidades TF 
nesta sub-região, continua a registar-se uma deficiente conexão entre as duas 
faixas raianas a que acresce uma estrutura económica muito dependente do 
sector primário e dos serviços públicos, agravada pela reduzida dinâmica 
demográfica, por um sistema urbano pouco articulado e pela quase ausência 
de fluxos inter-regionais e a falta de tradição nestas relações, com excepção de 
habitantes em algumas aldeias raianas (L. Trigal 2002). 
O território desta fronteira, que L. Trigal designa por „terras frias‟ é 
organizado pelas cidades de Chaves, Verín, Bragança e Mirandela, mais as 
cidades afastadas de Zamora e Benavente, notando-se a ausência de um pólo 
sub-regional dinâmico e equipado (L. Trigal, 2005). De resto, para além da 
fragilidade do sistema urbano, marcado pela ausência de cidades com 
dimensão assinalável e pelo afastamento entre si das mais significativas, o que 
condiciona fortemente a articulação territorial da sub-região, acresce também a 
reduzida capacidade demográfica, plasmada nos baixos valores de densidade 
populacional e um grau de envelhecimento acentuado, agravada pela 
diminuição notória do efectivo populacional de forma homogénea nas três 
NUTS III da região, em contraste com a média da Raia Ibérica e da Península 
Ibérica (Quadro 3.21). Este cenário de fragilidade demográfica é 
particularmente visível na NUT III de Zamora que apresenta o índice de 
envelhecimento mais elevado e os valores mais baixos na densidade 
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populacional e na taxa de natalidade, ao invés do indicador relacionado com a 
educação que é bem mais positivo nesta NUT, do que o apresentado pelas 
duas NUTS portuguesas.  
 
Quadro 3.21 – Caracterização demográfica da SR2 



















Pop. Ensino  
Superior (%) 
Alto TM 219.240 -16.001 26,8 6,90 198,0 5,8 
Douro 215.527 -23.168 52,5 7,70 143,0 5,8 
Zamora 196.571 -17.097 18,7 5,84 269,2 8,3 
SR2 631.338 -56.266 32,7 6,81 203,4 6,6 
Portugal 10.569.592 702.445 114,8 10,40 110,0 8,6 
Espanha 43.038.035 4.177.767 85,1 10,65 115,0 18,6 
Por. e Esp. 53.607.627 4.880.212 89,6 10,53 114,6 13,6 
Raia Ibérica 5.460.990 64.818 39,9 8,49 143,9 9,9 
Fonte: INE (P-E) - Cálculos do autor 
 
Em paralelo com as fragilidades demográficas já referenciadas, que 
parecem ter vindo a agravar-se ao longo dos últimos 15 anos, a situação 
económica não sofreu as melhorias desejáveis nesta sub-região, em parte por 
ainda não ter deixado de ser um território mal integrado e com bloqueios à 
escala de uma fronteira sempre presente, alimentado por amplos vazios de 
margens e vazios rurais profundos, distâncias largas entre cidades, uma 
qualificação viária muito díspar composta de corredores, túneis e vias 
secundárias locais e a ausência de fluxos pendulares e económicos (L. Trigal, 
2002). 
A reforçar esta ideia, um relatório que abarca parte desta região (A. 
Arencibia, 2007) realça esta situação geográfica periférica marcada pelo 
distanciamento dos centros de decisão nacionais e regionais, e também dos 
centros de consumo. Para além do mais, os dois lados da fronteira são ambos 
caracterizados por terem uma realidade socioeconómica com rasgos 
semelhantes, apresentando fortes debilidades do tecido empresarial e da 
capacidade económica, existindo a necessidade de diversificar a economia 
local que continua muito dependente das actividades do sector primário.  
A leitura dos Quadros 3.22 e 3.23 confirma esta ideia, sendo certo que 
esta é a sub-região onde o valor do PIB per capita é mais baixo, e também 
onde o VAB no sector primário é mais elevado, que resulta do número reduzido 
de actividades, assente sobretudo no sector energético, na indústria agro-
alimentar (com destaque para o vinho, o azeite e a castanha), na indústria 
mineira e no turismo ligado à cultura e ambiente (R. Barbero, 2000). Além 
disso, a debilidade do sistema produtivo é agravada com a reduzida dimensão 
dos mercados locais face à insuficiente capacidade e iniciativa de base local e 
à parca capacidade de actuação da administração municipal por escassez de 
níveis urbanos e insuficiente coordenação e cooperação entre entidades 
administrativas (L. Trigal, 2002).  
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Quadro 3.22 – Caracterização económica da SR2 
NUTS III e Áreas 
1995 
PIB pc (PPC) 
(euros/hab.) 
2004 











Alto TM 7.278 9.095 5,32 6,89 -1,48 
Douro 7.448 8.848 6,52 7,13 -0,57 
Zamora 10.602 12.868 5,93 6,18 -0,23 
SR2 8.443 10.270 5,92 6,73 -0,76 
Portugal 11.675 13.636 5,90 3,27 0,18 
Espanha 13.974 18.233 5,88 3,84 2,51 
Por. e Esp. 13.506 15.934 5,88 3,84 1,96 
Raia Ibérica 9.752 12.261 5,87 4,79 1,03 
Fonte: M. Cruz e L. Guillén (2005) - Adaptado 
 
Quadro 3.23 – Caracterização dos sectores de actividade da SR2 




















Alto TM 1,44 35,18 63,38 9,50 26,30 64,20 
Douro 6,83 32,56 60,60 21,30 20,20 58,50 
Zamora 2,36 29,48 68,16 11,60 25,40 63,00 
SR2 3,54 32,41 64,05 14,13 23,97 61,90 
Portugal 1,68 40,33 55,06 3,70 27,90 68,40 
Espanha 3,06 31,37 65,57 3,40 28,70 67,90 
Por. e Esp. 2,37 35,85 60,31 3,50 28,50 68,00 
Raia Ibérica 5,95 34,33 59,65 8,90 26,00 65,10 
Fonte: INE (P-E) + M. Cruz e L. Guillén (2005) - Cálculos do autor 
 
Com base na leitura de todos estes dados podemos retirar as seguintes 
conclusões muito gerais sobre esta sub-região:  
 
 Demograficamente representa apenas 12% do contingente populacional da 
Raia Ibérica, apresentando uma densidade populacional ligeiramente 
abaixo da média de toda a faixa de fronteira. Este cenário característico de 
uma reduzida vitalidade demográfica é comum a toda a região e não 
mostra sinais de melhora; 
 Economicamente representa 10% do PIB da Raia Ibérica (6% no lado 
português e 4% no lado espanhol). Os valores do PIB per capita 
demonstram que se trata da sub-região da Raia Ibérica onde os 
rendimentos são mais reduzidos, nomeadamente na faixa portuguesa; 
 O lado espanhol da fronteira apresenta os valores mais elevados no 
rendimento per capita, no grau de instrução e no VAB do sector terciário; 
 O lado português da fronteira apresenta os valores mais elevados na 
natalidade, na densidade populacional e no VAB do sector primário (NUT 
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3.5.2.2 – Os parâmetros do modelo de cooperação transfronteiriça 
 
Esta panorâmica necessariamente muito sucinta sobre a SR2, permite-
nos contudo perceber as diferenças notórias que existem em relação à SR1, 
em particular na sua faixa litoral, não existindo dúvida alguma de que não 
estamos na presença de uma Euroregião. Mas também há que admitir que, 
com base na análise da sua permeabilidade feita anteriormente, também não 
nos parece que estejamos na presença de uma Pseudo RF. A dúvida que se 
coloca é se esta região se enquadra melhor no modelo de CT Estrutural ou no 
Emergente. Assim, para procurarmos esclarecer esta dúvida vamos tentar 
enquadrar esta sub-região TF em cada um dos parâmetros do modelo de CT 
que propomos neste estudo: 
Antes mais, e correndo o risco de ultrapassar o limite temporal que 
impusemos para este estudo, é importante salientar a forte dinâmica de 
aproximação institucional que algumas entidades locais e regionais desta sub-
região demonstram e que é testemunhada pela intenção em estabelecer vários 
AECT (ex: Duero-Douro e Zasnet), o que conjuntamente com o novo convénio 
de CT entre a Região Norte de Portugal e Castela e leão, aprovado em 27 de 
Janeiro de 2009, pode significar uma nova etapa na CT da sub-região, com 
uma estratégia de cooperação mais continuada no tempo que solucione os 
problemas comuns de ambas as regiões.  
Todavia, no período das três primeiras gerações INTERREG-A, 
julgamos que a materialização de uma verdadeira estratégia de CT estava 
ainda numa fase embrionária, sendo essencialmente promovida pela 
comunidade de trabalho entre a região Norte (P) e Castela e Leão (E) que foi 
fundamental para cimentar o processo de CT nesta sub-região, na medida em 
que esta dispõe de capacidade para tratar assuntos de interesse comum, trocar 
informações, coordenar iniciativas, examinar as possibilidades de solucionar 
problemas comuns ou contribuir para a solução dos mesmos mediante 
acordos, recomendações ou propostas destinadas às autoridades 
competentes, embora por vezes a eficácia dos vínculos estabelecidos não 
atinja o grau desejado, já que, em muitas ocasiões, as instituições criadas não 
resultam operativas ou, em caso de serem, os projectos não se concretizam 
ou, no melhor dos casos, não respondem às expectativas criadas (M. Suárez, 
2002).  
À luz deste olhar, parece-nos que estamos na presença de uma região 
onde a conjugação de esforços de ambos os lados na realização de projectos 
de cariz transfronteiriço, procura acima de tudo aproveitar os fundos 
comunitários disponibilizados para o efeito, fazendo com que as lógicas de 
cooperação se enquadrem deste modo na concertação em redes de recursos 
ambientais e patrimoniais, redes de transportes, redes de ensino e de 
equipamentos, em linha com os interesses empresariais e institucionais da sub-
região (M. Suárez, 2002). 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 314 
Todavia, a canalização de verbas comunitárias vocacionadas para o 
processo de CT entre as duas faixas raianas acabou por estimular um efeito 
positivo na CT da sub-região a partir do início dos anos 90 (séc. XX). Um bom 
exemplo dessa nova realidade foi a criação, em 1994, de um grupo de trabalho 
que se encarregou da colaboração transfronteiriça em matéria de meio 
ambiente e desenvolvimento rural, na coordenação de planos de ordenamento 
de espaços naturais fronteiriços, prevenção detecção e extinção de incêndios 
florestais, gestão da caça, protecção da fauna e da flora e a realização 
conjunta de projectos de desenvolvimento rural (M. Suárez, 2002).  
Mas se é certo que o processo de CT iniciado na última década do 
século passado foi alavancado definitivamente nesta sub-região, e que não se 
espera um retrocesso no mesmo, mesmo quando os fundos comunitários que 
suportam os projectos de CT acabarem, custa perceber que nos eixos 
prioritários dos Programas Operacionais mais recentes (2007-2013) 
apresentados à CE, da região Norte e da região de Castela e Leão (Quadro 
3.24), não incluam um eixo específico dedicado ao processo de CT entre as 
duas regiões. Pior do que isso, é o facto de este ser apenas mencionado duas 
vezes no caso do PO da Região Norte (P) e três no caso do PO de Castela e 
Leão (E).  
 
Quadro 3.24 – Eixos prioritários dos Programas Operacionais (2007-2013) 
Norte (P) e Castela e Leão (E) 
Eixos NORTE CASTELA E LEÃO 
I 
Competitividade, Inovação e 
Conhecimento 
Desenvolvimento da Economia do 
Conhecimento 
II 
Qualificação Ambiental e Valorização 
Económica de Recursos 
Desenvolvimento da Inovação Empresarial 
III Qualificação do Sistema Urbano 
Meio Ambiente, Ambiente Natural, 
Recursos Hídricos e Prevenção de Riscos 
IV Valorização do Território para a Coesão Transporte e Energia 
V Governação e Capacitação Institucional 
Desenvolvimento Sustentável Local e 
Urbano 
VI 
Competitividade, Inovação e 
Conhecimento 
Infra-estruturas Sociais 
VII  Reforço da Capacidade Institucional 
Fonte: MAOTDR (2007) + MEH (2007b) - Adaptado  
 
No que respeita ao tipo de parcerias predominantes nesta sub-região, 
não será fácil distinguir um padrão dominante, embora pareçam prevalecer as 
parcerias variadas, se tivermos em conta a vertente institucional, e em 
particular entre as edilidades locais, estimuladas através da Associação Ibérica 
de Municípios Ribeirinhos do Douro e da Associação Transfronteiriça de 
Cidades e Vilas Fortificadas. É preciso também ter em atenção que as 
diferenças nas competências administrativas entre as entidades dos dois lados 
da fronteira, quase que obrigaram à existência de parcerias múltiplas para que 
fosse possível levar por diante a execução de determinados projectos, no 
âmbito do INTERREG-A, em todas as sub-regiões. Assim, naquelas onde o 
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processo de CT se resume quase em exclusivo a esta IC, acaba por 
predominar este último tipo de parcerias, o que pode ser o caso desta sub-
região.  
Um bom exemplo de um projecto de CT assente numa parceria variada 
foi o programa Terra, que resultou de uma IC para aprovar projectos-piloto no 
âmbito do ordenamento do território (transportes - rede urbana - recursos 
culturais e naturais - tecido produtivo - colaboração institucional - 
desenvolvimento regional) no vale fluvial do Douro, liderada pela Associação 
Ibérica de Municípios Ribeirinhos do Douro e que conseguiu juntar interesses e 
vontades das colectividades territoriais com competências no ordenamento do 
seu território a fim de conseguir a inclusão do Douro nas regiões-programa de 
âmbito comunitário com o fim de se obter uma estratégia integrada de 
desenvolvimento sustentável com capacidade para reforçar a coesão 
económica e social destes territórios do Sul da Europa (J. Perla, 2003).  
De acordo com a análise já feita nas várias dimensões do EB, é fácil 
perceber que nesta sub-região a intensidade de CT é bem mais reduzida do 
que na anterior (SR1), embora tenha vindo a aumentar progressivamente nos 
últimos anos, em todas as suas dimensões. Contudo, e apesar dos 23 pontos 
de atravessamento rodoviário que existem nesta sub-região, os valores do 
tráfego médio diário são ainda bastante reduzidos, se comparados com os 
valores da SR1, por exemplo. Por outro lado, tem-se registado um crescente 
aumento da deslocação de trabalhadores portugueses para o outro lado da 
fronteira (Galiza e Castela e Leão), nomeadamente para trabalhos ligados à 
construção civil e restauração.  
Na verdade, segundo L. Trigal (2002), ao longo dos últimos anos 
incrementou-se progressivamente o nível de relações institucionais sobretudo a 
percepção da sua relevância e interesse, como se constata com novos 
protocolos de cooperação inter-empresariais e de câmaras de comércio, pólos 
universitários, publicações conjuntas do tipo anuários estatísticos. Todavia, 
este incremento deveu-se essencialmente ao papel dos projectos INTERREG  
que deram uma forte contribuição para a aproximação e intercâmbio, havendo 
ainda muito caminho a percorrer para explorar todas as potencialidades (A. 
Arencibia, 2007). 
Em suma, podemos referir que a intensidade da CT nesta sub-região 
ainda está longe do desejável, embora tenha vindo a aumentar ao longo dos 
últimos 16 anos com o despoletar do interesse das autoridades locais pelo 
financiamento comunitário, mas há que esperar que a cooperação que agora 
se inicia não seja conjuntural mas que sirva para estabelecer contactos 
profundos e sólidos que acabem para sempre com a indiferença dos cidadãos 
(M. Suárez, 2002). 
Será também interessante sublinhar que acordo com este último autor, 
nestas regiões não existem realmente muitos antecedentes de CT devido tanto 
à escassez de recursos e à reduzida população da zona, como à falta de apoio 
político ao longo do séc. XX. Porém, a nível local, a cooperação sempre existiu 
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entre os habitantes das zonas fronteiriças. A maior parte das vezes tratou-se 
de uma pura cooperação de facto, embora em algumas ocasiões se encontre 
regulada em convénios de limites. Esta realidade é confirmada pelo documento 
único de programação do INTERREG III-A (DGDR, 2001), onde está expresso 
que foi só em Fevereiro de 1990 que se produziu o primeiro marco nas 
relações institucionais entre a CCDR-Norte e a Junta de Castilla y León, com 
uma assinatura de uma declaração conjunta sobre a cooperação. Desta forma, 
podemos afirmar que, em termos formais, o processo de CT nesta sub-região é 
muitíssimo recente, tendo começado praticamente com a implementação da IC 
INTERREG-A.  
No que toca à articulação territorial desta sub-região, esta caracteriza-se 
por uma forte debilidade, dadas as deficientes ligações rodoviárias que ligam 
alguns dos principais pólos urbanos da sub-região (ex: Bragança e Mirandela - 
Zamora) e a ausência de ligações ferroviárias, apesar da proximidade existente 
entre os ramais de ambos os países. Por outro lado, e não menos importante, 
constata-se uma gritante inexistência de uma rede de transportes públicos 
transfronteiriços que aproxime de vez os dois lados da fronteira e que permita 
fomentar ainda mais aos fluxos turísticos e o intercâmbio cultural na sub-região. 
Em sintonia, para L. Trigal (2002) a melhoria da articulação territorial da Raia 
passa pela aposta em novas infra-estruturas de transporte que ultrapassem os 
territórios de um lado e outro para uma melhor acessibilidade às várias escalas 
territoriais. 
Outro investigador (J. Perla, 2003) refere igualmente que nesta sub-
região existe ainda uma deficiente malha de núcleos e a ausência de um eixo 
longitudinal que garanta uma comunicação fluida entre os principais elementos 
do sistema urbano, o que dificulta a articulação deste território, e força uma 
organização do mesmo através de pequenos subsistemas quase autárquicos 
de ordenamento espacial. Assim, em síntese, pode-se facilmente concluir que 
a articulação territorial nesta sub-região é muito incipiente, o que dificulta a 
troca de fluxos entre os dois lados da Raia e consequentemente torna-se num 
obstáculo relevante ao processo de CT.  
Nesta sub-região, podemos também dizer que predominam claramente 
as instituições de CT de cariz local, sobretudo no lado português, onde a 
ausência de um poder regional forte obriga à associação das forças e actores 
locais (nomeadamente câmaras municipais) para uma mais eficaz intervenção 
no processo de CT. Esse dinamismo não parece ser tão evidente no tecido 
empresarial88 apesar dos protocolos existentes. Ao nível regional, para além da 
acção dos GIT e da Comunidade de Trabalho, destaca-se a cooperação entre 
pólos universitários e do importante papel da Fundação Hispano Lusa Rei 
                                            
88
 Aquando da realização da festa de Geografia em Mirandela (2007) tivemos a oportunidade 
de perguntar a um painel de empresários locais se estes cooperavam com os espanhóis. A 
resposta não podia ser mais elucidativa: nós nem cooperamos entre nós, quanto mais com os 
espanhóis. 
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Afonso Henriques no aprofundamento das relações culturais, sociais e 
económicas entre ambos os lados da fronteira.  
 
3.5.2.3 – O modelo de cooperação transfronteiriça 
 
Com base na anterior abordagem já se torna mais fácil enquadrar esta 
sub-região no nosso modelo de CT, julgando nós que esta se enquadra 
claramente no modelo de CT Emergente, visto estarmos na presença de uma 
sub-região caracterizada pela uma ausência de uma cultura de CT plena, e por 
um nível desadequado de articulação territorial, onde o processo de CT é muito 
recente e consequentemente os seus efeitos também só muito recentemente 
se começaram a sentir, fruto essencialmente dos investimentos associados aos 
projectos de CT aprovados no âmbito da IC INTERREG-A. Por outro lado, a 
partilha dos equipamentos colectivos e outro tipo de serviços entre ambas as 
faixas de fronteira é também ainda muito incipiente. Para que esta região se 
aproxime mais do modelo de CT estrutural, precisa, entre outras medidas, de: 
 
 Ter uma estratégia comum de desenvolvimento regional, dadas as grandes 
semelhanças verificadas no capítulo demográfico e socioeconómico entre 
os dois lados da fronteira, alicerçada num gabinete com poderes plenos de 
intervenção territorial supra-estatais, ao nível regional; 
 Melhorar significativamente as acessibilidades rodo-ferroviárias, que são 
sempre mencionadas pelos actores locais como uma importante barreira 
aos fluxos TF na sub-região e estabelecer ligações de transportes públicos 
que estimulem a circulação regular entre as camadas mais carecidas da 
população local e a comunidade estudantil; 
 Promover uma cooperação mais eficaz no domínio empresarial e na 
utilização comum de alguns equipamentos colectivos; 
 Estabelecer uma estratégia conjunta que promova um sistema urbano 
policêntrico na sub-região, valorizando as funções dos principais centros 
urbanos e dinamizando as actividades empregadoras de modo a estancar 
a perda de população verificada no principal núcleo urbano da região; 
 Fortalecer as relações TF para além do alcance dos projectos de matriz 
comunitária, que possam sustentar o processo de CT quando os apoios 
comunitários terminarem; 
 Promover acções de conhecimento da língua portuguesa em Espanha, 
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3.5.3 – A CT na SR3 (Raia Central) 
 
3.5.3.1 – Enquadramento e caracterização geográfica 
 
A Raia Central constitui, em geral, um prolongamento da SR2 nos traços 
mais significativos da Geografia física e humana, fazendo a transição para as 
terras mais planas da raia meridional. Esta sub-região caracteriza-se também 
pela sua riqueza patrimonial e ambiental (fauna e flora), em ambos os lados da 
fronteira, ainda não suficientemente explorada. Acresce também que não é fácil 
caracterizar este território, dada a multiplicidade de „situações‟ que nele pode 
ser encontrada, o que levou J. Gaspar (1993) a designá-lo como um „mosaico-
charneira‟, e L. Trigal (2005) como „uma encruzilhada de complementaridades‟.  
Também à semelhança do que ocorre na SR2, na Raia Central não 
existe uma rede urbana equilibrada e policêntrica que estruture 
adequadamente este território, onde o afastamento e a falta de 
complementaridade entre os principais centros urbanos (Salamanca, Guarda, 
Castelo Branco, Plasencia e Cáceres) é bem evidente, e onde apenas a cidade 
de Salamanca apresenta valores populacionais dignos de uma cidade média à 
escala europeia (mais de 150.000 habitantes), embora esta tenha registado 
uma perda significativa de residentes nos últimos 15 anos (25.000 habitantes). 
Outra agravante resulta da ausência de múltiplas conexões rodo-
ferroviárias importantes, neste território fronteiriço, onde apenas o eixo 
estruturante do IP5/N-620 (E80) suporta as conexões internacionais que, de 
Portugal, saem para a Europa, e onde a principal ligação ferroviária é a linha 
internacional Lisboa - Paris (Linha da Beira Alta em Portugal), que liga Guarda 
a Vilar Formoso, até Salamanca e Medina do Campo (DGDR, 2001).  
Todavia, a riqueza dos elementos patrimoniais e ambientais destes 
territórios constituem um vector chave para o seu desenvolvimento económico, 
o que pode ser conseguido pela maximização dos fluxos turísticos provenientes 
essencialmente dos principais pólos urbanos peninsulares. Mas esse potencial 
é contrastado com as ameaças associadas ao despovoamento e às baixas 
densidades populacionais da sub-região, em grande parte resultantes do forte 
impulso (e)migratório das gerações mais jovens, registado a partir da década 
de 60 do séc. XX.  
De facto, das cinco sub-regiões analisadas, esta é a que apresenta os 
valores de densidade populacional mais reduzidos (Quadro 3.25), 
enquadrando-se num perfil de ruína demográfica generalizado que afecta a 
maior parte do território da raia interior, com excepção de alguns centros 
urbanos onde se observa alguma vitalidade neste domínio. Mas o pior cenário 
apresenta-se na região de fronteira de Castela Leão e Portugal, que é um dos 
espaços mais periféricos e pobres no contexto da UE 15, profundamente 
arredado dos principais centros de decisão e que se encontra fracamente 
integrado no contexto regional onde se insere, om que tem dificultado o 
respectivo arranque socioeconómico (S. Caramelo, 2005). 
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Quadro 3.25 – Caracterização demográfica da SR3 



















Pop. Ensino  
Superior (%) 
Beira Int. Norte 112.114 -6.399 27,6 7,30 208,0 6,1 
Beira Int. Sul 75.282 -5.733 20,1 7,80 237,0 6,7 
Cáceres 407.792 -3.672 20,5 8,60 146,4 13,4 
Salamanca 345.922 -11.879 28,0 7,76 197,5 21,6 
SR3 941.110 -27.683 24,1 7,87 197,2 12,0 
Portugal 10.569.592 702.445 114,8 10,40 110,0 8,6 
Espanha 43.038.035 4.177.767 85,1 10,65 115,0 18,6 
Por. e Esp. 53.607.627 4.880.212 89,6 10,53 114,6 13,6 
Raia Ibérica 5.460.990 64.818 39,9 8,49 143,9 9,9 
Fonte: INE (P-E) - Cálculos do autor 
 
Este espaço fronteiriço também não conseguiu ainda romper as algemas 
da marginalização da actividade económica, ainda muito dependente de 
recursos agrários, de artesanato e do turismo, que ajudam a fixar a população 
(L. Trigal, 2005), neste espaço considerado marginal e subdesenvolvido que 
guarda, sem dúvida, nos seus rios e montanhas recursos renováveis e não 
renováveis de importância vital para ambos os países (V. Diéguez, 2004).  
Todavia a exploração destes recursos ainda não conseguiu alterar 
significativamente os padrões de rendimento das populações desta sub-região, 
que são particularmente reduzidos na faixa lusa (Quadro 3.26) e em particular 
na NUT III da Beira Interior Norte (P). Nesta matéria, um estudo sobre a região 
Beira Interior Norte - Salamanca (L. Minguez, 2007) sublinha que esta frágil 
conjuntura se deve em grande medida às dimensões das empresas que são de 
pequeno tamanho de carácter familiar, com destaque para os subsectores da 
indústria alimentícia (carne, pão, pastelaria, doces).  
 
Quadro 3.26 – Caracterização económica da SR3 
NUTS III e Áreas 
1995 
PIB pc (PPC) 
(euros/hab.) 
2004 











Beira Int. Norte 7.674 9.330 6,04 8,67 -2,42 
Beira Int. Sul 10.875 11.636 4,96 9,09 -3,75 
Cáceres 9.872 12.673 5,77 3,97 1,73 
Salamanca 11.640 15.251 5,48 4,59 0,86 
SR3 10.015 12.223 5,56 6,58 -0,90 
Portugal 11.675 13.636 5,90 3,27 0,18 
Espanha 13.974 18.233 5,88 3,84 2,51 
Por. e Esp. 13.506 15.934 5,88 3,84 1,96 
Raia Ibérica 9.752 12.261 5,87 4,79 1,03 
Fonte: M. Cruz e L. Guillén (2005) - Adaptado 
 
De resto, apenas os subsectores da energia, da água, da extracção 
(granito, areias e cascalhos para a construção), dos produtos alimentares, das 
bebidas e do tabaco têm um peso importante no sector secundário, numa 
região que é “tradicionalmente um espaço marcadamente rural, onde as 
actividades agro-pecuárias ocupam uma parte substancial da população. Na 
actualidade, muito embora seja o sector terciário o mais relevante em termos 
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de população activa, a verdade é que nos dois lados da fronteira vamos 
encontrar uma percentagem de população activa no sector primário já pouco 
comum no contexto da UE (fenómeno que ganha uma maior expressão do lado 
espanhol” (S. Caramelo, 2007: 396). Mas é nas NUTS III mais a sul (Beira 
Interior Sul e Cáceres) que a percentagem de trabalhadores e do VAB no 
sector primário é mais importante, devido à presença de terrenos mais 
favoráveis à prática agrícola (Quadro 3.27).  
 
Quadro 3.27 – Caracterização dos sectores de actividade da SR3 



















Beira Int. Norte 1,74 46,89 51,37 8,10 27,60 64,30 
Beira Int. Sul 8,01 42,78 49,21 10,30 31,40 58,30 
Cáceres 5,70 27,78 66,51 10,20 25,40 64,40 
Salamanca 2,56 27,61 69,82 7,20 24,90 67,90 
SR3 4,50 36,27 59,23 8,95 27,33 63,73 
Portugal 1,68 40,33 55,06 3,70 27,90 68,40 
Espanha 3,06 31,37 65,57 3,40 28,70 67,90 
Por. e Esp. 2,37 35,85 60,31 3,50 28,50 68,00 
Raia Ibérica 5,95 34,33 59,65 8,90 26,00 65,10 
Fonte: INE (P-E) + M. Cruz e L. Guillén (2005) - Cálculos do autor 
 
A leitura do mesmo quadro revela que o sector secundário, por sua vez, 
tem um peso mais acentuado (trabalhadores e VAB) na NUT III da Beira 
Interior Sul, dada a existência de um parque industrial com uma dimensão 
significativa na região de Castelo Branco. No sector terciário, as 
potencialidades desta região assentam sobretudo na exploração do seu 
riquíssimo património cultural que se converteu numa das medidas 
fundamentais dos programas de desenvolvimento local para fomentar a 
actividade nos territórios rurais, assim como a valorização do turismo folclórico-
gastronómico que se centrou em triplicar as manifestações populares, 
folclóricas e gastronómicas da região (L. Minguez, 2007). Este panorama muito 
sucinto do estado demográfico e socioeconómico permite-nos retirar as 
seguintes conclusões muito gerais sobre esta sub-região:  
  
 Demograficamente representa apenas 17% do contingente populacional da 
Raia Ibérica apresentando uma densidade populacional ligeiramente 
abaixo da média da restante faixa fronteiriça. Esta dinâmica demográfica 
regressiva é extensível a todo o território da sub-região, mas é 
particularmente gravosa na NUT III de Salamanca; 
 Economicamente representa também 18% do PIB da Raia Ibérica (16% no 
lado espanhol). Esse facto justifica que os valores do PIB per capita sejam 
muito mais baixos na faixa portuguesa; 
 O lado espanhol da fronteira apresenta os valores mais elevados na 
percentagem de trabalhadores e do VAB no sector terciário, e mais 
reduzidos no sector secundário; 
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 O lado português da fronteira apresenta os valores mais preocupantes no 
envelhecimento da população e na população com ensino superior 
completo.  
 
3.5.3.2 – Os parâmetros do modelo de cooperação transfronteiriça 
 
No seguimento de uma breve caracterização socioeconómica desta sub-
região, pretendemos aprofundar cada um dos parâmetros associados ao nosso 
modelo de CT, que suporte o enquadramento da mesma num dos quatro 
modelos propostos. Há partida, será de pensar que esta sub-região se 
enquadra também no modelo de CT Emergente, tais as semelhanças 
encontradas com a sub-região anteriormente analisada (SR2). Mas para 
termos uma certeza mais consistente analisaremos, de seguida, cada um dos 
parâmetros do nosso modelo de CT. 
Começando pela presença ou não de uma estratégia de CT continuada 
no tempo nesta sub-região, será importante sublinhar que a leitura dos 
objectivos expressos nos projectos aprovados no âmbito do PIC INTERREG-A 
permite clarificar essa noção. Assim, no caso desta sub-região, e na quase 
totalidade da Raia Ibérica, bastava a leitura dos mesmos nas duas primeiras 
gerações dessa IC (1990-1999) para verificar que raros foram os projectos com 
um verdadeiro cariz transfronteiriço aprovados nesta faixa TF.  
Efectivamente, segundo S. Caramelo (2005: 205), os projectos 
aprovados no âmbito do INTERREG-A II entre Portugal e Castela e Leão, 
serviram essencialmente para que “a administração central portuguesa 
executasse projectos de infra-estruturas relativamente grandes, 
nomeadamente do tipo rodoviário e hidráulico (qualquer um deles sem 
qualquer lógica transfronteiriça), e para apoiar/reforçar os investimentos 
correntes da administração regional e provincial espanhola, realizados de uma 
forma plurisectorial e sem uma estratégia aparente” … “o INTERREG surge 
como uma mera oportunidade para financiar projectos individuais, sem que 
estes encerrem ou se possam incluir em qualquer estratégia de base 
fronteiriça. Também aqui a dimensão transfronteiriça não parece fazer parte 
dos efectivos interesses dos actores intervenientes e este programa surge, 
antes de mais, como um dos fundos aos quais se recorre para se financiar 
projectos solitários, mesmo que estes estejam afastados do espírito do 
programa”. 
Contudo, esta IC também aqui teve o mérito de pôr em contacto 
instituições regionais e locais de ambos os lados da fronteira, que acabaram 
por perceber as vantagens inerentes à constituição de Comunidades de 
Trabalho e Gabinetes de Intervenção Transfronteiriça (Centro - Castela e Leão 
e Centro - Extremadura) que, no enquadramento legal vigente, pudessem 
articular com maior eficácia o processo de CT. Para esse efeito foi criada a 
Comunidade de Trabalho Centro - Castela e Leão (1995) cujos objectivos se 
centram essencialmente no(a): (i) intercâmbio de informação em matérias de 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 322 
interesse comum; (ii) fomento e coordenação de iniciativas, projectos e 
propostas de acção para a cooperação e intercâmbio de experiências entre 
ambas as regiões; (iii) realização de estudos e acções de investigação nos 
eixos de cooperação mencionadas; (iv) preparação de projectos, programas e 
propostas que possam beneficiar do co-financiamento comunitário ou estatal; 
(v) promoção do intercâmbio em matéria de formação e transferência de 
tecnologia. 
Posteriormente foram também constituídas as comunidades de trabalho 
do Douro Superior e da Beira Interior Norte com a província de Salamanca que 
podem indiciar uma reduzida capacidade de actuação da Comunidade de 
Trabalho Norte - Castela e Leão e Centro - Castela e Leão, no estímulo e na 
materialização do processo de CT nesta sub-região. Em todo o caso, este 
borbulhar de entidades que procuram integrar vontades de um 
desenvolvimento mais dialéctico e anti-fracturante entre ambos os lados da 
fronteira, ainda não evoca para o exterior uma clara estratégia regional de 
actuação TF, assumida em conjunto e com medidas continuadas no tempo.  
Na realidade, como refere A. González (2006), nos grupos de discussão 
e no fórum de especialistas constatou-se que a CT tem assentado em 
iniciativas de pequena escala, não existindo um plano de trabalho conjunto. Do 
mesmo modo, constata-se que existe pouco conhecimento dos programas de 
desenvolvimento em cada um dos territórios e alguma incapacidade para 
desenhar políticas de natureza TF. Ainda segundo este autor, tal realidade 
decorre da existência de estruturas administrativas heterogéneas sem 
correspondência, a um excesso de burocracia, à inexistência de uma estrutura 
que apoie a cooperação e à falta de informação sobre os projectos e sobre as 
possibilidades de financiamento. 
Esta problemática é também acentuada por F. Reigado, (2000) que 
afirma que os diferentes graus de decisão colocam problemas no 
relacionamento institucional entre várias entidades: associações empresariais, 
organizações sindicais, instituições de ensino superior e de investigação, e 
centros de emprego e formação profissional. 
 
Quadro 3.28 – Eixos prioritários dos Programas Operacionais (2007-2013) 
Centro (P) e Castela e Leão (E) 
Eixos CENTRO CASTELA E LEÃO 
I 
Competitividade, Inovação e 
Conhecimento 
Desenvolvimento da Economia do 
Conhecimento 
II 
Desenvolvimento das cidades e dos 
sistemas urbanos 
Desenvolvimento da Inovação Empresarial 
III 
Consolidação e qualificação dos espaços 
sub-regionais 
Meio Ambiente, Ambiente Natural, 
Recursos Hídricos e Prevenção de Riscos 
IV Protecção e valorização ambiental Transporte e Energia 
V Governação e Capacitação Institucional 
Desenvolvimento Sustentável Local e 
Urbano 
VI Assistência técnica Infra-estruturas Sociais 
VII  Reforço da Capacidade Institucional 
Fonte: MAOTDR (2007b) + MEH (2007b) - Adaptado  
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Em conformidade, a ausência de uma estratégia regional para um 
entrosamento ibérico mais efectivo, é manifesto na leitura dos eixos prioritários 
dos mais recentes Programas Operacionais da Região Centro (P) e de Castela 
e Leão (E) (Quadro 3.28), com a agravante do conceito de CT ser apenas 
mencionado duas vezes no caso do PO da Região Centro (P) e três no caso do 
PO de Castela e Leão. Na verdade, apenas vislumbramos uma estratégia para 
esta região TF num estudo prospectivo para o território da fronteira da Beira 
Interior Norte Salamanca (A. Matos, 2005), que quanto a nós deveria ter 
englobado englobado o território mais alargado: toda a região de fronteira 
Centro - Castela e Leão.  
Neste processo de unidade peninsular, o tipo de parcerias que têm vindo 
a constituir-se para assegurar a realização de projectos de cariz TF 
caracterizam-se, também nesta sub-região, pela predominância de parcerias 
variadas, fruto da necessidade das câmaras municipais portuguesas se 
associarem para participarem em projectos com as autoridades de cariz 
regional presentes no outro lado da fronteira, colmatando assim a ausência de 
uma entidade regional que disponha de poderes semelhantes às comunidades 
autónomas espanholas.  
Efectivamente, a injecção dos fundos comunitários com o propósito de 
reduzir o EB, proporcionou “alguns acordos de cooperação sectoriais, ao nível 
das Câmaras Municipais (P) e as autoridades regionais de Espanha, ao nível 
das universidades e institutos politécnicos (U. Salamanca, U. Beira Interior, IP 
da Guarda), entidades associativas ligadas ao sector empresarial (Núcleo 
Empresarial da Região da Guarda, Conselho Empresarial do Centro, 
Associação Comercial da Guarda, Câmara de Comércio e Indústria do Centro, 
Confederación de Organizaciones Empresariales de Castilla y León, 
Confederación de Organizaciones de Empresários Salmantinos” (S. Caramelo, 
2007: 426). Como se pode inferir, estes acordos foram feitos essencialmente 
entre entidades públicas, tendo as contribuições financeiras privadas sido as 
grandes ausentes do INTERREG (M. Suárez, 2002). Apesar disso, foram 
evidentes as dificuldades na articulação político-institucional entre entidades 
públicas portuguesas e espanholas (A. Matos, 2005).  
Entretanto, podemos dizer que, no que se refere ao nível de intensidade 
de CT, este também não atingiu, nesta sub-região, valores particularmente 
elevados. Assim, seria desejável que os níveis de cooperação institucional, 
cultural, ambiental, social e económico atingissem, no futuro, outros níveis de 
colaboração territorial, aproveitando com maior eficácia os alicerces lançados 
pela IC INTERREG-A, quer ao nível da melhoria das acessibilidades, quer ao 
nível das intervenções na requalificação ambiental e urbana.  
Na verdade, a aproximação das duas margens nesta sub-região resulta 
muitas vezes da presença de fluxos informais nas relações transfronteiriças: 
combustíveis, restauração, serviços de saúde, ensino universitário, actividades 
lúdicas associadas à prostituição, consumo/tráfico de estupefacientes, tendo 
em conta que “esta região fronteiriça não se pauta por uma grande densidade 
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de relações transfronteiriças e de actividades de cooperação. No entanto, 
intimamente associadas ao aproveitamento de fundos comunitários, têm-se 
desenvolvido várias iniciativas que, de uma forma mais ou menos duradoura, 
vão gerando algumas redes de âmbito transfronteiriço” (S. Caramelo, 2005: 
424).  
Para além do mais, cumpre realçar que os contactos TF nesta sub-
região são muito variáveis ao longo da fronteira, sendo, por vezes intensa nos 
contactos entre algumas edilidades municipais enquanto noutras, essa 
aproximação surge apenas em determinados dias festivos, ou em eventos e 
actividades conjuntas particulares (A. Lourenço, 1997). 
 Em suma, parece claro que a intensidade de CT nesta sub-região não é 
ainda suficientemente forte, dado que às iniciativas de carácter disperso, e aos 
fluxos de mão-de-obra reduzidos, ainda que se registem alguns movimentos 
assinaláveis de espanhóis para Portugal em profissões muito concretas, soma-
se a falta de intercâmbios económicos e a criação de empresas. Ao mesmo 
tempo, faltam acções de informação e formação orientadas para a cooperação 
e o desenvolvimento transfronteiriço (A. González, 2006). 
Em simultâneo, nesta sub-região o estabelecimento do processo de CT, 
pelo menos em termos formais, é bastante recente, dado que só em 1990 foi 
assinada uma declaração conjunta, a qual reconhece a necessidade de 
formalizar um processo de cooperação continuado e estruturado. Decorrente 
do trabalho desde aí desenvolvido é assinado, em 1995, um protocolo de 
cooperação entre a CCDR-Centro e a Junta de Castilla y León, o qual entre 
outras iniciativas, institui uma comunidade de trabalho entre as duas regiões 
(DGDR, 2001).  
Não é pois difícil perceber que a formalização do processo de CT nesta 
sub-região é muito recente, apesar das boas relações de amizade e de 
vizinhança que sempre existiram de um e outro lado da fronteira. 
Curiosamente, depois da abolição legal das fronteiras passaram existir menos 
contactos, devido sobretudo aos maus acessos, principalmente do lado 
português, à centralização das actividades em Vilar Formoso/Fuentes de 
Oñoro, e aos melhores acessos que estas duas localidades possuem (A. 
Lourenço, 1997). Antes desta formalização, esta cooperação de longa data 
seguia o das relações de facto entre vizinhos da raia, que versam, em geral, 
sobre questões como o uso das águas comuns para o consumo humano, da 
rega, a alimentação do gado, e era regulada por costumes ancestrais que em 
alguns casos o nível estatal reconhece e aceita, mas em muitos outros 
„desconhece‟ por completo (H. Fuente, 2000).  
Tememos assim que durante muito tempo a “cooperação 
formal/institucional com forte incidência nesta região fronteiriça foi desenvolvida 
basicamente no âmbito intergovernamental e ao nível local, marcada pela 
informalidade de relações” (S. Caramelo, 2007: 462), mas para que esta 
mudança de paradigma - de um relacionamento de vizinhança para um 
relacionamento de âmbito mais regional - se tivesse tornado uma realidade, foi 
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fundamental a institucionalização da IC INTERREG que, no entanto, segundo o 
mesmo autor, “pouco terá contribuído para combater o fosso territorial que 
separa os dois lados da fronteira, em especial porque apoiou quase 
exclusivamente projectos desprovidos de lógicas transfronteiriças e porque não 
encaixou convenientemente os espaços e as comunidades locais fronteiriças”.  
No que respeita à articulação territorial da Raia Central, estamos 
também perante uma região com níveis de articulação deficientes, bastante 
dependente da ligação entre Vilar Formoso e Fuentes de Oñoro, quer no 
atravessamento rodoviário, quer no atravessamento ferroviário. Por outro lado, 
e mais uma vez, nota-se a ausência de uma rede de transportes públicos TF 
eficaz, que aproxime as faixas fronteiriças e promova a exploração mútua do 
território por parte de quem não tem transporte particular.  
S. Caramelo (2005), ao estudar esta região confirmou esta realidade, 
quando refere que, apesar dos importantes investimentos em infra-estruturas 
rodoviárias, continuam-se a verificar disfunções na articulação transfronteiriça 
ao nível rodoviário, quer ao nível local, quer regional, com a degradação 
progressiva de algumas destas infra-estruturas (ex: eixo IP5/N620). O mesmo 
autor refere também que, ao nível local, se verifica uma ausência de 
conectividade em inúmeros eixos de articulação fronteiriça, que foram 
construídos ou beneficiados de um lado da fronteira, mas totalmente ignorados 
do outro.  
Assim sendo, e tendo em conta que, quando a nós, não se pode 
conceber um processo de CT eficaz sem que se desenvolva, ao nível regional, 
uma estruturação do território adequada, que passa necessariamente pela 
melhoria das infra-estruturas de atravessamento, parece que muito ainda há a 
fazer para que se observe nesta sub-região um grau de articulação desejável. 
Esta ideia é também realçada num recente relatório da Comunidade Territorial 
de Cooperação BIN - Salamanca (A. Matos, 2005) que identificou os seguintes 
estrangulamentos nas infra-estruturas da região: dificuldades nas 
acessibilidades intra-regionais; (ii) dificuldade nas acessibilidades aos grandes 
centros de ambos os lados da fronteira (transportes públicos); (iii) deficiente 
ligação rodoviária entre Portugal e Espanha. 
Mais uma vez, ressalta a problemática da (quase) ausência de uma rede 
de transportes públicos adequada na Raia Ibérica, que na nossa opinião 
enfraquece fortemente o contacto entre os dois povos ibéricos. Estas 
deficiências são verificadas nos meios de transporte rodoviário e ferroviário, tal 
como refere V. Diéguez (2005: 53): “as infra-estruturas de comunicação não só 
se debilitam pelo abandono da rede ferroviária mas também porque a maioria 
das estradas se mantém num estado precário e lamentável. Pode afirmar-se 
que o território fronteiriço se encontra desligado da rede ferroviária; o 
encerramento de novas linhas em décadas passadas criou um enorme vazio 
na ligação ferroviária e a ausência de investimentos de modernização no troço 
Salamanca-Fuentes de Oñoro do eixo internacional ibérico e europeu (Lisboa -
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Vilar Formoso - Valladolid - Irún - Paris) priva esta parte da fronteira de 
alternativas intermodais”. 
Quanto ao tipo de actores que mais contribuem para o processo de CT 
nesta sub-região, podemos referir, com base nos dados que dispomos, que do 
lado espanhol predominam as instituições públicas regionais (as comunidades 
autónomas de Castela e Leão e da Extremadura, mais as duas „diputacions‟ 
(Salamanca e Cáceres), e no lado português as instituições de cariz local 
(câmaras municipais), que se agrupam em associações com congéneres 
espanholas (ex: Associação Transfronteiriça das Arribas do Douro e Águeda e 
Associação Transfronteiriça de Municípios da Raia Seca).  
É também de realçar a existência de protocolos entre entidades ligadas 
à área empresarial (ex: protocolo - Núcleo Empresarial da região da Guarda - 
NERGA - e a congénere da província de Salamanca - CONFAES), à área 
académica (ex: Centro de Estudos Ibéricos, o Pólo Universitário 
Transfronteiriço - Salamanca … Beira Interior e o Instituto inter-universitário 
de Castela e Leão e Região Centro), à área do turismo (ex: Unidades Turístico 
Territoriais) e à área ambiental e patrimonial (Consórcio Transfronteiriço de 
Cidades Amuralhadas e o Observatório Transfronteiriço de Fogos Florestais). 
Junte-se também as agências de desenvolvimento locais ligadas à IC LEADER 
que têm vindo a fomentar as relações além fronteiras e a estabelecer uma rede 
transfronteiriça de actores, muitos deles fora da esfera político-administrativa 
(S. Caramelo, 2005).  
Todavia, cumpre realçar que o surgimento e a actuação deste tipo de 
associações é muito recente, e nem sempre a cooperação feita à escala local 
se mostra como a mais adequada para as intervenções de âmbito territorial, tal 
como está sublinhado num estudo da Diputación de Salamanca (L. Minguez, 
2007) que analisa aprofundadamente esta RF: as intervenções das medidas de 
desenvolvimento local e dos programas de desenvolvimento rural, inclusive em 
acções de CT, tiveram êxito quando se enquadraram em «escalas territoriais 
intermediárias» ou «escalas de âmbito sub-provincial, supra municipal ou 
comarcal. 
 
3.5.3.3 – O modelo de cooperação transfronteiriça 
 
Depois desta passagem, ao de leve, pelos vários parâmetros que 
suportam os modelos de CT por nós propostos, podemos fundamentar, com 
mais rigor, o enquadramento desta sub-região no modelo de CT Emergente, 
dado que esta ainda se pauta pela ausência de uma cultura de CT plena, a que 
acresce uma articulação territorial pouco adequada, dependente de 
investimentos na ligação de alta velocidade entre Aveiro e Salamanca e numa 
rede mais adequada de transportes públicos TF e de acessibilidades que 
estruturem a rede rodoviária secundária da sub-região. Por outro lado, importa 
também invocar a necessidade de valorizar a utilização conjunta de 
equipamentos sociais, desportivos e culturais, sempre que seja viável, algo que 
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raramente se constata ainda nesta sub-região. Julgamos também que falta 
ainda percorrer um longo caminho para que esta sub-região alcance o patamar 
seguinte no nosso modelo de CT (Estrutural), pois para que tal aconteça será 
necessário, entre outras medidas, que: 
  
 Se estabeleça uma única entidade suprafronteiriça, com competências 
formais jurídico-administrativas e com competência para actuar ao nível 
dos instrumentos do ordenamento do território, de modo a concretizar uma 
estratégia adequada para o reforço do processo de CT; 
 Os principais investimentos na região valorizem ao máximo o seu potencial 
ambiental e patrimonial, bem como outras valências associadas às novas 
tecnologias: energias renováveis (eólica, solar e hídrica), que dinamizem a 
economia e permitam a fixação da população com a criação de novos 
empregos; 
 Se reforce a articulação e a complementaridade da rede urbana regional, 
promovendo a especialização das competências dos principais centros 
urbanos, ajudando a desenvolver um modelo de desenvolvimento 
policêntrico, mais equilibrado e harmonioso para o território envolvente; 
 Se promova a melhoria das acessibilidades regionais, nomeadamente nos 
transportes públicos quase inexistentes na faixa fronteiriça da sub-região; 
 Se estabeleçam parcerias efectivas e se incremente a dinâmica e 
cooperação entre entidades empresariais de ambos os lados da fronteira; 
 Se estabeleça e se reforce a cooperação entre as entidades ambientais 
(zonas protegidas) e patrimoniais de modo a aproveitarem, numa 
estratégia conjunta, as potencialidades da região e recuperarem muitos 
dos valores patrimoniais votados ao abandono na sub-região; 
 Se promova uma cooperação cultural que aproxime os dois povos, 
nomeadamente através de acções ligadas à aprendizagem da língua do 
país vizinho; 
 Se incremente ainda mais as relações entre os principais pólos de 
conhecimento e investigação, que deveriam actuar concertadamente no 
desenvolvimento de projectos inovadores ligados a um aproveitamento 
mais eficaz das energias renováveis na sub-região.  
  
3.5.4 – A CT na SR4 (Alentejo - Estremadura) 
 
3.5.4.1 – Enquadramento e caracterização geográfica 
 
A sul da Raia Central prolonga-se um troço, denominado por L. Trigal 
(2005) como a fronteira do cereal e da cortiça, dominado por um profundo rural 
de aldeias de forte declive demográfico, constituindo uma paisagem singular 
agrária e urbana onde se entrelaçam as influências de climas e culturas. De 
facto, não obstante as relevantes transformações recentes observadas nas 
planícies que dominam esta extensa sub-região, não foi totalmente alterado um 
quadro tradicional onde ainda predominam as grandes explorações agrárias e 
um débil tecido empresarial, e onde a desigualdade e a miséria têm sido 
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senhas de identidade. E por isso, a emigração foi uma saída necessária para 
muitos, que tiveram de procurar trabalho e pão longe (I. Romero, 2006). 
Seja como for, esta sub-região é fortemente marcada por um eixo 
urbano estruturante, que une Évora a Mérida e, num sentido mais lato, as duas 
capitais ibéricas, com conexões viárias TF de grande capacidade. Mas apesar 
da importância deste eixo urbano na dinâmica económica da sub-região, a 
maior parte do território é de carácter rural, apresentando situações de escassa 
densidade populacional e de falta de impulso económico, sobretudo em áreas 
de carácter agrícola MEH (2007c).  
Em bom rigor, e apesar dos avanços registados nestas duas regiões, 
ambas apresentam ainda um conjunto de fraquezas estruturais que podem ser 
sintetizadas num défice relativo de capital físico em infra-estruturas e de capital 
humano, para além de uma fraca base produtiva e muito vocacionada para o 
sector agrário (M. Jiménez, 2005). Para agravar este panorama, verifica-se um 
distanciamento muito significativo dos centros urbanos de maior dimensão, , 
que provoca um sistema de assentamentos muito desigual à volta da região.   
Por outro lado, esta sub-região apresenta um elevado potencial de 
atracção turística em mercados relacionados com a riqueza natural, patrimonial 
e cultural, e onde se tem vindo a constatar o incremento de novos 
investimentos em explorações agrícolas modernas, como os vinhos alentejanos 
ou a indústria agro-pecuária de Badajoz, cujo potencial agrícola foi fortemente 
estimulado pela construção da barragem do Alqueva que permitirá mitigar a 
sede dos campos alentejanos (L. Trigal, 2005). 
Definitivamente, podemos constatar que estamos na presença de mais 
um vazio humano, com valores de densidade populacional exíguos (Quadro 
3.29) e onde predomina um povoamento mal hierarquizado, polvilhado por uma 
imensidão de pequenas aldeias, e cuja sobrevivência está colocada em causa 
por um crescente envelhecimento populacional e pela escassez de dotações 
em infra-estruturas (G, Alfageme et al., 2005). 
Para agravar este panorama de regressão demográfica, que remonta 
aos anos 50 do séc. XX89, verificam-se também valores muito preocupantes ao 
nível da natalidade e no índice de envelhecimento nesta sub-região, apesar da 
NUT III de Badajoz ter registado um acréscimo populacional nos últimos 15 
anos. No Alentejo, por sua vez, a análise da evolução demográfica indica que a 
população cresce nos concelhos e cidades que estão a construir uma base 
económica com tendência para a diversificação e decresce nos concelhos onde 




                                            
89 Desde 1950 a 1977, a Extremadura perdeu 645.000 habitantes e o Alentejo perdeu 
aproximadamente 270.000 habitantes (I. Romero, 2006). 
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Quadro 3.29 – Caracterização demográfica da SR4 



















Pop. Ensino  
Superior (%) 
Alto Alentejo 170.896 -2.320 23,6 8,60 175,0 6,7 
Alentejo Central 120.495 -14.112 19,3 8,20 204,0 5,2 
Badajoz 661.007 10.619 30,4 9,69 111,6 11,8 
SR4 952.398 -5.813 24,4 8,83 163,5 7,9 
Portugal 10.569.592 702.445 114,8 10,40 110,0 8,6 
Espanha 43.038.035 4.177.767 85,1 10,65 115,0 18,6 
Por. e Esp. 53.607.627 4.880.212 89,6 10,53 114,6 13,6 
Raia Ibérica 5.460.990 64.818 39,9 8,49 143,9 9,9 
Fonte: INE (P-E) - Cálculos do autor 
 
Por sua vez, os principais indicadores económicos desta sub-região 
mostram-nos, pela primeira vez, a existência de algum equilíbrio entre o lado 
espanhol e o português (Quadro 3.30), que se deve essencialmente ao facto do 
valor do PIB per capita da NUT III de Badajoz ser o mais reduzido do conjunto 
das NUTS III de fronteira espanholas, apesar dos importantes avanços 
registados neste domínio nos últimos anos na região da Extremadura: entre 
1995 e 2005 o PIB estremenho passou de 67,25% da média espanhola para 
73,5%. Ou seja, cresceu 6,25 pontos e o rendimento cresceu de 72,12% da 
média espanhola para 81,76% (I. Romero, 2006).  
No outro lado da fronteira, o Alentejo caracteriza-se pelo predomínio de 
uma economia tradicional baseada na agricultura, estando a sofrer um 
processo lento mas irreversível de transformação do seu tecido empresarial, 
em direcção a uma terciarização acelerada pela diminuição das barreiras 
culturais e linguísticas, dada a proximidade com a Extremadura. Este facto, 
impulsionado principalmente pelo crescimento do comércio TF, fomentou a 
criação de uma área económica entre ambos os lados da fronteira (J. Álvarez e 
L. Gómez, 2005).  
 
Quadro 3.30 – Caracterização económica da SR4 
NUTS III e Áreas 
1995 
PIB pc (PPC) 
(euros/hab.) 
2004 











Alto Alentejo 8.714 11.820 6,00 5,90 0,10 
Alentejo Central 9.406 12.158 7,21 5,85 1,28 
Badajoz 8.156 11.866 6,12 3,13 2,91 
SR4 8.759 11.948 6,44 4,96 1,43 
Portugal 11.675 13.636 5,90 3,27 0,18 
Espanha 13.974 18.233 5,88 3,84 2,51 
Por. e Esp. 13.506 15.934 5,88 3,84 1,96 
Raia Ibérica 9.752 12.261 5,87 4,79 1,03 
Fonte: M.C. Cruz e L. Guillén (2005) - Adaptado 
 
Na Extremadura o processo de terciarização parece ter sido mais 
precoce e acelerado, visto que apesar de manter uma forte especialização no 
sector agrário, passou a depender só de 11% do produto bruto agrário, com 
uma população activa que não ultrapassa os 14% do total, quando nos anos 70 
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ultrapassava os 60% neste sector (I. Romero, 2006). A leitura do Quadro 3.31 
confirma-nos essa realidade, sendo facilmente constatável um peso maior do 
VAB no sector primário na faixa portuguesa da fronteira em contraste com um 
sector terciário mais avançado no lado espanhol.  
No sector secundário esta sub-região apresenta valores mais reduzidos 
do que a média dos dois países ibéricos, quer no VAB, quer na percentagem 
de trabalhadores. Outro aspecto a salientar resulta do facto das empresas 
desta sub-região apresentarem um tamanho médio reduzido dado que a maior 
parte delas contam com menos de 5 trabalhadores. Esta dimensão empresarial 
gera um tecido atomizado, tanto em actividades, como em estabelecimentos, 
que condiciona as possibilidades estratégicas de desenvolvimento regional 
(MEH, 2007c). 
 
Quadro 3.31 – Caracterização dos sectores de actividade da SR4 



















Alto Alentejo 12,08 37,66 50,26 16,20 24,60 61,50 
Alentejo Central 10,38 34,37 55,24 13,90 30,70 59,40 
Badajoz 10,51 20,86 68,62 9,90 16,67 70,00 
SR4 10,99 30,96 58,04 13,33 23,99 63,63 
Portugal 1,68 40,33 55,06 3,70 27,90 68,40 
Espanha 3,06 31,37 65,57 3,40 28,70 67,90 
Por. e Esp. 2,37 35,85 60,31 3,50 28,50 68,00 
Raia Ibérica 5,95 34,33 59,65 8,90 26,00 65,10 
Fonte: INE (P-E) + M. Cruz e L. Guillén (2005) - Cálculos do autor 
 
Estas tendências recentes nas incidências da base produtiva desta sub-
região devem, segundo I. Romero (2006), acentuar-se, dando lugar à 
especialização, qualidade e exclusividade que devem ser as chaves para se 
abrir mercados próprios, competitivos e estáveis, devendo-se apostar na 
produção agro-granadeira de qualidade, com identificação e selo próprio, com 
denominação de origem, com selo ecológico.  
A agregação das anteriores leituras permitem-nos traçar os seguintes 
vectores síntese da realidade demográfica e socioeconómica da sub-região: 
 
 Demograficamente representa somente 17% da população da Raia Ibérica, 
apresentando uma densidade populacional abaixo da média de toda esta 
região. Apenas na NUT III de Badajoz se registou um ligeiro aumento 
populacional nos últimos 15 anos, mas no global, esta sub-região perdeu 
mais de 5.000 habitantes neste período e viu a sua população envelhecer 
significativamente; 
 Economicamente representa também 17% do PIB da Raia Ibérica, embora 
apenas 5% resultem do contributo das duas NUTS III de fronteira do lado 
português. Outro facto a registar resulta dos valores de rendimento (PIB 
per capita) que a NUT III de Badajoz apresenta, que estão muito abaixo da 
média espanhola. Esta realidade justifica a atracção que o mercado de 
trabalho português exerce na população que reside nessa NUT III, e 
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consequentemente o maior interesse na aprendizagem da língua 
portuguesa; 
 O lado espanhol da fronteira apresenta os valores mais elevados no VAB 
do sector terciário, na população com ensino superior, na densidade 
populacional e na taxa de natalidade; 
 O lado português da fronteira apresenta valores mais elevados no VAB do 
sector primário, no índice de envelhecimento e no PIB per capita.  
 
3.5.4.2 – Os parâmetros do modelo de cooperação transfronteiriça  
 
Nas duas sub-regiões analisadas anteriormente, a presença de uma 
rede urbana pouco estruturada e distante, contribuiu claramente para ausência 
de fluxos de CT com intensidade relevante, o que associado à falta de tradição 
na cooperação entre ambos os lados da fronteira e às dificuldades levantadas 
pelas diferentes lógicas de organização regionais e locais embaraça, como é 
óbvio, todo o processo de CT nas referidas sub-regiões. Daí, as termos 
enquadrado, sem grandes dúvidas no modelo de CT Emergente. Será assim 
de esperar, após estes apontamentos muito mais positivos na caracterização 
geral da SR4 - nomeadamente pela presença de um eixo urbano com um grau 
de articulação e uma dinâmica mais relevante, e de um centro urbano de 
dimensão significativa (Badajoz) perto da fronteira - que esta sub-região se 
enquadre num modelo de CT Estrutural? Para responder a esta questão, com 
maior propriedade, vamos enquadrá-la, de seguida, em cada um dos 
parâmetros do nosso modelo de CT.  
Assim, a propósito da estratégia de CT nesta sub-região, não é possível 
vislumbrar muitas diferenças com a situação verificada nas duas anteriores 
sub-regiões, ou seja, parece-nos a nós, que a estratégia de CT nesta sub-
região assenta essencialmente na tentativa de maximização dos fundos 
comunitários, recebidos através do INTERREG-A, nos últimos anos, geridos 
pelas GIT e comunidades de trabalho TF presentes na sub-região.  
Da mesma forma, há que ressalvar que, há semelhança do acontece 
nas restantes sub-regiões, nada será como dantes, no que respeita a este 
processo de crescimento sustentado da CT. Dito de outro modo, o estímulo 
produzido pela intensificação das relações institucionais entre ambos os lados 
da fronteira tenderá a solidificar-se gradualmente, mesmo quando terminarem 
as ajudas comunitárias de apoio a projectos de cariz TF. Contudo, na nossa 
opinião, não há ainda indícios que demonstrem que estejamos na presença de 
uma estratégia continuada de CT nesta sub-região.  
A mesma opinião é partilhada por M. Martínez e P. Neto (2005) quando 
afirmam que mesmo após a „chegada‟ do INTERREG-A, se mantém a 
predominância de intervenções, muitas vezes avulsas e desprovidas de uma 
lógica de intervenção conectada entre as várias valências do desenvolvimento. 
Pretende-se assim, que os acordos de cooperação assinados em 1992, entre a 
CCDR do Alentejo e a Junta da Extremadura, com os quais se conseguiu 
institucionalizar as relações de cooperação (I. Romero, 2002), atinjam com 
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maior eficácia os principais objectivos estabelecidos pelos GIT desta sub-
região que passam pelo apoio a actividades relevantes em âmbitos 
estratégicos: acção social, agricultura, cultura e património, educação, 
formação e emprego, indústria, ordenamento do território, meio ambiente, 
juventude e desporto, turismo e saúde. 
Em síntese, como refere A. C. Fernández (2000: 221), “as estratégias de 
cooperação transfronteiriça encontram-se condicionadas por „novas fronteiras‟ 
institucionais, sociais e económicas e culturais. O trânsito de uma situação 
secular de conflito de interesses a outra de acções compartidas não se 
improvisa, porque toda a política de cooperação requer previamente uma 
política de integração (compreensão idiomática e cultural, homogeneização de 
legislações, fiscalidade e moeda, construção de um mercado transfronteiriço, 
concorrência produtiva, solução de problemas de comunicação, emprego, 
salários e segurança social, xenofobia … )”.  
Esta falta de materialização de uma estratégia de CT pode também ser 
constatada na leitura dos mais recentes programas operacionais da NUT II do 
Alentejo (P) e da NUT II da Extremadura (E) (Quadro 3.32). Na verdade, se a 
ausência de um eixo estratégico específico que visasse a CT não constituí 
nenhuma surpresa, a leitura mais detalhada de cada um dos programas 
revelou um dado curioso: no relatório da Extremadura a expressão „cooperação 
transfronteiriça‟ aparece em quatro tópicos diferentes, ao contrário do relatório 
do Alentejo, onde aparece apenas em dois. 
 
Quadro 3.32 – Eixos prioritários dos Programas Operacionais (2007-2013) 
Alentejo (P) e Extremadura (E) 
Eixos ALENTEJO EXTREMADURA 
I 
Competitividade, Inovação e 
Conhecimento 
Desenvolvimento da Economia do 
Conhecimento, sociedade de informação e 
TIC 
II Desenvolvimento Urbano Desenvolvimento da Inovação Empresarial 
III Conectividade e articulação territorial 
Meio Ambiente, Ambiente Natural, 
Recursos Hídricos e Prevenção de Riscos 
IV 
Qualificação ambiental e valorização do 
espaço rural 
Transporte e Energia 
V Governação e Capacitação Institucional 
Desenvolvimento Sustentável Local e 
Urbano 
VI Assistência técnica Infra-estruturas Sociais 
VII  Reforço da Capacidade Institucional 
Fonte: MAOTDR (2007c) + MEH (2007c) - Adaptado 
 
Este suposto maior interesse revelado pela região autónoma da 
Extremadura no processo de CT com Portugal ficou marcado, segundo M. 
Martínez e P. Neto (2005) pelo estatuto de Autonomia (1983) desta região, que 
incluiu as relações com Portugal com os poderes públicos estremenhos como 
um objectivo preferencial. No entanto, a leitura do Programa Operacional da 
Extremadura mostra que (embora reconhecendo que se deve impulsionar o 
estreitamento dos vínculos humanos culturais e económicos com a nação 
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vizinha de Portugal) a promoção da CT é tida como umas das prioridades de 
intervenção regional com uma presença menos importante dentro desse 
programa (Quadro 3.33). 
 
Quadro 3.33 – Prioridades da estratégia regional (MECES) e a sua relação com 
o PO FEDER 
Prioridades Presença dentro do PO 
1 - A inovação e a sociedade do conhecimento ALTA 
2 - Impulso da competitividade económica ALTA 
3 - Melhoria da acessibilidade da vertebração territorial ALTA 
4 - Desenvolvimento dos recursos do conhecimento… MÉDIA 
5 - Fomento do bem-estar e progresso social … MÉDIA 
6 - Melhoria da coesão territorial estremenha ALTA 
7 - Desenvolvimento sustentável … ALTA 
8 - Promoção da cooperação transfronteiriça com Portugal BAIXA 
Fonte: MEH (2007c) - Adaptado  
 
Muito sumariamente, podemos referir que existe, pelo menos, por parte 
da Junta da Extremadura um objectivo claro de cooperar institucionalmente 
com Portugal, mas que na prática esse será a última das prioridades a ser 
reforçada no quadro a sua estratégia de intervenção regional, o que reforça a 
opinião expressa por A. C: Fernández (2000: 219): “a cooperação interregional 
Extremadura/Alentejo torna-se multidimensional, por abarcar múltiplos âmbitos 
(social, cultural, económico e político) e multifacetada, ao entrar em jogo uma 
gama plural de actores (órgãos comunitários, governamentais, administração 
pública, corporações locais, agentes económicos, associações, etc.). Daqui 
que as acções de cooperação sejam pontuais, frágeis e insuficientes para 
alterar as dinâmicas contrastadas (jurídico-administrativas, espaciais, 
produtivas e sectoriais) de ambos os países, pretendendo adequar-se às 
débeis características organizativas do tecido económico e social raiano, 
assumindo o carácter de iniciativas pioneiras num âmbito sem tradição nem 
experiências”. 
No que respeita às parcerias desenvolvidas no âmbito dos projectos de 
CT, estas não diferem muito do panorama subjacente às anteriores sub-
regiões, ou seja, as diferentes estruturas administrativas presentes em ambos 
os países, que privilegiam o âmbito de intervenção «regional» em Espanha e o 
«local» e «nacional» em Portugal, dificultam o processo de CT, ao obrigarem 
muitas vezes à colaboração mista e multivariada de entidades, que nem 
sempre são as mais adequadas à prossecução e concretização dos projectos 
propostos.  
Predominam assim, essencialmente, as parcerias variadas, mas entre 
entidades de cariz comum (câmaras municipais, ayuntamientos e Junta da 
Extremadura). Porém, existem exemplos de colaboração bilateral, não só entre 
entidades de âmbito institucional, mas também de entidades ligadas ao sector 
económico, nomeadamente as associações empresariais da Junta da 
Extremadura (E), do Alentejo (P) e do Centro (P). Assim, segundo, J. Rey 
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(2005), é ao nível administrativo que se constatam as maiores diferenças entre 
ambos os lados da fronteira, o que acaba por condicionar as relações entre os 
restantes níveis de cooperação, sendo que estas condicionantes derivam em 
grande medida da ausência de um nível meso na Administração que possibilite 
a relação autónoma dos territórios fronteiriços entre si. 
No que toca à intensidade de CT, esta sub-região apresenta, quanto a 
nós, características duais, ou seja, se no eixo (Évora - Mérida) que a articula, 
esta intensidade sustenta valores bastante razoáveis, no restante território, 
mais marginal, esta é fortemente residual. No primeiro dos casos tem-se 
verificado, nos últimos anos, um aumento importante da intensidade da CT em 
todas as suas dimensões, quer institucional (fala-se insistentemente no 
projecto da Euro-cidade), quer cultural e social (10% dos bebés que nascem 
em Badajoz são já portugueses), quer económico, tendo em conta que no 
momento actual, os contactos empresa-empresa realizam-se de maneira fluida. 
Efectivamente, tanto os núcleos empresariais portugueses como as 
confederações estremenhas colaboram cada vez mais entre si e estabelecem 
convénios (J. Rey et al., 2005). 
M. Martínez e P. Neto (2005: 342) corroboram também desta opinião 
quando referem que durante a última década as relações entre ambas as 
regiões experimentaram um avanço espectacular, ao qual não foram alheios os 
esforços realizados pelas distintas administrações de ambas as regiões, tendo 
resultado de um processo de aprendizagem estimulado pelo PIC INTERREG 
“baseado no compartilhar de experiências e conhecimentos, em aprender e 
compartilhar novos hábitos e procedimentos, na capacidade de estabelecer 
laços de compromisso e novas solidariedades, na capacidade de compreender 
as vantagens da cooperação. (…) Um processo que nestas duas regiões se 
tem vindo a desenrolar de forma progressiva e sustentável com o fim de 
superar as desconfianças e de maneira a que seja possível encontrar um 
projecto comum para a cooperação”.  
Mais ainda, o crescimento regular de grupos de trabalho entre entidades 
pertencentes a ambos os lados da fronteira, à medida que se vão estendendo 
os diversos campos de colaboração, indica também uma diminuição gradual do 
desconhecimento mútuo que pode ser reforçada pela crescente colaboração no 
domínio escolar que reflecte já a existência de um diálogo, implicando a 
ultrapassagem da barreira da língua e inscreve-se na qualidade de interacções 
que resultam da criação de estratégias comuns para se obterem mais-valias 
dos dois lados da fronteira (P. Rêgo e C. Latoeira, 2005b). 
Por seu turno, e tendo em conta as informações que conseguimos 
recolher, o os contactos entre as várias instituições presentes em ambos os 
lados da fronteira nesta sub-região tinha essencialmente uma carácter oficioso 
no período pré-INTERREG-A. Foi só em Janeiro 1992 que se deu um ponto de 
viragem quando foi assinado um protocolo formal de CT entre a CCDR-Alentejo 
e a Junta da Extremadura que, para além de dar um novo impulso à 
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cooperação, facilitou a obtenção de financiamentos através do INTERREG 
(DGDR, 2001). 
Isto significa que a cooperação entre as regiões da Extremadura e do 
Alentejo foi sempre escassa, limitando-se ao comércio local em algumas zonas 
de fronteira, tendo os primeiros contactos sido produzidos no final dos anos 
oitenta, ocasionados pela presença de representantes de ambas as regiões em 
fóruns diversos organizados por associações inter-regionais europeias (M, 
Martínez e P. Neto, 2005). 
Também segundo J. Rey (2005), esta escassez de intercâmbios 
económicos e pessoais é explicada pela pobreza dos territórios de ambos os 
lados da Raia, embora estes sempre tenham existido, mas com um carácter 
predominantemente local. Por outro lado, há que ter em conta que a 
proximidade entre Elvas e Badajoz permitiu o estabelecimento de contactos 
mais sólidos entre os actores das duas cidades, mesmo no período pré-
INTERREG-A, por exemplo, no domínio das relações empresariais 
transfronteiriças.  
Este autor refere também que foram os empresários „pacenses‟ os 
artífices dos primeiros contactos, devido ao próprio carácter fronteiriço da 
cidade de Badajoz e pela relação comercial que sempre existiu entre esta 
cidade e Elvas, a sua vizinha portuguesa. Nesta dimensão empresarial, foi só 
no começo dos anos 80 que se estabeleceram os primeiros contactos entre 
uma recentemente nascida COEBA e o Núcleo Empresarial de Portalegre, 
promovendo os primeiros convénios de colaboração, que posteriormente 
deram lugar às Jornadas Hispanolusas de Desenvolvimento Empresarial (I. 
Romero, 2002).  
Temos assim que a ausência de tradição na cooperação devido à rigidez 
da fronteira entre Portugal e Espanha referida pelo presidente do GIT da 
Extremadura (P. Rêgo e C. Latoeira, 2005b), tem vindo a ser ultrapassada aos 
poucos pela intervenção do INTERREG, na iniciação e potenciação das 
relações de CT, o que pode ser comprovado pelo facto dos municípios 
estremenhos afectados pela represa do Alqueva confiarem na existência de 
uma verdadeira CT e numa boa articulação entre ambos os lados da raia, que 
pretende melhorar as expectativas turísticas e de trabalho que estão a ocorrer 
com esse empreendimento (C. Aliseda e J. Aliseda, 2005). 
No que diz respeito ao grau de articulação territorial esta sub-região, 
apesar da presença de um importante eixo estruturador do território (Évora - 
Mérida), continua a apresentar, regra geral, uma fraca articulação com as redes 
de transporte europeias e um baixo desenvolvimento da intermodalidade nos 
transportes, que está bem presente nos Programas Operacionais do Alentejo e 
da Extremadura, aguardando pacientemente que o troço do TGV que ligará 
Lisboa - Évora - Badajoz - Madrid, traga uma nova dinâmica de 
desenvolvimento regional, que segundo L. Macorra e Cano (2005) requer a 
gravitação sobre um novo centro nevrálgico que organize a área estremenho/ 
alentejana.  
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Da mesma forma, M. Jiménez (2005) salienta que, apesar dos avanços 
registados nestas duas regiões, ambas apresentam ainda um conjunto de 
fraquezas estruturais, nomeadamente no que diz respeito à ausência de infra-
estruturas de base produtiva vocacionadas para o sector agrário. Destas 
fraquezas destacamos igualmente, e mais uma vez, a ausência de uma rede 
de transportes públicos TF adequada, condição sine qua non para uma 
verdadeira articulação territorial desta sub-região.  
Contudo, A. Agoiz (2005) embora saliente a ideia de que não é 
adequado falar de um sistema de cidades na faixa fronteiriça, refere que as 
cidades de Badajoz e de Elvas constituem em si mesmas nós transfronteiriços, 
se bem que outras cidades, como Portalegre, favoreçam a interconexão. Para 
que esta e outras interconexões sejam estabelecidas é também necessário o 
reforço das infra-estruturas viárias de nível secundário, e da rede ferroviária 
local e regional, devidamente articulada com as vias de grande conexão, 
evitando assim o efeito túnel nos territórios envolventes, visto que, apesar da 
rede capilar que une todas as povoações nesta sub-região ser mais do que 
suficiente, as vias e comboios convencionais continuam a ser insuficientes e de 
pouca frequência. 
Finalmente, e no que toca ao tipo de actores que promovem a CT nesta 
sub-região, é de destacar a existência de um número de associações de cariz 
TF mais reduzido que nas anteriores sub-regiões. Isso não invalida que o 
processo de CT não seja válido e consequente quando existe apenas um ou 
vários protocolos de CT entre associações distintas de ambos os lados da 
fronteira, como é o caso dos existentes entre as já mencionadas organizações 
empresariais alentejanas e estremenhas.  
Com base nos dados que dispomos, salientamos também que apesar da 
existência de um menor número de instituições de cariz TF, em comparação 
com as restantes sub-regiões, as que existem apresentam um carácter variado, 
abarcando actores regionais (GIT e Comunidades de Trabalho) e locais, e 
abrangendo valências tão importantes como o turismo, a economia, o 
planeamento e os direitos dos trabalhadores, tornando esta cooperação cada 
dia mais multidisciplinar (I. Romero, 2002). 
Assim, e para além do papel relevante que as associações de cariz TF 
referidas noutro ponto deste capítulo, têm tido no estabelecimento do processo 
de CT nesta sub-região, destacamos também a contribuição de algumas 
entidades do domínio da cultura para o reforço do mesmo: (i) museu de arte 
contemporânea de Badajoz - alberga a maior colecção de arte contemporânea 
portuguesa fora de Portugal; (ii) intercâmbios escolares e de professores; (iii) 
publicações conjuntas bilingues; (iv) orquestra Estremenho-Alentejana; (v) 
programas radiofónicos na difusão da língua, cultura, economia e sociedade do 
outro lado (Onda Cero - emissoras de Elvas, Évora, Beja, Portalegre, Castelo 
Branco, Viseu, Leiria e Caldas da Rainha). 
Num estudo sobre os fluxos TF nesta região, P. Rêgo e C. Latoeira 
(2005b) também identificaram alguns agentes que potenciam os fluxos 
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regionais: GIT da Extremadura e da CCDR Alentejo; estabelecimentos de 
ensino superior; Instituto Camões; Câmaras Municipais/Ayuntamientos; 
associações profissionais; Confederação luso-espanhola; associações 
transfronteiriças; empresas multinacionais; certames/feiras (Ovibeja, Zafra e 
Badajoz); Governo Regional da Extremadura; associações de desenvolvimento 
local; associações empresariais e industriais (sobretudo as espanholas); 
associações comerciais. 
 
3.5.4.3 – O modelo de cooperação transfronteiriça 
 
Esta leitura sucinta dos vários parâmetros presentes no nosso modelo 
de CT, ajudam-nos a colocar esta região na transição entre o modelo de CT 
Emergente e o modelo de CT Estrutural. Tal justifica-se porque, por um lado, 
o processo de CT não é propriamente recente, mas também não tinha o grau 
observado na SR1, no período pré-INTERREG-A. Por outro lado, o grau de 
articulação territorial é ligeiramente superior ao apresentado pelas SR2 e SR3, 
a que se junta uma mais intensa cooperação ao nível dos centros urbanos 
presentes no eixo Évora - Mérida, e em particular entre a cidade de Elvas e a 
cidade de Badajoz.  
Também importa ressalvar que a utilização conjunta de equipamentos 
sociais nesta sub-região já é hoje uma realidade, comprovada pela já muito 
referida utilização de algumas valências hospitalares por parte da população 
alentejana no hospital de Badajoz. De facto, as conversas tidas com habitantes 
da região de Elvas e Badajoz permitem também inferir a existência de uma 
barreira muito diluída entre ambas as margens, mesmo ao nível psicológico 
nas áreas mais próximas da fronteira. Todavia, são necessários passos 
seguros para que toda a sub-região atinja um grau de CT mais intenso, tendo 
em conta os parâmetros subjacentes ao modelo de CT Estrutural, que passam, 
por exemplo, por: 
 
 Reforçar a CT institucional, com a criação de uma entidade conjunta com 
poderes de intervenção efectiva no campo jurídico-administrativo e no 
ordenamento do território; 
 Melhorar efectivamente a articulação territorial através do investimento em 
novas infra-estruturas rodo-ferroviárias que colmatem as deficiências 
existentes, nomeadamente na baixa frequência das ligações ferroviárias, 
na quase ausência de transportes públicos transfronteiriços, na 
insuficiência de largura dos eixos viários a norte (Marvão - Valência de 
Alcântara) e a sul (Mourão - Vilanueva del Fresno) do eixo central (Évora - 
Mérida); 
 Promover um sistema urbano policêntrico com vértices em Évora, 
Portalegre, Beja, Elvas/Badajoz, Mérida e Cáceres, através da 
complementaridade de competências; 
 Incentivar a aprendizagem da língua espanhola no Alentejo, à semelhança 
do que está a ser feito na Extremadura espanhola; 
 Estabelecer acordos entre as áreas naturais protegidas de cariz TF; 
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 Continuar a recuperar o valioso património cultural e arquitectónico da sub-
região, que no Alentejo se encontra, por vezes, em situação de abandono 
total; 
 Incrementar ainda mais a colaboração entre os principais centros de 
investigação e centros universitários da sub-região, nomeadamente na 
concretização de projectos inovadores nas áreas das energias renováveis 
(principalmente a solar) e da exploração agrícola.  
  
3.5.5 – A CT na SR5 (Algarve - Andaluzia) 
 
3.5.5.1 – Enquadramento e caracterização geográfica 
 
Chegados à parte mais meridional da Raia Ibérica, encontramos uma 
região que prolonga as características principais da anterior sub-região, 
caracterizada por vazios rurais, pela charcutaria no lado espanhol, pela 
actividade mineira e turística no lado português, até chegarmos ao litoral 
algarvio e andaluz, fortemente articulado e ligado pela ponte internacional 
aberta em 1991 que, segundo (L. Trigal, 2005) fez com que Ayamonte e Vila 
Real de Santo António tivessem perdido a importância de outrora, com a 
diminuição das ligações fluviais, o que se reflectiu no comércio e no turismo 
local.  
Este eixo (Lagos - Sevilha), constitui a coluna vertebral desta sub-região, 
atraindo a actividade económica e, consequentemente, a população das áreas 
mais rurais, tendo vindo a sofrer, ao longo dos últimos anos, uma explosão 
turística-imobiliária e agro-industrial beneficiada pela CT, (L. Trigal, 2005) fruto 
de um aumento da permeabilização da fronteira, que tem vindo a inverter o 
tradicional isolamento entre os dois lados do Guadiana, quebrado apenas pela 
utilização dos barcos que ligavam V.R. de Santo António e Ayamonte.  
De igual modo, este eixo mais dinâmico e povoado é estruturado ao 
longo de um continuum de centros urbanos com uma dimensão regional 
apreciável, que acompanham o traçado da costa algarvia e onubense, cada 
vez menos afastadas, em boa parte devido aos novos processos de integração 
europeia, à melhoria da acessibilidade interfronteiriça com a Ponte 
Internacional do Guadiana, à maior cooperação empresarial, que estão a 
transformar em poucos anos o contexto socioeconómico do Algarve e da Costa 
de Huelva, como mostram os maiores fluxos comerciais e de viajantes entre 
ambos os territórios (J. Almonte, 2002). 
No seu conjunto, esta sub-região apresenta um claro desequilíbrio 
espacial na organização do seu território, onde toda a área a norte do eixo 
marítimo já referido tem vindo a sofrer perdas populacionais de monta, 
nomeadamente na NUT III do Baixo Alentejo (Quadro 3.34), que apresenta 
uma base demográfica regressiva, com baixas taxas de natalidade e índices de 
envelhecimento muito elevados e reduzidíssimas densidades populacionais, 
resultantes da ausência de centros urbanos com dimensão apreciável.  
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Por seu lado, na parte mais a sul, registou-se um assinalável 
crescimento populacional (o maior em toda a Raia Ibérica), em particular na 
NUT III do Algarve, que convenhamos, só em parte apresenta características 
de um território fronteiriço. Este dualismo na distribuição do efectivo 
populacional da sub-região deve-se, segundo J. Dominguez e J. Almonte 
(2000), em parte à sua orografia que levou a Serra de Huelva à exploração dos 
pastos, enquanto nos concelhos portugueses marcou uma fronteira 
paisagística, com uma orientação até a agricultura de regime extensivo com 
uma forte presença do cereal, da videira e da oliveira.  
 
Quadro 3.34 – Caracterização demográfica da SR5 



















Pop. Ensino  
Superior (%) 
Algarve 416.847 75.443 83,4 12,00 126,0 7,3 
Baixo Alentejo 129.599 -13.421 15,2 9,20 178,0 5,2 
Huelva 475.601 32.125 47,0 11,07 90,9 11,2 
SR5 1.022.047 94.147 48,5 10,76 131,6 7,9 
Portugal 10.569.592 702.445 114,8 10,40 110,0 8,6 
Espanha 43.038.035 4.177.767 85,1 10,65 115,0 18,6 
Por. e Esp. 53.607.627 4.880.212 89,6 10,53 114,6 13,6 
Raia Ibérica 5.460.990 64.818 39,9 8,49 143,9 9,9 
Fonte: INE (P-E) - Cálculos do autor 
 
A base económica da região reflecte também esse dualismo, revelando-
se extraordinariamente frágil na área menos povoada, fruto do escasso 
dinamismo empresarial, onde os sectores produtivos tradicionais (actividade 
mineira, agricultura extensiva e pescas se encontram em pleno declínio, por 
falta de competitividade no actual quadro da economia global (DGDR, 2001).  
Por outro lado, há que ter em conta que o maior peso das actividades de 
menor valor acrescentado e baixo conteúdo tecnológico dentro da estrutura 
económica regional condiciona o crescimento da produtividade devido a 
insuficientes dotações de capital físico e humano e um escasso esforço em ID, 
um tamanho empresarial ineficiente para competir nos mercados 
internacionais, o reduzido stock de trabalho por trabalhador e as insuficientes e 
inadequadas fontes de financiamento para as actividades mais arriscadas 
(MEH, 2007d). 
Todavia, a actividade turística - sobretudo no Algarve - e a „nova 
agricultura‟ onubense, assente numa moderna exploração extensiva de alguns 
frutos (morango e laranja), associada à presença de alguns ramos industriais 
na NUT III de Huelva, justifica que esta seja a sub-região com o valor de 
rendimento per capita mais elevado da Raia Ibérica (Quadro 3.35), sendo 
também de assinalar que a relação económica entre a Andaluzia e o Algarve 
experimentou nos últimos anos um grande progresso. Não obstante, isto não é 
senão o início do que deve ser uma real permeabilidade da fronteira (F. 
Delgado, 2002). 
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Quadro 3.35 – Caracterização económica da SR5 
NUTS III e Áreas 
1995 
PIB pc (PPC) 
(euros/hab.) 
2004 











Algarve 12.003 14.039 5,87 6,18 -0,29 
Baixo Alentejo 9.211 11.188 3,31 1,06 2,23 
Huelva 10.862 14.535 6,23 2,48 3,66 
SR5 10.692 13.254 5,14 3,24 1,87 
Portugal 11.675 13.636 5,90 3,27 0,18 
Espanha 13.974 18.233 5,88 3,84 2,51 
Por. e Esp. 13.506 15.934 5,88 3,84 1,96 
Raia Ibérica 9.752 12.261 5,87 4,79 1,03 
Fonte: M. Cruz e L. Guillén (2005) - Adaptado 
 
A modernização das estruturas agrárias, reflectida no aumento dos 
regadios a partir dos anos 70 (séc. XX) e na substituição das paisagens e 
cultivos tradicionais mediterrâneas (videira, amendoeira, cereais), por outro tipo 
de cultivos (hortaliças, citrinos e morangos), em particular na região de Huelva, 
fazem com que nos períodos de recolha destes produtos a agricultura do litoral 
onubense seja o sector que mais emprego gera. Efectivamente, toda a força 
laboral de algumas localidades costeiras está agrupada na mesma. E mesmo 
assim, é insuficiente, por isso recorre-se à imigração temporal, que às vezes se 
torna em definitiva, de milhares de trabalhadores temporários de muitos 
recantos da Andaluzia Ocidental, do Algarve, do Alentejo, da Baixa 
Extremadura e, inclusive de fora da UE (J. Domínguez. 2001).  
Esta modernização agrícola não é tão evidente no lado português da 
fronteira. Porém, tem-se assistido a uma difusão progressiva pelo Algarve e, 
mais recentemente, pelo Baixo Alentejo (com a aquisição de terras por parte de 
agricultores espanhóis que procuram aproveitar a água do Alqueva), a uma 
modernização da actividade agrícola, que juntamente com o sector das pescas 
contribui com cerca de 11% do VAB da sub-região.  
A pesca nessa sub-região apresenta essencialmente um cariz artesanal, 
que está envolta em graves problemas estruturais fruto do esgotamento dos 
bancos pesqueiros e dos importantes impedimentos impostos por países 
terceiros, com uma frota que, especialmente no lado espanhol, está 
sobredimensionada (J. Domínguez e J. Almonte, 2000).  
Por sua vez, o sector secundário apresenta-se fortemente fragilizado, 
contribuindo apenas com 20% do VAB da sub-região (o valor mais baixo da 
Raia Ibéria), estando assente no processo de conservação e transformação do 
peixe. O panorama industrial é completado pela presença de pequenas 
indústrias de reparação e manutenção de navios e as carpintarias metálicas e 
pela quase ausência de indústrias relacionadas com o processamento de 
produtos agrícolas, cuja produção se comercializa quase na sua totalidade em 
fresco (J. Domínguez e J. Almonte, 2000). Todavia, nos últimos anos algumas 
cidades conheceram um importante desenvolvimento industrial: Huelva e Palos 
de la Frontera (Indústria Química e Básica); Portimão, Faro, Olhão e Loulé, 
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como lugares de desenvolvimento da Indústria de equipamentos e agro-
alimentícia, tal como a Ilha Cristina com as conservas (F. Delgado, 2002). 
Este breve panorama deixa entender claramente que as actividades 
económicas mais importantes nesta sub-região estão ligadas ao sector 
terciário, com realce para a actividade turística, que se converteu no principal 
motor económico da sub-região, representando directamente 40% do VAB e 
42,5% do emprego regional (J. Almonte, 2002). No global, o sector terciário 
contribui com cerca de 70% do VAB (Quadro 3.36), que é o valor mais elevado 
em toda a Raia Ibérica. Esta evidência é mais marcante no Algarve, onde a 
actividade turística é quase uma monocultura económica, enquanto no litoral 
onubense esta tendência sendo mais recente, divide essa primazia com a 
agricultura e a indústria. 
 
Quadro 3.36 – Caracterização dos sectores de actividade da SR5 



















Algarve 2,41 22,65 74,93 8,10 14,10 77,80 
Baixo Alentejo 15,72 25,95 58,34 14,80 18,10 67,10 
Huelva 13,25 28,17 58,58 9,10 26,30 64,60 
SR5 10,46 25,59 63,95 10,67 19,50 69,83 
Portugal 1,68 40,33 55,06 3,70 27,90 68,40 
Espanha 3,06 31,37 65,57 3,40 28,70 67,90 
Por. e Esp. 2,37 35,85 60,31 3,50 28,50 68,00 
Raia Ibérica 5,95 34,33 59,65 8,90 26,00 65,10 
Fonte: INE (P-E) + M. Cruz e L. Guillén (2005) - Cálculos do autor 
 
Com base na multiplicidade dos dados lançados à discussão nos pontos 
anteriores traçamos de seguida alguns vectores síntese da realidade 
demográfica e socioeconómica da sub-região: 
 
 Demograficamente representa cerca 19% da população da Raia Ibérica, 
apresentando uma densidade populacional ligeiramente acima da média de 
toda esta região, sendo que apenas na NUT III do Baixo Alentejo se 
registaram perdas populacionais nos últimos 15 anos. Assim, em geral, esta 
sub-região ganhou quase 100.000 habitantes neste período; 
 Economicamente representa quase um quarto (23%) do PIB da Raia 
Ibérica, embora apenas 2% resultem do contributo da NUTS III do Baixo 
Alentejo. Outro facto a registar resulta dos valores de rendimento (PIB per 
capita) das NUT III do Algarve de Huelva apresentarem valores muito 
semelhantes, algo muito invulgar ao longo de toda a fronteira Luso-
Espanhola; 
 O lado espanhol da fronteira apresenta os valores mais elevados no VAB do 
sector secundário, no PIB per capita e na população com ensino superior; 
 O lado português da fronteira apresenta valores mais elevados no VAB do 
sector primário e no índice de envelhecimento.  
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3.5.5.2 – Os parâmetros do modelo de cooperação transfronteiriça 
 
A presença de um eixo urbano com alguma dinâmica demográfica e 
económica, que se estende ao longo do litoral de toda a sub-região, tem sido 
responsável pela evolução muito positiva registada ao longo dos últimos 15 
anos no processo de CT, consubstanciado pela crescente permeabilização da 
fronteira em todas as suas dimensões. Todavia, será que esta evolução 
permite que enquadremos toda a sub-região no modelo de CT Estrutural? Para 
responder a esta questão, procuraremos analisar o processo de CT, de 
seguida, em cada um dos parâmetros presentes no nosso modelo de CT. 
Neste troço da fronteira, e ao contrário do que se verificava na SR1, 
onde o Rio Minho não constituía uma barreira entre o Minho e a Galiza, o 
Guadiana, pelo contrário, sempre representou uma barreira entre os dois 
Estados ibéricos. Esta situação não ajudou a potenciar o processo de CT ao 
longo do período pré-INTERREG-A, com consequências actuais onde as 
intervenções de CT surgem, na maior parte dos casos, desenquadradas de 
uma estratégia clara de intervenção territorial alargada para o desenvolvimento 
desta sub-região.  
Na verdade, foi apenas com o INTERREG II-A que se celebrou o 
primeiro protocolo de cooperação entre a Junta da Andaluzia e a CCDR do  
Algarve (em 27 de Julho de 1995), tendo sido celebrado um protocolo 
semelhante entre a Junta da Andaluzia e a CCDR do Alentejo apenas em 25 
de Janeiro de 2001. Assim, o protocolo que criou a comunidade de trabalho - 
Andaluzia - Algarve tem por objectivo estabelecer uma cooperação e uma 
assistência mútua na preparação, articulação, acompanhamento e avaliação de 
acções conjuntas ou de interesse comum para ambas as regiões em relação 
com o conjunto de matérias, entre as quais se destacam, por sua afinidade 
directa com o propósito do acordo, a referente aos transportes e 
comunicações, à agricultura, à pesca e aquicultura, ao gado, ao comércio, à 
indústria e ao turismo (J. Marón, 2002).  
À semelhança das outras comunidades de trabalho que coordenam o 
processo de CT ao longo da Raia Ibérica, esta pretende promover os 
intercâmbios de informação, programar e estudar projectos de cariz TF, assim 
como acompanhar todas as actividades desenvolvidas nesse âmbito. Funciona 
também através de presidência rotativa e é constituída por um conselho com 
10 membros, nomeados em partes iguais cuja missão se centra basicamente 
na adopção dos acordos e outras medidas adoptadas pela comunidade de 
trabalho, a aprovação e validação de propostas e trabalhos em curso e a 
elaboração e aprovação de um plano anual de actividades da comunidade (J. 
Marón, 2002). Finalmente, existe um Comité de coordenação integrado por 2 
coordenadores gerais com o objectivo de coordenar o conjunto de actividades 
contempladas pelo protocolo. 
Também à semelhança do que acontece nas outras sub-regiões, nesta 
existe um GIT (Gabinete de Iniciativas Transfronteiriças), recentemente criado 
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no âmbito do INTERREG, constituindo-se numa estrutura vocacionada para 
promover a aproximação e a cooperação entre as regiões do Algarve, Alentejo 
e da Andaluzia e assumindo-se como um gabinete técnico com o objectivo de 
apoiar as autoridades regionais no desenvolvimento da política de cooperação 
que se estabeleça entre elas, através da coordenação, fomento e dinamização 
das actividades englobadas nos quadros de protocolos de cooperação 
existentes entre as três regiões.  
A constituição deste tipo de gabinetes constitui obviamente um passo 
importante para a progressiva consolidação do processo de CT. Porém, tal não 
invalida que num estudo sobre a cooperação empresarial nesta sub-região, se 
tenha constatado que o único traço comum de todas as opiniões recolhidas 
tenha revelado a necessidade da consolidação de uma estratégia para a CT (L. 
Centeno, 2006).   
Apesar da evidente ausência de uma estratégia de CT de âmbito 
regional, fora do âmbito dos investimentos comunitários associados ao 
INTERREG-A, cumpre-nos salientar que, na leitura dos mais recentes 
Programas Operacionais do Algarve e Andaluzia, o termo „cooperação 
transfronteiriça‟ está presente em oito ocasiões diferentes, em cada um deles, 
o que supera várias vezes o que observámos nos Programas Operacionais das 
outras NUTS II TF. Esta constatação pode ser um sinal de uma forte vontade 
em reforçar a CT na sub-região, mas não invalida que nos eixos prioritários não 
se faça referência à mesma (Quadro 3.37).  
Mesmo assim, cabe também salientar que a Junta da Andaluzia adoptou 
já decisões que revelam a sua vontade de desenvolver e incrementar o 
processo de CT, assente em protocolos de cooperação Hispano-Lusa e 
apoiados pela existência de determinados tratados já concluídos entre 
Espanha e Portugal (J. Marón, 2002). 
 
Quadro 3.37 – Eixos prioritários dos Programas Operacionais (2007-2013) 
Algarve (P) e Andaluzia (E) 
Eixos ALGARVE ANDALUZIA 
I 
Competitividade, Inovação e 
Conhecimento 
Desenvolvimento da Economia do 
Conhecimento, educação, sociedade de 
informação e TIC 
II Protecção e qualificação ambiental Desenvolvimento da Inovação Empresarial 
III 
Valorização territorial e desenvolvimento 
urbano 
Meio Ambiente, Ambiente Natural, 
Recursos Hídricos e Prevenção de Riscos 
IV Assistência técnica Transporte e Energia 
V  
Desenvolvimento Sustentável Local e 
Urbano 
VI  Investimentos em Infra-estruturas Sociais 
VII  Reforço da Capacidade Institucional 
Fonte: MAOTDR (2007d) + MEH (2007d) - Adaptado  
 
No que concerne ao tipo parcerias TF dominante, a leitura dos projectos 
aprovados no âmbito do INTERREG-A nesta sub-região demonstra, à 
semelhança do que acontece nas restantes sub-regiões, que predominam as 
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parcerias variadas, o que se deve à necessidade de vários parceiros de âmbito 
local se associarem no lado português para terem uma correspondência ao 
parceiro de âmbito regional do lado espanhol.  
Fora desde âmbito, J. Domínguez (2002) refere que a cooperação se 
realiza em três sectores fundamentais da produção agrária: gado, cortiça e 
comercial. Por exemplo, na concertação dos preços dos cereais entre os 
produtores algarvios e os seus consórcios onubenses. Também no sector da 
cortiça se exige uma maior colaboração TF de modo a reduzir perdas 
constantes no valor acrescentado proveniente desta actividade, que resulta de 
uma desorganização e atomização empresarial.  
O mesmo autor revela outro tipo de parcerias bilaterais que têm vindo a 
ocorrer em vários sectores da vida económica da sub-região: (i) na agricultura 
a Federação Andaluza de Cooperativas Agrárias - União de Cooperativas de 
Aprovisionamento e o Instituto António Sérgio (Algarve) + Direcção Regional da 
Agricultura (Alentejo); (ii) no turismo têm vindo a intensificar-se os encontros 
empresariais do sector; (iii) no sector empresarial foi criada uma infra-estrutura 
que resultará no Centro de Cooperação Andaluzia - Algarve; (vi) as ONG, os 
municípios, as universidades, buscam parcerias para projectos de cooperação. 
Também segundo C. Silva (2004), de uma forma geral, as actividades de 
cooperação revelam um balanço aceitável para ambas entidades, públicas e 
privadas. Contudo, as opiniões de ambos convergem quanto à falta de 
articulação ao nível da legislação, o problema da língua, e o processo 
burocrático dos circuitos financeiros, que contribui para dificultar a cooperação 
ao nível de projectos. 
À semelhança do que acontece na SR4, nesta sub-região, existem dois 
valores de intensidade de CT muito desiguais. Por um lado, temos o eixo 
urbano (Portimão - Huelva), onde a intensidade da CT tem vindo a aumentar 
muito significativamente, desde 1991 (inauguração da ponte internacional), 
medida pelo significativo aumento do tráfego médio diário, em contraste com a 
restante região sonolenta, onde a intensidade de CT é bem menos importante.  
Porém, apesar do importante impulso dado pelo INTERREG-A neste 
domínio, persiste ainda um longo caminho a percorrer para que se atinjam 
níveis plenos de CT, em todas as suas dimensões (institucional, social, cultural, 
económica, ambiental). Assim, apesar dos avanços registados no processo de 
CT uma verdadeira consolidação da cooperação ainda está por acontecer 
havendo ainda muito por fazer nas relações entre o sul de Portugal e a 
Andaluzia, especialmente em matéria de acessibilidades, de cooperação 
empresarial, de preservação de recursos naturais e de encontro entre os seus 
modelos turísticos (J. Almonte (2002). No mesmo sentido J. Lazo (2002) 
sublinha que a cooperação entre a Andaluzia e as regiões portuguesas do 
Algarve e Alentejo encontra-se todavia longe de alcançar os níveis de 
institucionalização desejados.  
Mas o acentuar recente dos esforços de CT nesta sub-região carece de 
um estabelecimento concreto de parcerias conjuntas nas mais diversas 
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valências, como a integração dos serviços públicos, com destaque para os 
transportes, a saúde e a educação, onde se destaca a praticamente 
inexistência de alunos onubenses na Universidade do Algarve e portugueses 
na Universidade de Huelva, apesar de alguns cursos poderem ser 
complementares (F. Delgado, 2002). Para que tal se concretize é necessário 
que a cooperação não se estruture apenas nas possibilidades de financiamento 
que a IC INTERREG oferece, mas também sobretudo na vontade objectiva das 
várias entidades envolvidas no processo de CT em promover projectos 
conjuntos que assegurem uma melhor articulação do território da sub-região.  
Como já tivemos oportunidade de referir, a cooperação formal nesta sub-
região TF é muito recente, visto que as primeiras aproximações situaram-se ao 
nível da cooperação municipal, sendo de recordar criação em 1982, de uma 
iniciativa entre o Ayuntamiento de Ayamonte e a CM de Vila Real de Santo 
António que resultou na constituição de uma Comissão Mista Hispano-
Portuguesa para o seguimento da construção da ponte internacional sobre o 
Guadiana, prevista pelo convénio de 1970, e também o acordo adoptado em 23 
de Março de 1981 pelos representantes de 18 Ayuntamientos andaluses e 23 
Concelhos portugueses, reunidos em Rosal de la Frontera, com o objectivo de 
adoptar as medidas necessárias e de estabelecer actuações governamentais 
pertinentes, para promover a melhoria da estrada internacional Sevilha-Lisboa” 
(J. Marón, 2002).  
Mas o rompimento do ciclo vicioso de não cooperação deve-se 
essencialmente à aprovação e execução da IC INTERREG-A, que permitiu que 
se avançasse em matéria de cooperação institucional e empresarial, em 
matéria turística, como também noutras actividades, nesta sub-região, tendo 
em conta que até há pouco mais de uma década a cooperação era inexistente 
(J. Almonte, 2002). Mesmo assim, apesar das diferenças políticas, as relações 
económicas e humanas foram sempre fluidas, se bem que variando na sua 
intensidade segundo as conjunturas históricas (J. Domínguez e J. Almonte, 
2000), tendo sofrido uma redução significativa na região onde foi construída a 
barragem „del Chanza‟, que desferiu um duro golpe no habitual funcionamento 
da fronteira porque cortou caminhos e rotas do contrabando.  
Na verdade, nessa “fronteira menos dinâmica, o desaparecimento da 
raia aprofundou os aspectos depressivos da periferia. A passagem aduaneira 
de Paymogo desapareceu há tempo e a fácil conexão não acaba de se perfilar. 
Igualmente o pequeno embarcadouro de Sanlúcar aparece mais como uma 
anedota, que como uma verdadeira conexão com Alcoutim. Quiçá a excepção 
seja Rosal de la Frontera, um município criado em 1844 para vigiar, povoar e 
aproveitar as amplas terras da fronteira que … está a conseguir elevar-se da 
crise, com um comércio bem repleto que o converte num centro de atracção e 
serviços para o Alentejo mais próximo” (J. Domínguez, 2001: 396). 
Um estudo sobre a cooperação empresarial nesta sub-região revela 
também que, segundo os entrevistados e inquiridos, ao nível institucional, as 
actividades de cooperação têm vindo a ser desenvolvidas de modo formal e 
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informal, pelo menos há cerca de 10 anos. No entanto, ao nível dos municípios 
da raia portuguesa esse período de envolvimento apenas se tem verificado 
mais nos últimos quatro anos (C. Silva, 2004).  
Em suma, a maior parte dos autores que têm abordado a problemática 
da CT nesta sub-região é coincidente na assunção de que o processo de CT é 
muito recente, tendo resultado dos esforços e dos investimentos subjacentes à 
IC INTERREG-A. Antes desse período, a cooperação tinha um cariz informal e 
resultava em grande medida de processos realizados à margem da lei.  
No que concerne à articulação territorial desta sub-região, se a olharmos 
como um todo, esta apresenta-se bastante frágil, nomeadamente no que 
respeita ao atravessamento ferroviário (inexistente), à rede de transportes 
públicos TF (muito deficiente) e à rede viária (apenas uma ponte de 
atravessamento em toda NUT III do Algarve e cinco vias de atravessamento 
em toda a sub-região).  
Na verdade, mesmo após a construção da Ponte internacional sobre o 
Guadiana, a desarticulação territorial entre os dois troços fronteiriços mantém-
se elevada (F. Delgado, 2002). Mas a falta de articulação e vertebração 
territorial nesta sub-região é particularmente grave nas áreas interiores, 
caracterizadas pela ausência de centros urbanos de tamanho suficiente e por 
uma ruralidade significativa. Para agravar o cenário, no único eixo que 
apresenta alguma estruturação urbana, são visíveis as marcas de um 
crescimento urbanístico desordenado. Mas esta articulação não é 
particularmente visível junto à fronteira. Mesmo assim, não se pode falar de um 
verdadeiro sistema de cidades num espaço marcado pela fronteira, dado que 
as iniciativas levadas a cabo para ordenar o sistema urbano têm ficado 
reduzidas a uns tímidos intentos. (F. Delgado, 2002).  
Efectivamente, todos os autores que abordam a problemática da 
articulação territorial nesta sub-região são coincidentes na ideia da 
necessidade de uma maior consolidação desta vertente para que a CT se 
afirme com maior solidez, dado que ambos os lados da fronteira apresentam 
uma escassa articulação territorial e estruturas produtivas débeis.  
Para F. Delgado (2002) esta desarticulação não é consequência do facto 
fronteiriço em si mesmo, mas do seu despovoamento, o que impede uma 
articulação espontânea do território. O que é curioso é que as autoridades 
portuguesas incluem nos seus planos de infra-estruturas a programação de 
uma linha de alta velocidade Lisboa - Faro - Sevilha, que as espanholas não 
contemplam, se bem que a Consejaría de Obras Públicas y Transportes da 
Junta da Andalucía proponha uma recuperação da Linha Huelva - Ayamonte 
(F. Delgado, 2002).  
Para além disso, aguarda-se também a construção de um outro ponto de 
atravessamento entre o Algarve e a Andaluzia (entre Sanlúcar de Guadiana e 
Alcoutim), o estabelecimento de uma rede de transportes públicos que permita 
aproximar ainda mais as duas regiões e estabelecer trocas de fluxos mais 
significativas entre os dois lados da fronteira e finalmente o reforço das vias de 
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atravessamento das regiões interiores, visto que entre a Serra de Huelva e o 
Norte Alentejano a Estrada Nacional 433 e o IP8 formam um corredor que une 
Beja e Aracena, os dois núcleos mais importantes da rede urbana, mas muito 
afastados da fronteira para articular o sistema urbano em torno desta (J. 
Domínguez e J. Almonte, 2000).  
No que diz respeito ao tipo de actores que estruturam o processo de CT 
nesta sub-região, verifica-se alguma semelhança com o que ocorre na SR1 
(Minho - Galiza), visto que existe uma quantidade apreciável de associações de 
cariz TF, quer de âmbito regional quer local, nas mais variadas valências: 
social, económica, laboral, universitária e turística. Este nível de cooperação 
mostra uma dinâmica de CT muito salutar nesta sub-região entre todo o tipo de 
entidades para a mitigação dos condicionamentos levantados pelo EB.  
Assim, para além das estruturas de CT regionais comuns em todas as 
sub-regiões (GIT e comunidades de trabalho), é de salientar a constituição de 
parcerias entre a malha empresarial local. De facto, a este nível ressalvasse, 
por exemplo, a confederação de empresários da Andaluzia que criou uma 
estrutura com sede em Sevilha e delegação em Huelva, que tem por finalidade 
pôr em contacto as empresas de ambas as regiões que estão interessadas em 
cooperar desenvolvendo para elas numerosas actividades de encontro, 
informação e promoção (J. Lazo, 2002).  
Estas iniciativas de cooperação empresarial resultam muitas vezes da 
realização de encontros onde as empresas se podem conhecer e assentar as 
bases de uma futura relação (F. Delgado, 2002). Porém, o principal interesse 
de cooperação situa-se na vertente comercial, sendo que, de um modo geral, 
os principais sectores apontados como potenciais beneficiários da cooperação 
empresarial são a agricultura, a pecuária, o ambiente e algumas actividades do 
sector do turismo (L. Centeno, 2006). 
Por outro lado, outro estudo destaca que, os sectores que apresentam 
maior dinâmica em actividades de cooperação se encontram na esfera 
empresarial, com particular relevo para as áreas do turismo, património e 
cultura (C. Silva, 2004). De facto, na área do turismo, a Comissão de Turismo, 
Cultura e Património da Andaluzia - Algarve têm tido uma actuação relevante 
no estabelecimento de actuações conjuntas que ajudam a valorizar a sub-
região (J. Almonte, 2002): cooperação turística Algarve - Andaluzia; Centro 
Turístico Transfronteiriço; qualidade do turismo Interregional Algarve - 
Andaluzia; carta arqueológica do património subaquático do Golfo de Cádiz e 
da Costa Algarvia; rota do património cultural Algarve - Andaluzia; centro 
transfronteiriço de documentação do património cultural; acção piloto de 
cooperação Portugal-Espanha - Marrocos sobre o ordenamento do território e 
património cultural. 
Todavia, em matéria ambiental, as experiências de CT nesta sub-região 
tem sido muito escassas e pontuais, em particular no que se refere à gestão 
coordenada de espaços naturais protegidos. Mesmo assim, têm tido lugar 
experiências de colaboração relacionadas com os meios naturais comuns, por 
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exemplo, no vale do baixo Guadiana e no litoral do Atlântico Sul (J. García, 
2002). 
 
3.5.5.3 – O modelo de cooperação transfronteiriça 
 
Tendo em conta todo o conjunto de parâmetros atrás analisados, 
parece-nos que existem muitas semelhanças entre as características do 
processo de CT que encontrámos nesta sub-região e a SR4. Assim, quer numa 
quer noutra existe um eixo urbano mais dinâmico e articulado, em contraste 
com o restante território, predominantemente rural, despovoado e 
desarticulado. Também não existem muitas diferenças ao nível de cada um dos 
parâmetros de CT do nosso modelo em ambas as sub-regiões.  
Com base nestas observações julgamos que esta sub-região também se 
situa na transição entre o modelo de CT Estrutural e o modelo de CT 
Emergente. As razões que nos levaram a não enquadrá-la em pleno, no 
modelo de CT Estrutural foram as seguintes: o grau de articulação territorial 
está longe de ser considerado adequado; o processo de CT é ainda um 
processo muito recente; a partilha de equipamentos e infra-estruturas TF é 
muito residual. É de ressalvar todavia, que esta sub-região mostrou uma 
evolução mais acelerada no processo de CT em toda a Raia Ibérica nos 
últimos 16 anos. Deste modo, para que um dia se alcance e se concretize uma 
verdadeira Euroregião entre ambos os lados da fronteira do sudoeste 
peninsular, é necessário: 
 
 Estabelecer uma verdadeira estratégia de CT para toda a região, gerida 
por uma entidade supranacional com poderes de intervenção territoriais e 
legislativos vinculativos; 
 Reforçar as ligações viárias ao longo da fronteira, com a construção de 
uma nova ponte sobre o Guadiana no Algarve - Huelva, e com a melhoria 
das ligações viárias já existentes entre o Baixo Alentejo e Huelva; 
 Apostar na ligação ferroviária (de preferência de alta velocidade) entre o 
Algarve e Huelva, ligando Vila Real de Santo António a Ayamonte e 
reactivando a ligação desta cidade a Huelva; 
 Promover a complementaridade entre os principais centros urbanos da 
região, reforçando os vértices mais debilitados (Beja e Aracena) através da 
atracção de investimentos, de maneira a equilibrar um sistema urbano 
regional fortemente desequilibrado e desarticulado; 
 Fomentar uma maior cooperação entre as autoridades gestoras das áreas 
naturais protegidas; 
 Incentivar a aprendizagem da língua portuguesa e espanhola em ambos os 
lados da fronteira; 
 Incrementar a colaboração das universidades e centros tecnológicos, 
nomeadamente na investigação de novas tecnologias que associem o 
aproveitamento energético (solar essencialmente) com o processo de 
dessalinização da água do mar, dada a previsível escassez que este 
recurso apresentará no futuro, na sequência do aquecimento global. 
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3.5.6 – Os modelos de CT na Raia Ibérica 
 
Depois de termos procurado enquadrar cada uma das cinco sub-regiões 
TF nos quatro modelos de CT propostos, importa agora dar uma visão de 
conjunto da sua evolução, ao longo dos últimos 16 anos de CT desenvolvida no 
âmbito do INTERREG-A. Neste contexto, e tendo por base a situação de cada 
uma das sub-regiões nos dois períodos de tempo analisados (Fig. 3.92), é 
possível constatar uma evolução geral muito positiva no processo de CT na 
Raia Ibérica, sendo possível afirmar que, na maior parte desta, persiste uma 
situação típica de um modelo de CT Emergente, vinculada na ausência de 
uma cultura de CT plena, embora se caminhe progressivamente para um 
modelo de CT Estrutural generalizado. 
De resto, outra situação não seria de esperar, dado que na maior parte 
desta RF, o processo formal de CT é muito recente e não é fácil romper uma 
situação de afastamento histórico prolongado e uma quase ausência de cultura 
de CT. Assim, e tendo em conta este panorama que era muito pouco animador, 
podemos dizer que a evolução da CT na Raia Ibérica tem sido, em geral, muito 
positiva, e que resulta sobretudo do importante papel do PIC INTERREG-A no 
estabelecimento dos alicerces da CT nesta vasta região. Porém, para além 
desta conclusão muito geral, é possível também sublinhar as seguintes ideias 
força: 
 
 Em 2006 nenhuma das sub-regiões TF estudadas apresenta uma situação 
de plena CT que permita designá-la por Euroregião. Daí acharmos que não 
é adequada a utilização deste termo para a região TF localizada entre o 
Norte e a Galiza (SR1) (Fig. 3.93); 
 É verdade que a SR1 (Minho - Galiza) é aquela em que a CT é mais 
intensa e profícua em praticamente todas as dimensões, mas para atingir o 
verdadeiro estatuto de uma Euroregião necessita de ver melhorada a 
permeabilidade da sua fronteira em todas as suas dimensões, desde a 
acessibilidade (ferroviária e transportes públicos), passando pelo 
incremento da partilha de equipamentos e infra-estruturas (sociais, 
culturais), da participação mais activa dos empresários portugueses em 
território espanhol e do aumento dos poderes de intervenção do GIT; 
 No restante território existem mais dois eixos onde a CT se intensificou, 
apresentando hoje características mais condizentes com o modelo de CT 
Estrutural: Eixo Évora - Mérida e Eixo Portimão - Huelva (Fig. 3.94); 
 Existe uma correlação positiva entre a localização dos principais eixos 
urbanos raianos e a intensidade da CT, o que justifica uma aposta cada 
vez mais prioritária no reforço das redes urbanas transfronteiriças, 
melhorando a sua conexão e complementaridade. Para tal é fundamental 
que se invista numa rede de transportes públicos colectivos em toda a Raia 
Ibérica e se avance com os projectos previstos para a rede ferroviária de 
alta velocidade.  
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Figura 3.92 – Modelos de CT por sub-região (P-E)  
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Fonte: Cartografia do autor 
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4.1 – Enquadramento Geográfico  
 
Neste quarto capítulo estudamos a Região de Fronteira da Suécia e 
Noruega (RFSN), correspondente às 9 NUTS III contempladas com fundos da 
IC INTERREG-A (S-N), que agrupámos em três sub-regiões distintas, com 
critérios muito semelhantes aos três programas que subdividem a referida IC 
(Fig. 4.1). É de assinalar, todavia, que essa correspondência não é exacta, 
dado que, por motivos de metodologia de análise (tratamento dos dados ao 
nível das NUTS III), optámos por incluir toda a área das NUT III de Dalarna e 
Västra Götaland e associar toda a área da NUT III de Akershus à SR7, assim 
como toda a área da NUT III de Østfold à SR8. 
 






















Fonte: Cartografia do autor 
 
A fronteira entre a Noruega e a Suécia é uma das mais longas do mundo 
entre dois Estados, sendo que, no período da União Escandinava, as fronteiras 
não eram muito significativas. Contudo, quando os Estados tomaram conta da 
política comercial e a região escandinava se dividiu em Estados antagónicos, a 
cobrança de taxas tornou-se importante, o que requereu um território fixo 
delimitado por fronteiras (T. Lundén, 2004). De facto, durante alguns séculos 
verificou-se a alternância da linha desta fronteira. Jämtland, por exemplo, só 
passou para a posse dos suecos no séc. XVII, e a parte sul da actual fronteira 
é também bastante recente: a província de Bohuslän foi transferida para a 
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Sendo ainda regulada pelo tratado de 1751, a fronteira entre a Suécia e 
a Noruega viu a sua actual demarcação decidida em 1767. “A União 
Norueguesa - Sueca de 1814-1905 implicou, para a área de fronteira, uma 
crescente integração transfronteiriça. Em 1825, os deveres alfandegários para 
os transportes terrestres foram abolidos, as rodovias transfronteiriças foram 
melhoradas e quando os caminhos-de-ferro foram introduzidos, o parlamento 
sueco começou a discutir projectos que unissem os dois países” (T. Lundén, 
2004: 176). Quando a união se desmantelou (1905) a separação entre os dois 
estados escandinavos tornou-se mais notória, realidade que só se alterou em 
meados do século passado quando os mesmos começaram a trilhar um 
caminho de aproximação cada vez mais intenso e constante que durou até aos 
nossos dias.  
Entrando na caracterização da área estudada, se entendermos a 
presença humana nos territórios como um recurso estratégico, na leitura do 
Quadro 4.1 salta à vista, desde logo, os baixos valores de densidade 
populacional registados no vasto território escandinavo que, ainda assim, não 
assumem valores tão reduzidos na região estudada. Assim, o conjunto das 
NUTS III fronteiriças representa cerca de 26% da população total da PE, 
atingindo uma densidade populacional de 32 hab/km2. 
 
Quadro 4.1 – Quadro resumo das NUTS III da região de fronteira S-N em 2006 
Unidade  Superfície % População % Densidade 
Territorial (km
2
) Território 2006 População (hab/km
2
) 
Suécia 410.335 100 9.047.752 100 22 
Noruega 307.498 100 4.640.219 100 15 
Suécia e Noruega 717.833 100 13.687.971 100 19 
RF Sueca 119.164 29.0 2.204.526 24.4 23 
RF Norueguesa 73.492 23.9 1.354.122 29.2 41 
Região Fronteira S-N 192.656 26.8 3.558.648 26.0 32 
Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
 
Para uma leitura interna e muito sucinta desta RF, aproveitámos a 
análise SWOT disponível num estudo preparatório para o INTERREG IV da 
RFSN (S. Berger e M. Ørbeck, 2006), que permite caracterizá-la nos seus 
pontos fortes, pontos fracos, potencialidades e debilidades, à qual juntámos 
pareceres de outros estudos sobre a mesma região: 
 
Pontos fortes:  
 
 Grande tradição e contactos transfronteiriços; 
 Potencialidades de exportação na fileira da madeira (papel) e da energia; 
 Identidade comum nas paisagens culturais e na história; 
 A fronteira é um importante motor para os negócios, o turismo e o comércio 
transfronteiriço; 
 Preservação ambiental favorável ao investimento (ex: turismo). 
 
 





 A fronteira continua a ser uma forte barreira mental, pelas diferenças nas 
regulamentações e pala falta de estruturas sólidas para quem trabalha no 
outro lado da fronteira; 
 Fraca capacidade nos transportes públicos colectivos que servem os 
movimentos pendulares; 
 Estrutura económica parcialmente desactualizada; 
 Crescimento demográfico negativo e uma estrutura demográfica muito 
desigual; 
 Baixos índices de escolaridade superior em grande parte da área; 
 Fraco espírito empreendedor; 
 Qualidade desigual das infra-estruturas; 





 Utilização de uma estratégia conjunta e uma melhor coordenação de 
recursos públicos; 
 Interesse crescente em matéria de inovação e empreendedorismo; 
 Preservação do meio ambiente; 
 As áreas periféricas apresentam grandes potencialidades para o 
desenvolvimento das infra-estruturas de inovação e tecnologia; 
 A melhoria dos transportes públicos pode dar um impulso importante para o 
desenvolvimento da região; 




 A emigração dos jovens reforça o défice de competências; 
 A marginalização da região em relação à evolução registada no resto da 
Europa; 
 Concorrência dos fundos públicos no investimento em infra-estruturas; 
 O acréscimo dos transportes leva à deterioração do meio ambiente; 
 Risco de desvantagens competitivas devido aos elevados preços da energia 
e do risco de escassez energética.  
 
Numa análise das dinâmicas regionais ao nível do sistema urbano 
peninsular, regista-se apenas a proximidade de uma MEGA (Oslo) e a 
presença de uma FUA (Gotemburgo) nesta RF (Fig. 4.2), ou seja, regra geral, 
estamos na presença de um território onde predomina a ausência de pólos 
urbanos com influência na rede urbana europeia. Todavia, é preciso realçar 
que a fronteira sul localiza-se na região mais dinâmica dos países nórdicos (o 
triângulo Oslo - Estocolmo - Copenhaga). 
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Fonte: Dados: ESPON 111 (2003) - Cartografia do autor 
 
Quadro 4.2 – Quadro resumo das NUTS III da RFSN 
 Unidade População Var 93-06 
 Territorial 1993 2001 2006 Absoluta 
Jämtlands län 136.073 128.586 127.028 -9.045 
Dalarnas län 290.515 277.010 275.755 -14.760 
Värmlands län 285.220 273.933 273.288 -11.932 
Västra Götalands län 1.464.073 1.500.857 1.528.455 64.382 
RF - Suécia 2.175.881 2.180.386 2.204.526 28.645 
Suécia 8.745.109 8.909.128 9.047.752 302.643 
Nord-Trøndelag 127.414 127.457 128.694 1.280 
Sør-Trøndelag 253.688 266.323 275.403 21.715 
Hedmark 187.321 187.965 188.511 1.190 
Akershus 424.935 459.002 501.125 76.190 
Østfold 238.648 252.746 260.389 21.741 
RF - Noruega 1.232.006 1.033.493 1.354.122 122.116 
Noruega 4.299.167 4.524.066 4.640.219 341.052 
Suécia e Noruega 13.044.276 13.433.194 13.687.971 643.695 
RF - Suécia e Noruega 3.407.887 3.213.879 3.558.648 150.761 
Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
 
Essa dinâmica é também evidenciada pela leitura dos dados 
demográficos (Quadro 4.2), onde é bem visível que os ganhos populacionais 
registados nos últimos 13 anos, na RFSN, se deveram essencialmente às 
NUTS III localizadas no sul desta região (Västra Götaland, Akershus e Østfold). 
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registou uma sangria populacional neste período, o que não será alheio à 
dinâmica socioeconómica registada pelos dois países escandinavos, que será 
alvo de análise adiante.  
A criação de uma tipologia da dinâmica demográfica ao nível das NUTS 
III de fronteira da região em estudo (Fig. 4.3) permite-nos correlacionar as 
áreas onde estão os principais pólos urbanos com uma dinâmica demográfica 
positiva: Oslo (forte influência nas NUTS III de Akershus e Østfold); 
Gotemburgo (Västra Götaland) e Trondheim (Sør-Trøndelag). De resto, pode-
se apenas estranhar as perdas populacionais registadas na NUT III sueca de 
Värmland, onde existe uma malha urbana não negligenciável com o seu 
expoente máximo na cidade de Karlstad. Nas outras NUTS III não existe um 
sistema urbano com dimensão suficiente para promover o incremento 
populacional.  
 






















 Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
 
Um enquadramento ao nível dos principais indicadores demográficos da 
RFSN na PE permite-nos reforçar a conclusão tirada da forte correlação entre o 
crescimento populacional registado nos últimos 13 anos, e a presença de áreas 
urbanas de maior dimensão. Por outro lado, e não menos importante, é 
também claramente visível a influência da presença da fronteira no crescimento 
demográfico da PE (Fig. 4.4). Por fim, é também de constatar que a RFSN não 
se individualiza claramente das regiões circundantes no que respeita ao 
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que apresentam perdas populacionais fazem parte de uma faixa mais alargada 
(para o lado sueco) onde essa característica é mantida. 
 






















Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
 




























NUTS III Fronteira 
 NUTS III  
%: 
-6,6 : -3,5 
-3,5 : 0,7 
 0,7 : 4,4 
4,3 : 10,5 






NUTS III  ‰: 
9,0 : 9,8 
9,8 : 10,8 
10,8 : 11,9 
11,9 : 14,7 
14,7 : 17,5 
‰: 
6,9 : 7,7 
7,7 : 9,0 
9,0 : 10,1 
10,1 : 11,4 
11,4 : 12,5 
Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
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É de salientar também que a leitura dos dados relativos ao crescimento 
populacional nas NUTS III da PE confirma uma das principais conclusões 
presentes nos estudos do ESPON: “Borders Matter”. De facto, a presença da 
fronteira parece demarcar um Estado onde o crescimento populacional é 
claramente positivo (a Noruega - onde apenas duas NUTS III perderam 
população), em contraste com o Estado vizinho (a Suécia - onde 13 NUTS III 
perderam população), que apresenta uma vasta área territorial com 
importantes perdas demográficas.  
Esta panorâmica de diferenciação assenta em vários factores. Entre 
estes está a taxa de natalidade que é ligeiramente mais elevada na Noruega 
(12.6 ‰) do que na Suécia (11,7 ‰). Também neste indicador é possível 
detectar uma correlação positiva entre as áreas mais urbanizadas e taxas de 
natalidade mais elevadas (Fig. 4.5).   
Uma observação mais cuidada sobre as NUTS III de fronteira, mostra-
nos que existe uma bolsa com três NUTS III da sub-região da Inner 
Scandinavia (Hedmark, Dalarna e Värmlands län) onde a natalidade é mais 
reduzida que na região envolvente, bolsa essa que se estende para nordeste 
(Suécia) quando se observam os dados da taxa de mortalidade ao nível da 
NUTS III da PE. Neste último indicador, é clara a diferença entre os dois 
estados escandinavos, onde as NUTS III norueguesas apresentam, em geral, 
valores de mortalidade mais baixos que as NUTS III suecas. Na faixa fronteiriça 
estudada, apenas as NUTS III de Akershus e Sør-Trøndelag (N) apresentam 
valores de taxa de mortalidade inferiores à média escandinava.  
Uma observação mais detalhada da variação populacional - ao nível da 
desagregação municipal e da densidade populacional (Fig. 4.6) - reforça as 
ideias sublinhadas anteriormente sobre a RFSN: 
 
 Importante “sangria populacional” na maior parte da faixa fronteiriça, e em 
particular no lado sueco; 
 Correlação positiva entre a presença de grandes núcleos urbanos e o 
crescimento populacional; 
 Maior dinâmica demográfica na faixa norueguesa da fronteira; 
 Maior dinâmica demográfica na faixa sul da fronteira.  
 
Para concluir este ponto, podemos referir que, de uma forma resumida, 
a RFSN apresenta, em geral, claras debilidades na sua dinâmica demográfica, 
o que pode confrontar esta região com um conjunto que questões centrais que 
determinam o seu desenvolvimento socioeconómico, nomeadamente na 
escolha da localização das actividades económicas e na concretização da 
estratégia de Lisboa, que requer novas dinâmicas e conhecimentos, 
normalmente associados à presença de uma população jovem e com formação 
de nível superior.  
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Figura 4.6 – Variação populacional 1993-2007 (%) e densidade populacional 























Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
 
4.2 – A cooperação transfronteiriça e o reforço da coesão 
socioeconómica da RFSN 
 
Seguindo a mesma metodologia adoptada no capítulo 3, pretendemos 
neste ponto do nosso estudo responder à seguinte questão de partida: qual o 
papel efectivo da cooperação transfronteiriça, resultante do INTERREG-A, 
no desenvolvimento socioeconómico das NUTS III transfronteiriças?  
A partir desta questão formulámos a seguinte hipótese que pretendemos 
verificar: se no período estudado (1993-2006), o Índice de Desenvolvimento 
Socioeconómico tiver crescido mais nas RFSN do que na média da 
Península Escandinava, então o processo de CT, através da contribuição 
dos projectos do INTERREG-A, atingiu um dos seus principais objectivos. 
Os indicadores estatísticos utilizados neste capítulo são os mesmos que 
utilizámos para a análise da evolução socioeconómica da Raia Ibérica, embora 
o primeiro período de análise seja mais recente (a RFSN não foi alvo da 
primeira geração INTERREG-A). Apresentamos também os resultados dos 
índices sintéticos obtidos (Quadro 4.3), a partir dos quais julgamos poder 
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Quadro 4.3 – Índices sintéticos 
  1 2 3 4 5 6 7 8 9 
 REGIÃO IDS_93 IDS_06 IDS_93_06 IDE_93 IDE_06 IDE_93_06 IDSE_93 IDSE_06 IDSE_93_06 
Suécia  0,23 0,29 0,06 0,34 0,44 0,10 0,28 0,36 0,083 
Jämtland 0,29 0,38 0,08 0,38 0,51 0,13 0,34 0,44 0,105 
Dalarna 0,15 0,18 0,03 0,31 0,49 0,19 0,23 0,34 0,108 
Värmland 0,17 0,20 0,03 0,28 0,41 0,13 0,23 0,31 0,079 
Västra Götaland 0,21 0,30 0,09 0,37 0,48 0,11 0,29 0,39 0,098 
Nord-Trøndelag 0,27 0,41 0,14 0,31 0,40 0,09 0,29 0,40 0,114 
Sør-Trøndelag 0,32 0,54 0,22 0,27 0,54 0,27 0,30 0,54 0,243 
Hedmark 0,21 0,32 0,11 0,25 0,46 0,21 0,23 0,39 0,160 
Akershus 0,63 0,64 0,01 0,68 0,93 0,25 0,65 0,78 0,131 
Østfold 0,15 0,27 0,13 0,20 0,44 0,25 0,17 0,36 0,186 
Noruega 0,30 0,47 0,17 0,31 0,54 0,22 0,31 0,50 0,195 
PE 0,28 0,40 0,13 0,34 0,58 0,24 0,31 0,49 0,185 
RF - Suécia 0,21 0,26 0,06 0,34 0,47 0,14 0,27 0,37 0,098 
RF - Noruega 0,31 0,43 0,12 0,34 0,55 0,21 0,33 0,49 0,167 
RFSN 0,26 0,35 0,09 0,34 0,51 0,18 0,30 0,43 0,132 
IDS - índice de desenvolvimento social ; IDE - índice de desenvolvimento económico ; IDSE - 
índice de desenvolvimento socioeconómico 
Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
 
4.2.1 – O mapa global do desenvolvimento socioeconómico da RFSN 
 
4.2.1.1 – O Índice de Desenvolvimento Socioeconómico - IDSE 
 
De acordo com o diagnóstico efectuado, e tendo sempre em conta a 
forte dependência dos resultados com as variáveis escolhidas, uma primeira 
leitura da espacialização dos resultados do IDSE para a PE, nos últimos 13 
anos, (Fig. 4.7) permite-nos, desde logo, visualizar uma forte dicotomia entre os 
dois países escandinavos, com as NUTS III da Noruega em lugar de destaque 
positivo e as NUTS III da Suécia no pólo inverso.  
No que toca à RFSN, o resultado obtido neste índice (0,132) é 
ligeiramente inferior ao da PE (0,185). É também importante realçar que o 
desenvolvimento socioeconómico foi mais relevante na faixa fronteiriça 
norueguesa do que na sueca, embora com um valor de IDSE inferior ao da 
média para toda a PE. Ao nível das sub-regiões analisadas, todas elas se 
situaram no mesmo quartil, que está logo abaixo da média do IDSE. Podemos 
acrescentar todavia que, em termos de resultados, a SR6 (NGB) foi a que 
obteve o valor mais elevado (0,154), logo seguida da SR8 (BC) com 0,142, e 
da SR7 (IS) com 0,120.  
Comparando os resultados ao nível das nove NUTS III fronteiriças, é 
possível constatar alguns desequilíbrios mais notórios no desenvolvimento 
socioeconómico desta RF, mantendo-se, no entanto, o cenário de uma clara 
divisão provocada pela fronteira: 
 
 Crescimento significativo: NUT III de Sør-Trøndelag; 
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 Crescimento acima da média: NUTS III de Nord-Trøndelag, Hedmark, 
Akershus e Østfold; 
 
 Crescimento abaixo da média: NUTS III do Jämtlands län, Dalarnas län e 
Västra Götalands län; 
 
 Crescimento pouco significativo: NUT III de Värmlands län. 
 
























Fonte: Cartografia do autor 
 
4.2.1.2 – O Índice de Desenvolvimento Social - IDS 
 
Levando apenas em conta a vertente social do índice (IDS), os 
resultados, ao nível das NUTS III, PE e RFSN, e sub-regiões, não parecem 
mostrar alterações muito significativas aos obtidos com o IDSE (Fig. 4.8). 
Assim, da leitura dessa figura podemos inferir que, em termos gerais, nos 
últimos 13 anos a RFSN obteve um desenvolvimento ao nível da coesão social 
abaixo da média da PE (0,088 - 0,13). Esses resultados foram muito 
influenciados pelo fraco desempenho obtido na evolução dos indicadores 
sociais, por parte das NUTS III de fronteira suecas.  
Do mesmo modo, se observarmos os valores obtidos no IDS ao nível 
das 3 sub-regiões estudadas, estes mostram-nos diferenças mais significativas: 
a SR6 (NGB) obteve o valor de IDS mais elevado, bem acima da média (0,15). 







NUTS III Fronteira 
 NUTS III  
IDSE 
0,009 - 0,08 
0,08 - 0,11 
0,11 - 0,19 
0,19 - 0,35 
P. Escandinava : 0,185 
RFSN              : 0,132 
             Países                           RFSN                     Sub-regiões 
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da média do valor do IDS da PE. Finalmente, aparece a SR7 (IS) com o 
resultado de IDS mais fraco (0,04), que está bem abaixo da média e, 
consequentemente, dos valores obtidos pelas duas outras sub-regiões neste 
índice.  
Uma leitura mais detalhada, ao nível das NUTS III da RFSN, permite-nos 
verificar que, na faixa norueguesa da RF estudada, apenas uma NUT III 
apresentou valores de crescimento do IDS muito reduzidos (Akershus). Assim, 
prosseguindo o enquadramento das várias NUTS III de fronteira na tipologia 
utilizada na análise do IDSE, tendo em conta os resultados obtidos no IDS ao 
longo dos últimos 13 anos, é possível enquadrar as mesmas em quatro grupos 
distintos: 
 
 Crescimento significativo: NUT III de Sør -Trøndelag; 
 
 Crescimento acima da média: NUTS III de Nord-Trøndelag, Hedmark, 
Østfold; 
 Crescimento abaixo da média: NUTS III do Jämtlands län e Västra 
Götalands län; 
 




































NUTS III Fronteira 
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4.2.1.3 – O Índice de Desenvolvimento Económico - IDE 
 
Por último, utilizámos apenas os indicadores referentes à dimensão 
económica do desenvolvimento para obter o IDE para cada uma das NUTS III 
da PE (Fig. 4.9). Nesta figura é possível constatar que, embora as diferenças 
entre os dois países escandinavos não sejam tão notórias, continua a 
prevalecer uma ligeira supremacia das regiões norueguesas em contraponto 
com as suecas.  
No que respeita ao valor obtido pela RFSN (0,18) este está ligeiramente 
abaixo do valor médio do IDE da PE. Todavia, neste índice é a SR7 (IS) que 
apresenta o valor mais elevado (0,20), logo seguido da SR8 (BC) com 0,18 e 
da SR6 (NGB) com 0,16. A um nível mais desagregado (NUTS III TF), é 
possível detectar diferenças mais significativas na evolução ocorrida no IDE, 
nos últimos 13 anos, com cinco dessas NUTS III a apresentarem valores acima 
da média, com destaque para a NUT III de Sør-Trøndelag, que é a única que 
mostrou um desempenho muito positivo em todos os índices analisados: 
 
 Crescimento significativo: NUT III de Sør -Trøndelag; 
 
 Crescimento acima da média: NUTS III de, Hedmark, Akershus, Østfold e 
Dalarnas län; 
 Crescimento abaixo da média: NUTS III do Jämtlands län, Värmlands län e 
Västra Götalands län; 
 Crescimento pouco significativo: NUT III de Nord-Trøndelag. 
 




























NUTS III Fronteira 
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Fonte: Cartografia do autor 
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4.2.1.4 – Relação entre a evolução do IDS e do IDE 
 
Tendo analisado, nos dois pontos anteriores, a evolução do IDS e do 
IDE, em várias escalas de análise (nacional, região de fronteira, sub-regiões de 
fronteira e NUTS III), interessa agora relacionar estes dois índices para ter uma 
ideia das áreas (NUTS III) onde essa evolução conseguiu atingir um melhor 
desempenho no domínio da coesão socioeconómica. 
 












Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
 


































Coesão Social Negativa 
Coesão Económica  
Negativa 
Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
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Recorrendo à elaboração da Figura 4.10, onde essa relação é feita e 
com base na leitura da Figura 4.11 será possível construir a seguinte tipologia 
de desenvolvimento socioeconómico das NUTS III da RFSN, assinalando-se 
que apenas três NUTS III conseguiram superar os valores médios nas duas 
vertentes de desenvolvimento analisadas, ao longo dos últimos 13 anos: 
 
 Crescimento positivo na coesão socioeconómica: NUTS III de Sør-
Trøndelag, Østfold e Hedmark; 
 Crescimento residual na coesão socioeconómica: NUT III de Nord-
Trøndelag e Västra Götalands län; 
 Crescimento residual na coesão social: NUTS III de Akershus e Dalarnas 
län; 
 Crescimento residual na coesão económica: NUTS III de Jämtlands län e 
Värmlands län. 
 
4.2.1.5 – Relação entre a evolução do IDSE e o financiamento do 
INTERREG-A 
 
Como tivemos ocasião de sublinhar, a construção dos diversos índices 
sintéticos anteriormente analisados pretendem ajudar-nos a responder à 
questão que colocámos no início deste ponto do capítulo: qual o papel 
efectivo da cooperação transfronteiriça, resultante do INTERREG-A, no 
desenvolvimento socioeconómico das NUTS III transfronteiriças?  
Tendo em atenção a hipótese correspondente que levantámos - se no 
período estudado (1993-2006), o Índice de Desenvolvimento 
Socioeconómico tiver crescido mais na RFSN do que na média dos países 
escandinavos, então o processo de CT, através da contribuição dos 
projectos do INTERREG-A, atingiu um dos seus principais objectivos - 
será possível desde já concluir que: tendo em conta os indicadores 
utilizados na construção do IDSE, foi possível constatar que a Região de 
Fronteira da Suécia e Noruega ficou ligeiramente abaixo neste índice que 
a média obtida no mesmo em todo o território escandinavo (0,132 - 0,185). 
Nesse âmbito, poderemos afirmar que esse objectivo não foi 
integralmente alcançado, embora algumas regiões tivessem obtido uma 
evolução muito positiva no domínio da coesão socioeconómica.  
Porém, para respondermos com maior propriedade a esta questão 
precisamos de correlacionar os valores obtidos nos vários índices em cada 
uma das sub-regiões e NUTS III de fronteira, e as respectivas percentagens de 
financiamento decorrentes dos projectos aprovados durante as duas gerações 
do INTERREG-A, dado que os investimentos na coesão económica e social 
das regiões de fronteira tiveram outras frontes de financiamento não afectas 
esta iniciativa comunitária.  
Desta forma, ao recorrermos à correlação entre esses dois parâmetros 
(% de investimento do INTERREG-A e valor do IDSE) para as várias sub-
regiões, é possível constatar que apenas se verifica uma correlação positiva 
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entre a % de financiamento associada ao INTERREG-A e a dimensão social da 
coesão (IDS). Por seu lado, no domínio da coesão económica essa correlação 
apresenta-se negativa (Quadro 4.4).  
Uma leitura mais detalhada, ao nível dos resultados dos três índices e 
da percentagem de financiamento relativos às NUTS III (Quadro 4.5), reforça a 
anterior conclusão. Assim, no caso das NUTS III da Noruega e da Suécia é 
possível constatar uma forte correlação negativa entre a percentagem de 
investimento decorrente dos projectos do INTERREG-A e a evolução dos 
indicadores de coesão económica ocorrida nos últimos 13 anos. De modo 
inverso, parece que as NUTS III suecas apresentam valores de correlação 
fortes entre a evolução dos indicadores associados à dimensão social e o 
investimento absorvido pelas mesmas no INTERREG-A.  
 
Quadro 4.4 – Relação entre o financiamento (%) e os projectos (%) e os 


















SR6 36.41 31.51 0.15 0.16 0.15 
SR7 29.09 27.38 0.04 0.20 0.12 
SR8 34.51 41.11 0.11 0.18 0.14 
 
 Correlação (% Financiamento - IDSE 93_06) :-0,452 (média negativa) 
 Correlação (% Financiamento - IDS 93_06)   :  0,424 (média positiva) 
 Correlação (% Financiamento - IDE 93_06)   : -0,364 (média negativa) 
 
Quadro 4.5 – Relação entre o financiamento (%) e os projectos (%) com os 


















Nord-Trøndelag 20,53 16,75 0,10 0,28 0,19 
Sør-Trøndelag 15,97 14,71 0,10 0,20 0,15 
Hedmark 22,62 21,62 0,10 0,21 0,15 
Akershus 2,66 3,77 0,15 0,27 0,21 
Østfold 38,21 43,15 0,15 0,17 0,16 
Jämtlands län 36,31 31,56 0,08 0,13 0,11 
Dalarnas län 3,61 2,69 0,03 0,19 0,11 
Värmlands län 29,28 26,67 0,03 0,13 0,08 
Västra Götalands län 30,80 39,08 0,09 0,11 0,10 
 
 Correlação NUTS III NO (% Fin. - IDSE 93_06)  : -0,614 (negativa média) 
 Correlação NUTS III NO (% Fin. - IDS 93_06)    :  0,203 (positiva fraca) 
 Correlação NUTS III NO (% Fin. - IDE 93_06)    : -0,791 (negativa forte) 
 Correlação NUTS III SE (% Fin. - IDSE 93_06)  : -0,340 (negativa fraca) 
 Correlação NUTS III SE (% Fin. - IDS 93_06)    :  0,776 (positiva forte) 
 Correlação NUTS III SE (% Fin. - IDE 93_06)    : -0,991 (negativa forte) 
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Tendo em conta o que dissemos atrás, poderemos concluir que, no que 
respeita à contribuição do INTERREG-A para o desenvolvimento 
socioeconómico da RFSN, este tem vindo a ser mais importante para a 
evolução dos indicadores relacionados com a dimensão social da coesão. Pelo 
contrário, apesar da importante panóplia de projectos vocacionados para o 
desenvolvimento da actividade económica desta RF, estes não tem vindo a 
conseguir o impacto esperado para o desenvolvimento global da mesma, o que 
justifica o aumento das verbas destinadas ao INTERREG-A.  
 
4.3 – A cooperação transfronteiriça e a articulação territorial na RFSN 
 
De forma convergente com a análise que efectuamos em relação ao 
sistema urbano da Raia Ibérica, neste ponto do nosso estudo tentaremos 
responder à segunda questão de partida que lançámos no primeiro capítulo: 
em que medida é que a cooperação transfronteiriça tem vindo a contribuir 
para o reforço e a articulação dos centros urbanos da RFSN e, 
consequentemente, para o desenvolvimento de redes territoriais 
transfronteiriças? 
Com base nessa abordagem pretendemos verificar: se no período 
estudado (1993-2006), os centros urbanos de pequena e média dimensão, 
que configuram a rede urbana na RFSN, tiverem registado um maior 
acréscimo populacional do que os centros urbanos de maior dimensão, 
então foram criadas condições para uma melhor articulação territorial e 
para o desenvolvimento de um sistema urbano policêntrico nessa região. 
Adicionalmente, tentaremos inferir qual o contributo dos projectos 
aprovados no âmbito da IC INTERREG-A (1993-2006) para o reforço da 
articulação territorial, à luz dos pressupostos defendidos no EDEC, que 
assentam na defesa de um sistema urbano mais harmonioso e policêntrico no 
espaço europeu. Esse contributo pode advir quer da criação e do reforço de 
fluxos e de redes de agentes locais, regionais e nacionais (dimensão 
relacional), quer também do estabelecimento e reforço de redes físicas 
(dimensão física), normalmente associadas à melhoria das acessibilidades 
rodo-ferroviárias.  
 
4.3.1 – Enquadramento no sistema urbano da Península Escandinava 
 
No ponto anterior (4.2) deste estudo foi possível perceber a importância 
que a presença das maiores aglomerações urbanas têm na dinâmica 
demográfica e socioeconómica da PE em geral, e na RFSN em particular. 
Neste último caso, é patente a ausência de áreas urbanas de grande dimensão 
na maior parte do seu território, a não ser na faixa mais meridional (BC), que é 
fortemente influenciada pelas áreas metropolitanas de Oslo e Gotemburgo. Na 
verdade, esta lógica de urbanização mais densa presente na parte meridional 
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estende-se por um dos lados do triângulo escandinavo, cujos vértices são as 
cidades de Oslo, Estocolmo e Malmö/Copenhaga (Fig. 4.12). 
 






















Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
 
4.3.2 – Os centros urbanos fronteiriços 
 
Antes de nos centrarmos na análise do sistema urbano da RFSN, 
importa clarificar os critérios subjacentes à escolha das áreas urbanas que 
apresentamos na cartografia elaborada. Assim, antes de mais, procurámos 
dados referentes aos centros urbanos dos dois países escandinavos nos 
respectivos Institutos Nacionais de Estatística, para os dois anos escolhidos 
para esta parte do nosso estudo (1993 - 2006).  
Infelizmente, não foi possível obtê-los para os dois períodos de tempo 
desejados, o que nos forçou a utilizar os elementos da população residente ao 
nível de desagregação municipal, facilitando a comparação dos mesmos. A 
desvantagem poderá situar-se no desfasamento que existe entre a população 
que vive em toda a área do município e a que vive apenas em área urbana 
consolidada. Apesar desse problema, julgamos que os dados obtidos 
permitem-nos dar uma visão suficientemente rigorosa do sistema urbano da 
RFSN.  
Outro critério que tivemos que ter em conta foi a dimensão mínima da 
população municipal a partir da qual se justificaria a cartografia dos centros 
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habitantes, chegámos à conclusão que este deveria ser alterado para os 5.000 
habitantes, de forma a englobar áreas urbanas que julgamos serem 
importantes para a articulação territorial desta RF. Tendo em conta este 
critério, elaborámos uma lista com 145 centros urbanos TF. Destes, 85 situam-
se na faixa sueca da fronteira e 61 na faixa norueguesa (ver anexos).  
É também de realçar que mais de 32% destes núcleos populacionais se 
situam na NUT III de Västra Götaland (S), e que apenas 18% se situam na SR6 
(NGB). Acrescente-se também que apenas 16 deles têm mais de 40.000 
habitantes e que 43 têm menos de 10.000 habitantes. Em suma, podemos 
referir que nesta RF predominam centros de pequena dimensão populacional, 
nem sempre distribuídos da maneira mais uniforme pelo território.  
Como vimos mais acima, estamos na presença de um sistema urbano 
claramente desequilibrado no que toca à dimensão dos centros urbanos. No 
mesmo sentido parece ir o crescimento populacional dos principais pólos 
urbanos da RFSN, dado que, entre 1993 e 2007, em geral, este tem sido 
positivo em quase todos eles, mas tem sido particularmente intenso nos 
centros com maior peso populacional, nomeadamente em Gotemburgo e em 
Trondheim (Fig. 4. 13).   
 


















Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
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Numa observação mais atenta sobre o sistema urbano da RFSN, tendo 
em conta apenas a dimensão dos seus principais centros urbanos, torna-se 
evidente a ausência de cidades de grande dimensão em boa parte deste 
território, nomeadamente nas duas sub-regiões mais setentrionais, onde 
Trondheim se afigura como o maior pólo urbano de toda a região INTERREG-A 
(S-N), com mais de 150.000 habitantes. Mais a sul, destaca-se o grande centro 
urbano de Gotemburgo (perto dos 500.000 habitantes) que está fora da área 
abrangida pelo INTERREG-A, embora tenha sobre esta uma forte influência, tal 
como a cidade de Oslo, na Noruega (Fig. 4.14). De resto, destacam-se 
somente mais quatro áreas urbanas com mais de 75.000 habitantes, com 
destaque para a influência das cidades de Karlstad e de Fredrikstad/Sarpsborg 
na articulação urbana da RFSN.  
 






















Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
 
Numa leitura mais detalhada do sistema urbano interno à própria RFSN, 
diríamos que este não demonstra um equilíbrio desejável ao desenvolvimento 
de um sistema urbano policêntrico. Para além do mais, há que ter em conta 
que os vários núcleos urbanos presentes na região em redor de Gotemburgo 
não pertencem à „área do INTERREG-A‟, tornando as aglomerações em redor 
da cidade de Oslo como os principais núcleos urbanos de toda esta região.  
Assim, é possível apenas destacar um eixo urbano, em pleno 
crescimento demográfico, que acompanha a estrada „E6‟ (Gotemburgo - 
Fredrikstad/Sarpsborg - Oslo) e que se prolonga até Hamar/Lillehammer, numa 
região fortemente influenciada pela proximidade da área metropolitana de Oslo 
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e do novo aeroporto internacional desta cidade (Gardermoen). No restante 
território fronteiriço não existem verdadeiros eixos urbanos TF, embora alguns 
centros urbanos de dimensão assinalável ajudem a estruturar o território 
envolvente: Trondheim (N), Östersund (S), Karlstad (S), Falun (S). Por fim, será 
importante sublinhar o predomínio de centros urbanos de pequena dimensão 
(5.000 a 20.000 habitantes) espalhados por este vasto território TF.  
Ao nível de cada uma das três sub-regiões estudadas, se „eliminarmos‟ 
do mapa estes centros urbanos de dimensão mais reduzida, podemos verificar 
que os centros de dimensão média (tendo em conta os potenciais 
demográficos da região), só estão presentes de forma abundante na SR8 (BC). 
Na SR7 (IS), existe uma vasta área interior/norte onde estes estão 
absolutamente ausentes, e na SR6 (NGB), apenas se vislumbram dois núcleos 
urbanos com mais de 25.000 habitantes (Trondheim e Östersund).  
Em suma, podemos concluir que a RFSN apresenta uma distribuição de 
centros urbanos muito desequilibrada, não condizente com os pressupostos 
estabelecidos no EDEC para o sistema urbano da UE., com um claro défice 
para a metade setentrional desta região, que está fora da influência do já 
referido triângulo escandinavo.  
 
4.3.3 – Em direcção a um sistema urbano mais policêntrico? 
 
Identificados os principais pólos urbanos da RFSN, pretendemos neste 
ponto identificar dinâmicas de crescimento populacional dos mesmos ao longo 
dos últimos 13 - 14 anos.  
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Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
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Com base na leitura da Figura 4.15 podemos concluir que, regra geral, 
foi nas áreas urbanas mais populosas que o crescimento populacional foi mais 
intenso, reforçando o monocentrismo urbano, o que contraria os princípios do 
EDEC, que defende a existência de um sistema urbano mais policêntrico e 
equilibrado para os territórios. No mesmo sentido, a leitura da Figura 4.16, que 
permite associar a dimensão com o crescimento populacional dos pólos 
urbanos, reforça esta tendência de maior crescimento das cidades com mais 
habitantes.  
Não obstante, algumas cidades de dimensão média circundantes a Oslo, 
nomeadamente as localizadas na NUT III de Akershus (Bærum, Skedsmo, 
Asker, Ullensaker e Lørenskog) registaram um crescimento populacional muito 
significativo, ajudando a estruturar o território envolvente. Do mesmo modo, na 
NUT III de Västra Götaland, vários centros urbanos registaram um crescimento 
importante (Mölndal, Härryda, Kungälv, Stenungsund e Lerum), reforçando uma 
rede urbana bastante bem articulada. 
 
Figura 4.16 – Dimensão dos centros urbanos em 2006 e crescimento 













   








Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
 
4.3.4 – A articulação territorial da RFSN 
 
4.3.4.1 – Dimensão morfológica 
 
O estudo desta dimensão do conceito de policentrismo, onde entra a 
componente „física‟ dos sistemas urbanos (dimensão, proximidade, distribuição 
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e hierarquia), ajuda-nos a identificar as áreas com maior potencial policêntrico, 
que supostamente serão aquelas onde existirão pólos urbanos com dimensão 
média relativamente próximos. Partindo destes pressupostos teóricos, e 
observando a Figura 4.17, onde se procurou identificar bolsas urbanas com 
alguma densidade e proximidade no território estudado, poderemos tirar as 
seguintes conclusões gerais: 
 
 Olhando para o território como um todo, constata-se uma importante 
ausência de cidades de dimensão média com proximidade entre si, o que 
dificulta fortemente o desenvolvimento de redes territoriais policêntricas 
devidamente estruturadas e concertadas, tendo em vista a provisão dos 
principais bens e serviços; 
 Na faixa meridional da RFSN a densidade e a distribuição dos pólos 
urbanos permite identificar duas „bolsas‟ que apresentam algum potencial 
de relacionamento policêntrico, se forem reforçadas com vínculos funcionais 
e estratégias de articulação intermunicipais: (i) „bolsa‟ urbana circundante à 
cidade de Oslo; (ii) bolsa urbana circundante à cidade de Gotemburgo. Há 
contudo que ressalvar que Oslo e Gotemburgo têm tido, nos últimos 13 
anos, valores de crescimento demográfico muito superiores às cidades 
envolventes, reforçando assim o carácter monocêntrico desses sistemas 
urbanos; 
 Nas restantes „bolsas‟ detectadas, verifica-se a presença de uma cidade 
claramente dominante, circundada por alguns núcleos de menor dimensão 
e forte dispersão, ou, em outros casos, grupos de cidades com alguma 
proximidade entre si, mas com potenciais demográficos pouco significativos.  
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Em conformidade, se observarmos com atenção a figura anterior, que 
entra em conta com a distribuição e a proximidade dos pólos urbanos, 
chegaremos à conclusão de que na RFSN não existe uma área com potencial 
morfológico importante, ou seja, parece à primeira vista que a fronteira entre os 
dois países escandinavos se constitui como uma forte barreira à articulação 
territorial entre os mesmos. No entanto, se medirmos a conectividade entre as 
principais áreas urbanas da RFSN (Fig. 4.18), encontramos um ponto de 
ligação TF que liga a rede urbana envolvente à cidade de Oslo à que circunda 
a cidade de Gotemburgo, tendo por base um critério de distância rodoviária 
inferior a 1 hora. No restante território o grau de conectividade é muito mais 
reduzido, nomeadamente nas sub-regiões 6 (NGB) e 7 (IS).  
 













   








Fonte: Dados: SCB + SSB + Mapa Michelin - Cartografia do autor 
 
Tendo em conta este cenário, podemos referir que em toda a RFSN 
existe apenas uma área que apresenta algum potencial policêntrico na 
dimensão morfológica que designaremos de „eixo Oslo - Gotemburgo‟.  
 
4.3.4.2 – Dimensão relacional 
 
4.3.4.2.1 – A cooperação urbana 
 
Existe uma longa tradição na cooperação territorial entre a Suécia e a 
Noruega, cujos territórios estiveram unidos num período histórico não muito 
antigo. Essa tradição observa-se logicamente também numa importante 
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cooperação urbana fomentada por algumas entidades intermunicipais TF, 
estabelecidas ao longo da fronteira. Destas, destacamos três particularmente 
importantes (Fig. 4.19), que têm por objectivo reforçar laços de cooperação 
associados à implementação de projectos de desenvolvimento local e regional 
de cariz TF.  
Assim, na SR6 (NGB) temos a presença do Mid Nordic Committee, 
fundado em 1977, cujo objectivo é promover o desenvolvimento sustentável na 
região, tendo em atenção as valências ambientais, económicas e sociais. O 
seu trabalho passa pelo reforço das ligações culturais mútuas e pelo 
desenvolvimento da região, tendo como prioridades a inovação nas infra-
estruturas e comunicações, a cultura. Nesta sub-região foi também criada uma 
associação de nome “NABOER AB”, cujo objectivo é a promoção de projectos 
de CT, em particular nas áreas da preservação patrimonial, do turismo e no 
desporto. Nesta associação participam agentes de quase todas as localidades 
das regiões de Trøndelag  (N) e Jämtland (S).  
Na SR7 destacamos a organização para a cooperação ARKO (Arvika - 
Kongsvinger), que é uma das mais antigas associações de CT (1978), sendo 
financiada pelo Conselho de Ministros Nórdico e por contribuições dos 
municípios membros, tendo por objectivo criar incentivos para o 
desenvolvimento da fronteira, fortalecer a actividade comercial e criar mais 
emprego. 
 













   








Fonte: Dados: www.arko-regionen.org + http://www.mittnorden.net/  + 
http://www.granskommitten.com - Cartografia do autor 
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 ARKO Co-operation: 4 municípios suecos: Arvika, Eda, Torsby e Sunne + 7 
municípios noruegueses: Eidskog, Sör-Odal, Nord-Odal, Kongsvinger, Grue, 
Åsnes e Valer; 
 Østfold-Bohuslän/Dalsland: 8 municípios noruegueses: Moss, Rygge, Råde, 
Sarpsborg, Fredrikstad, Hvaler, Halden, Aremark + 14 municípios suecos: 
Strömstad, Tanum, Sotenäs, Lysekil, Munkedal, Orust, Uddevalla, 
Trollhättan, Vänersborg, Färgelanda, Mellerud, Åmål, Dals-Ed e Bengtsfors; 
 Mid Nordic Committee: Noruega: Nord-Tröndelags e Sör-Tröndelags + 
Suécia: Västernorrland e Jämtlands läns landsting.  
 
Na SR7 (inner-scandinavia) existe também uma associação que agrega 
várias universidades locais (Karlstad Universitet; Högskolan Dalarna; 
Høgskolen i Akershus; Høgskolen i Gjøvik; Høgskolen i Hedmark; Høgskolen i 
Lillehammer; Høgskolen i Østfold), que se chama “The University alliance of 
Inner Scandinavia UNISKA” e que nos últimos anos produziu programas de 
mestrado conjuntos (Master of Innovation management,  Master of 
Community care, Master of Public administration). Adicionalmente, existe um 
organismo denominado Institutional Cooperation for R&D in Inner Scandinavia, 
que desde 2003 procura reforçar clusters científicos nas cidades médias da 
região. Destacamos também os esforços conjuntos na criação de negócios 
associados à cultura, nomeadamente na área da música, por parte de três 
universidades (Hedmark, Dalarna e Värmland).   
Por fim, na SR8 (BC), realçamos a associação  
"Østfold-Bohuslän/Dalsland Border Committee”, criada em 1980, que é 
financiada pelo „Riksgensen‟ e que pretende criar melhores oportunidades para 
as empresas e particulares localizados nos 22 municípios que se encontram 
actualmente neste comité. Desta súmula de dados saltam à vista duas ideias 
fortes: 
  
 O processo de cooperação urbano não é recente, ou seja, é anterior à 
implementação da IC INTERREG-A nesta RF, o que dá uma ideia clara da 
vontade e da intensidade da cooperação que existe entre as áreas urbanas 
da região; 
 A cooperação urbana estende-se a vários níveis de actividade: cultural, 
turística, educativa e tecnológica. Neste último ponto destacamos o papel 
das várias universidades regionais no estabelecimento de redes de 
cooperação. 
 
4.3.4.2.2 – A cooperação transfronteiriça 
 
No que concerne aos fluxos de cooperação transfronteiriça entre os 
principais pólos urbanos da RFSN, a observação da Figura 4.20 (referente 
apenas ao INTERREG III-A) permite-nos fazer a seguinte leitura: 
 
 A cooperação entre entidades locais (municípios) em modo isolado (sem 
estarem associadas) não é muito forte, visto que existe uma tradição de 
cooperação entre entidades regionais de cariz civil muito forte na RFSN; 
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 Este tipo de fluxos apresenta uma intensidade mais intensa na parte 
meridional da fronteira, nomeadamente na SR8 (BC), onde o processo de 
CT é mais intenso e onde a malha urbana também é mais densa.   
 













   








Fonte: Dados: Projectos INTERREG III-A (S-N) - Cartografia do autor 
 
4.3.4.2.3 – A complementaridade funcional - regional  
 
Partindo do pressuposto que a proximidade relacional entre os diversos 
actores regionais será tanto mais acentuada quanto maior for o grau de 
complementaridade funcional entre as regiões (numa óptica essencialmente 
economicista), uma leitura muito geral da distribuição das principais actividades 
económicas pelas várias sub-regiões da RFSN (E. Medeiros, 2009b), permite-
nos constatar as grandes semelhanças existentes entre a SR6 (NGB) e a SR7 
(IS), caracterizadas pela forte presença da fileira florestal e agrícola, que 
procura tirar proveito da presença de paisagens fortemente arborizadas e 
pouco povoadas.  
Este tipo de paisagens permite igualmente explorar a fileira do turismo, 
quer no Verão, quer no Inverno (prática de desportos de Inverno). Dadas as 
semelhanças existentes entre estas duas sub-regiões, a complementaridade 
entre as mesmas deverá ser explorada essencialmente pela presença das 
actividades económicas ligadas ao mar (pesca, comércio marítimo) na SR6, 
onde a presença de um importante pólo urbano (Trondheim), pode gerar 
também uma atracção pelo emprego no sector dos serviços.  
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Nesta perspectiva, a SR8 (BC) parece ser aquela que, pela presença de 
um sistema urbano mais articulado, assente em cidades de dimensão 
assinalável à escala escandinava (Oslo - Gotemburgo), e pela presença de um 
sector industrial mais efectivo, pode potenciar complementaridades funcionais 
mais sólidas. Estas complementaridades resultarão essencialmente em fluxos 
comerciais e fluxos de trabalhadores que se sentirão atraídos pela criação de 
emprego (sobretudo na área dos serviços) nas bolsas urbanas envolventes às 
cidades de Oslo e Gotemburgo. Por outro lado, é também importante realçar 
que a concentração de população com elevado poder de compra na sub-região 
mais meridional (SR8) permite a indução de fluxos turísticos que beneficiarão 
as duas sub-regiões mais a norte.  
Em consonância com este tipo de fluxos propiciados pelas diferenças 
demográficas e económicas entre o eixo urbano meridional da RFSN e a 
restante RF, é também importante salientar que a maior capacidade aquisitiva 
do consumidor norueguês tem vindo a potenciar fluxos cada vez mais 
significativos ao longo de toda a fronteira, quer na procura de bens e 
equipamentos com preços mais acessíveis encontrados pela população 
norueguesa em terras suecas, quer pela procura de empregos melhor 
remunerados em localidades norueguesas, por parte da população sueca.  
Ainda a propósito dos potenciais de complementaridade económica à 
escala regional, entre as três sub-regiões analisadas neste estudo, julgamos 
que será importante perceber quais as principais oportunidades (E. Medeiros, 
2009b) que estas apresentam para se libertarem dos designados sectores 
tradicionais, associados a baixos níveis de formação e que, 
consequentemente, apresentam dificuldades em se inserir nas novas 
dinâmicas do mercado de trabalho: 
 
 Na SR6 (NGB) a presença de alguns centros de investigação com 
reconhecimento internacional, nomeadamente nas áreas das novas 
tecnologias (ex: Universidade de Trondheim), constitui, num contexto de 
aposta na inovação, um trunfo importante do ponto de vista da criação de 
novas iniciativas e fileiras económicas. 
 Na SR7 (IS) a proximidade do aeroporto internacional de Oslo tem vindo a 
contribuir para fomentar o empreendorismo económico e social no sudoeste 
desta sub-região, que também tem sabido explorar a presença de centros 
tecnológicos que colaboram entre si em redes transfronteiriças, no sentido 
de reforçar a capacidade de adaptação da mão-de-obra e do empresariado 
local às novas necessidades do mercado. 
 Na SR8 (BC) a melhoria das acessibilidades (rodo-ferroviárias), em 
consonância com os sucessivos aumentos de fluxos de mercadorias e de 
mão-de-obra, associadas à aposta na inovação tecnológica do seu tecido 
económico, têm vindo a permitir a afirmação desta sub-região, no contexto 
peninsular e europeu, como uma das mais dinâmicas e desenvolvidas.   
 
Do ponto de vista da complementaridade regional (NUTS III), tendo em 
conta a evolução dos principais sectores de actividade económica nos últimos 
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13 anos na RFSN, a leitura da Figura 4.21 confirma a presença de algumas 
diferenças no peso dos três principais sectores de actividade económica (em 
termos de % de trabalhadores) nas três sub-regiões da RFSN: 
 
 Na SR6 (NGB) e nomeadamente na NUT III de Nord-Trøndelag, o peso do 
sector primário ainda é relevante, embora tenha diminuído drasticamente 
no período analisado; 
 Na SR7 (IS) o sector primário é cada vez menos relevante (apresenta 
apenas uma percentagem pequena na NUT III de Hedmark), e o sector dos 
serviços tem vindo a crescer significativamente nos últimos anos, em 
detrimento do sector secundário; 
 Na SR8 (BC) o sector dos serviços tem também um peso cada vez maior 
na participação no conjunto dos empregos oferecidos, tendo-se verificado 
perdas importantes ao nível do emprego no sector secundário, 
nomeadamente na fileira da indústria têxtil, com a concorrência de 
mercados mundiais onde a mão-de-obra é mais barata.  
 























Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
 
4.3.4.2.4 – A complementaridade funcional - urbana 
 
Depois de termos procurado detectar possíveis complementaridades entre as 
várias sub-regiões TF da RFSN à escala regional, importa agora perceber que 














A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA:  SUÉCIA-NORUEGA                                                               |  CAPÍTULO 4 
 
 381 













































































50.000 - 250.000 
> 250.000 
Redes com maior potencial de 




Intensidade da Função: 
Cidades Âncora da PE 











1 - Conhecimento 
2 - Transportes 
3 - Indústria 
4 - Turismo 
5 - Ambiente-Património 
6 - Instituições-Decisão 
Malmö 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 382 
Desta forma, na Figura 4.22 estão presentes alguns centros urbanos não 
pertencentes à RFSN, mas que têm alguma influência TF, juntamente com os 
principais pólos urbanos da PE. Esta foi construída com base no peso de cada 
uma de 6 das principais funções económicas nos diversos centros urbanos 
atrás mencionados, e permite-nos tirar as seguintes conclusões gerais: 
 
 As complementaridades verificam-se essencialmente em pequenas bolsas 
regionais que envolvem os principais centros urbanos da região analisada 
(Trondheim, Östersund, Oslo e Gotemburgo), ou seja, estas não são 
particularmente favoráveis a uma articulação dos centros urbanos a uma 
escala supra-regional; 
 Não são muitos os locais onde a complementaridade funcional entre os 
pólos urbanos analisados pode ser explorada numa perspectiva 
transfronteiriça. Como excepção temos a presença da cidade de Trysil (N) 
que é um centro turístico de Inverno muito apreciado pelos turistas suecos e 
pelos trabalhadores da faixa de fronteira sueca, o que permite a troca de 
fluxos importantes nesta sub-região, sobretudo no Inverno. É possível 
também observar alguma complementaridade entre as cidades de 
Kongsvinger (N) e Arvika (S), cuja passagem fronteiriça representa a 
segunda com maior tráfego médio diário (TMD) em toda a fronteira, e onde 
se tem vindo a observar uma presença cada vez maior de estabelecimentos 
comerciais junto à fronteira, no lado sueco, que recebem uma clientela 
maioritariamente norueguesa, mais endinheirada.   
 
4.3.4.2.5 – A intensidade dos fluxos TF  
 
Num contexto de uma economia aberta ao exterior, a presença de infra-
estruturas que facilitem os fluxos rodoviários e ferroviários não pode deixar de 
constituir um elemento crucial para reforço da proximidade relacional entre os 
diversos agentes regionais e locais dos territórios. Tendo isto em atenção, e 
dado que normalmente existe uma correlação positiva forte entre a intensidade 
deste tipo de fluxos (mercadorias e pessoas) registados entre os principais 
pólos urbanos de uma região e a sua proximidade relacional, procuramos de 
seguida detectar esse grau de proximidade, tendo em conta os dados que 
conseguimos recolher. 
 
4.3.4.2.5.1 – Os fluxos rodoviários  
 
Em relação à intensidade dos fluxos rodoviários (TMD) entre os 
principais pólos urbanos da RFSN (Fig. 4.23), podemos referir que apenas na 
rede urbana que apresenta um maior potencial policêntrico na dimensão 
morfológica (Oslo - Gotemburgo), estes são suficientemente intensos de modo 
a justificarem a melhoria das acessibilidades rodoviárias nesta região (o que 
está de facto a verificar-se no presente momento). Esta melhoria estende-se 
(na faixa norueguesa) até à margem sul da NUT III de Hedmark, onde o TMD 
tem vindo a intensificar-se, sobretudo desde de que foi activado o novo 
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aeroporto de Oslo (Gardermoen). É assim possível detectar um arco de 
intensidade rodoviária que começa na região da Hamar (N), passa por Oslo (N) 
cortando a fronteira até Gotemburgo (S) e que continua até à região de 
Jönköping (S).  
Nas restantes passagens fronteiriças, os fluxos rodoviários não são 
particularmente relevantes, se levarmos em conta os critérios utilizados, e 
mesmo se baixássemos o critério mínimo para 5.000 veículos por dia, apenas 
mais duas passagens fronteiriças (Morukullien - Hedmark - RV2; Ørje-Østfold - 
E18) mostrariam um volume de TMD importante, ambas localizadas numa faixa 
mais meridional da PE, embora a primeira esteja localizada no sul da SR7 (IS). 
 













   








Fonte: Dados: http://www.vegvesen.no + http://gis.vv.se - Cartografia do autor 
 
Na referida passagem TF existe também um serviço de transporte 
público rodoviário (Fig. 4.24) que serve as cidades fronteiriças de Konsvinger 
(N) e Charlottenberg (S), que acaba por ser, de acordo com as informações 
recolhidas, uma das três únicas carreiras públicas rodoviárias que estabelecem 
ligações entre as cidades fronteiriças da RFSN, sendo que uma delas (Trysil - 
Mora), apenas funciona no período de Inverno, procurando captar turistas 
suecos para a importante estância de turismo de Inverno, que é a cidade de 
Trysil (N). A restante carreira (Oslo - Sarpsborg - Halden - Strömstad), que é a 
que apresenta um número maior de viagens diárias, serve a área mais 
densamente povoada e é a que apresenta o mais elevado número de 
„commuters‟ de toda a RFSN. Curiosamente, esta carreira que resultou da 
implementação de um projecto aprovado no âmbito do INTERREG-A, e o seu 
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sucesso vai permitir a sua continuação após o „terminus‟ deste projecto, 
embora com uma ligeira redução do número das viagens diárias actuais.   
 













   








Fonte: Dados: CE (2006c) + www.timeekspressen.no + www.swebusexpress.se 
+ www.safflebussen.se - Cartografia do autor 
 
4.3.4.2.5.2 – Os fluxos ferroviários  
 
No que respeita aos fluxos de transportes públicos ferroviários (Fig. 
4.25), em nenhuma das três passagens transfronteiriças (Trondheim - 
Östersund; Kongsvinger - Karlstad; Oslo - Gotemburgo) a intensidade de 
atravessamentos diários se apresenta suficientemente relevante, nem mesmo 
na passagem que serve a região mais densamente povoada (Oslo - 
Gotemburgo). Aliás, esta esteve condicionada durante alguns anos às 
principais estações da linha (antes de 2000), mantendo os comboios uma 
velocidade consideravelmente baixa e as tarifas demasiado caras, tendo em 
conta as alternativas fornecidas pelas companhias aéreas „Low Cost‟.  
Curiosamente, a passagem mais a norte (Trondheim - Östersund) 
também esteve encerrada durante alguns anos, mas agora serve cerca de 
58.000 passageiros por ano, quer para trabalhar, quer para diversão ou ainda 
para fazer compras, tendo resultado igualmente de um projecto levado a cabo 
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Fonte: Dados: http://www.sj.se/ + http://www.nsb.no/ - Cartografia do autor 
 
4.3.4.2.5.3 – Os fluxos migratórios 
 
T. Lundén (2004) faz uma resenha histórica da evolução da RFSN, 
abordando entre outras temáticas as variações das tendências migratórias 
entre os dois povos escandinavos nos últimos 150 anos, que podemos resumir 
nos seguintes tópicos: 
 
 Em meados do século XIX o crescimento económico em torno de Oslo 
atraiu muita mão-de-obra da Suécia. Em 1891 8,2% dos imigrantes de 
Østfold tinha nacionalidade sueca (76% da faixa fronteiriça). Existiam 
também fluxos importantes de trabalhadores pendulares da Suécia. 
 No período da II Guerra Mundial a ocupação da Noruega por parte dos 
Nazis praticamente bloqueou a fronteira por 5 anos. Nesta altura os 
movimentos na fronteira eram fortemente controlados. 
 Depois da guerra e até 1970 as empresas suecas passaram a oferecer 
melhores salários, regras fiscais mais vantajosas e um custo de vida mais 
baixo, gerando fluxos de trabalhadores noruegueses para a faixa fronteiriça 
da Suécia. 
 A partir do século XXI, os salários passaram a ser mais altos na Noruega e 
a corrente de trabalhadores passou a orientar-se da Suécia para a Noruega, 
nomeadamente para a grande área metropolitana de Oslo. 
 
Do panorama traçado, é possível afirmar que o desenvolvimento 
económico é, de longe, o principal factor que condiciona a intensidade e as 
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direcções dos fluxos migratórios na RFSN, que tem sido, ao longo dos tempos, 
um espaço de forte abertura aos movimentos TF e à „mistura genética‟ dos dois 
povos escandinavos. Para além do mais, é preciso ter em conta que a 
província de Jämtland (S), fez parte do território norueguês até à conquista 
sueca de 1645 e que na parte meridional da fronteira, a região de Bohuslän foi 
norueguesa durante muitos anos, ou seja, até 1658 a fronteira estava 
ligeiramente a norte da cidade de Gotemburgo, tendo a presente linha divisória 
entre os dois países sido acordada apenas em 1767 (T. Lundén, 2004). 
 
4.3.4.2.5.3.1 – Os trabalhadores transfronteiriços na RFSN 
 
Os mais recentes dados sobre os movimentos pendulares que 
atravessam a fronteira do território que estamos a estudar mostram que este 
tipo de fluxos está a aumentar, devido sobretudo aos trabalhadores suecos que 
procuram trabalho em terras norueguesas. Assim, esses dados apontam para 
cerca de 28.285 trabalhadores TF provenientes da Suécia com destino a 
postos de trabalho localizados na Noruega, e 4.291 trabalhadores TF 
provenientes da Noruega que trabalham na Suécia. Os trabalhadores suecos 
provêm sobretudo da faixa fronteiriça meridional com destino à cidade de Oslo 
e arredores, incluindo as áreas mais urbanizadas da IS.  
Importa também referir que o cenário actual dos movimentos migratórios 
no espaço estudado sofreu importantes modificações nos últimos 10 anos, 
nomeadamente com a multiplicação por quatro do número de trabalhadores 
suecos que procuram trabalho em terras norueguesas. Inversamente, o 
número de trabalhadores noruegueses que procuram trabalho no outro lado da 
fronteira quase não sofreu alterações neste período de tempo. 
No que respeita aos movimentos pendulares diários (casa-trabalho), 
observa-se uma situação muito semelhante anteriormente descrita, ou seja, 
este tipo de fluxos é particularmente forte na parte meridional da fronteira e 
entre áreas localizadas próximas da mesma. Assim, dos mais de 13.000 
trabalhadores que atravessaram a fronteira em 2006 vindos da Suécia, um 
quarto proveio da NUT III de Västra Götaland (SN_INT, 2008b). Desses, os 
homens representam o dobro dos valores relativos às mulheres.  
Este número representava, já na altura, um aumento significativo em 
relação a anos anteriores, e foi em grande medida induzido pela construção da 
nova ponte de Svinesund. Todavia, a observação da distribuição desses fluxos 
pelas várias sub-regiões TF mostra-nos que a SR7 (IS) é aquela que nessa 
altura apresentava uma maior percentagem de trabalhadores pendulares, e 
que 36% dos mesmos procuravam como destino de trabalho a região de Oslo 
(Quadro 4.6).  
Segundo a Nordisk Pendlisgskarta (Norden, 2007), em 2004 cerca de 
900 habitantes das NUTS III da fronteira sueca flutuavam com destino aos 
municípios fronteiriços noruegueses (S-N), 7% do total dos migrantes 
pendulares na Noruega. Por seu turno, mais de 3000 migrantes pendulares 
Övriga 
12 300 
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provenientes dos municípios suecos tiveram como destino os municípios 
noruegueses (25% do total dos movimentos pendulares da Suécia para a 
Noruega), localizados nomeadamente na parte sul da fronteira (Fig. 4.26). 
 
Quadro 4.6 – Trabalhadores pendulares suecos TF - 2003 
Região Região de Destino Região de Origem 
Total H M Total H M 
Noruega 13.433 9.640 3.793 - - - 
NGB  541 398 143 465 341 124 
IS 1.507 1.008 499 3.330 2.538 792 
BC 1.123 846 277 1.832 1.436 396 
Oslo 4.859 3.364 1.495 - - - 
Suécia - - - 5.627 4.315 1.312 
Fonte: Dados: SSB - Elaboração própria 
 













   








Fonte: Dados: SN_INT (2006) - Cartografia do autor 
 
Nesta região destacam-se nomeadamente os municípios de Eda, 
Strömstad e Tornsby. Por seu lado, o município de Årjäng registou um fluxo 
mais significativo para o território norueguês não fronteiriço (Quadro 4.7). No 
resto da RFSN, os municípios apresentam baixas densidades populacionais,  
são separados por áreas montanhosas e os movimentos pendulares são 
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Quadro 4.7 – Movimentos pendulares por municípios e NUTS III fronteiriças (S-










Eda 263 542 48.5 Västra Götaland 209 914 22.9 
Strömstad 144 564 25.5 Värmland 527 1722 30.6 
Torsby 103 340 30.3 Dalarna 18 103 17.5 
Årjäng 82 583 14.1 Jämland 75 245 30.6 
Arvika 79 257 30.7 Västerbottens 3 29 10.3 
Dals-Ed 47 106 44.3 Norrbottens 24 122 19.7 










Halden 341 365 93.4 Østfold 348 375 92.8 
Kongsvinger 12 23 52.2 Hedmark 72 89 80.9 
Eidskog 46 47 97.9 Nord-Trøndelag 24 27 88.9 
Meråker 18 18 100 Nordland 6 18 33.3 
Outros 38 62 61.3 Akershus 2 2 100 
    Sør-Trøndelag 2 2 100 
    Troms 1 2 50 
    Total 455 515 88.3 
Fonte: Dados: (Norden, 2007) - Elaboração própria 
 
Também o número de trabalhadores noruegueses na parte meridional 
da Suécia tem vindo a aumentar. Em 2006 eram cerca de 2.000 (um quarto 
veio da NUT III de Østfold e a grande maioria veio do município de Halden). 
De resto, registaram-se movimentos pouco significativos nos restantes 
municípios fronteiriços. Acresce também que 90% dos movimentos pendulares 
da Noruega para a Suécia se destinam à área de fronteira, contra os 27% 
provenientes da Suécia. O recente projecto financiado pelo INTERREG com o 
intuito de estudar em profundidade os movimentos pendulares fronteiriços, 
sublinha que os mesmos estão a aumentar, nomeadamente na NUTS III de 
Västra Götaland, onde 3600 suecos passam a fronteira diariamente para 
trabalhar. Um quarto deste contingente trabalha no sector da construção e um 
terço trabalha na cidade de Oslo.  
No total, os movimentos pendulares geram anualmente cerca de 5 
biliões de Coroas em salários (70% provém dos trabalhadores suecos) 
(SN_INT, 2008b). Dados de 2003 revelam também a distribuição desses fluxos 
pelas várias classes etárias, sendo possível verificar, pela leitura do Quadro 
4.8, que existe uma distribuição muito homogénea pelas que enquadram a 
população dos 20 aos 55 anos de idade.  
 
Quadro 4.8 – Trabalhadores pendulares suecos TF por sexo e idade - 2003 
Sexo Total 
Idade 
<15 15-19 20-24 25-34 35-44 45-54 55-59 60 
Total 13.433 5 439 3.163 3.463 2.621 2.271 864 607 
Homens  9.640 4 196 2.640 2.617 1.838 1.838 675 465 
Mulheres 3.793 1 243 1.523 846 433 433 189 142 
Fonte: Dados: SSB - Elaboração própria 
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Por fim, a leitura de duas figuras presentes em dois estudos que 
abordam esta temática à escala dos países nórdicos, permite confirmar, mais 
uma vez, que é apenas na parte sul da fronteira escandinava que os fluxos TF 
casa-trabalho manifestam alguma intensidade (SIKA, 2008) e que, apesar do 
aumento destes fluxos registado nos últimos anos, a fronteira continua a 
influenciar este tipo de migrações, visto que a atracção pelas principais cidades 
localizadas no país natal continua a influenciar fortemente a escolha laboral 
das populações residentes na RFSN (Nordregio, 2007). 
 
4.3.4.2.5.3.2 – Residentes e suecos na Noruega 
 
À semelhança do que tem acontecido um pouco por toda a Europa 
Ocidental, nos últimos anos a Noruega viu aumentar a população de origem 
estrangeira de forma bastante significativa. No que respeita ao contingente de 
origem sueca, admite-se que este respeite a distribuição da população 
estrangeira neste país (Fig. 4.27), ou seja, será normal que o grosso da 
população emigrante sueca se localize nas áreas circundantes aos grandes 
pólos urbanos da Noruega, e em particular na NUT III de Oslo. 
Sublinhe-se também que o número de suecos a residir na Noruega 
contava-se pelos 24.527 habitantes em 2007 (Quadro 4.9) representando ainda 
o segundo grupo de estrangeiros a viver e trabalhar em terras suecas (Fig. 
4.28), embora o seu peso tenha vindo a decrescer em termos globais, nos 
últimos anos.  
 

































Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 390 










Suécia 13.506 24.527 6.57 5.34 
Total 205.598 459.600 100 100 
Fonte: Dados: (SSB) - Elaboração própria 
 
Figura 4.28 – Principais nacionalidades dos estrangeiros na Noruega  
                      










Fonte: Dados: SSB - Elaboração própria 
 
4.3.4.2.5.3.3 – Residentes e noruegueses na Suécia 
 
Além da Noruega, a Suécia é também um país com forte tradição na 
imigração mas, curiosamente, os valores que obtivemos sobre o número total 
de população imigrante que reside nesse país mostram-nos uma ligeira 
diminuição desde o ano de 1994 até 2007 (Quadro 4.10). Por outro lado, nesse 
mesmo período registou-se um ligeiro acréscimo da população imigrante de 
origem norueguesa. Como seria de esperar, a maior parte dos noruegueses 
reside junto à faixa meridional da fronteira (Fig. 4.29), em particular nas NUTS 
III de Västra Götaland e Värmland, mas é apenas nesta última NUT III, 
juntamente com a NUTS III de Jämtland, que a população norueguesa é 
maioritária. 
 










Noruega 32.985 35.562 6.14 6.78 
Total 537.441 524.488 100 100 
Fonte: Dados: (SCB) - Elaboração própria 
 
No mesmo período de tempo, o peso desse contingente populacional, 
em relação ao total da população residente na Suécia de origem estrangeira, 
manteve-se quase inalterado (a rondar os 6%), situando-se como o quarto 
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Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
 
Figura 4.30 – Principais nacionalidades dos estrangeiros na Suécia  











Fonte: Dados: SCB - Elaboração própria 
 
4.3.5 – Os modelos de cooperação urbana transfronteiriça na RFSN 
 
Nos pontos anteriores procurámos analisar o grau de proximidade 
morfológica e relacional ao longo da fronteira que separa os dois estados 
escandinavos, e foi com base em todos os dados obtidos que „construímos‟ a 
Figura 4.31, que nos dá uma ideia da articulação territorial da RFSN. A leitura 
desta figura permite-nos concluir que na RFSN existe uma rede territorial 
fortemente articulada que liga as cidades de Oslo (N) e Gotemburgo (S) (na 
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grau de articulação razoável, em redor de um eixo que tem o seu começo em 
Hamar (N) e acaba em Karlstad (S) (no sul da SR7).  
 













   








Fonte: Cartografia do autor 
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Fonte: Dados: Projectos INTERREG III-A (S-N) - Cartografia do autor 
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Por fim, mais a norte, é possível detectar um eixo (Trondheim (N) - 
Östersund (S) - na SR6), que apresenta alguma conexão, mas que dificilmente 
se pode denominar como rede, dada a fraca ligação que apresenta com 
território envolvente. No que respeita às colagens destas redes territoriais às 
três tipologias de policentrismo possível em regiões de fronteira (ver ponto 
3.3.5), prevalece a tipologia do policentrismo emergente, visto que neste 
território a constituição de comunidades de cooperação inter-urbanas com o 
intuito de estabelecer estratégias de cooperação em rede, é essencialmente 
sustentada pela presença de cidades médias e pequenas perto da fronteira 
(Fig. 4.32). Há contudo que ressalvar que a consolidação da cooperação 
interurbana de proximidade na rede ou eixo Trondheim - Östersund se 
enquadra com maior propriedade na tipologia de policentrismo integrado, visto 
que nesta tipologia a proximidade dos centros urbanos à fronteira não é 
importante.  
 
4.3.6 – A contribuição do INTERREG-A para o reforço da articulação 
territorial  
 
No seguimento das análises feitas nos pontos anteriores deste capítulo, 
julgamos que estamos em condições de responder à questão de partida 
lançada no início deste ponto e procurar saber qual foi a contribuição do 
INTERREG-A, ao longo das suas duas primeiras gerações, para o 
estabelecimento e reforço de RTT nesta região e, ao mesmo tempo verificar a 
validade das hipóteses que lançámos: se no período estudado (1993-2001), 
os centros urbanos de pequena e média dimensão que configuram a rede 
urbana na RFSN tiverem registado um maior acréscimo populacional do 
que os centros urbanos de maior dimensão, então foram criadas 
condições para uma melhor articulação territorial e para o 
desenvolvimento de um sistema urbano policêntrico nessa região. 
Assim, e reforçando o que já foi sublinhado anteriormente, podemos 
concluir que, apesar da grande diversidade de situações detectadas num 
território tão vasto, durante o período de tempo analisado, registou-se uma 
tendência para um crescimento populacional mais acentuado dos centros 
urbanos de maior dimensão. Esta situação leva-nos a concluir que, em geral, o 
sistema urbano da RFSN não viu reforçado o seu grau de policentrismo (na 
escala estudada), pelo menos na dimensão morfológica. Este reforço do grau 
de articulação territorial foi também prejudicado pelo excessivo crescimento 
populacional das regiões metropolitanas de Oslo (N), Trondheim (N) e 
Gotemburgo (S), que contrasta com as perdas populacionais registadas 
nomeadamente na restante faixa sueca da fronteira.  
Porém, esta conclusão não retira o mérito que o INTERREG-A tem vindo 
a ter para o reforço da articulação territorial nesta região, tendo em conta que, 
um maior crescimento dos centros urbanos de menor dimensão em 
comparação com os restantes centros da malha urbana, requeriria uma 
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estratégia concertada, a nível central, na redistribuição das funções de nível 
hierárquico alto/médio mais equilibrada no território, e também pelo reforço da 
capacidade de criação de riqueza (leia-se empregos) nessas cidades, através 
da sua especialização funcional. Ora, esse está longe de ser o objectivo desta 
IC, até pelos valores financeiros movimentados pela mesma.  
Mesmo assim, o INTERREG-A (S-N) contribuiu para melhorar a 
dimensão morfológica (acessibilidades - conectividade), nomeadamente com o 
estabelecimento de carreiras de transportes públicos colectivos (ex: carreira 
ferroviária Trondheim - Östersund). De resto, cerca de 10,5% da verba total do 
INTERREG-A (1994-2006) destinou-se à melhoria das acessibilidades TF, o 
que, não sendo uma “tranche” significativa, acabou por ser um contributo 
importante para a redução do EB na RFSN. Cumpre também salientar que ao 
contrário do que acontece no Programa INTERREG-A ibérico, as verbas 
destinadas ao Programa Escandinavo não permitem acolher muitos projectos 
de grande dimensão financeira que facilitem intervenções de monta no domínio 
das acessibilidades rodoviárias.  
Julgamos porém, que a principal contribuição do INTERREG-A para o 
reforço de um sistema urbano mais policêntrico se materializou essencialmente 
pelo reforço significativo da proximidade relacional, mesmo numa região onde 
esta já tinha uma forte tradição no relacionamento inter-urbano. Assim, em jeito 
de conclusão, podemos afirmar que o INTERREG-A tem vindo a ter uma 
contribuição muito positiva para o reforço das duas dimensões do policentrismo 
na RFSN, em particular na dimensão relacional, permitindo a consolidação de 
constelações e eixos de cooperação inter-urbana de proximidade territoriais (no 
caso concreto das regiões de fronteira - redes territoriais transfronteiriças), 
sobretudo na parte meridional da fronteira, onde a presença de numerosos 
centros urbanos (alguns com uma dimensão populacional assinalável) ajuda 
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4.4 – A cooperação transfronteiriça e o efeito barreira na RFSN 
 
Como já foi referido, antes da implementação da IC INTERREG-A na 
RFSN, o processo de CT já tinha „arrancado‟, em termos formais, nos dois 
Estados escandinavos, pelo menos desde a década de 50 do século XX. Essa 
preocupação, associada a um longo processo histórico de alternância de 
soberania de algumas das áreas fronteiriças, fez com que o EB nesta região 
apenas tivesse atingido um limiar muito significativo aquando da invasão da 
Noruega pelos Nazis, em 1942, o que obrigou a um controlo (nem sempre 
muito conseguido) da fronteira. Com o fim dessa ocupação militar, os fluxos 
fronteiriços e os casamentos mistos entre suecos e noruegueses voltaram a 
intensificar-se, iniciando-se assim um processo de diminuição do EB que, como 
seria de esperar, está ainda presente e manifesta-se em muitos aspectos da 
actividade diária das pessoas, das empresas e das instituições de ambos os 
países escandinavos.  
Em qualquer caso, apesar não ter sido um instrumento pioneiro no 
processo de CT nesta região, o INTERREG-A é justamente considerado como 
um factor de forte estímulo para a solidificação deste processo. Daí que, neste 
ponto do nosso estudo, iremos procurar saber de que forma a cooperação 
transfronteiriça tem vindo a contribuir para a diminuição do efeito barreira 
e, consequentemente, para a integração desta região no território 
envolvente, e em que dimensões essa contribuição foi mais relevante. 
A metodologia adoptada para responder a esta questão é idêntica à 
utilizada no ponto correspondente do capítulo 3, de modo a que possamos 
verificar a seguinte hipótese de estudo: se no período estudado (1993-2006), 
a permeabilidade tiver aumentado significativamente em todas as 
dimensões de análise do EB, nas várias sub-regiões que compõem a RF 
em estudo, então a cooperação transfronteiriça tem vindo a contribuir 
para que estas caminhem para uma futura Euroregião. 
 
4.4.1 – A dimensão Institucional-Urbana 
 
4.4.1.1 – Objectivos e indicadores 
 
Neste ponto do nosso estudo pretendemos obter uma noção sobre o 
grau de cooperação institucional existente nas três sub-regiões da RFSN e, 
consequentemente, da evolução da permeabilidade fronteiriça nesta dimensão. 
Para tal, procedemos à recolha de dados relativos à presença de associações 
ou entidades que pretendem estimular a CT nesta área. 
Posteriormente, analisámos o grau de similitude das competências das 
divisões administrativas em várias escalas territoriais (local, regional e 
nacional), nos dois Estados escandinavos. Finalmente, recorremos às opiniões 
expressas pelos agentes locais e regionais entrevistados nas três sub-regiões, 
sobre esta temática. Com todas esses dados, julgamos que será possível ficar 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 396 
com uma ideia aproximada da evolução do grau de permeabilidade 
institucional-urbana ocorrida entre os dois períodos analisados (1993 e 2006).  
 
Quadro 4.11 – Associações e gabinetes transfronteiriços 
 
 
SR6 - Nordic Green Belt 
 
 GIT - Östersund 
 GIT - Steinkjer 
 GIT - Trondheim 
 Mid-Nordic Committee - 1978 
 Mid-Nordic Energy Group - 1981 
 Naboer AB - 1995 
 Regional partnership 
 
SR7 - Inner Scandinavia 
  
 GIT - Karlstad 
 GIT - Falun 
 GIT - Hamar 
 ARKO Co-operation - 1967 
 The Border Service (grensetjansten) - Morokulen 
 The University alliance of Inner Scandinavia - UNISKA 
 Institutional cooperation for R&D in Inner Scandinavia 
 Innovation music network 
 
SR8 - Borderless Cooperation 
 
 GIT - Vänersborg 
 GIT - Sarpsborg 
 GIT - Oslo 
 Gränskommittén - (1980) Østfold-Bohuslän/Dalsland 
 Border Cheque - Empresas 
 
 
Começando pela recolha dos dados até agora apurados sobre o número 
de associações de CT nas três sub-regiões TF, listadas no quadro 4.11 e 
espacializadas na Fig. 4.33, é possível tirar as seguintes conclusões gerais: 
 
 Este tipo de associações não existe em número muito significativo; 
 Para além do número de GIT (gabinetes de apoio ao INTERREG-A), a 
maior parte das restantes associações procuram reforçar os laços de 
cooperação entre os vários municípios fronteiriços; 
 Apenas foi detectada uma associação de cariz TF entre universidades; 
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 Não conseguimos até agora identificar muitas associações TF com 
interesses privados (empresas e comércio); 
 Na SR8 (BC), onde a intensidade dos fluxos TF e a articulação territorial 
são mais fortes, apenas foram detectadas duas associações de cariz TF 
(sem contarmos com os 3 GIT existentes); 
 A SR7 (IS) é a que conta com um número maior de associações de cariz 
TF. 
 






















Fonte: Cartografia do autor 
 
Para além deste tipo de entidades e de associações de cariz TF de 
âmbito regional, será importante mencionar a existência de muitas outras, de 
âmbito nacional, que desde 1971 têm vindo a contribuir para o reforço da 
cooperação institucional entre a Suécia e a Noruega:  
 
 North Calotte Committee (1971) – Noruega, Suécia e Finlândia; 
 The Kjølen Group - Mid-Scandia Committee (1974) – Noruega e Suécia; 
 Tornio River Valley Council (1986) – Noruega/Finlândia e Suécia; 
 Norwegian-Swedish Chamber of Commerce; 
 Swedish-Norwegian Commercial cooperation (antiga Norwegian-Swedish 
industry fund); 
 “Border Committees” under The Nordic Council of Ministers (Norden); 
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4.4.1.2 – As discrepâncias nas divisões administrativas 
 
4.4.1.2.1 – As divisões administrativas na Suécia 
 
Segundo um estudo do Comité das Regiões da UE (CE, 2002c), a 
Suécia pertence ao grupo dos Estados descentralizados e atravessa um 
período de descentralização e regionalização ainda mais efectiva, sustentado 
no princípio de autonomia local que está consignado na Constituição sueca no 
capítulo relativo aos diferentes instrumentos de governo. Na perspectiva do 
desenvolvimento territorial, ao Governo central cabe essencialmente o 
planeamento e execução de grandes projectos de infra-estruturas, para além 
de competências no planeamento e no ordenamento do território, no contexto 
desses grandes projectos. Cabe também a definição do quadro político global e 
das orientações gerais para as políticas regionais. A nível intermédio (regional), 
há, neste momento, dois órgãos diferentes:  
 
Conselhos administrativos distritais (18 Landsting): são um nível subnacional 
de governo composto pelas Assembleias dos Conselhos Distritais e pelos 
Comités Executivos Distritais, que são importantes enquanto coordenadores e 
controladores das acções, fornecendo às regiões fundos importantes para o 
desenvolvimento regional, de acordo com as decisões do governo e do 
parlamento e os conselhos distritais eleitos. Têm também a seu cargo a saúde 
pública, os transportes públicos, o ambiente, a cultura, alguns aspectos do 
ensino e, cada vez mais, certos aspectos da aplicação dos programas de 
desenvolvimento regional; 
 
Conselhos distritais eleitos (21 Län): que correspondem às NUTS III, funcionam 
como administração regional do governo central, e são responsáveis 
principalmente pelos serviços de cuidados de saúde e de transportes e por 
alguns programas de desenvolvimento regional. Os conselhos destas 
entidades subnacionais são constituídos, por um lado, por 15 membros de 
cada província, eleitos pelo Conselho Distrital, e, por outro, pelo Governador do 
Distrito, nomeado pelo governo central, ao qual está subordinado.   
 
Devido a este tipo de estrutura de nível duplo, vários conflitos têm 
surgido, especialmente no que se refere ao desenvolvimento regional (CE, 
2002c), o que levou ao estabelecimento de quatro regiões experimentais pelo 
Estado sueco em 1997, processo não alargado a todo o território. Algumas 
dessas regiões são constituídas por mais de uma Län e gozam do estatuto de 
autoridades de auto-governação, tendo assumido, em primeiro lugar, a 
responsabilidade pelo desenvolvimento regional dos conselhos administrativos 
distritais, e tendo sido transferido para essas regiões um número considerável 
de funções nos domínios dos transportes, da cultura, do turismo e do ambiente 
(CE, 2002c). Em anos mais recentes foram também transferidas competências 
nos domínios do desenvolvimento regional e assuntos relacionados com as 
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políticas de crescimento económico (Nordregio, 2007). A Constituição da 
Suécia confere também poderes alargados às divisões administrativas de 
âmbito local (CE, 2002c): 
 
Municípios (290): exercem obrigatoriamente funções no âmbito dos serviços 
sociais, da formação profissional e do ambiente e, a título voluntário, funções 
no domínio dos transportes. Têm ainda a seu cargo determinados aspectos de 
interesse local, a distribuição de energia, a recolha de resíduos, o turismo, as 
actividades de lazer, o desenvolvimento económico local, a segurança social, a 
assistência aos idosos, etc.  
 
Quanto à articulação dos diversos níveis, esta é feita a nível nacional, a 
quem cabe a decisão respeitante a uma parte considerável da despesa pública. 
No que concerne às políticas da UE, verifica-se uma estreita ligação entre as 
políticas nacionais e a agenda da UE local (CE, 2002c).  
 
4.4.1.2.2 – As divisões administrativas na Noruega 
 
A Noruega tem um sistema administrativo semelhante ao sueco, assente 
em três dimensões governativas: central, regional e local. Os governos 
regionais têm uma grande tradição neste país, mas o presente sistema de 
eleições directas para os conselhos das „Fylkes‟, com direito a cobrar impostos, 
não existia antes de 1976 (OCDE, 1997).  
Neste país, o governo central é responsável pelo grosso do 
desenvolvimento regional e retém a maior parte do poder de regulação e de 
financiamento sobre o governo local (OCDE, 2007), cujas competências, ao 
contrário do que acontece na Suécia, não estão estabelecidas na constituição, 
mas sim pelo parlamento. Mesmo assim, estas são muito variadas e têm vindo 
a aumentar deste 1975, com a alteração do regime de financiamento. Assim, a 
nível regional a Noruega está dividida em (OCDE, 1997; 2007): 
 
Divisões administrativas (19 Fylkes): que correspondem às NUTS III, formam 
um primeiro nível de subdivisão administrativa. Cada divisão é presidida por um 
governador apontado pelo Rei e pelo Conselho de Estado e tem uma 
assembleia liderada por um „presidente‟ distinto do governador que garante que 
as autoridades cumprem as regulações estabelecidas na legislação. Estes 
órgãos representam o governo central e têm competências no domínio do 
ambiente, bem-estar social e justiça. Os Fylkes têm liberdade para levar a cabo 
funções que forneçam serviços às populações, se estes se enquadrarem na 
moldura legal do país e não estiverem a ser fornecidos por outra autoridade. 
Entre estes encontram-se os serviços de saúde, educação secundária, 
instituições de cuidados infantis, outras de cuidados com os alcoólicos e os 
toxicodependentes, construção e manutenção de estradas, coordenação e 
provisão de transportes públicos, planeamento regional, cultura e património. A 
nível local a Noruega está dividida em: 
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Municípios (434 kommune): são dirigidos pelas assembleias, que elegem um 
presidente e um conselho de vereadores. Juntamente com os „Fylkes‟ são 
responsáveis por 2/3 dos serviços às populações. Os governos municipais são 
responsáveis pela educação primária e secundária, creches, serviços para os 
idosos e deficientes, cuidados de saúde primários, bibliotecas públicas, 
manutenção de estradas e parques, fornecimento de água, bombeiros, 
esgotos, lixo, planeamento físico e controlo dos edifícios, renovação urbana. 
 
4.4.1.2.3 – As reformas nas estruturas administrativas (S-N) 
 
Nos dois pontos anteriores foi possível verificar que nos dois Estados 
escandinavos existe uma clara preocupação com a descentralização das 
funções para os níveis regionais e locais, de forma a melhorar a prestação dos 
serviços públicos essenciais à população. Na verdade, sob este ponto de vista, 
a Suécia é não é só o melhor exemplo do estado-providência nórdico, mas 
também está entre os melhores exemplos da „agencialização‟ do sector 
público. Por sua vez, a Noruega é frequentemente citada como um dos 
melhores exemplos de um país onde o equilíbrio entre as áreas rurais e 
urbanas e nestas - o núcleo geográfico e a sua periferia - é seguida de perto 
pelas políticas territoriais. Mesmo assim, nos últimos anos estes dois países 
encetaram um processo de reforma administrativa, com incidência na 
distribuição dos poderes e responsabilidades dos vários níveis de governação, 
devido às seguintes razões (Nordregio, 2007): 
  
 Presença de uma população cada vez mais envelhecida e necessidade de 
servir uma estrutura espacial dispersa; 
 Necessidade de melhorar a eficiência nos serviços às populações, 
mantendo uma forte autonomia local; 
 Encontrar a dimensão ideal para as unidades administrativas, funcionais e 
políticas, num sistema onde a responsabilidade é mantida. 
 
Este processo de implementação de reformas administrativas nestes 
dois países tem sido contínuo (Quadro 4.12), procurando ajustar-se às novas 
realidades socioeconómicas, e não pretende alterar o modelo que caracteriza 
os países nórdicos: forte autonomia e democracia local.   
Na Noruega, o processo de reforma administrativa regional procura 
essencialmente aumentar o grau de especialização funcional do sector público, 
através do estabelecimento de regiões-estado especializadas, o que tem 
produzido intenções de reduzir o número de regiões90 até 2010. Estas novas 
regiões devem manter-se responsáveis pelos assuntos relacionados com o 
desenvolvimento regional (Nordregio, 2007). 
 
                                            
90
 Entre cinco e sete, e mais recentemente entre dez e doze, embora com um crescente grau 
de poder e responsabilidade.  




Quadro 4.12 – Aspectos-chave das reformas estruturais (S-N) 
 Noruega Suécia 
Regiões Administrativas 19 21 
Municípios 434 290 
Eleitos directamente a nível regional Sim Skåne, Västra Götaland 
% Eleitores na última eleição 59 73 










Committee on Public 
Sector Responsabilities 
Reforma - Cultura/Tradição 
Bottom-up, alto grau 
de politização 
Incremental, Top-down, 
baixo grau de 
politização consensual 
Fonte: Dados: (Nordregio, 2007) - Elaboração própria 
 
Na Suécia, o processo de reforma das estruturas administrativas locais e 
regionais sofreu um importante impulso entre os anos 50 e 70 do século XX, 
sempre com o objectivo de se obterem menos e maiores áreas funcionais, com 
o tempo necessário para as deslocações casa-trabalho a ser tido em conta 
como o indicador-chave para a medição da funcionalidade, eficácia e 
viabilidade das estruturas nos lugares (Nordregio, 2007). Importa também 
referir que desde 2003 os conselhos das províncias podem formar conselhos 
de cooperação regional (samverkansorgan), com um maior grau de 
responsabilidade no que respeita ao estabelecimento de estratégias de 
desenvolvimento regional. Em 2007 já existiam 9 associações deste tipo, com 
mais quatro em processo de formação. Por outro lado foram também criadas 
duas regiões autónomas experimentais (as províncias de Skåne -1997, Västra 
Götaland 1999) com poderes e responsabilidades alargadas.  
Simultaneamente, as „landsting‟ podem também formar corpos de 
cooperação (Kommunalförbund for regional utvekling), com responsabilidades 
formais no que respeita às políticas de desenvolvimento regional e de 
planificação de transportes. Todas estas alterações pretendiam essencialmente 
clarificar as responsabilidades entre os diferentes níveis do sistema 
administrativo, para melhorar a capacidade de inovação aos níveis local, 
regional e central, dado que, de acordo com um relatório que aborda estas 
questões (Nordregio, 2007), existiam demasiados actores incumbidos do 
desenvolvimento regional, o que exigiria uma estrutura de distribuição de 
responsabilidades mais eficiente, que poderia ser conseguida pela criação de 
funções de liderança mais fortes, claras e legítimas. A questão que se colocava 
era: quem é que deveria assumir essa liderança? 
 
4.4.1.3 – A permeabilidade na dimensão institucional-urbana 
 
Antes de tirarmos conclusões sobre a evolução da permeabilidade na 
dimensão institucional-urbana, nos três lanços de fronteira correspondentes às 
três sub-regiões TF estudadas, será importante voltar a sublinhar a ideia de 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 402 
que a cooperação institucional existente entre os dois estados escandinavos 
tem vindo a ser solidificada desde meados do século XX, ou seja, o ponto de 
partida para a permeabilidade da fronteira nesta dimensão não é tão „baixo‟ 
como no caso da Raia Ibérica.  
Outro aspecto interessante que resulta da comparação entre estas duas 
RF é a existência de um menor número de associações de cariz TF na RFSN, 
o que poderia, à partida, estar correlacionado com uma menor permeabilidade 
institucional. Todavia, a realidade não segue essa lógica. Assim, há que ter em 
conta que, por razões históricas, a forte permeabilidade desta fronteira fez com 
a constituição de associações de cariz empresarial, cultural e social nem 
sempre fizesse muito sentido, até porque outro tipo de associações regionais, 
com uma forte dinâmica de cooperação (ARKO, NABOER e Gränskommittén), 
que são anteriores ao INTERREG-A, agregam uma grande variedade de 
parceiros locais e aglutinam algumas dessas valências: 
 
 NABOER SA: empresa de desenvolvimento cujo objectivo é promover 
projectos de CT na NGB, primariamente nas áreas do turismo, desportos e 
património; 
 MID NORDIC COMMITTEE SA: comité que pretende ser uma força 
motivadora para o desenvolvimento sustentável, no domínio ambiental, na 
vida económica e social. O seu trabalho é baseado em conexões culturais 
mútuas com interesse no desenvolvimento da NGB; 
 ARKO SA: associação que pretende criar incentivos ao desenvolvimento 
regional TF, fortalecer a actividade económica, criar mais emprego na 
região e participar em projectos de CT; 
 GRÄNSKOMMITTÉN: associação que pretende criar melhores 
oportunidades para o desenvolvimento socioeconómico da região onde está 
inserida (BC), melhorando a permeabilidade fronteiriça, reforçando os 
movimentos pendulares e incrementando o emprego. 
 
Após este panorama geral sobre a temática da cooperação institucional-
urbana na RFSN, cabe agora dar um relance geral sobre a evolução do grau 
de permeabilidade, com base nos dados recolhidos e nas entrevistas feitas aos 
representantes locais e regionais das três sub-regiões em estudo, para os dois 
períodos de análise (1993 e 2006), que nos permitem tirar as seguintes 
conclusões gerais: 
 
 Em 1993 o EB nesta dimensão ainda era relativamente elevado na maior 
parte da extensão da fronteira; 
 De 1993 a 2006 registou-se uma evolução positiva e muito homogénea na 
cooperação institucional e urbana ao longo de toda a RFSN, no entanto, 
apesar desta evolução, persistem normas e regulamentos díspares entre 
os dois países escandinavos, que continuam a dificultar uma cooperação 
mais eficaz nesta dimensão; 
  Em 2006 a permeabilização da fronteira à cooperação institucional não é 
ainda totalmente satisfatória para os actores locais e regionais. Esta é, 
contudo, mais forte na SR8 (BC) que nas restantes sub-regiões, o que se 
compreende pela presença de um eixo fronteiriço muito dinâmico (Oslo - 
Gotemburgo), quer a nível económico, quer a nível demográfico. 
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4.4.1.4 – A contribuição do INTERREG-A para a permeabilidade 
institucional-urbana  
 
Existe sempre um conjunto amplo de factores que condicionam a 
permeabilidade fronteiriça numa determinada região, seja em que dimensão 
for. Tal facto dificulta sempre a tarefa de quem procura identificar o grau de 
contribuição de apenas um deles para o aumento dessa permeabilidade. 
Mesmo assim, julgamos que os dados que obtivemos do tratamento dos 
projectos do INTERREG-A (II e III), quer na percentagem de projectos 
aprovados, quer na percentagem do investimento (Fig. 4.34), permitem-nos ter 
uma ideia aproximada do impacto que estes tiveram na permeabilidade 
fronteiriça.  
Assim, e se tivermos em conta apenas estes dados, podemos verificar 
que o peso do investimento do INTERREG-A nesta dimensão rondou os 5% do 
total, o que pode parecer pouco, mas dados os objectivos alargados do 
Programa, acaba por se justificar plenamente.  
 
Figura 4.34 – Projectos (%) e Investimento (%) em relação ao total - 
INTERREG-A - na dimensão institucional-urbana 
 








Fonte: Base de dados INTERREG A - Elaboração própria 
 
Na verdade, logo no INTERREG II-A, apesar de este não ter tido um 
eixo de intervenção especificamente dedicado a esta dimensão do EB, foi 
possível reforçar-se a aproximação institucional dos vários interlocutores TF, 
através da realização de vários seminários e projectos de cooperação 
institucional sobre temáticas tão distintas como o desporto, o ambiente, o 
desenvolvimento socioeconómico, a garantia de qualidade dos produtos, a 
ciência, para além da criação de centros de CT entre empresas e de centros 
voluntários para coordenar mediações entre pessoas.  
A geração seguinte (INTERREG III-A) voltou a não dedicar um eixo e 
uma medida específica que visasse a cooperação institucional. Apesar disso, 
foram aprovados cerca de 17 projectos que apoiaram a aproximação 
institucional na RFSN, nomeadamente no estabelecimento de redes de 
cooperação entre municípios vizinhos, em temáticas relacionadas com o 
desenvolvimento socioeconómico, a formação profissional, o regime jurídico, 
entre outros. Simultaneamente, importa registar que todos os restantes 
projectos contribuíram, mesmo que de forma indirecta, para o reforço da 
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proximidade institucional entre os diversos actores locais e regionais, 
sustentando assim a nossa opinião de que o INTERREG-A teve uma 
contribuição muito importante para a permeabilização fronteiriça na dimensão 
institucional-urbana.  
Uma leitura dessa contribuição, ao nível das sub-regiões TF permite-nos 
identificar algumas diferenças na distribuição dos projectos e no investimento 
(Fig. 4.35) dedicado à dimensão institucional-urbana. Assim, de uma maneira 
resumida, é possível constatar que a SR7 (IS) foi aquela onde a percentagem 
de investimento nesta dimensão foi mais significativa, tendo aumentado 
ligeiramente da primeira para a segunda geração INTERREG-A. Nas restantes 
sub-regiões (SR6 e SR8) a percentagem do investimento nesta dimensão foi 
mais reduzida e diminuiu da segunda para a terceira geração do INTERREG-A.  
 
Figura 4.35 – Investimento (% do total) do INTERREG-A na dimensão 















Fonte: Cartografia do autor 
 
4.4.2 – A dimensão Cultural-Social 
 
4.4.2.1 – Objectivos e indicadores 
 
Um dos traços mais marcantes das sociedades nórdicas é a sua 
similitude e sentido de identidade cultural e social. De facto, em muitas das 
nossas visitas à Escandinávia foi possível constatar tal facto91. Não deixa de 
                                            
91
 Lembramo-nos, por exemplo, de ter visto na Suécia um jogo de futebol televisionado onde 
estava presente a Dinamarca com outro opositor, e de observar a alegria dos suecos sempre 
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ser curioso que, mesmo após muitas desavenças históricas entre os vizinhos 
nórdicos, não tenha sido criado um fosso tão marcante entre estes povos como 
o que existe entre os povos ibéricos, por exemplo. Aceita-se assim que, em 
geral, a RFSN apresenta uma cultura e uma identidade comum, em que a 
língua, apesar de ser diferente nos dois lados da fronteira, não impede a mútua 
compreensão entre os dois povos (S. Berger et al, 2004). Apesar de tudo, em 
bom rigor, as diferenças e rivalidades entre os povos escandinavos acentuam-
se quando estes competem entre si e quando se começam a esmiuçar as 
pequenas diferenças que os tornam únicos. Simultaneamente, mesmo dentro 
dos dois países estudados, existem várias diferenças culturais, por vezes 
mesmo entre pequenas localidades vizinhas, nomeadamente nos dialectos 
linguísticos.  
Estas diferenças, de que nos fomos apercebendo pelos contactos 
(entrevistas e conversas) efectuados ao longo das várias viagens realizadas na 
Noruega e Suécia, não são muito valorizadas pelos povos escandinavos, 
nomeadamente no que respeita à aprendizagem da língua norueguesa na 
Suécia e da língua sueca na Noruega, visto que existem cerca de 85% de 
palavras iguais em ambas as línguas, e, como tal, embora se reconheça que 
são normalmente necessários cerca de seis meses para se perceberem 
mutuamente, e que têm ocorrido problemas na gestão de projectos comuns 
pela não compreensão de alguns termos escritos em textos e regulamentos, os 
dois povos escandinavos não vêem necessidade de se criarem cursos que 
permitam o ensino da sua língua no país vizinho, nem mesmo da variante 
Nynorsk (segunda língua oficial da Noruega), que é muito difícil de perceber 
para os suecos. Por outro lado, a barreira da língua é ainda visível na utilização 
de documentos oficiais, visto que, em muitos casos, as autoridades locais não 
aceitam documentos em outras línguas nórdicas, o que obriga a realização da 
respectiva tradução e à resposta na sua própria língua (CE, 2003b). 
É importante sublinhar também as diversas culturas e identidades que 
marcam a RFSN de norte a sul. Assim, no norte esta cultura é denominada 
„fjällandskapet‟, numa região com longos invernos, florestas densas e padrões 
de vida associados à caça, de que é exemplo a cultura Sami, rica em 
actividades tradicionais. No sul, existe um grande número de monumentos 
antigos, memoriais e outros elementos históricos que unem a região.  
A vida cultural é caracterizada pela diversidade (música, arte, filmes, 
literatura e teatro), tendo evoluído ao longo da RF, o que equivale por dizer que 
os habitantes de ambos os lados da fronteira partilham hábitos e costumes 
comuns (CE, 2003b). À escala local podemos referir o caso do dialecto falado 
na parte norte da NUT III de Värmland, que contribui para o sentimento de 
união regional, mas que não é usado no lado norueguês da fronteira. No 
entanto, nesta parte da fronteira existem tradições culturais comuns, ao nível 
musical, para além do acesso a programas de rádio e televisão transmitidos em 
ambas as línguas (S. Berger et al, 2004).  
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Para complementar esta informação procedemos à recolha e à análise 
dos dados relativos aos eventos culturais TF e a informações recolhidas 
referentes aos equipamentos públicos partilhados por ambos os povos 
escandinavos, ao longo da fronteira, para analisar esta dimensão do EB.  
 
4.4.2.2 – Os eventos culturais transfronteiriços  
 
A dificuldade resultante da obtenção deste tipo de dados, por parte das 
entidades responsáveis pela gestão deste tipo de eventos, levou-nos a recorrer 
à leitura dos projectos do INTERREG-A (II e III), para detectar a intensidade de 
cooperação neste domínio, nas três sub-regiões analisadas (Fig. 4.36). Cumpre 
mencionar, todavia, alguns projectos culturais emblemáticos que têm vindo a 
ser realizados nesta RF, sobretudo nos últimos anos, de modo a reforçar os 
laços de amizade entre os dois povos e, ao mesmo tempo dinamizar a 
economia local. Neste domínio salientamos a abertura de um eco-museu 
fronteiriço na região de Röjd-Åfors, com o propósito de promover a 
restauração, a preservação e a demonstração de objectos e monumentos 
históricos, e apoiar e actividades culturais contemporâneas e futuras (ARKO, 
2007). 
 






















Fonte: Base dados INTERREG A - Cartografia do autor 
 
Conforme teremos oportunidade de ver mais adiante, a dimensão 
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do INTERREG-A, em todas as sub-regiões, mas com particular relevância para 
a SR6 (NGB), que apoiou alguns projectos relativos à região Sami,  tendo 
superado claramente 80 iniciativas neste domínio, ao longo de 12 anos de CT, 
em variadíssimas temáticas: museus, educação, música, costumes, bibliotecas, 
filmes, documentários, promoção de actividades culturais, ópera, revistas, 
história, herança cultural, arte, teatros, tradições e desporto. 
No que respeita aos equipamentos sociais que foram ou são partilhados 
em ambos os lados da fronteira, a informação disponível é ainda mais escassa, 
tendo sido possível obter alguns dados nas entrevistas efectuadas e em 
alguma bibliografia adquirida. Assim, numa entrevista tida no Gabinete de 
Coordenação do INTERREG-A em Östersund (S), foi-nos dada a informação 
de que existe um projecto (INTERREG IV-A) na região de MITT-Scandinavia 
(Fig. 4.37), onde está prevista a utilização conjunta de equipamentos sociais 
junto à fronteira, por parte das populações do país vizinho, numa área onde a 
densidade populacional é muito reduzida.   
 






















Fonte: Entrevistas (2008) + (T. Lundén, 2004) + www.forumfrostviken.se - 
Cartografia do autor 
 
Foi-nos dito também, numa entrevista (em 2008) tida no Gabinete de 
Coordenação do INTERREG-A em Hamar (N), que em anos anteriores, na SR7 
(IS), por vezes, a população da faixa sueca da fronteira utilizava o hospital de 
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Para a SR8 (BC), foi possível obter a informação da publicação comum de um 
plano de desenvolvimento para os municípios de Dals Ed (S), Aremark e 
Halden (N) no âmbito do INTERREG II-A, que contemplou a partilha de 
serviços sociais. Um exemplo desta partilha foi a oferta por parte do município 
de Aremark de lugares nas suas escolas a alunos de Nössmark, mas a 
legislação sueca não permitiu tal situação. No entanto, foi possível coordenar 
serviços de comuns de salvamento, em termos de organização e tecnologia, 
tentando resolver os problemas de não compatibilidade dos equipamentos (T. 
Lundén, 2004). Julgamos que é interessante mencionar também que o clube 
local de Aremark (N) utilizava, nos anos 90 (séc. XX), as instalações de clubes 
suecos (Nössemark Field), algo que já não se verifica no momento presente. 
 
4.4.2.3 – A permeabilidade na dimensão cultural-social 
 
Antes de iniciarmos este trabalho tínhamos uma ideia muito geral, da 
existência de um importante grau de identidade cultural entre os povos 
escandinavos, as populações dos países nórdicos e mesmo, a outro nível, 
entre os países de germânicos. Todavia, ao longo da nossa investigação essa 
ideia não foi totalmente reforçada, visto que as várias leituras e entrevistas 
(com actores locais, regionais e familiares que vivem na região) permitiram-nos 
ter uma visão ligeiramente diferente do pensamento original.  
Assim, se é de facto indesmentível a existência de uma forte identidade 
cultural entre as populações suecas e norueguesas, sobretudo as que vivem na 
faixa fronteiriça, que advém de uma origem comum (etnia, língua, cultura), a 
presença da fronteira, ao longo de centenas de anos, foi marcando algumas 
diferenças que são hoje visíveis, quer na língua92, quer em hábitos culturais e 
comportamentais93, mesmo que seja muito comum a existência de casamentos 
mistos e a cada vez maior presença de trabalhadores suecos no lado 
norueguês da fronteira. Com este enquadramento pretendemos perceber o 
porquê dos vários actores locais e regionais considerarem que existia e existe 
ainda uma importante barreira cultural-social, apesar da referida forte 
identidade cultural escandinava. Neste enquadramento, julgamos que é 
possível tirar as seguintes conclusões gerais relativas à evolução da 
permeabilidade (1993 - 2006) nesta dimensão do EB:  
                                            
92
 Na nossa opinião pessoal, as diferenças linguísticas, não constituindo uma barreira 
importante ao processo de CT nesta RF, são muito mais importantes do que os povos 
escandinavos pretendem fazer crer. Lembramo-nos mesmo de ter pedido à nossa sobrinha (15 
anos) para traduzir um texto de sueco, que ela considerou muito difícil de perceber.  
93
 Numa entrevista com o investigador sueco Peter de Sousa foi-nos dito que os noruegueses 
têm um sistema mais burocrático que os suecos, embora estes sejam muito mais formais que 
os primeiros. Foi-nos dito também que os noruegueses costumam levar um lanche para o 
trabalho enquanto os suecos costumam almoçar fora do local de trabalho, e que quando vão 
trabalhar para a Noruega a legislação neste país permite que os patrões evitem essas saídas, 
obrigando assim os suecos a levar também a sua merenda para o local de trabalho, a 
contragosto. 
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 Em 1993 o EB não era nem muito elevado nem muito reduzido, dado que, 
por um lado, a língua não é considerada uma barreira muito forte à 
comunicação e à cooperação dos dois lados da fronteira, mas, por outro 
lado, ainda não existiam muitos projectos associados à partilha de 
equipamentos sociais; 
 De 1993 a 2006 registou-se uma evolução positiva, mas não muito 
significativa, na permeabilidade fronteiriça, devido essencialmente à falta 
de projectos que visem a partilha de serviços e equipamentos públicos, que 
é dificultada pela existência de legislação que, em alguns casos ainda não 
permite tal desiderato; 
 Em 2006 a permeabilização da fronteira à cooperação cultural-social não 
foi plenamente conseguida, tendo em conta as opiniões dos actores locais 
e regionais, sendo, no entanto, mais eficaz na SR8 (BC), onde os fluxos 
são mais intensos e onde existe um plano de desenvolvimento entre 
municípios fronteiriços, que pretende intensificar a partilha de 
equipamentos e serviços de interesse público.  
 
4.4.2.4 – A contribuição do INTERREG-A para a permeabilidade cultural-
social  
 
Selma Lagerlöf, famosa escritora sueca, referiu numa das suas novelas 
(Värmländsk Naturskönhet) que a região de fronteira na Suécia era de um tipo 
diferente, silenciosa e solene, visível e invisível, entre o real e o irreal, que 
conduz ao interior da Noruega, e por isso talvez haja aqui uma unidade com o 
país vizinho (S. Berger et al, 2004). Esta aparente unidade cultural entre os 
dois povos escandinavos não impede a existência de uma barreira psicológica, 
frequentemente mencionada pelos habitantes da RF, o que justifica a 
importante percentagem de projectos e de financiamento (Fig. 4.38) destinada 
a esta dimensão (a segunda dimensão mais financiada), por parte do 
INTERREG-A, no sentido de promover iniciativas que aproximem os dois lados 
da fronteira no domínio cultural e social. Em conformidade com a importância 
dada a esta dimensão do EB, logo no INTERREG II-A foi consagrado um eixo 
destinado especificamente ao reforço da cooperação cultural, em cada um dos 
programas94:  
 
 SR6 (NGB) - Samis do Sul - Cultura e desenvolvimento empresarial do povo 
SAMI do sul; 
 SR7 (IS) - Desenvolvimento e reforço da identidade cultural e de actividade; 
 SR8 (BC) - Cultura/Turismo. 
 
Nesta geração do INTERREG, os projectos relacionados com esta 
dimensão do EB incidiram em vários domínios, com destaque para a promoção 
turística, a manutenção da tradição e cultura locais, o estabelecimento de redes 
de educação e formação, a realização de filmes e documentários promocionais, 
                                            
94
 Cada sub-região TF teve o seu próprio programa.  
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a realização de peças de teatro e de ópera, e a promoção de eventos 
desportivos, musicais e artísticos.  
 
Figura 4.38 – Projectos (%) e Investimento (%) em relação ao total - 
INTERREG-A - na dimensão cultural-social 
 








Fonte: Base de dados INTERREG A - Elaboração própria 
 
Na geração seguinte (INTERREG III-A), foi aprovada uma medida 
destinada a fortalecer a cooperação cultural entre os dois lados da fronteira, 
inserida no eixo B: Medida 3 - Cultura, identidade regional e capacidade de 
atracção (74 projectos aprovados). Foi nesta medida que se enquadrou a maior 
parte dos projectos que procuraram reduzir o EB na dimensão cultural-social, 
tendo visado essencialmente o reforço de redes nos domínios: da educação e 
competências, de promoção da cultura (música, artes, costumes e tradições) 
do intercâmbio no domínio da saúde, do turismo (museus, documentários, 
história) e do desporto.  
 
Figura 4.39 – Investimento (% do total) do INTERREG-A na dimensão Cultural-
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A distribuição pelas três sub-regiões TF dos projectos e do investimento 
(Fig. 4.39) relacionados com a dimensão cultural-social, permite-nos perceber 
que foi a SR6 (NGB) a mais homogénea nas duas gerações INTERREG-A, e 
que, em geral, se verificou um ligeiro aumento, quer na percentagem de 
projectos aprovados, quer na percentagem de financiamento destinado a esta 
dimensão do EB, do INTERREG II para o III. No que toca ao financiamento é 
de realçar ainda que em todas as sub-regiões este superou os 10% da verba 
total destinada ao INTERREG-III-A (S-N). 
 
 4.4.3 – A dimensão Ambiental-Patrimonial  
 
4.4.3.1 – Objectivos e indicadores 
 
A avaliação da permeabilidade fronteiriça nesta dimensão de análise do 
EB, nas três sub-regiões estudadas, levará em conta essencialmente três 
elementos fundamentais: (i) a existência de acordos de CT ao nível das áreas 
protegidas, (ii) o número de iniciativas de CT no domínio ambiental e 
patrimonial, (iii) a evolução da presença de turistas do país vizinho. A estes 
elementos acrescentaremos as opiniões dos actores locais e regionais de cada 
uma das sub-regiões TF, sobre a evolução da referida permeabilidade, durante 
o período de intervenção do INTERREG-A. 
 
4.4.3.2 – Riqueza ambiental vs pobreza patrimonial? 
 
A despeito de uma importante presença humana em algumas áreas da 
RFSN, nomeadamente na sua „fatia‟ mais meridional, uma grande parte desta 
região é dominada por uma densa cobertura florestal, com forte presença de 
coníferas, por vezes em grandes extensões, mesmo em áreas de declive 
acentuado. Esta cobertura florestal é, por vezes, intercalada por lagos, rios e 
ribeiras vigorosas, e áreas de pastoreio e plantação (cereais, erva, batata, 
morangos), mais ou menos extensas, quase sempre com o produto da recolha 
herbácea distribuído pelos campos em fardos enrolados em plástico branco.  
Há assim, em grande parte da RFSN, muitos traços comuns a uma 
economia de base agrícola, onde os vestígios da produção industrial se 
resumem, quase sempre, a serrações, à agro-indústria e a fábricas de 
produção de papel. Porém, a riqueza das regiões, que apresentam uma forte 
ruralidade não se resume à exploração dos „produtos da terra‟. Na verdade, as 
populações locais têm perfeita consciência que preservação ambiental e a 
beleza paisagística das regiões onde habitam pode e deve ser explorada ao 
máximo para a obtenção de mais-valias económicas, nomeadamente por meio 
do turismo. Essa consciência ambiental é reflectida na presença de muitas 
áreas protegidas nesta região (Fig. 4.40). 
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Figura 4.40 – Parques nacionais e locais considerados património mundial na 













   








1 - Børgefjell (N) - 1963; 2 - Lierne (N) - 2004; 3 - Blåfjella-Skjækerfjella (N) - 
2004; 4 - Skarvan og Roltdalen (N) - 2004; 5 - Forollhogna (N) - 2001; 6 - 
Femundsmarka (N) - 1971 + Gutulia (N) - 1968; 7 - Dovrefjell-Sunndalsfjella (N) 
- 2002; 8 - Rondane (N) - 1962; 9 - Sånfjället (S) - 1989; 10 - Töfsingdalen (S) - 
1930; 11 - Fulufjället (S) - 2002; 12 - Tresticklan (S) - 1996; 13 - Djurö (S) - 
1991; 14 - Tiveden (S) - 1983 
 
Fonte: Dados: Nordregio + http://www.dirnat.no/nasjonalparker/ + 
http://www.naturvardsverket.se/ - Cartografia do autor 
 
Seja como for, há que considerar que existem apenas duas áreas onde 
estas apresentam continuidade nos dois lados da fronteira, o que não tem 
permitido o estreitar de relações neste domínio da CT. Acresce também que, 
segundo informações recolhidas, não existe nenhum acordo formal para a 
gestão TF de áreas protegidas entre a Suécia e a Noruega.  
No que concerne à riqueza patrimonial, se levarmos em conta a 
presença de locais considerados pela UNESCO como património mundial (Fig. 
4.40), podemos concluir que na RFSN esta não tem uma relevância muito 
significativa, quando comparada com outras regiões de fronteira da UE. Tal 
facto talvez explique o parco número de projectos vocacionados para a 
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4.4.3.3 – As iniciativas de CT ambiental e patrimonial na RFSN 
 
É certo que a „medição‟ da permeabilidade TF nesta dimensão depende 
de alguns dados que não conseguimos obter, nomeadamente os que 
concernem às iniciativas de cooperação ambiental e patrimonial, realizadas 
fora do âmbito dos projectos do INTERREG-A. Mesmo assim, julgamos, pelos 
contactos efectuados, que estas não foram muito numerosas, nem tiveram um 
impacto muito significativo. Assim, recorremos à análise dos projectos do 
INTERREG II-A e III-A para construir a Figura 4.41, de modo a ter uma ideia da 
sua distribuição pelas três sub-regiões TF, sendo possível constatar que a SR8 
(BC), apesar de ter menos áreas protegidas que as restantes duas sub-regiões, 
foi aquela que viu aprovadas mais iniciativas que visam a cooperação no 
domínio ambiental-patrimonial.    
 






















Fonte: Base dados INTERREG A - Cartografia do autor 
 
 
4.4.3.4 – O turismo como fonte de riqueza na RFSN 
 
As populações dos países escandinavos são conhecidas por gastarem 
uma parte importante do seu orçamento nas actividades de lazer e, em 
particular, nas deslocações a países estrangeiros, que incluem a Noruega, que 
apresenta atractivos paisagísticos diferentes (montanhas e glaciares) dos das 
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evolução dos turistas suecos em terras fronteiriças norueguesas, nos últimos 
13 anos, parecem traduzir uma ligeira redução na SR6 e na SR7 (a mais 
visitada). Pelo contrário, registou-se um ligeiro aumento na SR8 que é, apesar 
de tudo, a menos visitada pela população sueca (Fig. 4.42).  
 
Figura 4.42 – Dormidas de turistas suecos na Noruega - 1993 a 2006 /  























Fonte: Dados: SCB + SSB - Cartografia do autor 
 
Dados do Instituto Norueguês de Estatísticas (SSB) revelam que em 
2007 a indústria do turismo norueguesa representava cerca de 4% do PIB e 7% 
do emprego nacional. Neste ano, mais de 58% dos 5,8 milhões de viagens dos 
noruegueses tiveram como destino o estrangeiro, situando-se a Suécia no 
terceiro lugar do ranking, logo após a Espanha e a Noruega. Contudo, se 
tivermos em conta apenas a passagem de uma noite no estrangeiro, a Suécia 
foi o destino de eleição, e julgamos nós que a faixa fronteiriça sueca é a região 
privilegiada para esse destino, e em particular a faixa mais meridional, que 
registou nos últimos 13 anos um crescimento de visitantes do país vizinho 
muito significativo (Fig. 4.42), mais do que o verificado nas restantes duas sub-
regiões TF.   
Deve destacar-se igualmente a utilização de propriedades destinadas ao 
lazer, adquiridas no outro lado da fronteira. Neste domínio, os cidadãos 
noruegueses têm uma participação mais relevante que os suecos, que 
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uma conhecida e apreciada estância de inverno. Por seu lado, os noruegueses 
dispersam mais a sua atenção pelo território fronteiriço sueco, embora 
apresentem uma preferência pelos municípios de Årjäng, Eda e Arvika (M. 
Ørbeck ; E. Køhn, 2006). Sublinhe-se também que o turismo no município de 
Eda (S) é caracterizado pela presença diária, em grande escala, de visitantes 
noruegueses, que procuram artigos em lojas, não pernoitando no local. O 
aumento deste tipo de visitantes resultou também da abertura em 2006 de um 
grande centro comercial, pertencente ao grupo Olav Thon. Neste local também 
se assiste a um crescente influxo de caravanistas noruegueses (cerca de 
500.000 por ano).  
No município de Årjäng em 2005, a abertura de um grande centro 
comercial pertencente ao grupo citado anteriormente estimulou também a 
atracção de visitantes noruegueses, que residem sobretudo na região de Oslo 
e no sudoeste da Noruega. Dentro de poucos anos é esperado que este centro 
comercial registe lucros entre os 600-800 milhões de SEK (U. Rämme ; F. 
Kolterjahn, 2006). Mais a norte, em Charlottenberg, o centro comercial 
instalado em 2005 pelo grupo Olav Thon tem vindo a superar as expectativas, 
gerando cerca de 1 bilião de NOK e recebendo cerca de 3 milhões de clientes 
noruegueses anualmente, o que equivale a 60% do total, embora se espere 
que dentro de poucos anos este valor suba para 80% (idem). 
 
Figura 4.43 – Casas de férias que são propriedade de cidadãos residentes no 






















































































Fonte: Dados: (M. Ørbeck ; E. Køhn, 2006) - Cartografia do autor 




Conforme já foi referido, a RFSN é fortemente marcada pela presença 
de áreas ambientalmente bem preservadas e fortemente arborizadas, 
constituindo um suporte para a economia local, nomeadamente nas NUTS III 
de Hedmark (N) e Varmland (S)95. No entanto, apenas registamos a presença 
de dois locais onde existem áreas protegidas com prolongamento no outro lado 
da fronteira: a primeira localizada no contacto entre a SR6 e a SR7; a segunda 
localizada na SR8. Assim, dada a presença de problemas comuns, seria de 
esperar que existisse algum tipo de acordo TF entre entidades gestoras deste 
tipo de áreas; no entanto, verifica-se apenas alguma cooperação formal na 
gestão de questões relacionadas com os grandes mamíferos.  
No que respeita à presença de áreas com valor patrimonial, também foi 
possível constatar, que se não contarmos com os monumentos presentes em 
algumas das principais cidades da RFSN (Trondheim, Karkstad, Gotemburgo, 
Halden, Hamar), a maior parte deste território não é muito rico neste domínio, o 
que condiciona, naturalmente, a formulação de projectos de cariz TF, na 
protecção e valorização destes sítios.    
Finalmente, os dados apurados relativos à evolução do interesse dos 
turistas pela faixa fronteiriça do país vizinho, permitem-nos verificar que o 
número de turistas suecos tem vindo a diminuir, e que estes procuram as 
regiões mais „selvagens‟, bem preservadas e com instalações preparadas para 
a prática do esqui (SR7 e SR8). O número de turistas noruegueses, por seu 
turno, tem vindo a aumentar na faixa sueca da fronteira, embora estes 
procurem essencialmente a região mais urbanizada, onde se localizam os 
principais mercados TF com produtos suecos. Assim, com a análise de todos 
estes dados, julgamos ser possível tirar algumas conclusões muito gerais sobre 
a evolução da permeabilidade nesta dimensão: 
 
 Em 1993 o EB nesta dimensão era ainda relativamente elevado, não 
existindo uma tradição forte na CT em projectos que enquadrassem a 
temática ambiental e patrimonial.  
 De 1993 a 2006 registou-se uma ligeira evolução na anterior situação, que 
se deve em grande medida aos projectos aprovados no âmbito do 
INTERREG-A que valorizaram bastante a dimensão ambiental. 
 Em 2006 a permeabilização da fronteira na dimensão ambiental-patrimonial 
ainda revela um grau insuficiente, embora esta esteja condicionada pela 
fraca presença de espaços protegidos TF contíguos e pela quase ausência 
de marcos patrimoniais junto à fronteira. Mesmo assim, na SR8 (BC) os 
agentes locais e regionais são de opinião que nesta dimensão do EB, a CT 
atingiu já um grau bastante aceitável.  
 
                                            
95
 Mais a norte, a presença da floresta continua a ser importante, mas o acidentar do terreno 
prejudica a sua exploração. Mais a sul, a presença de importantes aglomerados populacionais 
desviam a preferência das actividades económicas para valências com maior valor 
acrescentado. 

















(% Projectos)                                               (% Investimento)                                               
4.4.3.6 – A contribuição do INTERREG-A para a permeabilidade ambiental-
patrimonial  
 
No total das duas gerações INTERREG-A (S-N), esta IC contribuiu para 
a permeabilização TF na dimensão ambiental-patrimonial com cerca de 10% 
dos projectos e cerca de 12% do financiamento total (Fig. 4.44) (desceu 
ligeiramente da segunda para a terceira geração). Ora, tendo em conta a 
especificidade desta dimensão, estes valores acabam por ser bastante 
razoáveis.  
No que diz respeito aos projectos aprovados no âmbito do INTERREG II-
A, estes enquadraram-se em vários eixos de intervenção, tendo existido 
apenas uma medida com um propósito específico de intervir no domínio 
ambiental (na SR8): Eixo 3 - BC – Meio ambiente e saúde. Estes projectos 
incidiram sobre temáticas tão diversas como as seguintes: Protecção e 
inovação ambiental; Protecção da vida animal (predadores); Ambiente e saúde; 
Protecção das gravuras rupestres; Estabelecer redes de observação ambiental; 
Aumentar os conhecimentos sobre a agricultura ecológica; Estabelecer redes 
de cooperação empresarial na área ambiental; Ecomuseus. 
 
Figura 4.44 – Projectos (%) e Investimento (%) em relação ao total - 









Fonte: Base de dados INTERREG A - Elaboração própria 
 
A geração seguinte (INTERREG III-A) voltou a dedicar uma medida 
concreta com o propósito de intervir na área ambiental: Medida 2 - Meio 
ambiente e saúde - inserida no eixo de intervenção B (condições de vida, meio 
ambiente e desenvolvimento) que teve 31 projectos aprovados. Estes projectos 
versaram também várias temáticas de cariz ambiental: Parques naturais; 
Protecção da natureza e das espécies naturais; Formação ambiental; Análise 
de riscos; Criação de uma associação para a preservação da água; 
Reciclagem. 
Refira-se também que foram aprovados poucos projectos que visaram a 
protecção patrimonial, pelas razões já focadas anteriormente. Estes incidiram a 
sua atenção na restauração de igrejas e na preservação e protecção de 
relíquias culturais. Por fim, resta realçar que a distribuição dos projectos 
aprovados no âmbito desta dimensão do EB (ambiental-patrimonial), pelas três 
sub-regiões TF analisadas, revela-nos uma grande homogeneização entre as 
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mesmas, no que respeita ao número de projectos aprovados, e um menor peso 
do mesmo na SR6 (NGB), quando se observa a distribuição do investimento 
(Fig. 4.45), que é ligeiramente superior na SR8 (BC).  
 
Figura 4.45 – Investimento (% do total) do INTERREG-A na dimensão 















Fonte: Cartografia do autor 
 
4.4.4 – A dimensão Acessibilidade 
 
4.4.4.1 – Objectivos e indicadores 
 
Existem numerosas definições relativas ao conceito de acessibilidade, 
podendo esta ser medida através de indicadores com diferentes graus de 
complexidade. Assim, existem indicadores simples que entram apenas em 
conta com a presença de infra-estruturas de transporte (estradas, caminhos-
de-ferro, auto-estradas), que expressam informações importantes sobre uma 
determinada região, mas que nem sempre reflectem fielmente o grau de 
conectividade da mesma. Para tal é necessário considerar essencialmente o 
tempo, o esforço e o custo dos trajectos, bem como as oportunidades ou as 
actividades que podem ser acedidas pela presença da rede de transportes da 
região (Nordregio, 2000).  
Perante esta base de cariz teórico, procurámos obter informações 
diversas sobre a evolução do grau de acessibilidade na RFSN e, em particular, 
no atravessamento da linha de fronteira, em estudos, relatórios, informações 
estatísticas, entrevistas e em diversas observações de campo.  
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É importante também reforçar a ideia de que não pretendemos realizar 
neste estudo uma análise muito aprofundada sobre as questões relacionadas 
com a acessibilidade da região estudada, mas apenas ter uma ideia 
aproximada da evolução das infra-estruturas (rodoviárias, ferroviárias e 
aeroportuárias) que servem a RFSN, da qualidade dos serviços de transportes 
públicos transfronteiriços e da contribuição do INTERREG-A para a diminuição 
do EB ao longo da fronteira, nesta dimensão.   
 
4.4.4.2 – A RFSN, uma região com boa acessibilidade? 
 
A resposta a esta questão depende sempre muito da escala de análise 
escolhida, do grau de exigência das populações, da visão comparativa com 
outras regiões, mais ou menos servidas de redes e infra-estruturas de 
transporte. Face a este “impasse”, a análise que se segue procura apenas 
cingir-se aos dados que conseguimos obter sobre a presença de infra-
estruturas de atravessamento TF e respectivos fluxos (rodoviários, ferroviários).  
Começando o nosso enfoque pelo TMD registado nos 24 pontos de 
passagem rodoviários da RFSN (Fig. 4.46), é possível, num primeiro olhar, 
constatar que em apenas três deles o volume de tráfego rodoviário é 
significativo (mais de 4.000 veículos por dia), todos localizados na região mais 
meridional e mais dinâmica do ponto de vista demográfico e socioeconómico 
da RF estudada.   
 














   








Fonte: Dados: (Berger et al, 2004) - Cartografia do autor 
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Destes 3 pontos de passagem com maior intensidade de circulação 
automóvel, o que liga as duas faixas fronteiriças da SR8 (BC) (Svinesund - 
Østfold) é o que regista o maior volume de tráfego (cerca de 18.500 veículos 
dia), e é também o que regista o maior incremento neste particular desde 1995 
até hoje (Fig. 4.47). De seguida, vem a passagem Morukullien - Hedmark (na 
SR7 - IS), que também viu duplicado o fluxo de veículos que atravessaram este 
ponto da fronteira, neste período de tempo. Em terceiro lugar neste ranking 
está outro ponto de passagem localizado entre a SR7 e a SR8 (Ørje-Østfold - 
E18). 
Finalmente, em quarto lugar, está a ligação rodoviária Teveldal - 
N.Trøndelag, que conecta a SR6 (NGB), atravessada por pouco menos 1500 
veículos dia (contra 500 em 1995). Assim sendo, com base nos dados do TMD, 
poderemos concluir que a SR8 (BC) é aquela onde o grau de acessibilidade é 
maior, logo seguida da SR7 (IS), onde existe um maior número de pontos de 
passagens rodoviários TF. No final da lista está a SR6 (NGB), que tem apenas 
6 pontos de atravessamento rodoviários e apenas um local onde o TMD é 
significativo.  
 
Figura 4.47 – Evolução do Tráfego Médio Diário nos principais pontos de 
atravessamento da RFSN - 1995 - 2007/  































Antes de 1990 
Depois de 1990 
Fonte: Dados: (Berger et al, 2004) + http://www.vegvesen.no/    
- Cartografia do autor 
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Com base nos dados da distribuição da intensidade do TMD obtidos 
para os principais pontos de passagem TF podemos afirmar que existem duas 
realidades distintas na RFSN, no que diz respeito ao seu grau de 
acessibilidade: (i) na região meridional (SR8 + parte sul da SR7) existe uma 
razoável acessibilidade TF; (ii) no restante troço da RFSN a acessibilidade 
deixa ainda muito a desejar. E, de facto, a leitura da Figura 4.48 permite-nos 
confirmar esta dualidade Norte/Sul. 
 










Fonte: Dados: (ESPON, 2007) - Cartografia do autor 
 
4.4.4.3 – A acessibilidade rodoviária 
 
Conforme foi referido no ponto anterior, não é fácil tirarem-se conclusões 
sobre o grau de acessibilidade das regiões, que depende muito da perspectiva 
com que a sua análise é feita. Tendo isso em conta, procuraremos dar de 
seguida uma ideia sobre a quantidade e qualidade das infra-estruturas 
rodoviárias que servem esta RF, a que se seguirá, nos pontos seguintes, uma 
visão panorâmica sobre as equivalentes ferroviárias e aeroportuárias presentes 
na RFSN. No que respeita às infra-estruturas rodoviárias mais relevantes (auto-
estradas e estradas de ligação internacional - Fig. 4.49) presentes na RFSN, 
poderemos tirar as seguintes conclusões gerais:  
 
 Existem 8 pontos de passagem com vias rápidas; 
 Não existe uma única passagem rodoviária TF feita em auto-estrada; 
 A SR7 (IS) é a mais bem servida por este tipo de ligações rodoviárias; 
 A SR8 (BC) é a única (exceptuando um pequeno troço no sul da SR7), onde 
estão presentes vários troços de auto-estradas, embora estes nem sempre 
tenham uma continuidade desejável; 
 Na SR6 (NGB) existem apenas dois pontos de passagem rodoviários, com 
estradas de dimensão internacional, embora estas, segundo as entrevistas 
e as observações de campo realizadas, estejam longe de apresentar uma 
qualidade satisfatória; 
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Na Noruega tem-se verificado um forte investimento em infra-estruturas 
rodoviárias, que é visível na E6 (que liga as duas faixas da SR8), com o 
alargamento da mesma, desde a fronteira com a Suécia até alguns 
quilómetros a norte do aeroporto de Gardermoen, em plena SR7 (IS).   
 














   








Fonte: Dados - Mapa Michelin (Escandinávia - 2008) - Cartografia do autor 
 
4.4.4.4 – A acessibilidade ferroviária 
 
No que respeita à rede ferroviária que serve a RFSN, existe um 
reconhecimento geral dos problemas vigentes, que passam pelo baixo número 
de pontos de passagem ferroviários TF, que ainda assim têm uma baixa 
frequência de carreiras diárias, quase sempre numa velocidade pouco 
condizente com parâmetros modernos. Esta realidade é agravada pela 
ausência de ligações ferroviárias transfronteiriças em alta velocidade. Para 
ultrapassar este problema, está prevista uma ligação inferior a duas horas entre 
Oslo, Karlstad e Estocolmo (hoje leva, pelo menos, quatro horas).  
Efectivamente, T. Lundén (2004) levanta um pouco o véu desta 
problemática, referindo que em 1871 foram introduzidas as ligações por 
comboio Karlstad (S) - Oslo (N) e Östersund (S) - Trondheim (N), mas em 
1905, com a quebra da união, a prioridade da Suécia passou a ser o 
estabelecimento de linhas de comboio ao longo da fronteira, para servir as 
empresas e as pessoas aí localizadas, negligenciando assim as ligações 
ferroviárias TF.  
0  
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De facto, uma análise mais pormenorizada das ligações ferroviárias 
transfronteiriças na RFSN, no momento presente (Fig. 4.50), permite-nos tirar 
as seguintes conclusões: 
 
 Existem apenas 3 pontos de passagem na rede ferroviária, ao longo da 
fronteira terrestre da RFSN; 
 Não existe uma única ligação através de uma rede de alta velocidade; 
 Na SR6 (NGB), existe uma ligação que reabriu há poucos anos, fruto de 
investimentos subjacentes a um projecto INTERREG-A. Esta linha tem 
vindo a mostrar uma adesão crescente por parte das populações residentes 
naquela sub-região, através de duas ligações diárias; 
 Na SR7 (IS), existe uma ligação ferroviária TF (Elverum - Karlstad), que 
apenas é utilizada para o transporte de mercadorias, embora esteja em 
estudo a sua reabertura ao transporte de passageiros; 
 Na SR8 (BC) existe uma ligação com seis comboios diários que servem a 
população do eixo Oslo - Gotemburgo. Esta ligação opera há mais de 100 
anos, mas esteve no início de 2000 limitada à paragem do comboio em 
apenas em algumas estações. Todas as estações da linha voltaram a ser 
servidas por este serviço, mas a velocidade do mesmo continua a ser 
demasiado lenta assim com os preços muito elevados, não sendo 
adequado às necessidades da população (CE, 2003b). Esta situação leva a 
que muitas vezes seja mais rentável o recurso a ligações aeroportuárias 
„Low-Cost‟.  
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4.4.4.5 – A acessibilidade aeroportuária 
 
Do ponto de vista da acessibilidade aeroportuária (utilizando um índice 
de conectividade de um relatório do ESPON), esta é mais significativa em redor 
das duas capitais escandinavas (Oslo e Estocolmo), existindo vastas áreas 
interiores desta península onde este tipo de acessibilidade é muito reduzida, 
que correspondem a uma parte significativa do território das sub-regiões 6 
(NGB) e 7 (IS). Também com base em dados disponíveis num relatório do 
ESPON, a partir dos quais construímos a Figura 4.51, é possível tirar as 
seguintes conclusões gerais sobre a distribuição das infra-estruturas 
aeroportuárias mais importantes da RFSN: 
 
 Na RFSN existe apenas um ponto de ligação internacional aeroportuário 
(Gardermoen), que tem vindo a ter um impacto positivo notável na 
economia de toda a região circundante (sul da SR7); 
 Existem também dois pontos de conexão comunitários (Trondheim e 
Gotemburgo). É de salientar que o aeroporto de Trondheim é muito 
procurado pela população sueca residente em Jämtland - junto à fronteira; 
 Na faixa fronteiriça da Suécia existem 10 pontos de acessibilidade regional 
bem distribuídos pelas sub-regiões, contra apenas um na faixa norueguesa. 
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4.4.4.6 – A permeabilidade na dimensão acessibilidade 
 
Temos para nós que a proximidade relacional tem de ser antecedida 
pela proximidade morfológica (ou física). Ora, esta última, no domínio da CT, 
depende da presença de um número de estradas de atravessamento 
adequadas aos fluxos rodoviários que atravessam a fronteira, bem como de 
uma rede de atravessamento ferroviária adequada às necessidades dos 
movimentos „casa-trabalho‟ actuais. Deste modo, e tendo em conta o elevado 
grau de desenvolvimento dos dois países escandinavos, seria de esperar que, 
nesta dimensão do EB, o grau de permeabilidade se situasse num patamar 
reduzido. Todavia, a observação detalhada da realidade nem sempre 
confirmou esse pressuposto. Para além dessa observação, as entidades locais 
e regionais contactadas sobre essa temática também não se mostraram 
totalmente satisfeitas com a permeabilidade fronteiriça no domínio das 
acessibilidades.  
Refira-se, contudo, que apesar das manifestações de alguma 
insatisfação registada por alguns actores locais no que respeita à qualidade da 
rede de estradas (nomeadamente na faixa norueguesa) e na reduzida 
presença de ligações ferroviárias TF, é preciso ter em conta as baixas 
densidades populacionais que caracterizam grande parte da RFSN, 
nomeadamente na sua parte setentrional, tem explicado a falta de investimento 
ao nível da construção de novos corredores de atravessamento TF nesta 
região. Assim, com base nos dados que conseguimos apurar, ao nível das 
infra-estruturas de atravessamento rodoviários, ferroviários e aeroportuários, a 
que juntámos as opiniões recolhidas em entrevistas aos agentes locais e 
regionais, tirámos as seguintes conclusões gerais sobre a evolução da 
permeabilidade nesta dimensão desde 1993 até 2006:  
 
 Em 1993 o EB nesta dimensão era ainda relativamente elevado. Existia 
apenas uma ligação de transporte ferroviário de passageiros TF e nenhuma 
ligação rodoviária TF através de auto-estrada; 
 De 1993 a 2006 registou-se uma evolução positiva na permeabilização da 
fronteira nesta dimensão, fruto da abertura da nova ponte de Svinesund 
(2005), mais adequada ao volume de tráfego local, e da (re)activação da 
ligação ferroviária entre Trondheim e Östersund (no âmbito de um projecto 
INTERREG-A); 
 Em 2006 a permeabilização da fronteira nesta dimensão está longe de ser 
adequada a uma nova realidade marcada pelo constante aumento dos 
fluxos TF. Esta é contudo mais satisfatória na SR8 (BC), onde continuam a 
ser feitos investimentos avultados na melhoria da rede rodoviária de 
atravessamento TF. Nas restantes sub-regiões importa essencialmente 
melhorar os serviços de transporte públicos já existentes e estabelecer 
novas ligações de transportes públicos que sirvam de modo mais eficaz os 
interesses da população local e dos turistas.  
 
 



















(% Projectos)                                               (% Investimento)                                               
4.4.4.7 – A contribuição do INTERREG-A para a permeabilidade das 
acessibilidades 
 
Como já foi referido nos pontos anteriores, há ainda um longo percurso a 
trilhar para que a permeabilidade ao nível das acessibilidades TF alcance um 
nível desejado. Seria assim de esperar que a IC INTERREG-A, nas suas duas 
gerações já finalizadas, tivesse contribuído significativamente para que essa 
permeabilidade tivesse sido aumentada. Contudo, numa observação muito 
geral da percentagem de projectos e de financiamento (Fig. 4.52) destinada a 
esta dimensão revela-nos valores muito mais reduzidos do que o esperado.  
 
Figura 4.52 – Projectos (%) e Investimento (%) em relação ao total - 









Fonte: Base de dados INTERREG A - Elaboração própria 
 
Numa observação mais detalhada, é possível verificar que, no que diz 
respeito aos eixos de intervenção previstos no INTERREG II-A, apenas existiu 
uma medida específica com o objectivo de promover a aprovação de projectos 
relacionados com o domínio das acessibilidades na SR7: Eixo 2 - Informação, 
serviços e transportes. Desta forma, a maior parte destes projectos foram 
enquadrados noutros eixos de intervenção com objectivos mais gerais, tendo 
estes incidido sobre diversos domínios de intervenção: Sistemas de transportes 
de mercadorias; Uma ligação por transporte aéreo para uma estância de 
inverno; Intervenção no canal de Dasland; Promoção de uma ligação ferroviária 
entre Kongsvinger (N) e Karlstad (S) que teve continuidade na geração 
seguinte.  
No INTERREG III-A não foram instituídos eixos nem medidas com o 
objectivo específico de melhorar as acessibilidades TF, embora os projectos 
relacionados com esta temática pudessem ser englobados no seguinte eixo: 
Eixo B - Condições de vida, meio ambiente e desenvolvimento – medida 1 - 
Infra-estruturas e comunicações, que viu aprovados 22 projectos. Alguns 
destes projectos, directamente relacionados com a melhoria das 
acessibilidades, visaram os seguintes domínios: Melhoria dos transportes de 
mercadorias; Elaboração de estudos sobre a melhoria das ligações ferroviárias 
e sobre os fluxos casa-trabalho; Implementação de um novo comboio na linha 
„Oslo-Gotemburgo‟; Melhoria de estradas e dos terminais de carga; 
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Implementação de uma ligação de autocarro de passageiros; Implementação 
de uma ligação ferroviária de passageiros. 
Por último, resta referir que, no que respeita à distribuição dos projectos 
e do respectivo financiamento (Fig. 4.53), englobados na dimensão 
acessibilidade, pelas três sub-regiões analisadas, devemos destacar a SR6 
(NGB) das restantes sub-regiões. Tal deve-se à opção tomada no sentido de 
reactivar uma ligação ferroviária com duas carreiras diárias entre Trondheim e 
Östersund, num esforço financeiro de quase de 13 milhões de Euros, que se 
tem revelado muito promissora e útil para a aproximação das duas faixas de 
fronteira de uma região muito despovoada, mas com grandes potencialidades 
no aproveitamento das suas mais-valias no domínio do turismo de inverno e de 
natureza.   
 
Figura 4.53 – Investimento (% do total) do INTERREG-A na dimensão 















Fonte: Cartografia do autor 
 
4.4.5 – A dimensão Economia-Tecnologia 
 
4.4.5.1 – Objectivos e indicadores 
 
São muitas as localidades situadas próximas da linha de fronteira que 
beneficiam da atracção dos consumidores residentes no outro lado da fronteira, 
o que se deve a várias causas, entre elas: maior poder de compra, preços mais 
baixos, presença de artigos típicos, etc. Na verdade, a variação da estrutura 
deste tipo de fluxos comerciais gerados pela presença da fronteira tem sido 
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verifica também às escalas regional e nacional, e é nestas que pretendemos 
incidir a nossa análise, de modo a perceber em que medida é que eles se têm 
vindo a intensificar, ou não, nos últimos 13 anos de CT, contribuindo assim 
para a permeabilização da fronteira na dimensão economia-tecnologia.  
Conjuntamente com a análise dos fluxos comerciais entre os dois países 
escandinavos, procurámos recolher informações relativas à evolução da 
presença e localização de empresas suecas na Noruega e de empresas 
norueguesas na Suécia, no mesmo período de tempo, com a intenção de 
verificar a capacidade de permeabilização da fronteira à penetração das 
empresas do país vizinho.      
No seguimento do tratamento dos dados recolhidos (fluxos comerciais 
TF + presença e localização das empresas do país vizinho), utilizamos também 
as opiniões recolhidas junto de actores locais e regionais sobre a evolução da 
permeabilidade da fronteira na dimensão economia-tecnologia, para ficarmos 
com uma ideia aproximada da evolução do seu grau de permeabilização, nos 
dois períodos de tempo analisados (1993 e 2006).   
 
4.4.5.2 – As relações comerciais transfronteiriças na RFSN 
 
As economias dos dois países escandinavos caracterizam-se por serem 
abertas ao comércio internacional, que assim constitui uma importante parte da 
sua actividade económica, apresentando ambos os países um registo positivo 
na sua balança de pagamentos com o exterior (Norden, 2008). Por seu lado, as 
trocas comerciais entre a Suécia, e a Noruega traduzem, no tempo presente, 
também o grau de integração das suas economias, registando valores 
próximos dos 10% do volume total das importações e exportações, que 
representa um ligeiro incremento em relação aos valores registados em 1998 
(Fig. 4.54). 
 
Figura 4.54 – Evolução dos fluxos comerciais entre a Suécia e a Noruega - 
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No que respeita à taxa de cobertura export/import, a Suécia tem 
mantido, nos últimos 10 anos, um ligeiro „superávit‟ em relação ao seu vizinho 
escandinavo, fruto da sua estrutura empresarial mais diversificada, assente 
numa produção industrial com maior valor acrescentado (ramo automóvel - 
tecnológico). Sublinhe-se também, que nos últimos 10 anos, o peso da 
Noruega como o principal parceiro comercial da Suécia aumentou 
significativamente ao nível das importações (Fig. 4.55), passando de 22% para 
28%, o dobro do segundo parceiro comercial neste domínio (a China). No que 
respeita às exportações, a Noruega passou da quarta para a segunda posição, 
na lista dos parceiros comerciais da Suécia nos últimos 10 anos, embora 
mantendo uma percentagem próxima dos 9% em relação ao total das 
exportações (Fig. 4.56).  
 
Figura 4.55 – Principais parceiros comerciais da Suécia - Importações - 1998 - 
2007 (%)  









Fonte: Dados SCB - Cálculos do autor 
 
Figura 4.56 – Principais parceiros comerciais da Suécia - Exportações - 1998 - 
2007 (%)  








Fonte: Dados SCB - Cálculos do autor 
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Figura 4.57 – Principais parceiros comerciais da Noruega - Importações - 1992 
- 2007 (%)  








Fonte: Dados SSB - Cálculos do autor 
 
Figura 4.58 – Principais parceiros comerciais da Noruega - Exportações - 1992 
- 2007 (%)  








Fonte: Dados SSB - Cálculos do autor 
 
Entretanto, num período de tempo aproximado, a Suécia manteve a sua 
posição de primeiro parceiro comercial da Noruega, e também o peso no 
ranking global das importações (cerca de 15%) nos últimos 15 anos (Fig. 4.57). 
No domínio das exportações a Suécia perdeu a importância de há alguns anos, 
tendo visto diminuir em dois pontos percentuais o seu peso nas exportações 
totais norueguesas, passando do terceiro para o quinto lugar do ranking dos 
países para os quais a Noruega exporta os seus produtos (Fig. 4.58).  
À escala regional, os valores obtidos referentes à evolução dos fluxos 
comerciais registados nos últimos 10 anos entre as NUTS III norueguesas e o 
território sueco, quer ao nível das importações, quer das exportações (Fig. 
4.59), permitem-nos verificar que, no primeiro caso (importações), esses têm 
uma maior expressão e um maior crescimento na SR8 (BC). No segundo caso, 
(exportações), regista-se uma maior homogeneidade pelas três sub-regiões, 
embora a SR7 (IS) seja aquela que regista os valores mais significativos e 
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também o maior crescimento, em termos de valor absoluto das transacções 
comerciais com a Suécia, nos últimos 10 anos.  
 
Figura 4.59 – Exportações e Importações (milhões de Euros) - NUTS III de 























Fonte: Dados: SSB - Cartografia do autor 
 
Da mesma forma, se levarmos em conta somente a evolução do peso 
das importações e das exportações verificado nas três sub-regiões TF 
analisadas, em relação ao total, voltamos a constatar que, no primeiro caso 
(importações das NUTS III de fronteira da Noruega para a Suécia Fig. 4.60), é 
na SR8 (BC) que se registam os fluxos comerciais mais significativos, em 
contraste com a SR6 (NGB), que registou uma ligeira diminuição na 
percentagem de transacções comerciais, ao contrário do que aconteceu nas 
restantes duas sub-regiões, que registaram um ligeiro crescimento. 
Pelo contrário, os valores referentes à evolução do peso das 
exportações das NUTS III de fronteira da Noruega para a Suécia mostram-nos 
uma situação inversa, ou seja, esta apenas apresenta um valor e um 
crescimento positivo na SR6 (NGB), sendo negativo nas restantes sub-regiões, 
pese embora este seja mais relevante nas últimas. A justificação para este 
cenário deve-se, julgamos nós, a factores de crescimento económico 
diferenciado nos dois países escandinavos nos últimos 10-15 anos, com a 
Noruega a registar uma maior solidez no seu tecido económico e na 
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importações de produtos de origem sueca. Ao invés, a menor capacidade 
aquisitiva das populações que vivem em território sueco, e em particular nas 
regiões fronteiriças, não permite o aumento significativo da compra de bens 
produzidos no país vizinho, levando a uma certa estagnação das importações.  
 
Figura 4.60 – Exportações e Importações (em % do total) - NUTS III de 























Fonte: Dados: SSB - Cartografia do autor 
 
Um estudo sobre as compras norueguesas em território sueco, com 
dados de 2003, refere que este está fortemente concentrado em Strömstad. 
Desta forma, 66% dos fluxos comerciais passam pela ponte de Svinesund, 
seguidas de Magnor (18%) e Ørje (10%), ou seja, por estas 3 passagens 
passam 94% das compras norueguesas, que em 2004 atingiram os 8,4 biliões 
NOK. No primeiro semestre de 2005 registou-se um aumento de 17% 
comparado com a primeira metade de 2004 (M. Ørbeck ; E. Køhn, 2006). 
As diferenças nos preços de alguns produtos constituem a força motriz 
que está por detrás deste crescimento que, por sua vez, está condicionada por 
regulações e diferentes taxas, que afectam o preço final das mercadorias e 
serviços. Também as taxas de câmbio e as diferenças nos valores dos 
ordenados (que são significativas nos dois estados escandinavos) afectam e 
condicionam os fluxos comerciais TF. Na verdade, em 2003, o rendimento 
disponível na Noruega era cerca de 28% superior ao registado na Suécia. Em 
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ao registado na Noruega: (i) produtos alimentares e bebidas não alcoólicas -
10%; (ii) outro tipo de mercearias - 20%; (iii) carne - 50%; (iv) açúcar  - 25%; (v) 
vestuário - 3% (U. Rämme ; F. Kolterjahn, 2006) (NOU, 2003).  
Uma das consequências imediatas do comércio TF é a diminuição na 
colecta de impostos do governo norueguês e o declínio dos rendimentos dos 
comerciantes noruegueses, fazendo com que estes estejam a tentar influenciar 
o governo norueguês a baixar os diferenciais registados nos preços, através da 
redução das taxas e impostos alfandegários no álcool e no tabaco (2/3 do 
comércio fronteiriço) e de subsídios aos agricultores.  
Paralelamente, o enfraquecimento da coroa sueca face à sua congénere 
norueguesa, que tem sido uma constante desde 2005, reforçando ainda mais a 
atracção dos consumidores noruegueses pelos produtos vendidos na Suécia, o 
que suporta o recurso cada vez mais frequente do conceito de Shopping 
Tourism, que representa cerca de 10% das vendas do comércio de retalho na 
Suécia (U. Rämme ; F. Kolterjahn, 2006). Este fenómeno está também 
associado à utilização de autocarros noruegueses com destino a locais de 
compras na RF sueca, que em 2000 representava cerca de 4% do total do 
comércio TF norueguês na Suécia (S. Berger ; M. Ørbeck, 2006b). 
 
4.4.5.3 – As empresas suecas na Noruega 
 






















Fonte: http://www.swedishtrade.se - Cartografia do autor 
 
De acordo com os dados que conseguimos obter, em 2007 existiam 
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33% das empresas estrangeiras neste país e 27% dos empregados (primeiro 
lugar), se bem que no valor acrescentado estas contribuíssem apenas com 
13%, logo após a França (15%) e os EUA (38%)96. Ao nível regional a 
distribuição destas empresas apresenta uma preferência pela NUT III de Oslo, 
e pelas NUTS III fronteiriças adjacentes Akershus e Østfold (Fig. 4.61).  
 
4.4.5.4 – As empresas norueguesas na Suécia 
 
No que respeita ao número de empresas norueguesas instaladas na 
Suécia, segundo os dados que conseguimos obter, este teve um crescimento 
muito significativo nos últimos 13 anos, passando de pouco mais de 634 em 
1993 para cerca de 2.966 em 2007. Este crescimento é muito significativo, e 
teve essencialmente um impacto na NUT III de Stockholm (900), e na NUTIII 
fronteiriça de Västra Götaland, que confirma a preferência do investimento 
norueguês pelas duas principais cidades suecas (Estocolmo e Gotemburgo). É 
de assinalar também que a NUT III fronteiriça de Värmland é a quarta NUT III 
com mais empresas controladas pelos noruegueses (149), enquanto as NUTS 
III de Dalarna (55) e Jämtland (24) estão no fim da lista (Fig. 4.62).  
 






















Fonte: SCB - Cartografia do autor 
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Outros dados importantes que conseguimos obter apontam para cerca 
de 150 empresas de capital norueguês localizadas nos municípios suecos de 
Strömstad e Uddevalla, representando cerca de metade do total das empresas 
localizadas na NUT III de Västra Götaland (SN_INT, 2008b).  
Foi também nesta região meridional da fronteira que se realizou o 
primeiro fórum de negócios entre suecos e noruegueses, em 1999, em 
Sarpsborg (N), com enorme sucesso (participaram cerca de 700 empresas), 
que se alargou posteriormente às regiões de Oslo (N) e Gotemburgo (S). A 
ideia por detrás deste evento foi a de proporcionar a oportunidade para a troca 
de experiências entre companhias de ambos os países, tendo resultado em 
muitos novos negócios e na criação de novas redes de contactos (metade 
destes encontros resultaram em novos negócios). Alguns dos resultados 
práticos destes encontros permitiram (i) a simplificação dos regulamentos, (ii) a 
eliminação de algumas taxas alfandegárias, (iii) a formação comum de 
condutores comerciais (CE, 2006c).  
Porém, em geral, a cooperação entre empresários ao longo da fronteira 
ainda é marcada pelo afastamento, visto que são ainda poucos os fóruns e as 
redes empresariais que proporcionam este tipo de cooperação, que apresenta 
um grande potencial de crescimento futuro (CE, 2007c). Por outro lado, urge 
também criar parcerias entre empresas nórdicas, que à escala global são, em 
geral, de pequena dimensão, de modo a que estas possam enfrentar com mais 
sucesso os desafios da globalização (I, Karppi, 2001) 
 
4.4.5.5 – A permeabilidade da dimensão economia-tecnologia 
 
Thomas Lundén (2004) menciona várias alterações registadas, ao longo 
dos tempos, nos fluxos comerciais e nos produtos mais procurados por parte 
das populações fronteiriças da RFSN. Assim, se no início do século passado o 
comércio era dominado pelas cidades norueguesas fronteiriças, onde os 
suecos vendiam tecidos e sacos de farinha. Com o início da primeira guerra 
mundial, o café norueguês passou a ser muito procurado na Suécia. Depois da 
guerra, produtos como a carne, os tecidos, o cobre e a prata vindos da 
Noruega passaram a ser fortemente transaccionadas na Suécia.  
Pouco depois, em 1950 a Noruega subsidiou a margarina e o açúcar que 
passaram a ter muita procura por parte dos suecos. Na década de 1970 o 
poder de compra na Suécia era muito mais elevado que na Noruega, fazendo 
com que a população sueca adquirisse essencialmente produtos mais caros na 
Noruega (electrodomésticos e roupas), enquanto os noruegueses adquiriam 
margarina, manteiga, farinha e produtos ligados à pornografia, devido às leis de 
decência norueguesas.  
Todavia, na fronteira, os bens essenciais tinham preços mais baixos na 
faixa norueguesa devido aos subsídios do estado, o que levou ao fecho de 
muitas lojas na faixa sueca da fronteira. A partir do final do século XX até aos 
nossos dias, os salários na Noruega tornaram-se mais elevados do que os 
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praticados na Suécia, o que inverteu a situação anterior, tendo as grandes lojas 
de fronteira na Noruega fechado, para se abrirem novos locais de compra na 
faixa Sueca da fronteira (Storlien – Charllotenberg, Töcksfors, Dals Ed e 
Strömstad) que atraem os consumidores mais endinheirados vindos da 
Noruega.  
É nesta conjuntura que pretendemos apreciar a evolução do grau de 
permeabilidade fronteiriça das três sub-regiões estudadas, com base nos 
indicadores quantitativos analisados nos pontos anteriores (fluxos comerciais e 
penetração das empresas do país vizinho), a que se juntarão elementos 
qualitativos (entrevistas), relacionados com a dimensão economia-tecnologia, 
que nos permitem retirar as seguintes conclusões gerais: 
 
 Em 1993 o EB nesta dimensão ainda era relativamente elevado nas três 
sub-regiões TF, se tivermos em conta as opiniões e os dados recolhidos, ou 
seja, parece que o grau de cooperação entre os agentes económicos dos 
dois países estava longe de atingir os níveis pretendidos. 
 De 1993 a 2006 registou-se uma evolução positiva na permeabilização da 
fronteira nesta dimensão, embora não muito significativa nas SR6 (NGB) e 
SR7 (IS).  
 Em 2006 a permeabilização da fronteira nesta dimensão ainda está longe 
de ser a mais adequada aos interesses da CT, no entanto, na SR8 (BC) o 
volume dos fluxos comerciais e o grau de penetração das empresas do país 
vizinho esteja num patamar mais elevado que nas restantes suas sub-
regiões.  
 
4.4.5.6 – A contribuição do INTERREG-A para a permeabilidade na 
Economia-Tecnologia  
 
A fase avançada em que a CT já se encontrava na RFSN, antes do 
„período INTERREG-A‟, permitiu que uma parte importante das preocupações 
dos actores regionais e locais se concentrasse em aspectos directamente 
relacionados com a revitalização da actividade económica de uma região 
caracterizada, nomeadamente na sua parte setentrional, pela perda de 
população jovem e qualificada, e pela ausência de oportunidades de emprego 
(mais gritante na faixa sueca da fronteira). Assim sendo, compreende-se que 
mais de um terço dos projectos e do investimento (Fig. 4.63) das duas 
gerações INTERREG-A estejam associadas à dimensão tecnologia - economia. 
Estes valores foram ainda mais elevados no INTERREG II-A, que teve 
nos três programas aprovados vários eixos e medidas destinados ao apoio 
directo à actividade económica: (NGB) Medida 1 - Pequenas e médias 
empresas; (IS) Eixo 3 - Criação de empresas, o desenvolvimento da indústria e 
projectos; (BC) Eixo 1 - BC - Desenvolvimento empresarial. Nestes eixos e 
medidas foram aprovados projectos destinados ao apoio às pequenas e 
médias empresas, ao turismo, às pescas, à produção de produtos biológicos, 
ao tratamento da madeira, às comunicações, ao desenvolvimento tecnológico, 
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à exportação, ao desenvolvimento energético, aos negócios e à inserção das 
mulheres nos negócios, entre outros.  
 
Figura 4.63 – Projectos (%) e Investimento (%) em relação ao total - 









Fonte: Base de dados INTERREG A - Elaboração própria 
 
Na geração seguinte do INTERREG-A (III), um dos três eixos aprovados 
destinou-se essencialmente ao apoio da actividade económica: Eixo A - 
comércio, indústria e desenvolvimento de competências, com 43% dos 
projectos aprovados. Destes destacamos os que incidiram no desenvolvimento 
das pequenas e médias empresas em vários sectores de actividade económica 
(pesca, agricultura, silvicultura e indústria), o desenvolvimento de 
competências, a inovação tecnológica e energética.  
 
Figura 4.64 – Investimento (% do total) do INTERREG-A na dimensão 
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Por fim, se observarmos a distribuição da percentagem dos projectos 
aprovados nesta dimensão e da percentagem de financiamento respectiva (Fig. 
4.64), será possível concluir que, se no primeiro caso existe uma grande 
homogeneidade na distribuição dos projectos pelas três sub-regiões, no 
segundo, verifica-se que a SR8 (BC) tem sido aquela que mais benefícios tem 
tirado do investimento na dimensão economia-tecnologia, o que não é de todo 
surpreendente, visto que nesta sub-região existe uma malha urbana mais 
densa que está correlacionada com a presença de uma maior dinâmica 
demográfica e socioeconómica. Tal facto faz com que a presença de um maior 
número de agentes interessados em conseguir projectos aprovados no âmbito 
do INTERREG-A com o objectivo de estimular a actividade económica regional 
seja superior ao registado nas outras duas sub-regiões TF.  
 
4.4.6 – A permeabilização fronteiriça na RFSN 
 
Após termos desenhado um breve e sintético quadro da permeabilização 
da fronteira das três sub-regiões da RFSN, nas cinco dimensões do EB, 
pretendemos agora dar uma visão geral da evolução da mesma ao longo do 
período INTERREG-A (1993-2006), a partir da leitura da Figura 4.65, que nos 
permite tirar as seguintes conclusões gerais: 
 









































Fonte: Cartografia do autor 
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 Em 1993 a permeabilização da fronteira estava longe do panorama 
desejável. Verificava-se também um aumento progressivo do grau de 
permeabilização do sector setentrional para o sector mais meridional.   
 De 1990 a 2006, verificou-se uma evolução muito positiva na 
permeabilização de toda a fronteira, com destaque para a SR8 (BC), onde a 
presença de um sistema urbano mais articulado, uma maior dinâmica 
demográfica e socioeconómica tem permitido um aumento dos fluxos TF 
mais significativo.  
 Em 2006 a permeabilização fronteiriça, em toda a sua extensão, pode ser 
considerada, em geral, satisfatória, apesar de nenhuma das sub-regiões TF 
ter atingido o seu máximo. Mesmo assim, os troços fronteiriços das sub-
regiões 6 (NGB) e 7 (IS) necessitam de intervenções em todos os domínios 
abordados, para atingirem a situação de permeabilidade já verificada na 
SR8 (BC). 
 
4.4.6.1 – A contribuição do INTERREG-A para a diminuição do EB 
 
Não deixa de ser interessante ver como nos últimos 13 anos (1993-
2006) se observaram alterações positivas tão significativas na permeabilização 
da fronteira dos dois países escandinavos, embora num ritmo menos vigoroso 
do observado na aproximação dos seus congéneres ibéricos. Julgamos assim 
estar em condições de responder à questão levantada no início deste ponto do 
nosso estudo: de que forma a cooperação transfronteiriça tem vindo a 
contribuir para a diminuição do efeito barreira, e consequentemente para 
a integração da RFSN no território envolvente, e em que dimensões essa 
contribuição foi mais relevante? 
Assim, com base nos resultados obtidos na análise de cada uma das 
dimensões de análise do conceito de EB, pensamos que podemos dizer com 
alguma propriedade, que a CT efectuada no âmbito da IC INTERREG-A, teve 
um contributo importante para a diminuição do efeito barreira em todas 
as suas dimensões de análise e em todas as sub-regiões, ajudando a 
aumentar significativamente a permeabilidade fronteiriça na RFSN.  
Contudo, em bom rigor, será importante ressalvar que esse contributo foi 
mais relevante para a permeabilização fronteiriça nas dimensões economia-
tecnologia e cultural-social que nas restantes (Fig. 4.66), tendo em conta a 
alocação financeira do INTERREG-A nas duas gerações estudadas. Estas 
prioridades resultam, por um lado, do grau de maturidade elevado que este 
Programa apresenta, tendo em conta a longa tradição do processo de CT que 
deverá privilegiar, na nossa opinião, a vertente da competitividade das regiões 
através da criação e da manutenção do emprego.  
Por outro lado, há que ter em conta as limitações orçamentais do 
programa, (teve um financiamento dez vezes inferior ao Ibérico) que não 
permitiu intervenções de fundo na melhoria das acessibilidades rodo-
ferroviárias. Esse facto justifica também a importante fatia que os projectos 

























com alocação financeira reduzida (sobretudo ligados ao domínio da cultura) 
tiveram no peso total do Programa. 
 
Figura 4.66 – Distribuição do Investimento total (%) do INTERREG-A (1993-














Fonte: Dados - Bases de dados INTERREG-A - Cálculos do Autor 
 
Apesar das limitações de cariz financeiro, a boa gestão do Programa 
pode ser testemunhada pelo lançamento de alguns projectos que podem 
constituir um exemplo de boas práticas para outros Programas, nomeadamente 
na melhoria dos sistemas de transportes públicos que atravessam a fronteira e 
na criação de estruturas de cooperação empresarial e institucional.  
Na verdade, a importância da IC INTERREG-A (S-N) para a progressiva 
redução das barreiras que ainda separam os dois povos escandinavos, é 
reconhecida por todos, sendo estimado que 71% dos projectos não teriam tido 
lugar sem o mesmo (CE, 2007b), contribuindo assim para o princípio da 
adicionalidade defendido pela CE.  
Mas mais do que isso, esta IC permitiu reforçar a troca de contactos e o 
estabelecimento de redes de entidades e actores (locais, regionais e nacionais) 
de ambos os lados da fronteira, reforçando as trocas de experiências e 
conhecimentos, além de um aumento considerável do entendimento e o  
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Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
4.5 – Os Modelos de CT e as Sub-regiões da RFSN 
 
Depois de no ponto anterior termos incidido a nossa análise na evolução 
do EB (nas suas cinco dimensões), nas três sub-regiões da RFSN, 
pretendemos agora enquadrá-las no nosso modelo de CT, tendo em conta os 
vários parâmetros que o suportam, com base na bibliografia consultada e nas 
informações obtidas, quer nas observações de campo, quer nas entrevistas 
realizadas.  
 
4.5.1 – A CT na SR6 (Nordic Green Belt) 
 
4.5.1.1 – Enquadramento e caracterização geográfica 
 
De uma maneira simples, ainda que vaga, podemos dizer que na SR6 
predominam os espaços rurais que, na sua acepção habitual mais ampla, 
constituem o conjunto das áreas votadas à agricultura, à criação de gado e à 
floresta (C. Medeiros, 2006b). Na verdade, esta sub-região é dominada por 
florestas de coníferas cortadas por rios vigorosos e intercaladas por algumas 
cadeias montanhosas, que oferecem muitas oportunidades para a prática de 
actividades ao ar livre, como a caça e a pesca (GAE, 2007). 
Na faixa norueguesa, a presença do fiorde de Trondheim também 
permite a exploração das actividades ligadas ao mar, bem como a exploração 
agrícola dos terrenos de cultivo planos e férteis em seu redor. Na faixa sueca, 
os recursos naturais, como a madeira e a força das águas, tiveram um grande 
impacto na região. As montanhas que se estendem para oeste atraem 
visitantes, tanto para as estâncias de esqui, como para as áreas mais 
elevadas, onde a vida selvagem e o campo ainda podem ser apreciados num 
ritmo calmo (GAE, 2007b).  
Esta é também uma sub-região caracterizada por baixas densidades 
populacionais e pelo decréscimo populacional na faixa sueca da fronteira 
(Quadro 4.13), que se deve mais à baixa natalidade que à emigração, que é 
composta essencialmente pelas mulheres e pelos jovens, o que torna a 
estrutura populacional desproporcionada no número elevado de pessoas 
idosas e no contingente reduzido de adultos em idade de procriar (CE, 1997b). 
 
Quadro 4.13 – Caracterização demográfica da SR6 



















Pop. Ensino  
Superior (%) 
Nord-Trøndelag 128.694 1.280 6 11,40 80,00 16,91 
Sør-Trøndelag 275.403 21.715 15 13,02 70,00 21,36 
Jämtland 127.028 -9.045 3 10,19 125,00 18,41 
SR6 531.125 13.950 8 11,54 91,67 18,89 
Noruega 4.640.219 341.052 15 12,62 74,92 20,66 
Suécia 9.047.752 302.643 22 11,71 101,43 21,90 
N + S. 13.687.971 643.695 19 12,17 88,18 21,28 
RFSN 3.558.648 150.761 32 10,92 98,99 18,72 
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Assim, se exceptuarmos a importante cidade de Trondheim (N) e a 
capital da província de Jämtland na Suécia (Östersund), nesta sub-região 
predominam os centros populacionais de pequena dimensão, com vastas áreas 
despovoadas entre eles, sendo de assinalar também a presença de uma 
população apreciável de mais de 20.000 samis.  
Das três NUTS III que compõem esta sub-região, Sør-Trøndelag, deve à 
vitalidade da cidade de Trondheim (N) – importante centro de pesquisa e 
ensino universitário – os valores de crescimento populacional registados nos 
últimos 13 anos, e o valor mais elevado que apresenta na percentagem de 
população com ensino superior, em comparação com as restantes duas NUTS 
III da sub-região.  
No que respeita à actividade económica, salienta-se a importância da 
exploração dos recursos naturais abundantes na região, que potenciam uma 
crescente indústria do turismo associada aos desportos de inverno, à caça e ao 
lazer (CE, 1996c), e também uma importante indústria, formada por unidades 
de pequena dimensão, ligada ao processamento da madeira, produção de 
papel para exportação, e produção de energia hidroeléctrica, donde provém 
grande parte da riqueza da faixa sueca da fronteira (CE, 1997b), onde o peso 
dos sectores primário e secundário são mais relevantes que na faixa 
norueguesa (Quadro 4.14).  
 
Quadro 4.14 – Caracterização dos sectores de actividade da SR6 



















Nord-Trøndelag 27.922 70,80 3,10 1,12 20,19 78,69 
Sør-Trøndelag 37.279 75,30 3,60 0,67 28,15 71,18 
Jämtland 28.840 72,60 7,80 8,23 37,94 53,83 
SR6 31.347 72,90 4,83 3,34 28,76 67,90 
Noruega 39.494 78,80 4,40 4,40 29,12 69,70 
Suécia 34.292 73,30 7,30 5,48 46,24 48,28 
N + S. 36.893 76,05 5,85 4,94 37,68 58,99 
RFSN 31.893 73,45 5,69 2,89 36,64 60,47 
Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
 
Refira-se, a esse propósito, que a estrutura económica da sub-região é 
afectada pela presença de vastas áreas afastadas dos principais eixos de 
desenvolvimento peninsulares e europeus que não favorecem a ligação e a 
cooperação com os mercados internacionais (CE, 2003c), com excepção, mais 
uma vez, da cidade de Trondheim, onde está implantado um importante sector 
industrial ligado à transformação de produtos petrolíferos e ao processamento 
de pescado e de produtos alimentares; daí que a taxa de desemprego seja 
bastante mais reduzida no lado norueguês da fronteira. Na faixa sueca, 12% da 
população trabalha no sector industrial, que fornece 10% do fornecimento de 
madeira da Suécia e que se caracteriza pela presença de empresas de 
pequena dimensão (menos de 10 empregados) (CE, 2003b).  
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA:  SUÉCIA-NORUEGA                                                               |  CAPÍTULO 4 
 
 443 
A leitura de todos estes dados permite-nos retirar as seguintes 
conclusões muito gerais sobre esta sub-região:  
 Demograficamente representa 15% do contingente populacional da RFSN, 
com uma densidade populacional muito abaixo da média da mesma, 
apresentando alguma dinâmica de crescimento na área próxima da cidade 
de Trondheim, ao contrário das áreas mais rurais, nomeadamente da NUT 
III de Jämtland (S), que tem vindo a perder população ao longo da última 
década; 
 Economicamente representa igualmente 15% do PIB da RFSN (12% no 
lado norueguês - 9% de Sør-Trøndelag). O PIB per capita apresenta-se 
praticamente ao mesmo nível da média da RFSN; 
 O lado norueguês da fronteira apresenta valores mais elevados na 
natalidade, na densidade populacional, no rendimento per capita, no grau 
de instrução da população e no VAB do sector terciário; 
 O lado sueco da fronteira apresenta valores mais elevados no VAB do 
sector primário e secundário, na taxa de desemprego e no índice de 
envelhecimento.  
 
4.5.1.2 – Os parâmetros do modelo de cooperação transfronteiriça  
 
Começamos pela estratégia de CT nesta sub-região, que é estabelecida, 
em larga medida, pelo Mid Nordic Committee (Fig. 4.67), que constitui uma 
organização de cooperação territorial fundada em 1978, com o objectivo de 
promover o desenvolvimento sustentável, quer em termos ambientais, quer em 
termos económicos e sociais da região. O seu trabalho é baseado em 
conexões culturais mútuas e em interesses no desenvolvimento da região 
abrangida, e as suas áreas prioritárias são: a inovação, as infra-estruturas e 
comunicações, a cultura e as indústrias criativas, e finalmente o 
desenvolvimento sustentável (energia e recursos renováveis)97. 
Esta organização engloba membros das várias regiões que a 
constituem, que se encontram duas vezes por ano, para discutir assuntos 
relacionados com a sua actividade, sendo liderada por um presidente que 
alterna anualmente de região, sendo financiada pelo concelho nórdico de 
ministros. Cumpre também salientar que, dada a riqueza da região no domínio 
das fontes de energia renováveis (hidroeléctrica, eólica, solar e 
biocombustíveis), esta organização propôs a inclusão de uma estratégia 
económica, social e ecológica sustentável com ênfase em quatro áreas 
prioritárias (T. Laitinen, 2007): aumentar a racionalidade na utilização de 
energia nos diferentes sectores; aumentar a fatia das frontes de energia 
renováveis; evitar o consumo de combustíveis fósseis com menor 
concentração de carbono; substituição de combustíveis fósseis com maior 
concentração de carbono; desenvolver o uso do hidrogénio, das fontes de 
energia renováveis incluindo, a energia das ondas. 
 
                                            
97
 http://www.mittnorden.net/english/generalinformation.4.8c5488105e7a3ff7480001342.html 






























Fonte: (SN_INT, 2008e) - adaptado 
 
No que concerne aos planos estratégicos de desenvolvimento regional, 
salientamos a leitura do programa operacional aprovado para o período de 
2007-2013 de Jämtland (S), que pretende criar 5.000 novos postos de trabalho 
e estabelecer dez novas redes estratégicas entre empresas e instituições de 
pesquisa, focando grande parte da sua atenção na renovação industrial 
(Quadro 4.15), e também na melhoria das acessibilidades, na energia, no 
desenvolvimento de projectos amigos do ambiente e na atractividade da região 
(CE, 2007f). Por seu turno, a região de Trøndelag  (N) aposta essencialmente 
na inovação tecnológica, no desenvolvimento sustentável e na cultura.  
 
Quadro 4.15 – Eixos prioritários do Programa Operacional de Jämtland (S) 
(2007-2013) + Plano Regional de Trøndelag  (N) (2009-2012) 
Eixos S N 
I Renovação da indústria 73.9% Tecnologia, pesquisa e educação 
II Acessibilidade e atracção 22.1% Cultura e criatividade 
III Assistência técnica 4% Recursos naturais  
Fonte: (CE, 2007f) + (SN_INT, 2008h) - Adaptado 
 
No que respeita ao tipo de parcerias dominantes no processo de CT, a 
leitura dos projectos aprovados no âmbito do INTERREG II-A e III-A nesta sub-
região mostra-nos que mais de 90% dos mesmos contam apenas com um 
parceiro de ambos os lados da fronteira, normalmente de proveniência 
institucional semelhante, o que faz todo o sentido. Ao mesmo tempo, há que ter 
Países 
MidNordic 
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em conta o importante peso que associações de cooperação como a Mid-
nordic Commitee e a Naboer têm tido no processo de CT nesta sub-região, 
funcionando como espaço de intervenção que alarga em muito a esfera de 
acção dos agentes locais, envolvendo-os em projectos multi-participados.  
 No que concerne à intensidade da CT nesta sub-região, se recorrermos 
aos dados obtidos nas entrevistas realizadas, podemos afirmar que a mesma 
se situa ligeiramente acima da média. Será também interessante salientar que 
o peso dos projectos INTERREG-A aprovados nesta sub-região tenha 
representado mais de 45% do total na segunda geração e 26% na terceira, o 
que pode dar uma ideia da diminuição da intensidade de cooperação relativa, 
em comparação com as restantes duas sub-regiões. Outro indicador 
interessante, que vai em sentido contrário, é o aumento crescente da 
interacção registada na proporção das residências de recreio na faixa sueca da 
fronteira que teve um incremento marcante na última década (CE, 2007c).  
 O grau de intensidade de cooperação está obviamente relacionado com 
o grau de antiguidade da mesma . Efectivamente, segundo um estudo da 
Nordregio (2002), todas as sub-regiões afectas ao INTERREG III-A (S-N) têm 
uma grande tradição de CT. O mesmo estudo refere que na SR6 o povo Sami 
tem mantido contactos permanentes e históricos ao longo deste troço da 
fronteira. Da mesma forma, a presença na região da importante e dinâmica 
cidade de Trondheim joga um papel importante para o interior da região. Ela 
representa uma vantagem para a aproximação da região a uma aglomeração 
urbana e a todo o seu potencial de desenvolvimento. Além disso, o comércio 
entre as regiões situadas em cada um dos lados da fronteira teve sempre uma 
forte tradição (CE, 1996c). 
Em consonância, toda esta região apresenta condições naturais 
favoráveis para a CT, baseada numa cultura comum que advém do facto da 
faixa sueca ter sido território norueguês durante vários séculos. Acresce 
também que essas condições naturais favoráveis à CT permitiram a passagem 
através dos tempos de mercadores, peregrinos e outros viajantes que 
atravessavam a fronteira. Em breves palavras, a história comum ligou esta 
região existindo um forte desejo em reforçar a conexão Este-Oeste (CE, 
2007c). 
 O grau de articulação territorial constitui outro condicionante do processo 
de CT. Assim, como vimos aquando da caracterização geográfica desta sub-
região, pelas suas singularidades naturais, marcadas pela presença de um 
amplo território despovoado de cidades, não é difícil perceber que a sua 
articulação territorial não seja muito forte, daí que o documento relativo ao 
INTERREG-A em vigor (CE, 2007c), refira a importância de se reforçar as infra-
estruturas que encurtem as distâncias nesta sub-região, com escassa 
população e estruturas económicas pouco significativas.  
O mesmo documento refere que o reforço das infra-estruturas Este-
Oeste complementará as comunicações tradicionais que funcionam 
relativamente bem. As companhias, as especialmente ligadas ao turismo e à 
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fileira florestal, deverão sair fortemente beneficiadas da melhoria e da 
manutenção de uma infra-estrutura estável. De facto, a actividade económica 
da SR6 ressente-se da parca presença de áreas metropolitanas dinâmicas e 
das longas distâncias e ligações pobres. Assim, uma das consequências 
resultantes destas consideráveis distâncias entre áreas com alguma dimensão 
populacional e outras com poucos habitantes é a ausência de pré-condições 
para o desenvolvimento policêntrico (M. Johansson, 2002).  
A leitura dos projectos aprovados no âmbito do INTERREG II-A e III-A 
nesta sub-região mostra-nos que, no que toca ao tipo de actores que gerem os 
projectos de CT, apenas cerca de 20% dos mesmos constituem entidades de 
cariz local, nomeadamente as câmaras municipais, o que equivale por dizer 
que predominam as entidades de cariz regional (cerca de 60%), sendo a 
restante percentagem distribuída pelas entidades de ensino universitário (15%) 
e institutos públicos (5%). É de realçar também que existe um grande equilíbrio 
na distribuição dos projectos por estes diferentes tipos de entidades nos dois 
lados da fronteira, que resulta em grande parte da semelhança existente nos 
níveis de decisão administrativa dos dois países.  
Parece pois que, à primeira vista, o papel dos agentes locais no 
processo de CT é muito menos importante do que seria de esperar numa 
região com uma forte tradição de CT. No entanto, é preciso ter em conta, por 
um lado, que estes agentes participam activamente em diversas unidades que 
actuam na dimensão regional, e por outro, que apesar do reduzido número de 
municípios fronteiriços, estes têm tido um papel muito importante na 
cimentação da CT ao nível local. Para além dessa constatação, outro dos 
domínios mais interessantes que cumpre realçar neste ponto, resulta da 
importante cooperação que se tem vindo a solidificar ao nível das instituições 
universitárias presentes em Trondheim (N) e Östersund (S), estendendo-se a 
leste até à cidade sueca de Sundsvall, bem fora da sub-região (CE, 2007c).   
 
4.5.1.3 – O modelo de cooperação transfronteiriça 
 
Tendo por base a análise feita aos vários parâmetros que suportam o 
nosso modelo de CT, e também o apuramento de várias opiniões resultantes 
de diversas entrevistas realizadas a actores regionais e locais conhecedores do 
processo de CT, julgamos ser possível enquadrar a SR6 num deles.  
Partindo desta premissa, no nosso ponto de vista, esta sub-região 
enquadra-se bem na transição entre os modelos de CT Emergente e CT 
Estrutural, estando mais próxima do segundo, tendo em conta que existem 
ainda importantes barreiras que entravam a permeabilidade da fronteira, 
resultantes sobretudo da fraca articulação territorial constatada. Assim, de uma 
forma geral, julgamos que num futuro muito próximo a consagração desta sub-
região como uma RF Estrutural será uma realidade, sendo para tal necessário 
que a permeabilidade TF seja progressivamente melhorada nos seguintes 
domínios (entre outros): 
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 Reforço da articulação territorial, que passa pela melhoria da rede de 
atravessamento rodoviária, a introdução de um sistema rodoviário de 
transportes públicos, ou o aumento do número de viagens de comboio que 
atravessa a fronteira; 
 Continuação do processo de simplificação e compatibilização das diferentes 
normas jurídicas e sistemas de regulação alfandegários, de preferência 
através da constituição de um Agrupamento Europeu de Cooperação 
Territorial com poderes vinculativos de intervenção territorial, que minimize 
as diferenças jurídicas; 
 Reforço da partilha de equipamentos sociais, culturais e desportivos ao 
longo da fronteira, de maneira a racionalizar a gestão de verbas públicas 
destinadas ao funcionamento deste tipo de equipamentos; 
 Incrementando a CT entre as áreas protegidas de ambos os lados da 
fronteira através de protocolos adequados; 
 Identificar áreas de complementaridade funcional e económica que 
articulem melhor o território da sub-região. 
 
4.5.2 – A CT na SR7 (Inner Scandinavia) 
 
4.5.2.1 – Enquadramento e caracterização geográfica 
 
Para quem viaja de norte para sul, partindo da região de Trøndelag -
Jämtland (NGB), em direcção a Oslo (N) ou a Karlstad (S), não são visíveis 
grandes modificações, quer na paisagem, quer na distribuição da população, 
quer mesmo nas actividades económicas que marcam os dois terços 
setentrionais da SR7 (IS), que são essencialmente dominados por vastas 
florestas de coníferas, por montanhas, vales e lagos, que dão gradualmente 
lugar a rocha nua, planaltos e picos com neves eternas (GAE, 2007).  
Estas paisagens idílicas e bem preservadas são muito populares entre 
montanhistas e caminhantes, oferecendo oportunidades excepcionais para a 
exploração da actividade turística, que inclui passeios de barco, canoagem, 
rafting, caça, pesca, no Verão, para além das restantes actividades ligadas ao 
turismo de Inverno, praticadas em muitas estâncias localizadas nas províncias 
de Hedmark (com destaque para Trysil) e de Dalarna.  
Ao chegarmos ao terço mais meridional desta sub-região, a densidade 
populacional começa a aumentar gradualmente na faixa norueguesa, em 
consequência da aproximação da área metropolitana de Oslo, e da presença 
de terras agrícolas muito ricas junto ao lago Mjøsa (CE, 1996c). Mais a sul, na 
província de Akershus, a paisagem tipicamente rural dá lugar a paisagens 
marcadamente urbanas em pleno crescimento populacional e económico, 
impulsionado pela atracção de Oslo e pela presença do aeroporto internacional 
daquela cidade (Gardermoen), que estimulou o crescimento do sector dos 
serviços nas suas imediações (S. Berger ; M. Ørbeck, 2006b). Na faixa sueca, 
este fenómeno é mais gradual e menos vincado, existindo apenas dois pólos 
urbanos com densidades populacionais mais relevantes, em torno das cidades 
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de Karlstad e Falun. Acresce também que este lado da fronteira ainda mantém 
uma economia de base industrial importante e uma grande riqueza nas 
tradições e cultura do seu povo (S. Berger et al., 2004). 
Uma análise mais fina da dinâmica demográfica da SR7, com base nos 
dados do Quadro 4.16, permite-nos distinguir a NUT III de Akershus, que 
apresentou nos últimos 13 anos ganhos populacionais significativos, em 
contraste com as importantes perdas populacionais registadas na faixa sueca 
da fronteira, onde os valores da taxa de desemprego são também mais 
elevados.  
 
Quadro 4.16 – Caracterização demográfica da SR7 



















Pop. Ensino  
Superior (%) 
Hedmark 188.511 1.190 7 9,71 100,00 16,00 
Akershus 501.125 76.190 109 12,49 61,90 24,09 
Värmland 273.288 -11.932 16 9,61 125,00 17,75 
Dalarna 275.755 -14.760 10 9,40 125,00 16,33 
SR7 1.238.679 50.688 36 10,30 102,98 18,54 
Noruega 4.640.219 341.052 15 12,62 74,92 20,66 
Suécia 9.047.752 302.643 22 11,71 101,43 21,90 
N + S. 13.687.971 643.695 19 12,17 88,18 21,28 
RFSN 3.558.648 150.761 32 10,92 98,99 18,72 
Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
 
No domínio económico, a parte norte desta sub-região apresenta ainda 
uma importante dependência do sector primário (S. Berger ; M. Ørbeck, 2006b) 
e em certas áreas mantém-se uma forte tradição industrial, como no lado sueco 
da fronteira (Quadro 4.17), ligada à transformação das matérias-primas locais, 
com particular destaque para a transformação  da madeira (dado que grande 
parte desta região se encontra coberta por florestas), mas também à produção 
de energia (sobretudo hidroeléctrica). Além disso, na parte norueguesa 
predominam as empresas ligadas à transformação de produtos agrícolas e na 
parte sueca empresas ligadas à engenharia mecânica.  
 
Quadro 4.17 – Caracterização dos sectores de actividade da SR7 



















Hedmark 31.684 72,60 4,70 0,47 12,37 87,16 
Akershus 37.173 78,10 3,30 0,77 33,70 65,53 
Värmland 28.296 72,30 7,20 3,18 50,17 46,65 
Dalarna 32.224 72,90 8,00 7,40 53,96 38,64 
SR7 32.344 73,98 5,80 2,96 37,55 59,50 
Noruega 39.494 78,80 4,40 4,40 29,12 69,70 
Suécia 34.292 73,30 7,30 5,48 46,24 48,28 
N + S. 36.893 76,05 5,85 4,94 37,68 58,99 
RFSN 31.893 73,45 5,69 2,89 36,64 60,47 
Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
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Vale a pena referir ainda que a estrutura empresarial da SR7 consiste 
quase exclusivamente em PME com menos de 50 empregados, na sua maioria 
com 1 a 5 empregados, sendo que uma parte da comunidade empresarial na 
região de fronteira é caracterizada pela existência de uma pertença partilhada, 
dado que existem várias empresas de pequena dimensão no lado sueco 
pertencentes a cidadãos noruegueses e outras tantas empresas no lado 
norueguês que pertencem a cidadãos suecos (CE, 2003b).  
Finalmente, é de salientar que a produção industrial está essencialmente 
concentrada na parte sul da sub-região e apresenta uma forte componente 
exportadora. Por sua vez, o sector dos serviços tem vindo a registar um forte 
crescimento nos últimos anos, quer no sector público, quer no privado, em 
áreas como as novas tecnologias e o turismo, que apresenta um grande 
potencial de crescimento (CE, 2003b). A leitura de todos estes dados permite-
nos retirar as seguintes conclusões muito gerais sobre esta sub-região:  
 
 Demograficamente representa 35% do contingente populacional da RFSN e 
apresenta uma densidade populacional ligeiramente acima da média desta 
RF, sendo esta mais relevante na área de influência da cidade de Oslo e 
em particular na NUT III de Akershus (N). Em sentido inverso encontram-se 
as duas NUTS III suecas que têm vindo a perder população na última 
década;  
 Economicamente representa igualmente 35% do PIB da RFSN (21% no 
lado norueguês - 16% de Akershus). O PIB per capita apresenta um valor 
ligeiramente acima da média da RFSN; 
 O lado norueguês da fronteira apresenta valores mais elevados na 
natalidade, na densidade populacional, no rendimento per capita, no grau 
de instrução da população e no VAB do sector terciário; 
 O lado sueco da fronteira apresenta valores mais elevados no VAB do 
sector primário e secundário, na taxa de desemprego e no índice de 
envelhecimento.  
 
4.5.2.2 – Os parâmetros do modelo de cooperação transfronteiriça  
 
Começando pela estratégia de CT, iremos dar especial relevância à 
actuação da organização de cooperação ARKO, composta por sete municípios 
noruegueses e quatro suecos (Fig. 4.68), e que à semelhança do que acontece 
com a organização Midnordic, é suportada financeiramente pelo Conselho 
Nórdico. Na sua área de abrangência territorial residem cerca de 110.000 
habitantes, situando-se num eixo estratégico que liga duas das áreas mais 
populosas da Escandinávia e por onde passam significativos fluxos comerciais.  
O objectivo estratégico desta organização consiste em desenvolver a 
região como um local de encontros fronteiriços, reforçando o povoamento e a 
criação de emprego local, que passa por estabelecer redes de colaboração 
regionais, no sentido de criar condições mais favoráveis para o 
desenvolvimento independente desta RF em áreas como: as comunicações, a 
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indústria, o mercado de trabalho, a educação e a cultura, de modo a apoiar as 
PME locais na disseminação de tecnologia, de novos mercados, competências 
e novos produtos que, como objectivo final, criem novos postos de trabalho na 
região (ARKO, 2007).  
 






















Fonte: Cartografia do autor 
 
Inicialmente a ARKO focou a sua actividade em projectos relacionados 
com o planeamento concelhio mas, em anos mais recentes, focou-se em 
projectos mais concretos de cooperação na área industrial e nas 
comunicações, no planeamento educacional regional, em projectos turísticos, 
na partilha de experiências culturais e de informações relativas ao mercado de 
trabalho (ARKO, 2007). Em relação a este último ponto, esta organização 
pretende minimizar o EB que ainda persiste, focando a sua atenção em três 
pontos: (i) negócios - crescimento - inovação: cooperação entre as PME‟s e as 
instituições de ensino e centros de inovação; (ii) desenvolvimento sustentável - 
infra-estruturas; (iii) Cultura - língua - identidade. 
Igualmente, numa das nossas viagens pela fronteira S-N, ficámos a 
conhecer o centro fronteiriço de Morokulien, que é um exemplo claro da grande 
dinâmica de CT que caracteriza toda esta região (ARKO), sustentada num 
longo processo de cooperação e materializada em muitas acções concretas, 
estabelecidas em documentos estratégicos com ideias claras e bem definidas, 
quanto ao caminho a seguir. Para o restante território desta sub-região não 
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trabalho idêntico. Porém, julgamos que será correcto referirmos que o processo 
de CT nesta sub-região apresenta características próximas de uma estratégia 
de CT continuada, dado o papel que a organização ARKO tem vindo a 
desenvolver nesse sentido.  
Importa também salientar que, numa escala mais alargada, na faixa 
sueca da fronteira, a estratégia de desenvolvimento regional prevista no 
Programa Operacional da Mid-Sweden, tem por objectivo criar 3.000 „novos 
negócios‟ e 6.000 postos de trabalho, focando-se nas redes e clusters 
territoriais e no reforço da inovação, renovação e estímulo de competências 
nas pequenas e médias empresas (CE, 2007e). Assim, o grosso do 
investimento regional para o período de 2007-2013 será destinado ao 
desenvolvimento empresarial, sendo que cerca de 1/3 desse investimento 
servirá para a melhoria das acessibilidades regionais (Quadro 4.18).  
Na NUT III de Hedmark (N), o principal objectivo do plano regional passa 
por tornar a região mais atractiva, reforçar a identidade regional e o sistema 
educativo. Estes objectivos estão assentes em três eixos: (i) desenvolvimento 
sustentável, (ii) igualdade, (iii) crianças e jovens. 
 
Quadro 4.18 – Eixos prioritários do Programa Operacional Mid-Sweden (S)  
(2007-2013) + Plano regional de Hedmark (N) (2008-2011) 
Eixos S N 
I Desenvolvimento empresarial 67.8% Desenvolvimento sustentável 
II Acessibilidade 28.2% Igualdade 
III Assistência técnica 4% Crianças e jovens 
Fonte: (CE, 2007e) + (SN_INT, 2007b) - Adaptado 
 
No que concerne ao tipo de parcerias dominantes nesta sub-região, 
partindo da leitura dos projectos aprovados no âmbito do INTERREG II-A e III-
A, podemos concluir que na sua esmagadora maioria estes apresentam uma 
tipologia mais próxima da parceria bilateral, ou seja, nos projectos participa 
normalmente um parceiro do lado sueco e outro do lado norueguês, com 
competências de âmbito técnico-territoriais muito idênticas. É preciso ter em 
conta, contudo, que a cultura nórdica de planeamento implica a participação 
multi-nível de vários parceiros de desenvolvimento, que muitas vezes dão a 
sua contribuição para o bom funcionamento dos projectos de âmbito regional.  
Por sua vez, no que diz respeito ao grau de intensidade do processo de 
CT nesta sub-região, o relatório de avaliação do INTERREG II-A (S-N) (CE, 
2003c), refere que dentro dos pontos fortes desta sub-região no ano de 1996, 
estava a tradição local de cooperação ao longo da fronteira, e que desde essa 
altura esta tem vindo a registar um incremento visível na integração dos 
mercados locais, do emprego, das residências, da educação e da vida cultural 
(CE, 2007c).  
Parece-nos, pois, que estamos claramente perante uma sub-região onde 
a intensidade de CT é bastante forte, nomeadamente na região ARKO, que é 
caracterizada pelos contactos intensos ao longo da fronteira e que tem também 
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uma longa tradição na cooperação, nomeadamente no domínio do comércio 
transfronteiriço, nos laços sociais e nos movimentos pendulares, existindo a 
ambição de aumentar ainda mais esses contactos e facilitar a mobilidade do 
trabalho no outro lado da fronteira, aumentando a informação, melhorando as 
comunicações e os serviços de emprego (S. Berger et al., 2004). 
Tendo em conta que a organização ARKO, fundada em 1967, é uma das 
mais antigas organizações de colaboração presentes na RFSN (ARKO, 2007), 
parece legítimo afirmar, ou pelo menos colocar como hipótese, que o processo 
de CT nesta sub-região é tudo menos recente. De facto, os contactos TF nesta 
sub-região são intensos e as tradições de cooperação são longas. Os 
contactos são caracterizados pelo comércio TF, laços sociais e movimentos 
pendulares, existindo sinais que esses contactos têm vindo a reforçar-se em 
grande parte da região (CE, 2007c). 
Uma das áreas onde a CT apresenta testemunhos mais antigos na 
cooperação de longa data é nos assuntos ligados à exploração das matérias-
primas florestais (S. Berger et al., 2004), existindo também mais similaridades 
que diferenças neste troço TF, visto que as pessoas falam numa linguagem 
muito semelhante, casam ao longo da fronteira, há noruegueses são formados 
na Suécia e os suecos na Noruega, as bibliotecas nos municípios da ARKO 
trocam livros, as turmas escolares visitam-se umas às outras e têm 
competições desportivas comuns, é produzida literatura comum, entre outros 
aspectos de uma lista que se poderia tornar muito extensa (ARKO, 2007).  
Esta longa tradição de CT, nomeadamente na região ARKO, tem tido 
vários marcos importantes. Por exemplo, em 1959 foi difundido um programa 
de rádio designado “across all borders” e inaugurado um monumento 
apresentado como um reino de paz num local designado por Morokulien. 
Posteriormente foi aberto um café, um anfiteatro e um posto de correio que, 
ainda hoje em dia é o único local do mundo onde é possível enviar 
correspondência com selos dos dois países numa carta. No actual centro de 
informação, é também possível receber passaportes e esclarecer dúvidas 
sobre regulamentos de trabalho em ambos os países, sendo este visitado por 
100.000 visitantes anualmente. Por fim, referimos também a presença de uma 
estação de rádio local amadora que é a única em todo o mundo a transmitir em 
dois sinais: um norueguês e outro sueco.  
Também ao nível da articulação territorial desta sub-região, parece 
confirmar-se a persistência de um retrato dual, em que apenas na sua parte 
mais meridional o grau de articulação territorial é verdadeiramente 
consubstanciado pela presença de infra-estruturas de atravessamento 
transfronteiriço capazes, responsáveis por significativos fluxos TF verificados 
em todos os domínios. Efectivamente, nesta parte da fronteira, que coincide em 
grande medida com a região ARKO, a presença do aeroporto de Gardermoen 
afecta naturalmente a economia da região, bem como o modelo de 
povoamento. Embora haja grandes problemas com as comunicações físicas e 
com o facto das áreas mais a norte estarem afastadas dos centros mais 
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populosos (S. Berger et al., 2004). Mas mesmo no sul desta sub-região, onde a 
presença de infra-estruturas e telecomunicações é muito menos limitada do 
que na parte norte, o tempo de viagem entre alguns centros urbanos, por meio 
de transportes públicos, está longe de ser o mais adequado98.  
Na realidade, se é verdade que a cobertura das redes rodo-ferroviárias 
pode ser considerada aceitável, persistiam nesta sub-região, ainda em 2007, 
pontos isolados a necessitar de melhor cobertura (ARKO, 2007). Tendo isto em 
atenção, e também o facto de faltar uma ligação rodoviária aceitável, do ponto 
de vista da qualidade do pavimento, que articulasse de uma forma mais 
adequada todo o território fronteiriço, numa altura em que o tráfego médio 
diário tinha vindo a aumentar, foi proposta a construção de um troço rodoviário 
que ligasse a cidade sueca de Gävle a Oslo, que permitiria encurtar o trajecto 
em 20 minutos e melhorar o acesso da região de Vämland à cidade de 
Kongsvinger (N), na perspectiva de trazer efeitos positivos aos negócios e ao 
emprego local, tendo em conta que na faixa norueguesa tem existido uma 
maior proporção no comércio/serviços e na faixa sueca uma maior proporção 
no emprego na indústria (Fordal, 2007).  
Noutra perspectiva, é também importante salientar que a presença do 
novo aeroporto de Oslo (Gardermoen) tem vindo a contribuir para o 
crescimento económico e populacional das áreas envolventes, estimulando a 
construção de novas infra-estruturas viárias, que afectam também os fluxos TF 
da SR7 (IS). Isto sucede com o reforço deste corredor de crescimento Oslo - 
Karlstad - Estocolmo, um dos eixos que estruturam o triângulo nórdico, que 
constitui a região com o maior grau de desenvolvimento e crescimento na PE e 
que está incluído nos investimentos das redes transeuropeias da UE (CE, 
2007c).  
Por fim, se tivermos apenas em conta a participação dos vários tipos de 
actores presentes nos projectos aprovados no âmbito da IC INTERREG-A, nas 
duas gerações já finalizadas, é interessante verificar que a presença dos 
actores locais (municípios) atinge cerca de 30% do total dos projectos. Este 
facto configura uma participação bastante significativa, se levarmos em conta 
que os actores ligados aos institutos públicos regionais não atingem os 20%, 
sendo que os institutos ligados ao ensino universitário e outras entidades 
regionais participam respectivamente em 15% e 35% dos projectos aprovados. 
Esta leitura muito simplista nem sempre dá conta do importante contributo que 
os actores locais têm vindo a ter na cimentação do processo de CT nesta sub-
região, tendo em atenção que, por exemplo, 60% os municípios da região 
ARCO iniciaram, por sua própria iniciativa, a cooperação entre a indústria e as 
escolas numa rede de actividades conjuntas (ARKO, 2007).  
Por outro lado, têm sido levados a cabo vários encontros e seminários 
em que participam representantes da indústria local de ambos os lados da 
fronteira, com o intuito de partilhar experiências no âmbito do programa „Nordic 
                                            
98
 Por exemplo, o tempo de viagem entre Grue (N) e Eda (S) é de pelo menos 90m (M. Ørbeck 
; E. Køhn, 2006) 
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Benchlearning‟, com destaque para os industriais ligados ao sector da pasta do 
papel e da metalomecânica. Também os agentes ligados ao comércio têm 
vindo a participar em programas de cooperação, e as possibilidades de 
incremento dos contactos – muito em torno do atravessamento da fronteira 
pelos produtores de produtos alimentares e gente da indústria do 
entretenimento – têm sofrido um forte incremento através do projecto 'growth 
Corridor Oslo-Karlstad-Stockholm', que também tem beneficiado a cooperação 
entre universidades e faculdades de ambos os lados da fronteira (B. Sæther; F. 
Gundersen, 2007). 
 
4.5.2.3 – O modelo de cooperação transfronteiriça 
 
Analisados os vários parâmetros que suportam o nosso modelo de CT, e 
tendo em atenção também o apuramento de várias opiniões resultantes de 
diversas entrevistas realizadas a actores regionais e locais conhecedores do 
processo de CT nesta sub-região, pensamos que não andaremos longe da 
verdade se classificarmos a parte norte da SR7 no modelo de CT Emergente e 
a parte sul, associada à região ARKO, no modelo de CT Estrutural. Com 
efeito, nesta última, a intensidade de CT é mais elevada, embora ainda 
persistam algumas barreiras que entravam a permeabilidade da fronteira, 
resultantes sobretudo de causas de cariz nacional e não regional (diferentes 
regulações, taxas e câmbio monetário). Mesmo assim, para que num futuro 
próximo esta sub-região possa ser incluída no reduzido grupo das Euroregiões 
europeias, será necessário que a permeabilidade TF seja progressivamente 
melhorada nos seguintes domínios (entre outros): 
 
 Constituir um agrupamento europeu de cooperação transfronteiriça (AECT), 
que permita a intervenção vinculativa, ao nível do planeamento territorial, 
reforçando os poderes institucionais;   
 Reforçar a articulação territorial, através da materialização de alguns 
projectos rodoviários e ferroviários propostos pelas entidades regionais, que 
permitam uma melhor circulação dos fluxos, nomeadamente na parte norte 
da sub-região, que apresenta um défice importante ao nível das infra-
estruturas rodo-ferroviárias; 
 Melhoria da rede de transportes públicos transfronteiriços rodo-ferroviários, 
aumentando a oferta já existente e criando novas carreiras que atravessem 
a fronteira na sua parte central e setentrional, completamente desprovida 
das mesmas; 
 Reforço da partilha de equipamentos sociais, culturais e desportivos ao 
longo da fronteira, de maneira a racionalizar a gestão de verbas públicas 
destinadas ao funcionamento deste tipo de equipamentos; 
 Incrementar a CT entre as áreas protegidas de ambos os lados da fronteira 
através de protocolos adequados; 
 Identificar áreas de complementaridade funcional e económica que 
articulem melhor o território da sub-região. 
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4.5.3 – A CT na SR8 (Borderless Co-operation) 
 
4.5.3.1 – Enquadramento e caracterização geográfica 
 
Inserida num dos eixos do triângulo nórdico, a SR8 é, das três sub-
regiões TF analisadas, a que apresenta paisagens mais humanizadas, em 
parte devido à atracção produzida pelas cidades de Oslo (N) e de Gotemburgo 
(S), que têm uma longa história de comércio e navegação, e que apresentam 
infra-estruturas bem desenvolvidas (GAE, 2007).  
Seja como for, em determinadas áreas fronteiriças desta sub-região 
ainda tem sido possível detectar a presença de paisagens naturais bem 
preservadas, intercaladas por explorações agrícolas e florestais. Por exemplo, 
a região de Dasland (S) apresenta uma baixa densidade populacional, tendo 
levado a campanhas para atrair noruegueses com o intuito de aumentar o 
número de habitantes. Mais a sul, em Bohuslän, a pesca e a indústria da pedra 
têm sido o suporte económico desde a idade média, mas em torno da viragem 
do milénio o turismo constitui já a principal fonte de rendimentos (GAE, 2007b). 
A este propósito, refira-se que a zona costeira da SR8 é muito povoada, 
atraindo para as suas zonas balneares população de ambos os lados da 
fronteira, aproveitando as excelentes comunicações terrestres e marítimas 
existentes (CE, 1996c). Assim, se é verdade que na faixa sueca próxima da 
fronteira se registaram perdas populacionais nos últimos 13 anos, se entrarmos 
em conta com a população presente nas províncias de Østfold e Västra 
Götaland, os ganhos populacionais durante este período foram evidentes 
(Quadro 4.19), em grande medida devido à presença de uma malha urbana 
densa e articulada que envolve a cidade de Gotemburgo (no lado sueco) e a 
cidade de Oslo (no lado norueguês), fazendo desta sub-região a mais dinâmica 
das três estudadas, do ponto de vista demográfico.  
 
Quadro 4.19 – Caracterização demográfica da SR8 



















Pop. Ensino  
Superior (%) 
Østfold 260.389 21.741 67 11,28 84,21 16,31 
Västra Götaland 1.528.455 64.382 64 11,83 100.00 21,55 
SR8 1.788.844 86.123 66 11,56 92,11 18,93 
Noruega 4.640.219 341.052 15 12,62 74,92 20,66 
Suécia 9.047.752 302.643 22 11,71 101,43 21,90 
N + S. 13.687.971 643.695 19 12,17 88,18 21,28 
RFSN 3.558.648 150.761 32 10,92 98,99 18,72 
Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
 
Do ponto de vista económico, tendo em conta que os principais 
protagonistas são as empresas, no lado sueco predominam as pequenas 
empresas de construção mecânica, transformação da madeira e produção de 
filmes. Juntam-se algumas grandes empresas (sector automóvel) que 
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produzem bens de exportação, aproveitando o facto da cidade de Gotemburgo 
ser o primeiro porto de exportação da Suécia; regista-se também a presença 
de refinarias e de centrais nucleares que fornecem matérias-primas e energia 
para a sua actividade. Por sua vez, no lado norueguês, a actividade económica 
é sustentada nas PME que se concentram em zonas industriais mais 
tradicionais de Østfold (química e processamento de produtos alimentares) e 
em indústrias de alta tecnologia, modernas mais recentes, que aproveitam a 
proximidade do mercado de emprego diversificado da capital (Oslo). Nesta 
região, também a actividade agrícola beneficia da presença de alguns dos 
melhores terrenos agrícolas da Noruega junto ao fiorde de Oslo, e das boas 
acessibilidades e comunicações existentes. Como ponto negativo, realçamos 
apenas a deslocalização do aeroporto de Oslo, que teve um impacto negativo 
na perda de emprego industrial, na faixa norueguesa da sub-região (CE, 
1996c) que, mesmo assim, representa um peso importante (40%) na geração 
de riqueza local, em termos globais (Quadro 4.20). 
 
Quadro 4.20 – Caracterização dos sectores de actividade da SR8 



















Østfold 30.658 73,20 4,80 0,41 40,08 59,51 
Västra Götaland 34.008 73,80 6,90 1,58 43,46 54,96 
SR8 32.333 73,50 5,85 1,00 41,77 57,24 
Noruega 39.494 78,80 4,40 4,40 29,12 69,70 
Suécia 34.292 73,30 7,30 5,48 46,24 48,28 
N + S. 36.893 76,05 5,85 4,94 37,68 58,99 
RFSN 31.893 73,45 5,69 2,89 36,64 60,47 
Fonte: Dados: SCB + SSB - Cálculos do autor 
 
Se tomarmos apenas a área de fronteira abarcada pela IC INTERREG-
A, a presença de áreas naturais bem preservadas, a cultura, e a tradição de 
excelência da indústria local constituem alguns dos seus pontos fortes. Ao 
invés, os custos dos terrenos, os baixos níveis de educação, as infra-estruturas 
débeis e as barreiras políticas e mentais têm ainda persistido na sub-região 
(CE, 2003c). Complementarmente, resta-nos também destacar a presença de 
estruturas variadas de negócio, o importante peso do turismo e da colaboração 
registada entre os produtores agrícolas e a indústria de processamento 
alimentar e florestal, nomeadamente a indústria do papel.  
Porém, a criação de novos postos de trabalho nos anos mais recentes 
tem sido diminuta, estando dependente da instalação de empresas inovadoras, 
que por sua vez dependem, cada vez mais, da melhoria da eficiência do 
sistema de transportes e da expansão das comunicações (CE, 2003b), de 
modo a que os mais de 1.800 trabalhadores que atravessam a fronteira 
diariamente a fronteira da Suécia para a Noruega continuem a encontrar 
emprego no sector industrial (CE, 2007 c).  
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A leitura de todos estes dados permite-nos retirar as seguintes 
conclusões muito gerais sobre esta sub-região:  
 
 Demograficamente representa 50% do contingente populacional da RFSN e 
uma densidade populacional bastante superior à média desta RF, 
apresentando uma forte dinâmica na área de influência das cidades de Oslo 
(N) e de Gotemburgo (S), embora a faixa sueca próxima da fronteira tenha 
vindo a sofrer perdas populacionais importantes ao longo dos últimos anos;  
 Economicamente representa igualmente 50% do PIB da RFSN (44% no 
lado sueco). O PIB per capita apresenta um valor ligeiramente acima da 
média da RFSN; 
 O lado norueguês da fronteira apresenta valores mais elevados na 
densidade populacional e no VAB do sector terciário; 
 O lado sueco da fronteira apresenta valores mais elevados na natalidade, 
no índice de envelhecimento, no grau de instrução da população, no 
rendimento per capita, no VAB do sector primário e secundário e na taxa de 
desemprego.  
 
4.5.3.2 – Os parâmetros do modelo de cooperação transfronteiriça  
 
À semelhança do que acontece nas anteriores sub-regiões, na SR8 
também existe uma organização que procura estimular o processo de CT, nas 
suas várias cambiantes, entre os dois lados da fronteira, designado por 
Gränskommittén, que engloba a NUT III de Østfold (N) e as duas mini-
províncias fronteiriças suecas Bohuslän/Dalsland. Esta cooperação começou 
em 1980 com o intuito de promover o desenvolvimento da área e para 
estabelecer uma espécie de fórum, onde pudessem ser discutidos assuntos 
relacionados com a CT entre os dois países escandinavos, de modo a 
monitorizar os interesses da região numa perspectiva da gestão dos fundos 
provenientes do INTERREG-A (numa fase posterior).  
Neste quadro estratégico estão também englobados outros objectivos 
que pretendem tornar esta sub-região mais atractiva para as pessoas, as 
empresas e outras organizações99: (i) promover o desenvolvimento económico 
ambientalmente sustentável e o futuro através do envolvimento dos habitantes 
locais; (ii) diminuir o efeito barreira; (iii) reforçar as afinidades históricas, 
culturais e linguísticas; (iv) tornar a vida mais fácil aos residentes e à actividade 
económica local, em aspectos como o trabalho e os estudos; (v) ajudar e 
apoiar os residentes e a actividade económica local; (vi) promover a troca de 
experiências com outras regiões nórdicas.  
Fazem parte deste comité os seguintes 22 municípios (8 noruegueses e 
14 suecos): Moss, Rygge, Råde, Sarpsborg, Fredrikstad, Hvaler, Halden, 
Aremark, Strömstad, Tanum, Sotenäs, Lysekil, Munkedal, Orust, Uddevalla, 
Trollhättan, Vänersborg, Färgelanda, Mellerud, Åmål, Dals-Ed e Bengtsfors 
                                            
99
 http://www.granskommitten.com/ 
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(SN, 2008f), localizados numa região onde se verificam os contactos mais 
intensos em toda a extensão de fronteira entre a Suécia e a Noruega e onde 
residem aproximadamente 459.000 habitantes (Fig. 4.69).  
 






















Fonte: Cartografia do autor 
 
Um dos objectivos deste comité foi a aprovação de um projecto 
relacionado com a criação de uma base de dados estatística relativa a esta RF, 
que começou em 2004 e terminou em 2007, com o objectivo de permitir 
verificar, com maior acuidade, a evolução do processo de integração entre os 
dois lados da fronteira e, ao mesmo tempo, apresentar uma panorâmica da 
região, em áreas tão distintas como os movimentos pendulares, a educação, o 
mercado de trabalho e as actividades económicas100.  
Por seu turno, num âmbito de actuação mais alargada a nível territorial, 
a leitura do Programa Operacional da região „West-Sweden‟ ressalva a aposta 
no crescimento económico regional através da criação de novos negócios e 
apoio ao empreendedorismo, com o objectivo final de criar novos postos de 
trabalho e facilitar o desenvolvimento urbano sustentável. De facto, dada a 
presença de uma malha urbana densa e fortemente articulada nesta região, 
constata-se uma forte preocupação em questões vocacionadas para a 
resolução dos problemas existentes em certas áreas urbanas, a que acresce a 
importante aposta na inovação empresarial (Quadro 4.21). Entretanto, o Plano 
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Regional de Østfold incide sobretudo na temática do desenvolvimento 
sustentável.  
 
Quadro 4.21 – Eixos prioritários do Programa Operacional West-Sweden (S)  
(2007-2013) + Programa Regional Østfold (N) (2009-2012) 
Eixos S N 
I Empreendedorismo e inovação 43.6% Nível de vida 
II Iniciativas de cooperação e ambientes inovadores 38.2% Saúde 
III Desenvolvimento urbano sustentável 15.6% Economia 
IV Assistência técnica 3,1% Ambiente 
Fonte: (CE, 2007e) + (SN_INT, 2008g) - Adaptado 
 
No domínio da CT propriamente dita, outro documento (SN_INT, 1999) 
refere que a principal preocupação está focada no reforço da identidade 
cultural, na protecção ambiental, na criação de emprego utilizando o ambiente 
natural e cultural da região e melhorando os pré-requisitos da vida económica, 
desenvolvendo as competências laborais e aumentando a mobilidade dos 
trabalhadores. Outro documento estratégico (SN_INT, 2006d) prevê também 
medidas que promovam o desenvolvimento de clusters industriais, a 
conservação dos parques naturais, o desenvolvimento do turismo, das pescas 
e da exploração de energias renováveis. Desta forma, será possível reforçar a 
atractividade da região. Adicionalmente, pretende-se também reduzir o impacto 
das barreiras legais, económicas e psicológicas que ainda persistem na 
fronteira, através: (i) da melhoria das comunicações; (ii) do fornecimento de 
transportes públicos; (iii) da melhoria do conhecimento e compreensão mútua; 
(iv) da facilitação da passagem na fronteira.  
No que diz respeito ao tipo de parcerias que prevalecem no processo de 
de CT nesta sub-região, uma leitura muito simplista das bases de dados dos 
projectos aprovados no âmbito da IC INTERREG-A (II e III), poderia dar a 
entender que na SR8 prevalece o tipo de parcerias bilaterais, ou seja, que na 
maior parte dos casos participa nos projectos apenas um elemento de cada um 
dos lados da fronteira. No entanto, se isto é de facto verdade, é preciso ter em 
atenção que uma parte importante dos projectos está associada a entidades 
como a Västra Götalandsregionen e a Østfold fylkeskommune, que agregam 
vários parceiros locais formando um tipo de parceria muito variada.  
Em relação à intensidade de CT, são vários os dados estatísticos 
relativos aos fluxos TF observados neste troço fronteiriço (tráfego médio diário, 
comércio, commuters, etc.), que demonstram que é claramente o que regista 
uma maior intensidade de CT ao longo de toda a fronteira analisada. Também 
vários documentos e relatórios apontam nesse sentido, referindo que os 
residentes desta região de fronteira têm contactos intensos através das 
fronteiras nacionais em áreas como: o emprego, a educação, o alojamento e as 
relações de família. Devido a este facto, existe um grande valor acrescentado 
no desenvolvimento das parcerias transfronteiriças ao nível regional, no sector 
público, privado e voluntário, bem como entre os indivíduos, através de 
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investimentos que promovam o desenvolvimento sustentável (SN_INT, 2008). 
Este elevado grau de intensidade de CT advém de razões históricas e também 
da proximidade que contribui para trocas abundantes ao longo da fronteira (CE, 
2007c). 
Também no que respeita à antiguidade de CT, esta sub-região é 
marcada por uma história comum e uma longa tradição de cooperação e 
colaboração (CE, 2007c), o que contribui para que estejamos na presença de 
laços muito antigos no processo de CT, resultantes de uma experiência  
considerável de interacção e de movimentos neste troço da fronteira, em 
ambas as direcções (SN_INT, 2008b). Parece assim óbvio que o processo de 
CT nesta sub-região é bastante antigo e intenso.  
Ao nível da articulação territorial reforçamos a ideia, expressa em pontos 
anteriores do nosso estudo, de que este troço fronteiriço mais meridional 
apresenta um grau elevado de articulação, resultante da presença de rotas de 
transporte importantes que servem uma das regiões mais densamente 
povoadas da Escandinávia (SN_INT, 2008b), nomeadamente nas áreas 
metropolitanas de Oslo (N) e de Gotemburgo (S), ligadas pela rodovia E6 e 
pela ponte de Svinesund. Esta é atravessada por quase 20.000 veículos 
diários, justificando, desde modo, o alargamento da referida via e a sua 
transformação em auto-estrada (CE, 2007c), eliminando assim os 
congestionamentos de tráfego que prejudicam o desenvolvimento favorável da 
sub-região (O. Lundin; T. Almlöf, 2005). 
Entendidas as infra-estruturas rodo-ferroviárias como um meio 
estratégico de desenvolvimento territorial, no apoio à actividade económica 
regional, é preciso ter em conta que há ainda muito a fazer no domínio dos 
transportes públicos que atravessam a fronteira, dado que uma boa 
acessibilidade internacional é de importância estratégica para o crescimento de 
oportunidades na região de fronteira (SN_INT, 2008).  
Na realidade, em relação a este ponto, deverá ser melhorada a ligação 
ferroviária entre Oslo e Gotemburgo, nomeadamente na redução do tempo de 
viagem, e mantido o serviço de transporte rodoviário que liga Strömstad-
Halden-Sarpsborg-Oslo, instituído no âmbito de um projecto INTERREG-A, que 
estabelece uma ligação permanente que atravessa a fronteira 7 vezes por dia, 
ajudando a alterar hábitos enraizados na preferência pelo transporte individual. 
Isto já se está a verificar, visto que em 2005 utilizaram este serviço cerca de 
2.590 passageiros por mês, enquanto em 2006 este valor subiu para os 3.256 
passageiros, aumentando ainda significativamente no período do Verão 
(SN_INT, 2008). 
Também no que toca ao tráfego de mercadorias, este troço fronteiriço é 
atravessado por um importante contingente de camiões, inserindo-se num dos 
três eixos que desenham o triângulo nórdico, o que também justifica a melhoria 
das acessibilidades rodoviárias que atravessam a fronteira na SR8.  
No que se refere ao tipo de actores que suportam o processo de CT 
nesta sub-região, se entrarmos em conta com o tipo de entidades que 
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participaram nos projectos INTERREG-A (S-N) aprovados, será interessante 
salientar que na SR8 a presença de actores institucionais de cariz local 
(câmaras municipais) é muito mais relevante que nas anteriores sub-regiões, 
ultrapassando os 40% do total (este valor é superior no lado norueguês da 
fronteira). Efectivamente, nesta sub-região, a contribuição de outro tipo de 
entidades regionais não públicas e das entidades públicas segue-se na lista, 
estando presentes em 30% e 15% do total dos projectos aprovados, 
respectivamente. No último lugar da lista estão as instituições ligadas ao ensino 
universitário, com 10%. Assim, com base nestes dados, podemos constatar o 
importante papel que os agentes locais têm tido no processo de CT nesta sub-
região. Mesmo assim, é reconhecido que ainda existe espaço para melhorias, 
que passa por uma maior participação da comunidade empresarial neste 
processo (SN_INT, 2008). 
 
4.5.3.3 – O modelo de cooperação transfronteiriça 
 
Assentando nos vários parâmetros que suportam o nosso modelo de CT, 
analisados no ponto anterior, e tendo em conta igualmente os resultados de 
várias entrevistas realizadas aos actores locais e regionais conhecedores do 
processo de CT nesta sub-região, julgamos que é adequado posicioná-la no 
modelo de CT Estrutural. Efectivamente, o processo de CT apresenta uma 
intensidade muito elevada e uma longa tradição de cooperação, a articulação 
territorial e a participação dos actores locais apresentam um grau bastante 
satisfatório e, finalmente, existe uma estratégia de CT com objectivos claros 
que tem vindo a ser concretizada no âmbito do Gränskommittén. Porém, 
continuam a persistir algumas barreiras que entravam a permeabilidade 
fronteiriça, resultantes sobretudo de causas institucionais (diferentes 
regulações, taxas e câmbio monetário). Contudo, não faltará muito para que 
num futuro próximo esta sub-região possa ser incluída no reduzido grupo das 
Euroregiões europeias, sendo para tal necessário que a permeabilidade TF 
seja progressivamente melhorada nos seguintes domínios (entre outros): 
 
 Instituir um agrupamento europeu de cooperação transfronteiriça (AECT), 
ou algo semelhante, que permita a intervenção vinculativa, ao nível do 
planeamento territorial, reforçando os poderes institucionais;   
 Melhorar o atravessamento da fronteira no domínio dos transportes 
públicos, através da introdução de novas carreiras rodoviárias que sirvam 
toda a RF, e a redução do tempo de viagem da ligação ferroviária; 
 Reforço da partilha de equipamentos sociais, culturais e desportivos ao 
longo da fronteira, de maneira a racionalizar a gestão de verbas públicas 
destinadas ao funcionamento deste tipo de equipamentos; 
 Incrementar a CT entre as áreas protegidas de ambos os lados da fronteira 
através de protocolos adequados; 
 Identificar áreas de complementaridade funcional e económica que 
articulem melhor o território da sub-região. 
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4.5.4 – Os modelos de CT na RFSN 
 
Depois de termos procedido ao enquadramento das três sub-regiões TF 
da RFSN nos quatro modelos de CT por nós propostos, importa agora dar uma 
visão de conjunto da sua evolução, ao longo dos últimos 13 anos de CT 
desenvolvida no âmbito do INTERREG-A. Neste enquadramento, e partindo da 
situação de cada uma das sub-regiões nos dois períodos de tempo analisados 
(Fig. 4.70 e 4.71), é possível constatar uma evolução geral positiva no 
processo de CT na RFSN, sendo possível afirmar que se constata uma 
situação dual: (i) a parte norte da RFSN enquadra-se essencialmente no 
modelo de CT Emergente, determinado pela reduzida articulação territorial; (ii) 
a parte sul enquadra-se claramente no modelo de CT Estrutural (Fig. 4.72). 
Cabe também referir que, se é verdade que a IC INTERREG-A tem 
vindo a ter um papel importante na consolidação do processo de CT nas três 
sub-regiões, quanto este foi implementado na RFSN, já existia um processo de 
CT em curso, com uma tradição e uma intensidade de cooperação elevada, 
justificando estas ligeiras alterações registadas desde essa atura, numa RF 
onde a aproximação histórica e cultural, juntamente com a vontade institucional 
de cooperar, vai corroendo aos poucos as barreiras que ainda persistem. Por 
fim, numa tentativa de observar a evolução do processo de CT na RFSN como 
um todo, durante do período de vigência do INTERREG-A II e III, 
sublinharemos de seguida as seguintes ideias força.  
 
Figura 4.70 – Modelos de CT por sub-região (S-N)  
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 Em 2006 nenhuma das sub-regiões TF estudadas apresenta uma situação 
de plena CT que permita designá-la por Euroregião, pese embora o facto 
de toda a área mais meridional da fronteira, que junta a „região ARKO‟ e a 
SR8 (BC), estar muito próxima desse objectivo. Para o atingir, apenas 
necessitaria de atenuar algumas barreiras, nomeadamente as relacionadas 
com: (i) as diferenças jurídico-administrativas entre os dois países 
escandinavos (regulamentos, taxas, alfândega, habitação, cursos, 
finanças, medicamentos); (ii) a reduzida oferta de transportes públicos TF; 
(iii) a diminuta partilha de equipamentos sociais e culturais; (iv) a ausência 
de uma estratégia clara de CT no domínio da gestão conjunta das 
paisagens protegidas localizadas junto à fronteira. 
 No restante território, ou seja, na parte norte da RFSN, a ausência de uma 
estrutura urbana articulada, associada às baixas densidades populacionais, 
constitui um importante entrave ao processo de CT. Mas isto não impede 
que algumas entidades mais dinâmicas, localizadas essencialmente nos 
principais centros urbanos, encetem projectos muito válidos para a 
aproximação dos dois lados da fronteira, que exploram os principais 
recursos em áreas como o turismo, as tradições e a cultura. Todavia, se ao 
nível da proximidade relacional o grau de CT se apresenta bastante 
elevado, no que respeita à proximidade física a melhoria resultante da 
reactivação da ligação Trondheim – Östersund por comboio está longe de 
ser suficiente para as necessidades de atravessamento transfronteiriço, 
sendo necessário melhorar o atravessamento rodoviário de modo a 
rentabilizar as complementaridades funcionais desse vasto território (ex: a 
presença do aeroporto internacional de Trondheim, que é utilizado pela 
população que vive na faixa sueca da fronteira). 
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Fonte: Cartografia do autor 
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5.1 – Geografia, demografia e coesão  
 
Integradas nas duas maiores penínsulas do continente europeu, as duas 
RF que abordámos nos dois capítulos anteriores, apresentam convergências e 
divergências em vários domínios da coesão, quando inseridas no território 
peninsular envolvente.  
Efectivamente, em linhas muito gerais, afigura-se útil salientar que 
estamos na presença de dois „territórios‟ de fronteira com uma dimensão 
assinalável no contexto europeu, que não apresentam diferenças raciais 
significativas, e cuja formação das quatro nações remonta há vários séculos. 
Neste contexto, importa também sublinhar que à maior antiguidade das duas 
nações escandinavas as duas nações ibéricas contrapõem com uma invulgar 
estabilidade na linha de fronteira que dura há mais de 800 anos.  
Também no domínio da geografia, ambas as RF apresentam algumas 
semelhanças, constituindo cerca de um quarto do território peninsular, e são 
marcadas, em termos muito gerais, pela presença de vastas regiões naturais 
bem preservadas, e consequentemente por baixos valores de densidade 
populacional, associadas a uma fraca vitalidade e diversidade económica, à 
diminuta articulação territorial, a baixas taxas de natalidade e um elevado 
índice de envelhecimento (Quadro 5.1).  
 
Quadro 5.1 – Quadro comparativo da Raia Ibérica e da RFSN - 2005-2006 
Indicador Raia Ibérica RFSN 
Geografia   
Superfície (km
2
) 137.015 192.656 
Território (%)  23 27 
Municípios com mais de 50.000 hab.   10 22 
Eixos dinâmicos 2 1 
Demografia   
População 5.460.990 3.558.648 
População (%)  11 26 
Densidade Populacional (hab/km
2
) 40 32 
Variação Populacional (91-05) (93-06) 64.818 150.761 
Taxa de Natalidade (‰) 8.49 10.92 
Taxa de Mortalidade (‰) 12.03 10.49 
Índice de Envelhecimento (%) 143.9 98.99 
Coesão    
PIB pc (PPC) - (euros/hab) 12.261 31.893 
PIB (%) 7,5 5,3 
Taxa de Actividade (%) 51.45 73.45 
Taxa de Desemprego (%)
1
 8.5 5.7 
VAB - Sector Primário (%) 8.90 2.89 
VAB - Sector Secundário (%) 26.00 36.64 
VAB - Sector Terciário (%) 65.10 58.47 
População com ensino superior (%) 9.9 18.7 
                   1 – Portugal - 2001 
Fonte: Dados: SCB + SSB + INE + INE-E - Cálculos do autor 
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No capítulo das diferenças há que relevar o maior peso que a RFSN tem 
no contingente populacional, no conjunto peninsular (26%), que contrasta com 
os 11% da Raia Ibérica, muito mais marginalizada deste ponto de vista, bem 
ressalvado pelas maiores taxas de mortalidade e as menores taxas de 
natalidade que apresenta em comparação com a sua congénere escandinava, 
que justifica o maior crescimento populacional registado nos últimos 15 anos na 
última.  
Também no domínio dos indicadores económicos, a RFSN apresenta 
valores mais positivos que os observados na Raia Ibérica, quer no rendimento 
per capita, (que é mais do dobro na primeira destas RF), quer nos valores da 
taxa de desemprego e da taxa de actividade. A este propósito refira-se também 
o peso excessivo que o sector primário ainda têm no emprego na Raia Ibérica, 
e também a baixa percentagem de população que tem o ensino superior 
terminado nesta RF, em contraste com os valores apresentados pela RFSN, 
muito mais próximos dos que caracterizam as regiões mais desenvolvidas da 
UE.  
Todos estes indicadores justificam que alguns estudos prospectivos 
sobre o território europeu refiram que se espera que a maior parte das regiões 
localizadas no norte da Europa beneficiem de uma força de trabalho com um 
elevado nível de educação, um elevado nível de emprego, uma importante 
presença de empregos com elevada qualificação e produtividade, contrastando 
com a maior parte das regiões localizadas na Europa do sul e do leste, que 
aparecem muito mais expostas aos desafios da globalização. Esta 
vulnerabilidade deve-se essencialmente à presença elevada de actividades de 
fraco valor acrescentado e à baixa qualificação da mão-de-obra, que pode levar 
a dificuldades na atracção do investimento e à criação e manutenção do 
emprego (CE, 2008b). 
Importa também sublinhar a presença de eixos com maior dinâmica e 
vitalidade económica e demográfica em ambas as regiões TF, que ao 
atravessarem as mesmas impedem números mais gravosos no domínio 
demográfico, social e económico. Para além do mais, a leitura dos dois 
anteriores capítulos permite-nos também comprovar a importância que a 
presença da fronteira tem nessa vitalidade, com prejuízo das regiões suecas e 
portuguesas. De facto, a ideia de que as fronteiras contam (borders matter) e 
que dependem em grande medida dos resultados das políticas e da evolução 
económica verificada em cada um dos países, é comprovada, mais uma vez, 
neste estudo.  
Por fim, resta vincar uma diferença marcante nestas duas RF, que 
advém da maior antiguidade e intensidade da CT registada na RFSN, 
estabelecida com a fundação em 1950 do Nordic Council, e depois com o 
Tratado de Helsingfors em 1962, que formalmente desenvolveu acordos 
multilaterais para criar as bases legais para a cooperação entre os países 
nórdicos. Posteriormente, em 1977 o „Nordic Agreement‟ estabeleceu as bases 
para a criação da CT entre os municípios destes dois países (ESPON, 2007).  
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Ao invés, o processo de CT na Raia Ibérica é bem mais recente, tendo 
sido alicerçado e estimulado essencialmente pela IC INTERREG-A, num 
processo muito mais subsidio-dependente, mas que com o passar dos anos 
tem vindo a obter resultados muito positivos, e cujos impactos nos diversos 
domínios do desenvolvimento procuraremos sintetizar no ponto seguinte.  
 
5.2 – Impactos do INTERREG-A 
 
5.2.1 – A contribuição dos projectos   
 
Como referimos no ponto anterior, o papel das intervenções estatais na 
economia e no desenvolvimento das regiões supera em muito, pelo menos no 
imediato, a contribuição que avém dos fundos absorvidos pelas RF através do 
INTERREG-A. Mesmo assim, estes não são negligenciáveis, tendo vindo a 
contribuir essencialmente para o reforço da dimensão relacional da cooperação 
e para que a coesão territorial não apresente resultados ainda mais negativos 
nestas RF101.  
Não menos importante é o facto, já mencionado aliás, do diferente 
patamar de partida no que respeita ao grau e à intensidade da CT com que as 
duas RF estudadas partiram para esta nova aventura do INTERREG-A, que 
justifica em parte as diferenças detectadas no Quadro 5.2, onde está 
sistematizada uma comparação relativa aos projectos e ao investimento 
aprovado em cada uma das suas sub-regiões, tipo de entidades gestoras dos 
projectos e dimensões do EB.  
Com base nestes dados é possível detectar algumas diferenças 
significativas entre os dois Programas INTERREG-A, a primeira das quais 
resulta desde logo dos valores relativos ao número de projectos aprovados e 
consequentemente ao financiamento total, que é largamente superior na Raia 
Ibérica, em consequência do seu atraso socioeconómico, no contexto das RF 
da UE. Uma análise mais detalhada por sub-região mostra curiosamente, na 
Raia Ibérica, uma distribuição do investimento mais significativa na SR4, logo 
seguida das duas sub-regiões localizadas nos eixos mais dinâmicos da mesma 
(SR1 e SR5). Na RFSN a sub-região mais beneficiada pelo investimento do 
INTERREG-A foi a SR8, localizada no eixo mais dinâmico desta RF.  
Por sua vez, a leitura dos valores relativos à distribuição dos projectos 
pelos quatro tipos de entidades gestoras dos mesmos, se bem que resulte de 
um valor médio nem sempre consensual, dadas as diferenças registadas nos 
dois lados da fronteira (ver capítulo 2), mostra-nos que na Raia Ibérica 
prevalece a intervenção Top-Down dos institutos públicos de cariz regional 
(muito pela influência das entidades dos governos regionais espanhóis), 
enquanto na RFSN o peso das entidades regionais não governamentais 
(sociedade civil) lidera esta classificação. Entretanto ressalve-se também a 
                                            
101
 A este propósito ver (E. Medeiros, 2005) sobre as NUTS III de fronteira de Portugal 
Continental. 
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maior participação das entidades ligadas ao ensino superior e politécnico na 
RFSN, onde atingem quase 15% do total em comparação com os „míseros‟ 3% 
observados na Raia Ibérica. 
 
Quadro 5.2 – Dados do PIC INTERREG I-II-III-A na Raia Ibérica e na RFSN  
Indicador Raia Ibérica RFSN 
Investimento total  2.671.054.531 € 203.455.974 € 
Total de Projectos  2179 532 
Sub-regiões   
SR1          (% projectos) / (% investimento) 23 / 23  
SR2          (% projectos) / (% investimento) 16 / 15  
SR3          (% projectos) / (% investimento) 17 / 16  
SR4          (% projectos) / (% investimento) 25 / 26  
SR5          (% projectos) / (% investimento) 20 / 20  
SR6          (% projectos) / (% investimento)  36 / 32 
SR7          (% projectos) / (% investimento)  29 / 27 
SR8          (% projectos) / (% investimento)  35 / 41 
Entidades Gestoras    
CM           (% projectos) / (% investimento) 23 / 21 29 / 25 
INSPUB    (% projectos) / (% investimento) 52 / 67 15 / 19 
ENTREG  (% projectos) / (% investimento) 20 / 09 43 / 42 
UNIVER    (% projectos) / (% investimento) 05 / 03 13 / 14 
Efeito Barreira   
ACESSI    (% projectos) / (% investimento) 13 / 42 05 / 10 
CULSOC  (% projectos) / (% investimento) 12 / 07 36 / 30 
AMBPAT  (% projectos) / (% investimento) 36 / 25 10 / 12 
INSURB   (% projectos) / (% investimento) 08 / 05 08 / 06 
ECOTEC  (% projectos) / (% investimento) 28 / 21 36 / 37 
ESTUDO  (% projectos) / (% investimento) 03 / 01 05 / 05 
Fonte: Dados: Bases de Dados INTERREG P-E e S-N - Cálculos do autor 
 
Finalmente, registe-se que, no que toca às cinco dimensões do EB, 
verificam-se também diferenças significativas entre os dois Programas. De 
facto, também aqui estes resultados foram fortemente condicionados pelo 
estado de partida da CT que era, e ainda é, claramente mais „retardado‟ na 
Raia Ibérica. Desta forma, justifica-se que o investimento no domínio das 
acessibilidades tenha recebido cerca de 42% do investimento nas três 
primeiras gerações INTERREG-A nesta RF. Nos lugares seguintes aparecem 
as dimensões ambiental-patrimonial e economia-tecnologia que receberam, 
cada uma delas, mais de 20% do investimento total.  
Por sua vez, na RFSN, o adiantado estado de CT registado aquando do 
início do primeiro INTERREG-A (1994-1999), associado à presença de 
passagens transfronteiriças suficientes para as necessidades da população 
existente nas respectivas três sub-regiões levou a que a principal preocupação 
do Programa se centrasse no desenvolvimento da economia local (dimensão 
economia-tecnologia - 37% do investimento total), logo seguida pela CT ligada 
à temática da cultura e património (30%), tendo em conta que a indústria da 
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cultura tem um peso muito mais relevante nos países nórdicos na criação de 
emprego do que nos restantes países da Europa. 
Complementando estes dados, podemos adiantar que a implementação 
do INTERREG-A na Raia Ibérica tem vindo a sofrer uma evolução muito 
positiva desde a sua primeira geração, que não se caracterizou por uma CT 
genuína, tendo os projectos aprovados visado essencialmente o reforço das 
acessibilidades TF. Nas duas gerações seguintes esta prioridade continuou a 
ser a mais beneficiada pelo investimento, embora os projectos associados com 
o desenvolvimento socioeconómico tenham ganho uma relevância semelhante.  
Por outro lado, o número de projectos verdadeiramente TF também aumentou 
significativamente. Finalmente, na presente geração (2007-2013), o número de 
projectos associados à dimensão economia-tecnologia (na primeira 
convocatória) parece ter finalmente chegado à liderança do investimento 
absorvido pelo INTERREG-A (Quadro 5.3), o que demonstra que este 
Programa está no caminho certo, no nosso ponto de vista.  
 
Quadro 5.3 – Projectos aprovados (1ª Convocatória) - INTERREG IV-A (P-E)  
Eixo Prioritário Projectos  Investimento Total (€) 
1 – Promoção da competitividade e emprego 47 - (23%) 178.898.971 - (34%) 
2 – Ambiente, património e prevenção de riscos  66 - (32%) 156.608.238 - (30%) 
3 – Planeamento territorial e acessibilidades 60 - (29%) 116.252.716 - (22%) 
4 – Integração socioeconómica e institucional 35 - (17%) 56.268.817 - (11%) 
5 – Assistência técnica  17.377.968   - (3%) 
Total 208 - (100%) 525.406.710 - (100%) 
Fonte: Dados: POCTEP – Adaptado  
 
Simultaneamente, será importante levantar as seguintes questões:  
 
 Será que a CT na Raia Ibérica ainda é subsidio-dependente, ou já criou 
raízes suficientemente sólidas para se sustentar num cenário pós-
INTERREG-A?  
 Será que finalmente a principal preocupação do INTERREG-A se vai focar 
na criação e manutenção do emprego, como forma de promover o eficaz 
desenvolvimento das suas sub-regiões? 
 
Em relação à primeira questão, embora correndo um risco de sermos 
considerados optimistas, julgamos que as vantagens inerentes ao processo de 
CT ao longo da fronteira e as bases relacionais entretanto criadas pelo 
INTERREG-A tornaram este processo irreversível.  
No que toca à segunda questão, os desenvolvimentos recentes 
relacionados com a cooperação ibérica apontam para o trilhar de um caminho 
adequado, centrado na criação de unidades bilaterais de desenvolvimento 
tecnológico avançado (laboratório de biotecnologia de Braga, laboratório de 
energias renováveis em Badajoz, centro de gestão energética em Zamora), que 
se conseguirem estabelecer sinergias com empresas locais podem contribuir 
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significativamente para criação de muitos postos de trabalho em áreas de valor 
acrescentado significativo, explorando algumas das potencialidades desta RF.  
 
5.2.2 – Eixos temáticos mais valorizados 
 
Em linha com o que foi referido no ponto anterior, julgamos que será 
importante aprofundar a questão relacionada com a escolha dos eixos de 
intervenção mais valorizados pelos dois Programas de CT analisados neste 
estudo. Para facilitar essa análise construímos o Quadro 5.4, e recolhemos 
informação de um estudo ESPON sobre os Programas de CT no território 
europeu (Quadro 5.5), onde é possível identificar as temáticas que foram 
contempladas com um maior volume de financiamento do INTERREG-A. 
 
Quadro 5.4 – Principais temáticas dos eixos de intervenção   
INTERREG I-II-III-A na Raia Ibérica e na RFSN 
Raia Ibérica RFSN 
1 - Acessibilidades 1 - Crescimento económico 
2 - Ambiente 2 - Qualidade de vida e ambiente 
3 - Património 3 - Desenvolvimento de competências 
4 - Desenvolvimento socioeconómico 4 - Cultura e turismo  
 5 - Informação e transportes 
Fonte: Dados: Bases de Dados INTERREG P-E e S-N - Cálculos do autor 
 
Quadro 5.5 – Prioridades de interesse no INTERREG III-A por áreas e temas 
na Raia Ibérica e na RFSN  
Região 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª 9ª 
Raia Ibérica AMB CON CRE CUL TRA EDU RUR ENE TEC 
RFSN CUL AMB CRE COM EDU TRA TEC DES ENE 
AMB – Ambiente e Qualidade de Vida; CON – Conhecimento, Inovação e pesquisa; CRE – 
Crescimento, emprego e competitividade; CUL – Cultura e Interacção Social; TRA – 
Transportes; EDU – Educação, formação; RUR – Desenvolvimento Rural; ENE – Energia; TEC 
– Tecnologia de informação; DES – Desastres Naturais.  
 
Fonte: (ESPON, 2007) – adaptado  
 
Da leitura destes dois quadros saltam à vista algumas diferenças nítidas 
entre os dois Programas, mas também algumas semelhanças. A primeira 
diferença, já largamente explicada, é a aposta clara do INTERREG-A da Raia 
Ibérica na melhoria das infra-estruturas associadas ao atravessamento físico 
TF, dado que o pacote financeiro destinado a este Programa foi, até 2006 (o 
maior de todos da UE), e também devido ao estado degradado em que estas 
se encontravam antes de 1990.  
Em contrapartida, o Programa INTERREG-A S-N tem revelado outro tipo 
de preocupações, tendo privilegiado essencialmente o crescimento económico 
e a qualidade de vida das populações, por meio de apoios à criação de 
emprego e da formação e qualificação das populações locais.  
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Simultaneamente, importa registar também que a temática relacionada com a 
preservação ambiental é muito valorizada nos dois Programas, o que se 
justifica pela presença em ambas as regiões de vastas áreas naturais bem 
preservadas, que constituem um recurso vital para a captação de 
investimentos, quer na área do turismo, quer em outras áreas como a aposta 
nas energias renováveis. Cabe também realçar o apoio dado pelos dois 
Programas à valorização da cultura e do património das duas RF. Esta aposta, 
que é extensível à maior parte das RF da UE afastadas do „Pentágono‟, deve-
se ao importante papel que este tipo de cooperação tem para o conhecimento 
mútuo dos dois lados da fronteira que apresentam diferenças culturais 
sensíveis e pode ser feita em projectos de baixo custo (ESPON, 2007). 
 
5.2.3 – Projectos com continuidade no tempo 
 
Outro exercício que achámos interessante realizar foi o de analisar o 
total dos projectos aprovados nos dois programas tendo em conta a sua 
continuidade no tempo. Para tal, contámos apenas os projectos que tiveram 
mais de uma fase na sua implementação nos dois Programas (Quadro 5.6). 
 
Quadro 5.6 – Projectos PIC INTERREG-A com várias fases na RI e na RFSN  
Raia Ibérica RFSN 
78 - 3,5% 62 – 11,7% 
Fonte: Dados: Bases de Dados INTERREG P-E e S-N - Cálculos do autor 
 
Posto isto, com base nos resultados obtidos é possível constatar que na 
RFSN a continuidade dos projectos é atinge resultados mais significativos 
(12%) que na Raia Ibérica (4%). Esta situação pode traduzir uma maior 
sustentabilidade no tempo dos projectos aprovados na RFSN, e é claramente 
afectada pela fraca „presença‟ de projectos verdadeiramente TF nas duas 
primeiras gerações do INTERREG-A na Raia Ibérica.  
Neste sentido, importa também esclarecer que a procura, por parte de 
agentes locais e regionais, da obtenção de financiamento do PIC INTERREG-A 
para determinados projectos completamente ausentes de genuinidade TF não 
é uma exclusividade ibérica, estendendo-se também à Península Escandinava, 
embora com uma dimensão mais reduzida.  
A este propósito, lembramo-nos de ter estado presente nas IV Jornadas 
sobre cooperação e desenvolvimento do território transfronteiriço em Sevilha, e 
de termos percorrido todas as mesas onde os agentes locais e regionais 
abordavam a temática dos projectos que pretendiam ver aprovados na 
presente geração INTERREG-A (IV), e de ter ficado com a noção de que 
poucos dos projectos propostos apresentavam um cunho verdadeiramente TF, 
para nossa surpresa. Essa é uma das razões que nos leva a defender uma 
abordagem multi-nível, que englobe as autoridades regionais na preparação de 
projectos estruturantes verdadeiramente TF, que falaremos no próximo ponto.  
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5.2.4 – Projectos estruturantes  
 
O conceito de projectos estruturantes para a CT nos dois Programas 
estudados pode ser altamente discutível, visto que, por vezes, projectos com 
financiamento reduzido podem ter um impacto mais positivo no processo de CT 
entre dois países que alguns projectos „megalómanos‟ do ponto de vista 
financeiro que não produzem as mais-valias correspondentes. Como exemplo 
estamos a lembrar-nos de alguns troços viários construídos no âmbito do 
INTERREG-A P-E, que segundo nos disseram, não tiveram continuidade no 
outro lado da fronteira. Todavia, foi com base no critério do custo total dos 
projectos que recolhemos a informação relativa aos que podem ser 
considerados „estruturantes‟ para a sustentabilidade da CT nos dois Programas 
(Quadro 5.7). Deste levantamento resultam várias ideias que sistematizamos 
nos seguintes tópicos: 
 
 Dado o maior volume financeiro do INTERREG-A P-E, é nele que estão 
presentes os projectos com maior volume de financiamento, com destaque 
para a ligação do Algarve à Andaluzia por meio da ponte internacional do 
Guadiana, que tem sido responsável pelo crescimento significativo dos 
fluxos entre ambas as regiões e pela intensificação progressiva do processo 
de CT na SR5. Nos restantes projectos desta lista, relativos a este 
Programa, a quase totalidade relaciona-se com a melhoria da 
permeabilidade TF no domínio das acessibilidades viárias.  
 No INTERREG-A S-N a distribuição dos projectos com maior volume de 
financiamento foi bem mais repartida pelos vários eixos temáticos desse 
Programa, sendo de destacar a preservação patrimonial de um dos três 
sítios da RFSN considerados pela Unesco como património mundial 
(gravuras rupestres no sul da Suécia), a criação de um GIT na SR8, e 
aquele que, no nosso ponto de vista, tem tido um impacto mais relevante na 
aproximação dos dois lados da fronteira, e que pode ser mostrado como 
uma „boa prática‟ para os restantes Programas de CT da UE: o projecto que 
liga as cidades de Trondheim (N) e Östersund (S) através de um serviço de 
transporte público ferroviário com duas ligações diárias, que tem 
beneficiado as populações locais e aproximado significativamente dois 
pólos urbanos muito afastados pela distância e por barreiras naturais..  
 
Finalmente, gostaríamos de referir que, no período de programação 
recente (2007-2013) do INTERREG-A P-E, já foi aprovado um projecto 
altamente estruturante para o território TF: o Laboratório Internacional de 
Nanotecnologia em Braga, estando também previsto lançar centro de 
investigação ibérico na área das energias renováveis, em Badajoz, cimentando 
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Quadro 5.7 – Projectos com maior volume de financiamento  
INTERREG I-II-III-A na Raia Ibérica e na RFSN 
INTERREG-A Projecto FEDER (€) 
INT I – P IP1-Via Longitudinal do Algarve 84.828.892 
INT I – P Acessos à Ponte do Guadiana 24.939.894 
INT I – E Auto-estrada Badajoz – Fronteira PT 70.556.740 
INT I – E Auto-estrada Porriño-Tuy N-550 47.422.220 
INT II – P Variante às EN 202 e EN 301 Monção-S. Gregório 28.535.619 
INT II – P Construção da Barragem do Sabugal 24.927.424 
INT II – E  Estradas e Pontes 60.000.000 
INT II – E Estradas 22.550.736 
INT III – PE Redes avançadas – informação e telecomunicações 47.418.848   
INT III – PE Troço do IC 27 entre Odeleite e Alcoutim 38.810.376   
INT III – PE Estruturas comerciais e permeabilidade da fronteira 29.199.616   
INT III – PE Infra-estruturas de canalização e águas residuais 26.568.052   
INT III – PE Bibliotecas Guarda (CEI) e Salamanca  23.616.573   
INT III – PE Rede viária transfronteiriça – sul da península 23.234.817  
INT III – PE Recuperar um conjunto de estradas, vias e caminhos 22.230.768   
INT III – PE Revitalização do tecido económico 21.358.291   
INT III – PE Permeabilidade viária da fronteira 20.884.313   
INT III – PE Criar uma rede de infra-estruturas rodoviárias básicas 20.435.038   
INT II – SN Gravuras rupestres na região de fronteira 5.427.754 
INT II – SN GIT Bohuslän/Dalsland-Østfold 3.620.619 
INT II – SN Scanland 2.535.464 
INT II – SN GIT Bohuslän/Dalsland-Østfold – Des. de competências 2.128.866 
INT III – SN NABO-pendelen – Comboio entre Trondheim-Östersund 7.219.824 
INT III – SN NABO-taget – Comboio entre Trondheim-Östersund 5.488.982 
INT III – SN Novos mercados de emprego 4.595.208 
INT III – SN KNIS – Conhecimento e desenvolvimento na IS 2.260.167 
INT III – SN Skandia Take-Off – Uniiversidades de Trøndelag e Jämtland 2.161.298 
Fonte: Dados: Bases de Dados INTERREG P-E e S-N - adaptado 
 
5.2.5 – A intensidade dos projectos  
 
O desafio exigente de uma CT eficaz passa também pela intensidade 
dos projectos e pela diversificação dos mesmos pelas várias temáticas que 
ajudam a mitigar o EB. Obviamente que essa intensidade resulta, em grande 
medida, do volume de financiamento destinado a cada um dos Programas, 
sendo esta particularmente forte na Raia Ibérica (Fig. 5.1). Neste contexto, um 
estudo recente sobre os Programas INTERREG III-A da UE (ESPON, 2007), 
refere que o Programa ibérico apresenta um elevado número de projectos num 
território caracterizado por baixas performances e diferenças económicas dos 
dois lados da fronteira, enquanto no INTERREG-A S-N a intensidade dos 
projectos é elevada mas as regiões são caracterizadas por uma economia 
robusta e baixas disparidades económicas em ambos os lados da fronteira. No 
mesmo estudo são levantadas duas hipóteses:  
 
1 - Existirá uma correlação positiva entre a intensidade dos projectos e a 
presença uma faixa fronteiriça fortemente desenvolvida? 
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2 – Os projectos direccionados para a competitividade, o crescimento e o 
emprego como tema principal tendem a ser levados a cabo pelas entidades 
localizadas em áreas com maiores disparidades regionais, bem como as áreas 
que mostram „mixed indicators‟ na performance de Lisboa? 
 





















Fonte: (ESPON, 2007) – adaptado 
 
Com base em tudo o que já foi dito sobre as duas RF analisadas neste 
estudo, nem a primeira nem a segunda hipótese se confirmam, tendo em conta 
que a Raia Ibérica apesar de ter sido a RF mais contemplada com projectos 
INTERREG-A continua a ser considerada como uma das faixas fronteiriças 
com um dos índices de desenvolvimento socioeconómico mais baixos da UE 
(15) e a RFSN, que tem vindo a direccionar os projectos INTERREG-A 
essencialmente para a vertente da competitividade e criação de emprego, não 
apresenta ao longo da sua fronteira disparidades tão marcantes que 
comprovem a segunda hipótese. Em síntese, se a intensidade dos projectos é 
importante, mais importante é qualidade e a sustentabilidade dos mesmos, 
bem como as intenções dos seus promotores ou parceiros.  
1 – 25 Projectos 
 26 – 100 Projectos 
101 – 200 Projectos 
201 – 300 Projectos 
> 300    Projectos 
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5.2.6 – Parceiros envolvidos  
 
Sem prejuízo de todas as outras variáveis envolvidas nos projectos de 
CT, a verdade é que o mais importante de tudo neste processo de cooperação 
territorial acaba por ser as pessoas que estão envolvidas no mesmo: os 
habitantes locais e os actores locais e regionais que fomentam a aproximação 
dos dois lados da fronteira. Neste domínio é conhecida a discrepância 
administrativa existente nos dois lados da fronteira da Raia Ibérica, onde um 
estado centralizado (Portugal Continental), sem autoridades regionais com 
competências similares às das regiões administrativas espanholas, fomenta a 
associação dos municípios portugueses de modo a ser possível a sua 
participação com os parceiros regionais do outro lado da fronteira na gestão de 
projectos TF. Essa realidade é bem visível na Fig. 5.2, onde a participação dos 
parceiros locais (câmaras municipais) é muito forte na faixa portuguesa da 
fronteira, em contraste com o que acontece do lado espanhol onde essa 
participação só é relevante na NUT III de Huelva. 
 






















Fonte: Cartografia do autor 
 
Se compararmos os mesmos dados (participação dos actores locais 
(câmaras municipais), nos projectos aprovados no INTERREG-A S-N, esta é 
muito mais diminuta e equilibrada em ambos os lados da fronteira. Para além 
disso, outro aspecto que salta à vista é a presença mais relevante deste tipo de 
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cumplicidade entre os actores locais de ambos os lados da fronteira. Será 
importante também salientar a presença de um número de associações de 
cariz TF muito superior na Raia Ibérica, ao verificado na RFSN, que demonstra 
uma grande vontade de superar as colossais barreiras que entravaram o 
processo de CT durante tantos séculos. 
Por outro lado, sabendo que a competitividade terá que ser, cada vez 
mais, uma componente chave na aplicação dos fundos comunitários, tal passa 
pela concretização no terreno da estratégia de Lisboa, o que implica uma forte 
aposta na economia do conhecimento, na inovação e na investigação científica.  
Em consequência, e em obediência as estes imperativos, a participação 
dos centros universitários e de investigação nos projectos de CT é, quanto a 
nós, fundamental. Em relação a este aspecto, no segundo capítulo foi possível 
perceber que existe uma maior participação relativa deste tipo de entidades na 
RFSN. Porém, mesmo se em termos absolutos e relativos esta participação 
não foi tão relevante no INTERREG-A P-E, valha verdade que foram várias as 
instituições de ensino superior que participaram em projectos aprovados no 
âmbito deste Programa ao longo de toda a fronteira (Fig. 5.3). Do conjunto 
destas instituições realçamos as Universidades do Algarve, de Salamanca, de 
Huelva, do Minho, de Évora, da Extremadura, da Beira Interior, de Trás-os-
Montes e Alto Douro e de Vigo.  
 
Figura 5.3 – Participação de entidades ligadas ao ensino superior e 








































Fonte: Cartografia do autor 
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Fonte: Cartografia do autor 
 
5.3 – A CT como um processo de reconstrução de novas fronteiras? 
 
5.3.1 – O grau de aproximação e conhecimento dos dois povos 
 
A CT, impulsionada pelos fundos comunitários tem vindo a contribuir 
decisivamente para que se alcance o objectivo de uma Europa mais unida. Não 
obstante, a partilha de realidades administrativas profundamente diferentes 
continua a manifestar-se como um factor de divisão entre as regiões 
fronteiriças, mesmo naquelas em onde a aproximação cultural, racial, 
geográfica e histórica é muito forte, como é o caso da RFSN e da SR1 (Norte - 
Galiza) na Raia Ibérica.  
Ao longo dos anteriores capítulos foi possível constatar como a 
construção de bases sólidas de cooperação vão diminuindo, aos poucos, as 
barreiras desde sempre levantadas pela presença fronteiras, nos últimos anos, 
nas sub-regiões que analisámos.  
Para avaliar esta evolução, o GIT da Extremadura divulga regularmente 
dados sobre a evolução das notícias sobre Portugal publicadas na imprensa 
regional daquela região, que demonstram que a partir de 1993, (onde esse 
número era muito reduzido), registou-se um crescimento exponencial até 1997 
(cerca de 1.350 notícias), e em 2005 esse valor superou as 2.000 notícias. 
Num exercício semelhante, recolhemos dados relativos a notícias sobre 
Espanha, num semanário regional de cada uma das cinco sub-regiões da Raia 
Ibérica, num momento próximo do arranque do INTERREG-A e num momento 
mais recente (Quadro 5.8).  
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Da leitura dos resultados obtidos não é possível detectar esse 
crescimento exponencial de notícias do outro lado da fronteira existente na 
região da Extremadura. Bem pelo contrário, o que observámos foi um 
desinteresse quase total pelos acontecimentos registados em Espanha na 
fronteira com Castela e Leão, se bem que na fronteira com a Galiza e com a 
Extremadura esse interesse seja mais intenso.  
 
Quadro 5.8 – Evolução das notícias sobre Espanha de semanários na faixa 
portuguesa da Raia Ibérica - 1993/2005 
Jornal  ASS INS URB EMP CUL COM LIN EQD ECO AMB TOT 
Falcão do Minho – 1993    2 3 5 1 1  1  13 
Falcão do Minho – 2003 1 4  2 6      13 
Voz de Trás-os-Montes – 1993          1 1 
Voz de Trás-os-Montes – 2004  1  2       3 
A reconquista (Cast. B) – 1993  2         2 
A reconquista (Cast. B) – 2005           0 
Linhas de Elvas – 1993  0 2 1   2    5 
Linhas de Elvas – 2005 1 5 2 2   2 1 2  15 
Jornal do Algarve – 1993  3  4 3      10 
Jornal do Algarve – 2005  3    1   1  5 
Assuntos: ASS – Associações; INS – Instituições; URB – Cidades; EMP – Empresas; CUL – 
Cultura; COM – Comércio; LIN – Língua; EQD – Equidade social; ECO – Economia; AMB – 
Ambiente; TOT – Total.  
Fonte: Compilação do Autor 
 
5.3.2 – A diminuição das assimetrias regionais 
 
A ausência de uma gestão comum dos territórios fronteiriços faz com 
que estes acabem por sofrer também com a boa ou a má governação imposta 
de cima para baixo pelos poderes centrais ou regionais vigentes em cada um 
dos lados da fronteira, o que condiciona fortemente o desenvolvimento destas 
regiões. A observação da Figura 5.5 mostra isso mesmo, como muita clareza, 
quer na Raia Ibérica, (onde é visível uma clara diferença entre o maior 
crescimento do rendimento na faixa fronteiriça espanhola quando comparada 
com a portuguesa), quer na RFSN, onde a faixa de fronteiriça norueguesa 
regista valores bem mais positivos na evolução do PIB, que os obtidos na faixa 
sueca, graças essencialmente ao peso que a exploração do petróleo tem na 
economia nacional.  
Tendo em conta estes resultados, a questão que se pode colocar é: faz 
sentido continuar a gastar milhões de Euros no processo de CT, quando na 
prática esta nem sempre tem conseguido ver atingido o objectivo da coesão 
territorial nas regiões de fronteira? No nosso ponto de vista, a resposta a esta 
questão é: SIM. E porquê? Porque, apesar de tudo, a IC INTERREG-A tem 
vindo a ter um papel muito positivo na mitigação da exclusão territorial, 
ajudando estas regiões periféricas em todas as dimensões do desenvolvimento 
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e contribuindo fortemente para aplicação dos princípios de adicionalidade e 
subsidiariedade da UE.  
 
Figura 5.5 – Evolução do PIB ppr  (%)  NUTS III fronteira da UE + Noruega - 



















Dados: ESPON database + Eurostat - Cartografia do autor 
 
Por outro lado, ao reforçar essencialmente a dimensão relacional do 
policentrismo, tem um papel fundamental para a coesão territorial do espaço 
europeu, ao mesmo tempo que reforça as identidades regionais e ajuda a tirar 
maior partido da diversidade territorial. Neste aspecto, valha a verdade, as 
regiões TF menos desenvolvidas economicamente foram até 2006 as mais 
beneficiadas com dos fundos do INTERREG (Fig. 5.6). 
Porém, no período de programação em vigor (2007-2013), a distribuição 
das verbas do INTERREG-A foram definidas com base em critérios puramente 
demográficos, o que resultou numa forte diminuição dos fundos destinados à 
CT na Raia Ibérica e em particular para as regiões de fronteira portuguesas 
(Fig. 5.7), que é inferior em um quinto aos valores recebidos pelo país vizinho, 
o que constitui um impedimento importante no bom funcionamento do 
Programa de Cooperação Territorial.  
0     300 km      
 
 
NUTS III Fronteira 
P-E / S-N 
 
-11 : 5 
5 : 15 
15 : 25 
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40 : 58 
NUTS III 
COMPARAÇÂO DA COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA:   P-E e S-N                                               |  CAPÍTULO 5 
 481 




















Dados: ESPON database + Eurostat - Cartografia do autor 
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5.3.3 – Novos modelos de cooperação transfronteiriça 
 
Um outro factor decisivo para a transformação progressiva do papel das 
fronteiras passa pela aproximação progressiva de todas as sub-regiões TF ao 
modelo de CT genuína. No caso das oito sub-regiões que analisámos apenas a 
SR1 (Minho - Galiza) e a SR8 (Borderless Co-operation) apresentam um grau 
de CT muito próximo deste modelo (Quadro 5.9). Num quadro mais geral, que 
abarca toda a fronteira, e tendo em conta o modelo de CT por nós proposto a 
RFSN demonstra estar num patamar de CT mais avançado que o apresentado 
pela Raia Ibérica, na maior parte dos seus parâmetros (Fig. 5.8).  
 
Quadro 5.9 – Modelos de CT na Raia Ibérica e na RFSN - 2006 
Sub-regiões  Genuína Transição Estrutural Transição Emergente Transição Pseudo 
SR1  X      
SR2    X    
SR3    X    
SR4   X     
SR5   X     
SR6    X    
SR7   X     
SR8  X      
 
O caminho a percorrer para que se alcance uma CT genuína ainda é 
longo na maior parte das sub-regiões estudadas, e passa pela eliminação, ou 
pelo menos mitigação das barreiras que teimam em entravar o processo de 
aproximação entre os dois lados da fronteira.  
Com base nos resultados de diversas entrevistas aos agentes locais e 
regionais das várias sub-regiões TF analisadas (Quadro 5.10), os principais 
entraves à CT na Raia Ibérica são as questões relacionadas com as diferenças 
nas competências jurídico-administrativas, a língua, a ausência de transportes 
públicos e a desconfiança mútua. Por sua vez, na RFSN são apontadas as 
assimetrias nas taxas e regulamentos (administrativos, alfandegários e 
laborais), os transportes públicos e a não pertença da Noruega à UE.  
 








Posicionamento da sub-região nos parâmetros de CT na RI 
Posicionamento da sub-região nos parâmetros de CT na RFSN 
Estratégia de CT 
Continuada Pontual 
Tipo de parceiros 
Vários Bilateral 
Intensidade da CT 
Forte Fraca 




Tipo de actores 
Locais Regionais 
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Quadro 5.10 – Principais barreiras que ainda persistem à CT segundo os 
entrevistados na Raia Ibérica e na RFSN 
Sub-regiões  Barreiras 
SR1 
Questões jurídico-administrativas ao nível das competências. 
Complicado encontrar promotores locais e regionais. Diferenças 
culturais. Administração portuguesa é muito lenta. O português é 
visto com cidadão de segunda.  
SR2 
Distâncias entre Bragança e Zamora. Ausência de tecido 
económico e pessoas para fazer trocas comerciais. Burocracias 
jurídicas e administrativas. Ausência de transportes públicos. 
SR3 
A língua. Diferenças culturais. Fragilidades do tecido económico e 
regional. Ausência de serviços conjuntos. Ausência de 
transportes. Desconhecimento de oportunidades. As 
acessibilidades. Diferenças administrativas.  
SR4 
A língua. Suspeição cultural. Diferenças administrativas Os 
correios continuam centralizados. Falta de conhecimento mútuo. A 
mentalidade e atitude face à CT.  
SR5 
A língua. Assimetrias administrativas. Acessibilidades. Partilha de 
equipamentos conjuntos. Ausência de pontos de contacto. 
Ausência de entidades regionais e dinheiro em Portugal. 
Procedimentos burocráticos e administrativos. Falta de 
cooperação empresarial. Problemas institucionais - maneira 
diferente de ver os problemas. Medo de perder autonomia.  
SR6 
Taxas. Dificuldade das empresas em se instalarem no país 
vizinho, A Suécia tem de seguir as regras da UE. Passagem de 
mercadorias e serviços. Alfândegas. Questões jurídicas. Barreiras 
mentais.   
SR7 
Saúde. Infra-estruturas. A Noruega não pertence à UE. Diferente 
legislação e regulação. Transportes. Diferenças técnicas e 
organizacionais. Taxas, legislação laboral, seguros de saúde, 
pensões. Barreiras mentais e informais.  
SR8 
Questões alfandegárias e administrativas. Taxas e pensões dos 
trabalhadores TF. Transportes.  
Fonte: Entrevistas feitas pelo autor 
 
Complementarmente às entrevistas realizadas e às muitas ideias 
recolhidas na bibliografia sobre a temática em causa, julgamos que será 
interessante sintetizar alguns dos problemas que afectam o processo de CT, 
nomeadamente na Raia Ibérica, identificados nas IV Jornadas de CT Espanha - 
Portugal 2007-2013, realizadas em Sevilha, e onde se ressalvou a necessidade 
de:  
 
 Aumentar os projectos verdadeiramente transfronteiriços; 
 Fazer com que os projectos passem a criar emprego e promover a 
competitividade; 
 Reforçar as redes de contactos que não são suficientes e estão 
desactualizadas; 
 Normalizar e melhorar os ritmos de execução financeira dos projectos; 
 Eleger entidades privadas e parceiros de pequena dimensão que não são 
elegíveis; 
 Diminuir a burocracia do processo de CT, nomeadamente em Portugal; 
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 Promover novas acções para fortalecer redes sociais e pessoais TF para 
dar mais durabilidade à CT; 
 Dar a conhecer melhor a região às pessoas para criar uma consciência 
colectiva na Raia Ibérica. 
 Dar uma maior continuidade aos projectos; 
 Compatibilizar os instrumentos de ordenamento do território; 
 Diminuir a fragilidade das entidades portuguesas; 
 Envolver a população na CT; 
 Promover reuniões periódicas entre os agentes de CT; 
 Registar as boas práticas; 
 Criar uma base de dados que facilite a procura de sócios; 
 Melhorar o conhecimento e o entendimento (língua) mútuo; 
 Criar e reforçar as redes de transportes e as acessibilidades em alguns 
locais da fronteira; 
 Facilitar a participação das ONG; 
 Ultrapassar a assimetria institucional e administrativa; 
 Ultrapassar a dificuldade em encontrar actividades que tenham um carácter 
transfronteiriço;  
 Resolver a questão do pagamento dos projectos em Portugal. 
 
5.3.4 – Os Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial (AECT) 
 
A constante procura do aperfeiçoamento do processo de 
descentralização regional no território da UE, associado à incapacidade 
revelada pelo processo de CT em solucionar todos os problemas das regiões 
fronteiriças, está na base da aprovação da regulação nº 1082/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho da Europa, de 5 de Julho de 2006, que 
estabeleceu a criação dos Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial, 
já mencionados em pontos anteriores do nosso trabalho, e que têm por 
objectivo ultrapassar os obstáculos à CT, funcionando como uma convenção 
acordada entre as administrações nacionais, regionais e locais, e qualquer 
outro tipo de organizações tidas como públicas, ou associações das referidas 
administrações (CE, 2007).  
Este novo instrumento legal permite assim que os Estados-Membros lhe 
deleguem responsabilidades de gestão de programas operacionais com 
financiamento comunitário (essencialmente vocacionados para a cooperação 
transfronteiriça, transnacional e inter-regional), e outro tipo de acções de 
cooperação com ou sem financiamento comunitário. Além disso, por estarem 
mais perto das fronteiras que as autoridades centrais, podem realizar uma 
gestão mais adequada (A. De La Fuente, 2006).  
No caso da Raia Ibérica é de assinalar que a partir da convenção de 
Valência assinada em 2002, no sentido de estabelecer vias jurídicas de 
cooperação na fronteira Luso-Espanhola, passou a ser possível a criação de 
autoridades regionais territoriais que desejem criar um ambiente de cooperação 
de direito público, que deverão alcançar um convénio de cooperação no qual 
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se poderão estabelecer obrigações, não podendo, no entanto, ser alvo do 
convénio, determinadas competências das autoridades territoriais que 
especifica o tratado, estando apenas estabelecidos como únicos objectivos dos 
organismos criados no âmbito deste convénio: “a realização de obras públicas, 
a gestão comum de equipamentos, ou serviços públicos e o desenvolvimento 
de acções que lhes permitam beneficiar-se do Programa Espanha-Portugal da 
Iniciativa Comunitária Interreg III-A, ou dos instrumentos aceites pelas partes 
que o substituam” (A. De La Fuente, 2006: 24). 
Assim, no essencial, é possível constatar que nos últimos anos foi 
possível dar alguns passos no sentido de se irem solucionando alguns dos 
problemas colocados à cooperação territorial no espaço comunitário, através 
da criação de mecanismos que permitem a formação de organismos com 
personalidade jurídica, embora estes ainda não possam exercer poderes 
públicos autónomos, em sentido estrito.  
Por sua vez o futuro dos AECT, que podem ostentar personalidade 
jurídica, surge ainda com uma função estritamente prestacional e carece de 
poderes alheios ao serviço ou obra que lhe encomendarem (I. Rubiales, 2006), 
mas não deixa de significar uma mudança importante na maneira de ordenar a 
cooperação transeuropeia no território da UE (E. Pérez, 2006). 
Curiosamente, e apesar das barreiras administrativas e institucionais 
que ainda entravam a perfeita fluidez dos fluxos TF na RFSN, não tivemos 
conhecimento, até agora de iniciativas que promovam este tipo de 
agrupamentos nesta região (sabemos apenas que a Noruega não acolhe muito 
bem esta ideia), ao contrário do que acontece na Raia Ibérica, onde três destes 
agrupamentos já estão a funcionar, curiosamente no norte desta região, de 
modo a responder à necessidade de uma planificação conjunta que contribua 
para a eliminação das barreiras administrativas (Fig. 5.9). 
 






















AECT Guadiana Central 
(em fase de projecto) 
 
Fonte: Cartografia do autor 
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AECT – Norte - Galiza: 
 
Criado em 22 de Setembro de 2008 (assinatura do convénio e 
estatutos), foi o primeiro de todos a ser estabelecido na Raia Ibérica e o 
terceiro a nível europeu, tendo como principal objectivo a implementação do 
Plano de Cooperação Estratégico Galiza/Norte de Portugal. Ao mesmo tempo, 
pretende reforçar o relacionamento institucional TF, assegurando a 
continuidade do processo de CT e aumentando a coesão e a competitividade 
da região, contando para tal com um financiamento inicial de 200 mil euros 
(dividido em partes iguais pelas duas partes). O Plano Estratégico atrás 
mencionado aponta para cinco prioridades (A. Lehmann, 2009): 
 
 Promoção da inovação e da competitividade das PME; 
 Protecção ambiental e desenvolvimento urbano sustentável; 
 Impulso aos sistemas de transporte e acessibilidades; (Ligação ferroviária 
Porto-Vigo; intermodalidade dos diferentes modos de transporte; articulação 
das plataformas logísticas); 
 Cooperação no âmbito do mar: (qualidade do meio marinho; recursos 
marinhos; sector alimentar; biotecnologia e novos produtos; estaleiros 
navais e náutica de recreio; cultura e turismo); 
 Fomento da cooperação e integração social e institucional: (Euro-cidade 
Chaves/Verín). 
 
AECT – Duero - Douro: 
 
Este agrupamento, mais recente que o anterior, e que engloba o 
território integrado nas NUTS III do Alto de Trás-os-Montes, Douro, Beira 
Interior Norte, Salamanca e Zamora, começou a ser pensado em Dezembro de 
2007, numa assembleia realizada em Trabanca, na qual participaram 150 
autarcas e alcaides de Espanha e Portugal.  
Posteriormente, entre Fevereiro e Abril de 2008 várias autarquias e 
juntas de freguesia pertencentes a Salamanca, Zamora, Vinhais, Sabugal, 
Torre de Moncorvo, Miranda do Douro, Freixo de Espada à Cinta e Mogadouro, 
realizaram uma série reuniões no sentido de enviarem a documentação 
necessária para a formalização do agrupamento (J. Henriques, 2009), que foi 
apresentada em 30 de Abril de 2008 às autoridades espanholas e em Maio de 
2008 às portuguesas. Finalmente, no dia 7 de Março de 2009, celebrou-se o 
Acto de Apresentação Oficial do Agrupamento Europeu de Cooperação 
Territorial DUERO-DOURO em Trabanca (E), que segundo os seus promotores 
é o quarto a nível europeu.  
Segundo o seu convénio, o principal objectivo deste AECT é facilitar e 
fomentar a cooperação transfronteiriça, transnacional e/ou interregional com o 
fim exclusivo de reforçar a coesão económica social, ao mesmo tempo que 
pretende executar e gerir contratos e convénios e desenvolver todas as acções 
que lhe permitam beneficiar dos instrumentos financeiros nacionais, regionais 
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ou locais de Espanha e Portugal, com ou sem financiamento comunitário e 
realizar acções específicas de cooperação territorial (J. Henriques, 2009). 
Por fim, salientamos igualmente que neste agrupamento, onde habitam 
pouco mais de 100.000 habitantes, com peso igual nos dois lados da fronteira, 
a participação das entidades de cariz local é predominante (102 entidades), 
contando também com 70 autarquias, 2 associações de municípios e um 
organismo de direito público. É de referir também que o seu âmbito de 
actuação é muito alargado, abrangendo os seguintes domínios (J. Henriques, 
2009): igualdade de oportunidades; desenvolvimento económico; 
desenvolvimento local; transporte público acessível a todos os cidadãos; novas 
tecnologias; ambiente e desenvolvimento sustentável; educação, formação e 
emprego; saúde, serviços sociais e acção social.  
 
AECT – ZASNET: 
 
A experiência positiva resultante da actuação da Comunidade de 
Trabalho Bragança-Zamora, criada em 2000, no fortalecimento dos laços de 
CT nesta área de fronteira, estimulou a ideia de avançar para a criação de um 
AECT com a designação de ZASNET, que engloba, no lado português da 
fronteira as associações de municípios da Terra Fria do Nordeste 
Transmontano, da Terra Quente Transmontana e do Douro Superior, e no lado 
espanhol, as províncias de Zamora e de Salamanca e o Ayuntamiento de 
Zamora, abrangendo uma população de quase 700.000 habitantes (22 
hab./Km2) e uma área de 21.748 km2. A proposta de Convénio e Estatutos foi 
aprovada em 10 de Março de 2008, sendo que o objectivo final da constituição 
desde AECT, que terá a sua sede na cidade de Bragança, visa (R. Caseiro, 
2009): 
 
 Promover a organização e gestão de projectos ou acções de cooperação 
que envolvam entidades de pelo menos dois países, contribuindo deste 
modo para o bem-estar e qualidade de vida dos cidadãos.  
 Concretizar projectos emblemáticos com capacidade de simplificação das 
tramitações administrativas com a finalidade de aumentar a visibilidade da 
cooperação transfronteiriça; 
 Executar acções de cooperação territorial co-financiadas, ou não, pela UE, 
bem como a promoção de estudos, planos, programas e projectos.  
 
5.4 – Os novos desafios da cooperação transfronteiriça 
 
No ponto anterior testemunhámos alguns desenvolvimentos recentes na 
criação dos AECT que visam, em última instância, mitigar a existência de 
organizações político-administrativas muito distintas nos dois países ibéricos, 
de modo a permitir uma intervenção mais coerente e mais eficaz nesta região 
fronteiriça. O mesmo caminho poderia também ser trilhado pelas entidades 
regionais e locais da RFSN. Ao mesmo tempo, a CT de terceira geração 
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deveria, quanto a nós, dar prioridade ao reforço dos processos de formação de 
redes mais sólidas e complementares do ponto de vista funcional entre os 
principais centros dinamizadores das duas RF, que são os centros urbanos, de 
modo a reforçar as potencialidades produtivas regionais e, em última instância 
a atingir o objectivo da coesão territorial à escala nacional e europeia.  
Este processo contínuo e necessário de aproximação territorial exige 
também a adaptação a novos desafios e mudanças, de curto, médio e longo 
prazo que, a não serem superados, poderão deitar por terra alguns dos 
avanços entretanto registados. Ocorrem-nos um número significativo de 
factores que podem condicionar, sobretudo a médio prazo, o trajecto do 
desenvolvimento das sub-regiões que estudámos. Entre estes encontram-se as 
mudanças climáticas, a mudança do paradigma energético, as alterações 
demográficas e os desafios da globalização.  
 
5.4.1 – As alterações climáticas 
 
No que concerne às mudanças climáticas, existem vários cenários 
possíveis a ter em conta, que estão dependentes da confirmação das previsões 
de subida da temperatura média da Terra. Neste particular, e com base na 
base de dados ESPON (que tem vários indicadores que podem ser úteis para a 
identificação das áreas de risco em várias catástrofes naturais), parece que o 
risco de seca poderá será particularmente agravado na Raia Ibérica (ver 
anexos). Será também interessante verificar que, embora em menor grau, a 
metade sul da RFSN também poderá vir a ser grandemente afectada por 
períodos de seca mais intensos.  
 
5.4.2 – As potencialidades energéticas 
 
Se é verdade que, no seu conjunto, os dois espaços de fronteira 
estudados parecem evocar imagens de áreas marginais e pouco atractivos às 
actividades geradoras de riqueza, não é menos verdadeiro que estas 
apresentam fortes potencialidades para o aproveitamento energético, num 
cenário futuro onde a utilização dos recursos energéticos de origem fóssil 
deveria ser cada vez mais reduzido.  
Neste capítulo, na RFSN a exploração do potencial hídrico e da 
biomassa já há muito que permite gerar riqueza ao nível local e regional, 
aproveitando os imensos cursos de água e as vastas extensões de floresta que 
cobre esta região. Mesmo assim, existe ainda margem para aumentar a 
capacidade produtiva energética no domínio das energias renováveis, 
nomeadamente através do aproveitamento do potencial eólico de algumas 
áreas costeiras e interiores desta região (Fig. 5.10).  
A Raia Ibérica, por sua vez, apresenta um potencial de exploração 
enorme no que concerne ao aproveitamento da energia solar, em particular na 
sua metade meridional, que agregada à exploração do potencial eólico e da 
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biomassa, pode ajudar a impulsionar e a diversificar a economia regional. Ao 
que parece, esta viragem já começa a dar os seus frutos, existindo vontade por 
parte dos dois países ibéricos em cooperar neste domínio, através do 
lançamento do Centro Ibérico de Energias Renováveis e Eficiência Energética, 
localizado em Badajoz.  
 



















Fonte: Dados: http://re.jrc.ec.europa.eu/pvgis/cmaps/eur.htm + 
http://www.windpower.org/en/tour/wres/euromap.htm - Cartografia do autor 
 
No mesmo sentido, as regiões do Alentejo e da Extremadura espanhola 
manifestaram vontade em “criar um grupo de trabalho transfronteiriço para o 
estudo e difusão das energias renováveis. A ideia é detectar e fomentar o 
desenvolvimento das melhores técnicas, promover o avanço da investigação 
ao nível das energias alternativas, e quantificar a biomassa disponível em 
todas as regiões abrangidas pelo programa. A candidatura para este projecto 
foi apresentada ao POCTEP e conta com uma dotação orçamental de 4,5 
milhões de euros, co-financiados pelo Feder, devendo ter início em Janeiro do 
próximo ano.”102. 
                                            
102
 Jornal Público de 09-08-2008 
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5.4.3 – A vulnerabilidade demográfica 
 
Outro desafio que as duas RF estudadas vão ter de enfrentar nas 
próximas décadas, é a continuação da redução do contingente populacional 
numa boa parte do seu território (Fig. 5.11), o que associado ao crescente 
envelhecimento da população e à migração das populações mais jovens pode 
agravar, ainda mais, a capacidade atractiva destas regiões para a instalação de 
actividades económicas e, ao mesmo tempo, a capacidade destas regiões em 
financiar os serviços públicos essenciais e outras infra-estruturas essenciais ao 
funcionamento das mesmas, aumentando assim os factores de risco 
associados à pobreza e à exclusão social.  
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Fonte – Dados: ESPON database + Eurostat - Cartografia do autor 
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5.4.4 – Caminhos presentes e futuros da cooperação transfronteiriça 
 
É com especial agrado que, no caso da Raia Ibérica, temos vindo a 
constatar, ano após ano, o crescente número de iniciativas que demonstram a 
vontade de ambos os Estados Ibéricos em reforçar a CT nos mais diversos 
domínios, concretizadas em diversos projectos infra-estruturais fundamentais 
(Fig. 5.12) para o desenvolvimento desta região, dos quais destacamos: 
  
 Infra-estruturas de investigação e inovação: Laboratório Ibérico 
Internacional de Nanotecnologia de Braga; Centro Ibérico de energias 
renováveis em Badajoz; Centro Ibérico de Excelência Marítima em Aveiro, 
Programa Ibérico de mobilidade científica; Espaço Ibérico de 
Supercomputação, computação Grid (Ibergrid); 
 Novas acessibilidades: Ponte internacional do Rio Marão no Baixo 
Guadiana; Ponte Mértola e El Granado; conclusão da ligação rodoviária de 
Quintanilha; Ligação TGV Lisboa - Madrid e Porto - Vigo a concluir até 
2013; Ligação por auto-estrada Bragança-Zamora; 
 Cooperação entre pólos universitários; 
 Cooperação no domínio energético, turístico e da segurança social; 
 Novo quadro jurídico para cuidados de saúde; 
 Novo protocolo ibérico para a cooperação no domínio do combate aos 
incêndios. 
  
























TGV – Porto/Vigo 
Nanotecnología 
Auto-estrada Bragança - Zamora 
Excelência Marítima 
TGV – Lisboa/Madrid 
Energias Renováveis 
Ponte Internacional do 
Baixo Guadiana 
Fonte: Cartografia do autor 





A dimensão da cooperação transfronteiriça tem vindo a assumir uma 
relevância crescente no quadro das políticas comunitárias, no sentido da 
diminuição progressiva do efeito barreira nas regiões de fronteira do território 
da UE, constituindo uma das mais importantes concretizações do projecto de 
construção de uma Europa sem fronteiras, mais cooperante, com maior 
mobilidade e consequentemente mais competitiva.  
O apoio comunitário a este processo de cooperação e integração 
territorial nas regiões fronteiriças tem sido suportado pela iniciativa comunitária 
INTERREG-A (cooperação transfronteiriça), que foi lançada em 1990 e 
continuada ao longo de três gerações até 2006, mantendo-se nos desígnios da 
política regional comunitária para o período de 2007-2013, no objectivo da 
cooperação territorial europeia. 
No desenrolar desde trabalho, centrámos a nossa atenção no estudo de 
duas regiões de fronteira da UE que receberam apoios comunitários no âmbito 
do INTERREG-A (Portugal-Espanha e Suécia-Noruega), ao longo de três 
gerações no primeiro caso (1990-2006) e duas no segundo (1994-2006), com o 
objectivo de estimular a cooperação transfronteiriça em todos os seus domínios 
e atenuar progressivamente o efeito barreira.   
Foi com base neste pano de fundo e tendo em conta as questões de 
partida levantadas no início deste trabalho que definimos os principais desafios 
que o orientaram, e que passaram essencialmente por procurar saber de que 
forma o processo de cooperação transfronteiriça, concretizado no âmbito do 
INTERREG-A, contribuiu para (i) a coesão socioeconómica, (ii) a articulação 
territorial, (iii) a permeabilização das fronteiras e (iv) a aproximação das várias 
sub-regiões, das duas regiões de fronteira estudadas, a um modelo de 
cooperação transfronteiriça característico das Euroregiões.  
As análises que foram realizadas aquando da abordagem de cada um 
dos pontos atrás referidos permitiram-nos tirar, para cada um deles, algumas 
conclusões que constituem uma parte integrante desta conclusão final:  
 
A cooperação transfronteiriça e a coesão socioeconómica: 
 
 Parece legítimo afirmar que uma boa parte das regiões de fronteira da 
União Europeia se encontra numa situação de marginalidade geográfica e 
socioeconómica, resultante de factores histórico-políticos que propiciam e 
estimulam o isolamento territorial, o envelhecimento e o declínio populacional, 
a fragmentação empresarial, os baixos níveis de qualificação/inovação, e, 
consequentemente, a exclusão socioeconómica.  
 A inversão deste cenário requer intervenções de fundo que alterem e 
reconstruam as condições estruturais do desenvolvimento socioeconómico 
destas regiões e, ao mesmo tempo, mobilizem os actores locais e regionais, 
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numa lógica de governança multinível e de parcerias/alianças estratégicas 
regionais e transfronteiriças, no sentido de aproveitar ao máximo, de uma 
forma sustentada, o capital territorial.   
 Não alheia a este facto, a União Europeia tem vindo a apoiar as “suas” 
regiões de fronteira, nomeadamente através da iniciativa comunitária 
INTERREG-A, que tem como um dos seus principais objectivos a promoção de 
um desenvolvimento socioeconómico equilibrado dos espaços fronteiriços, em 
linha com o desígnio fundamental da Política Regional Comunitária, de reduzir 
as diferenças socioeconómicas entre as regiões comunitárias.  
  Contudo, e tendo em conta a metodologia que utilizámos neste trabalho 
(construção de um indicador sintético de desenvolvimento socioeconómico 
para cada uma das NUTS III de fronteira), julgamos estar em condições de 
afirmar que, pese embora o importante papel que o Programa INTERREG-A 
tem vindo a desempenhar para a evolução do panorama socioeconómico de 
ambas as regiões estudadas - enquanto veículo de apoio ao tecido económico, 
à recuperação ambiental/patrimonial, à construção de infra-estruturas, etc. - os 
valores financeiros alocados por via do mesmo continuam a ser 
manifestamente insuficientes para a inverter a tendência de exclusão territorial 
que continua a manifestar-se de um modo geral nestes territórios, que 
continuam a depender essencialmente de uma estratégia de investimentos de 
âmbito regional e nacional, com vista a atingirem o objectivo da coesão 
territorial. 
Estamos igualmente conscientes do grau de complexidade que envolve 
este tipo de avaliações, dado que os apoios ao desenvolvimento 
socioeconómico das regiões têm proveniências diversas, o que dificulta 
enormemente a tarefa de identificar a contribuição e o impacto territorial de 
cada um deles. Todavia, mesmo tendo em conta a fraca correlação detectada 
entre os investimentos provenientes dos projectos aprovados no âmbito do 
INTERREG-A e a evolução do índice de desenvolvimento socioeconómico nas 
duas regiões de fronteira que analisámos neste trabalho, podemos afirmar que 
o grau de adicionalidade deste Programa é elevado, e que muitas das acções 
levadas a cabo no âmbito do mesmo tem tido uma contribuição muito positiva 
para o desenvolvimento local e regional. 
 
A cooperação transfronteiriça e a articulação territorial:  
 
Estamos convencidos que, para que se alcance o objectivo da coesão 
territorial na União Europeia, é fundamental que se desenvolvam políticas que 
promovam e apoiem o desenvolvimento de um sistema de cidades policêntrico 
e equilibrado no espaço comunitário, que contrariem a presença de redes 
urbanas fortemente centralizadas e hierarquizadas.   
 Neste sentido, os apoios provenientes dos fundos comunitários podem 
jogar um papel determinante no ordenamento e na articulação territorial, 
nomeadamente nas regiões de fronteira (INTERREG-A), num quadro crescente 
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de integração europeia e de cooperação de âmbito supranacional, contribuindo 
para o desenvolvimento de redes territoriais transfronteiriças alicerçadas 
através do incremento da dinâmica relacional (fluxos, cooperação, 
complementaridade) entre os principais pólos urbanos, e através do reequilíbrio 
da sua malha morfológica (tamanho, proximidade, hierarquia, conexão).     
 A ideia de que as áreas de fronteira que estudámos apresentam, em 
geral, uma débil articulação territorial e deficientes estruturas de conexão 
transfronteiriça não anda muito longe da verdade, embora seja possível 
detectar algumas redes urbanas transfronteiriças que apresentam algum 
potencial de articulação policêntrico à escala regional, na dimensão 
morfológica: na Raia Ibérica, (i) Porto-Braga-Viana do Castelo-Vigo-Santiago 
de Compostela-Corunha-Ourense; (ii) Évora-Beja-Badajoz-Mérida-Cáceres- 
Portalegre-Zafra; (iii) Portimão-Faro-Huelva-Sevilha. Na RFSN, Oslo-
Gotemburgo.  
Foi também possível constatar que, do ponto de vista morfológico, de 
uma maneira geral, a intensificação do processo de macrocefalia regional, 
contrário aos princípios do policentrismo, prevaleceu em ambas as regiões de 
fronteira estudadas, tendo em conta que, salvo raras excepções, os valores de 
crescimento populacional continuam a ser superiores nos centros urbanos 
fronteiriços de maior dimensão.  
Foi igualmente notória a aprovação de um reduzidíssimo número de 
projectos do INTERREG-A que visaram, de forma directa, o apoio à 
estruturação urbana e à complementaridade funcional nas regiões de fronteira 
ibérica e escandinava. Porém, a contribuição da iniciativa comunitária 
INTERREG-A para a conexão física entre os principais centros urbanos 
fronteiriços foi especialmente notório na Raia Ibérica, nomeadamente pela 
melhoria das acessibilidades transfronteiriças (sobretudo viárias), que 
absorveram mais de um terço do financiamento total do programa (1990-2006). 
Este valor foi bastante mais reduzido na RFSN (10%), mas mesmo assim, teve 
um contributo fundamental para consolidar eixos de cooperação inter-urbana 
de cariz regional, nomeadamente através do estabelecimento de novas 
ligações de transportes públicos rodoviários e ferroviários.    
Porém, o reforço da articulação territorial e do potencial policêntrico das 
redes urbanas presentes nas duas regiões de fronteira pressupõe também o 
incremento das estratégias de cooperação em rede (dimensão relacional) entre 
os vários pólos urbanos que a constituem, potenciando complementaridades 
funcionais, explorando abordagens integradas de desenvolvimento territorial e 
privilegiando uma visão estratégica partilhada para o conjunto do território 
fronteiriço. 
Na verdade, foi na dimensão relacional que o Programa INTERREG-A 
mais contribuiu para a articulação territorial das duas regiões fronteiriças 
estudadas, não tanto no desenvolvimento de sinergias funcionais, mas 
essencialmente na multiplicação de interacções e contactos, nos avanços 
significativos dos níveis de cooperação e conhecimento mútuo, no 
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estabelecimento de redes de actores e entidades de cariz transfronteiriço 
(locais e regionais), cada vez mais actuantes e consolidadas. Neste domínio, 
destacamos claramente a Raia Ibérica, que partiu de uma posição de 
desvantagem no que respeita ao grau das relações fronteiriças, quando 
comparada com a sua congénere escandinava, mas que tem vindo a reforçar e 
alicerçar os laços de colaboração transfronteiriços às escalas local e regional, 
sustentados nas mais 80 entidades de cooperação transfronteiriça que foram 
criadas desde 1990 neste espaço.    
 
A cooperação transfronteiriça e o efeito barreira:  
 
A superação do efeito barreira induzido pelas fronteiras está implícita 
nos objectivos gerais de todos os Programas INTERREG-A da União Europeia. 
Com efeito, uma parte importante do processo de integração europeia passa 
pela abolição das fronteiras internas, de modo a incrementar a passagem de 
todo o tipo de fluxos (pessoas, bens, informações, etc.).  
Efectivamente, nas duas regiões de fronteira estudadas, os projectos 
aprovados no âmbito da iniciativa comunitária INTERREG-A contribuíram 
decisivamente para permeabilização fronteiriça nos mais diversos domínios. 
Não obstante, existem algumas diferenças assinaláveis nos dois Programas 
que cumpre assinalar. Na Raia Ibérica, apesar dos avanços significativos 
entretanto registados, é claramente visível que a melhoria das acessibilidades 
constituiu a dimensão que mais beneficiou do pacote financeiro resultante 
desse Programa (42%), logo seguido pelas dimensões ambiental-patrimonial 
(25%) e economia-tecnologia (21%). Na RFSN, a maior maturidade do 
processo de cooperação transfronteiriça e a presença de um pacote financeiro 
mais reduzido fez incidir o grosso dos investimentos na dimensão economia-
tecnologia (37%), logo seguida da dimensão cultural-social (30%).  
São contudo notórios os avanços que se registaram nos últimos anos, 
nas duas regiões estudadas, no que toca aos intercâmbios transfronteiriços em 
todos os domínios, que podem ser testemunhados pelo incremento registado 
no domínio da cooperação institucional (criação de associações e gabinetes de 
iniciativas transfronteiriças), no domínio cultural (aumento significativo de 
iniciativas culturais), no domínio económico (aumento significativo do fluxos 
turísticos e de empresas que se instalam no país vizinho), no domínio dos 
fluxos rodoviários transfronteiriços, e no domínio dos estudos, acordos, 
conferências, colóquios e seminários realizados entre entidades de ambos os 
países, que contribuem para aprofundar o relacionamento institucional e 
interpessoal, e consequentemente para esbater as barreiras psicológicas.      
Mesmo assim, existem barreiras significativas que precisam de ser 
vencidas para que a permeabilidade fronteiriça atinja um grau mais elevado, 
nomeadamente no domínio da harmonização dos sistemas jurídico-
administrativos, na compatibilização dos instrumentos de ordenamento do 
território, na concretização de um sistema de transportes públicos mais regular 
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nos vários troços transfronteiriços, na concretização de mais acordos entre as 
áreas protegidas de ambos os lados da fronteira, na concretização de acordos 
para a partilha conjunta de equipamentos colectivos, na concretização de uma 
estratégia conjunta que permita a dinamização dos centros urbanos de 
pequena e média dimensão que ajude a articular melhor o território envolvente 
(de modo a materializar sistemas urbanos com características policêntricas) e o 
estabelecimento de uma estratégia de desenvolvimento económica e 
tecnológica conjunta que valorize a exploração do potencial das energias 
renováveis (solar, hídrica e eólica) e outras mais-valias económicas que as 
duas regiões apresentam. 
Acresce ainda que, na nossa opinião, uma boa parte dos projectos 
aprovados no âmbito do INTERREG-A deveriam ser seguir uma lógica de 
“pensar regional e actuar local”, de modo a incidirem num perfil estratégico 
verdadeiramente transfronteiriço, pensados na sua concepção em comum 
desde o seu início e assentes numa lógica de continuidade temporal que 
ultrapasse largamente o período da concretização dos mesmos. Ao mesmo 
tempo, deveria dar-se mais atenção aos projectos que ajudem a estruturar um 
sistema urbano mais equilibrado e policêntrico, explorando lógicas de 
complementaridade funcional, e reforçando a atracção empregadora dos 
centros de média dimensão.   
 
A cooperação transfronteiriça e as Euroregiões:  
 
A crescente mobilidade de pessoas, bens e ideias possibilitada pela 
permeabilização das fronteiras internas à União Europeia tem vindo a contribuir 
para a intensificação de contactos e o estabelecimento de redes e parcerias 
transfronteiriças institucionais de âmbito local e regional, em regiões de 
fronteira que partilham interesses e problemas comuns e que conjuntamente 
podem maximizar a aplicação dos apoios (nacionais e comunitários) 
disponíveis para o seu desenvolvimento.     
Neste contexto, tem-se vindo a assistir, a um ritmo cada vez mais 
intenso, à criação de Comunidades de Trabalho e de Euroregiões em 
praticamente todas as fronteiras da União Europeia, com o intuito de 
incrementar o processo de cooperação transfronteiriça e de gerir de forma mais 
eficiente os projectos financiados pelo INTERREG-A. Paradoxalmente, na 
grande maioria dos casos, as relações transfronteiriças nestas supostas 
Euroregiões (sobretudo nas mais recentes localizadas no leste da Europa) são 
ainda pouco intensas e genuínas.  
Tendo em conta esta realidade, propomos neste trabalho um modelo de 
cooperação transfronteiriça ajude perceber até que ponto cada uma das sub-
regiões da Raia Ibérica e da RFSN se aproxima de um modelo característico 
de uma Euroregião, que requer (i) a presença uma estratégia de cooperação 
transfronteiriça genuína e continuada coordenada por uma entidade com 
competências alargadas e vinculativas, (ii) a participação alargada de um 
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conjunto de actores (locais e regionais) no processo de cooperação 
transfronteiriça, (iii) a utilização partilhada de equipamentos de índole social, 
(iv), uma forte articulação territorial e uma intensidade na presença de fluxos 
transfronteiriços significativa.   
 Essa análise permitiu-nos concluir que na Raia Ibérica, a sub-região 
Minho - Galiza é definitivamente aquela que mais se aproxima de uma 
verdadeira Euroregião, embora, na nossa opinião, faltem concretizar alguns 
pressupostos para que possa ser caracterizada como tal: (i) atenuação das 
diferenças jurídico-administrativas entre os dois lados da fronteira, (ii) melhoria 
da articulação territorial através de um sistema de transportes públicos mais 
ajustado às necessidades actuais, (iii) partilha de equipamentos colectivos mais 
activa, (iv) maior penetração das empresas portuguesas no território galego. 
 Assim, achámos mais adequado enquadrar esta sub-região na transição 
entre o modelo de CT Estrutural e o modelo de CT Genuína (equivalente a uma 
Euroregião). As duas sub-regiões que se seguem, de Norte para Sul (Nordeste 
Transmontano - Zamora e Raia Central) apresentam características que se 
enquadram melhor no modelo de CT Emergente, dado que apresentam várias 
carências nos diversos parâmetros anteriormente mencionados. Por fim, as 
duas sub-regiões da Raia do Sul (Alentejo - Extremadura e Algarve - 
Andaluzia) enquadram-se numa posição intermédia entre os modelos de CT 
Emergente e Estrutural, ou seja, segundo o que conseguimos apurar, estão 
criadas condições para que nos próximos 10 - 15 anos estas atinjam níveis de 
CT suficientes para que se enquadrem totalmente nos critérios que 
materializam o modelo de CT Estrutural. 
Por sua vez, na nossa opinião, na RFSN nenhuma das suas três sub-
regiões cumpre todos parâmetros para que possa ser designada como 
Euroregião tendo em conta o modelo defendido neste estudo. Porém, a parte 
mais meridional da fronteira estudada, que abarca toda a sub-região 8 
(Borderless Co-operation) conjuntamente com a região „ARKO‟, pertencente ao 
sul da sub-região 7 (Inner Scandinavia), apresenta um grau de cooperação e 
de articulação territorial muito satisfatório, que permite inseri-la no modelo de 
CT Estrutural, embora próximo do modelo de CT Genuína. Para que isso se 
concretize é necessário que: (i) se continuem a mitigar as barreiras juridico-
administrativas, (ii) se aumente a oferta no domínio dos transportes públicos 
transfronteiriços, (iii) se incremente a partilha dos equipamentos sociais 
transfronteiriços, (iv) se reforce a gestão conjunta das paisagens protegidas 
transfronteiriças.  
A restante área transfronteiriça, mais setentrional, apresenta 
características que se enquadram melhor com o modelo de CT Emergente, 
tendo em conta o reduzido grau de articulação territorial, que obviamente 
dificulta a concretização de vínculos transfronteiriços que só são 
particularmente fortes no eixo que liga as cidades de Trondheim e Östersund.  
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Notas finais e projectos futuros …  
 
Não gostaríamos de terminar esta conclusão sem referir que temos a 
consciência que os domínios estudados e as respostas que resultaram da 
análise feita ao longo deste trabalho requerem uma investigação continuada, 
tendo em conta a riqueza da temática abordada. Sabemos igualmente que a 
limitação no acesso a determinados dados estatísticos, nem sempre 
disponíveis para o primeiro período de análise temporal (1990-1993), limitou de 
alguma forma o nosso trabalho, mas não impediu, julgamos nós, que 
tivéssemos conseguido responder eficazmente aos objectivos pretendidos. 
Deste modo, julgamos que demos a nossa contribuição para um conhecimento 
mais aprofundado do processo de cooperação transfronteiriça na Raia Ibérica e 
na RFSN, reforçando a importância do papel da iniciativa comunitária 
INTERREG-A para a sua concretização.   
Gostaríamos também de salientar que o processo de cooperação 
transfronteiriça no território da União Europeia, concretizado no âmbito do 
INTERREG-A, apesar de já decorrer há quase 20 anos, continua num processo 
de amadurecimento, requerendo um acompanhamento e uma avaliação 
constantes, em que este estudo pretende ser apenas mais um contributo para 
tal desiderato. Pensamos assim, no futuro, continuar a dar a nossa humilde 
contribuição na análise e avaliação da presente fase do processo de 
cooperação transfronteiriça financiada no âmbito do objectivo da Cooperação 
Territorial da política de coesão comunitária (2007-2013). 
Finalmente, cumpre também referir que devido a limitações relacionadas 
com número de páginas aceitável para um estudo realizado no âmbito de um 
doutoramento, tivemos que cortar muitas informações relevantes e incidir a 
nossa na análise na dimensão regional/nacional da cooperação transfronteiriça, 
negligenciando a dimensão indivíduo/local. Mesmo assim, é com muito agrado 
que vemos o resultado do nosso trabalho produzido em várias publicações 
(entretanto disponibilizadas ao longo destes quatro anos), ser reconhecido por 
várias entidades que intervêm na gestão dos dois Programas INTERREG-A 
analisados, que têm, segundo as mesmas, aproveitado algumas ideias e 
elementos para melhorar o processo de cooperação transfronteiriça e o 
desenvolvimento regional nos respectivos territórios.  
Do mesmo modo, foi com enorme agrado que concretizámos a 
realização de uma conferência internacional na Universidade de Lisboa que 
juntou na mesma sala responsáveis pela gestão dos Programas INTERREG-A 
ibérico e escandinavo, além de outros especialistas académicos no processo 
de cooperação transfronteiriça, com o objectivo de trocarem experiências 
enriquecedoras, contribuindo assim para valorizar ainda mais o conhecimento 
sobre esta temática por parte das entidades que gerem os dois Programas 
abordados.  
 





The process of cross-border cooperation (CBC) has been assuming an 
increasing relevance in the context of the Community policies towards the 
progressive reduction of the barrier effect and the peripheral status of the 
border regions of the EU, and is one of the most important achievements of the 
„Europe without borders‟ project. This process of regional integration and 
cooperation in border regions has been supported by the INTERREG, which 
was launched in 1990 and continued through three generations until 2006, and 
is now integrated into the EU Cohesion Policy new mainstream objective of 
„European Territorial Cooperation‟ for the period of 2007-2013. Needless to say, 
however, that it is still referred (unofficially) as INTERREG (IV).   
 To further understand the territorial impacts and to provide a 
comprehensive overview of this Community Initiative in the EU territory, in this 
study we selected two EU border areas as „case studies‟ (Portugal-Spain and 
Sweden-Norway), which received support under the INTERREG-A over three 
generations in the first case (1990-2006) and two in the second (1994-2006), 
with the aim of encouraging cross-border cooperation and strengthening 
territorial cohesion in both border areas. 
Against this background and in line with the objectives raised in the 
abstract of this study, we defined the main challenges that paved the way and 
guided our investigation, which essentially intend to find out how the process of 
cross-border cooperation, supported by the INTERREG-A, contributed to (i) the 
socioeconomic cohesion, (ii) the territorial articulation, (iii) the permeabilization 
of borders and to (iv) the set up of Euroregions in studied border sub-regions, 
according to a proposed CBC model.  
In the course of this study, some conclusions were drawn for each one of 
these four topics, which now become an integral part of this final conclusion: 
 
Cross-border cooperation and the socio-economic cohesion: 
 
It seems fair to say that, for the most part, the border regions of the EU 
still „suffer‟ from a geographical and socioeconomic marginalization, within their 
respective countries, as a consequence of historical and political factors which 
encourage and stimulate territorial isolation, population ageing and decline, 
business fragmentation, low levels of education/training and innovation, high 
unemployment rates and, in some areas, poor living conditions. 
It also goes without saying that to invert this scenario, profound territorial 
interventions are required, in order to stimulate local/regional socioeconomic 
development by eliminating major structural deficits and, at the same time, by 
mobilizing the local/regional stakeholders in a multilevel governance 
perspective and a reinforced cross-border strategic partnership/alliance.  
An increased permeability of the borders should also contribute to 
facilitate the flow of goods and persons leading to higher levels of 
socioeconomic exchange and the exploration and mobilization of the territorial 
potentials of the border areas. Hence, to check out the role of the INTERREG-A 
programme in reducing the socioeconomic disparities in both studied border 
A COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA: PORTUGAL-ESPANHA E SUÉCIA-NORUEGA 
 
 500 
regions, at the NUTS III level, we built up an aggregated index, which 
incorporated data related with the social and economic dimensions of the 
concept of socioeconomic cohesion, on a balanced level.  
Afterwards, we spatialized the obtained results at the NUTS III level and 
reached the general conclusion that, despite the significant leverage effect of 
the programme, in socioeconomic terms – and its recognised role as a vehicle 
for development and induction of the principles of subsidiarity and additionality – 
the financial support that it brought to both regions was not sufficient enough to 
reduce the regional disparities in these border areas.  
These results did not come as a surprise, since the funds involved in this 
programme are a mere drop in the ocean of the needs of both border regions, 
and its covered investment was clearly insufficient to reverse the tendency of 
territorial exclusion that continues to pose a threat to their socioeconomic future, 
and to reach the territorial cohesion objective.  
Even so, it is widely accepted that both programmes had a mitigating 
effect in this exclusion process, since they have been a very positive factor to 
stimulate and diversify the local economy and to establish the foundations of a 
more effective network of contacts, both in the public and in the private sector. 
Yet, both programmes need to be complemented with other structural 
socioeconomic investments at the regional and national levels, in order to 
counteract this continuous process of socioeconomic exclusion.   
 
Cross-border cooperation and the territorial articulation: 
 
We are convinced that, in order to reach the objective of territorial 
cohesion in the EU, it is essential to develop policies that promote and support 
the development of a polycentric and balanced system of cities within the 
Community space, which goes against the presence of highly centralized and 
hierarchical urban networks. In this sense, the financial support from the EU 
Cohesion Policy can play a decisive role in establishing a better integrated and 
articulated territory,  particularly in border regions (INTERREG-A), by promoting 
the development of networks of cooperation and administrative collaboration 
between urban agglomerations (relational dimension – flows, cooperation, 
complementarity), and by improving their physical connections and networks 
(morphologic dimension – size, proximity, hierarchy, connectivity).  
As such, and considering the existing regional disparities in both studied 
border regions, the challenge here is to transform diversity into an asset and to 
ensure the harmonious development of the border areas, towards a more 
polycentric and articulated territorial pattern, to counteract the concentration of 
economic activities and population in a few attractive urban clusters. Indeed, in 
this study we analyzed the territorial articulation of both border regions, on a 
regional scale, in view with the ESDP principles of a more balanced and 
polycentric urban system which, ultimately, requires better physical 
(morphologic) connections and also increasing flows and contacts (relations) 
between the main urban border agglomerations.    
In this regard, we came to the conclusion that, in general, both border 
areas have a weak and poor territorial articulation, with the exception of a few 
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cross-border urban systems which reveal some polycentric potential in the 
morphological dimension: in Raia Ibérica, (i) Oporto-Braga-Viana do Castelo-
Vigo-Santiago-Coruña-Ourense, (ii) Évora-Beja-Badajoz-Cáceres-Mérida-
Portalegre-Zafra, (iii) Portimão-Faro-Huelva-Seville. In RFSN, Oslo-
Gothenburg. Our analysis also revealed that, in general, in both studied border 
areas, during the INTERREG-A period (1990-2006), the macrocephaly of the 
urban pattern was intensified, which is contrary to the principles of 
polycentricity, since the values of population growth continue to be higher in the 
larger border towns. 
Therefore, it is needless to say that when it comes to the INTERREG-A 
contribution to a better articulation of both border territories, its main 
achievement has been the reinforcement of the relational dimension of 
polycentrism, by fostering and strengthening cross-border contacts and 
institutional building, by establishing sustainable networks of collaboration and 
cooperative structures, by incrementing exchanges of best practices and 
knowledge, and finally by encouraging the creation of new forms of territorial 
governance (ex: EGTC). In this regard, the Iberian programme was particularly 
beneficiated (since 1990 more than 80 CBC entities were created along the 
border), since the cross-border administrative collaboration almost started from 
ground zero.  
Nevertheless, the morphologic dimension of the territorial articulation was 
also beneficiated with several projects approved in both Iberian and 
Scandinavian programmes. Yet, while in the former 42% of the funds were used 
in improving physical border connections (mostly on cross-border road 
connections), only 10% was used in the latter, for the same purposes, which 
was partly due to budgetary constraints. Even so, it gave a major contribution to 
consolidate the cross-border physical connections by supporting new public 
transport cross-border links (bus and rail).   
It is also important to recognize the small amount of projects which aimed 
at the direct support of the urban structure and functional complementarity, 
which should be increased, in order to explore the huge potentials for cross-
border urban agglomerations and to overcome the disadvantages of economic 
competition between them.  
 
Cross-border cooperation and the barrier effect: 
 
In a wide sense, the overall aim of the INTERREG Initiative is to assist 
border areas in reducing their relative isolation and preventing national borders 
to be barriers to a sustainable and balanced development of the EU territory. To 
cast light upon both programmes contribution to the reduction of barrier effect 
(in all its dimensions), we made a thorough examination of all the approved 
projects and analyzed the available statistic data related with the correspondent 
dimensions (institutional-urban; social-culture; environment-heritage; 
accessibilities; economy-technology). Indeed, in this regard, our analysis came 
to the conclusion that, in the two studied border regions, the border permeability 
has been increasing in all the dimensions since the beginning of the first 
INTERREG-A generation, and this initiative has produced significant outputs to 
reduce the barrier effect in all of them, directly or indirectly, but had a stronger 
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impact on the economy-technology and cultural-social dimensions in the 
Scandinavian programme and the accessibilities dimension in the Iberian one. 
This is clearly a sign of a higher degree of maturity of the cross-border 
cooperation in the Scandinavian programme, but is also a consequence of the 
presence of a smaller financial package.  
In both programmes, however, notable advances have occurred, in 
recent years, in the border permeabilization, which can be witnessed by:  (i) the 
increasing cross-border flows (commuters, tourists, goods, information); (ii) the 
promotion of cultural and social activities that help create a favourable 
cooperation environment; (ii) the mobilization of regional and local authorities in 
the design and management of cooperation initiatives and the creation of cross-
border infrastructures capable of working efficiently; (iii) by supporting cross-
border business structures and services; (iv) by improving the physical cross-
border links (public transports, roads, railway); (v) by promoting mutual 
knowledge (conferences, studies, agreements, seminars), hence blurring the 
psychological barriers.  
Moreover, in our opinion, a good proportion of the projects approved 
under the INTERREG-A should follow a “think regional and act local” type of 
strategy, in order to sustain a genuine approach of cross-border institutional 
links, which can focus on the regional territorial development and, at the same 
time, involve the local citizens in a continuous and fruitful process of cross-
border cooperation.  Alongside, it is important to continue to reinforce a network 
of contacts and the social and personal cross-border networks, and also to 
focus more attention on projects that can help developing a more balanced and 
polycentric urban system, by exploring urban functional complementarities and 
enhancing the attractiveness of medium-sized urban centres. 
 
Paving the way for the set up of Euroregions: 
 
The process of European integration brought to discussion new forms of 
territorial governance and new types of regions, including the Macro-regions 
and the Euroregions (in border areas). However, concerning the latter, this 
discussion was never clear when it comes to the correct use of this concept. 
Hence, to make comparisons possible, we proposed a new CBC model, which 
includes as an ideal sub-model characterized by an intense and genuine cross-
border cooperation process, strong territorial and institutional participation and 
articulation, a long term strategy and the application of the partnership and 
subsidiarity principles. Consequently, only the sub-regions which can be fit in 
this sub-model should be called Euroregions.   
Following this assumption, and after a careful analysis, we support the 
idea that, at the present moment, none of the eight studied border sub-regions 
fulfil all the necessary requisites to be called Euroregions. However, the 
southern part of the Scandinavian programme as well as the connection 
between North and Galicia (Iberian programme) are indeed very close to reach 
this objective. This is a good sign of the recent cross-border developments in 
these areas, and it should encourage these entities to try to make full use of the 
border integration potentials.   
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Critical to the success of establishing new Euroregions in these areas is, 
however, the validation of several requirements. For instance, in Raia Ibérica, 
the Minho - Galicia sub-region should consider: (i) the attenuation of the juridical 
and administrative differences; (ii) improvements in the territorial articulation 
throughout a wider public transportation system (ii); a more significant sharing 
of collective social equipments; (iv) a better penetration of Portuguese 
companies in the Galicia territory. On the other hand, the southern part of the 
Scandinavian programme still needs: (i) to continue the mitigation of the legal 
and administrative barriers; (ii) to increase the provision of public transports 
across the borders; (iii) to start sharing cross-border social equipments and 
infra-structures; (iv) to strengthen the joint management of cross-border 
protected landscapes.  
 
Final remarks … 
 
Before we finish this brief conclusion, we would like to underline that we 
are aware that a rigorous assessment of the INTERREG-A territorial impacts 
require an ongoing investigation, and that the answers provided in our study 
were somewhat limited by the data availability, in particular for the 1990-1993 
period. Nevertheless, we believe that this study can provide a useful 
contribution to a better understanding of the process of cross-border 
cooperation in the Iberian and Scandinavian programmes, during the last two 
decades, and its contribution to a more harmonious, balanced and sustainable 
development of the European territory.    
We would also like to stress that, despite having celebrated its twentieth 
anniversary in 2010, the INTERREG-A main goal – to assist border areas of the 
Community in overcoming the problems arising from their relative isolation and 
to promote transfrontier cooperation in economic development – is still valid, 
since, for the most part, the process of cross-border cooperation in the EU 
territory is far from having reached a state of full maturity.  With this in mind, we 
hope to have a chance to continue the evaluation of this programme in the 
ongoing Territorial Cooperation Objective period (2007-2013), because we 
strongly believe that keeping track of the territorial impacts produced by the 
process of cross-border cooperation, and monitoring its contribution to the 
territorial cohesion objective of the EU Cohesion Policy, is definitely of key 
importance for a better design and management of the process of territorial 
cooperation, in the EU border areas.    
Finally, we also want to stress out that we are extremely happy to see 
that several entities involved in the management of two studied INTERREG-A 
programmes have made use of some of our studies and publications, in order to 
improve their knowledge of the border area. Similarly, it is with great satisfaction 
that we held an international conference at the University of Lisbon, where we 
were able to join several INTERREG-A management staff, regional entities and 
academics from the four European countries involved in our study (Portugal, 
Spain, Sweden, Norway), in order to exchange experiences and thereby 
contributing to further enriching the knowledge on this subject by the 
Portuguese INTERREG-A managing authorities.  
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Apêndice 1 - Entidades contactadas - Portugal-Espanha 
Entidade contactada Pessoa(s) 
IFDR José Soeiro, José Anadia, Elisabete Pais 
IFDR2 Célia Madaleno, Olivério Graça, Dina Ferreira 
IFDR - Biblioteca Maria Eugénia 
CCDR - Alentejo Paulo Silva, Lina Jan  
CCDR - Algarve Susana Faísca, Ana Paula Cruz 
CCDR - Centro  Jorge Brandão 
CCDR - Norte Nuno Ferreira 
Secretário de Estado do Ordenamento do Território João Ferrão 
GPEARI Beatriz Gonçalves, Paulo Mota 
GIASE Joaquim Santos 
ICEP Florinda Lobato 
GAERI Fernanda Sousa 
DGIDC Carla Delfino, Paula Duarte 
Câmara de Comércio Luso Espanhola Rosa Mimoso, Maria Angeles, Clementina Fonseca 
 
 
Observatório Transfronteiriço (P-E) Carla Alves 
Oficina Económica e Comercial de Espanha Juan António Gisbert 
Estradas de Portugal Joaquim Neves, José Meliço, Helga Nunes  
IEFP - Évora Maria José Comenda 
IEFP - Guarda Hugo Fernandes 
IEFP - Chaves Carlos Amaral 
IEFP - Castelo Branco Fátima 
IEFP - Elvas Luis Raquilha 
IEFP - Bragança João Cruz 
IEFP - Portalegre Marina Campos 
DR Cultura Norte Helena Gil 
DR Cultura Centro Ana Botelho 
DR Cultura Alentejo José Cabrita Nascimento 
DR Cultura Algarve Gonçalo Couceiro 
DR Transportes Terrestres Manuel J. Martins 
Parque Natural da Serra de São Mamede João Paulo, Filomena Morgado 
Parque Natural do Vale do Guadiana Pedro Rocha 
Parque Natural da Serra de Montesinho Jorge Dias 
Sapais de Castro Marim Ana Xavier 
CM - Valença Victor Salvado 
CM - Elvas Nuno Mocinha 
CM - Vila Real de Santo António Francisco Rabino 
CM - Miranda do Douro Otília Martins, Sónia Alves 
CM - Vila Franca de Xira Valter Albino 









Portugal Telecom Victor Gusmão Pereira , Bruno Miguel Campos  
Biblioteca Nacional Clarinda 
CTT Carlos P. Silva 
ANACOM Susana Silva 
ACP Delia Proa 
INTERNORTE Jorge Póvoas 
EURES - Norte - Galiza Teresa González Ventín 
Interreg Espanha   Carlos Bertrán, Ignácio Henriques 
Instituto Camões Sérgio de Almeida 
CEG Luís Moreno 
CEG Paulo Morgado 
CEG Nuno Costa 
CEG Eduarda Costa 
CEG Iva Pires 
CEG Isabel André 
CEG Jorge Gaspar 
CEG Mário Vale 
CEG Diogo Abreu 
Geoideia José António 
TAU Planificação Alvarez Perla 
GIT - Andaluzia Fátima Ruiz, Blanca Martín 
GIT - Extremadura Montaña Martinez, Cármen 
GIT - Castela e Leão Maria José 
GIT - Galiza Teresa Pajaro, Paco Ramos 
Fundação Afonso Henriques Cristina Tamames 
Ayuntamiento - Ayamonte Andrés Delgado 
Ayuntamiento - Ciudad Rodrigo Victor Sardinha 
Ayuntamientos - Baixo Miño - Galiza Cármen Somosa 
Comissão Europeia Eusébio Murillo 
Universidade de Évora Patrícia Rego 
Universidade de Huelva Jesús Felicidades, Juan A. Marquez 
Universidade de León Lorenzo López Trigal 
Universidade Lusófona Sérgio Caramelo 
POCTEP Elena de Miguel Gago, Susana Silvano 
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Apêndice 2 - Entidades contactadas - Suécia-Noruega 
Interreg III-A (S-N) - Nordic Green Belt Anita Sandell, Michael Von Essen 
Interreg III-A (S-N) - Nordic Green Belt 2 Sidsel Trønsdal, Per Vidar Berntsen 
Interreg III-A (S-N) - Nordic Green Belt 3 Jeanette Rolseth, Gisle Bakkeli 
Interreg III-A (S-N) - Inner Scandinavia Erik Hagen, Bjorn Terne Andersen 
Interreg III-A (S-N) - Inner Scandinavia 2 Magnus Dagerhorn, Ole Jørn Alfstad 
Interreg III-A (S-N) - Inner Scandinavia 3 Anja Husa, Lisbeth Nylund 
Interreg III-A (S-N) - Bordeless Co-operation Bo Hamra, Anette Olofsson 
Interreg III-A (S-N) - Bordeless Co-operation 2 Trine Stokstad, Eirik Mathiesen 
Interreg III-A (S-N) - Hedmark  Kjell Vaagen 
Governo Noruega Eli Nygard 
Estatísticas - Noruega Randi Dyrstad, Øyvind  Hagen 
Estatísticas - Suécia Magnus Nystrom 
Invest in Sweden Agency Magnus Runnbeck 
Trysil Skolle Graça Ronning 
Innovation Norway Tina Nordlander 
Swedish Trade Council Berit Thorstensson 
SIKA – Swedish institute for transport Fredrik Söderbaum, Andreas Holmström 
Inforegio Smal, Marie Lambert 
Nordregio Jon Moxnes Steineke, Daniel Rauhut 
Nordregio2 Lisa Van Well, José Sterling 
Østlandsforskning Morten Ørbeck, Atle Hauge 
The Institute of Transport Economics Arne Rideng 
Högskolan i Hedmark Peter de Souza, Lisbeth Berglund, Jarle Kristofferson 
Ostfold kommune Christina Christiansson 
Swedish Road Administration Anna Hultqvist 
Bolagsverket Anna Birberg 
NABOER AB Lennart Adsten, Kerstin Dahlberg 
Mid-Norway Stein Ivar Mona, Marthe Leistad Hagen 
Engerdal kommune Dag Ronning 
Åre Kommun Magnus Dahlin 
Halden Kommune Egil Schjeruerud 
Strömstad Kommun Ronnie Brorsson 
Malung - Sälen Kommun Tor Olsen, Olsa Ensback 
Meråker Kommune Anne Marken 
Strömstad Kommun Ronnie Brorsson 
Norwegian Directorate Nature Management Inger Karin Lien, Randi Boe 
Södertörns Högskola Thomas Lundén, Peter Balogh 
Universidade de Estocolmo Gunnel Forsberg 
Universidade de Hamar Peter Lexander 
Aland Statistics Bjarne Lindström 
Lillestrom Centre of Expertise Jan Carlsten Gjerløw 
Tecnikdalen Anders Sundsvall 
Falun Borlänge Regionen Monica Rönnlund-Göransson 
NEPAS Klaas Van Hoek 
Universidade de Dalarna  Jonas Martinsson, Tobias Andersson 
 
